A formação do professor de matemática, apoiada por um disposiivo de interação virtual no estágio pedagógico by Viseu, Floriano Augusto Veiga, 1960-

  
Universidade de Lisboa 
Faculdade de Ciências 
Departamento de Educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A formação do professor de Matemática,  
apoiada por um dispositivo  
de interacção virtual no estágio pedagógico 
 
 
 
 
 
Floriano Augusto Veiga Viseu 
 
 
 
 
 
 
Doutoramento em Educação 
 
Especialidade: Didáctica da Matemática 
 
2008
Universidade de Lisboa 
Faculdade de Ciências 
Departamento de Educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A formação do professor de Matemática,  
apoiada por um dispositivo  
de interacção virtual no estágio pedagógico 
 
 
 
Floriano Augusto Veiga Viseu 
 
 
Doutoramento em Educação 
 
Especialidade: Didáctica da Matemática 
 
2008 
 
 
Orientadores: Professor Doutor João Pedro Mendes da Ponte  
e Professora Doutora Maria da Conceição Abreu Ramalho de Almeida 
 
 
 RESUMO 
 
Este estudo visa analisar o papel que as TIC podem desempenhar no processo de 
supervisão da prática pedagógica de futuros professores de Matemática, sobretudo no 
que respeita ao desenvolvimento do seu conhecimento didáctico e da sua capacidade 
reflexiva. Trata-se de uma investigação interpretativa, concretizada através da 
realização de estudos de caso de três futuros professores, cada um deles de um núcleo 
de estágio diferente e que procura responder às seguintes questões: Que aspectos do 
conhecimento didáctico da Matemática se desenvolveram nos professores estagiários? 
Que influências tiveram as TIC no desenvolvimento desse conhecimento? Que 
competências reflexivas se desenvolveram nos professores estagiários? Que influências 
tiveram as TIC nesse desenvolvimento? Que perspectivas têm os professores estagiários 
sobre o dispositivo de formação alargado pela introdução das TIC? Os três estudos de 
caso basearam-se, essencialmente, na análise de duas entrevistas semi-estruturadas 
realizadas a cada estagiário – uma no início e outra no final do estágio – e na análise da 
documentação que diz respeito à preparação, observação e reflexão de aulas e das 
mensagens de e-mail e do fórum. 
O enquadramento teórico desta investigação inclui duas áreas distintas: o 
conhecimento didáctico do professor e a reflexão. A primeira dá uma especial atenção à 
discussão do conceito de conhecimento didáctico, identificando a sua natureza, os seus 
conteúdos e as formas de o desenvolver. A segunda começa por apresentar o conceito 
de reflexão, refere estratégias que favorecem o desenvolvimento desta competência nos 
futuros professores e, por fim, apresenta os resultados de diversas investigações sobre a 
actividade reflexiva na formação de futuros professores de Matemática, algumas das 
quais mediadas pelas TIC. 
Este estudo conclui que as TIC favorecem a supervisão da prática pedagógica, 
aproximando as escolas e a universidade, complementando os seminários presenciais, 
possibilitando o trabalho a distância entre os estagiários e os seus orientadores, e 
facilitando a partilha de experiências e a discussão de situações da sala de aula. Esta 
dinâmica, mediada pelas TIC, contribuiu para o desenvolvimento do conhecimento 
didáctico e da capacidade reflexiva dos estagiários. Em relação ao conhecimento 
didáctico, os futuros professores desenvolveram a sua capacidade de planificar aulas, 
como se verifica pela natureza exploratória das estratégias propostas, diversidade de 
tarefas adoptadas, atenção que foram dando à actividade dos alunos, adequação dos 
materiais didácticos utilizados e forma de comunicação que promovem de modo a 
envolver o mais possível os alunos nas actividades da sala de aula. Em relação à 
reflexão, os participantes neste estudo desenvolveram a sua capacidade de recolher 
informação sobre a sua prática, de a interpretar, problematizar e reconstruir. A 
reconstrução de alguns momentos da sua acção contribuiu para ampliar o seu 
conhecimento didáctico e ver a própria prática como fonte para aprender a ensinar. 
Finalmente, as TIC contribuíram para o desenvolvimento dos participantes no estudo, 
ao permitir-lhes partilhar experiências realizadas com os seus alunos, concretizar 
estratégias exploratórias na abordagem de conceitos matemáticos, promover uma 
pedagogia centrada no aluno, discutir situações da sala de aula, desenvolver o espírito 
de interajuda, confrontar as suas opiniões com as dos outros, contactar com as práticas 
de outros núcleos e ter mais tempo para reflectir sobre a sua prática, levando-os, por 
vezes, a fundamentar teoricamente alguns aspectos da sua reflexão. 
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 ABSTRACT 
 
This study aims to analyse the role that ICT may play in the supervision process 
of the pedagogical practice of prospective mathematics teachers, especially concerning 
the development of their didactic knowledge and reflective capacity. It is an interpretive 
investigation, carried out through three case studies of prospective teachers, each one of 
them from a different school and that seeks to answer the following questions: What 
aspects of the mathematics didactic knowledge they developed as prospective teachers? 
What influence had ICT in the development of such knowledge? What perspectives do 
prospective teachers have about the teacher education setting enlarged by the 
introduction of ICT? The three case studies were based, essentially, in the analysis of 
two semi-structured interviews made to each prospective teacher – one at the beginning 
and another at the end of the supervision process –, the analysis of documents related to 
the preparation, observation and reflection of the classes, and the e-mail messages and 
the forum. 
The theoretical framework of this investigation includes two distinct areas: 
teacher’s didactic knowledge and reflection. The first pays special attention to 
discussing the concept of didactic knowledge, identifying its nature, contents and ways 
to develop it. The second begins by presenting the concept of reflection, refers strategies 
which favour the development of this competence in prospective teachers, and, finally, 
presents the results of several investigations on the reflective activity in the preparation 
of prospective mathematics teachers, some of which were mediated by the ICT. 
This study concludes that ICT favours the supervision of pedagogical practice, 
nearing the schools and the university, complementing the face to face seminars, 
making it possible prospective teachers and their teacher educators to work at a 
distance, and making it easier to share experiences and discuss classroom situations. 
This dynamics, mediated by ICT, contributed to the development of the prospective 
teachers’ didactic knowledge and their reflective capacity. Regarding didactic 
knowledge, the prospective teachers developed their capacity of class planning, as 
indicated by the exploratory nature of the proposed strategies, the diversity of the tasks 
adopted, the attention they paid to the students’ activity, the adequateness of the didactic 
materials and the form of communication that they promoted so as to involve the 
students in the classroom activities as much as possible. In what concerns reflection, 
this study’s participants developed their capacity to collect information about their 
practice, to interpret it, to problematize it, and to reconstruct it. The reconstruction of 
some of their action’s moments contributed to amplify their didactic knowledge and to 
see their own practice as a source of learning to teach. Finally, ICT contributed to the 
development of the study’s participants, by allowing them to share experiences carried 
out with their students, making real exploratory experiences in addressing mathematical 
concepts, promoting a student-centred pedagogy, discussing classroom situations, 
developing the culture of helping each other, confronting their opinions with those of 
others, contacting with their colleagues in another schools, and having more time to 
reflect upon their practice. This led them, sometimes, to support some their reflection 
with theoretical arguments. 
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Capítulo 1 
 
 
Introdução 
 
 
 
Este estudo debruça-se sobre a integração das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) num dispositivo de supervisão da prática pedagógica de futuros 
professores de Matemática. Trata-se de uma temática relevante no tempo em que 
vivemos, caracterizado pelos desafios que advêm das múltiplas mudanças que marcam o 
cenário político e social e da evolução das TIC. A formação inicial desempenha um 
papel fulcral na preparação dos candidatos a professores para as suas funções 
profissionais. Neste processo formativo, o uso das TIC para promover a qualidade da 
formação bem como a capacitação dos futuros professores para o uso dos recursos 
tecnológicos no processo de ensino-aprendizagem, vêm merecendo uma crescente 
atenção.  
A escolha deste tema resulta do desafio que a minha actividade profissional me 
coloca, há cerca de uma dúzia de anos, no exercício do papel de supervisor da prática 
pedagógica de futuros professores. A primeira vez que exerci estas funções foi no ano 
lectivo de 1993/94, na qualidade de orientador de uma escola do ensino secundário, 
tendo como referência a imagem da actividade do orientador do meu ano de estágio e a 
minha curta experiência como professor. Reconheço que estava pouco habilitado para o 
exercício de tais funções, por um lado, por sentir que precisava de alargar o meu 
conhecimento didáctico de Matemática e, por outro, por sentir que precisava de 
conhecimentos que me ajudassem a lidar com um grupo heterogéneo de quatro 
candidatas a professoras. Se a orientação da prática pedagógica de futuros professores é 
já por si uma tarefa de contornos mal definidos, mais se tornou por uma das formandas 
possuir um grau de deficiência para o qual eu não estava minimamente preparado, o que 
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fez com que o meu papel de mediador na sua relação com os alunos se tornasse uma 
tarefa extremamente complexa.  
Depois desta experiência tenho vindo a desempenhar, até à presente data, 
idênticas funções na Universidade do Minho o que me proporcionou a oportunidade de 
poder contactar com diferentes práticas de supervisão e de adquirir novos 
conhecimentos, nomeadamente com a realização do mestrado em supervisão 
pedagógica em ensino de Matemática. Apercebi-me da complexidade de que se reveste 
a prática supervisiva, perceptível na dissonância entre as culturas da escola e da 
universidade, dos discursos dos diferentes intervenientes no processo supervisivo e da 
influência de crenças pedagógicas e de práticas na socialização dos futuros professores 
nas escolas em que se inserem. O contacto com os diferentes paradigmas que informam 
a formação de professores e com o trabalho de vários autores que se destacam nesta área 
de conhecimento (como, por exemplo, Schön, Zeichner e Alarcão), levou-me a 
problematizar a minha prática supervisiva. Muito em especial, levou-me a considerar 
que, mais importante do que enfatizar os aspectos menos conseguidos por parte do 
futuro professor, é valorizar o ambiente de ajuda na elaboração de estratégias que 
possam antecipar possíveis problemas ou que o ajude a resolvê-los e que promovam o 
seu desenvolvimento profissional.  
 
1.1. Objectivo e questões do estudo 
 
No desempenho das funções supervisivas, o orientador da universidade contacta 
com os estagiários nos momentos de observação de aulas e nos seminários. Nos 
primeiros tempos, por mais interesse que tenha manifestado em trabalhar com os futuros 
professores em todas as fases da sua prática, o meu papel centrava-se mais na análise 
das aulas observadas. Ao confrontar a minha prática com algumas leituras no âmbito da 
supervisão, apercebi-me que me identificava com um estilo de supervisor que Alarcão 
(2006) denomina de “supervisor actual” que, segundo a autora, é caracterizado pelos 
futuros professores como “distante, de contactos difíceis, estabelecendo com [eles] uma 
relação artificial de tipo ritualista que provoca sentimentos de tensão, inibição e 
inferioridade” (p. 18). Ao constatar que não era só o desenvolvimento dos estagiários 
que estava em causa mas também o meu próprio desenvolvimento profissional, 
consciencializei-me de que teria que alterar o meu estilo de supervisor. Paulatinamente, 
tenho procurado aproximar-me de um perfil de supervisor que Alarcão (2006) denomina 
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de “supervisor do futuro”, que seja visto pelos seus formandos como um “indivíduo 
aberto, de contactos fáceis, humano e flexível, (…) e capaz de atribuir a estes um papel 
muito activo na resolução dos problemas que, em conjunto, se propõem resolver” (p. 
18). A questão não se centra na designação do tipo de supervisor, mas nos aspectos que 
orientam a actividade supervisiva e, em última análise, o desenvolvimento dos 
candidatos a professores. Da investigação emergem recomendações neste sentido, para 
que os supervisores da universidade dêem um maior apoio aos estagiários “na 
preparação das aulas e na resolução das questões práticas que vão surgindo” (Flores, 
2002; Pacheco, 1995) e assumam um maior “acompanhamento e ida às escolas (Caires, 
2001; Flores, 2002).  
Na verdade, são diversas as barreiras que podem dificultar uma efectiva ajuda do 
supervisor universitário aos professores estagiários. Estas razões incluem as concepções 
dos intervenientes na prática pedagógica sobre o processo supervisivo, e também a 
distância entre as escolas e a universidade, o número elevado de estagiários e a 
diversidade de horários. Hoje em dia, a indisponibilidade de horários e a distância 
podem ser compensadas pela utilização das TIC, dado que estas permitem aproximar 
“pessoas na permuta de informação para construir novo conhecimento e saber” (Missão 
para a Sociedade de Informação, 1997, p. 36). De facto, as TIC constituem um meio 
poderoso de comunicação à distância, uma ferramenta que fomenta o trabalho de 
interajuda e um suporte de desenvolvimento humano nas dimensões pessoal, social, 
cultural e profissional (Ponte, 2002). Estas potencialidades das TIC adequam-se ao 
desempenho das minhas funções. Por um lado, interessa-me compreender de que modo 
a utilização das TIC na formação de professores estagiários me pode permitir 
desempenhar um papel mais participativo em relação à prática pedagógica dos futuros 
professores. E, por outro lado, interessa-me averiguar como os professores estagiários, 
ao participarem em discussões, ao partilharem tarefas e experiências com os seus 
colegas, ao disponibilizarem os seus planos de aula e ao desenvolverem as suas 
reflexões, podem ser protagonistas do seu próprio desenvolvimento, na construção de 
uma nova cultura profissional e na reorganização das concepções que constroem ao 
longo da sua formação. Embora esta reorganização nem sempre se torne fácil de 
realizar, parto do pressuposto de que o confronto de perspectivas, o desenvolvimento da 
prática lectiva, o trabalho em conjunto com os diferentes intervenientes no processo 
supervisivo e o teor de algumas leituras no âmbito da educação matemática, ajudam a 
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reorganizar algumas destas concepções, principalmente as que não favorecem o 
desenvolvimento de estratégias que potenciam a actividade dos alunos. 
Assim, este estudo tem como objectivo principal analisar o papel das TIC na 
supervisão de professores estagiários de Matemática, nomeadamente no que respeita ao 
desenvolvimento do conhecimento didáctico e da competência reflexiva nos futuros 
professores. Para este fim, procuro responder às seguintes questões: 
 
Q1: Que aspectos do conhecimento didáctico da Matemática se 
desenvolveram nos professores estagiários? Que influências tiveram 
as TIC no desenvolvimento desse conhecimento? 
Q2: Que competências reflexivas se desenvolveram nos professores 
estagiários? Que influências tiveram as TIC nesse desenvolvimento? 
Q3: Que perspectivas têm os professores estagiários sobre o dispositivo 
de formação alargado pela introdução das TIC? 
 
Neste estudo, a competência é entendida como o reportório de conhecimentos, 
capacidades e atitudes que os futuros professores manifestam quando mobilizam um 
conjunto de recursos – cognitivos, afectivos, relacionais... – para realizar as tarefas ou 
lidar com as situações com que se deparam na sua prática. Não se pretende traduzir tal 
conceito na concretização de um rol de habilidades discretas previamente definidas, mas 
preparar os futuros professores para a mudança educativa e social através da aquisição 
de “condições necessárias para que o seu desempenho profissional corresponda às 
expectativas definidas pelo sistema educativo, pela sociedade e pelos pares” (Ponte, 
Januário, Ferreira & Cruz, 2000). Deste modo, o desenvolvimento da competência dos 
futuros professores no início da sua carreira remete, segundo Simon (1994) e Whitford e 
Metcalf-Turner (1999), para o desenvolvimento do conhecimento do conteúdo 
matemático que ensinam e para o desenvolvimento das capacidades para planificar o 
seu ensino centrado na actividade dos alunos, para promover e mediar as interacções 
com os alunos, para inovar as suas práticas, para analisar a informação que recolhem 
das suas aulas e para reflectirem sobre as suas acções. O interesse no desenvolvimento 
de tal competência ganha sentido pelo facto do professor ter que tomar decisões no 
desenvolvimento do currículo e na organização do acto didáctico e por ser um 
profissional prático, que possui um determinado saber-fazer que o diferencia de outros 
profissionais.  
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1.2. O conhecimento didáctico 
 
Dos conhecimentos que estruturam a formação do professor, o conhecimento 
didáctico desempenha, segundo Azcárate (1999), um papel fulcral na orientação da 
prática de ensino. Alguns dos seus aspectos teóricos são tratados em disciplinas 
universitárias, mas é com a prática na sala de aula que os futuros professores o alargam 
e sistematizam. Contudo, quando iniciam o seu estágio, muitos dos futuros professores 
norteiam as suas práticas de ensino segundo os conhecimentos e crenças que 
desenvolveram ao longo da sua escolarização. Putnam e Borko (1997) consideram que 
algumas dessas crenças, ao evidenciarem uma perspectiva tradicional da Matemática 
como conhecimento abstracto e mecânico, formado por uma série de símbolos e regras 
sem sentido, dificultam a concretização de práticas de ensino condicentes com o que é 
recomendado pela actual educação matemática. Para estes autores, os programas de 
formação de professores desempenham um papel preponderante no desenvolvimento de 
estratégias que dêem aos alunos oportunidades para desenvolver actividades 
matemáticas e falar sobre essas actividades. Como refere Simon (1994), o importante é 
que as estratégias de ensino promovam a construção pelos alunos de ideias matemáticas, 
a partir de actividades que os motivem a explorar situações matemáticas, a gerar 
hipóteses, a comunicar, a validar e a aplicar os conhecimentos adquiridos a novas 
situações. Nesta perspectiva, Putnam e Borko (1997, 2000) vêem a sala de aula como o 
cenário ideal para os futuros professores desenvolverem o seu conhecimento didáctico a 
partir das experiências que realizam.  
No entanto, o professor também desenvolve o seu conhecimento didáctico 
quando toma decisões relativamente à maneira mais adequada de estabelecer a relação 
entre o aluno e o conhecimento matemático a abordar, quando tira partido dos recursos 
que tem ao seu dispor e quando tira ilações da sua actividade de ensino. Segundo 
Alarcão (2006), o desenvolvimento deste conhecimento ajuda o futuro professor a 
prever as consequências das suas próprias acções e a levantar hipóteses sobre as 
possíveis reacções dos alunos e as suas causas. Para a autora, este perfil profissional 
adquire-se através de uma formação que desenvolva, entre outras, as capacidades de 
raciocinar sobre o conhecimento, aplicar o conhecimento na prática, observar, analisar, 
avaliar, reflectir, traçar planos de acção, mudar, inovar, comunicar e colaborar.  
A preparação do futuro professor como mediador entre o aluno e o saber é um 
dos objectivos da didáctica de Matemática. Ponte (2003) considera que a Didáctica, 
Capítulo 1: Introdução 
6 
enquanto ferramenta conceptual de análise de situações de ensino-aprendizagem, 
contribui para a compreensão e melhoria do processo educativo. A partir da sua 
actuação na sala de aula e do confronto com os pressupostos teóricos da Didáctica, o 
futuro professor vai desenvolvendo o seu conhecimento profissional. Aos poucos, o 
candidato a professor vai-se apercebendo da importância de tornar os objectivos o mais 
claro possível, da importância da natureza das tarefas e dos recursos que selecciona para 
a actividade dos alunos e da importância de desenvolver procedimentos de actuação que 
favoreçam o envolvimento dos alunos nas actividades e nas discussões da sala de aula. 
Desta forma, durante a prática pedagógica, os futuros professores desenvolvem o seu 
conhecimento didáctico a partir das situações de aprendizagem que promovem, dos 
recursos que adoptam para as suas aulas, das interacções que dinamizam com os seus 
alunos, com os seus orientadores e com colegas de outros núcleos de estágio. Nestas 
interacções elaboram e partilham actividades para a sala de aula e discutem temas 
didácticos que emergem da sua prática docente. 
 
1.3. A reflexão 
 
Após um período de formação académica, a prática pedagógica surge, num 
momento de emancipação do jovem professor, como um “processo formativo de 
aquisição de um conhecimento prático em relação aos alunos, em particular, e à escola, 
em geral” (Pacheco, 1995, p. 161). Por conhecimento prático considera-se a construção 
de um conhecimento na acção, a aprendizagem sobre questões práticas, ligadas ao 
contacto com os alunos e a “aquisição de um conhecimento contextual que se prende 
com a planificação, com os conteúdos do programa, com a aplicação das regras de 
avaliação” (idem, p. 164). De um modo geral, durante a formação inicial trabalha-se 
para que o candidato a professor adquira um conjunto de conhecimentos tanto relativos 
ao conteúdo a ensinar como relativos às Ciências da Educação, para que de seguida 
possam aplicá-los na prática pedagógica (Esteves & Rodrigues, 2003; Ribeiro, 1993). O 
estágio é o culminar de um processo de formação, em que, numa perspectiva 
tradicional, se espera que as aptidões e conhecimentos adquiridos nas diferentes áreas 
disciplinares se venham a traduzir no exercício qualificado da prática pedagógica; ou 
que, numa perspectiva mais actual, se espera que a estrutura e conteúdo do programa de 
formação sejam estabelecidos a partir “da análise concreta da função docente e 
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correspondentes tarefas de ensino e que se vem a traduzir na elaboração de um perfil 
funcional do professor” (Ribeiro, 1993, p. 23).  
Independentemente do processo, Nóvoa (1995) adverte que a formação não 
resulta da acumulação de conhecimentos ou de técnicas, mas da interligação entre a 
teoria e a prática, da reflexividade crítica sobre as práticas e da (re)construção da 
identidade profissional. Trata-se de uma perspectiva que encontra eco em muitos 
programas de formação de professores, onde se procura que o futuro professor não seja 
um mero técnico ou um transmissor de conhecimento, mas que seja capaz de identificar 
situações problemáticas da sua actividade e de construir soluções adequadas. Este tipo 
de formação, ao favorecer o desenvolvimento de capacidades de reflexão sobre a 
própria prática, ajuda o futuro professor a reconstruir o seu conhecimento, a enriquecer 
e a transformar os seus esquemas de pensamento e os seus padrões de actuação. 
Também Alarcão, Freitas, Ponte, Alarcão e Tavares (2003) destacam o papel que a 
reflexão pode desempenhar na compreensão e na transformação da própria prática: 
 
A experiência de várias décadas de formação de professores em Portugal 
e a investigação educacional (tanto no nosso país como no estrangeiro) 
mostram que esta formação não se pode reduzir à sua dimensão 
académica (aprendizagem de conteúdos organizados por disciplinas), 
mas tem de integrar uma componente prática e reflexiva. Só esta 
componente permite o reconhecimento dos principais caminhos a 
percorrer no contacto com o terreno da prática profissional e faculta 
experiências de formação que estimulam a mobilização e a integração 
dos conhecimentos e problemáticas por parte dos formandos e 
proporcionam o desenvolvimento da sua capacidade de compreensão do 
real através da observação e da intervenção. (p. 5) 
 
A reflexão é, hoje em dia, um conceito fundamental na formação dos futuros 
professores. Surge associada ao desenvolvimento de campos como a formação pessoal 
– organização, responsabilidade, espírito de abertura, participação activa no meio 
escolar –, a formação do saber – científico e didáctico – e a formação de saber fazer – 
observar, planificar, executar, avaliar. Para Zeichner (1993) e Smyth (1989), o 
desenvolvimento de uma atitude reflexiva, embora seja algo que pode ocorrer ao longo 
da vida profissional de um professor, deve começar na formação inicial. Através da 
reflexão, os futuros professores sentem-se, segundo Artzt e Armour-Thomas (2002), 
desafiados a ligar a informação que emerge da sua prática com o seu conhecimento 
prévio, gerando novas compreensões. Sentem-se também desafiados, segundo Mewborn 
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(1999, 2000) e Schön (1992), a olhar retrospectivamente para os acontecimentos da sua 
prática, a analisar os elementos problemáticos do ensino e da aprendizagem e a 
compreender como os futuros professores pensam na resolução dos problemas que 
identificam.  
Outros autores, como Smyth (1989), consideram a reflexão um processo de 
problematizar a própria prática com a finalidade de a melhorar e de aprender a partir 
dela. No entanto, devido à falta de hábitos e à influência das suas crenças, não se torna 
fácil fazer com que os futuros professores problematizem a sua prática. Artzt e Armour-
Thomas (2002) consideram que não há um conhecimento suficiente sobre como alterar 
as crenças dos candidatos a professores sobre a aprendizagem e o ensino da Matemática 
enraizadas nas suas experiências de alunos. Por exemplo, as autoras consideram que a 
crença amplamente mantida sobre o ensino é que o papel do professor é transmitir 
conteúdo matemático, demonstrar procedimentos para a resolução de problemas e 
explicar o processo de resolução através de exemplos. Outra crença antiga e 
comummente mantida é que os alunos aprendem o conteúdo ouvindo com atenção o 
professor e recordando o que lhes foi dito. Nesta perspectiva, os alunos mostram que a 
aprendizagem ocorreu aplicando os procedimentos demonstrados e resolvendo 
problemas semelhantes aos exemplificados antes pelo professor. Uma outra dificuldade 
que as autoras identificam envolve a imprevisibilidade da mudança, mesmo entre 
futuros professores a quem foram proporcionadas as mesmas experiências de 
aprendizagem com o intuito de transformar o seu ensino. Prever a mudança pode ser 
impreciso porque cada futuro professor vem para uma situação de aprendizagem com 
uma estrutura cognitiva própria que inclui certas crenças pessoais, certo conhecimentos 
e a valorização de certos fins. Embora um grupo de futuros professores possa ser 
exposto às mesmas experiências de aprendizagem, a forma como cada um actua 
depende de como a sua estrutura cognitiva filtra as experiências. Consequentemente, 
interpretações diferentes das mesmas experiências podem conduzir a distintos padrões 
de mudança. As autoras referem que o futuro professor, no seu estádio inicial de 
desenvolvimento profissional, é moldado pelo ensino tradicional, sendo conduzido pela 
crença que os alunos aprendem melhor recebendo informação clara transmitida por um 
professor que possui o conhecimento.  
Apesar destas dificuldades, o futuro professor, ao centrar-se nos seus alunos e no 
seu ensino, começa a ver-se como agente da sua própria aprendizagem e 
desenvolvimento. Para isso, ele deve estar disposto a assumir a responsabilidade pelas 
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suas acções na sala de aula, considerando o que tenciona fazer não apenas antes e 
durante a aula, mas também depois. Reconhecer que deve pensar profundamente sobre 
vários aspectos do ensino é subir o primeiro degrau da escada da mudança. Contudo, a 
reflexão, sendo necessária, não é suficiente para transformar o ensino. Segundo Artzt e 
Armour-Thomas (2002), o futuro professor deve ser capaz de reconhecer problemas, 
que podem ser revelados como resultado das suas reflexões. Além disso, ele deve 
procurar as razões desses problemas, considerar alternativas mais plausíveis e, 
eventualmente, alterar a sua forma de pensar e de actuar sobre situações da sala de aula. 
Procura-se que, ao longo do tempo, o uso frequente da reflexão sobre experiências de 
aprendizagem favoreça a transformação do ensino. 
 
1.4. A relevância das TIC na prática pedagógica 
 
Este estudo analisa o papel das TIC na prática pedagógica de futuros professores 
de Matemática. Trata-se de uma problemática que tem merecido atenção por parte da 
investigação em Educação pelo interesse que se reveste, hoje em dia, a melhoria da 
qualidade da formação dos futuros professores, explorando as potencialidades das TIC, 
especialmente no âmbito da comunicação à distância. Acresce, ainda, a possibilidade de 
reforçar, deste modo, o desenvolvimento da competência dos futuros professores para 
usar este recurso na sua prática docente. 
A importância de formar os futuros professores em consonância com as 
recomendações actuais da educação matemática tem estimulado a realização de estudos 
sobre as formas de potenciar essa formação. Uma das formas que a investigação vem 
destacando é a integração das TIC em dispositivos de supervisão da prática pedagógica. 
O interesse destes recursos na formação dos candidatos a professores ganha relevância 
na preparação do professor de “amanhã”, que a par das competências tradicionais – 
científicas, curriculares, pedagógicas, didácticas, relacionais, socioculturais – requer 
novas competências do uso destes materiais tecnológicos (Ponte & Serrazina, 1998; 
Rodrigues, 2001). Assim, evidencia-se a importância da utilização de recursos 
tecnológicos no processo supervisivo, proporcionando situações que incentivem o uso 
da tecnologia no ensino e na aprendizagem e dando um maior suporte individual e 
grupal, nomeadamente ajudando a fomentar relações de interajuda, quebrar a estrutura 
hierárquica na realização de actividades do estágio e a proporcionar condições para 
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dialogar em qualquer momento sobre as mais variadas situações (Chuang, Thompson & 
Schmidt, 2003). 
As potencialidades das TIC como instrumento de trabalho, de informação e de 
comunicação durante a prática pedagógica são amplamente reconhecidas. Como meio 
de informação, as TIC permitem que os futuros professores, por um lado, pesquisem e 
explorem sites, links, software e documentos on-line com interesse para o ensino de 
Matemática e, por outro lado, seleccionem recursos tecnológicos para utilizar na sala de 
aula. Como meio de comunicação, as TIC ao facilitarem a interacção entre os 
professores estagiários e os seus supervisores e entre os professores estagiários entre si 
(Wu & Lee, 2004), fazem com que a formação deixe de se circunscrever somente aos 
momentos presenciais, podendo desenrolar-se permanentemente (Ponte, 2000). A 
comunicação mediada pelo computador surge na investigação associada a ambientes 
que favorecem tais interacções na discussão sobre aspectos da prática dos futuros 
professores, na elaboração e na partilha de tarefas e de experiências da sala de aula (Wu 
& Lee, 2004). 
Os ambientes virtuais, integrando fóruns de discussão e comunicação por e-mail, 
constituem espaços promissores de complemento e de dinamização da componente 
presencial da supervisão (Ponte, Oliveira, Varandas, Oliveira, & Fonseca, 2005; 
Russett, 1994). O e-mail, para além de facilitar o contacto entre os estagiários e os seus 
orientadores de escola, desempenha um papel relevante no acompanhamento e na 
interajuda na elaboração das planificações de aulas observadas (Cornu & White, 2000; 
Souviney & Saferstein, 1997), na elaboração e partilha entre os estagiários de tarefas 
para a sala de aula (Souviney & Saferstein, 1997) e na promoção e desenvolvimento da 
competência reflexiva sobre a própria prática (Khourey-Bowers, 2005; Souviney & 
Saferstein, 1997; Wu & Lee, 2004).  
Pelo seu lado, ao proporcionar tempo para ler e confrontar o que se escreve e o 
que se pensa, o fórum, a par do e-mail, permite um maior detalhe e distanciamento das 
situações ocorridas (Khourey-Bowers, 2005; Souviney & Saferstein, 1997; Wu & Lee, 
2004). Enquanto que o e-mail remete, na maior parte dos casos, para um suporte mais 
individual, o fórum electrónico de discussão remete para um diálogo mais alargado. 
Como a reflexão requer a capacidade de olhar para a prática de uma forma distanciada, 
o fórum proporciona oportunidades para a reflexão sobre pensamentos e crenças 
relevantes para o ensino-aprendizagem de Matemática (McDuffie & Slavit, 2003). Além 
disso, a interacção dialógica entre pares que se realiza no fórum favorece a compreensão 
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de situações complexas da sala de aula (Wu & Lee, 2004). Como refere Nóvoa (1995), a 
troca de experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua, em 
que o diálogo entre os futuros professores se torna fundamental para a consolidação de 
saberes emergentes da prática profissional, para a socialização profissional e de 
afirmação de valores próprios da profissão docente. Deste modo, o futuro professor 
pode recolher diferentes perspectivas sobre as situações relatadas, a discussão de 
experiências desenvolvidas na sala de aula e sobre temas relevantes para a prática e 
desenvolver o seu conhecimento prático sobre o ensino (Ponte et al., 2005; Russett, 
1994; Wu & Lee, 2004).  
A articulação entre cada núcleo de estágio e o supervisor universitário é 
importante para o crescimento profissional dos futuros professores. Por razões várias, 
como a distância e a incompatibilidade de horários, geram-se frequentemente 
dificuldades nesta articulação (Bodzin, 2000; Cornu & White, 2000; Loiselle, Dupuy-
Walker, Gingras & Gagnon, 1996; Souviney & Saferstein, 1997). Contudo, atendendo à 
facilidade com que hoje em dia é possível comunicar com quem se quer através das 
TIC, tais razões deixam de fazer sentido. É possível, mesmo à distância, debater 
opiniões, desenvolver propostas de trabalho em equipa, articular experiências e interagir 
com pessoas que tenham interesses em comum.  
A integração das TIC na formação dos professores estagiários não deve reduzir a 
formação à vertente técnica nem seguir as pedagogias que perspectivam o formando 
como um simples receptor de um currículo previamente estabelecido. Na perspectiva de 
Ponte (2000):  
 
Não se trata, de uma diferença de estilo, remetendo para uma simples 
“participação activa dos formandos”. Pelo contrário, trata-se de uma 
perspectiva de encarar a formação que alia as possibilidades das TIC com 
as exigências de uma pedagogia centrada na actividade exploratória, na 
interacção, na investigação... (Ponte, 2000, p. 87). 
 
O uso educativo das TIC ganha sentido se contribuir para que os professores 
estagiários se questionem e questionem os outros, se informem e comuniquem com os 
outros e se a sua integração na sala de aula fizer com que problematizem as suas 
práticas. Como referem Ribeiro e Ponte (2000), a formação em novas tecnologias deve 
dar especial atenção a estas problemáticas e contribuir para que os professores 
estagiários assumam novas atitudes e compromissos na sala de aula.  
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Com base nestas perspectivas, pretende-se com este estudo analisar as 
potencialidades das TIC na prática pedagógica de professores estagiários de 
Matemática, quer ao nível das interacções entre os estagiários e o supervisor 
universitário, quer ao nível da interacção entre os próprios estagiários. Em particular, 
pretende-se verificar até que ponto as TIC, ao permitirem a monitorização das próprias 
práticas, fomentam o desenvolvimento do conhecimento prático e a competência 
reflexiva e o conhecimento didáctico de Matemática dos professores estagiários. 
Pretende-se também saber se as TIC facilitam um maior apoio aos professores 
estagiários, valorizando assim o carácter formativo do estágio e a problematização do 
meu papel enquanto supervisor. 
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Conhecimento didáctico 
 
 
 
Os programas de formação inicial têm por missão promover o desenvolvimento 
dos conhecimentos, capacidades, atitudes e valores necessários para o exercício das 
funções profissionais por parte dos futuros professores. Destes aspectos, a investigação 
tem dado um destaque especial ao conhecimento que o professor precisa para ensinar. 
Exige-se-lhe, para além do conhecimento dos conteúdos da Matemática escolar, 
também um conhecimento didáctico, do currículo e dos alunos e dos seus processos de 
aprendizagem (Boero, Dapueto & Parenti, 1996; Shulman, 1986, 1987), de modo a 
melhorar os índices de sucesso dos alunos nesta disciplina (Kilpatrick, Swafford & 
Findell, 2001). A investigação sobre o conhecimento profissional do professor tem-se 
centrado no que ele precisa de conhecer e no modo como esse conhecimento é adquirido 
através da formação formal e das experiências na sala de aula (Carter, 1990). No 
conhecimento profissional do professor, o problema deste estudo leva a dar uma atenção 
particular ao conhecimento didáctico da Matemática, relativo à prática lectiva, 
analisando em que consiste, delimitando a sua natureza, o seu conteúdo e o modo como 
se desenvolve. Esta questão assumiu um particular interesse após a posição crítica de 
Shulman (1986) face à tendência da investigação para se preocupar mais com o 
conhecimento dos aspectos pedagógicos do que com o conhecimento do conteúdo por 
parte do professor. Também Ball, Thames e Phelps (2005) criticam o facto de os 
investigadores tenderem a focar a sua atenção mais sobre os aspectos gerais do ensino 
do que sobre a forma como o professor compreende os assuntos que ensina. 
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2.1. O conceito de conhecimento didáctico 
 
Reagindo às tendências que afirmavam o primado da vertente pedagógica na 
formação de professores, Shulman (1986) alerta para a importância do professor 
conhecer bem os conteúdos de ensino e, em especial, as formas de os tornar 
compreensíveis e relevantes para os alunos. Ao reconhecer a existência de um 
conhecimento específico para ensinar, o autor organiza esse conhecimento em 
conhecimento do conteúdo, conhecimento pedagógico geral, conhecimento do 
currículo, conhecimento pedagógico do conteúdo, conhecimento dos alunos e das suas 
características, conhecimento dos contextos educacionais e conhecimento das metas, 
finalidades e valores da educação (Shulman, 1987). Destes conhecimentos, o autor dá 
especial destaque ao “conhecimento pedagógico do conteúdo” (pedagogical content 
knowledge), que considera essencial para o ensino. Na sua perspectiva, este 
conhecimento é distinto do conhecimento do conteúdo, tal como é estudado e aprendido 
em cenários disciplinares, sendo uma mistura de conhecimento do conteúdo e da 
pedagogia necessária para o ensinar. O interesse por este tipo de conhecimento deriva 
da ligação que se estabelece entre o conhecimento do conteúdo e a prática de ensino, o 
que significa que as discussões sobre o conteúdo devem ser relevantes para o ensino e 
que as discussões sobre o ensino devem garantir que se dê atenção ao conteúdo (Ball et 
al., 2005). 
Para Shulman (1986), o conhecimento pedagógico do conteúdo ganha destaque 
por evidenciar a capacidade do professor fazer com que os alunos compreendam os 
conteúdos matemáticos, através das “formas mais úteis de representação dos tópicos a 
ensinar, das analogias mais importantes, das ilustrações, dos exemplos, das explicações 
e demonstrações – ou seja, as formas de representar e formular o assunto de modo a 
torná-lo compreensível aos outros” (p. 9). Este processo de transformação dos assuntos, 
de modo a serem acessíveis aos alunos, distingue a compreensão e as formas de pensar 
que o professor desenvolve em relação a outras “pessoas bem formadas” (Shulman, 
1993, p. 56). Para este autor, tal conhecimento resulta de um processo de raciocínio 
pedagógico e de acção através do qual o professor desenvolve novas compreensões, 
intuições e disposições a partir da resolução de situações problemáticas com que se 
depara e das ilações que retira das suas aulas.  
O trabalho de Shulman sobre o conhecimento do professor contribuiu para que a 
investigação começasse a dar mais atenção ao conhecimento do conteúdo no ensino do 
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que aos seus aspectos gerais, como, por exemplo, a gestão da sala de aula, a distribuição 
do tempo ou a planificação da aula. O que tendia a prevalecer, nos estudos realizados 
antes dos anos 90, era sobretudo a procura da identificação de comportamentos de 
ensino passíveis de serem generalizáveis e dos seus efeitos na actividade dos alunos. Ao 
reforçar o conhecimento do conteúdo como um conhecimento técnico essencial para a 
actividade do professor, o trabalho deste autor contribuiu para a consideração do ensino 
como uma profissão. 
Contudo, para além do reconhecimento destas contribuições, há autores que 
apresentam algumas críticas à noção que Shulman dá ao conhecimento pedagógico do 
conteúdo. Por exemplo, Ponte e Chapman (2006) consideram que na definição deste 
conhecimento Shulman dá pouca ênfase à acção do professor; evidencia o indivíduo 
como unidade de análise sem dar atenção aos professores como grupo profissional; não 
considera a emoção, a motivação ou a paixão na actividade do professor e não inclui 
nesse conhecimento os alunos e o currículo. Para estes autores, a noção de 
conhecimento pedagógico do conteúdo de Shulman remete mais para uma concepção 
declarativa do conhecimento do professor do que para uma concepção de conhecimento 
orientado para a acção ou inserido na prática.  
Em consonância com as críticas destes autores, Azcárate (1999), Ball e Bass 
(2000), Ponte (1999) e Santos e Ponte (2002) consideram que o conhecimento 
necessário para o professor poder ensinar integra outros elementos para além do 
conhecimento do conteúdo e do conhecimento pedagógico. Por vezes, este 
conhecimento é designado por “conhecimento didáctico” de Matemática, que se 
relaciona com o conhecimento do conteúdo, do currículo e da sua gestão, dos alunos e 
dos seus processos de aprendizagem, das grandes finalidades e objectivos do currículo, 
da organização dos conteúdos, dos materiais e das formas de avaliação (Azcárate, 1999; 
Canavarro, 2003; Santos & Ponte, 2002). Assim, para Alarcão (2006), trata-se de um 
conhecimento que se repercute na actividade do professor quando procura “ensinar o 
quê, a quem, em que circunstâncias, porquê e para quê” (p. 45), adquirindo um “carácter 
de descoberta permanente sobre os métodos, processos e técnicas que melhor se 
coadunam com os conteúdos a ensinar, os educandos a formar, as situações reais do 
processo de ensino-aprendizagem e os objectivos e fins da educação” (p. 45). Para 
Ponte (1999), o conhecimento didáctico do professor é um conhecimento 
essencialmente orientado para a acção que se desdobra por quatro grandes domínios: 
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(1) O conhecimento dos conteúdos de ensino, incluindo as suas 
interrelações internas e com outras disciplinas e as suas formas de 
raciocínio, de argumentação e de validação; 
(2) O conhecimento do currículo, incluindo as grandes finalidades e 
objectivos e a sua articulação vertical e horizontal; 
(3) O conhecimento do aluno, dos seus processos de aprendizagem, dos 
seus interesses, das suas necessidades e dificuldades mais frequentes, 
bem como dos aspectos culturais e sociais que podem interferir 
positiva ou negativamente no seu desempenho escolar; 
(4) O conhecimento do processo instrucional, no que se refere à 
preparação, condução e avaliação da sua prática lectiva. (pp. 60-61) 
 
A importância que a interligação destes domínios adquire na prática do professor 
faz com que o conhecimento didáctico se distinga da noção de pedagogical content 
knowledge dada por Shulman (1986). Apresenta uma natureza mais prática do que esta 
noção e dá uma maior atenção ao conhecimento do currículo, dos alunos e do processo 
de ensino-aprendizagem na sala de aula. Shulman, ao preocupar-se sobretudo com o 
conteúdo, não estabelece qualquer relação com o conhecimento do currículo, o que já 
não acontece com o conhecimento didáctico que contempla a organização dos 
conteúdos, finalidades do ensino de Matemática, sugestões metodológicas e formas de 
avaliação. Em relação aos alunos, Shulman salienta o conhecimento que deriva da 
investigação sobre as concepções erróneas dos alunos e de estratégias que favoreçam a 
sua clarificação. O conhecimento didáctico, embora também valorize os resultados 
provenientes da investigação, destaca o conhecimento que o professor desenvolve na 
sua prática a partir do conhecimento informal dos seus alunos e das diferenças que os 
caracterizam, tais como as que se ligam ao seu estrato social, ao seu ritmo de 
aprendizagem e às suas formas de pensar e de trabalhar as tarefas das aulas. Em relação 
ao processo de ensino-aprendizagem na sala de aula, tanto o pedagogical content 
knowledge como o conhecimento didáctico estabelecem a ligação entre o conteúdo e os 
processos de ensino. Contudo, o conhecimento didáctico confere ao processo de ensino 
uma maior dinâmica, ao salientar não só esse processo mas também os momentos da 
sua preparação e avaliação. 
Para além destas diferenças, o pedagogical content knowledge e o conhecimento 
didáctico apresentam algumas semelhanças, como, por exemplo, o que consideram 
sobre o conhecimento do conteúdo. Para Shulman (1986), o conhecimento do conteúdo 
abrange não só o conhecimento dos assuntos a ensinar mas também o conhecimento das 
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suas estruturas organizacionais, tanto de natureza substantiva – a variedade de formas 
pelas quais os conceitos e princípios básicos de uma disciplina específica são 
organizados – como sintáctica – o conjunto de regras que determinam o que é 
verdadeiro ou falso, o que é válido ou não num domínio disciplinar. Nesta perspectiva, 
ensinar um dado assunto é mais do que conhecer os factos e os conceitos que são 
apresentados na prática. Como refere este autor, para um professor não basta saber que 
“uma dada coisa é assim”, tem que saber “porque é que é assim”, sustentando as suas 
afirmações e distinguindo claramente o que é central e o que é periférico. Determinadas 
tarefas de ensino dependem sobretudo do conhecimento do conteúdo matemático. 
Tomar decisões sobre como e quando abordar um dado tópico matemático, orientar os 
alunos no que têm que fazer, ouvir e comentar as suas ideias, determinar a validade de 
um argumento matemático ou a adequação das representações matemáticas e 
estabelecer conexões entre os tópicos abordados quer noutras disciplinas quer na própria 
Matemática são exemplos de tarefas em relação às quais o conhecimento do conteúdo é 
determinante (Ball et al., 2005; Kahan, Cooper & Bethea, 2003; Kilpatrick et al., 2001; 
Osana, Lacroix, Tucker & Desrosiers, 2006; Santos & Ponte, 2002; Shulman, 1986). 
Na sequência desta ideia, Ball et al. (2005) distinguem dois tipos de 
conhecimento do conteúdo, o comum e o especializado. O conhecimento comum do 
conteúdo traduz o conhecimento que qualquer pessoa com formação matemática 
manifesta quando responde correctamente a uma dada questão ou resolve correctamente 
um dado problema matemático. Trata-se de um conhecimento que o professor precisa 
de ter. O conhecimento especializado do conteúdo é o que distingue o professor de 
Matemática de qualquer outra pessoa com formação matemática. Este conhecimento 
está na base da capacidade do professor para explicar aos alunos a razão de ser dos 
procedimentos matemáticos e a especificidade da linguagem matemática. É este 
conhecimento especializado, resultante da experiência, que permite ao professor 
reconhecer e interpretar o motivo dos erros dos alunos, usar representações adequadas 
dos conceitos matemáticos, analisar diferentes estratégias de resolução de tarefas e 
envolver os alunos nas suas actividades e na discussão dos seus resultados.  
Outro conhecimento necessário ao professor para ensinar é o conhecimento do 
currículo. Para Shulman (1986), representa o conhecimento que o professor tem dos 
programas da sua área disciplinar, da variedade de materiais que podem utilizar no seu 
ensino e das vantagens e desvantagens do uso desses programas e materiais na sala de 
aula. Este autor salienta duas dimensões do conhecimento curricular que considera 
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importantes para o ensino, o conhecimento horizontal – que relaciona os conteúdos de 
uma dada disciplina com os assuntos que os alunos aprendem noutras disciplinas – e o 
conhecimento vertical – que inclui a familiaridade com os assuntos da mesma área 
disciplinar, ensinados em diferentes níveis escolares, e com os materiais que podem ser 
usados no seu ensino. Segundo Canavarro (2003), o conhecimento destas duas 
componentes do conhecimento curricular ajuda o professor a equacionar as melhores 
opções de abordar os conteúdos, “pondo em prática as orientações metodológicas, para 
dar consecução às finalidades principais da aprendizagem da Matemática” (p. 49). Para 
esta autora, o conhecimento do currículo abrange outros conhecimentos para além dos 
conteúdos e dos materiais. Integra também o conhecimento que articula os conteúdos 
matemáticos, as recomendações metodológicas, as finalidades e objectivos e as 
indicações sobre a avaliação das aprendizagens dos alunos. Para esta articulação se 
tornar eficiente, a autora considera que o professor precisa de conhecer o teor dos 
programas, de o interpretar e de o adaptar à sua pessoa e ao contexto onde exerce a sua 
profissão docente. Considera também que o professor precisa de dar atenção à 
importância que a Matemática tem na formação do aluno, que se pretende 
matematicamente alfabetizado para que seja capaz de lidar com as situações da 
sociedade actual. Esta pretensão exige, segundo Canavarro (2003), o desenvolvimento 
de capacidades através de abordagens dos conteúdos de formas bem diferentes da mera 
transmissão de conhecimentos: 
 
No que diz respeito aos conteúdos, o professor precisa de considerar 
aspectos que não se reduzem aos temas matemáticos propriamente ditos, 
mas incluem igualmente atitudes e valores e capacidades, uns de âmbito 
mais gerais e que dizem respeito à formação geral do aluno, outros que 
exprimem facetas do fazer Matemática, como por exemplo, a capacidade 
de comunicar matematicamente, em que o acento tónico não é tanto a 
utilização correcta de linguagem formal, mas antes a discussão de 
argumentos matemáticos. (p. 49) 
 
Para o desenvolvimento dessas capacidades, importa que o professor atenda à 
natureza e ao grau de desafio das tarefas, às sugestões metodológicas e às indicações 
quanto à utilização de materiais didácticos, principalmente os que favorecem 
abordagens intuitivas dos conceitos matemáticos.  
Outro domínio do conhecimento didáctico que o professor precisa desenvolver 
para ensinar é o conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. 
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Abrange o conhecimento dos alunos como pessoas, dos seus interesses, dos seus gostos, 
das suas formas habituais de reagir, dos seus valores, das suas referências culturais 
(Santos & Ponte, 2002) e das formas como aprendem e desenvolvem as suas ideias 
matemáticas (Kilpatrick et al., 2001). O professor deve ser sensível aos modos próprios 
de aprender, de pensar e de fazer Matemática que os alunos desenvolvem ao longo da 
sua escolarização. Cada aluno constrói as suas próprias abordagens sobre as tarefas 
matemáticas, o que pode contribuir para um maior envolvimento nas actividades da 
aula. Desde a planificação até à concretização dos planos de aula, o professor precisa de 
atender ao que os alunos conhecem, saber como responder às suas questões ou 
afirmações e como tomar decisões sobre o que fazer com as diferentes ideias que os 
alunos colocam (Kilpatrick et al., 2001). O professor desempenha assim um papel de 
facilitador da aprendizagem dos alunos e não como transmissor de conceitos, factos ou 
técnicas. Ao atender às situações com que se confronta, desenvolve, com a experiência, 
a atenção que deve ter a observar e a responder à actividade dos alunos (Ainley & 
Luntley, 2007; Margolinas, Coulange & Bessot, 2005). A consideração das respostas 
dos alunos exige do professor um conhecimento didáctico bem desenvolvido para 
compreender as ideias, dificuldades e constrangimentos dos alunos que não foram 
considerados na fase da planificação da aula (Ainley & Luntley, 2007). 
Outros autores, Ball et al. (2005), ao analisarem a relação entre o conteúdo e os 
alunos identificam um conhecimento do conteúdo e do ensino e um conhecimento do 
conteúdo e dos alunos. O conhecimento do conteúdo e do ensino é o que combina 
conhecimento sobre o ensino e sobre a Matemática. Muitas das tarefas matemáticas do 
ensino requerem conhecimento matemático na fase da sua planificação. Tal 
conhecimento emerge quando o professor precisa de sequenciar os conteúdos a ensinar, 
escolher os exemplos que levem os alunos a compreender melhor o conteúdo, avaliar as 
vantagens e as desvantagens de diversas representações para ensinar uma ideia 
específica e seleccionar métodos e procedimentos. O conhecimento do conteúdo e do 
ensino também emerge quando o professor precisa de tomar decisões sobre as 
contribuições que deve solicitar aos seus alunos. Ao discutir com os alunos as suas 
actividades, o professor tem que decidir quando lhes deve pedir que clarifiquem melhor 
as suas ideias, usar os seus comentários para fazer um ponto da situação e colocar novas 
propostas de trabalho para facilitar a sua aprendizagem. Cada uma destas tarefas requer 
uma interacção entre a compreensão específica da Matemática e a compreensão dos 
assuntos pedagógicos que podem afectar a aprendizagem dos alunos. 
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Para Ball et al. (2005), o conhecimento do conteúdo e dos alunos resulta da 
combinação do conhecimento sobre os alunos e sobre a Matemática. Trata-se de um 
conhecimento que o professor precisa, por um lado, para antecipar possíveis reacções 
dos alunos e, por outro, para ouvir e interpretar o que emerge do pensamento dos 
alunos. Cada uma destas tarefas exige do professor uma compreensão matemática 
específica e uma familiaridade com os alunos e o seu pensamento matemático. Como 
componente central destas tarefas sobressai o conhecimento que o professor deve 
possuir sobre as concepções mais comuns e as concepções erróneas dos alunos em 
relação a um dado conteúdo matemático.  
Por fim, outro domínio do conhecimento didáctico do professor é o 
conhecimento do processo de ensino-aprendizagem na sala de aula. Trata-se do 
conhecimento que o professor utiliza na sua prática lectiva, mais propriamente nas fases 
de planificação, condução da aula e avaliação do processo de ensino-aprendizagem. 
Para Canavarro (2003), planificar uma aula consiste em ordenar o sentido que o 
professor pretende dar à sua acção, articulando um conjunto de conhecimentos, ideias e 
experiências que servem de “apoio conceptual e justificação do que decide” (p. 52). A 
complexidade que envolve o ambiente de aprendizagem faz com que tenha que tomar 
inúmeras decisões, muitas delas que emergem de situações imprevistas, que o levam a 
manter ou a alterar a planificação que delineou para a sua aula. Canavarro (2003) 
considera que, das várias condicionantes da acção do professor, são os alunos que 
exercem uma maior influência nas decisões que este toma ao procurar promover a sua 
actividade matemática, mantê-los envolvidos nas actividades da aula e garantir o seu 
progresso na aprendizagem. O papel do professor torna-se fundamental no 
desenvolvimento dessas actividades, pela influência que as suas decisões têm na 
orientação que lhes dá de modo a ajudá-los a construir o conhecimento pretendido. 
Nesta construção, para além da natureza das tarefas, é importante o contexto em que as 
tarefas se desenvolvem, envolvendo não só os aspectos organizacionais mas também as 
interacções entre os diferentes intervenientes na sala de aula. Incluem-se nessas 
interacções da sala de aula as que são especificamente matemáticas, como também as 
normas da prática, designadas por Sullivan, Zvenbergen e Mousley (2005) e Sullivan, 
Mousley e Zvenbergen (2006) como normas de comunidade matemática (mathematical 
community norms), e outros factores que possam influenciar a aprendizagem dos alunos, 
como a cultura, o uso da linguagem e a compreensão e modos de organização da sala de 
aula.  
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A condução de uma aula torna-se assim para o professor uma actividade 
complexa e exigente, principalmente ao pôr em prática as recomendações actuais para o 
ensino de Matemática. A diversidade de estratégias, tipos de tarefa, abordagens e 
recursos que o professor pode escolher, influencia a dinâmica das actividades da sala de 
aula e aumenta o grau de imprevisibilidade do que pode ocorrer. Canavarro (2003) 
identifica vários factores que podem influenciar o professor na condução das suas aulas, 
tais como o seu conhecimento sobre os conteúdos matemáticos, as suas perspectivas 
sobre o ensino e aprendizagem de Matemática e alguns dos seus constrangimentos sobre 
o contexto onde ensina, como as restrições de tempo, espaço, material disponível e 
expectativas dos alunos e dos encarregados de educação. 
Finalmente, outra vertente importante é a própria avaliação do processo de 
ensino-aprendizagem, através da análise da informação que o professor recolhe sobre a 
adesão dos alunos às propostas de trabalho que apresenta e sobre os seus progressos de 
aprendizagem. Este aspecto é, segundo Canavarro (2003), muito importante para o 
professor regular o processo de ensino, mantendo as estratégias que fazem com que os 
alunos apresentem bons níveis de aprendizagem e alterando as que apresentam fracos 
resultados.  
Em suma, o conhecimento didáctico do professor de Matemática integra um 
conjunto de conhecimentos necessários para ensinar esta disciplina, constituindo um 
conhecimento especial que o distingue do de outra pessoa bem formada. Trata-se de um 
conhecimento peculiar sobre o modo de transformar os conteúdos matemáticos para que 
sejam compreensíveis pelos alunos. Integra, para além do conhecimento desses 
conteúdos, o conhecimento do currículo de Matemática, dos seus alunos e do processo 
de ensino-aprendizagem. Estes conhecimentos entram em acção nos diferentes 
momentos da actividade do professor, desde a planificação e concretização das suas 
aulas até à avaliação do seu ensino e da aprendizagem dos seus alunos. Nesta dinâmica, 
ganham relevo as estratégias que o professor adopta, a forma como organiza os seus 
alunos na sala de aula, a natureza das tarefas e questões que lhes propõe, as formas de 
comunicação que dinamiza na sala de aula, e o valor que dá à actividade dos alunos, às 
suas respostas e aos seus processos. Importa que o conhecimento didáctico que o 
professor constrói oriente a sua acção de modo que os alunos sejam elementos 
interventivos nas actividades que desenvolvem na sala de aula. 
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2.2. Natureza do conhecimento didáctico  
 
O conhecimento didáctico do professor de Matemática estabelece conexões com 
variados ramos do saber e envolve, na prática, formas multifacetadas de o adquirir e 
concretizar. Trata-se de um conhecimento específico, construído através das interacções 
formais e informais que os professores desenvolvem com os seus pares (Boero, Dapueto 
& Parenti, 1996) ou em cenários de formação.  
Canavarro (2003) distingue dois tipos de conhecimento didáctico, o formal e o 
prático. Para esta autora, o conhecimento formal corresponde ao conhecimento 
académico, que resulta “dos métodos científicos convencionais e possui altos níveis de 
alcance, validade, generalidade e intersubjectividade, sendo assim independente do 
contexto, situação ou tempo em que é produzido” (p. 24). Abrange o conhecimento que, 
segundo Schön (2000), se adquire em termos de factos, regras e procedimentos na 
aplicação, de forma não problemática, a situações instrumentais. Muito do que é 
ensinado ao professor ao longo da sua formação, inicial e contínua, surge, segundo 
Shulman (1986), na forma de proposições irrefutáveis, em relação às quais o professor 
nem sempre manifesta uma atitude reflexiva. Segundo esta concepção, o importante é 
saber mais Matemática, acreditando-se que quem sabe Matemática sabe como ensiná-la 
(Boero et al., 1996). Na mesma linha de pensamento, Brown e Borko (1992) 
consideram que um professor precisa de conhecimento substantivo para poder ensinar, o 
que inclui o conhecimento proposicional e processual, para compreender os factos e os 
conceitos de uma disciplina; precisa também de conhecimento sintáctico, que inclui o 
conhecimento das regras, de propriedades e do processo de demonstração que são 
inerentes à disciplina de Matemática. Nesta perspectiva, Schön (1995) considera que os 
saberes, encarados como factos e teorias absolutas estabelecidas a partir da 
investigação, constituem um conhecimento tido como certo, feito de peças isoladas, que 
podem ser combinadas em sistemas cada vez mais elaborados de modo a formar um 
conhecimento que ajude a responder às situações decorrentes da prática.  
Em contrapartida, se olharmos para as situações únicas e conflituosas da sala de 
aula, tal conhecimento nem sempre é suficiente para as resolver. Para Schön (2000), os 
problemas da prática não se apresentam com estruturas bem definidas e nem sempre 
têm uma resposta certa, fazendo com que a actividade docente seja caracterizada pela 
incerteza e, segundo Santos e Ponte (2002), pela “resolução de problemas profissionais” 
(p. 31). O professor nem sempre consegue resolver estes problemas mediante a 
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aplicação de regras do seu conhecimento profissional uma vez que eles transcendem as 
categorias da teoria e da técnica existentes. Tratá-los de forma competente requer, 
segundo Schön (2000), o uso de processos improvisados, inventando e testando 
estratégias situacionais que ele próprio produz. Na sua actividade docente, ao terem que 
interpretar, tomar decisões e resolver situações particulares a todo o momento, o 
professor desenvolve um conhecimento de natureza prática (Alarcão, 2006; Carter, 
1990; Elbaz, 1981), que resulta da acumulação da experiência, da problematização da 
prática (Ponte & Chapman, 2006) e da reflexão que dela fazem (Schön, 1995, 2000). É 
um conhecimento que não é objectivo nem pré existente (Barnett & Hodson, 2001), mas 
sim situado e pessoal (Carter, 1990; Elbaz, 1983), integrador de outros conhecimentos 
(Azcárate, 1999; Van Driel, Beijaard & Verloop, 2001) e tácito (Schön, 2000).  
O desenvolvimento do conhecimento prático adquire características pessoais por 
traduzir, segundo Elbaz (1983), o valor e o significado que cada professor atribui à sua 
actividade na sala de aula – o que pretende fazer, o que faz, o que conhece e em que 
acredita –, ao papel que a sua autoridade desempenha no que os alunos fazem e à 
descrição do conhecimento que orienta as suas acções. 
A importância do papel da experiência no desenvolvimento do conhecimento 
prático é evidenciada por Brown e Borko (1992) na análise que fazem a alguns estudos, 
com professores experientes e principiantes, sobre a aquisição do conhecimento e de 
processos cognitivos para ensinar. Para as autoras, tal papel é evidenciado pelo maior 
conhecimento didáctico e pela maior eficiência no processamento de informação, tanto 
durante a planificação como nas fases interactivas de ensino, que os professores 
experientes revelam em relação aos professores principiantes. À medida que a 
experiência do professor aumenta em relação à sua disciplina específica, aos alunos e 
aos contextos sociais em que trabalha, Day (2004) considera que o seu crescimento 
emocional, pedagógico e intelectual é acompanhado pelo desenvolvimento do 
conhecimento didáctico e da intuição para lidar com a complexidade das situações com 
que se depara, em adaptar as suas aulas aos seus alunos e em assumir as consequências 
das suas decisões.  
Ao longo do seu percurso profissional, o professor vai construindo um reportório 
de conhecimentos que lhe proporciona uma visão pessoal dos fenómenos educativos. 
Esse conhecimento é construído a partir das ilações que retira da sua experiência, das 
interacções com os diferentes intervenientes da comunidade escolar e da negociação e 
co-construção de significados (Carter, 1990; Kilpatrick et al., 2001; Ponte, 1994). 
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Adquire, com a experiência, conhecimento mais aprofundado do currículo, da natureza 
das tarefas e dos recursos e de como elaborar e gerir o discurso e as normas da sala de 
aula que favorecem o desenvolvimento da competência matemática dos alunos 
(Kilpatrick et al., 2001). O professor desenvolve o seu conhecimento didáctico, tal 
como um artesão, à medida que enfrenta e concretiza as situações com que se depara na 
sua prática (Boero et al., 1996), ou como um artista, quando inova a sua prática através 
da produção de novas ideias para o ensino específico de assuntos matemáticos ou de 
novas metodologias de ensino (idem), actuando como um detective (Schön, 1995) na 
procura de informação que lhe permita interpretar, compreender e responder a tais 
situações (Carter, 1990; Hiebert, Morris & Glass, 2003) e melhorar a sua prática 
(Morris, 2006; Schön, 2000). Na sua função de mediador do processo de ensino-
aprendizagem, o professor desenvolve, para além de conhecimentos de tipo declarativo 
(saber), conhecimentos processuais (saber-fazer), uma postura relacional com os 
diferentes intervenientes no processo educativo (Alarcão, 2006; Kilpatrick et al., 2001) 
e a capacidade para prever as consequências das suas próprias acções e para elaborar 
hipóteses sobre as possíveis reacções dos seus alunos (Alarcão, 2006). 
O conhecimento prático constrói-se na acção mas só é realmente útil se for 
transposto para a acção (Ponte, 1999) e será tanto mais eficaz e legitimado quanto mais 
se poder combinar com a teoria (Ponte & Chapman, 2006). Desta forma, o professor 
utiliza o seu conhecimento prático para analisar a partir dele os conhecimentos teóricos 
e a sua correcção, sentido e a sua utilidade (Elbaz, 1983), o que representa a teorização 
da prática sobre situações da sala de aula (Skott, 2005), a partir da reflexão na e sobre a 
acção (Schön, 2000). Ao reflectir sobre a sua acção, o professor estabelece conexões 
entre os saberes académicos e os empíricos, o que lhe permite produzir e reconstruir 
saberes práticos relativos à sua actividade lectiva. Para Azcárate (1999), tais saberes 
abrangem “uma composição peculiar de conhecimentos teóricos e práticos com uma 
estruturação complexa elaborada através de um largo processo de formação, em que 
ocupa um lugar significativo a informação procedente da experiência profissional” (p. 
114). Na perspectiva desta autora, o conhecimento didáctico do professor não se 
identifica, nesta medida, com o conhecimento teórico, nem se reduz ao conhecimento 
prático, resultando da fusão de conhecimentos provenientes de diferentes fontes, tais 
como as de carácter metadisciplinar, disciplinar e experiencial (Figura 1). 
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Figura 1: Relações entre as fontes e o conhecimento prático profissional 
(Azcárate, 1999, p. 117). 
 
As fontes metadisciplinares referem-se a teorias gerais que fornecem ao 
professor um quadro que determina a sua prática e a sua análise crítica. As decisões que 
toma reflectem determinadas formas de entender o conhecimento, as suas relações e a 
sua elaboração e fazem com que promova determinadas concepções que constituem, 
consciente ou inconscientemente, o seu quadro de referência. Por sua vez, as fontes 
empíricas referem-se às informações que facilitam a interacção com a prática do dia-a-
dia e com diferentes momentos da actividade docente; originam saberes mais rotineiros, 
que permitem organizar a acção imediata, o domínio de determinadas técnicas e 
procedimentos didácticos e ainda os princípios e as crenças sobre diferentes aspectos da 
prática profissional. Os saberes provenientes de fontes disciplinares relacionam-se com 
a aprendizagem, com os conteúdos e com o ensino, fornecendo ao professor 
informações que são submetidas a um processo de transformação e integração a partir 
dos problemas que emergem da sua prática profissional. A articulação dessas 
informações permite-lhe obter uma visão mais global dos aspectos que se relacionam 
tanto com os alunos e a sua aprendizagem como com o ensino e o contexto donde se 
desenvolve. 
Para Azcárate (1999), são necessários todos estes saberes para o professor 
construir o “saber didáctico-matemático”. Nesta construção, Boero et al. (1996) 
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consideram que a Didáctica da Matemática serve de fonte fundamental de informação 
na selecção dos objectivos, na organização das actividades para a sala de aula, na 
formulação de critérios de avaliação e na determinação de procedimentos de actuação. 
O professor toma assim uma série de decisões mediante critérios baseados em referentes 
teóricos que lhe permitem actuar de forma coerente e argumentada e dar respostas 
adequadas aos problemas que surgem na sua prática. É a relação entre o conhecimento 
teórico e a prática, conjuntamente com a capacidade de analisar essa prática, que gera, 
em geral, o conhecimento profissional do professor e, em particular, o seu 
conhecimento didáctico (Elbaz, 1983; Llinares, 1993; Ponte, 1992). Schön (2000) 
caracteriza este conhecimento como artístico por resultar da combinação de 
conhecimento científico, intuição e conhecimento tácito, que se desenvolve através da 
prática e da reflexão.  
Em síntese, o conhecimento didáctico do professor de Matemática é 
multifacetado. Começa por ser adquirido durante a formação inicial, mediante a 
contribuição das diferentes áreas disciplinares que estruturam o currículo do curso. 
Contudo, a complexidade e a incerteza do ensino fazem com que o professor, no 
desenrolar da sua actividade, estabeleça e teste conjecturas, invente novas técnicas e 
abordagens, analise e interprete dados e elabore argumentos. O enquadramento de 
situações problemáticas da prática e a sua resolução não constituem um 
empreendimento académico. Combinando o conhecimento teórico com a sua 
experiência de ensino e a análise que dela faz, o conhecimento didáctico do professor 
assume uma natureza prática. Trata-se de um conhecimento dinâmico, que o professor 
desenvolve com a experiência que acumula da sua prática docente ao interligar os 
diferentes conhecimentos – do conteúdo, aluno, currículo e processo de ensino-
aprendizagem – na transformação do conteúdo matemático de forma a torná-lo 
compreensível aos alunos e na compreensão dos fenómenos ligados à sala de aula. Tal 
conhecimento ganha consistência e legitimidade quanto mais for interligado com a 
teoria. 
 
2.3. Conteúdo do conhecimento didáctico 
 
No desenvolvimento do conhecimento didáctico do professor de Matemática 
ganham relevância conceitos e processos relativos à planificação das suas aulas, às 
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finalidades do ensino de Matemática, à natureza das tarefas, aos materiais didácticos, às 
formas de comunicação e aos processos de avaliação das aprendizagens. 
 
Planificação 
 
A planificação de aulas é uma das componentes mais importantes da actividade 
do professor porque determina em grande parte o conteúdo e a forma do que ensina. A 
planificação representa a intenção do professor relativamente à sua aula, apresentando 
os conteúdos e as tarefas a realizar, a sua sequência e a forma como pretende avaliar a 
aprendizagem. A planificação inclui também as decisões do professor acerca do tempo a 
dedicar à realização das tarefas, da organização do trabalho dos alunos, da gestão das 
suas actividades, da identificação de possíveis dificuldades e do uso de materiais 
didácticos. A interligação dos diferentes momentos que estruturam o plano tem em vista 
envolver os alunos nas actividades e fomentar a sua aprendizagem. Como referem 
Arbaugh, Lannin, Jones e Park-Rogers (2006) e Sullivan et al. (2005, 2006), o plano de 
aula organiza o ensino de modo que todos os alunos participem nas actividades e 
contribuam para as discussões na turma sobre as suas ideias e os seus processos e 
também identificam hipóteses de como os alunos irão pensar e compreender as tarefas 
propostas.  
Tendo em consideração as recomendações actuais para o ensino de Matemática, 
cabe ao professor desenvolver ― nas fases pré-activa, activa e inactiva da sua prática ― 
acções que promovam a aprendizagem de todos os alunos (NCTM, 1994; Simon, 1994), 
com particular atenção para os que experimentam dificuldades (Arbaugh et al., 2006; 
Sullivan et al., 2005; Sullivan et al., 2006). Atender a esta recomendação requer que as 
aulas sejam planificadas de modo a tornar o ensino de Matemática um processo de 
interacção dinâmica, onde as respostas dos alunos sejam valorizadas e sirvam para o 
professor orientar o seu ensino. 
A planificação de aulas desafia a capacidade didáctica do professor a fim de 
motivar todos os alunos a aprender com sucesso. Para Sullivan et al. (2005, 2006), esse 
desafio passa pela apresentação de tarefas abertas, questões facilitadoras (enabling 
prompts) e questões adicionais (extending prompts). As questões facilitadoras servem 
para apoiar os alunos que experimentem dificuldades nas tarefas propostas, em vez de 
lhes apresentar explicações adicionais ou assumir que têm objectivos diferentes do resto 
da turma. Na planificação destas questões o professor precisa de atender à sua 
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percepção dos níveis de compreensão dos alunos, à sua avaliação do desempenho dos 
alunos nas tarefas da sala de aula e ao tempo necessário para as actividades dos alunos. 
A escolha de questões facilitadoras apropriadas deve ter em conta os factores que 
podem contribuir para a complexidade de uma tarefa, como, por exemplo, o número de 
passos envolvidos, o modo de comunicar as respostas ou o grau de abstracção requerida.  
As questões adicionais destinam-se aos alunos que já terminaram as tarefas 
propostas à turma, permitindo-lhes alargar o seu pensamento matemático. O desafio 
para o professor consiste em colocar questões que aprofundem o pensamento dos alunos 
de modo que não sintam que estão a fazer mais do mesmo ou a serem punidos por 
resolverem rapidamente as tarefas propostas. Podem ser, por exemplo, explorações que 
façam com que estes alunos generalizem os seus resultados.  
Para concretizar as tarefas propostas, o professor pode organizar o trabalho dos 
alunos em grupo ou em pares, considerar o uso de materiais didácticos (Arbaugh et al., 
2006; Graeber, 1999; Kilpatrick et al., 2001) e atender às diferentes abordagens 
utilizadas pelos alunos (Graeber, 1999). Ao ouvir os seus alunos e ao valorizar as 
interacções que ocorrem na sala de aula, o professor compreende melhor como eles 
constroem o seu pensamento matemático, o que, segundo Graeber (1999) e Kilpatrick et 
al. (2001), ajuda a delinear abordagens alternativas dos conceitos matemáticos. Atende-
se assim às recomendações actuais para o ensino de Matemática, proporcionando 
experiências diversificadas em contextos de aprendizagem ricos e variados, que 
contribuem para o desenvolvimento de capacidades e hábitos de natureza cognitiva, 
afectiva e social (APM, 1995) e que são traduzidas por estratégias de ensino onde os 
alunos possam: 
 
- Participar em numerosas e variadas experiências relacionadas entre si 
que os encorajem a dar apreço ao desenvolvimento da matemática, a 
desenvolver hábitos de pensamento matemático e a compreender e 
apreciar o papel da matemática na vida da humanidade; 
- Ser encorajados a explorar, a fazer tentativas, e mesmo a fazer erros e 
a corrigi-los, de tal modo que ganhem confiança na sua capacidade de 
resolver problemas complexos; 
- Ler, escrever e discutir matemática, e ainda conjecturar, testar e 
construir e construir argumentos sobre a validade de uma conjectura. 
(NCTM, 1991, p. 6) 
 
O reconhecimento da importância das estratégias que o professor adopta no 
processo de ensino-aprendizagem leva Ponte (2005) a distinguir as estratégias de ensino 
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directo das estratégias exploratórias. Nas estratégias de ensino directo o professor 
assume um papel fundamental na transmissão de conhecimentos e o aluno aprende 
ouvindo o que lhe é dito, faz exercícios e responde às questões que lhe são colocadas. 
Nas estratégias exploratórias o professor não procura explicar tudo, mas sim envolver os 
alunos em actividades a partir das quais discutem e clarificam o que aprenderam. Nestas 
estratégias procura-se que os alunos tenham a oportunidade de descobrir e construir pelo 
menos parte do conhecimento. Thompson (1992) apresenta uma tipologia semelhante, 
distinguindo as estratégias de ensino que se centram no aluno a construção do 
conhecimento matemático, das estratégias que se centram no conteúdo – com ênfase na 
compreensão conceptual e no domínio de regras e procedimentos matemáticos – e das 
estratégias que se centram no controlo e na gestão da sala de aula. 
O que leva o professor a adoptar um destes tipos de estratégia de ensino é o 
modo como pretende introduzir a informação, a natureza das tarefas que selecciona para 
a aula, a actividade que pretende que resulte na realização das tarefas, a forma como 
negoceia com os alunos a resolução das tarefas e os papéis desempenhados por si e 
pelos alunos. Para além destes aspectos, a dinâmica de uma aula depende das 
concepções e atitudes dos alunos em relação à Matemática, do enquadramento social da 
escola e da competência profissional do professor para orientar os alunos nas suas 
actividades de modo que se empenhem em aprender. Em vez de uma aprendizagem que 
resulte da absorção passiva da informação, pretende-se uma aprendizagem que resulte 
da actividade do aluno na construção dos seus próprios significados (NCTM, 1994).  
 
Finalidades do ensino de Matemática 
 
A disciplina de Matemática tem uma forte presença no currículo escolar, muitas 
vezes justificada pela importância que a sua utilidade adquire na vivência social, na 
inserção dos alunos no mundo do trabalho, na conexão com outras ciências e na 
compreensão de fenómenos do quotidiano. Tal justificação, ao evidenciar o papel da 
Matemática como ferramenta de aplicação, reduz o ensino desta disciplina a uma 
perspectiva meramente instrumental ou, como refere D’Ambrosio (1979), utilitarista. 
Para Guimarães (1989), os símbolos, fórmulas, regras e técnicas surgem aos olhos dos 
alunos, na maior parte das vezes, sem grande significado. Embora seja importante 
desenvolver nos alunos a capacidade de aplicar os seus conhecimentos matemáticos nos 
mais variados contextos, Ponte, Boavida, Graça e Abrantes (1997) consideram que as 
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finalidades do ensino de Matemática têm diversas dimensões – cultural, social, 
formativa e política.  
Na dimensão cultural – ou, como diz D’Ambrosio (1979), especulativa –, o 
ensino de Matemática visa, segundo Ponte et al. (1997), passar de geração em geração 
factos marcantes da História da Matemática ligados à evolução da humanidade, 
evidenciar o seu contributo para a compreensão e resolução de problemas ao longo dos 
tempos e desenvolver o domínio de uma linguagem específica para a compreensão dos 
fenómenos. Rico (1997) e Abrantes (1986) evidenciam outras finalidades culturais do 
ensino de Matemática. Para o primeiro autor, esta dimensão leva a mostrar o carácter 
humanístico da sua expansão enquanto ciência em construção e em constante conexão 
com outras ciências. Para o segundo autor, procura promover o desenvolvimento do 
sentido estético. Com base nas relações que o ensino de Matemática estabelece com a 
própria Matemática e com as outras ciências, Abrantes (1986) evidencia duas 
abordagens. A dedutiva, que inclui as finalidades referentes à organização da 
Matemática enquanto ciência que realça aspectos como o rigor lógico, o método 
dedutivo, a organização axiomática; e a indutiva, que inclui as finalidades referentes aos 
aspectos da Matemática que dão ênfase sobretudo a aptidões ligadas à resolução de 
problemas como a intuição e a imaginação criadora. 
Em termos sociais, Ponte et al. (1997) consideram que as finalidades do ensino 
de Matemática se ligam, atendendo aos interesses do tempo em que vivemos, à 
qualificação da mão-de-obra indispensável para atender às necessidades do mercado de 
trabalho e do funcionamento da sociedade actual e à apropriação do cidadão comum de 
ferramentas necessárias para o seu dia-a-dia. No que diz respeito à qualificação 
profissional, estes autores distinguem três vertentes: 
 
(1) A vocacional, enquanto finalidade de preparar os alunos para uma 
diversidade de carreiras profissionais e científicas. 
(2) A prática, enquanto finalidade de preparar os alunos a serem capazes 
de resolver problemas com que se deparam no seu quotidiano. 
(3) A cívica, enquanto finalidade de preparar os alunos a desempenhar as 
suas funções de cidadania de uma forma responsável e crítica, com a 
competência de pesquisar, seleccionar, interpretar, comunicar e 
argumentar matematicamente a informação com que se depara. 
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O desenvolvimento da vertente cívica ganha especial relevo numa época em que 
a evolução tecnológica, cada vez mais marcante, exige que o cidadão comum possua 
diversas destrezas básicas de Matemática. Como exemplos de tais destrezas surgem a 
capacidade de efectuar estimativas a partir de cálculos mentais, como forma de validar 
resultados de operações relativas a custos e ganhos, face à utilização de máquinas de 
calcular e a capacidade de codificar e descodificar informação matemática organizada 
de diferentes formas (Ministério da Educação, 2001; Ministério da Educação, 1997; 
NCTM, 1991). 
Na dimensão formativa, o ensino de Matemática tem por finalidade desenvolver 
nos alunos a capacidade de compreender e de usar os conceitos matemáticos nas mais 
variadas situações, através do desenvolvimento de conhecimentos, capacidades, atitudes 
e valores (Ministério da Educação, 2001; Ministério da Educação, 1997). Para Ponte et 
al. (1997), os valores formativos desta disciplina incluem as capacidades de raciocinar 
matematicamente, relacionar conceitos, usar definições, fazer demonstrações e resolver 
problemas, comunicar e interpretar ideias matemáticas expressas oralmente e por 
escrito, mas também construir e aperfeiçoar modelos matemáticos e discutir a aplicação 
desta ciência a situações de outras ciências ou da vida quotidiana. O ensino de 
Matemática procura assim proporcionar aos alunos experiências diversificadas para que 
possam desenvolver as suas capacidades para explorar, conjecturar e raciocinar 
logicamente, bem como a sua aptidão para usar uma variedade de métodos matemáticos 
na resolução de problemas não rotineiros (APM, 1995; Bell, 1993; NCTM, 1991). O 
papel que os alunos desempenham no processo de ensino-aprendizagem faz com que se 
distingam, segundo Abrantes (1986), dois tipos de finalidades formativas do ensino de 
Matemática: (1) tipo receptivo, em que o aluno desempenha um papel essencialmente 
ao nível da aquisição e compreensão de factos, métodos ou ideias, e (2) tipo criador, em 
que o aluno produz ou cria em situações não rotineiras. Actualmente, este tipo de 
finalidade é o que a Educação Matemática considera ser essencial para o 
desenvolvimento da competência matemática de todos os alunos, necessária para uma 
melhor inserção no mundo contemporâneo (NCTM, 1991, 1994). Neste 
desenvolvimento, Abrantes (1986) considera que o ensino de Matemática deve enfatizar 
mais as ligações da Matemática com a realidade, a construção de modelos e a resolução 
de problemas do que tratar os conceitos da Matemática internamente fechados na sua 
natureza abstracta.  
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Por fim, na dimensão política, Ponte et al. (1997) referem que o ensino de 
Matemática desempenha um papel na transmissão de valores sociais, na difusão de 
valores democráticos e de integração social, como a capacidade de cooperação, a 
actividade crítica e a acção comunicativa. A importância que hoje em dia se dá à 
alfabetização matemática dos trabalhadores faz com que o ensino de Matemática surja 
ligado ao desenvolvimento e crescimento económico e tecnológico dos países e à 
formação de um eleitorado cada vez mais informado (NCTM, 1991). 
As diferentes finalidades surgem contempladas, com maior ou menor ênfase, nas 
propostas curriculares para o ensino de Matemática, como por exemplo nas Normas do 
NCTM (1991, 2007) e nos actuais programas de diversos países. Em Portugal, o 
Currículo Nacional do Ensino Básico (Ministério da Educação, 2001), indica que o 
ensino de Matemática tem a finalidade de proporcionar aos alunos um contacto com as 
ideias e os métodos fundamentais desta disciplina, apreciar o seu valor e a sua natureza 
e desenvolver a capacidade de a usar para analisar e resolver situações problemáticas, 
para raciocinar e comunicar. Pretende-se assim que os alunos desenvolvam a sua 
competência matemática através da aquisição, de uma forma integrada, de um conjunto 
de valores/atitudes, de capacidades/aptidões e de conhecimentos para: (1) raciocinar 
matematicamente; (2) discutir com outros e comunicar descobertas e ideias 
matemáticas; (3) desenvolver processos de resolução e analisar os erros cometidos e 
ensaiar estratégias alternativas; (4) apreciar a estrutura abstracta que está presente numa 
dada situação, seja ela relativa a problemas do dia-a-dia, à natureza ou à arte; (5) usar a 
Matemática, em combinação com outros saberes, na compreensão de situações da 
realidade, bem como o sentido crítico relativamente à utilização de procedimentos e 
resultados matemáticos (Ministério da Educação, 2001).  
Algo de similar se verifica nos programas actuais de Matemática do ensino 
secundário. Para Canavarro (2005), enquanto no ensino básico acresce a finalidade de 
“desenvolver a estruturação do pensamento e o investimento no processo de aprender a 
aprender” (p. 91), no ensino secundário acresce a finalidade do “aprofundamento de 
uma cultura científica, técnica e humanista e de uma atitude positiva face à ciência” 
(idem). Os programas das três disciplinas de Matemática para o ensino secundário 
apresentam finalidades comuns tais como: 
 
- Finalidade prática ou utilitária: desenvolvimento da capacidade de 
usar a Matemática na interpretação e intervenção no quotidiano;  
Capítulo 2: O Conhecimento Didáctico 
33 
- Finalidade formativa: desenvolvimento de capacidades para a 
formulação e resolução de problemas, para a comunicação de 
resultados, de estratégias e de ideias matemáticas e contribuição da 
Matemática para uma atitude positiva face à Ciência; 
- Finalidade vocacional: preparação dos alunos para o prosseguimento 
de estudos;  
- Finalidades política e cívica: desenvolvimento de atitudes de 
autonomia e solidariedade; preparação dos alunos para a sua inserção 
na vida activa e para uma cidadania responsável e participativa. 
 
Para além destas finalidades, os programas das três disciplinas apresentam outras 
que se associam ao percurso escolar dos alunos no ensino secundário. O programa de 
Matemática A preconiza abordagens intuitivas e experimentais, aspectos que são mais 
aprofundados nos programas de Matemática B e MACS. Este aprofundamento pode 
dever-se a uma menor ênfase às abordagens analítica e formal, a um maior uso de 
recursos tecnológicos e à utilidade da Matemática na compreensão e resolução de 
situações mais próximas das áreas que abrangem. 
Num estudo realizado com professores e futuros professores de Matemática, 
Abrantes (1986) constata que a maior parte tende a valorizar mais as finalidades que 
dizem respeito aos aspectos lógicos, dedutivos e formais da Matemática do que as 
finalidades associadas à investigação e resolução de problemas, à importância da 
observação, intuição e desenvolvimento da criatividade. Em relação à aprendizagem dos 
alunos, relacionam o valor formativo da aprendizagem da Matemática com o carácter 
lógico e dedutivo desta disciplina e desvalorizam as finalidades do tipo indutivo por não 
reconhecerem que a Matemática pode contribuir para as atingir. Em relação ao ensino, 
encaram a utilidade e aplicabilidade do ensino da Matemática de uma forma 
essencialmente instrumental. Destacam as finalidades que se referem à aquisição de 
conhecimentos necessários à prossecução de estudos e a outras disciplinas e 
desvalorizam as que se associam a um papel activo e criador dos alunos no uso de 
modelos matemáticos. Estes resultados sugerem assim que as experiências de 
aprendizagem como alunos e as representações sociais dominantes exercem uma forte 
influência nas concepções que os futuros professores formam sobre as finalidades do 
ensino de Matemática. 
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Tarefas 
 
O papel que as tarefas desempenham nas práticas profissionais do professor de 
Matemática é cada vez mais reconhecido como um factor impulsionador das actividades 
desenvolvidas pelos alunos e da dinâmica da sala de aula (Gimeno, 2000; Stein & 
Smith, 1998). As tarefas regulam a interacção dos alunos com o professor, o 
comportamento do aluno na sua aprendizagem e o do professor na abordagem dos 
conteúdos matemáticos. Atendendo ao propósito das tarefas, aos recursos a utilizar e aos 
procedimentos a aplicar, Ponte (2005) classifica as tarefas em exercícios, problemas, 
investigações, projectos e jogos. 
Os exercícios, tarefa com maior predominância nas práticas dos professores 
(APM, 1998), servem essencialmente para o aluno praticar e consolidar os 
conhecimentos adquiridos. São tarefas geralmente de resolução mecânica e repetitiva, 
em que o aluno aplica uma fórmula ou um algoritmo que conduz directamente a uma 
determinada resposta já conhecida. Pelo seu lado, os problemas traduzem situações não 
rotineiras, às quais o aluno não dispõe de um processo imediato de resolução, que 
podem ser resolvidas por vários métodos. Para Ponte (2005), a actividade de resolução 
de problemas surge associada ao raciocínio e à comunicação, ao desafio das 
capacidades matemáticas do aluno e ao gosto pela descoberta, factores que podem levar 
o aluno a ter uma visão mais ampla da natureza da Matemática e a desenvolver o gosto 
por esta disciplina.  
Estas características também estão presentes nas investigações que, segundo este 
autor, requerem que o aluno participe na “formulação específica das próprias questões a 
resolver” (p. 15). Neste tipo de tarefa, o aluno explora uma situação aberta, procura 
regularidades, estabelece e testa conjecturas, argumenta e comunica oralmente ou por 
escrito as suas conclusões. Para Gimeno (2000) e Ruthven (2001), esta actividade 
favorece o desenvolvimento nos alunos das capacidades de pesquisa e de argumentação 
e da compreensão de conceitos matemáticos na sua aplicação a situações não familiares. 
Pelo seu lado, os projectos proporcionam aos alunos uma actividade de longa duração 
que, normalmente, inclui trabalho dentro e fora da sala de aula e é realizada em grupo 
até à apresentação dos resultados. Por fim, o jogo consiste numa actividade que alia 
raciocínio, estratégia e reflexão com desafio e competição de uma forma lúdica. A 
prática de jogos de estratégia, observação e memorização contribui para o 
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desenvolvimento de capacidades matemáticas e para o desenvolvimento pessoal e social 
dos alunos.  
Ao caracterizar cada um destes tipos de tarefa, Ponte (2005) destaca duas 
dimensões fundamentais: o grau de desafio matemático (elevado/reduzido), que se 
relaciona com a percepção da dificuldade da tarefa e o grau de estrutura 
(aberta/fechada) (Figura 2): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2: Relação entre diversos tipos de tarefas, em termos do seu grau de desafio e de 
estrutura (Ponte, 2005, p. 17) 
 
As tarefas em que os alunos realizam um determinado procedimento que foi 
memorizado de uma forma rotineira, denominadas de baixo nível cognitivo, são para 
Stein e Smith (1998) muito menos enriquecedoras do que as tarefas de alto nível 
cognitivo, em que os alunos são desafiados a estabelecer conexões entre os conceitos 
matemáticos, a raciocinar e a comunicar matematicamente. Osana, Lacroix, Tucker, e 
Desrosiers (2006) e Simon (1994) destacam as tarefas de natureza aberta por 
considerarem que favorecem o envolvimento dos alunos nas suas actividades, os 
encorajam a explorar e a investigar, aumentam a sua motivação para generalizar, 
procurar padrões e conexões, comunicar, discutir e identificar alternativas e contribuem 
para que o professor possa avaliar a aprendizagem matemática dos alunos. 
Stein e Smith (1998), num estudo envolvendo 150 tarefas usadas em quatro 
escolas diferentes, identificaram factores associados à manutenção de altos níveis de 
exigência cognitiva e factores associados ao seu declínio: 
 
Desafio reduzido 
Estrutura 
aberta 
Estrutura 
fechada 
Desafio elevado 
Exercício Exploração 
Problema Investigação 
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Factores associados à manutenção de altos níveis de exigência cognitiva: 
 Desafiar os alunos a pensar 
 Os alunos geram o seu próprio progresso 
 O professor incentiva a justificar, a explicar e a dar significado através do 
questionamento e de comentários 
 As tarefas são elaboradas com base nas ideias prévias dos alunos 
 Os professores estabelecem frequentemente conexões conceptuais 
 É permitido tempo suficiente aos alunos para a exploração 
 
Factores associados ao declínio de altos níveis de exigência cognitiva: 
 Aspectos problemáticos da tarefa tornam-se rotineiros (os alunos 
pressionam o professor para reduzir a complexidade da tarefa 
especificando procedimentos explícitos a efectuar para que o professor 
lhes diga como resolver a tarefa) 
 O professor altera a ênfase que se pretende sobre os significados ou a 
compreensão dos conceitos para a correcção da resposta 
 Não é proporcionado tempo suficiente aos alunos para praticarem os 
aspectos exigidos pela tarefa ou é permitido demasiado tempo e os alunos 
dispersam-se com comportamentos que não se relacionam com a tarefa 
 Os problemas de gestão da sala de aula impedem o envolvimento dos 
alunos nas actividades cognitivas de elevado nível 
 A tarefa é inapropriada para um dado grupo de alunos (os alunos não se 
envolvem nas actividades devido à falta de interesse, motivação ou 
conhecimento prévio necessário para desempenhar a tarefa) 
 Os alunos não são responsabilizados pelos seus processos e produtos 
(embora lhes seja pedido para explicar o seu pensamento, são aceites 
explicações pouco claras ou incorrectas) 
 
Para as autoras, as tarefas desempenham um papel determinante no 
envolvimento dos alunos nas actividades que desenvolvem na sala de aula. Para que 
isso aconteça, consideram que se deve atender aos seus conhecimentos prévios, às 
abordagens dos conceitos em diferentes momentos, ao ritmo de cada aluno, às diferentes 
estratégias de resolução e à discussão de diferentes processos e resultados. O papel do 
aluno consiste assim em empenhar-se nas actividades da sala de aula e o papel do 
professor consiste em orientá-los e em valorizar mais os aspectos conceptuais do que os 
processuais que se ligam às tarefas ou apresentar as respostas às tarefas que propõe. 
Vários documentos de orientação curricular recomendam, o mais possível, a 
diversificação dos tipos de tarefa na sala de aula. Por exemplo, o Relatório Matemática 
2001 (APM, 1998) sugere que: 
 
A prática pedagógica deve valorizar tarefas que promovam o 
desenvolvimento do pensamento matemático dos alunos (nomeadamente, 
resolução de problemas e actividades de investigação) e que 
diversifiquem as formas de interacção em aula, criando oportunidades de 
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discussão entre os alunos, de trabalho de grupo e de trabalho de projecto. 
(p. 44) 
 
Também o Currículo Nacional (Ministério da Educação, 2001) recomenda que 
as situações de ensino proporcionem aos alunos “uma experiência matemática rica e 
diversificada” (p. 68), incluindo a resolução de problemas, as actividades de 
investigação e a realização de projectos e de jogos. O programa do ensino secundário, 
para além de apelar ao reforço das atitudes de autonomia e de cooperação, destaca 
igualmente a importância da selecção das tarefas, que deverão contribuir para o 
desenvolvimento do pensamento científico, levando o aluno a intuir, conjecturar, 
experimentar, provar e avaliar (Ministério da Educação, 2002a).  
A necessidade de utilizar diferentes tipos de tarefa assenta no pressuposto de que 
cada tipo desempenha um papel específico na concretização dos objectivos delineados 
para uma dada aula: 
 
As tarefas de natureza mais fechada (exercícios, problemas) são 
importantes para o desenvolvimento do raciocínio matemático nos 
alunos, uma vez que este raciocínio se baseia numa relação estreita e 
rigorosa entre dados e resultados. 
As tarefas de natureza mais acessível (explorações, exercícios), pelo seu 
lado, possibilitam a todos os alunos um elevado grau de sucesso, 
contribuindo para o desenvolvimento da sua auto-confiança. 
As tarefas de natureza mais desafiante (investigações, problemas), pela 
sua parte, são indispensáveis para que os alunos tenham uma efectiva 
experiência matemática. 
As tarefas de cunho mais aberto são essenciais para o desenvolvimento 
de certas capacidades nos alunos, como a autonomia, a capacidade de 
lidar com situações complexas, etc. (Ponte, 2005, p. 26) 
 
A especificidade de cada um dos tipos de tarefa pode condicionar o 
comportamento dos alunos, as interacções sociais e a comunicação que se dinamizam na 
sala de aula, como também pode ajudar o professor a tomar decisões em situações 
complexas, mantendo o domínio das situações e do ambiente, evitando inseguranças e 
ansiedades profissionais. Uma tarefa que explicite o processo que se deve seguir para 
obter o resultado que se espera permite-lhe ter um maior controlo dos alunos, enquanto 
que o mesmo já não acontece com a imprevisibilidade de uma tarefa de contornos 
menos definidos (Gimeno, 2000). Embora este cenário seja mais inseguro, torna-se mais 
estimulante e exigente para a actividade do professor, num ambiente de risco e de 
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insegurança profissional, através de uma atitude questionadora e de tolerância para com 
os ritmos individuais de aprendizagem dos alunos. 
Seleccionar as tarefas para a sala de aula, constitui um aspecto fundamental do 
conhecimento didáctico do professor. Cabe-lhe adaptar tarefas motivadoras, 
matematicamente desafiantes, com um nível de dificuldade apropriado e sequenciado, 
que explicitem as diferentes representações dos conceitos de modo a ajudar os alunos a 
clarificar e a conectar as suas ideias. Tem de relacionar a natureza das tarefas com a 
actividade que pretende promover nos alunos e com o conhecimento das capacidades, 
interesses e da variedade de formas pelas quais os alunos aprendem Matemática. E, 
sobretudo, tem de proporcionar aos alunos oportunidades para conectar os seus 
conhecimentos anteriormente adquiridos à nova informação e para construir novo 
conhecimento através do seu envolvimento activo na resolução das tarefas propostas.  
 
Materiais didácticos 
 
Os materiais didácticos desempenham um papel fulcral na exploração e 
resolução das tarefas propostas e na construção de novo conhecimento. Por material 
didáctico entende-se qualquer instrumento que serve como recurso para a aprendizagem 
ou para o desenvolvimento de alguma função do ensino (Gimeno, 2000). Os materiais 
ajudam o professor a antecipar e interpretar o que os alunos pensam ou fazem nas suas 
actividades, a clarificar conteúdos matemáticos; além disso, tornam visíveis as suas 
decisões pedagógicas (Ball & Cohen, 1996; Davis & Krajcik, 2005).  
Contrastando um passado não muito distante, em que “o material considerado 
necessário para o ensino-aprendizagem era o quadro e giz e o manual escolar” (Ponte & 
Serrazina, 1998, p. 7), hoje em dia o professor tem à sua disposição uma gama alargada 
de materiais que pode tirar partido. O seu uso, desde os mais simples até aos mais 
sofisticados, proporciona abordagens de ensino centradas no aluno, promovendo a sua 
actividade exploratória e o trabalho cooperativo em detrimento de práticas 
individualizadas e de assimilação passiva do conhecimento. 
Entre os materiais mais usados pelos professores estão o quadro e o giz, os 
manuais escolares, os livros de exercícios e as fichas de trabalho (Ponte, Matos & 
Abrantes, 1998). Segundo estes autores, os professores tendem a manifestar pouca 
predisposição para o uso de outros materiais por lhes atribuir um papel secundário no 
processo de ensino-aprendizagem. Em relação ao manual escolar, Remillard (1999) 
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refere que os futuros professores se tornam muito dependentes da sua utilização, quer 
para estruturar as suas aulas segundo a sequência como os conteúdos matemáticos são 
apresentados no manual, quer para seleccionar as tarefas a propor aos alunos. Esta 
dependência não favorece o desenvolvimento da capacidade do futuro professor adaptar 
o currículo às características dos seus alunos, de abordar os conteúdos por processos 
diferentes dos apresentados nos manuais, de apresentar tarefas que desafiem os alunos a 
pensar matematicamente e de inovar a sua prática docente. 
É usual distinguir-se entre materiais manipuláveis e materiais tecnológicos. 
Consideram-se materiais manipuláveis os “objectos ou coisas que o aluno é capaz de 
sentir, tocar, manipular e movimentar (...) objectos reais que têm aplicação no dia-a-dia 
ou podem ser objectos que são usados para representar uma ideia” (Matos & Serrazina, 
1996, p. 193). Ao seleccioná-los, o professor deve atender se são motivantes, se são 
adequados ao conceito matemático a abordar e se favorecem a sua abstracção. Para além 
de apoiarem a introdução dos conceitos matemáticos, também podem ser utilizados 
pelos alunos nas suas actividades ao longo da aula como meio de apoio, de exploração e 
de comunicação dos seus resultados. Pretende-se com este tipo de materiais que os 
alunos tenham a oportunidade de explorar situações matemáticas, conjecturar e refutar 
resultados e estabelecer relações entre conceitos matemáticos. Ao professor compete-lhe 
mediar os processos dos alunos na resolução das tarefas propostas, incentivando a 
discussão de ideias, raciocínios e resultados (NCTM, 1994). 
Para além dos materiais manipuláveis, a utilização dos materiais tecnológicos no 
ensino-aprendizagem de Matemática – com maior destaque para as calculadoras e o 
computador – é cada vez mais recomendada, dada a forte presença destes materiais na 
sociedade em que vivemos. Justifica-se a sua utilização nas aulas de Matemática por 
realizarem cálculos de um modo eficiente, facilitarem a organização e análise de dados, 
fornecerem imagens visuais dos conceitos matemáticos e apoiarem a actividade 
exploratória e investigativa dos alunos na realização dos seus trabalhos. O uso de 
materiais tecnológicos pode apoiar assim uma aprendizagem significativa, sobretudo no 
que respeita ao desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas, autonomia e 
pensamento crítico, e de uma atitude positiva em relação à Matemática. Com estes 
materiais não se pretende substituir o cálculo de papel e lápis pelo cálculo com apoio da 
tecnologia, mas sim combinar adequadamente os diferentes processos de cálculo, sem 
esquecer o cálculo mental, e proporcionar aos alunos um ambiente de aprendizagem de 
cunho laboratorial (Ministério da Educação, 2002a). Não se pretende também com tais 
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materiais substituir as compreensões e intuições básicas, mas que ajudem a aprofundar 
essas compreensões e intuições, envolvendo activamente os alunos na actividade 
matemática e evitando que sejam meros espectadores do que se passa na sala de aula 
(NCTM, 2007).  
A calculadora gráfica, ao tornar-se de uso obrigatório no programa de 
Matemática do ensino secundário de 1997, ganhou expressão na prática profissional dos 
professores. Para além de instrumento de cálculo, pode ser usada na sala de aula na 
abordagem numérica de problemas, na resolução algébrica de equações e inequações e 
posterior confirmação gráfica, na resolução gráfica de equações e inequações e posterior 
confirmação algébrica e na elaboração e análise de conjecturas. 
O computador, pelas suas potencialidades, permite o desenvolvimento de 
actividades de exploração e pesquisa através de uma diversidade de programas que 
possibilitam abordagens enriquecedoras dos conceitos matemáticos. A sua utilização na 
aula relativiza a importância da aquisição da capacidade de cálculo e de manipulação 
simbólica, reforça o papel da linguagem gráfica e as diferentes representações dos 
conceitos matemáticos, potencia o desenvolvimento de capacidades de ordem mais 
elevada do que o cálculo e a memorização e favorece a realização de actividades mais 
desafiantes do que a resolução de exercícios para aplicação dos conhecimentos 
apreendidos.  
A ligação de computadores em rede a uma escala mundial faz com que a Internet 
seja cada vez mais um recurso a explorar, quer em actividades na sala de aula, quer fora 
dela. Em termos educacionais, Ponte, Oliveira e Varandas (2002) consideram que a 
Internet desempenha um papel cada vez mais importante, porque: 
 
(i) constitui um meio privilegiado de acesso à informação, (ii) é um 
instrumento fundamental para pensar, criar, comunicar e intervir sobre 
numerosas situações, (iii) constitui uma ferramenta de grande utilidade 
para o trabalho colaborativo e (iv) representa um suporte de 
desenvolvimento humano nas dimensões pessoal, social, cultural, lúdica, 
cívica e profissional. (p. 255) 
 
Em termos pedagógicos, o acesso à Internet permite que os alunos tenham a 
oportunidade de poderem aprender fazendo, em vez de aprenderem ouvindo dizer como 
é que as coisas devem ser feitas (Figueiredo, 1995). A sua proliferação faz com que a 
escola deixe de ser apenas um lugar em que o conhecimento é transmitido ao aluno, 
para ser sobretudo um espaço de aprendizagem onde são facultados os meios e a 
Capítulo 2: O Conhecimento Didáctico 
41 
informação, quer para a construção de conhecimento e de valores e atitudes, quer para o 
desenvolvimento de competências. A Internet é assim um veículo privilegiado de 
informação, permitindo que os alunos sejam “exploradores activos do mundo que os 
envolve” (Missão para a Sociedade de Informação, 1997, p. 36).  
A integração da Internet na actividade profissional do professor também é 
defendida pelo Grupo de Trabalho da Internet da APM e pelo projecto Investigar e 
Aprender (2003), pelas seguintes razões:  
 
(1) A Internet está cheia de conteúdos matemáticos (materiais, tarefas e 
conteúdos), o que permite aos professores e aos alunos que, na sua 
actividade matemática, possam seleccionar o que lhes interessa;  
(2) O uso da Internet pode estimular aprendizagens matemáticas 
importantes, através da pesquisa de informação, da realização de 
tarefas e de projectos e da interacção com os outros;  
(3) Os alunos e os professores utilizam a Internet, o que leva a induzir 
que os professores devem tirar mais partido da sua utilização na 
realização de tarefas matemáticas;  
(4) Existem medidas a nível nacional para fomentar o uso da Internet nas 
práticas de ensino e aprendizagem. 
 
A importância da utilização da Internet na educação está patente na atenção que 
tem recebido por parte de educadores e investigadores, tanto no nosso país como no 
estrangeiro. Perante novas formas de comunicar, procurar e fornecer informação, 
professores e alunos enfrentam hoje o desafio de encontrarem novas perspectivas de 
trabalho com base na colaboração e na partilha de conhecimento, o que leva a repensar 
quer a importância do que se ensina, quer a forma como se ensina. Com a possibilidade 
de aceder à Internet, onde quer que estejamos, coloca-se a questão como podem os 
professores integrá-la na sala de aula e tirar dela o máximo partido. Uma das formas é 
através da realização de WebQuests, uma actividade de pesquisa orientada que envolve 
a procura de informação em fontes da Internet (Dodge, 1997). Algumas experiências 
com WebQuests têm sido realizadas por professores estagiários de Matemática nas salas 
de aula. Um dos aspectos que mais destacam nestas experiências é a promoção do 
trabalho colaborativo entre os elementos do núcleo de estágio, quer na estruturação do 
trabalho quer na resposta aos problemas que vão surgindo (Almeida, Viseu & Ponte, 
2003, 2004). Os estagiários consideram que, para além de ser uma forma de trabalho 
mais centrado nos alunos e de favorecer a dinamização do trabalho em grupo, a sua 
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realização pelos alunos beneficia o desenvolvimento da sua capacidade de pesquisa, de 
selecionar e tratar a informação e de comunicar as suas ideias e os resultados obtidos. 
A utilização de recursos tecnológicos na sala de aula não é só uma aposta dos 
autores do campo da Educação Matemática, como também o é da política educacional 
do governo actual. Em relação à calculadora, o seu uso tem vindo a aumentar devido à 
sua obrigatoriedade na prática de ensino, embora nem sempre se tire dela o partido 
recomendado pelos programas escolares (Ponte et al., 1998). Segundo indicam 
Fernandes, Almeida, Viseu e Rodrigues (1999), alguns professores revelam indecisão 
em relação à possibilidade da calculadora facilitar o desenvolvimento de capacidades de 
cálculo nos alunos e manifestam alguma relutância quanto ao uso da calculadora pelos 
alunos na resolução das tarefas, com excepção das rotineiras e complexas. Contudo, 
estes autores constatam que os mesmos professores consideram que, quando utilizam as 
calculadoras, o seu ensino torna-se menos expositivo e mais participativo. 
Em relação ao computador, o seu uso na sala de aula desempenha um elemento 
motivador da aprendizagem por possibilitar abordagens mais experimentais e 
facilitadoras da compreensão dos conceitos e por valorizar abordagens informais e 
intuitivas, a exploração e a descoberta dos conceitos pelos alunos (Ponte et al., 1998; 
Santos, 2000). Nesta abordagem, o papel do professor é o de facilitador da 
aprendizagem, observador e apoiante da actividade dos alunos. A interacção entre estes 
na apresentação e discussão dos seus resultados desenvolve a sua capacidade de análise, 
crítica e de concentração (Santos, 2000). Contudo, para Ponte et al. (1998) a pressão de 
cumprir os programas e a falta de preparação para usar o computador condiciona uma 
maior utilização do computador na sala de aula. Segundo estes autores, muitos 
professores manifestam dificuldades de considerar o computador nas suas planificações 
e de organizar as actividades na sala de aula integrando este recurso. Consideram que 
estas dificuldades podem dever-se às concepções do professor sobre o ensino-
aprendizagem da Matemática, nomeadamente o papel da actividade do aluno na 
descoberta dos conceitos.  
O professor precisa de saber tirar partido das potencialidades dos materiais 
tecnológicos ao seu dispor. Boero et al. (1996) defendem que os programas de formação 
de professores desempenham um papel chave “relativamente ao quê, quando, como e 
porquê usar a tecnologia” (p. 79). Considerando que a capacidade de utilizar materiais 
tecnológicos se demonstra através de um corpo de saberes e de atitudes, Rodrigues 
(2001) realça três componentes no conhecimento do professor: 
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- Saber utilizar: saber organizar e gerir informação num sistema 
operativo (tipo Windows), saber aceder a programas de um Office, 
saber instalar e abrir aplicações de software em diferentes suportes 
(disquete, CD,…) 
- Saber trabalhar com: saber utilizar programas de ferramentas, [tais 
como] processador de texto, folha de cálculo (ou bases de dados) e/ou 
tratamento de imagem; saber utilizar a Internet nas vertentes de 
comunicação e de pesquisa; saber avaliar, seleccionar e explorar 
produtos de software específicos das disciplinas. 
- Saber como integrar nas práticas: Saber construir materiais 
didácticos, com recurso às TIC, que tenham valor pedagógico 
acrescido para a aprendizagem dos alunos. Em caso de inadequação 
dos produtos disponíveis, ser capaz de reformular ou produzir, no 
todo ou em parte, produtos multimedia ajustados a contexto de 
aprendizagem. Ser capaz de criar e organizar ambientes de 
aprendizagem, com auxílio das TIC. (pp. 10-11) 
 
Com estes saberes, pretende-se que os professores não utilizem os materiais 
tecnológicos numa perspectiva tecnicista e de valorização de produtos. Pretende-se, pelo 
contrário, que os utilizem para compreender como os seus alunos trabalham e pensam, 
proporcionar a todos os alunos experiências matematicamente enriquecedoras e 
confrontar a prática de ensino que dinamizam nos diferentes ambientes de apredizagem. 
 
Comunicação 
 
A comunicação na sala de aula desempenha um papel importante no processo de 
ensino-aprendizagem. A reforma actual do ensino de Matemática defende a criação de 
ambientes de aprendizagem que incentivem os alunos a explorar, investigar, 
compreender e dar sentido à actividade matemática (Brendefur & Frykholm, 2000; 
NCTM, 1994; Nicol, 1999). Para esse fim, Ponte et al. (1997) destacam o modo como o 
professor promove a comunicação, verbal ou escrita, encorajando os alunos a apresentar 
as suas dúvidas e opiniões e a argumentar e justificar as suas ideias. Com as tarefas que 
propõe e as questões que coloca, o professor procura envolver os alunos nas actividades 
da sala de aula, desafia-os a pensar e promove a discussão dos resultados obtidos, num 
ambiente de confiança e respeito pelas ideias dos outros (NCTM, 1994). Quando os 
alunos estabelecem conjecturas e discutem com os seus colegas as actividades 
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realizadas, o novo conhecimento é desenvolvido em cooperação, revelando a 
Matemática como uma construção humana (NCTM, 1994). 
Para Matos e Serrazina (1996), a comunicação na sala de aula acontece quando o 
professor diz algo aos alunos ou faz perguntas, ou quando os alunos discutem entre si ou 
interaccionam com o professor. A maioria das interacções verbais envolve o dizer e o 
fazer perguntas. Estes autores distinguem três tipos de dizer: (1) expor, quando o 
professor introduz, ele próprio, novas palavras ou termos, novas maneiras de pensar ou 
novas ideias; (2) explicar, quando o professor interage com os alunos procurando entrar 
no seu mundo, imaginar o que estão a pensar e como isso difere do que ele pensa; e (3) 
conjecturar, quando o professor incentiva os alunos a apresentar as suas repostas, ideias 
e processos para que possam ser confrontados pelos seus colegas. 
Outros autores que se debruçam sobre a comunicação na sala de aula, Brendefur 
e Frykholm (2000), classificam as formas de comunicação em unidireccional, 
contributiva, reflexiva e instrutiva. Em cenários de sala de aula em que predomina a 
comunicação unidireccional, o professor tende a dominar as discussões usando 
essencialmente questões fechadas. Criam poucas oportunidades aos alunos para 
comunicarem as suas estratégias, ideias e opiniões. Para Thompson (1992), muitos 
professores mantêm-se ainda fiéis a esta forma de comunicação na sala de aula, 
mantendo estratégias de ensino que apresentam a Matemática como um corpo estático 
de conhecimentos, interpretados e concretizados pelo professor a ser recebido 
passivamente pelos alunos. Um ambiente dominado por esta forma de comunicação não 
encoraja os alunos a envolverem-se com os seus colegas nas actividades propostas, 
como se pretende no ensino actual de Matemática (NCTM, 1994). 
A comunicação contributiva realça as interacções informais que ocorrem entre 
os alunos e entre o professor e os alunos, quando estes contribuem com um ou outro 
elemento na resolução de uma tarefa. O professor proporciona aos alunos oportunidade 
para discutirem tarefas matemáticas com os seus colegas, apresentarem estratégias 
alternativas e apoiarem-se no desenvolvimento das suas actividades.  
Na comunicação reflexiva, tal como na contributiva, os alunos participam 
conjuntamente com o seu professor e colegas na apresentação das suas ideias, 
estratégias e soluções. O professor e os alunos usam as suas conversações matemáticas 
como trampolim para aprofundar a sua actividade mas agora o que os alunos e o 
professor fazem torna-se objecto de discussão. O discurso reflexivo ocorre muitas vezes 
quando os alunos tentam justificar ou refutar conjecturas colocadas pelos seus colegas.  
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A comunicação instrutiva é a forma de comunicação mais elaborada. As 
interacções que ocorrem na sala de aula ajudam os alunos a construir e a modificar o seu 
conhecimento matemático. Ao verbalizarem as suas ideias, os alunos permitem que o 
professor compreenda os seus processos de pensamento, a sua eficácia e limitações, 
altere a sequência da aula e retire ilações para situações futuras.  
Exceptuando a comunicação unidireccional, as outras formas de comunicação 
encorajam os alunos a partilhar as suas ideias e soluções matemáticas. Na comunicação 
unidireccional o professor é a autoridade do conhecimento matemático, que transmite e 
explica aos alunos. Na comunicação contributiva o professor mantém a sua autoridade 
matemática, mas incentiva os alunos a partilharem os seus processos e resultados. As 
duas últimas formas de comunicação – reflexiva e instrutiva – são conceptualmente 
diferentes das duas primeiras, uma vez que o foco do discurso se transfere da mera 
transmissão de informação para a produção de significados. Os alunos agora são 
convidados não só a partilhar informação, mas também a pensar sobre o que foi dito, a 
associar diferentes ideias às suas, conjecturar, justificar e generalizar. A comunicação na 
sala de aula torna-se instrutiva quando o professor incorpora as ideias e as conjecturas 
matemáticas dos alunos na sequência de ensino.  
A forma como os futuros professores promovem a comunicação na sala de aula é 
analisada por Brendefur e Frykholm (2000). Os autores consideram que as concepções 
que estes têm sobre os papéis a desempenhar pelo professor e pelos alunos e sobre a 
natureza da Matemática têm uma forte influência no tipo de comunicação que usam na 
sala de aula. Se a perspectiva dominante é a de que o ensino de Matemática consiste 
num corpo estático de regras e de procedimentos a serem transmitidos aos alunos pelo 
professor, então os futuros professores valorizam sobretudo um ensino expositivo com 
predomínio da comunicação unidireccional. Segundo os autores, este tipo de concepção 
faz com que alguns dos candidatos a professor resistam a alterar as suas formas de 
comunicação. Se, por outro lado, a forma de comunicação do futuro professor for à 
partida mais contributiva, criando oportunidades para os alunos poderem partilhar as 
suas ideias e valorizando as suas actividades, este tem mais facilidade em evoluir para 
formas de comunicação mais enriquecedoras. Os autores consideram que um fraco 
conhecimento do conteúdo matemático inibe o futuro professor de desenvolver 
estratégias centradas nos alunos, a fomentar discussões e a ter receio de assumir riscos. 
Pelo contrário, se este tem mais confiança nos seus próprios conhecimentos, está mais 
disponível para ouvir e discutir as contribuições dos alunos. Para o futuro professor 
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promover uma comunicação reflexiva e instrutiva na sala de aula, para além de estar 
seguro do que está a ensinar, precisa também de ter conhecimentos sobre 
questionamento. 
As técnicas de questionamento na sala de aula envolvem a preparação prévia das 
questões a colocar, que devem ser pertinentes, enunciadas com clareza, estimular o 
raciocínio dos alunos e incentivá-los a preparar uma resposta (Moyer & Milewicz, 
2002). O modo como os alunos reagem às questões formuladas permite ao professor 
aperceber-se do seu grau de compreensão e das suas dificuldades nos assuntos 
abordados. Saber usar as questões mais apropriadas a cada tarefa da sala de aula é uma 
capacidade que o futuro professor precisa de desenvolver. Para Moyer e Milewicz 
(2002), enquanto que os professores com experiência têm um reportório que lhes 
permite facilmente usar estratégias de actuação diversificadas, os futuros professores 
tendem a manifestar dificuldades em interpretar, compreender e tirar partido das 
respostas inesperadas dos alunos, principalmente se forem questões abertas que 
admitem mais do que uma resposta correcta. Os autores referem que este ambiente de 
aprendizagem, que por vezes se torna imprevisível e complexo, requer um 
conhecimento sólido dos conceitos matemáticos e uma compreensão de como os alunos 
pensam e raciocinam matematicamente. No desenvolvimento desta capacidade, as 
questões podem ajudar os alunos a dar sentido às suas actividades, a serem capazes de 
avaliar se algo é ou não matematicamente correcto, a conjecturar, argumentar e a 
resolver problemas e a conectar as ideias e as aplicações matemáticas (NCTM, 1994). 
Entre as várias estratégias de questionamento que o futuro professor pode adoptar, 
Moyer e Milewicz (2002) identificam as seguintes: 
 
1. Seguir as questões planeadas, o professor passa de uma questão para 
a outra com pouca consideração pelas respostas dos alunos;  
2. Ensinar e transmitir, o professor coloca questões para orientar as 
respostas dos alunos e abandona o questionamento para ensinar o 
conceito a abordar sem encorajar os alunos a pensar ou elaborar uma 
resposta;  
3. Perguntar e dar seguimento, através de diferentes tipos de questões o 
professor presta uma maior atenção às ideias dos alunos e responde às 
suas questões com outras questões relevantes, transmitindo-lhes a 
ideia de que a resposta ainda está aberta à discussão; 
4. Questionar somente a resposta incorrecta, o professor tende a 
questionar somente as respostas incorrectas dos alunos, devendo 
Capítulo 2: O Conhecimento Didáctico 
47 
também incidir a sua atenção na forma de pensar dos alunos quando 
respondem correctamente; 
5. Questionamento não específico, quando os professores seguem as 
respostas dos alunos mas com questões que revelam falta de 
especificidade; 
6. Questionamento competente, quando o professor ouve as respostas 
dos alunos e usa as suas respostas para recolher informação sobre o 
seu modo de raciocinar.  
 
O uso de cada uma destas estratégias revela a importância que cada futuro 
professor dá ao questionamento nas actividades realizadas na sala de aula. Para Nicol 
(1999), para além de colocar as questões certas aos alunos certos na altura certa, importa 
que o futuro professor se habitue a ouvir os seus alunos – prestando atenção às suas 
palavras e tentando compreender as suas contribuições – e a responder de forma 
construtiva às suas acções. Perspectiva semelhante apresentam Moyer e Milewicz 
(2002), para quem uma boa questão representa a diferença entre constranger o 
pensamento dos alunos ou encorajar novas ideias e entre reter factos triviais ou construir 
significados. 
O papel que o questionamento desempenha na sala de aula levou Moyer e 
Milewicz (2002) a examinar as estratégias de questionamento usadas por futuros 
professores de Matemática. Estas autoras constataram que os futuros professores 
raramente usam o questionamento competente. Alguns tentam dar seguimento às 
questões que colocam com outras questões, enquanto outros só questionam as respostas 
incorrectas. Quando analisaram as transcrições dos diálogos que desenvolveram com os 
alunos, alguns destes futuros professores foram capazes de reconhecer as várias 
estratégias de questionamento que usaram. Aperceberam-se que quando um aluno dava 
uma resposta inesperada se sentiam inseguros em colocar novas questões. Para as 
autoras, as experiências reais na sala de aula favorecem o desenvolvimento da 
capacidade dos futuros professores para orientar as actividades dos alunos com base no 
questionamento.  
Um outro estudo que evidencia a importância do questionamento na sala de aula 
foi realizado por Nicol (1999), que averiguou o impacto de uma estratégia baseada em 
questionar, ouvir e responder na formação de futuros professores de Matemática. A 
autora verificou que, inicialmente, estes sentiam dificuldades em incentivar os alunos a 
pensar e a comunicar matematicamente. Na sua perspectiva, essas dificuldades 
relacionavam-se, sobretudo, com a forma como colocavam as questões, como e o que 
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ouviam dos alunos e o modo como lhes respondiam. Ao longo do estudo, os futuros 
professores começaram a questionar, ouvir e responder de um modo diferente aos seus 
alunos, considerando mais as suas ideias e investigando o tipo de questões que 
colocavam; passaram a colocar questões mais com o propósito de averiguar como os 
alunos estavam a pensar do que para os conduzir à resposta correcta; passaram a ouvir 
mais os alunos e a responder de modo a respeitar as suas ideias. O ensino tornou-se 
assim mais complexo, incerto e inseguro, mas também mais significativo. Na 
perspectiva da autora, o futuro professor necessita de contactar com a realidade para que 
tenha oportunidade de desenvolver um tipo de comunicação que valorize o 
questionamento e desenvolva o seu pensamento crítico.  
 
Avaliação 
 
A avaliação constitui uma dimensão estruturante do processo de 
ensino-aprendizagem cuja finalidade é melhorar a aprendizagem dos alunos a 
Matemática. Através dela, o professor recolhe informação sobre o progresso dos alunos, 
diagnostica dificuldades de aprendizagem, problematiza as suas planificações e reflecte 
sobre a sua prática docente. Nesta perspectiva, a avaliação representa uma oportunidade 
para os alunos melhorarem a sua aprendizagem e um meio que ajuda o professor a 
definir as actividades a realizar pelos seus alunos, que devem ser consonantes com os 
propósitos que se propôs concretizar na sala de aula. 
Uma imagem frequente é da avaliação como formada por actos isolados do 
ensino (os momentos dos testes e dos exames). Opondo-se a esta perspectiva, o NCTM 
(1999) considera que tal processo deve constituir uma parte da rotina das actividades da 
aula e não uma interrupção. A avaliação não marca o fim de um ciclo de aprendizagem, 
mas faz parte integrante de um ensino que estimula e apoia uma aprendizagem 
progressiva e dinâmica. Para além dos momentos e procedimentos de avaliação formal, 
o desenvolvimento das tarefas do quotidiano na sala de aula também permite ao 
professor recolher informação para avaliar o desempenho dos alunos e ajustar os seus 
processos de ensino, ouvindo, questionando, observando e interpretando aquilo que 
dizem e fazem. Ao proporcionar oportunidades para os alunos aprenderem e para 
demonstrarem o que sabem e são capazes de fazer, a avaliação serve, numa perspectiva 
formativa, de indicador dos conteúdos da Matemática que é importante aprender e 
fornece elementos que facilitam a tomada de decisões por parte do professor.  
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Atendendo à importância da avaliação no desenvolvimento do aluno, o NCTM 
(1999) defende que esta deve ser transparente tanto para os alunos como para os 
familiares que acompanham a sua vida escolar, apoiando-se em objectivos claros de 
aprendizagem. Assim, o modo como o professor aprecia a actividade dos alunos deve 
ser entendido por todos, o que requer que os alunos sejam informados sobre aquilo que 
têm de saber, a(s) forma(s) como se espera que demonstrem esse conhecimento e as 
consequências que daí advêm em termos de avaliação. Para além da transparência, o 
NCTM (1999) defende que a avaliação deve ser um processo coerente com o programa 
escolar, incidindo equilibradamente em todos os objectivos curriculares, nas finalidades 
específicas do ensino da Matemática e nas próprias práticas de ensino do professor.  
Na sua avaliação, o professor utiliza vários instrumentos e materiais tais como, 
comentários orais, relatórios escritos, esquemas, modelos feitos em computador e outros 
meios de representação do conhecimento. A diversidade de objectivos curriculares a 
avaliar e de formas como os alunos podem expressar os seus conhecimentos, 
capacidades e atitudes, fazem com que o professor tenha de diversificar os seus 
processos e instrumentos de avaliação. Contudo, como refere Canavarro (2003), os 
testes escritos ainda são a forma dominante de avaliação da aprendizagem dos alunos. 
Pelo seu lado, Ponte, Matos e Abrantes (1998), afirmam que esta prática de avaliação, 
ao ser utilizada duas ou três vezes por período, fornece ao professor alguns indicadores 
das aprendizagens, mas “não consegue caracterizar aspectos essenciais do progresso dos 
alunos” (p. 262). Por esta razão, diversos autores recomendam que a avaliação realizada 
por testes escritos seja complementada com informação recolhida através de outras 
técnicas avaliativas, tais como entrevistas estruturadas, semi-estruturadas ou abertas, 
trabalhos de casa, projectos, relatórios escritos, exposições orais nas aulas (APM, 1995; 
NCTM, 1991, 1994, 1999), observação, testes em duas fases e portefólios (Santos, 
2005).  
Convém lembrar que, quaisquer que sejam as técnicas que se adoptem, a 
avaliação tem por finalidade regular o progresso dos alunos, ajudar o professor a tomar 
decisões sobre o processo de ensino-aprendizagem e fazer um balanço final sobre o 
aproveitamento dos alunos (NCTM, 1999). Regular o progresso dos alunos contribui 
para “compreender e documentar o desenvolvimento de cada um deles em relação aos 
objectivos matemáticos” (idem, p. 33) e estimular a sua aprendizagem de forma 
continuada e autónoma, tendo em vista melhorar os resultados de cada aluno. Por isso, 
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uma regulação eficaz do progresso dos alunos requer, segundo o NCTM (1999), clareza 
em relação aos seguintes aspectos: 
 
♦ à Matemática a aprender; 
♦ ao tipo de evidência necessária para descrever o progresso dos alunos 
na aprendizagem dessa Matemática; 
♦ à diversidade de métodos de avaliação equitativos e de instrumentos 
disponíveis para recolher evidência sobre as aprendizagens dos 
alunos; 
♦ aos critérios para interpretar essa evidência e fazer inferências válidas 
sobre o que os alunos aprendem; 
♦ ao modo como essas interpretações são comunicadas aos alunos de 
forma a servirem de apoio à consecução dos objectivos de ensino. (p. 
49) 
 
A recolha de inferências sobre a aprendizagem proporciona feedback aos alunos 
e ao professor sobre o progresso feito em relação ao que se pretende. O feedback sobre 
o desempenho ajuda os alunos a identificarem o que sabem e o que são capazes de 
fazer, bem como a reconhecerem o que ainda têm de aprender. Para que isso aconteça, é 
necessário que, à medida que o professor recolhe elementos sobre as aprendizagens dos 
alunos, lhes dê conhecimento, oralmente ou por escrito, do seu progresso. Aliás, o 
NCTM (1999) considera que a clarificação do progresso dos alunos em relação aos 
objectivos de aprendizagem estipulados contribui para que eles tenham mais 
possibilidades de aprender Matemática de forma reflexiva e confiante.  
Dos vários meios que o professor pode utilizar para recolher elementos sobre a 
aprendizagem dos alunos, importa relevar a importância das explicações que os alunos 
dão sobre os seus raciocínios. Além de aprofundar as relações de confiança entre 
professor e alunos, tal procedimento concorre para os responsabilizar sobre o próprio 
processo de avaliação, incentivando-os a participar na apreciação da qualidade do seu 
trabalho e da dos outros. Donde, a comunicação ser tida como um elemento 
imprescindível na construção de um ambiente de aprendizagem dinâmico, aberto e 
participativo. 
Um outro propósito da avaliação é ajudar o professor na tomada de decisões 
sobre o processo de ensino-aprendizagem, com especial incidência na identificação dos 
conteúdos apropriados, na sequência e ritmo com que os mesmos devem ser explorados 
nas aulas e na identificação das actividades a propor aos alunos. A qualidade das 
decisões que o professor toma depende, em grande parte, da informação que recolhe 
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através da avaliação. Da análise dessa informação, o professor consciencializa-se das 
alterações que deve introduzir no processo de ensino-aprendizagem – no modo como 
aborda os conteúdos de ensino, nas metodologias de trabalho a que recorre, nas 
estratégias de avaliação que utiliza – e que podem proporcionar aos seus alunos outras 
performances de aprendizagem. Por exemplo, quando se envolvem os alunos em 
situações de aprendizagem mais complexas, como a resolução de problemas não 
rotineiros, e se lhes pede a justificação dos processos que utilizam, tal procedimento 
disponibiliza informações nucleares não só para avaliar o trabalho e os conhecimentos 
dos alunos, mas também para o professor fundamentar as suas decisões de modo a 
atender às necessidades evidenciadas (NCTM, 1999). 
Por último, uma referência às dimensões classificativa e certificadora da 
avaliação, a que se associa o conceito de avaliação sumativa. Esta deve consubstanciar 
um juízo globalizante do trabalho desenvolvido pelos alunos num determinado período 
de tempo, sendo o seu índice de aproveitamento normalmente traduzido numa escala de 
valores predeterminada. No fundo, trata-se de um processo de apreciação que o 
professor faz dos conhecimentos, capacidades e atitudes desenvolvidas pelo aluno, 
devendo para o efeito socorrer-se de múltiplas fontes de informação, garantindo assim 
que esse juízo seja o mais fundamentado possível. Uma apreciação global que traduz 
apenas a classificação obtida em testes escritos ou exames é um procedimento 
questionável, uma vez que os seus resultados não espelham com transparência o que se 
passou no processo de ensino-aprendizagem e acabam por desvirtuar o verdadeiro 
sentido da avaliação.  
A relação que se estabelece entre a aprendizagem dos alunos e o desempenho do 
professor faz com que Arbaugh et al. (2006) evidenciem a importância deste questionar 
a função desempenhada pelas tarefas que selecciona, a actividade desenvolvida pelos 
intervenientes na sala de aula e o uso de materiais na criação de um ambiente propício à 
aprendizagem: 
 
Natureza das tarefas da sala de aula 
 As tarefas tornam a Matemática problemática 
 As tarefas relacionam-se com o assunto a abordar 
 As tarefas têm algum valor matemático 
 As tarefas requerem um elevado nível de exigência cognitiva 
Cultura social da sala de aula 
 O professor desenvolve uma cultura na sala de aula propícia à 
aprendizagem  
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 O professor e os alunos valorizam ideias e métodos 
 Os alunos escolhem e partilham os seus métodos 
 O professor tira partido dos erros para favorecer a aprendizagem 
Recursos matemáticos de suporte à aprendizagem 
 Os alunos deduzem novos conceitos com os recursos 
 O professor e os alunos usam os recursos na resolução das tarefas 
 O professor e os alunos usam os recursos para recordar, comunicar e pensar 
Igualdade e acessibilidade 
 As tarefas são acessíveis a todos os alunos 
 Cada aluno ouve  
 Cada aluno contribui 
 
Ao analisar o seu ensino, o professor identifica nas respostas e nos processos dos 
alunos, informação sobre a aprendizagem destes o que o ajuda a problematizar as suas 
estratégias de ensino e a desenvolver estratégias alternativas que possam melhorar a sua 
prática lectiva futura. 
Em síntese, o conteúdo do conhecimento didáctico de Matemática abrange, entre 
outros aspectos, as finalidades do ensino de Matemática, planificação de aulas, tarefas, 
materiais didácticos, comunicação e avaliação. A forma como o professor encara as 
finalidades do ensino de Matemática condiciona a sua prática, que pode ser mais 
orientada pela ênfase na certeza e no rigor ou aberta à realidade do mundo em que 
vivemos e à actividade social (em que toda a certeza é questionável). O professor de 
Matemática estrutura os seus planos de aula tendo em conta a actividade dos alunos que 
tem em vista, o que é particularmente visível nas tarefas e materiais didácticos que 
adopta. A comunicação que ocore na aula pode centrar-se no professor ou dar atenção à 
intervenção dos alunos, à discussão e à integração das ideias e conjecturas dos alunos na 
sequência do ensino. A avaliação, parte integrante do processo de ensino-aprendizagem, 
procura estimular uma aprendizagem progressiva e dinâmica. Deve ser transparente e 
coerente com o currículo e com a prática de ensino, informando o aluno do que é 
importante aprender e indicando ao professor o que pode ser necessário alterar no seu 
ensino.  
 
2.4. Formas de desenvolver o conhecimento didáctico durante a formação inicial 
 
Da análise de trabalhos de investigação no âmbito da Educação Matemática 
emergem várias formas de favorecer o desenvolvimento do conhecimento didáctico dos 
futuros professores de Matemática. Embora o desenvolvimento deste conhecimento 
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decorra sobretudo em cenários práticos, com base na acumulação da experiência, Brown 
e Borko (1992) consideram que muitos dos seus aspectos devem ser tratados nos cursos 
de formação de professores. É o caso, entre outros, da avaliação, da planificação, das 
teorias de aprendizagem, da utilização de materiais didácticos e o conhecimento sobre o 
desenvolvimento das crianças. Mas, o predomínio da formação formal em alguns desses 
cursos faz com que as autoras refiram que muitos futuros professores transitam para a 
sua prática pedagógica com limitações no seu conhecimento do conteúdo, conhecimento 
pedagógico do conteúdo e na sua capacidade de raciocínio pedagógico. Para Llinares e 
Krainer (2006), estas limitações e as crenças que os futuros professores desenvolvem 
durante a sua formação inicial sobre o ensino de Matemática não favorecem a 
concretização das recomendações actuais para o ensino desta disciplina.  
A natureza das experiências que os futuros professores desenvolvem ao longo da 
sua formação tem uma forte influência na sua prática de ensino. Llinares e Krainer 
(2006) referem que uma ideia cada vez mais divulgada é a de que se os futuros 
professores tiverem oportunidade de aprender Matemática através de actividades de 
investigação mais facilmente estarão preparados para usar métodos de ensino deste tipo. 
Para Chapman (1998), a aprendizagem de Matemática através da resolução de 
problemas desenvolve a percepção dos futuros professores do que significa a 
aprendizagem construtiva e as dificuldades que lhe são inerentes. A resolução de tarefas 
de natureza aberta ajuda-os a experimentar dificuldades similares às que os alunos 
encontram na sala de aula. E, acrescentam Boero et al. (1996), contribui para que os 
futuros professores compreendam a importância de avaliar, na actividade do aluno, o 
processo em vez do resultado e para se consciencializarem que não dominam todas as 
“ferramentas” matemáticas, embora muitas vezes acreditem que dominam alguns 
assuntos só porque passaram os exames. Proporcionar aos futuros professores 
experiências matemáticas que problematizem as suas práticas encoraja-os a reflectir 
sobre a natureza da Matemática e sobre como a Matemática se relaciona com a 
aprendizagem. Na perspectiva de Llinares e Krainer (2006), esta actividade, baseada nas 
suas experiências pessoais, permite-lhes elaborar teorias e significados sobre a prática 
que dão sentido ao seu ensino. 
A análise e a reflexão de estudos de caso sobre o ensino é uma abordagem que 
favorece o desenvolvimento do conhecimento didáctico dos futuros professores, antes 
de contactarem com a sala de aula. Llinares e Krainer (2006) salientam que os estudos 
de caso permitem ao futuro professor explorar problemas pedagógicos reais, analisar 
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situações problemáticas de ensino, gerar algumas soluções, escolher soluções 
alternativas e reflectir sobre implicações das suas escolhas. Estes autores destacam os 
casos desenvolvidos em recursos multimédia interactivos, que, na sua perspectiva, 
evidenciam mais a complexidade dos eventos da sala de aula do que os casos escritos. 
Consideram que a oportunidade que os utilizadores têm de visitar e revisitar várias 
fontes de informação lhes permite aceder a múltiplas perspectivas sobre um dado 
evento, o que favorece o seu desenvolvimento sobre os aspectos didácticos aí tratados.  
Alguns programas de formação inicial proporcionam ao futuro professor a 
realização de experiências na sala de aula, que são trabalhadas e analisadas em 
disciplinas universitárias. Para Llinares e Krainer (2006), estas experiências 
possibilitam ao futuro professor a oportunidade de aprender novas ideias e práticas, e 
também para reflectir e receber feedback sobre o seu ensino. Para Ponte (1999), tais 
experiências fazem com que o futuro professor se forme participando em práticas 
sociais, aprendendo a partir da sua actividade e da sua reflexão sobre essa mesma 
actividade. O desenvolvimento de experiências que permitem ao futuro professor 
contactar, directa ou indirectamente, com a sala de aula antes de iniciar a sua prática 
profissional ajuda-o a compreender alguns fenómenos da prática docente. Putnam e 
Borko (2000) destacam o papel formativo destas experiências, considerando que 
observar os alunos nas suas actividades matemáticas e partilhar as suas impressões com 
outros professores faz com que o futuro professor perceba o que deve considerar dessa 
actividade quando iniciar a sua prática docente. 
Contudo, nem sempre o futuro professor inicia a sua prática docente na sala de 
aula com os conhecimentos adequados. Brown e Borko (1992) afirmam que, quando o 
futuro professor tem limitações no seu conhecimento de Matemática, gasta na fase de 
planificação das suas aulas muito do seu tempo a aprender esse conhecimento em vez de 
investir na elaboração de estratégias que favoreçam a sua compreensão pelos alunos. As 
limitações de conhecimento do conteúdo e de conhecimento pedagógico do conteúdo 
devem-se, segundo estas autoras, à dificuldade que os futuros professores manifestam 
em efectuar a transição para o raciocínio pedagógico, em conectar os tópicos 
matemáticos durante o ensino e por darem uma maior atenção à compreensão 
processual do que à conceptual. A capacidade do futuro professor para transformar o 
conhecimento do conteúdo em formas que sejam pedagogicamente eficientes e 
adaptadas a um determinado grupo de alunos tende a encontrar-se, segundo as autoras, 
pouco desenvolvida quando ele inicia a sua prática docente.  
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Para que o futuro professor desenvolva práticas na sala de aula compatíveis com 
as recomendações actuais para o ensino de Matemática, Brown e Borko (1992) e 
Lampert e Ball (1998) defendem que os programas de formação inicial devem ajudá-los 
a ver a prática como problemática e a pensar em novas formas de ensinar. Com o 
mesmo objectivo, Putnam e Borko (2000) destacam o trabalho que o supervisor 
desenvolve com o futuro professor na discussão da actividade dos alunos, na 
planificação e na avaliação conjunta de lições. Neste processo, evidenciam o trabalho 
que se pode desenvolver à distância através das TIC – por exemplo, na elaboração e na 
partilha de experiências e na discussão sobre planos de aulas – o que, na sua 
perspectiva, favorece a exploração de novas ideias sobre o ensino-aprendizagem e o 
desenvolvimento didáctico do futuro professor. Para os autores, esta dinâmica ajuda a 
alterar a concepção do futuro professor que vê o ensino de Matemática como aplicação 
de procedimentos, dizendo aos alunos como devem pensar, para uma concepção do 
ensino apoiado na criação de condições para os alunos desenvolverem o seu 
conhecimento matemático. Para isso, os autores destacam a criação de ambientes de 
aprendizagem que integrem a resolução de problemas, o questionamento aos alunos 
sobre os seus processos e soluções e o uso das ideias dos alunos para conduzir as suas 
decisões de ensino.  
Uma outra forma do futuro professor desenvolver o seu conhecimento didáctico 
passa pela análise da actividade dos alunos, pela consideração das suas respostas e pela 
compreensão das suas concepções erróneas de modo a poder clarificá-las. As tarefas de 
natureza aberta tornam-se propícias à promoção de diferentes respostas e à discussão de 
ideias que os alunos desenvolvem nas tarefas propostas (Llinares & Krainer, 2006; 
Ponte & Chapman, 2006). Um aspecto importante nesta actividade é a forma como os 
alunos argumentam os seus resultados e processos. A criação de espaços onde os 
futuros professores possam entrevistar os alunos sobre os seus métodos e modos de 
pensar permite-lhes prestar mais atenção ao que os alunos dizem e pensam 
matematicamente (Llinares & Krainer, 2006). 
Como o conhecimento didáctico se constrói em interacção directa com os 
problemas práticos que o professor enfrenta no dia-a-dia, são várias as actividades que 
permitem ao futuro professor detectar e formular tais problemas. Azcárate (1999) 
apresenta alguns exemplos dessas actividades, tais como a análise de estudos de casos 
sobre a prática, a reflexão sobre o conhecimento de um dado tópico matemático, a 
formulação escrita do que o professor acredita que os alunos sabem acerca do tópico a 
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estudar, a análise de propostas de conteúdos que cada professor faz em relação a um 
dado tópico, a análise de planos de actividades previamente elaborados e a realização de 
experiências na sala de aula. Para a autora, qualquer uma destas actividades deve ter em 
consideração as orientações gerais da Didáctica da Matemática.  
Outra actividade que favorece o desenvolvimento do conhecimento didáctico é o 
envolvimento do futuro professor na investigação de situações problemáticas com que 
se depara na sua acção (Azcárate, 1999), fenómenos da sala de aula (Boero et al., 1996) 
ou modos de ensinar conceitos matemáticos (Llinares & Krainer, 2006). Ao investigar a 
sua própria prática, o futuro professor procura informação sobre os mais variados 
aspectos, tais como sobre o desenvolvimento dos conceitos matemáticos ao longo dos 
tempos; as peculiaridades da aprendizagem dos alunos, as suas dificuldades e erros que 
cometem; os materiais adequados para o ensino de conceitos matemáticos; e os 
fundamentos do currículo de Matemática (Azcárate, 1999). A informação que retira 
desta actividade investigativa fundamenta a reflexão que o futuro professor faz sobre a 
sua acção e favorece o crescimento da sua compreensão do que acontece na sala de aula.  
Para Blanton, Westbrook e Carter (2005), uma forma de compreender o 
potencial de desenvolvimento do conhecimento didáctico do futuro professor é analisar 
o discurso que fomenta na sala de aula. Para estes autores, essa análise consiste em 
identificar o que a participação deste professor promoveu, a zona da acção promovida 
(zone of promoted action (ZPA)), ou permitiu, a zona de movimento livre (zone of free 
movement (ZFM)). A zona de movimento livre resulta da actividade pela qual o 
professor restringe o acesso ao aluno a “áreas, objectos ou modos de actuar sobre tais 
objectos” (idem, p. 6), constrangendo a sua liberdade de poderem pensar e actuar sem a 
permissão do professor. A zona de acção promovida define “um conjunto de 
actividades, objectos ou áreas no ambiente” (idem, p. 7) pelas quais o professor tenta 
persuadir um aluno a actuar num certo modo. A relação que se estabelece entre estas 
duas zonas permite averiguar como o futuro professor compreende a sua prática e 
fornece indicadores do seu desenvolvimento, que não ocorre sem a presença, numa 
etapa inicial, de uma zona ilusória da acção promovida (illusory zone of promoted 
action (IZ)). Para as autoras, esta zona identifica o que o professor quer promover, 
através de comportamentos e rotinas que usa no ensino, mas que não conseguiu fazer. 
Blanton et al. (2005) conjecturam que a zona ilusória é precursora da reconfiguração da 
ZFM estabelecida pelo professor e pode constituir uma zona de transição no seu 
desenvolvimento quando está disposto a co-participar com os alunos em dar sentido ao 
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que faz. As autoras consideram que a capacidade do futuro professor de prestar atenção 
ao que os alunos dizem influencia a sua opção de desenvolver práticas baseadas no 
questionamento. E concluem que a compreensão da zona da acção promovida e da zona 
de movimento livre que o futuro professor organiza na sala de aula indica a existência 
ou a ausência de uma zona ilusória e proporciona indicadores do seu desenvolvimento. 
Aprender a ensinar é um processo ao longo da vida, do qual a formação inicial é 
apenas uma fase. Durante o seu percurso profissional, o futuro professor pode 
desenvolver o seu conhecimento didáctico através da participação em eventos de índole 
educacional e do trabalho que desenvolve com os seus pares. A participação em eventos 
de índole educacional, em que se debatam situações do ensino e da aprendizagem, 
proporciona ao futuro professor oportunidades para pensar e reflectir sobre o seu 
conhecimento e sobre as suas práticas (Boero et al., 1996; Ponte & Chapman, 2006). 
Para Putnam e Borko (2000), tal participação permite desenvolver actividades 
relevantes para a sala de aula e novas formas de ensinar Matemática e debater resultados 
da investigação, por exemplo sobre como os alunos aprendem conceitos matemáticos, a 
realização de trabalhos em grupo e as vantagens e desvantagens do uso de materiais 
didácticos. Os autores consideram que a participação neste tipo de eventos proporciona 
ao futuro professor a oportunidade de aprender novas ideias para o ensino.  
O trabalho com outros professores na elaboração de propostas para a sala de aula 
(Ponte & Chapman, 2006), na partilha de experiências, no debate de artigos da 
especialidade (Boero et al., 1996) e na procura de resolução de situações problemáticas 
(Llinares & Krainer, 2006) permite ao futuro professor, para além de enquadrar e 
confrontar as suas perspectivas sobre a prática (Loughran, 2005), fugir ao isolamento 
profissional (Boero et al., 1996). Para Llinares e Krainer (2006), trabalhar e discutir 
com outros professores contribui para que o futuro professor efectue inovações 
didácticas na sua sala de aula, identificando aspectos que podem melhorar e enriquecer 
a sua prática. Putnam e Borko (2000) referem que a partilha de experiências permite, a 
quem as recebe, a sua aplicação na sala de aula e discutir, posteriormente, as ilações que 
retiram. 
A Didáctica de Matemática ao “constituir um domínio de teorização, 
investigação empírica e reflexão que se debruça sobre a natureza do saber próprio de 
cada disciplina” (Ponte, 1999, pp. 61-62), apresenta resultados de investigação que, ao 
serem considerados, favorecem o desenvolvimento do conhecimento didáctico dos 
futuros professores. Para Boero et al. (1996), a análise desses resultados pode incidir na 
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concretização de estratégias inovadoras para o ensino de um dado assunto; nas escolhas 
educacionais relacionadas com o ensino de um assunto matemático ou sobre as 
dificuldades específicas da aprendizagem da Matemática e as suas correlações com 
factores que influenciam o processo de aprendizagem; nas perspectivas relativas à 
relação entre professor, alunos e o conhecimento matemático escolar e nos papéis a 
desempenhar pelo professor e pelos alunos na sala de aula. Também a análise crítica de 
livros escolares, do currículo oficial, da utilização de materiais e das suas implicações, 
de unidades didácticas e de gravações de aulas em vídeo, que resultem da investigação 
ou de outras experiências realizadas pelos professores na sala de aula, favorece o 
desenvolvimento do conhecimento didáctico do candidato a professor (Azcárate, 1999; 
Boero et al., 1996; Lampert & Ball, 1998; Llinares & Krainer, 2006).  
Em suma, existem várias formas do professor de Matemática desenvolver o seu 
conhecimento didáctico. Durante o seu percurso universitário, são abordados alguns 
aspectos deste conhecimento. O uso de métodos de ensino baseados em tarefas de 
natureza aberta prepara o futuro professor para integrar na sua prática esses métodos e 
para entender melhor as dificuldades sentidas pelos alunos na resolução dessas tarefas. 
Também a análise e a reflexão de estudos de caso sobre o processo de ensino-
aprendizagem ajuda o futuro professor a desenvolver o seu conhecimento didáctico, 
aproximando-o do que acontece na sala de aula, permitindo-lhe investigar situações 
problemáticas ou o ensino de determinados conceitos. Para além deste contacto virtual, 
o contacto real com a sala de aula proporciona ao futuro professor a oportunidade de 
aprender diferentes metodologias de ensino e de reflectir sobre as situações da sala de 
aula, chegando à sua prática pedagógica com um maior conhecimento dos aspectos que 
a condicionam. Após o estágio, o professor continua a ter várias formas de desenvolver 
o seu conhecimento didáctico de Matemática. Uma delas é o trabalho que desenvolve 
com os seus pares, através da leitura e discussão de textos sobre assuntos específicos da 
sua actividade, da elaboração conjunta de experiências a desenvolver na sala de aula, da 
partilha e reflexão sobre essas experiências, da análise crítica de manuais, materiais 
didácticos e gravações das suas aulas em vídeo. Outra forma é a sua participação em 
eventos regionais e nacionais relacionados com a sua actividade profissional e que lhe 
proporcionem a oportunidade de reflectir sobre o seu conhecimento e a sua prática. A 
participação activa em acções de formação de cariz didáctico também proporciona ao 
professor a oportunidade de confrontar e inovar a sua prática. Outros cenários que 
promovam a análise de resultados da investigação na área da Didáctica da Matemática 
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podem também ajudar o professor a confrontar vários aspectos da sua prática, como por 
exemplo a forma como lida com as diferenças dos seus alunos em pensar e aprender, a 
forma como organiza a actividade dos alunos na sala de aula, como os desafia a 
desenvolver a sua actividade e como identifica vantagens e desvantagens dos materiais 
que usa. 
 
  
 
 
 
Capítulo 3 
 
 
A formação inicial de professores 
 
 
 
A formação inicial de professores tem sido, ao longo dos tempos, uma das 
preocupações dos sistemas políticos, de diferentes instituições e de organizações 
internacionais (como por exemplo, UE, 20071; UNESCO, 20012, 20053, 20064). No 
espaço europeu, algumas dessas preocupações derivam da inexistência de uma estrutura 
semelhante nos programas de formação inicial de professores nos diversos países e da 
realização de reformas curriculares que nem sempre encontram as condições ideais de 
concretização. As alterações a que assistimos nos sistemas educativos implicam novas 
formas de conceber a formação inicial de professores (Whitford & Metcalf-Turner, 
1999), que estimulem nos candidatos as capacidades de enfrentar o risco, de tomar 
decisões e de lidar com o imprevisto (Bullough, 1997). Mais do que um lugar de 
aquisição de técnicas e de conhecimentos descontextualizados, a formação inicial 
começou a ser vista como um momento ideal para a socialização e a configuração 
profissional do futuro professor (Nóvoa, 1995), que irá exercer a sua actividade numa 
escola que será bem diferente daquela que frequentou enquanto aluno (Ribeiro, 1993).  
O reconhecimento do papel que a formação inicial de professores tem na 
promoção das recomendações actuais da educação matemática (por exemplo, NCTM, 
1991, 1994, 1999) e da complexidade da concretização dessas recomendações na prática 
(Clark, 1988), faz com que alguns autores considerem que tão ou mais importante do 
que saber quais as competências que devem ter os futuros professores para ensinar é 
saber como é que as devem adquirir e como devem construir novo conhecimento a 
                                                 
1
 http://ec.europa.eu/education/policies/2010/doc/compendium05_en.pdf (6.5.07) 
2
 http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001242/124265e.pdf (6.5.07) 
3
 http://www.unesco.cl/medios/biblioteca/documentos/revista_prelac_1_espanol.pdf (6.5.07) 
4
 http://www.uis.unesco.org/TEMPLATE/pdf/Teachers2006/TeachersReport.pdf (6.5.07) 
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partir da sua própria prática (Carter, 1990; Ebby, 2000; Jaworski & Gellert, 2003; 
Lampert & Ball, 1998; Llinares, 1993; McDuffie, 2004; Wubbels, Korthagen & 
Broekman, 1997). Apresentam-se, de seguida, diversas críticas que têm sido feitas à 
formação inicial de professores e discutem-se as orientações que enquadram esta 
formação, possíveis cenários de supervisão que enquadram os papéis dos diferentes 
intervenientes no processo da prática pedagógica dos futuros professores. Indicam-se, 
igualmente, resultados de estudos que se debruçam sobre a prática pedagógica.  
 
3.1. Críticas à formação inicial de professores 
 
O futuro professor precisa de desenvolver competências fundamentais para a sua 
actividade profissional em diferentes níveis: (a) formação pessoal, social e cultural dos 
futuros docentes, (b) formação científica, tecnológica, técnica ou artística na respectiva 
especialidade, (c) formação no domínio educacional, (d) competências docentes a 
integrar no exercício da prática pedagógica, (e) capacidades e atitudes de análise crítica, 
de inovação e de investigação pedagógica (Ponte, Januário, Ferreira & Cruz, 2000). No 
entanto, são muitas as críticas à formação inicial de professores que se fazem ouvir em 
diversos sectores da sociedade e na própria comunidade de investigação. Por exemplo, 
Lampert e Ball (1998) e Ebby (2000) consideram que a estruturação de currículos 
fragmentados e superficiais e o uso de pedagogias desapropriadas dificulta o 
desenvolvimento do futuro professor durante a formação inicial. Muitas das 
experiências que ele realiza durante os seus estudos universitários são do tipo das que 
teve anteriormente como aluno do ensino básico e secundário. Na verdade, são 
numerosos os autores que consideram que na formação inicial de professores 
predominam práticas de ensino assentes na transmissão de informação pelo professor e 
na recepção passiva pelos alunos (ver, por exemplo, Artzt & Armour-Thomas, 2002; 
Brown & Borko, 1992; Kagan, 1992; Khortagen, 2001; Lampert & Ball, 1998; Llinares 
& Krainer, 2006). 
Lampert e Ball (1998) indicam que as práticas de ensino predominantes na 
formação inicial de professores assentam no pressuposto de que a teoria transmitida aos 
candidatos lhes será útil um dia, em contextos que irão encontrar na sua prática de 
ensino, não os preparando para a compreensão dos problemas profissionais e para a 
tomada de decisões em situações particulares da sala de aula. Para estas autoras, há 
outras razões que fazem com que os programas de formação tenham pouco impacto na 
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preparação dos futuros professores para ensinar Matemática, tais como: (i) não atender 
às crenças, concepções e conhecimentos que os futuros professores possuem; (ii) 
transmitir a percepção de que para ensinar não é necessário um conhecimento 
profissional específico, pouco mais sendo preciso do que senso comum; (iii) não 
evidenciar a importância do conhecimento didáctico; (iv) não estabelecer a ligação entre 
a teoria e a prática; e (v) dar pouca atenção à prática profissional.  
Actualmente os currículos dos ensinos básico e secundário defendem cada vez 
mais a necessidade de que as práticas de ensino sejam desafiantes e dinâmicas. Lampert 
e Ball (1998) reconhecem, contudo, que não se torna fácil organizar a formação inicial 
que desenvolva nos futuros professores a capacidade de realizar este tipo de ensino. A 
incerteza e a complexidade de que se reveste este ensino faz com que os futuros 
professores se sintam confrontados com a necessidade de terem que estabelecer e testar 
conjecturas, inventar ideias e abordagens, recolher e interpretar informação, e construir 
e analisar argumentos durante a sua acção. Isto coloca um grande desafio aos futuros 
professores na medida em que a persecução de objectivos educacionais com maior 
complexidade pode tornar a aprendizagem dos alunos mais difícil de observar. Além 
disso, num ensino dinâmico concebido para atender às respostas dos alunos não se torna 
fácil prever num plano previamente elaborado tudo o que vai acontecer numa aula. Na 
perspectiva das autoras, aprender a ensinar pressupõe a aprendizagem de como construir 
e usar o conhecimento na prática e também pressupõe a aprendizagem de apreciar a 
natureza situada do conhecimento que resulta da prática. Por outras palavras, o 
desenvolvimento da competência para ensinar resulta da interligação entre a teoria e a 
prática, quer durante os estudos universitários, quer durante a prática pedagógica. 
 
3.2. Orientações conceptuais na formação inicial de professores 
 
A formação inicial de professores tem seguido diferentes tendências e 
perspectivas, de acordo com os diferentes posicionamentos conceptuais adoptados 
relativamente às finalidades do processo educativo, ao papel da escola e às 
competências que se reconhecem ao professor (Pacheco & Flores, 1999).  
A este respeito, Wallace (1997), ao debruçar-se sobre a formação profissional, 
apresenta três modelos que sintetizam três orientações principais da formação de 
professores: o modelo de mestria, o modelo da ciência aplicada e o modelo reflexivo. 
No modelo de mestria, a sabedoria da profissão reside num profissional experiente, 
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alguém que é especialista na prática de ensinar. O formando aprende imitando as 
técnicas do mestre e seguindo as suas instruções e conselhos – o que o mestre diz e faz 
não é passível de qualquer conflito. Neste modelo há mais a preocupação de passar esta 
“mestria” de geração em geração, conservando os seus valores, não atendendo às 
mudanças sociais e da própria escola. Assume assim uma perspectiva estática, assente 
na sabedoria do mestre, na imutabilidade da sociedade, não tendo em conta as formas de 
pensamento e de comportamento dos formandos, nem no desenvolvimento das 
diferentes áreas do saber profissional.  
O modelo da ciência aplicada concentra a resolução dos problemas do ensino na 
aplicação de resultados da investigação à prática. A principal limitação deste modelo é 
que não toma em consideração o carácter problemático, incerto, valorativo e único das 
situações profissionais, assentando numa visão tecnicista do professor, na autoridade do 
conhecimento académico e na desvalorização da prática. 
Finalmente, o modelo reflexivo contraria estes pressupostos. Defende a 
problematização do desempenho profissional do professor, o questionamento do que 
aconteceu e o acto de retirar ilações da própria acção para situações futuras. Para o 
autor, torna-se importante que na formação dos futuros professores se estabeleça a 
interligação entre os conhecimentos que os futuros professores adquiriram antes da 
prática pedagógica e os que resultam ao longo dessa prática, através das seguintes 
relações (Figura 3):  
Figura 3: O modelo reflexivo na formação de professores (Wallace, 1997, p. 49) 
 
Nos conhecimentos adquiridos pelos futuros professores antes da prática 
pedagógica o autor inclui “as suas ideias, convicções, atitudes, etc., como todos os 
comportamentos típicos ou consistentes” (Wallace, 1997, p. 50). Considera que da 
interacção entre o saber adquirido (documental, teórico e recebido) e o ciclo “prática-
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reflexão” resulta a reconstrução de teorias subjectivas dos futuros professores e o 
desenvolvimento da sua competência profissional.  
Outro investigador, Zeichner (1983) fala do paradigma de formação de 
professores – conjunto de crenças e de pressupostos acerca da natureza e propósitos da 
escola, do ensino, dos professores e da sua formação –, enquanto Feiman-Nemser 
(1990) usa o conceito de orientações conceptuais – conjunto de ideias acerca das metas 
de formação dos professores e dos meios para os alcançar. 
Analisando os discursos da formação de professores, Zeichner (1983) apresenta 
quatro paradigmas que têm dominado este campo em função de duas dimensões: certo 
versus problemático – grau em que a formação de professores entende os contextos 
como correctos ou válidos ou como problemáticos ou discutíveis – e passivo versus 
reflexivo – grau em que o currículo de formação de professores é ou não estabelecido de 
antemão e, portanto, passível de ser transformado (Figura 4). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na sua perspectiva, os paradigmas comportamentalista, tradicional-artesanal e 
personalista não problematizam o contexto educacional e social em que o futuro 
professor se insere. O paradigma comportamentalista valoriza a dimensão tecnicista do 
ensino, reduzindo-o a um conjunto de técnicas que o professor deve adquirir e aplicar na 
sua prática docente. O paradigma tradicional-artesanal, ao encarar o ensino como uma 
arte e os professores como artífices, perspectiva a formação de professores como um 
Tradicional-artesanal  
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Certo 
Passivo Reflexivo 
Figura 4 – Paradigmas de formação de professores (Zeichner, 1983, p. 7) 
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processo de aprender a ensinar por tentativa e erro com a orientação de professores 
experientes. O paradigma personalista enfatiza os aspectos afectivos e de personalidade 
do professor, que o ajudem a relacionar-se com os alunos, e concebe a formação de 
professores mais como uma forma de desenvolvimento de um adulto no processo de se 
tornar professor do que propriamente um processo de educar alguém como ensinar. 
Finalmente, assumindo uma dimensão problemática e reflexiva, o paradigma da 
indagação orientada destaca a actividade investigativa sobre o ensino e sobre os 
contextos onde o ensino se realiza. No desenvolvimento de orientações e de destrezas de 
indagação, as técnicas de ensino são valorizadas não como um fim em si próprias mas 
como um meio de construir fins desejados. Pretende-se desenvolver a capacidade dos 
futuros professores para, através da reflexão, analisar os efeitos do que fazem na 
aprendizagem dos alunos, nas escolas e no meio escolar em que se inserem.  
Baseando-se na classificação de Zeichner, Feiman-Nemser (1990) elaborou uma 
nova classificação de orientações conceptuais na formação de professores, sintetizando 
as diferentes perspectivas sobre o ensino, a aprendizagem e o aprender a ensinar que 
dão sentido às actividades práticas dos formadores de professores (Tabela 1).  
 
Tabela 1: Orientações conceptuais na formação de professores (Feiman-Nemser, 1990, p. 220) 
 
 Crítica/Social Pessoal Tecnológica Prática Académica 
Joyce (1975) progressista personalista competências tradicional académica 
Hartnett e Naish 
(1980) 
crítica  tecnológica artesanal  
Zeichner (1983) investigativa personalista comportamentalista artesanal académica 
Kirk (1986) radicalismo  racionalismo   
Zimpher e 
Howey (1987) 
crítica pessoal técnica clínica  
Kennedy (1987)   aplicação de 
competências; 
aplicação de 
princípios e teorias 
acção 
deliberada; 
análise 
crítica 
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Para a autora, cada uma das orientações conceptuais indicadas evidencia 
diferentes aspectos que devem ser considerados, mas nenhuma delas oferece um modelo 
completo para orientar o desenvolvimento de um programa de formação de professores. 
Na sua perspectiva, a orientação académica valoriza sobretudo uma formação sólida 
relativamente ao conhecimento dos conteúdos a ensinar. O conhecimento sobre o ensino 
é acumulado por tentativa e erro, através da experiência, e com a ajuda dos orientadores. 
Enquanto estes desempenham o papel de transmitir o conhecimento cultural, os futuros 
professores são vistos como receptores passivos de tal conhecimento.  
Na orientação prática, a experiência é valorizada como fonte de conhecimento 
sobre o ensino, que resulta de uma actividade complexa, singular e carregada de 
conflitos de valor que exigem opções éticas e políticas. Aprender a ensinar passa pela 
observação durante um período de tempo prolongado de professores experientes, para 
que os futuros professores adquiram as competências práticas e aprendam a dar resposta 
a situações reais.  
Na orientação tecnológica, o ensino é visto segundo uma perspectiva de ciência 
aplicada e o professor é encarado como um técnico que domina as aplicações do 
conhecimento científico produzido por outros e transformado em regras de acção. Os 
futuros professores participam em várias actividades de aprendizagem, mas o que têm 
de dominar tem um alcance limitado e é completamente determinado pela investigação 
sobre o ensino. O que se pretende é o desenvolvimento de destrezas específicas e 
observáveis do ensino que estão relacionadas com a aprendizagem dos alunos que, 
indistintamente, aplicarão quando forem professores.  
Na orientação pessoal, o futuro professor constitui o centro do processo 
formativo e os formadores desempenham o papel de facilitadores do seu 
desenvolvimento mediante o conhecimento dos seus formandos como pessoas que têm 
diferentes interesses, capacidades e potencialidades. O que se valoriza é o 
desenvolvimento da personalidade dos candidatos a professores, da sua confiança e 
segurança, de modo a que possam ultrapassar a fase de transição de alunos para 
professores, deixando de se centrarem em si próprios e a passarem a centrarem-se nos 
alunos e nos seus problemas. 
A orientação de índole crítico/social preconiza programas de formação de 
professores orientados por uma teoria social crítica que ajude o professor não só a 
examinar aquilo que faz, como também a verificar como as suas opções diárias estão 
relacionadas com as questões da continuidade e da mudança social. A educação é vista 
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como um meio de ajudar a formar uma nova ordem social e a formação de professores 
faz parte de uma estratégia para criar uma sociedade mais justa e democrática, 
perspectivada na base da reflexão, inovação e investigação. No desenvolvimento de 
uma atitude crítica, o futuro professor desempenha um papel activo no seu processo 
formativo e reconstrói, através da reflexão, as suas posições estáticas relativamente ao 
currículo, ao conhecimento e ao ensino. 
Para além dos paradigmas e das orientações conceptuais que, numa perspectiva 
mais geral, têm enquadrado a formação de professores, surgem na literatura outras 
teorias que questionam as perspectivas e as práticas da formação inicial de professores 
no âmbito da educação matemática. Por exemplo, a relevância que é dada às práticas de 
ensino centradas na actividade dos alunos tem implicações nos programas de formação 
de professores de Matemática (Simon, 1994), ao nível da análise, integração e alteração 
das características cognitivas dos candidatos a professores e da sua articulação com o 
que se pretende que façam na sua prática docente (Bullough, 1997; Kagan, 1992; 
Llinares, 1993). Outros estudos procuram averiguar como os programas de formação de 
professores estabelecem a interligação teoria e prática bem como o impacto de 
estratégias de formação que promovam o desenvolvimento do conhecimento do ensino 
de Matemática, do conhecimento de Matemática, da identidade e do pensamento 
pedagógico dos futuros professores. 
A importância que se reconhece à interligação teoria e prática (Kessels & 
Korthagen, 2001; Llinares & Krainer, 2006), na compreensão e no desenvolvimento 
profissional sobre determinados fenómenos da prática, fez com que Jaworski e Gellert 
(2003) se interessassem por analisar os programas de formação de professores de vários 
países. Constatando que nem todos os programas de formação de professores 
estabelecem esta interligação, as autoras agruparam-nos em quatro modelos segundo as 
seguintes características: 
 
Modelo 1: não há propriamente uma formação de professores; 
Modelo 2: na formação do professor a teoria e a prática são tratados 
separadamente; 
Modelo 3: na formação do professor a teoria e a prática começam a ser 
integrados; 
Modelo 4: na formação do professor a teoria e a prática são interligadas 
no modo ‘teoria / prática / teoria / prática /...’ (p. 832) 
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No primeiro modelo, as autoras inserem os programas que, por razões de 
insuficiência de recursos financeiros ou da pouca relevância dada à formação didáctica 
do professor, enfatizam sobretudo o conhecimento do conteúdo a ensinar. Os futuros 
professores tendem a seguir as práticas predominantes na escola onde ensinam e muitos 
deles ensinam do mesmo modo como foram ensinados. 
No segundo modelo, as autoras incluem os programas em que o conhecimento 
teórico adquirido antes da prática pedagógica não é usado para estabelecer relações 
directas com a prática de ensino. A prática segue as suas próprias regras que, na maior 
parte das vezes, são mais situadas do que baseadas na teoria. Como as pressões da 
prática e o papel das rotinas são muitas vezes factores dominantes, os futuros 
professores tendem a seguir as práticas predominantes na escola onde ensinam. 
No terceiro modelo, Jaworski e Gellert (2003) inserem os programas que 
estabelecem alguma ligação entre a teoria e a prática e que proporcionam oportunidades 
aos futuros professores para que sejam reflexivos. Através da reflexão, pretende-se 
desenvolver a sua capacidade de questionar práticas e rotinas existentes, mas também 
que aprendam a partir dos aspectos válidos da sua própria prática. A integração teoria e 
prática realiza-se sobretudo no ajustamento que o futuro professor faz, com a ajuda dos 
seus supervisores, da teoria para e após a prática.  
Finalmente, no quarto modelo as autoras agrupam os programas que assumem o 
trabalho em conjunto entre o futuro professor e os seus supervisores, da universidade e 
da escola, como também com outros colegas seus. Todos são reflexivos e aprendizes ao 
mesmo tempo e o desenvolvimento de capacidades e do sentido da responsabilidade 
surge com o conhecimento e com a experiência. Whitford e Metcalf-Turner (1999), 
também sublinham as potencialidades do trabalho em cooperação entre os supervisores 
da escola e da universidade, indicando que este trabalho proporciona condições 
favoráveis ao desenvolvimento profissional do futuro professor e de boas práticas de 
ensino. 
Da análise de alguns estudos sobre programas que procuram ajudar os futuros 
professores a aumentar o seu conhecimento do ensino de Matemática, Ponte e Chapman 
(em publicação) identificam como abordagens fundamentais a integração conteúdo e 
pedagogia e a reflexão. Para estes autores, a integração conteúdo e pedagogia 
proporciona meios de desenvolver novas compreensões do que os futuros professores 
ensinam, que pode ser fomentada numa única disciplina, que foque em simultâneo o 
conteúdo e os assuntos do ensino, ou através da combinação de diferentes tipos de 
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experiências que decorram em paralelo na escola e na universidade, ou por ensinar os 
futuros professores como se espera que eles ensinem como professores. A natureza da 
acção do formador também pode facilitar, segundo os autores, a conexão entre a teoria e 
a prática através do desenvolvimento de actividades que desenvolvam a capacidade dos 
futuros professores em criar actividades matemáticas para os seus alunos. 
A par da integração conteúdo e pedagogia, a reflexão surge associada a 
estratégias de reconstrução do conhecimento do ensino de Matemática que os futuros 
professores adquiriram antes da sua prática pedagógica. Para Ponte e Chapman (em 
publicação), a reflexão consiste num processo que ajuda os futuros professores, em 
cooperação com os seus colegas e supervisores, a consciencializarem-se das suas teorias 
pessoais e a clarificá-las através do confronto com outras teorias alternativas. Estes 
autores concluem que quer a reflexão quer a integração conteúdo e pedagogia 
enquadram experiências de aprendizagem que facilitam o desenvolvimento do 
conhecimento do ensino de Matemática nos futuros professores. Defendem que os 
programas de formação devem adoptar e exemplificar uma variedade de abordagens que 
destaquem o valor da integração do conteúdo e da pedagogia, da importância de ensinar 
num modo consistente com o currículo proposto e que promovam a reflexão sobre a 
própria prática.  
Para além destas perspectivas sobre as orientações a que deve estar sujeita a 
formação inicial de professores, Ponte e Chapman (em publicação) também fazem 
referência a abordagens que procuram desenvolver o conhecimento de Matemática para 
ensinar, o conhecimento do ensino da Matemática e a identidade dos futuros 
professores. No desenvolvimento do conhecimento da Matemática para ensinar e do 
conhecimento do ensino da Matemática os autores salientam as abordagens de formação 
que permitem aos futuros professores compreender e reconstruir o que conhecem com 
mais profundidade e significado, tais como as que: (1) analisem tarefas de introdução de 
conceitos matemáticos que levem os futuros professores a conjecturar, justificar e a 
comunicar; (2) contextualizem os problemas matemáticos com situações do mundo real, 
para que os futuros professores vejam a Matemática como um amplo campo de trabalho 
de conceitos que se interrelacionam mais do que um conjunto de capacidades e fórmulas 
isoladas; (3) integrem actividades investigativas sobre conceitos matemáticos; (4) 
debatem diferentes explicações para um conceito matemático; (5) usem recursos 
tecnológicos para explorar conceitos matemáticos; e (6) fomentem o trabalho em 
pequenos grupos para promover a comunicação entre os futuros professores. 
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No desenvolvimento da identidade dos futuros professores, dos estudos que 
analisaram, Ponte e Chapman (em publicação) destacam a reflexão e a investigação da 
prática. Assim, evidenciam a reflexão sobre a prática e a reflexão sobre si próprio antes, 
durante e depois da prática pedagógica ou de outras experiências. A reflexão sobre a 
prática inclui a consideração apropriada dos materiais e estratégias usadas na sala de 
aula, do diálogo e do ambiente estabelecido, de exemplos das compreensões ou das 
dificuldades dos alunos na aquisição dos conceitos e de episódios específicos que 
surpreenderam o futuro professor positivamente ou negativamente. A reflexão sobre si 
próprio inclui a actividade dos futuros professores na exploração de relações entre a 
própria pessoa, as experiências pessoais e a pedagogia; na avaliação da sua 
aprendizagem e do seu desenvolvimento sem estar dependente de feedbacks externos, 
construindo e criticando a sua própria identidade matemática e educacional.  
Da sua análise, Ponte e Chapman (em publicação) salientam que a reflexão é 
mais conseguida quando é concretizada oralmente e por escrito, o que se pode 
desenvolver por meio dos recursos de comunicação que se encontram disponíveis na 
Web. Na sua perspectiva, o uso destes recursos proporciona novas oportunidades para 
que os futuros professores possam reflectir e partilhar com os seus supervisores e 
colegas de outros núcleos de estágio situações da sua prática. Também Llinares e 
Krainer (2006) defendem que os programas de formação que propiciem meios que 
envolvam activamente os futuros professores na reflexão sobre a sua prática e a 
partilhar as suas experiências proporcionam novas dinâmicas de conceber a 
aprendizagem para ensinar. 
Quanto à investigação sobre a prática, Ponte e Chapman (em publicação) 
incluem as noções de observação e reflexão no processo mais sistemático de questionar 
a prática, recolher e analisar dados e relatar os resultados. Para os autores, esta 
estratégia proporciona que os futuros professores aprendam como ensinar através dos 
problemas da sua própria prática, da análise de vídeos sobre a sua prática ou sobre a 
prática de outros professores e da integração da teoria e prática entre disciplinas da 
universidade e a prática pedagógica nas escolas. Trata-se de uma estratégia que leva os 
futuros professores a reflectir sobre si próprios e a dirigir o seu próprio 
desenvolvimento, o que, na perspectiva dos autores, não se torna fácil de concretizar 
durante a prática pedagógica pelo tempo que requer e pelos recursos que muitas vezes 
não existem nos programas de formação. 
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Finalmente, Brown e Borko (1992) e Shulman (1993) consideram que aprender 
a ensinar engloba a capacidade de resolver problemas pedagógicos e de tomar decisões. 
Estes autores apresentam um modelo, designado por “pensamento pedagógico”, que 
assenta na acção do futuro professor desde a fase da planificação até à retirada de 
ilações de uma dada aula, que é constituído pelas seguintes componentes de ensino: (1) 
compreensão do conteúdo a ser ensinado; (2) transformação, em que se inclui a (i) 
preparação – interpretação crítica e análise de textos, desenvolvimento de um reportório 
curricular e clarificação de objectivos; (ii) representação – uso de um reportório que 
inclui analogias, metáforas, exemplos, demonstrações e explicações; (iii) selecção – 
escolha entre um reportório instrucional de formas de ensino; e (iv) adaptação às 
características dos alunos – consideração de concepções, preconcepções, dificuldades; 
da linguagem, cultura, motivação, origem social, idade, capacidade, atitude, atenção e 
dos interesses; (3) instrução, em que se inclui a gestão, as apresentações e interacções, o 
trabalho de grupo, a disciplina, o humor, o questionamento, a descoberta ou 
investigação e as formas observáveis do ensino na sala de aula; (4) avaliação da 
compreensão dos alunos; (5) reflexão, em que se inclui a revisão, reconstrução, análise 
crítica do desempenho e fundamentação das explicações e (6) desenvolvimento de 
novas compreensões. Brown e Borko (1992) consideram como elemento central deste 
modelo o raciocínio pedagógico, enquanto processo de transformação do conteúdo em 
formas pedagogicamente eficazes e adaptadas às variações de capacidades e 
background dos alunos. Também para Shulman (1993) a essência do modelo reside na 
concepção de como os professores raciocinam activamente sobre o seu trabalho, como 
eles planificam e conduzem o seu ensino segundo as características dos alunos.  
Numa perspectiva geral, ressalta da literatura a importância que têm, na 
formação de futuros professores de Matemática, as práticas de formação que desafiem 
as perspectivas dos futuros professores de como a Matemática é ensinada e aprendida; 
promovam a compreensão de como se ensina Matemática através de situações de 
aprendizagem que dêem significado aos assuntos matemáticos e que desenvolvam a 
capacidade dos futuros professores de reflectir e investigar sobre a sua própria prática. 
Consequentemente, a valorização que actualmente se dá à actividade dos alunos faz 
com que a essência da preparação dos futuros professores tenha como linha de 
referência o desenvolvimento de propostas de aula centradas no aluno. 
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3.3. O conceito de supervisão, cenários supervisivos e o papel do supervisor 
 
O conceito de supervisão tem vindo a despertar o interesse da investigação que 
se debruça sobre a formação de professores. O significado deste termo tem tido várias 
conotações ao longo dos tempos. Na análise que faz do seu percurso histórico, Moreira 
(2005) refere que o conceito de supervisão surge na Idade Média ligado ao processo de 
procurar erros ou desvios de cópias de textos originais. Mais tarde, no século XIX, este 
conceito surge nos EUA ligado ao papel do superintendente escolar, associado à 
inspecção e ao controlo da eficiência do ensino (Moreira, 2005; Rasco, 1999). Nesta 
perspectiva, a supervisão incidia essencialmente na aplicação rigorosa de regras e 
regulações administrativas, autocráticas e impessoais; era controlada pelo poder central 
através da regulação da pedagogia, do conhecimento e do comportamento dos 
professores mediante a elaboração de sistemas de prescrição, inspecção e avaliação (Sá-
Chaves, 2000; Siens & Ebmeier, 1996) e em conformidade com a divisão hierárquica da 
gestão escolar (Rasco, 1999). 
O conflito entre as orientações burocráticas e o crescente interesse em 
profissionalizar a classe dos professores impulsionou o desenvolvimento teórico da 
supervisão (Siens & Ebmeier, 1996). Nos anos 20 do século passado emergiram 
métodos que procuraram envolver os professores e os supervisores na elaboração de 
estratégias que pudessem melhorar a prática docente, o que se repercutiu, a partir dos 
anos 60, na concepção de supervisão numa dimensão cooperativa e democrática 
(Moreira, 2005). Tal perspectiva foi alargada e consolidada com o modelo de supervisão 
clínica dos anos 50 e com os modelos actuais de liderança transformadora, 
desenvolvimentalista ou de supervisão em pares (Moreira, 2005; Rasco, 1999). 
Devido ao seu percurso histórico, o conceito de supervisão aparece assim muitas 
vezes ligado aos conceitos de avaliação e inspecção. A prevalência da imagem da 
supervisão como controlo administrativo sobre a imagem da supervisão numa 
perspectiva formativa faz com que haja, hoje em dia, alguma resistência em aceitar o 
conceito de supervisão (Vieira, 1993). Assim, a função de apoiar o professor na 
melhoria do seu ensino é confundida com a função de avaliação do desempenho do 
professor e certificação da sua entrada na profissão (Moreira, 2005).  
Actualmente, a supervisão é um termo que se liga fundamentalmente à 
orientação da prática pedagógica. Alarcão e Tavares (2003) definem supervisão como 
sendo um “processo em que um professor, em princípio mais experiente e mais 
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informado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento 
humano e profissional” (p. 16). No mesmo sentido, Vieira (1993) define supervisão 
como sendo “uma actuação de monitorização sistemática da prática pedagógica, 
sobretudo através de procedimentos de reflexão e experimentação” (p. 28), traduzida 
pela “teoria e prática de regulação de processos de ensino e aprendizagem” (Vieira, 
2006, p. 15). Ambas as definições apontam para um mesmo denominador comum, que é 
o “desenvolvimento da reflexividade profissional dos professores para a melhoria da 
qualidade das aprendizagens dos alunos” (idem, p. 15). Como se depreende das 
definições destes autores, o supervisor desempenha um papel de facilitador do 
desenvolvimento do futuro professor, ajudando-o nas suas funções e incutindo-lhe 
hábitos de reflexão sobre a sua prática de ensino com o propósito de a melhorar.  
Dependendo da concepção que o supervisor tem do papel que desempenha, 
Alarcão e Tavares (2003) enquadram a prática supervisiva em diversos cenários: (1) o 
cenário da imitação artesã, que é caracterizado pela preocupação em que o futuro 
professor imite um professor mais experiente com o objectivo de aprender a ensinar; (2) 
o cenário do ensino pela descoberta guiada, que realça o conhecimento de modelos 
teóricos de ensino e a possibilidade do futuro professor observar a prática de ensino de 
diferentes professores; a teoria ao surgir separada da prática faz com que esta seja 
gradualmente integrada; (3) o cenário behaviorista, que substancia a identificação das 
competências de maior utilidade para o futuro professor, seguindo-se um período de 
prática dessas mesmas competências numa situação de micro-ensino; (4) o cenário 
clínico, focalizado na sala de aula, que tem como interveniente privilegiado o professor 
em formação na procura de, com ajuda dos seus supervisores, verificar, diagnosticar e 
ultrapassar as dificuldades sentidas, de modo a melhorar o seu ensino; (5) o cenário 
psicopedagógico, que define supervisão como ensinar a ensinar a partir de um ensino 
que incide essencialmente sobre conceitos, princípios e na resolução de problemas; (6) o 
cenário pessoalista, que procura contemplar as necessidades e preocupações sentidas 
pelo professor em formação; (6) o cenário reflexivo, que ao assentar na 
consciencialização da imprevisibilidade dos contextos de acção e na compreensão da 
actividade profissional, encara o processo formativo como uma combinação de acção, 
experimentação e reflexão sobre a acção; (7) o cenário ecológico, que considera as 
dinâmicas sociais e a dinâmica do processo que se estabelece na interacção que se cria 
entre a pessoa, em desenvolvimento, e o meio que a envolve, também ele em 
permanente transformação; e (8) o cenário dialógico, que atribui à linguagem e ao 
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diálogo crítico um papel de enorme significado na construção da cultura e do 
conhecimento próprio dos professores como profissionais. A ênfase da acção 
supervisiva recai na análise dos contextos, baseada em relações simétricas de 
colaboração e de base clínica, mais do que na análise do professor.  
Considerando alguns aspectos destes cenários, Alarcão e Tavares (2003) 
propõem outro cenário que entende o professor em formação como um adulto ainda e 
sempre em desenvolvimento, com um futuro de possibilidades e um passado de 
experiências. No mesmo sentido, Glickman (1990) apresenta uma perspectiva de 
supervisão que segue uma linha desenvolvimentalista de formação de professores, em 
que o professor, em qualquer momento da sua carreira, é um ser em desenvolvimento e 
o supervisor, como professor de professores, deve ser simplesmente um facilitador da 
aprendizagem.  
A supervisão surge assim associada à preparação para a aprendizagem futura e 
não relativamente a um processo onde os futuros professores devem demonstrar o que 
aprenderam previamente. Esta perspectiva é também sublinhada por Blanton, Berenson 
e Norwood (2001) que defendem uma supervisão formativa que dê prioridade ao 
desenvolvimento dos futuros professores através das interacções que se dinamizam a 
partir das suas observações na sala de aula. 
Vários autores destacam a importância do papel que os supervisores 
desempenham durante a supervisão da prática pedagógica dos futuros professores. 
Segundo Glickman (1990), este papel pode ser desenvolvido num estilo não-directivo 
ou colaborativo, em que o supervisor ouve, encoraja e ajuda o novo professor a tomar as 
suas próprias iniciativas; ou num estilo mais directivo, em que o supervisor orienta, 
estabelece critérios e condiciona as atitudes do novo professor. Para este autor, a 
actuação do supervisor deve desenvolver-se nas seguintes fases:  
 
(1) Diagnóstica: o supervisor através da observação e diálogo identifica 
o estádio de desenvolvimento do novo professor;  
(2) Táctica: o supervisor faz coincidir as suas atitudes com o nível em 
que o novo professor se encontra;  
(3) Estratégica: o supervisor usa estratégias e técnicas que 
progressivamente vão permitir ao novo professor ascender a níveis 
mais elevados de desenvolvimento. 
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Uma posição semelhante é defendida por Alarcão e Tavares (2003), que vêem o 
papel do supervisor como facilitador desse desenvolvimento e dessa aprendizagem, 
numa relação adulta de confiança mútua: 
 
[Num processo de formação] as situações de supervisão se devem 
caracterizar por uma relação interpessoal dinâmica, encorajante e 
facilitadora de um processo de desenvolvimento e aprendizagem 
consciente e comprometido. Terão como objectivo a maximização das 
capacidades do professor como pessoa e como profissional; procuram 
desenvolver gradualmente no professor a capacidade de, por si só, tomar 
as decisões mais apropriadas para que a relação pedagógica com os seus 
alunos vise o melhor grau de desenvolvimento e aprendizagem destes. (p. 
71) 
 
No desempenho deste papel, estes autores enunciam algumas tarefas a realizar 
pelo supervisor durante a prática pedagógica, destacando as que proporcionem 
condições para uma boa relação pessoal e profissional, um ambiente favorável à 
integração do futuro professor e ao desenvolvimento da sua competência reflexiva: 
 
Estabelecer e manter um bom clima afectivo-relacional (...); criar 
condições de trabalho e interacção que possibilitem o desenvolvimento 
humano e profissional dos professores; desenvolver o espírito de 
reflexão, auto-conhecimento, inovação e colaboração; criar condições 
para que os professores desenvolvam e mantenham o gosto pelo ensino 
(...); analisar criticamente os programas, os textos de apoio, os contextos 
educativos, etc.; planificar o processo de ensino-aprendizagem dos 
alunos e do próprio professor; identificar os problemas e dificuldades que 
vão surgindo; determinar os aspectos a observar e sobre os quais reflectir 
e estabelecer as estratégias adequadas; observar; analisar e interpretar os 
dados observados; avaliar os processos de ensino-aprendizagem; definir 
os planos de acção a seguir. (Alarcão & Tavares, 2003, p. 56) 
 
A perspectiva reflexiva no acompanhamento da prática pedagógica dos futuros 
professores aponta para a actuação do supervisor no cenário de supervisão clínica. Para 
Alarcão (2006), a supervisão clínica desenvolve-se em cinco fases: (1) encontro pré-
observação: planificação, antecipação e discussão de possíveis problemas e 
determinação dos aspectos a observar; (2) observação da aula: recolha de informação; 
(3) análise e estratégia: análise dos pontos sobre os quais se convencionou centrar a 
observação, sem perder de vista o processo de ensino e aprendizagem, o comportamento 
do professor e dos alunos; (4) encontro pós-observação: discussão da congruência entre 
intenções e realizações, focalização no processo de ensino-aprendizagem e distinção 
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entre comportamentos ocasionais e constantes; e (5) análise do ciclo de supervisão: 
reflexão sobre a acção desenvolvida.  
O objectivo destas fases consiste em aumentar a auto-confiança e a capacidade 
de auto-análise do futuro professor para que se torne progressivamente mais autónomo, 
não só na planificação mas também na análise da sua acção. Combinando um estilo 
personalizado de ajuda com um processo sistemático de aperfeiçoamento de aspectos 
específicos do processo de ensino, a supervisão clínica potencia os efeitos positivos da 
prática pedagógica e incentiva o desenvolvimento pessoal e profissional do professor 
em formação (Ribeiro, 1993). 
No processo de supervisão clínica o supervisor surge como um colega com mais 
saber e experiência (Rasco, 1999), receptivo ao futuro professor que orienta, co-
responsabilizando-se pelas suas opções, ajudando-o no seu desenvolvimento através da 
prática sistemática da reflexão e da introspecção (Vieira, 1993). Ao assumir este papel, 
o discurso do supervisor visa facilitar a aprendizagem, encorajar e valorizar as tentativas 
e erros do futuro professor, incentivar a reflexão sobre a sua acção, identificar as suas 
preocupações e interesses e promover a indagação através da relação entre teoria e a 
prática (Alarcão & Tavares, 2003; Rasco, 1999; Vieira, 1993). Valoriza-se assim o 
papel da formação prática nesta fase do percurso de aprendizagem dos candidatos a 
professores, em que o protagonista fundamental do processo de formação são os 
próprios formandos, competindo aos formadores e aos dispositivos de formação um 
papel estimulador e facilitador.  
Com o intuito de complementar o processo da supervisão clínica, Rasco (1999) 
refere a importância de se dar prioridade a certos fins concretos que devem reorientar o 
conteúdo da actividade supervisiva: 
 
Determinações culturais, sociais e políticas da escolaridade e do ensino; 
fins e condições actuais da escolaridade e da organização institucional do 
ensino; interpretações (teorias) que os docentes empregam para a 
compreensão da sua docência e da sua prática educativa; relacionar a 
prática docente e a compreensão do docente com as forças 
contemporâneas (históricas, sociais, culturais e políticas) que contribuem 
a sua manutenção e perpetuação; descobrir as contradições (e as razões 
da sua existência) na prática e na compreensão do docente; analisar as 
condicionantes estruturais e históricas que estão impedindo a mudança 
educativa e emancipadora no ensino; perspectivar formas de acção 
educativas e liberadoras que podem adoptar-se na relação supervisiva. 
(pp. 587-588) 
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Nesta perspectiva, não se indicam fases procedimentais a levar a cabo na 
supervisão docente, mas criam-se espaços de desenvolvimento da acção reflexiva com o 
objectivo de melhorar o ensino dos futuros professores e a aprendizagem dos seus 
alunos.  
Assim, num contexto de supervisão clínica em formação inicial, ao supervisor 
não se lhe pede somente que tenha mais experiência, mas sobretudo que seja capaz de 
promover e apoiar o trabalho dos seus formandos, que ajude a desconstruir os seus 
construtos pessoais que se formaram ao longo da sua escolarização, que promova a 
indagação relacionando a teoria e a prática e que os ajude a germinar a semente que 
sustentará o seu desenvolvimento pessoal e profissional futuro.  
 
3.4. Estudos sobre a prática pedagógica 
 
Nos cursos de formação inicial de professores, o ano da prática pedagógica surge 
como sendo o período de transição de aluno para a possível entrada na profissão 
docente. Tanto para Pacheco (1995) como para Caires (2003) este ano constitui uma 
etapa determinante na preparação dos futuros professores na aquisição de um 
conhecimento prático e de conhecimentos relacionados com os alunos, com a escola, 
com a percepção que têm de si próprios e com a sua forma de estar e de se relacionar 
com os outros. Partindo deste pressuposto e por este estudo se inserir no modelo 
integrado de formação de professores da Universidade do Minho, procurou-se averiguar 
o que mais se realça em trabalhos empíricos que dão a conhecer as perspectivas que os 
futuros professores desta universidade têm sobre a formação adquirida no ano de estágio 
(Caires, 2001, 2003; Lima, Castro, Magalhães & Pacheco, 1995; Pacheco, 1995). 
Apresentam-se igualmente os resultados de estudos realizados por investigadores 
conceituados na área da educação matemática (Blanton et al., 2001; Brown & Borko, 
1992; Jaworski & Gellert, 2003) e, por fim, apresenta-se o que mais se destaca da 
análise que Estrela, Esteves e Rodrigues (2002) e Kagan (1992) fazem de trabalhos 
empíricos sobre a formação de professores. 
Para a maioria dos estagiários nos estudos de Caires (2001, 2003), Lima et al., 
(1995) e Pacheco (1995), a prática pedagógica constitui um processo formativo por 
propiciar o desenvolvimento de um conhecimento – subjectivo, pessoal e inter 
subjectivo – adquirido num contexto de prática de ensino, que provém da acção e ligado 
a uma improvisação e conversação reflexiva. Pacheco (1995) refere que os futuros 
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professores destacam como aspecto positivo do estágio a oportunidade de poderem 
monitorizar com frequência a prática docente através da actividade reflexiva sobre os 
comportamentos do professor e dos alunos na sala de aula. A monitorização da própria 
prática é, nos quatro estudos, destacada como uma estratégia que favorece a 
aprendizagem para ensinar a partir de situações da sala de aula que o estágio lhes 
proporcionou.  
Para Caires (2001, 2003), esta aprendizagem surge associada ao 
desenvolvimento de competências didácticas – gestão de comportamentos, planificação 
de aulas –, de competências pedagógicas e de competências profissionais, tais como o 
sentido de responsabilidade, o falar em público, a capacidade de resolver problemas, 
tomar decisões, o desenvolvimento de trabalhos em equipa e o espírito de iniciativa. Tal 
desenvolvimento faz com que a maioria dos estagiários evoque como aspectos positivos 
do estágio a realização pessoal e profissional, o estabelecimento de relações com os 
colegas do grupo e com alguns supervisores, o espírito de grupo, a cumplicidade e o 
companheirismo entre os colegas de estágio. 
Para além dos aspectos positivos do estágio emergem outros que lhe conferem 
um carácter de processo gerador de conflitos (Pacheco, 1995) ou um desgaste sócio-
emocional (Caires, 2001). Dos aspectos que conferem ao estágio um processo gerador 
de conflitos, Pacheco refere a dinâmica da gestão dos grupos de estágio, a socialização 
dos estagiários nas escolas, a formação inadequada para a docência, a gestão das turmas, 
a ligação entre a escola e a universidade e a ausência de troca de experiências entre os 
estagiários e os professores mais experientes. Alguns destes aspectos surgem, nos 
estudos de Caires (2001, 2003), associados a um desgaste sócio-emocional ao longo do 
estágio. Os que se evidenciam mais como motivos mais fortes de desgaste e de stress 
são as tarefas específicas do estágio – planificação de todas as aulas, elaboração do 
dossier de estágio e de leccionar em duas turmas sob a sua responsabilidade –, terem 
que lidar com grandes grupos, gerir comportamentos, lidar com questões de 
indisciplina, falar em público e ter aulas assistidas. Assim, são evocados sentimentos de 
angústia, ansiedade, tensão, tristeza, irritabilidade, depressão, desmotivação, 
isolamento, sobrecarga de trabalho e o medo de falhar devido às exigências sentidas 
como excessivas.  
Alguns destes sentimentos devem-se às relações que se estabelecem entre os 
intervenientes no processo supervisivo. Em relação ao apoio/recursos/supervisão, Caires 
(2001, 2003) refere que, entre os aspectos positivos, os futuros professores salientam a 
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relação com os supervisores. Em relação ao supervisor da escola destacam a relação 
pessoal e o apoio emocional e em relação ao supervisor da universidade evidenciam a 
sua disponibilidade na indicação de referências bibliográficas, no apoio ao relatório de 
estágio, na orientação teórica, científica e metodológica, no esclarecimento de dúvidas e 
na resolução de problemas. Quanto à qualidade da supervisão e feedback assegurado 
pelos seus supervisores, os principais comentários referem-se às excessivas críticas e ao 
seu carácter destrutivo, ao feedback vago e algo superficial e excessivamente teórico. 
Entre os aspectos negativos do apoio/recursos/supervisão, os futuros professores 
destacam a pouca disponibilidade revelada pelos supervisores em termos de interesse e 
tempo para acompanhar as tarefas do estágio, pouca atenção às necessidades dos 
estagiários, as poucas idas do supervisor da universidade à escola onde decorre o estágio 
e as más condições de supervisão, tais como a falta de espaço, o horário, o número 
excessivo de alunos/grupo por supervisor e a falta de apoio emocional do supervisor da 
universidade.  
Este distanciamento no acompanhamento dos estagiários por parte dos 
supervisores, principalmente o da universidade, também é referido por Pacheco (1995). 
Os estagiários do seu estudo fazem referência ao distanciamento em relação, em muitas 
situações, aos professores da escola e em relação ao orientador universitário. Para o 
autor, este distanciamento deve-se, relativamente aos professores da própria escola, à 
existência de um ritual de cumprimento em dar as aulas, assistir às reuniões e dar as 
notas, o que se traduz na ausência de espaços de discussão em grupo e de reflexão. 
Relativamente aos orientadores da universidade, o autor considera que tal 
distanciamento se repercute na observação de um número diminuto de aulas, na 
realização de críticas infundadas na observação de aulas e desajustadas da realidade 
escolar e no afastamento existente entre a universidade e a escola. Deste modo, Pacheco 
considera que o estágio para além de constituir um processo de conflitos também 
constitui, em muitos casos, um processo de desintegração dos contextos de formação. 
Esta desintegração leva-o a considerar que “a informação/preparação prévia dos 
estagiários para o ano de estágio ocorre mais num contexto de escola, sob a supervisão 
dos orientadores e directrizes do conselho directivo, do que num contexto de 
universidade” (p. 166). Esta perspectiva é fundamentada pelo papel que é 
desempenhado, em muitas situações, pelos orientadores das escolas e pelos conselhos 
directivos relativamente à elucidação de comportamentos típicos e ideais de um 
professor perante os alunos, de modo a prevenir o surgimento de situações disciplinares. 
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Atendendo ao reconhecimento de que ainda não possuem o conhecimento dos que têm 
mais experiência escolar, a socialização dos estagiários é feita assim por intermédio de 
instruções baseadas na experiência.  
Alguns dos resultados mencionados são também referidos por Lima et al. 
(1995). Os principais aspectos positivos que os futuros professores inquiridos neste 
estudo mencionam do modelo integrado são a formação adquirida em disciplinas na 
área da educação, a interligação destas disciplinas com as da especialidade, a integração 
simultânea das três componentes que estruturam a formação de professores e a entrada 
na prática profissional. A garantia desta entrada leva os estagiários a destacar como 
virtualidades do modelo integrado o acesso mais qualificado na prática docente, a 
integração na profissão sob supervisão, a concepção da formação inicial como 
propedêutica à actividade profissional e a remuneração que nessa altura podiam auferir. 
Como propostas de reformulação e desenvolvimentos futuros, os candidatos a 
professores referem a necessidade de uma aproximação mais antecipada aos contextos 
profissionais e uma reformulação de alguns aspectos do estágio pedagógico, tais como a 
avaliação do estágio e a supervisão qualificada de orientadores que evidenciem uma 
prática supervisiva mais formativa do que avaliativa.  
Mediante a análise de alguns destes resultados, Lima et al. (1995) consideram, 
tal como Pacheco (1995), que o estágio é uma componente crítica do modelo integrado 
atendendo à desarticulação e ao distanciamento entre as escolas e as instituições de 
formação e entre os orientadores da escola e da universidade, a par da falta de formação 
especializada em supervisão por grande parte dos supervisores. Para Pacheco (1995), 
estes aspectos traduzem sobretudo o papel mais administrativo que a universidade 
desempenha nesta etapa de formação dos futuros professores, não assumindo o estágio 
como um processo de integração curricular, limitando-se somente a abrir os núcleos de 
estágio, a aceitar as inscrições para o estágio e a assegurar apoio científico e pedagógico 
através dos professores com tarefas de acompanhamento da prática pedagógica. O autor 
considera que esta postura representa logo o primeiro conflito, uma vez que a 
universidade desempenha o papel de um senhorio que dá a ordem de despejo aos seus 
inquilinos. 
Alguns dos resultados apresentados dos estudos portugueses também se 
observam nos estudos desenvolvidos noutros países sobre a exploração de uma 
pedagogia para a supervisão dos futuros professores (Blanton et al., 2001) e sobre o 
aprender a ensinar (Brown & Borko, 1992; Jaworski & Gellert, 2003). A dimensão 
Capítulo 3: A formação inicial de professores 
81 
formativa da prática pedagógica é também reconhecida por estes estudos. Para Blanton 
et al. (2001), a abordagem de uma pedagogia de supervisão baseada em episódios de 
ensino promove o desenvolvimento do conhecimento pedagógico do conteúdo dos 
futuros professores na compreensão de como introduzir uma tarefa na sala de aula e 
dirigir a discussão na turma de modo a promover nos alunos o desenvolvimento das 
capacidades de argumentação, conjectura e justificação. Para Brown e Borko (1992), as 
experiências desenvolvidas durante a prática pedagógica, que favoreçam a transição 
para o pensamento pedagógico, são para os futuros professores a principal componente 
na sua etapa profissional de aprender a ensinar. Entre os aspectos mais significativos 
dessa aprendizagem, os futuros professores do estudo de Jaworski e Gellert (2003) 
destacam a oportunidade que tiveram de aprender como criar e avaliar recursos, como 
colocar questões apropriadas que modifiquem ideias ou criem novas ideias para elaborar 
tarefas que se moldem aos seus alunos, seleccionar tarefas que proporcionem a 
introdução de um dado tópico matemático ou que desafiem os alunos a envolverem-se 
matematicamente nas suas actividades. No acompanhamento destas actividades, estas 
autoras consideram que os futuros professores reconhecem a importância de 
desenvolverem o conhecimento das diferentes percepções que os alunos têm sobre a 
Matemática, dos erros mais comuns dos alunos e das implicações que uma lição tem 
para as lições futuras.  
Para além da dimensão formativa, estes estudos também fazem referência a 
aspectos problemáticos da prática pedagógica. No contexto da supervisão, Blanton et al. 
(2001) identificam que o uso exclusivo de comentários avaliativos e as limitações de 
tempo impostos na supervisão constrangem o desenvolvimento do futuro professor. 
Brown e Borko (1992) observam que as dificuldades que os futuros professores 
experimentam na transição para o pensamento pedagógico se devem, pelo menos em 
parte, ao seu limitado conhecimento disciplinar e pedagógico. O curso nem sempre lhes 
remedeia o défice de conhecimento do conteúdo e fornece formação suficiente ao nível 
do conhecimento pedagógico. Os futuros professores tentam compensar o seu limitado 
conhecimento apoiando-se na sua escolarização, nos manuais escolares e na sua 
experiência prática em aprender a ensinar. Deste modo, experimentam dificuldades em 
reconhecer as diferenças entre as transições de ensino, tais como verificar o trabalho de 
casa, falar no quadro, atribuir tarefas e conectar estas actividades com o que os alunos 
deviam aprender ao longo da aula. 
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Para Jaworski e Gellert (2003), a transposição do conhecimento matemático para 
as actividades na sala de aula nem sempre se torna fácil para os futuros professores, 
assim como a interligação entre a universidade e a escola. Estas autoras fazem 
referência a aspectos que causam tensão e desconforto na prática pedagógica, tais como 
as tarefas que têm que realizar na escola; a diversidade de experiências que são fixadas 
antes da prática pedagógica; a falta de estabilidade que sentem por terem que ensinar em 
turmas diferentes; a realização de certas tarefas forçadas pelo horário da universidade, o 
que torna, por vezes, difícil de acompanhar na escola no tempo requerido e a natureza 
das tarefas que nem sempre são claras para todos, o que tende a dificultar a sua 
interpretação. 
Em relação ao apoio supervisivo, Blanton et al. (2001) consideram que no 
processo de supervisão o supervisor deve substituir as avaliações directas e autoritárias 
da prática dos futuros professores com questões mais abertas e centrar a sua atenção nas 
experiências da sala de aula de modo a promover o desenvolvimento dos futuros 
professores. Sem uma orientação devida, torna-se difícil, segundo Brown e Borko 
(1992), este desenvolvimento como também que os futuros professores façam a 
transição para o pensamento pedagógico. Estas investigadoras sugerem que os 
formadores de professores assumam um papel activo na orientação do pensamento e 
acções pedagógicas dos futuros professores, através da demonstração de acções de 
ensino e verbalizando o pensamento pedagógico ou estimulando os futuros professores 
a analisar e a discutir as suas acções e decisões. O trabalho em conjunto entre os 
supervisores e os candidatos a professores ajuda, na perspectiva de Jaworski e Gellert 
(2003), a desenvolver uma maior compreensão dos processos envolvidos, a prestar mais 
atenção aos objectivos de aprendizagem, a analisar criticamente quer o que tinham 
planificado quer o seu ensino e a valorizar a construção e a partilha de experiências 
entre os intervenientes na sua formação. 
O interesse pelo desenvolvimento profissional dos futuros professores levou 
Kagan (1992) a analisar 27 estudos empíricos, que se realizaram entre 1987 e 1991, 
sobre o aprender a ensinar. Nessa análise, a autora identifica alguns temas que se ligam 
a esse desenvolvimento. Um dos temas diz respeito à influência que as crenças e 
imagens anteriores ao programa de formação têm na prática dos futuros professores. 
Atendendo à falta de conhecimento que manifestam em adaptar diferentes situações 
para as suas lições e de atender às necessidades dos alunos, a autora constata que os 
estudos que analisou inferem que tais crenças e imagens tendem a manter-se 
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inalteráveis. Perante o pouco conhecimento que manifestam ter sobre os alunos, a autora 
defende que a dinamização de experiências com base em tarefas de investigação 
estruturadas promove a interacção dos futuros professores com os alunos e, 
consequentemente, o confronto com algumas das suas crenças. Para a autora, a 
modificação e a reconstrução das crenças e imagens prévias que possuem são alguns 
dos requisitos necessários para que o crescimento profissional dos candidatos a 
professores possa ocorrer.  
Um outro tema que a autora identifica liga-se ao que acontece quando os futuros 
professores ensinam com pouco conhecimento dos alunos e dos procedimentos da sala 
de aula. Da sua análise, a autora conclui que a realidade da sala de aula raramente se 
conforma as expectativas dos futuros professores. Quando iniciam a sua prática na sala 
de aula, a maior parte deles tende a deparar-se com alunos que têm pouca motivação 
para estudar, pouco interesse e comportamentos desadequados. Desiludidos e com 
pouco conhecimento processual, os futuros professores aumentam cada vez mais a sua 
autoridade. Obcecados com o controlo da turma, preocupam-se mais em desenvolver 
processos que desencorajem tais comportamentos do que em desenvolver processos que 
promovam a aprendizagem dos alunos. Perante este quadro, a autora infere que, na 
construção de imagens sobre o papel do professor, os candidatos a professores 
extrapolam imagens que possuem das suas experiências como aprendizes, assumindo 
que os alunos têm os mesmos estilos de aprendizagem, interesses e problemas que 
tiveram enquanto alunos.  
A imagem que o futuro professor tem de si próprio como professor é outro tema 
que emerge dos estudos analisados por Kagan (1992). Tendo como referência as 
imagens que adquiriram nas suas experiências como aprendizes, os futuros professores, 
uma vez na sala de aula, procuram, segundo a autora, em primeiro lugar confirmar e 
validar as suas próprias imagens. Só posteriormente é que, gradualmente, usam o 
conhecimento que adquirem dos alunos e da sala de aula para modificar, adaptar e 
reconstruir as suas imagens de si próprio como professor. Contudo, considera que para a 
modificação ocorrer, as imagens iniciais devem ser claramente definidas e os futuros 
professores devem experimentar dissonância entre as suas crenças e as suas práticas e as 
que são desenvolvidas pelos supervisores que observam e os acompanham. Na sua 
perspectiva, só depois de resolverem as imagens que têm de si próprio como professores 
é que podem centrar a sua atenção sobre o que os alunos aprendem nas tarefas 
académicas.  
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O último tema que Kagan (1992) identifica refere-se às avaliações 
compreensivas do ensino dos futuros professores. A autora considera que os estudos 
analisados evidenciam falhas no desenvolvimento de tarefas que os futuros professores 
necessitam para confirmar e validar a imagem de si como professor e no 
desenvolvimento de actividades de questionamento sobre a apropriação das crenças e 
procedimentos adquiridos. Por outro lado, considera que a prática na sala de aula parece 
estar idiossincraticamente estruturada de acordo com o tipo de relações desenvolvidas 
entre o futuro professor e os seus orientadores. O orientador da escola, esforça-se por 
encorajar os futuros professores, embora de uma forma não sistemática, a tornar as suas 
crenças e imagens pessoais explícitas para que possam comparar experiências que se 
realizam e reconstruir a imagem de si próprio como professor. O orientador da 
universidade, ao não proporcionar conhecimento processual aos futuros professores, faz 
com que este tipo de conhecimento seja adquirido através do da escola. A autora julga 
que esta dissonância pode explicar a falta de conexão entre a teoria e a prática, visto que 
o conteúdo abstracto e teórico não é necessário aos futuros professores nesta etapa do 
seu desenvolvimento profissional. 
Estrela, Esteves e Rodrigues (2002) analisam os trabalhos empíricos realizados 
em Portugal entre 1990 e 2000 sobre a formação de professores. As autoras encontram 
alguns princípios que são partilhados em relação à prática pedagógica, tais como a 
valorização da prática no desenvolvimento de competências profissionais dos 
candidatos a professores e o trabalho em equipa nas actividades do estágio: 
 
A prática pedagógica deve centrar-se na análise de situações reais do 
exercício profissional; (...) deve orientar-se para o desenvolvimento da 
competência técnica e também para o das competências científicas, 
éticas, sociais e pessoais; (...) deve privilegiar o trabalho em equipa, 
propiciador de momentos variados de observação, de diálogo e de troca; 
(...) deve privilegiar espaços que favoreçam a construção de um saber 
pedagógico como resultado da interacção entre os saberes já adquiridos e 
o questionamento, provocado pela vivência dos problemas profissionais 
contextualizados. (p. 37) 
 
Para além destes princípios que devem reger a prática pedagógica, emerge a 
concordância com algumas estratégias de formação a seguir, como por exemplo os 
modelos de formação que se baseiem na “experiência clínica – centrada na escola e na 
prática profissional” (p. 26), que possibilitem a construção e apropriação reflexiva de 
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conhecimento prático, como forma de propiciar o desenvolvimento de profissionais 
críticos e a “implementação de práticas reflexivas de ensino” (p. 26).  
Estrela et al. (2002) apresentam alguns indicadores que traduzem o 
desfasamento entre a teoria e a prática no processo de formação, o que, na sua 
perspectiva, pode dificultar o desempenho dos futuros professores nas suas funções: 
 
Sentimentos de irrelevância da teoria para a prática, não preparando para 
esta e transmitindo mesmo uma imagem deformadora da realidade, 
responsável por alguma desilusão ou frustração. Choque com a realidade, 
(...) dificuldades encontradas na prática, avultando, entre elas, as que se 
referem à relação pedagógica e à planificação e gestão do tempo de aula. 
Falta de articulação entre a escola superior de formação e as escolas onde 
se faz a prática e que se manifesta pela percepção de duas culturas de 
formação diferentes, com os seus valores próprios e os seus modos 
diferentes de conceber e estar na profissão. Desfasamento de concepções 
dos formadores acerca do que deve ser a prática pedagógica, queixando-
se os estagiários do distanciamento do supervisor do ensino superior, a 
quem atribuem uma função predominantemente avaliativa e pouco 
formativa, e da intervenção do professor da escola, considerada 
inapropriada por desconhecedora das intenções formativas da instituição 
do ensino superior. (pp. 23-24) 
 
Tais indicadores evidenciam a preparação, por vezes, inadequada dos futuros 
professores para a prática docente, as dificuldades em se relacionarem com os seus 
alunos e em planificarem as actividades para a sala de aula. As autoras também 
encontraram outros indicadores que, por um lado, traduzem o afastamento entre a 
instituição de formação e as escolas de acolhimento dos estágios e, por outro lado, a 
diferença de concepções sobre a prática pedagógica entre os supervisores. Em relação 
ao papel desempenhado pelo supervisor da universidade no acompanhamento da prática 
pedagógica, tais indicadores evidenciam mais a componente avaliativa do que a 
formativa.  
Dos trabalhos analisados, as autoras extraem algumas recomendações. Quanto 
aos modelos para a formação inicial de professores, valorizam o modelo integrado para 
os cursos de formação de professores, o desenvolvimento da capacidade reflexiva e o 
apoio aos futuros professores em relação a situações de indisciplina na sala de aula: 
 
Adopção de um modelo integrado de formação, no que respeita aos 
aspectos de teoria e de prática e à exploração da interdisciplinaridade; 
(...) desenvolvimento da capacidade reflexiva dos futuros professores; 
promover o desenvolvimento pessoal e social dos formandos; (...) levar 
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os formandos a aceitar que ensinar é uma ciência e que se aprende a 
ensinar toda a vida; (...) mais informação sobre indisciplina, sobre 
organização e gestão da sala de aula para a prevenção da indisciplina, 
sobre medidas correctivas punitivas e não punitivas, sobre relações 
interpessoais, professor-aluno e professor-encarregado de educação (...); 
reforçar o conhecimento da metodologia e da didáctica específicas da 
Matemática. (pp. 29-32) 
 
Os futuros professores usualmente chegam à prática pedagógica pouco 
preparados para lidar com problemas de controlo e disciplina na sala de aula. Esta 
preocupação deve-se ao pouco conhecimento que os futuros professores têm dos alunos, 
dos procedimentos da sala de aula e da pedagogia e da apreciação da complexidade e 
incerteza do ensino no contexto da sala de aula. Neste âmbito, as recomendações dadas 
pelas autoras tendem a problematizar a formação adquirida em disciplinas de formação 
educacional geral e a sugerir uma abordagem mais centrada em situações reais da sala 
de aula. A observação e a discussão de aulas gravadas em vídeo ou em contexto de sala 
de aula pode atenuar o défice de tal formação dos futuros professores antes da sua 
prática pedagógica. 
Em relação às estratégias de formação inicial de professores, no âmbito da 
supervisão, Estrela et al. (2002) apresentam as seguintes recomendações: 
 
Cuidada atenção à formação dos supervisores: o espírito colaborativo, 
investigativo e reflexivo não são inatos; atenção particular, também, aos 
contextos escolares onde são colocados os professores durante a prática 
pedagógica; (...) adopção de um conceito de supervisão e de uma prática 
consequente, inserida num modelo de formação que contribua para o 
desenvolvimento progressivo da autonomia e da consciência crítica, para 
a construção de saberes no cruzamento dos contributos teóricos da 
ciência com os contributos de uma prática pensada de forma sistemática e 
consciencializada; (...) adopção de um modelo de supervisão centrado no 
objectivo de contribuir para o desenvolvimento profissional do professor, 
incluindo a dimensão pessoal. (pp. 34-35) 
 
Tais recomendações alertam para uma formação adequada dos supervisores que 
acompanham a prática pedagógica dos candidatos a professores, os contextos escolares 
onde se inserem e para a adopção de um modelo de supervisão que evidencie o seu 
desenvolvimento profissional e pessoal.  
Finalmente, quanto à utilização das tecnologias da informação e da comunicação 
durante a formação inicial, as autoras referem propostas que defendem o 
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desenvolvimento da competência dos futuros professores na utilização de tais recursos 
ao longo da sua formação inicial, para que as possam utilizar na sua prática docente: 
 
Promover competências para o uso pedagógico dos media; (...) 
desenvolver a formação para a elaboração, selecção e utilização dos 
media, aspectos que se provou favorecerem as atitudes dos formandos em 
relação aos mesmos; (...) proporcionar na formação inicial tanto a 
aprendizagem das tecnologias tradicionais como das mais recentes. (p. 
33) 
 
As recomendações produzidas sobre a utilização da tecnologia adquirem 
consensos nos estudos analisados quer em torno da sua vertente técnica, quer em torno 
da sua vertente pedagógica (Esteves & Rodrigues, 2003), quer ainda como promotora da 
reflexão sobre a própria prática docente, da partilha de experiências desenvolvidas na 
sala de aula e da discussão sobre temas que se ligam ao processo de ensino e 
aprendizagem.  
 
 
  
 
 
Capítulo 4 
 
 
Reflexão 
 
 
 
Os futuros professores, oriundos das instituições de formação com estágio 
integrado chegam, por vezes, ao ano da sua prática pedagógica sem qualquer vivência 
como docentes da realidade escolar. Em diferentes programas de formação, a reflexão a 
partir das suas práticas surge como um processo que procura favorecer o 
desenvolvimento profissional e, em particular, o aprender a ensinar dos candidatos a 
professor. Este capítulo analisa como diversos autores encaram o processo de reflexão e 
passa em revista algumas estratégias propostas para promover a reflexão e o 
desenvolvimento da competência reflexiva em futuros professores. 
 
4.1. O conceito de reflexão 
 
A reflexão constitui um tópico específico do movimento que desde há várias 
décadas se interessa pelo pensamento do professor, tendo-se tornado num dos conceitos 
chave nos programas de formação de professores (Korthagen, 2001; Mewborn, 1999). 
Até aos anos 70, os professores eram vistos como concretizadores de decisões tomadas 
a um nível superior e a investigação sobre o ensino debruçava-se sobretudo sobre os 
seus comportamentos na sala de aula. Desde então, os professores passam a ser 
encarados como profissionais reflexivos que constroem significados. Este 
desenvolvimento é acompanhado por uma mudança nos métodos de investigação, que 
passam a ser guiados pela convicção de que as estruturas mentais dos professores têm 
um papel importante na sua actuação. Ao mesmo tempo, tem-se assistido a uma 
generalizada utilização da reflexão nos mais diversos contextos de formação. No 
entanto, as diferentes conceptualizações existentes na literatura evidenciam a falta de 
consenso sobre o que constitui o pensamento reflexivo, quer no que respeita ao seu 
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conteúdo, quer no que se refere à natureza dos contextos que a promovem (Korthagen, 
2001; Mewborn, 1999). 
A partir da análise de algumas práticas de formação de professores e dos 
trabalhos de alguns autores, Korthagen (2001) indica que o termo reflexão é, por vezes, 
usado para designar um processo próximo do acto de pensar. Assim, há quem considere 
que reflectir consiste numa forma especial de pensar (Korthagen, 2001) ou que se trata 
da “melhor forma de pensar” (Dewey, 1933, p. 3). Outros autores são mais explícitos 
quanto ao que diferencia a reflexão do simples pensamento. Por exemplo, para 
Perrenoud (2002), a reflexão pressupõe “uma certa exterioridade e, portanto, uma 
distância mínima diante das urgências da acção” (p. 30) e para Oliveira e Serrazina 
(2002), a reflexão é um processo muito mais que um acto natural de pensar ou de 
comentar algo. 
Dewey (1910) caracteriza a reflexão pela “aceitação ou rejeição de algo” (p. 4), 
em que se questiona a realidade, os factos e as evidências, distinguindo-a de outros tipos 
de pensamento. Assim, distingue a acção impulsiva, baseada na tentativa e erro, e a 
acção de rotina, baseada sobretudo na autoridade e na tradição, da acção reflexiva, 
questionadora, baseada na vontade e intuição, na procura de soluções lógicas e racionais 
para os problemas da prática. Na sua perspectiva, esta acção consiste num processo 
“activo, persistente, e cuidadoso na consideração de qualquer crença ou suposta forma 
de conhecimento à luz dos fundamentos que as suportam, como ainda as conclusões 
para que tendem” (p. 6). Enquanto as duas primeiras são empreendidas sem pensar e de 
forma passiva, a acção reflexiva “envolve não só uma sequência simples de ideias, mas 
uma consequência” (Dewey, 1910, p. 2). 
Para Dewey (1910), um problema da prática consiste numa “situação que é 
ambígua, que apresenta um dilema, que propõe alternativas” (p. 11), e que envolve “(a) 
um estado de perplexidade, de hesitação, de dúvida; e (b) uma acção de pesquisa ou de 
investigação na procura de factos que servem para corroborar ou para anular as crenças 
sugeridas” (p. 9). De modo a manter o estado de dúvida e a continuar a acção de 
pesquisa de forma sistemática e continuada, considera como factores importantes, no 
treino de bons hábitos mentais, “a atitude de evitar conclusões imediatas e o domínio de 
vários métodos de pesquisa de novos materiais que corroborem ou refutem as primeiras 
sugestões que ocorram” (p. 13). Para além de evidenciar nesta prática a dimensão 
cognitiva, o autor também faz referência à dimensão afectiva, quando considera que o 
abandono das crenças prévias pode originar alguma instabilidade, e à dimensão 
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motivacional, quando refere que a reflexão pressupõe a vontade de superar a inércia 
acrítica como se aceitam as opiniões, as sugestões e o conhecimento.  
No desenvolvimento do pensamento reflexivo, Dewey (1933) identifica fases e 
fontes ou recursos necessários. Reflectir perante uma situação problemática envolve a 
suspensão da acção para procurar compreendê-la, encontrar hipóteses de solução e 
avaliá-las. Neste processo destaca as seguintes fases: (1) reconhecer que uma dada 
situação é problemática e pode ter várias soluções; (2) problematizar a situação e 
identificar as condições que a influenciam; (3) gerar hipóteses de solução, através da 
recolha de dados que permitam refinar e eliminar algumas delas; (4) seleccionar as 
hipóteses a usar; e (5) testar as hipóteses. 
Ao longo destas fases, o autor indica três recursos necessários à reflexão: a 
curiosidade, as sugestões e o método. Refere a curiosidade como o modo que alguém 
responde aos estímulos. Pode ser orgânica, na formulação de questões sobre o ambiente; 
social, quando se pretende averiguar nas respostas dos outros mais a forma do que o 
conteúdo; e intelectual, quando o interesse se centra na procura de respostas às questões 
formuladas. Considera as sugestões como sendo as ideias que se geram enquanto 
resultado da experiência. Pensar reflexivamente significa assim ser-se capaz de gerar 
um determinado número de sugestões para qualquer situação particular. As sugestões 
prendem-se com a capacidade de se avançar com hipóteses de explicação ou de 
resolução de uma dada situação. O método tem a ver com a capacidade de pensar 
logicamente e envolver o pensamento reflexivo numa perspectiva crítica.  
Para Dewey (1910, 1933), a reflexão emerge quando se procura compreender ou 
tentar resolver uma dada situação problemática da prática. Nessa procura, o autor 
aconselha que se faça uma avaliação contínua de crenças, de princípios e hipóteses face 
a um conjunto de dados e possíveis interpretações desses dados. Essa avaliação confere 
ao processo reflexivo uma dimensão investigativa sobre um dado fenómeno da prática. 
Procura-se, assim, determinar o significado de algum acto realizado e descobrir as 
relações específicas entre alguma coisa que se faz e as consequências que daí advêm, 
com a finalidade de que as duas se tornem contínuas. A solução sugerida, a ideia ou 
teoria, pode ser testada por meio da acção. Se ela produzir certas consequências, 
determinadas mudanças, é aceite como válida. Em caso contrário, é modificada e gera 
novas experiências. Trata-se de um vaivém permanente entre o que acontece e a 
compreensão de significados das experiências vividas.  
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O trabalho de Dewey influenciou o de muitos outros autores, como Schön (1992, 
1998), Zeichner (1993), Mewborn (1999, 2000) e Korthagen (2001). Tal como Dewey, 
Mewborn (1999) considera a reflexão um instrumento que favorece o desenvolvimento 
profissional do professor. Como consequência da resolução de problemas oriundos da 
sua prática, o professor reconstrói o seu conhecimento empírico, enriquece e transforma 
os seus esquemas de pensamento e os seus padrões de actuação. Para compreender esse 
processo, a autora considera que o professor precisa de o analisar à luz de referentes que 
lhe dêem sentido, tais como os saberes que já possui, fruto da experiência ou da 
informação, ou dos saberes que procura para compreender a situação em estudo.  
Reportando-se ao trabalho de Dewey, Mewborn (1999) explana as fases 
identificadas por este autor. Na primeira fase, quando se encontra uma situação 
problemática, enquanto que a tendência é continuar a actuar e tentar utilizar as soluções 
que vêm à mente, o uso do pensamento reflexivo requer a suspensão da acção para se 
procurarem soluções e para as avaliar. Na segunda fase, uma vez que os problemas não 
ocorrem no vazio, problematiza-se a situação como o reconhecimento das condições 
que suportam o problema. Após a identificação do problema, formulam-se, na terceira 
fase, hipóteses que podem originar as soluções. Tais hipóteses são tratadas de uma 
forma experimental, possibilitando a recolha de mais dados que ajudem a refinar 
algumas hipóteses e a eliminar outras. Na quarta fase, procura-se racionalizar as 
hipóteses no sentido de se averiguar quais são as soluções viáveis para o problema. 
Depois das hipóteses serem desenvolvidas, são, na quinta fase, aplicadas à resolução do 
problema. Determina-se então se a aplicação empírica das hipóteses condiz com os 
resultados teóricos obtidos através da racionalização, resolvendo assim o problema ou 
começando de novo o processo reflexivo. Para a autora, o desenvolvimento destas fases 
não implica qualquer hierarquia. Considera até que pode acontecer que uma dada pessoa 
se situe em duas ou três delas durante muito tempo antes de passar para uma outra fase. 
Por fim, salienta que a concretização das actividades da quinta fase depende dos hábitos 
intelectuais das pessoas e do contexto da situação problemática.  
Ao abordar a temática da reflexão, Mewborn (1999, 2000) apresenta uma forte 
influência das ideias de Dewey. Considera, como este autor, a reflexão um instrumento 
que ajuda a compreender e a resolver problemas da prática. Nessa actividade, evidencia 
a estreita relação entre a teoria e a prática na procura de equacionar possíveis hipóteses 
de resolução de tais problemas. Sublinha de modo particular os recursos necessários ao 
processo reflexivo, por lhe parecer que a curiosidade é importante na formulação de 
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soluções, as sugestões são necessárias para gerar hipóteses e o método é crucial no 
raciocínio. Outro aspecto que se destaca no seu contributo sobre esta temática é a 
dimensão cooperativa que confere ao desenvolvimento do processo reflexivo. 
A interligação entre a reflexão e a acção também é um elemento fulcral no 
trabalho desenvolvido por Schön (1992, 1998). Ao valorizar a prática como elemento de 
desenvolvimento profissional, este autor questiona alguns pressupostos da racionalidade 
técnica. Na sua perspectiva, para o modelo da racionalidade técnica que tem 
predominado na formação dos professores, a actividade docente é considerada 
meramente numa perspectiva instrumental, como aplicação de teorias e técnicas 
científicas na resolução dos problemas da prática. Para Schön (1998), a racionalidade 
técnica ignora o enquadramento de tais problemas, o processo e os meios que podem ser 
utilizados. Indica que, caso os fins sejam fixos e claros, o modo de actuar pode 
apresentar-se como um problema instrumental; no entanto, caso sejam confusos e 
conflituosos, já não há um problema a resolver, porque um conflito de fins não pode ser 
resolvido mediante o uso de técnicas derivadas da investigação aplicada. Por ignorar as 
práticas de resolução de problemas requeridas em situações complexas, Schön (1992, 
1998) considera o modelo da racionalidade técnica incompleto e defende a necessidade 
de uma nova epistemologia da prática, implícita nos processos intuitivos e artísticos que 
o profissional leva a cabo em situações de incerteza e instabilidade, singularidade e 
conflito de valores: 
 
Quando uma situação problemática é incerta, a solução técnica do 
problema depende da construção prévia de um problema bem definido – 
o que em si mesmo não é uma tarefa técnica. Quando um prático 
reconhece uma situação como única, não pode tratá-la somente mediante 
a aplicação de teorias e técnicas derivadas do seu conhecimento 
profissional. Em situações de conflito de valores, não há metas claras e 
consistentes que guiem a solução técnica dos meios. (Schön, 1992, p. 20) 
 
As críticas à racionalidade técnica formuladas por Schön (1992) levam a ver o 
professor como um profissional autónomo, como um artista que reflecte, que toma 
decisões e cria durante a sua própria acção. Contudo, este autor não nega a importância 
da racionalidade técnica – pelo contrário, considera que esta é válida se for combinada 
com a prática profissional realizada em ambientes que integrem acção e reflexão.  
Influenciado pelas ideias de Dewey, Schön (1992, 1998) considera a prática 
como fonte de aprendizagem e de desenvolvimento profissional. Na sua perspectiva, a 
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actuação de um professor depende do seu conhecimento tácito e da forma como analisa 
e critica as compreensões que advêm das suas experiências, quer sobre as suas 
estratégias e teorias implícitas num dado modelo de conduta, quer sobre os sentimentos 
relativos a uma situação que o leva a adoptar um curso particular de acção, quer ainda 
sobre o modo como enquadra o problema que procura resolver. Agindo deste modo, o 
professor dá um novo sentido às situações de incerteza que experimenta no seu dia-a-
dia. Assim, o autor encara a reflexão como forma dos professores alcançarem uma 
melhor percepção das suas práticas. 
Para Schön (1998), o conhecimento que emerge em tais situações, de um modo 
espontâneo e que não se é capaz de explicitar verbalmente, pode ser descrito, nalguns 
casos, por observação e reflexão. Relativamente à reflexão, o autor distingue a que se 
realiza na acção, sobre a acção e sobre a reflexão na acção. A reflexão na acção ocorre 
simultaneamente com a própria acção, quando, sem a interromper, se procura 
percepcionar o que está a acontecer ou o que vai acontecer, o que se pode fazer, qual é a 
melhor estratégia, que desvios e precauções se podem tomar e que riscos se podem 
correr. Trata-se de um diálogo sobre os padrões de acção, sobre as situações em que se 
actua e sobre o saber implícito na actuação. 
Schön (1998) considera a reflexão sobre a acção e a reflexão sobre a reflexão na 
acção como a análise que o professor realiza a posteriori sobre as características e 
processos da sua própria acção. É a utilização do conhecimento para descrever, analisar 
e avaliar os vestígios deixados na memória por intervenções anteriores. Na reflexão 
sobre a reflexão na acção, o professor pode pensar no que aconteceu, no que observou, 
no significado que lhe deu e na eventual adopção de outros sentidos (Schön, 1992). Para 
Alarcão (1996), este tipo de reflexão constitui “um processo que leva o profissional a 
progredir no seu desenvolvimento e a construir a sua forma pessoal de conhecer (...), 
ajuda a determinar as acções futuras, a compreender futuros problemas ou a descobrir 
novas soluções” (p. 17).  
A reflexão sobre a acção tem a própria acção como objecto de reflexão, com o 
propósito de averiguar o que se concretizou ou o que se poderia fazer, procurando assim 
explicá-la, criticá-la e melhorá-la (Schön, 1998). Consiste, segundo Alarcão (1996), na 
reconstrução mental “quando a acção assume uma forma inesperada ou quando, por 
qualquer motivo, a percepcionamos a uma luz diferente da habitual” (p. 17). A 
perspectiva retrospectiva deste tipo de reflexão tem como função ajudar a fazer um 
balanço, a compreender o que deu certo ou não e a preparar o professor caso a acção se 
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repita. Proporciona assim que as experiências vividas sejam geradoras de saberes 
capazes de serem retomados em outras circunstâncias. Ao distanciar-se da acção, o 
professor racionaliza o que fez, os resultados da sua acção, tirando ilações de forma a 
saber como continuar, retomar ou enfrentar um dado problema. A redefinição do 
problema, permite-lhe, para além de assumir novas perspectivas e reorganizar possíveis 
reacções, consciencializar-se do seu conhecimento tácito, clarificar crenças erróneas e 
reformular o seu pensamento (Schön, 1998). 
Do contributo de Schön (1992, 1998) sobre a temática da reflexão ressalta a 
valorização da prática enquanto factor de desenvolvimento do professor. Nesse 
desenvolvimento, ao questionar o paradigma da racionalidade técnica na resolução de 
situações que se encontram na sala de aula, sublinha o envolvimento do professor na 
construção do seu saber profissional. Nessa construção, destaca a actividade reflexiva 
que o professor desenvolve quando analisa os problemas que encontra na sua prática 
docente, a utilização e modificação de técnicas e de rotinas e se consciencializa das 
causas e das consequências da sua conduta. Na perspectiva de Schön (1992, 1998), na 
reflexão sobre a acção do professor evidenciam-se o modo como interpreta o seu ensino 
e as referências através das quais dota de significado o contexto da prática. Para ele, a 
reflexão sobre a acção tem um papel importante na formação dos futuros professores, 
por fomentar o processo de interpretação, ao promover a interacção com a prática, de 
problematização e da reestruturação da sua compreensão inicial das situações com que 
se deparam durante a prática pedagógica. 
O foco na compreensão das situações da prática leva outro autor destacado desta 
temática, Zeichner (1993), a designar como professor reflexivo “aquele que reconhece a 
riqueza da experiência que reside na prática, que é resultado de uma ou outra teoria” (p. 
17). Na sua perspectiva, essa teoria pode resultar do saber tácito que o professor 
desenvolve ao longo da sua actividade profissional e do qual, muitas das vezes, só se 
apercebe quando o aplica a uma dada situação da sua prática. Esse saber nem sempre é 
fácil exprimir e Zeichner (1993) considera que a reflexão ajuda o professor a ter mais 
consciência dele, podendo criticá-lo, examiná-lo e melhorá-lo. Também considera que o 
professor, quando reflecte sobre a sua prática, “cria saber” (p. 21) e desenvolve o seu 
conhecimento prático:  
 
Uma maneira de pensar na prática reflexiva é encará-la como a vinda à 
superfície das teorias práticas do professor, para análise crítica e 
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discussão. Expondo e examinando as suas teorias práticas, para si próprio 
e para os seus colegas, o professor tem mais hipóteses de se aperceber 
das suas falhas. Discutindo publicamente no seio de grupos de 
professores, estes têm hipóteses de aprender uns com os outros e de 
terem mais uma palavra a dizer sobre o desenvolvimento da sua 
profissão. (pp. 21-22) 
 
Para além do desenvolvimento de teorias acerca do ensino, Zeichner (1993) 
salienta outras características que são para si inerentes ao processo reflexivo. Alude as 
condições sociais nas quais se situam as práticas, a tendência democrática e 
emancipatória deste processo.  
A diversidade de problemas que advêm da prática e as diferentes formas como 
cada um os enfrenta, leva Zeichner (1993) a salientar que a reflexão “não consiste num 
conjunto de passos ou procedimentos específicos a serem usados pelos professores. Pelo 
contrário, é uma maneira de encarar e responder aos problemas, uma maneira de ser 
professor” (p. 18). Confere ao processo reflexivo “intuição, emoção e paixão; não 
[sendo] nenhum conjunto de técnicas que possa ser empacotado e ensinado aos 
professores” (Zeichner, 1993, p. 18). O autor comunga da perspectiva de Schön, quando 
rebate a visão tecnicista do processo e coloca-se também ao lado de Dewey, quando 
refere três atitudes necessárias para a acção reflexiva: abertura de espírito que se “refere 
ao desejo activo de se ouvir mais do que uma única opinião, de se atender a possíveis 
alternativas e de se admitir a possibilidade de erro, mesmo naquilo em que se acredita 
com mais força” (p. 18), responsabilidade “ponderação cuidadosa das consequências de 
uma determinada acção” (p. 19) e sinceridade. Contudo, a posição de Zeichner (1993) 
evidencia-se, em relação aos demais autores, por considerar que a reflexão se insere 
num esforço de contextualização social e de problematização ideológica e política do 
ensino. Defende a emancipação do professor nas suas formas de pensar sobre os 
assuntos educacionais, em contraponto a uma postura passiva na aplicação de decisões 
emanadas por terceiros, mediante a sua capacidade para fazer escolhas racionais e para 
assumir responsabilidades perante essas escolhas.  
Numa linha de pensamento semelhante à dos autores precedentes, Korthagen 
(2001) considera que a reflexão permite ao professor desenvolver uma nova 
compreensão do seu ensino, através de um “processo mental de tentar estruturar ou 
reestruturar uma experiência, um problema, conhecimento existente ou compreensões” 
(p. 58). Descreve tal processo com base na forma como o professor interage com o 
mundo exterior, quando recolhe, interpreta e reage à informação proveniente desse 
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mundo mediante as suas representações internas da realidade. Para o autor, a reflexão 
acontece quando o professor averigua o modo como essa interacção se desenvolve ao 
longo de ciclos sucessivos definidos pela acção, aprendizagem da acção, melhoria da 
acção e nova aprendizagem. Desta forma, o professor estrutura ou reestrutura as suas 
representações internas da realidade ou o modo como usa essas representações para 
desenvolver as suas acções. Segundo Korthagen (2001, 2005), no contexto da prática 
pedagógica, a reflexão é activada por algo que fica retido na mente do futuro professor, 
tal como um sentimento de insatisfação que ocorre durante uma aula ou algum incidente 
que afecta a relação com os seus alunos. No desenvolvimento desse processo, emerge 
uma abordagem indutiva construída a partir das percepções dos futuros professores, dos 
seus pensamentos e sentimentos sobre situações concretas do ensino nos quais 
estiveram envolvidos. 
Também Shulman (1987, 1993) refere que os futuros professores desenvolvem 
uma nova compreensão dos objectivos, dos conteúdos, do ensino e dos seus processos 
de aprendizagem, a partir da revisão, da reconstrução, da organização, da análise crítica 
que estabelecem com a sua acção. Ao olharem para trás, os futuros professores têm, 
segundo Ross (1989), Hatton e Smith (1995) e Oliveira e Serrazina (2002), uma 
oportunidade para interrogar as suas práticas de ensino, rever acontecimentos, 
compreender e equacionar os problemas da prática, com o propósito de lhes dar sentido 
e de as melhorar. 
O entendimento que os autores apresentados têm sobre a reflexão apresenta 
algumas semelhanças (por exemplo, a valorização da prática e o facto de constituir uma 
forma de aprender a ensinar). No entanto, uma análise mais pormenorizada das suas 
contribuições permite evidenciar algumas diferenças. É o caso de Schön (1992, 1998), 
que introduz o conceito de reflexão na acção, processo que ocorre quando o professor 
pensa e modifica a sua acção enquanto ela decorre. Este tipo de reflexão encontra 
algumas críticas na literatura. Por exemplo, Pérez Gómez (1995) considera que na 
reflexão na acção não há o rigor e o distanciamento requeridos pela análise racional que 
caracteriza a reflexão, uma vez que não há separação entre a componente racional e a 
emotiva. Já Korthagen (2001), sem desvalorizar a importância da reflexão na acção, 
entende que os professores, embora tomem muitas decisões durante uma aula, apenas 
conseguem reflectir sobre elas um número limitado de vezes. Para este autor, o 
desenvolvimento profissional de um professor torna-se mais efectivo quando este 
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reflecte com detalhe sobre as suas experiências, quando analisa as suas concepções 
sobre o ensino e a aprendizagem de modo a tornar explícito o implícito.  
Outro autor cuja posição sobre a reflexão se demarca dos demais é Zeichner 
(1993), ao valorizar o contexto social e a problematização ideológica e política do 
ensino. Na sua abordagem desta temática destaca três pontos fundamentais: considera 
que o professor deve dar tanta atenção à sua própria prática como às condições sociais 
nas quais ela se situa; destaca a tendência democrática e emancipatória e a importância 
dada pelo professor a questões que levem a situações de desigualdade e injustiça dentro 
da sala de aula; e defende o compromisso com a reflexão enquanto prática social, em 
que os professores apoiam e sustentam o crescimento uns de outros, o que considera um 
“valor estratégico importante para a criação de condições visando a mudança 
institucional e social” (p. 26). 
Os contextos sociais em que se insere a prática do professor também são 
referidos por van Manen (1977) ao identificar três níveis de reflexão. O primeiro nível, 
reflexão técnica, corresponde à preocupação com a eficiência dos meios para atingir os 
fins e incide na análise das acções explícitas, do que se faz e é possível de ser 
observado. O segundo nível, reflexão prática, examina não só os meios mas também os 
resultados atingidos e revela preocupação com os pressupostos, valores e consequências 
aos quais as acções estão ligadas. O terceiro nível, reflexão crítica, incide sobre os 
aspectos éticos, sociais e políticos, incluindo o poder das instituições e das forças 
sociais que podem limitar a liberdade da acção ou constranger a eficácia da prática do 
professor. Este nível de reflexão torna-se, segundo o autor, imprescindível para que os 
professores desenvolvam a sua capacidade crítica sobre a sua acção e as limitações de 
ordem social, cultural e ideológica do sistema educativo. 
Diversos autores sugerem que a reflexão crítica assume como característicos os 
valores que estão implícitos na prática, os contextos políticos, pessoais, sociais e 
institucionais onde esta ocorre e as implicações que estes contextos têm na melhoria 
dessa prática (Carr & Kemmis, 1988; Day, 2004; Jaworski, 1994; Serrazina, 1998; van 
Manen, 1977). Para Carr e Kemmis (1988) a reflexão crítica sobre os conhecimentos 
práticos proporciona ao professor uma maior autonomia profissional e dá-lhe mais 
responsabilidade na construção da teoria educativa. Na sua perspectiva, esta análise 
crítica só é possível quando o saber organizado (teoria) e a acção organizada (prática) 
são simultaneamente problematizados e reconstruídos através da reflexão. Como refere 
Jaworski (1994), ser crítico envolve análise, indagação e crítica, o que pode gerar 
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transformações no contexto social das salas de aula e da prática escolar. Para esta 
autora, a reflexão crítica transcende o mero raciocínio técnico ou prático e preocupa-se 
também com as formas e os conteúdos dos nossos pensamentos e como eles são 
moldados pelas situações sociais e políticas em que nos encontramos.  
As diferentes conceptualizações que se encontram na literatura sobre a reflexão 
na formação de professores estão relacionadas com uma variedade de visões subjacentes 
aos objectivos dessa formação (Korthagen, 2001; Mewborn, 1999). No entanto, como 
indica Mewborn (1999), para além das diferenças que apresentam, há alguns aspectos 
que são consensuais. Em primeiro lugar, independentemente da definição utilizada, a 
reflexão é qualitativamente diferente da descrição de uma experiência. A componente 
da reflexão que faz esta distinção é a natureza problemática do objecto do pensamento. 
Em segundo lugar, a acção é uma parte integrante do processo reflexivo, salientando 
que nem o verbalismo, que é reflexão sem acção, nem o activismo, que é acção sem 
reflexão, é suficiente para constituir pensamento reflexivo. Reflexão e acção juntas 
estabelecem uma interface entre a teoria e a prática educacional. Um terceiro tema 
comum na literatura é que a reflexão é uma experiência não só individual mas também 
partilhada. A reflexão envolve muita introspecção, mas também requer algum estímulo 
exterior, preferencialmente em contexto de colaboração. 
 
4.2. A reflexão na formação inicial de professores 
 
A investigação reconhece a reflexão como uma das estratégias mais promissoras 
no processo de aprender a ensinar dos futuros professores (Artz, 1999; Hatton & Smith, 
1995; Korthagen, 2001; Mewborn, 1999, 2000). No entanto, têm sido documentadas 
diversas dificuldades que podem impedir a sua realização e que se procura sistematizar. 
De seguida, fundamenta-se a importância da promoção da reflexão na prática 
pedagógica e apresentam-se algumas estratégias que favorecem o desenvolvimento da 
competência reflexiva dos futuros professores. 
São vários os factores que tendem a dificultar o desenvolvimento da reflexão dos 
futuros professores sobre a sua prática pedagógica. Na perspectiva de Pultorak (1993), 
isso acontece, por um lado, por causa da natureza cognitiva da capacidade que envolve 
olhar para trás e aprender com as experiências da sala de aula, o que é extremamente 
complexo e difícil de adquirir. Segundo o autor, tal dificuldade deve-se também a 
aspectos de natureza organizacional, como por exemplo a falta de tempo que os futuros 
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professores têm e o pouco entusiasmo de alguns supervisores por tais práticas. Para 
além destas barreiras, Hatton e Smith (1995) identificam outras que dificultam o 
desenvolvimento de abordagens reflexivas. Uma delas, deve-se ao conhecimento que os 
futuros professores ainda não possuem para compreender os conceitos da reflexão que 
possam ser aplicados em casos concretos do seu ensino. Outra barreira deve-se à 
conceptualização de influência académica, que os futuros professores adquirem ao 
longo da sua escolaridade, segundo a qual a reflexão não é associada com o trabalho dos 
professores.  
Numa perspectiva semelhante, Mewborn (1999) refere que, sendo recordar e 
racionalizar mais naturais, não é fácil fazer do pensamento reflexivo um hábito. Para 
esta autora, o conhecimento base para o ensino reflexivo inclui conhecimento pessoal 
(experiências anteriores, crenças), conhecimento do ofício (técnicas de ensino) e 
conhecimento proposicional (investigação e teoria). Como os futuros professores 
tendem a ver o conhecimento proposicional que adquirem como regras ou prescrições 
que aplicam nas suas salas de aula, ficam desiludidos quando contactam com a realidade 
ao observarem que tal conhecimento nem sempre lhes resolve os seus problemas. Para 
além disso, a inexistência de práticas reflexivas, ao longo dos estudos universitários, 
pode dificultar o desenvolvimento de tais práticas nos primeiros anos de serviço docente 
dos futuros professores, principalmente no ano da sua prática pedagógica (Ponte, 1992). 
Deste modo, as crenças adquiridas enquanto alunos, que tendem a prevalecer nas suas 
práticas, podem também dificultar a evolução da capacidade reflexiva (Korthagen, 
2004).  
Cientes de todas estas dificuldades, são muitos os autores que defendem a 
promoção da prática reflexiva nos programas de formação de professores. Por exemplo, 
Korthagen e Wubbels (2001), embora reconheçam que é impossível preparar os futuros 
professores para as diferentes situações com que se irão confrontar durante a sua 
carreira profissional, consideram que se estes adquirirem a atitude e a capacidade de 
aprenderem através da reflexão sobre a sua acção, desenvolvem a competência de 
continuarem o seu crescimento profissional depois da prática pedagógica. Na sua 
perspectiva, esta competência ajuda os futuros professores a terem um papel activo nas 
mudanças educacionais e na inovação do seu ensino.  
Korthagen (2001) justifica a promoção da reflexão na prática pedagógica dos 
candidatos a professor pelas seguintes razões: 
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 Permite a análise, a discussão, a avaliação e a mudança das suas 
próprias práticas, mediante uma abordagem analítica do seu ensino; 
 Permite apreciar os assuntos morais e éticos implícitos nas práticas da 
sala de aula, incluindo a análise crítica das suas próprias crenças 
sobre o ensino; 
 Encoraja a serem mais responsáveis no seu próprio crescimento 
profissional e a adquirir algum grau de autonomia profissional; 
 Facilita o desenvolvimento das suas próprias teorias educacionais da 
prática, compreendendo e desenvolvendo as regras para o seu 
trabalho na sala de aula; 
 Habilita a tornarem-se mais influentes nas direcções futuras na 
educação e a tomarem um papel mais activo nas tomadas de decisão.  
 
Tais razões evidenciam um papel activo por parte dos futuros professores na 
compreensão da sua prática, na sua problematização, no seu enquadramento nos 
diferentes contextos em que se situa, tornando-os responsáveis pelo seu próprio 
desenvolvimento. A literatura apresenta várias estratégias de formação de professores 
reflexivos, entre as quais a análise de casos, a investigação-acção, o modelo ALACT, o 
modelo Onion e a reflexão sobre aulas observadas. 
Os casos são registos de acontecimentos que se desenvolvem na sala de aula, 
que revelam os pressupostos teóricos de quem os relata. Dão acesso às crenças dos 
professores sobre o processo de ensino-aprendizagem, sobre o que lhes sucedeu num 
determinado momento e como actuaram de acordo com essas mesmas crenças (Amaral, 
Moreira & Ribeiro, 1996; Llinares, 1994; Marcelo García, 1992; Shulman, 1993). 
Segundo Marcelo García (1992), “os casos na formação de professores supõem três 
diferentes níveis de actividades para o professor que o analisa: observação, 
simplificação e reflexão” (p. 360). 
Numa perspectiva semelhante, Amaral et al. (1996) indicam que os casos 
descrevem assim um determinado acontecimento: 
 
Para que possa ser explicado, interpretado, dissecado e reconstruído, com 
base nos pressupostos teóricos que lhe estiveram subjacentes, dos quais 
os professores não tiveram geralmente consciência no momento em que 
actuaram. Promovem assim a reflexão sobre a acção, podendo criar nos 
professores ou candidatos a professores, o hábito de pararem para 
reflectir sobre algo que lhes sucedeu, que os impressionou positiva ou 
negativamente, levando-os posteriormente, a tirar ilações teóricas sobre 
esses acontecimentos e actuações. (…) Possibilitam ainda a partilha de 
pontos de vista sobre uma mesma situação, que poderá ser interpretada 
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de modo diferente por cada um dos intervenientes nesse estudo, uma vez 
que os conhecimentos teóricos, adquiridos ou construídos, possibilitam 
essa diversidade. Nesses conhecimentos incluem-se os conhecimentos do 
conteúdo da disciplina em questão e os conhecimentos pedagógicos. (pp. 
107-108) 
 
Por sua vez, Shulman (1993) identifica três fases na construção de um caso: o 
contexto da sala de aula (planificação e definição dos objectivos do que se quer 
ensinar); a acção propriamente dita (onde se descreve o que aconteceu, as dificuldades e 
os problemas imprevistos, as incertezas, o conflito por vezes não solucionado); a 
recapitulação e reflexão, onde o formando se enriquece obtendo um conhecimento mais 
profundo, ultrapassando os possíveis conflitos e analisando o impacto da acção sobre os 
alunos e sobre si próprio. 
Embora seja de admitir que tal estratégia favorece a promoção do 
desenvolvimento dos estagiários, não existe na literatura um consenso sobre o que se 
entende por casos na formação de futuros professores (Infante, Silva & Alarcão, 1996). 
Enquanto para uns, os casos podem ser exemplos de aspectos concretos da prática, com 
informação sobre o contexto, os pensamentos e os sentimentos, para outros, as 
descrições detalhadas de acontecimentos não constituem casos. Para estes, só um 
conjunto de acontecimentos interligados de forma a contar uma história que revele o 
conhecimento do professor é que constitui um caso. Segundo Infante et al. (1996), para 
que os factos observados na prática se transformem em conhecimento é “necessário que 
a discussão dos casos permita que o professor mobilize conhecimentos teóricos, saber 
prático (adquirido pela experiência) e valores pessoais” (p. 162). O conhecimento que 
possa advir das interpretações das suas práticas, devidamente contextualizadas e 
fundamentadas, pode constituir um material valioso de análise e de reflexão para os 
programas de formação de professores. 
A investigação-acção é uma estratégia de formação caracterizada por uma 
estreita relação entre teoria e prática, em que os futuros professores interferem no 
contexto de pesquisa, analisando as consequências da sua acção com a finalidade de a 
melhorar. É um processo inerentemente reflexivo, já que o formando se questiona 
permanentemente até encontrar uma resposta satisfatória. Segundo Amaral et al. (1996), 
este processo pode envolver vários ciclos de quatro fases: planear (perante uma questão 
o formando formula hipóteses explicativas e estabelece um plano de acção), agir 
(implementa o plano), observar (recolhe e analisa dados) e reflectir sobre os efeitos 
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observados (para concluir sobre a validade das hipóteses iniciais e a eficácia da 
estratégia). Na investigação-acção é de destacar o desenvolvimento nos futuros 
professores do hábito de investigar determinados dilemas e problemas da sua prática. 
Note-se, porém, que o processo acção-investigação-acção exige muitas vezes aos 
futuros professores tempo e condições que nem sempre é possível conciliar. Contudo, é 
de evidenciar a sua finalidade em procurar desenvolver nos futuros professores o hábito 
de questionar a sua própria prática, de a problematizar, de modo a reconstruir os seus 
saberes e de a melhorar. 
Como forma de promover a reflexão, Korthagen (2001) desenvolveu o modelo 
ALACT com a preocupação de ajudar os futuros professores a reflectir sobre as suas 
experiências na sala de aula. Este modelo envolve cinco fases, tal como se indica na 
Figura 5: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com este modelo, o autor parte do princípio de que o conhecimento profissional 
dos futuros professores se constrói a partir das suas próprias experiências e que estas 
não são apenas determinadas pelos aspectos cognitivos. Ao analisarem, na fase dois, a 
sua acção, os futuros professores podem incidir a sua reflexão sobre os seus 
pensamentos, sentimentos, desejos e realizações relativamente ao processo de ensino-
aprendizagem. Assim, tornam-se mais cientes de como são impelidos por certas 
sugestões durante o seu ensino. A transição desta fase para a fase seguinte é, segundo o 
autor, fulcral no processo da reflexão sobre determinadas situações particulares, o que 
favorece nos candidatos a professores a consciencialização da influência que os seus 
comportamentos têm nas suas acções. Podem aperceber-se assim, na perspectiva de 
Figura 5: O modelo ALACT de reflexão. 
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Korthagen (2001), de que os problemas no ensino são muitas vezes causados pelas 
discrepâncias entre o que se pensa, o que se sente, o que se quer e o que se faz. Na fase 
quatro, os estagiários procuram novas abordagens mais apropriadas para a concretização 
dos objectivos propostos, retirando ilações para acções futuras. 
Desta estratégia, ressalta a valorização dada à prática enquanto fonte de 
desenvolvimento do conhecimento profissional dos futuros professores. Ao invocar um 
olhar distanciado sobre essa prática, o autor destaca a importância nesse 
desenvolvimento, para além dos aspectos cognitivos, dos sentimentos e concepções dos 
futuros professores. Tendo a acção como objecto de análise, procura que eles dotem de 
significado o que aconteceu, que compreendam a razão das discrepâncias encontradas e 
que reconstruam alguns momentos da sua acção, para que possam assim aprender a 
partir da sua prática. Trata-se de uma estratégia que os prepara para se tornarem 
autónomos, mas não individualistas, na monitorização das suas práticas e do seu próprio 
desenvolvimento quando terminam o estágio.  
Korthagen (2001, 2004, 2005) estudou as características que as pessoas 
evidenciam dos seus antigos professores e identificou como as mais marcantes a 
sensibilidade, o humor, a coragem, a flexibilidade, o espírito de abertura e a 
responsabilidade. Tais características levam-no a considerar a importância de atender 
aos aspectos pessoais e profissionais do professor na sua prática. Embora a literatura dê 
mais atenção às competências profissionais, o que para o autor limita o processo 
reflexivo, apresenta o modelo “Cebola” (Onion) (Figura 6), formado por seis níveis de 
reflexão, que incorpora nas reflexões dos professores os aspectos pessoais do ensino. 
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Figura 6: O modelo Onion de níveis de reflexão. 
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Desses níveis, só os dois mais exteriores é que são directamente observáveis. O 
primeiro, abrange a reflexão sobre o ambiente, que pode incidir sobre uma turma 
específica, sobre os alunos ou sobre a escola. O segundo nível diz respeito ao 
comportamento do professor, ao que ele disse e fez no seu ensino. Para Korthagen 
(2004), estes níveis são os mais evidenciados por parte dos futuros professores nas suas 
reflexões, por tenderem a focar sobretudo os problemas que sentem com as suas turmas 
e procurarem formas de lhes dar resposta. No terceiro nível, os futuros professores 
podem reflectir sobre as suas competências, enquanto um corpo integrado de 
conhecimentos, capacidades e atitudes, expressas nas suas práticas. 
Para o autor, a reflexão começa a elevar-se nos níveis mais interiores do modelo. 
No quarto nível, os candidatos a professores reflectem sobre as crenças subjacentes à 
sua acção. Korthagen (2004) considera que as competências do professor podem ser 
determinadas pelas suas crenças relativamente ao ensino e à aprendizagem, muitas delas 
adquiridas ao longo da sua escolarização e que, por vezes, são diametralmente opostas 
às recomendações actuais para o ensino de Matemática. Como exemplo, refere que a 
crença de que ensinar é transmitir conhecimento pode dificultar o processo de formação. 
No quinto nível, os futuros professores podem reflectir sobre a sua identidade 
profissional, entendida como um corpus inconsciente de imagens, sentimentos, valores, 
experiências prévias e tendências comportamentais. Nas últimas décadas, o papel do 
professor tem-se alterado de alguém que transfere conhecimento para alguém que 
orienta os alunos na sua aprendizagem. Desta forma, o autor considera que a identidade 
profissional dos professores resulta de significados temporários, que se relacionam com 
eles próprios e com a sua profissão, que constroem na interacção com o seu meio 
ambiente. Finalmente, no sexto nível, a reflexão dos candidatos a professor incide sobre 
o lugar que ocupam no mundo, na sua missão como professor, relativamente à sua 
inspiração pessoal, aos seus ideais, ao sentido e significado que dão ao que fazem. Neste 
nível, os futuros professores evidenciam a razão porque se tornaram professores, o que, 
para Alarcão (1996), “implica saber quem sou, as razões pelas quais faço o que faço e 
consciencializar-me do lugar que ocupo na sociedade” (p. 177). 
O segundo modelo apresentado por Korthagen difere do primeiro pela 
importância que dá aos aspectos pessoais dos futuros professores, que caracterizam a 
forma como cada um vê o ensino de Matemática, o seu papel enquanto professor e o 
que o demarca dos outros. No entanto, embora se possa reconhecer que todos os níveis 
deste modelo são fundamentais para o desenvolvimento profissional dos futuros 
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professores, a concretização do último nível pode ser dificultada pela sua inexperiência 
docente e pela sua preocupação com as tarefas escolares diárias.  
Na prática pedagógica de professores, a reflexão sobre aulas observadas é 
provavelmente a estratégia de formação mais frequentemente utilizada. Segundo Estrela 
(1994), existem três formas de observação de aulas: ocasional, naturalista e sistemática. 
Na observação ocasional, procura registar-se determinados tipos de comportamento no 
processo de ensino-aprendizagem. Na observação naturalista, o objectivo é obter um 
registo o mais exaustivo possível de tudo o que acontece dentro da sala de aula; neste 
tipo de observação é adequado o recurso a gravações áudio ou vídeo que permitem aos 
formandos verem-se e ouvirem-se tal como os seus alunos os vêem e ouvem. Na 
observação sistemática, usa-se o relato rigoroso da observação naturalista para, através 
do uso de instrumentos específicos, se fazer um inventário de comportamentos que se 
analisam à medida que vão ocorrendo. Em qualquer dos casos, o objectivo principal da 
observação de aulas é ajudar os formandos a melhorar e inovar o seu desempenho 
através do feedback obtido das observações: na planificação, na organização, na gestão 
e na execução das suas práticas de ensino. Os formandos podem ser levados a reflectir 
criticamente sobre o seu ensino e a formular os seus próprios juízos sobre o que se 
passou na sala de aula. 
Em contexto de sala de aula, a observação incide sobre a recolha de informação 
de determinados aspectos da lição “os quais devem constituir objecto de reflexão e 
experimentação na formação de professores” (Vieira, 1993, p. 31). Igual perspectiva 
têm Ebby (2000), Mewborn (2000), Ponte e Brunheira (2001) e McDuffie (2004), 
quando referem que a observação consiste numa técnica poderosa de aprendizagem se 
for conciliada com reflexão do que foi observado. Para estes autores, a reflexão sobre a 
sua prática e sobre o que observam propicia aos futuros professores a oportunidade de 
aprender não só como ensinar conteúdos matemáticos como também como criticar e 
analisar o ensino. Com esta finalidade, Mewborn (2000) advoga a discussão em grupo 
por permitir que os futuros professores recebam múltiplas perspectivas sobre os vários 
assuntos do ensino e aprendizagem da Matemática. Para tal, indica que os formadores 
devem criar um ambiente que respeite e valorize as ideias dos estagiários, os seus 
modos de pensar e que os encoraje a validar e a defender ideias com argumentos 
baseados no conhecimento sobre a Matemática, o ensino e a aprendizagem. A reflexão 
desenvolvida num ambiente que propicie a liberdade de expressão de opiniões e a 
argumentação de diferentes pontos de vista, constitui, para Ponte e Brunheira (2001), 
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uma fonte de construção, por parte dos futuros professores, de um discurso crítico e 
analítico sobre a sua prática. Como refere Ebby (2000), importa desenvolver nestes 
professores hábitos mentais que façam com que aprendam a partir da sua própria 
prática. 
Qualquer estratégia de formação é acompanhada por um discurso de 
questionamento da acção dos futuros professores (Smyth, 1989). Seja qual for a 
estratégia desenvolvida, ela não retira a necessidade do supervisor pensar o seu papel 
discursivo (oral e escrito). Com esta finalidade, Smyth (1989) apresenta as perguntas de 
índole pedagógica que, no seu entender, favorecem o questionamento por parte dos 
futuros professores das suas práticas e das suas teorias de ensino-aprendizagem:  
 
a) Descrição: o que faço? O que penso? Como é a minha prática 
docente? A resposta a estas perguntas deve ser o primeiro passo para 
levar o formando a iniciar uma tarefa de reflexão. É feita uma 
descrição narrativa e objectiva das práticas de ensino; que reflictam 
regularidades, contradições, acontecimentos significativos e não 
significativos. 
b) Interpretação: o que significa isto? Que teorias e concepções se 
expressam na minha prática? É uma fase de interpretação que tem por 
objectivo descobrir os princípios e as teorias subjacentes às práticas 
através do diálogo consigo próprio e com os outros. 
c) Confronto: porque penso ou faço assim? Quais são as causas e as 
razões? É uma fase de confronto em que os orientadores e os colegas 
através da apresentação de concepções e práticas alternativas 
confrontam o formando com as suas práticas e teorias. Pretende-se 
mostrar que as práticas de ensino não são apenas uma construção 
individual, mas estão muito influenciadas por valores socioculturais. 
d) Reconstrução: como poderei modificar o meu pensamento e a minha 
prática? Aprender e aprender a ensinar é permanentemente 
reconstruir, remodelar e integrar novos conhecimentos. Nesta fase de 
reconstrução o formando aprende que o ensino não é uma realidade 
imutável definida por outros, mas sim algo que se vai consolidando e 
adaptando. 
 
Estas perguntas podem incidir na relação professor-aluno (como desenvolver 
uma atmosfera propícia à aprendizagem, que motive os alunos? como trabalhar com o 
grupo e ao mesmo tempo atender aos interesses do aluno individual?), nos materiais de 
apoio (que recursos ou materiais são mais adequados para um dado tópico? que manual 
é mais adequado a este tópico e à minha turma?) e na relação entre o ensino e os 
processos de escolarização no âmbito alargado da sociedade. 
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A descrição, constitui o primeiro passo para os candidatos a professor 
desenvolverem uma reflexão sobre a sua prática, evidenciando o que fazem ou sentem. 
Contudo, essa descrição só ganha sentido se for orientada para a interpretação da sua 
actuação, de modo a promover a consciencialização do seu sistema apreciativo, 
essencial ao confronto com outros discursos alternativos. Trata-se de um percurso de 
aprendizagem, da descrição à reconstrução de concepções e práticas educativas, que 
favorece o desenvolvimento da competência reflexiva na prática pedagógica dos futuros 
professores. 
 
4.3. Desenvolvimento de competências reflexivas em futuros professores 
 
O desenvolvimento da competência reflexiva é considerado, nos tempos de 
mudança em que vivemos, um dos objectivos fundamentais da formação inicial dos 
futuros professores (Ponte, Januário, Ferreira & Cruz, 2000; Ebby, 2000; Hatton & 
Smith, 1995; Korthagen, 2001; McDuffie, 2004; Mewborn, 1999, 2000; Ponte & 
Brunheira, 2001; Schön, 1998; Zeichner, 1993). Como refere uma das recomendações 
de Ponte et al. (2000), a formação inicial tem a responsabilidade de promover a 
“imagem do professor como profissional reflexivo, empenhado em investigar sobre a 
sua prática profissional de modo a melhorar o seu ensino e as instituições educativas” 
(p. 15). Segundo Pacheco (1995) e Zeichner (1993), o interesse no desenvolvimento de 
tal competência deve-se ao facto de o professor ser um profissional prático. Como tal, 
deve problematizar o seu ensino e as condições sociais que o influenciam, o que 
favorece o seu desenvolvimento profissional e, em particular, o seu processo de 
aprender a ensinar.  
No desenvolvimento da competência reflexiva, Pollard e Tann (1993) 
identificam, com base na recolha, análise e avaliação da informação da prática, as 
seguintes competências: 
 
 Competência empírica: relaciona-se com o conhecimento necessário 
na sala de aula para recolher dados, descrever situações, processos, 
causas e efeitos; 
 Competência analítica: necessária para interpretar dados descritivos 
e, a partir deles, construir uma teoria; 
 Competência avaliativa: necessária para emitir juízos sobre as 
consequências pedagógicas dos resultados alcançados. 
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Para estes autores, estas competências promovem o desenvolvimento da 
capacidade dos futuros professores de planear e de antecipar a sua acção; de relacionar a 
análise com a prática, com os fins e com os meios, de modo a obter um efeito 
satisfatório; e de comunicar e partilhar as ideias com os outros, realçando as actividades 
de trabalho e de discussão em grupo.  
Alguns autores destacam o papel da comunicação escrita no desenvolvimento da 
competência reflexiva (Frank, 2004; Hatton & Smith, 1995; Zabalza, 1994), por dar 
‘voz’ aos futuros professores para tornar explícitos os seus próprios pensamentos e 
acções. Da análise dos registos escritos de futuros professores, Hatton e Smith (1995) 
identificam quatro tipos de escrita, um dos quais é meramente descritivo e os outros três 
envolvem diferentes níveis de reflexão:  
 
 Escrita descritiva: não traduz uma acção reflexiva, reporta-se 
somente à descrição dos eventos ou acções realizadas sem apresentar 
as suas razões ou justificações;  
 Reflexão descritiva: traduz também uma descrição dos eventos mas é 
acompanhada de alguma tentativa de justificação, procurando 
reconhecer pontos de vista alternativos na literatura;  
 Reflexão dialógica: evidencia um olhar retrospectivo sobre a prática e 
apresenta, sempre que necessário, possíveis alternativas de acção;  
 Reflexão crítica: envolve a consciencialização de que as acções e os 
eventos são situados, explicados com referência a múltiplas 
perspectivas e influenciados por múltiplos contextos históricos, 
sociais e/ou políticos. 
 
Os autores referem que a reflexão descritiva, embora sendo a mais pobre, é a de 
mais fácil utilização pelos professores principiantes, atendendo à sua falta de 
experiência. Os outros dois níveis de reflexão, mais enriquecedores, são 
progressivamente atingidos à medida que o professor se vai desenvolvendo 
profissionalmente. A reflexão dialógica surge quando os futuros professores se 
consciencializam da natureza problemática da sua acção, questionam o que acontece na 
sala de aula e, se detectam algumas inconsistências na prática, reformulam a sua acção, 
desenvolvendo assim o seu conhecimento prático e didáctico. Já quanto à reflexão 
crítica, Hatton e Smith (1995) referem que esta depende do desenvolvimento das 
capacidades metacognitivas dos futuros professores e da sua capacidade de 
compreender e aceitar o enquadramento ideológico da prática. Para estes autores, a 
reflexão crítica deve ser encorajada desde o início do estágio para que os futuros 
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professores comecem, gradualmente, a integrar nas suas reflexões os diferentes 
contextos que influenciam a sua prática. 
Alguns autores ligam o desenvolvimento da competência reflexiva ao processo 
de atribuição de significado à prática (Cooney, Shealy & Arvold, 1998; Mewborn, 
1999; Nicol & Crespo, 2004), à resolução de problemas da sala de aula (Mewborn, 
1999) e à compreensão de alguns aspectos da didáctica da Matemática (Wubbels, 
Korthagen & Broekman, 1997). Assim, ao estudarem a actividade reflexiva sobre as 
experiências e as crenças dos futuros professores relativas à Matemática e ao seu ensino 
e aprendizagem, Cooney et al. (1998) classificam o pensamento reflexivo destes em 
idealista ingénuo, isolacionista e conexionista. Nesta classificação, considera-se que o 
acto de inculcar a dúvida e de assumir situações perplexas é o promotor da passagem de 
idealista ingénuo para isolacionista e para conexionista. Os autores associam o 
pensamento idealista ingénuo ao conhecimento do ensino com base nas ideias dos 
outros, aceitando-as sem as criticar. O pensamento isolacionista é o que estrutura as 
crenças de modo a que as ideias permaneçam separadas umas das outras, podendo ser 
aceites ou rejeitadas. Na sua perspectiva, um isolacionista preocupa-se mais com a 
confirmação das suas ideias do que em reflectir sobre a relevância das ideias dos outros 
em comparação com as suas. Em contraste, os conexionistas vêem o ensino como uma 
actividade problemática e estabelecem conexões entre os seus processos de ensino e a 
preparação dos alunos para a vida activa. Atendendo à natureza das suas crenças, os 
autores distinguem os conexionistas em conexionista ingénuo e conexionista reflexivo. 
O conexionista ingénuo é aquele que procura alterar algumas das suas crenças mas que 
se depara com dificuldades em concretizar as ideias adquiridas acerca do ensino. O 
conexionista reflexivo é aquele que, apesar das dificuldades com que se depara, integra 
opiniões, analisa os méritos das várias posições e concretiza aquilo em que acredita. O 
futuro professor que atinja este nível de pensamento tem todos os requisitos para se 
tornar um professor reflexivo (Cooney et al., 1998). 
Usando uma estratégia reflexiva de formação, Mewborn (1999) investiga as 
situações problemáticas de ensino e de aprendizagem de Matemática que os futuros 
professores encontram na sala de aula e como as resolvem. Ao reflectirem sobre as 
possíveis soluções para os seus problemas, os futuros professores começam por exibir 
curiosidade orgânica o que, com o decorrer da prática pedagógica, evolui para 
curiosidade intelectual. Com o desenrolar da prática, passam de uma tendência inicial de 
apresentarem sugestões com base nas suas experiências passadas como alunos para 
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apresentar sugestões que vão para além das suas próprias experiências passadas. 
Enquanto que no início as suas sugestões incidem sobre aspectos superficiais das 
situações problemáticas com que se deparam, mais tarde sustentam-nas já com a teoria. 
Gradualmente, os futuros professores suportam as suas hipóteses sobre o ensino com 
base nas suas observações sobre o pensamento matemático dos alunos. Ao averiguar 
como a reflexão é utilizada pelos futuros professores no processo de atribuição de 
sentido às experiências vividas na sala de aula, a autora agrupou as suas preocupações 
em quatro categorias: (a) contexto da sala de aula e gestão do ensino e da aprendizagem 
de matemática, (b) pedagogia do ensino de matemática, (c) pensamento matemático dos 
alunos, (d) conteúdo e currículo matemático. Estas categorias aproximam-se dos tipos 
de conhecimento profissional do professor identificados por Shulman (1986).  
Com o intuito de desenvolver a compreensão da prática na sala de aula, Nicol e 
Crespo (2004) estudaram uma abordagem em que os futuros professores investigaram o 
seu ensino através da gravação e da análise de vídeos. Com esta abordagem, procuram 
desenvolver a capacidade dos participantes de fazerem sobressair, a partir da sua 
reflexão retrospectiva, acontecimentos particulares da sua prática. As autoras 
apresentam um estudo de caso para ilustrar o que os futuros professores salientam do 
processo de gravação, edição, descrição e análise da sua prática de ensino. O professor 
envolvido neste estudo de caso salienta a mudança que se deu no seu processo reflexivo 
entre uma fase em que não encontrava pontos de interesse nos filmes feitos das suas 
aulas e uma segunda fase em que começou a valorizar o pensamento dos alunos no 
momento em que estava a filmar. Esta mudança foi a chave para começar a ver a sua 
própria prática como um local para aprender e para assumir riscos que normalmente não 
correria, tais como enquadrar uma questão, analisar o pensamento dos seus alunos e 
considerar implicações para a prática. Para as autoras, as oportunidades que os futuros 
professores têm de reflectir sobre a sua prática, repensar e pesquisar o seu ensino, 
fomentam o seu desenvolvimento profissional.  
Esta preocupação também se observa na descrição que Wubbels et al. (1997) 
fazem de um programa de formação que visa preparar os futuros professores para 
ensinar de acordo com a educação matemática realista – uma perspectiva que defende 
que sejam os alunos a construir o seu próprio conhecimento matemático, dando 
significado a problemas de contexto real e desenvolvendo as suas próprias estratégias de 
resolução e discussão. O principal objectivo do programa consiste em promover a 
reflexão como estratégia de desenvolvimento da capacidade dos futuros professores de 
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analisar o seu próprio ensino e de dirigir o seu próprio crescimento profissional através 
do modelo ALACT. Com base neste modelo, os futuros professores confrontam-se e 
actuam sobre situações reais, analisam retrospectivamente tais situações e tornam-se 
conhecedores dos seus aspectos essenciais, para criar e seguir soluções alternativas. Os 
autores concluem que o programa de formação alterou as perspectivas dos futuros 
professores sobre a educação matemática e evidenciam a influência da reflexão sobre 
alguns aspectos da didáctica da Matemática, tais como o papel dos manuais escolares na 
aprendizagem dos alunos, a natureza das tarefas, a forma como o professor organiza e 
considera as actividades dos alunos e o papel do professor na dinamização do processo 
de ensino-aprendizagem.  
Em jeito de síntese, a reflexão emerge na literatura como um processo que 
favorece o desenvolvimento profissional dos futuros professores, como consequência da 
sua capacidade de analisar retrospectivamente a sua acção (e. g., Hatton & Smith, 1995; 
Nicol & Crespo, 2004; Pollard & Tann, 1993; Schön, 1998). A forma como os futuros 
professores apresentam o conteúdo da sua prática (Cooney et al., 1998; Wubbels et al., 
1997), dão significado às situações da sala de aula (Mewborn, 1999; Nicol & Crespo, 
2004) e se questionam, a si e aos seus saberes, traduz o desenvolvimento da sua 
competência reflexiva. Dentro desta competência reflexiva os futuros professores 
podem limitar-se meramente a descrever e a justificar os acontecimentos da sala de aula, 
ou podem passar para um nível mais profundo em que, ao consciencializarem-se de 
algumas discrepâncias na sua acção, problematizam-na e reconstituem-na. 
 
4.4. Revisão de estudos empíricos sobre a reflexão 
 
4.4.1. A actividade reflexiva na formação de futuros professores de Matemática 
 
A actividade reflexiva surge em alguns cursos de formação de professores como 
elemento importante da preparação dos candidatos a professor para a prática docente. 
Vários trabalhos de investigação têm procurado averiguar a influência desta actividade 
no aprender a ensinar Matemática. Nesta secção, apresentam-se alguns estudos que dão 
especial atenção às crenças sobre Matemática e sobre como ensinar Matemática que os 
futuros professores trazem consigo para a sua formação inicial e ao modo como a 
reflexão contribui para as transformar durante essa formação. De seguida, referem-se 
outros estudos que evidenciam a importância da reflexão no desenvolvimento do 
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conhecimento didáctico. Por fim, evidencia-se o desenvolvimento de competências 
reflexivas consideradas importantes pela literatura na formação da identidade 
profissional do futuro professor. 
 
Crenças prévias 
 
A investigação recente sobre a formação de professores de Matemática tem-se 
focalizado mais no conhecimento, nas atitudes e nas crenças do professor do que nos 
seus comportamentos observáveis na prática docente (Ebby, 2000). As crenças com que 
os futuros professores chegam ao seu estágio têm despertado o interesse de alguns 
estudos, sobretudo por se considerar que a sua influência pode dificultar a realização de 
práticas de ensino condizentes com as orientações actuais da educação matemática. Para 
Cooney et al. (1998), a prática pedagógica surge como o cenário ideal para o 
desenvolvimento de actividades que podem ajudar a compreender e a alterar, quando 
necessário, algumas das crenças dos futuros professores. 
Partindo da análise das reflexões que quatro futuros professores de Matemática 
do ensino secundário fazem sobre as suas crenças relativas à Matemática e ao seu 
ensino e aprendizagem, Cooney et al. (1998) classificam o pensamento reflexivo dos 
futuros professores em isolacionista, idealista ingénuo e conexionista. O isolacionista é 
o futuro professor que acredita que o conhecimento matemático é a acumulação de 
definições, regras e verdades transmitidas pelo professor e pelos manuais. Para ele o 
papel do aluno é receber a informação dada pelo professor sem se questionar se esse 
ensino conduz à aprendizagem. Nesta perspectiva isolacionista de ver o ensino, não 
discute as suas crenças e não é receptivo a novas estratégias que lhe são sugeridas. 
Revela assim pouca capacidade crítica sobre as suas crenças, recusa as dos outros, não 
sente diferenças entre as suas crenças e as dos outros e não se apercebe da 
inconsistência das suas próprias crenças. 
O idealista ingénuo é aquele que aceita as ideias dos outros sem as 
problematizar, manifestando a crença de que a aprendizagem se centra na recepção de 
conhecimentos. Contudo, como resultado das experiências desenvolvidas durante a 
prática pedagógica, pode começar a valorizar e incentivar a intervenção dos alunos. 
Também revela pouca capacidade crítica sobre as suas crenças, embora se mostre 
receptivo às crenças dos outros. Além disso, não sente diferenças entre as suas crenças e 
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as dos outros, valorizando-as todas, e não se apercebe também da inconsistência das 
suas próprias crenças. 
Por fim, o conexionista é o que considera o ensino como uma actividade 
problemática e que confronta as suas crenças com as crenças dos outros. Entre os 
conexionistas, os autores distinguem o conexionista ingénuo do conexionista reflexivo, 
por considerarem que o conexionista ingénuo manifesta menor capacidade crítica e 
menor capacidade de resolver os problemas e as incongruências que surgem na sua 
prática do que o conexionista reflexivo. Os autores concluem que a actividade reflexiva 
ajudou os futuros professores a reorganizar algumas das suas crenças a partir do 
incentivo à dúvida e a problematizar situações que anteriormente não tinham sido 
problematizadas. 
Outro estudo importante sobre as crenças que os futuros professores formam 
sobre o seu papel no ensino é o de Ebby (2000). Neste trabalho, exploraram-se as 
conexões que os futuros professores estabelecem entre as experiências que desenvolvem 
ao longo da sua prática pedagógica e numa disciplina de Didáctica. Esta investigação foi 
feita no âmbito de um curso de formação de professores do ensino primário, em que se 
procura que os participantes investiguem a sua própria prática e actuem como agentes 
de mudança nas suas escolas. No primeiro semestre, os futuros professores, integrados 
numa disciplina de Didáctica, examinaram os objectivos da educação matemática, 
exploraram pedagogias alternativas e reflectiram sobre as suas próprias crenças 
relativamente ao ensino e à aprendizagem de Matemática. Participaram em explorações 
matemáticas, através da resolução de problemas – individualmente, em grupo e em toda 
a turma –, o que os levou a reflectir sobre o significado de aprender, ensinar e saber 
Matemática. Pretendia-se assim seguir uma pedagogia alternativa mais centrada na 
estratégia de resolução das tarefas. Enquanto neste semestre os futuros professores 
passaram pouco tempo por semana na escola, no semestre seguinte estiveram na escola 
a tempo inteiro e realizaram na universidade seminários onde reflectiram sobre a sua 
prática docente. 
Seguindo uma abordagem interpretativa, a autora apresenta os casos de três 
futuras professoras para ilustrar a dinâmica da interacção entre a disciplina de Didáctica 
e a prática pedagógica no desenvolvimento de novas perspectivas sobre o ensino e a 
aprendizagem. As participantes no estudo iniciaram a sua prática pedagógica com uma 
perspectiva tradicional do ensino de Matemática, evidenciando sobretudo os processos 
de transmissão e de explicação de conceitos e da resolução das tarefas por parte do 
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professor. Ao participarem em discussões matemáticas e partilharem as suas soluções 
das tarefas na disciplina de Didáctica, começaram a dar mais atenção às múltiplas 
formas de resolução das tarefas. No final do ano, as futuras professoras consideraram 
que as explorações matemáticas na disciplina de Didáctica lhes proporcionaram uma 
nova visão de si próprias como aprendizes e as ajudaram a compreender melhor os 
alunos na sala de aula. A interligação entre a disciplina de Didáctica e a prática 
pedagógica alterou a sua forma de ver o papel do professor, que deixa de ser alguém 
que apenas transmite conhecimentos e passa a envolver activamente os alunos nos seus 
processos de aprendizagem e a atender aos diferentes modos como estes resolvem as 
tarefas. Para Ebby, aprender a dar sentido às compreensões dos alunos, reflectir sobre o 
seu próprio ensino e sobre as suas crenças são hábitos que os futuros professores podem 
desenvolver durante a sua prática pedagógica.  
Artz (1999) considera igualmente que os cursos de formação de professores 
devem incentivar os participantes a reflectir sobre as suas crenças e sobre as suas 
práticas de ensino. Esta autora assume que a expressão escrita pode ter um papel 
importante no desenvolvimento da capacidade reflexiva dos futuros professores de 
Matemática. Durante um semestre, os candidatos a professor reflectiram antes e após as 
aulas observadas. Antes dessas aulas, apresentaram, conjuntamente com os seus planos 
de lição, descrições escritas sobre o que pretendiam realizar e sobre as suas 
preocupações. Nos seminários realizados depois das aulas observadas, os futuros 
professores reflectiram sobre a sua prática docente e sobre as decisões tomadas. Nesses 
seminários, a supervisora pediu-lhes para examinarem as relações existentes entre as 
intenções que tinham para a aula, o plano de aula e o seu ensino e para avaliar as suas 
aulas com base nas tarefas, no ambiente de aprendizagem e no discurso. Também lhes 
pediu para apresentarem sugestões que pudessem melhorar a aula caso a voltassem a 
leccionar. Depois de ouvir os futuros professores, a supervisora apresentou os seus 
pontos de vista sobre a aula e ajudou-os a estruturar o conhecimento que resulta do seu 
ensino. Após estes seminários, os futuros professores apresentaram por escrito a 
reflexão sobre a sua aula com base na discussão realizada no seminário. Esta actividade 
escrita, para além de proporcionar uma nova oportunidade de reflectir sobre a sua aula, 
serviu para a supervisora aceder ao que os futuros professores aprenderam da sua 
experiência e para averiguar se interiorizaram as ideias discutidas. 
Do seu estudo, a autora apresenta as reflexões de dois futuros professores do 
ensino secundário. Um deles, começou a sua prática pedagógica por manifestar 
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insegurança sobre o seu conhecimento de Matemática e sobre a sua capacidade para 
ensinar, o que o levou a questionar, nas suas reflexões escritas, se realmente queria ser 
professor. Mas os seus sentimentos de desconforto e de insatisfação fazem com que se 
motive a abrir-se a novas abordagens de ensino. Durante a sua prática pedagógica 
apercebeu-se de que ao formular explicitamente os seus objectivos e ao explicar por 
escrito o que sabe – sobre o conteúdo, os alunos e as estratégias – planificou e 
desenvolveu melhor as suas lições. Na perspectiva da autora, a actividade reflexiva 
sobre as suas aulas fez com que o futuro professor desenvolvesse a sua capacidade de 
avaliar criticamente o seu ensino e que se apercebesse da importância, para o seu 
crescimento profissional, de incluir na reflexão as suas crenças sobre como os alunos 
devem aprender. 
Em contraste, o outro futuro professor revelou a crença de que ensinar resulta da 
transmissão do conhecimento pelo professor. No início, mostrou-se pouco flexível e 
desmotivado em aprender novas abordagens de ensino e de aprendizagem. Nas 
reflexões anteriores às suas aulas, focou mais a sua atenção sobre o que ia fazer do que 
atender aos processos de aprendizagem dos alunos, o que levou a autora a encorajá-lo a 
dar mais atenção a estes processos. É só depois de algumas discussões sobre as suas 
aulas que o futuro professor se apercebeu que o seu ensino, ao assentar na transmissão 
de conhecimentos, não lhe permitia ter a flexibilidade necessária para monitorizar a 
compreensão dos seus alunos ou para alterar a sua estratégia. Na perspectiva da autora, 
a actividade reflexiva fez com que este futuro professor, ao confrontar as suas crenças e 
a focar-se mais na actividade dos alunos, começasse a alterar a forma como vê o ensino 
de Matemática.  
Perante os resultados do seu estudo, Artzt (1999) considera que os futuros 
professores constroem novos significados sobre o que fazem na sala de aula desde que 
tenham oportunidades para reexaminar e questionar o seu conhecimento e as suas 
crenças. A autora refere que, nessa construção, a actividade reflexiva promove o 
desenvolvimento de uma perspectiva analítica e crítica sobre as tarefas, o ambiente de 
aprendizagem e o discurso na sala de aula. 
Posição similar é assumida por Peñas e Flores (2005) ao investigarem o processo 
de reflexão de futuros professores de Matemática do ensino secundário, durante a sua 
prática pedagógica, sobre questões profissionais relativas ao ensino de Matemática. Os 
autores analisam as ideias que os futuros professores manifestam sobre o ensino e a 
aprendizagem, as crenças que inferem de tais ideias e as situações problemáticas com 
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que se deparam na sua prática docente. Dessa análise, observam uma evolução 
relativamente a algumas ideias e crenças dos futuros professores, que se traduz, na 
perspectiva dos autores, pela utilidade que concedem aos jogos no processo de ensino e 
aprendizagem, aos quais dão um maior protagonismo quando aprofundam as finalidades 
do seu uso. A consideração destes recursos na actividade dos alunos leva-os a redefinir 
as suas crenças sobre o papel do aluno, que passa de um mero ouvinte na realização das 
tarefas a um participante activo na turma. Progressivamente, os futuros professores 
consciencializaram-se da complexidade do ensino, à medida que se aperceberam do 
conflito existente entre algumas das suas crenças, e da importância do processo de 
reflexão em procurar responder às situações problemáticas com que se depararam. Deste 
modo, os autores concluem que a actividade reflexiva dos futuros professores sobre as 
suas ideias e crenças acerca do ensino os ajuda a desenvolver o seu conhecimento 
profissional. 
Vemos assim que a reflexão surge, nos estudos analisados, como uma estratégia 
que ajuda os futuros professores a identificar e a alterar as suas crenças sobre o ensino e 
a aprendizagem da Matemática. Estes estudos são unânimes em considerar que a 
concretização das orientações da reforma actual do ensino de Matemática pode ser 
dificultada pelas crenças que os futuros professores têm sobre a Matemática e o seu 
ensino; o papel do professor e do aluno no processo de ensino-aprendizagem; as ideias 
dos outros e a forma como encararam os problemas da sala de aula. De uma forma 
geral, os resultados de tais estudos evidenciam que a actividade reflexiva favorece a 
alteração de algumas das crenças dos futuros professores e incentiva-os a formar novos 
significados sobre o que fazem na sala de aula e o desenvolvimento de novas 
abordagens de ensino. 
 
Conhecimento didáctico 
 
Na preparação dos futuros professores para ensinar, alguns estudos focam a sua 
atenção em abordagens de formação que procuram promover a reflexão como estratégia 
de desenvolvimento do seu conhecimento do ensino de Matemática segundo as 
orientações actuais da educação matemática. É o caso do estudo de Fernández (2005), 
no contexto de uma disciplina curricular de uma licenciatura em ensino de Matemática, 
sobre uma experiência de “Micro-teaching Lesson Study [MLS]” com candidatos a 
professor, baseada na preparação, observação e reflexão de aulas. No início do estudo, 
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os futuros professores deram a conhecer as suas perspectivas sobre alguns tópicos 
matemáticos que podem ser o assunto de planificações de aulas. Com base nestas 
perspectivas, foram colocados em seis grupos heterogéneos de três elementos. Cada 
grupo realizou três ciclos de planificação, ensino, análise e revisão de uma aula de 
Matemática, cujo objectivo era promover o raciocínio e o estudo de padrões na 
descoberta de uma relação ou na construção de um dado conceito. Os tópicos 
matemáticos foram fractais, padrões, a fórmula de Euler, permutações, prismas e 
pirâmides e elipses. Os futuros professores leccionaram estas aulas a grupos de pares da 
mesma disciplina, que inicialmente manifestaram dificuldades na compreensão destes 
tópicos. Cada grupo completou uma actividade escrita composta por cinco secções: a 
primeira incluía ideias anteriores à lição, materiais e o plano da aula; a segunda tinha 
por base o vídeo da 1.ª aula, a análise – reflexões individual e em grupo – e revisões do 
plano da aula; a terceira tinha por base o vídeo da 2.ª análise de ensino – reflexões 
individual e em grupo – e revisões; a quarta tinha por base o vídeo da 3.ª aula, análise – 
reflexões individual e em grupo – e revisões finais; e a quinta incluía a versão final da 
aula depois de revista e as sugestões de ensino para serem distribuídas aos colegas da 
turma.  
A investigação envolveu a recolha e análise qualitativa dos dados provenientes 
das planificações, da implementação e análise das aulas, da análise das gravações das 
aulas em vídeo e das perspectivas dos futuros professores sobre a colaboração e o 
feedback recebidos na preparação e na discussão das suas aulas. Da análise das aulas 
gravadas em vídeo e dos respectivos planos a autora constatou que na 2.ª lição os 
futuros professores incentivaram mais os alunos a experimentar, analisar e raciocinar do 
que na 1.ª, onde evidenciaram mais o papel do professor. Como exemplo disso, 
apresenta o grupo que, ao ensinar a fórmula de Euler, evidenciou na 1.ª lição uma maior 
preocupação em transmitir as fórmulas, as definições e em aplicar a informação. Mais 
tarde, depois de receberem o feedback do professor e de analisarem a gravação em 
vídeo dessa lição, os futuros professores procuraram envolver os alunos a experimentar 
uma variedade de poliedros para encontrarem padrões e a relação pretendida. Deste 
modo, os participantes puderam reflectir sobre as suas mudanças relativamente à 
participação dos alunos. Na sua maioria, consideraram que o feedback que receberam e 
a análise das lições gravadas em vídeo os ajudou a pensar sobre o seu próprio ensino. 
Também consideraram que a elaboração de estratégias de ensino em conformidade com 
a reforma actual do ensino da Matemática favoreceu o desenvolvimento do seu 
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conhecimento do conteúdo matemático. Contudo, exprimiram algumas preocupações 
pela forma como alguns colegas do seu grupo davam o seu feedback. Para a autora, é 
importante considerar este aspecto nos processos de formação de professores, para que, 
quando solicitados, estes apresentem uma visão crítica que ajude os seus colegas a 
atingir níveis de pensamento mais elevados sobre o seu ensino. 
Relativamente à experiência realizada, os futuros professores realçam como o 
mais importante a aprendizagem que envolve os alunos a explorar, analisar e explicar. 
Assim, a autora considera que a experiência MLS faz com que os futuros professores 
compreendam e implementem práticas de ensino mais consistentes com as orientações 
actuais da educação matemática.  
Uma preocupação semelhante sobre a formação dos professores para a 
realização de práticas de ensino coerentes com as orientações actuais da educação 
matemática é assumida por Wubbels et al. (1997). Estes autores descrevem um curso de 
formação inicial de professores que procura preparar os participantes para ensinar de 
acordo com a abordagem realista do ensino de Matemática. O curso tem como principal 
objectivo promover a reflexão nos futuros professores, como forma de desenvolver a 
sua capacidade de analisar o seu ensino e de orientar o seu desenvolvimento através das 
cinco fases do modelo ALACT. No seu estudo, os autores procuraram averiguar a 
evolução das perspectivas dos futuros professores relativamente à Matemática e à 
educação matemática durante o curso.  
Da análise dos dados – recolhidos através de questionários, entrevistas e 
gravações em vídeo de seminários de supervisão – os autores consideram que o curso 
fomentou o desenvolvimento dos futuros professores de acordo com os princípios da 
educação matemática realista. Numa primeira fase, os futuros professores exprimiram, 
perspectivas que representam o ensino como transmissão e, numa segunda fase, 
exprimiram perspectivas mais centradas nos alunos. Para os autores, os futuros 
professores que alcançam esta segunda fase começaram a valorizar estratégias que lhes 
permitiram conhecer melhor como os alunos pensam e aprendem. Os resultados 
também evidenciam a incidência dada pelo curso ao desenvolvimento de outros 
aspectos da didáctica da Matemática, tais como preparar aulas mais atractivas através de 
vários exemplos e de diferentes estratégias de resolução das tarefas. No entanto, na 
perspectiva dos autores, para que os futuros professores valorizem a actividade dos 
alunos é preciso que estes os ouçam para que possam compreender as suas formas de 
pensar e de aprender. Um outro aspecto da didáctica da Matemática evidenciado pelo 
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curso, mas pouco considerado nas perspectivas dos futuros professores, é a análise de 
manuais de Matemática, materiais que assumem um papel muito importante nas práticas 
de ensino. Os autores observam que a maioria dos futuros professores, ao analisar 
manuais, concentravam toda a sua atenção no conteúdo matemático e não atendiam às 
competências de tradução entre a Matemática e a vida real, que assumem um papel 
importante na Matemática realista. Para os autores, as abordagens tradicionais a que os 
futuros professores são sujeitos, quer como alunos quer nas suas práticas pedagógicas, 
dificultam a realização das alterações desejadas na sua prática docente. 
Dando especial atenção às práticas de desenvolvimento da actividade reflexiva, 
McDuffie (2004) procura averiguar quando e de que forma duas futuras professoras do 
ensino primário reflectem e de que modo usam o seu conhecimento pedagógico do 
conteúdo nas suas práticas de ensino de Matemática. Para descrever e interpretar as 
experiências das futuras professoras, a autora desenvolve dois estudos de caso com base 
nas reflexões na e sobre a sua prática de ensino de Matemática. Em cada caso, começa 
por descrever um episódio de ensino para apresentar, de seguida, a sua análise e 
interpretação da prática das futuras professoras e o modo como usam o conhecimento 
didáctico nas suas reflexões e planificações. Escolhe tais episódios de ensino por 
considerar que representam a prática das participantes e por proporcionarem exemplos 
de como os vários processos da sua prática se ligam com o conhecimento pedagógico 
do conteúdo.  
Da análise dos episódios de ensino, a autora constata que as candidatas a 
professoras manifestam dificuldades em reflectir na acção. Ambas leccionaram as suas 
aulas como as planearam e manifestaram insegurança e pouca flexibilidade para alterar 
os planos ao longo da aula. Uma delas, ao preocupar-se em seguir o plano de aula, ouvia 
as respostas dos alunos sem as discutir. Apercebeu-se, após a aula, de que, perante as 
dificuldades manifestadas pelos alunos, não tinha ponderado na sua planificação 
questioná-los sobre o modo como chegaram às suas soluções. A outra futura professora 
não se apercebeu de algumas incorrecções que cometeu no seu discurso, não aproveitou 
as ideias dos alunos e preocupou-se mais em referir que as respostas dos alunos estavam 
correctas do que fomentar qualquer explicação.  
McDuffie considera que as duas futuras professoras usaram o seu conhecimento 
pedagógico do conteúdo na antecipação de situações problemáticas e na reflexão sobre 
acontecimentos da sua prática. Contudo, a dificuldade que manifestaram em reflectir na 
acção deve-se, na perspectiva da autora, a limitações do seu conhecimento didáctico. 
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Tendo em conta que as participantes não conseguiram analisar no imediato um dado 
problema de ensino, considera que os planos de aula devem incluir ligeiras pausas na 
actividade dos futuros professores para lhes conceder tempo para a reflexão na acção e 
para eventuais ajustamentos. Já na reflexão após a acção, a autora pensa que as 
candidatas a professoras retiram ilações da sua prática, como, por exemplo, valorizar a 
actividade dos alunos e incentivá-los a justificar os seus processos como factores de 
aprendizagem. Deste modo, conclui que a reflexão favorece o desenvolvimento do 
conhecimento didáctico das futuras professoras na compreensão de dilemas do seu 
ensino e na antecipação de problemas na fase de planificação das suas aulas. 
Tendo como objectivo desenvolver o conhecimento didáctico de futuros 
professores, Chapman (1998) procura articular a reflexão com a resolução de 
problemas. A autora investiga o efeito do uso de metáforas como uma ferramenta 
facilitadora da reflexão e da compreensão da resolução de problemas e do seu ensino. O 
estudo foi conduzido, durante um trimestre, numa disciplina de Didáctica da 
Matemática para professores do ensino primário, no ano a seguir ao seu estágio. O 
estudo envolve dois grupos de futuras professoras. Um dos grupos, constituído por oito 
futuras professoras, trabalhou com metáforas sem pistas – que não exigem uma 
determinação consciente de uma metáfora. O outro grupo, constituído por sete 
candidatas a professora, trabalhou com metáforas com pistas – que exige uma 
determinação consciente de uma metáfora. Em cada problema proposto, as reflexões 
foram realizadas individualmente, depois em grupo, retomando-se de seguida 
novamente o nível individual. Ao grupo das metáforas sem pistas foi indicado para 
reflectir e escrever os seus pensamentos por palavras próprias. Ao grupo das metáforas 
com pistas foi dito para pensarem e descreverem uma metáfora que reflectisse a sua 
experiência no processo de resolução de problemas. Os dados foram recolhidos a partir 
dos registos das actividades da resolução de problemas, procurando a autora na sua 
análise identificar as características do efeito de cada uma das abordagens reflexivas. 
Baseando-se nos registos das futuras professoras, Chapman conclui que as 
participantes do grupo das metáforas sem pistas manifestaram um modo de pensar 
descontextualizado e algorítmico sobre o processo de resolução de problemas, vendo o 
seu ensino como uma sequência de passos para orientar os alunos nessa resolução. 
Embora usassem as leituras sobre a resolução de problemas para justificar os seus 
pensamentos, ignoravam outras resoluções ou só as consideravam para diferenciar os 
seus pensamentos unicamente na forma. Num teste realizado no final da disciplina, a 
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maioria das respostas das alunas continuava a reflectir os pensamentos que elas tinham 
antes das leituras efectuadas. No grupo que trabalhou com as metáforas com pistas, o 
foco incidiu sobre o contexto humanístico de pensar sobre o processo de resolução de 
problemas e sobre o seu ensino. Este contexto humanístico foi estabelecido pela 
natureza das metáforas que seleccionaram, baseadas nas suas experiências pessoais do 
mundo real, como por exemplo “esquiar na encosta – desafiante e engraçado... requer 
capacidades, prática, coragem e perseverança; pesca – paciência e persistência; comer 
brócolos – desagradáveis mas benéficos” (p. 180). As participantes deste grupo usaram 
as leituras sobre a resolução de problemas para validar o seu pensamento e para obter 
detalhes relativamente à natureza de capacidades e de estratégias para resolver 
problemas. Segundo a autora, estas participantes mostraram uma maior adaptabilidade 
às leituras, o que a leva a concluir, baseando-se nas suas respostas ao mesmo teste 
realizado pelo outro grupo, que a reflexão sobre as metáforas com pistas favorece a 
retenção das leituras efectuadas, o desenvolvimento de uma visão mais flexível sobre a 
resolução de problemas e o seu ensino tende a incidir em abordagens mais centradas nos 
alunos.  
Deste modo, os estudos analisados destacam a contribuição da reflexão no 
desenvolvimento do conhecimento didáctico dos futuros professores de Matemática 
tendo por base a construção de uma pedagogia centrada no aluno. Nesse 
desenvolvimento, valoriza-se a diversificação de estratégias que adoptem tarefas 
desafiantes e abertas na abordagem dos conceitos, que os ajudem a conhecer como os 
alunos pensam, resolvem as tarefas e como se envolvem nas actividades de exploração, 
análise e argumentação. 
 
Competências reflexivas 
 
Para realizarem a sua prática profissional com sucesso, os futuros professores 
precisam de desenvolver durante a sua formação inicial, para além do conhecimento 
matemático e do conhecimento didáctico, outras competências que favoreçam o seu 
desenvolvimento profissional. Em alguns estudos, a reflexão surge como promotora do 
desenvolvimento de algumas dessas competências, tais como a construção de um 
discurso profissional, a construção do significado do que se observa na sala de aula, a 
identificação de elementos problemáticos e a produção de soluções para os problemas 
da sala de aula. 
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Ponte e Brunheira (2001) averiguam o impacto de experiências de iniciação à 
prática profissional anteriores ao estágio no desenvolvimento do conhecimento 
necessário aos futuros professores para começarem a sua actividade profissional. Com 
essa finalidade, descrevem um estudo, de carácter qualitativo, realizado na disciplina de 
Acções Pedagógicas de Observação e Análise (APOA). Esta disciplina faz parte do 
penúltimo ano de um curso de formação de professores de Matemática, para o 3.º ciclo 
e ensino secundário, que tem como principal objectivo desenvolver nos participantes o 
seu discurso e a sua identidade profissional e a sua capacidade de analisar e reflectir 
sobre situações educacionais. No 1.º semestre, o foco da disciplina foi a escola como 
um todo – a sua função, os corpos de gestão, as suas estruturas e serviços e os diferentes 
papéis do professor enquanto membro da organização da escola. No 2.º semestre, o foco 
foi o ensino e a aprendizagem de Matemática, a observação de aulas e a sua discussão. 
A principal actividade neste 2.º semestre envolveu a realização de um conjunto de 
planificações, com a colaboração de um professor da escola, e a observação de aulas. As 
visitas às escolas foram preparadas com os professores cooperantes nas suas escolas e 
em sessões realizadas na universidade. Nestas sessões foram discutidas a forma de 
observar, recolher, analisar e apresentar os dados relacionados com os assuntos 
educacionais, relativos ao sistema educativo, à administração escolar e à educação 
matemática. 
A observação de actividades educacionais na sala de aula foi orientada por um 
problema e apoiada por diversos instrumentos. Para fomentar o desenvolvimento da 
capacidade de analisar e de argumentar sobre o que é observado, os futuros professores 
apresentaram as suas observações, na forma verbal ou escrita, com uma análise crítica e, 
por vezes, com propostas de actividades que podiam ser realizadas nas escolas.  
As discussões também são estimuladas na preparação e na apresentação dos 
resultados das visitas às escolas, o que, segundo os autores, contribui para construir um 
discurso sobre a prática profissional e para o desenvolvimento da capacidade crítica dos 
futuros professores. De modo a promover as discussões, consideram fundamental dar 
voz aos participantes para que as suas ideias possam ser compreendidas e para poderem 
ajudá-los a construir um discurso apropriado para descrever a actividade dos alunos. 
Nessa construção, os autores consideram que as reflexões – orais e escritas – sobre as 
observações realizadas na sala de aula favorecem a apropriação de novos termos para 
descrever ideias e sentimentos, a partilha de significados comuns, a alteração das suas 
perspectivas e a formação de uma nova identidade profissional.  
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Pelo seu lado, Blanton et al. (2001) exploraram uma pedagogia de supervisão 
através de um estudo de caso de uma futura professora de Matemática durante a sua 
prática pedagógica. O processo de supervisão foi dinamizado pelas conversações entre a 
orientadora da universidade e a futura professora e pelas visitas à sua escola. Cada uma 
destas visitas começava com a observação da futura professora a leccionar numa turma, 
seguindo-se a conversação sobre episódios do seu ensino e terminava com outra 
observação a ensinar o mesmo assunto noutra turma. As observações na sala de aula, as 
entrevistas sobre os episódios de ensino e as reflexões sobre os alunos, sobre a 
Matemática e sobre o ensino de Matemática serviram para desafiar os seus modelos de 
ensino. Os episódios de supervisão foram conduzidos por (a) questões abertas que 
orientam a futura professora no processo de dar sentido à sua prática; (b) um estilo 
indirecto e não autoritário de supervisão que não procura avaliar a prática; (c) um foco 
sustentado pelas experiências da sala de aula; e (d) uma sensibilidade em relação à zona 
de desenvolvimento proximal da futura professora. Os dados foram recolhidos através 
de entrevistas, das reflexões da futura professora, dos seus planos de aula e das suas 
actividades. A análise dos dados recolhidos por estas fontes realizou-se segundo as 
categorias que emergem dos comentários relativos à pedagogia da Matemática, à 
pedagogia em geral, ao conhecimento matemático, ao conhecimento da compreensão 
dos alunos, ao controlo da sala de aula e da relação com os alunos.  
As autoras concluem que a prática reflexiva ajudou a alterar a prática de ensino 
da futura professora. Como exemplo, apresentam a mudança que, a partir da terceira 
observação, ocorreu no seu discurso na sala de aula. A interacção unívoca direccionada 
da professora para os alunos dá lugar a um discurso dialógico como forma de gerar 
novos significados. As autoras também consideram que a prática reflexiva favoreceu o 
desenvolvimento do conhecimento pedagógico do conteúdo. Inicialmente, a futura 
professora evidenciava mais a pedagogia do que o conteúdo. Ao ligar o conteúdo 
matemático e a pedagogia, a supervisora mediou a transformação da natureza 
fragmentada como a futura professora via o ensino da Matemática para a compreensão 
do ensino de Matemática como capaz de promover nos alunos as actividades de 
argumentação, de conjectura e de justificação, que inicialmente faltavam no seu 
discurso na sala de aula. Deste modo, Blanton et al. salientam que uma abordagem de 
supervisão focada nos conflitos que emergem da prática possibilita aos futuros 
professores a produção de soluções e encoraja-os a assumirem riscos na sua acção.  
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Como forma de proporcionar oportunidades para repensar a prática, Hatton e 
Smith (1995) estudam o papel que a expressão escrita desempenha no desenvolvimento 
da capacidade reflexiva em futuros professores. Recolheram os dados do seu estudo a 
partir de relatórios escritos, de auto-avaliações após a prática, de gravações de sessões 
de micro-ensino e de entrevistas com questões estruturadas, realizadas em pares, com a 
finalidade de avaliar as estratégias usadas e as reacções a situações problemáticas da 
prática. Da análise dos dados, os autores concluem que o trabalho em pares favorece o 
desenvolvimento da reflexão, por envolver outra pessoa com quem se pode falar, 
questionar e confrontar determinados aspectos da planificação de ensino, da sua 
concretização e da sua avaliação. Constatam que a principal evidência da reflexão se 
verifica nos relatórios escritos dos futuros professores sobre a sua acção. Das formas de 
reflexão que os autores identificam, consideram que a reflexão descritiva emerge como 
a mais fácil de usar do que as outras, as quais requerem conhecimento e base 
experiencial que demoram algum tempo a desenvolver. Observam a reflexão dialógica 
quando os futuros professores começam a examinar a forma como as coisas acontecem, 
consciencializando-se da natureza problemática da acção profissional. Já a reflexão 
crítica depende, para os autores, do desenvolvimento de capacidades metacognitivas e 
da capacidade de compreender e aceitar um enquadramento ideológico particular. 
Hatton e Smith sugerem que a dimensão crítica precisa de ser encorajada desde o início, 
de modo que os futuros professores comecem com a forma de reflexão mais simples 
para, paulatinamente, passarem a trabalhar com as diferentes formas de reflexão. 
Baseando-se na noção de reflexão como resolução de problemas da prática, 
Mewborn (1999) investiga os elementos do ensino e da aprendizagem de Matemática 
que quatro futuras professoras consideram problemáticos e o sentido que dão ao que 
observam na sala de aula. Ao longo de dois meses e meio, trabalhou com estas futuras 
professoras, como supervisora, durante dois dias por semana. Durante este tempo, as 
participantes desenvolveram diferentes actividades tais como a observação de aulas de 
Matemática da professora mentora numa turma do 4.º ano de escolaridade, o 
visionamento de vídeos de alunos deste ano a resolver problemas, a realização de 
entrevistas a alguns alunos e a leccionação de aulas sobre os temas tempo e dinheiro. Os 
dados foram recolhidos por duas entrevistas individuais a cada uma das futuras 
professoras – a primeira no início do ano escolar e a segunda durante a oitava semana 
do estudo –, pelas discussões desenvolvidas no grupo, pelos diários individuais, pelos 
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episódios de ensino e pelas notas de campo registadas pela autora a propósito das 
observações e discussões.  
Dos aspectos considerados problemáticos da sala de aula, a autora agrupa as 
preocupações das futuras professoras em quatro categorias: (a) gestão da sala de aula, 
(b) pedagogia do ensino de Matemática, (c) pensamento matemático das crianças e (d) 
conteúdo e currículo matemático. Como exemplos da primeira categoria, a autora 
evidencia a preocupação com o comportamento individual dos alunos e a gestão de toda 
a turma. Relativamente à segunda categoria, os assuntos que se destacam são o papel do 
professor na sala de aula, o tipo de questões a colocar para provocar o pensamento dos 
alunos e formas de responder de modo a respeitar as afirmações dos alunos sobre o seu 
pensamento matemático. O terceiro tipo de preocupações envolve o pensamento 
matemático dos alunos, principalmente quando a compreensão destes difere das suas, e 
em lidar com a diversidade dos níveis de compreensão dos alunos. Tais preocupações 
resultam da tentativa de compreender como os alunos chegam a uma resposta certa. A 
categoria relativa ao conteúdo matemático e ao currículo é a que menos interesse 
desperta nas futuras professoras.  
Para analisar o significado que as futuras professoras atribuem ao que observam 
na sala de aula, Mewborn utiliza as fases e os recursos da reflexão descritos por Dewey. 
Na primeira fase da reflexão, identificação de um problema, as participantes exibiram 
curiosidade orgânica através de questões com pouca relevância matemática. 
Evidenciaram curiosidade social quando questionavam ou faziam afirmações à 
professora cooperante sobre métodos específicos e gerais da sala de aula, que pouco se 
relacionavam com o conteúdo da lição. Durante o segundo período de observações, as 
futuras professoras começaram a exibir curiosidade intelectual. As suas questões 
começaram a incidir, na sua maioria, sobre o ensino e a aprendizagem de Matemática, 
procurando evidência para responderem às suas próprias questões. Na segunda fase do 
processo reflexivo, que corresponde à problematização das situações, as participantes 
consideraram a dificuldade que alguns alunos têm em identificar as horas num relógio. 
Na terceira fase, procuraram gerar hipóteses que solucionassem alguns dos problemas 
detectados. Inicialmente, as futuras professoras não apresentavam qualquer sugestão 
para os problemas, reportando-se sobretudo às suas experiências passadas enquanto 
alunas. Com a experiência que adquiriram na sala de aula da professora cooperante, 
começaram a gerar sugestões que iam para além das suas próprias experiências, muitas 
vezes estabelecidas na forma de perguntas. As suas sugestões e os seus registos escritos 
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reflectiam uma maior qualidade das suas afirmações, que se traduzia pela profundidade 
com que começaram a tratar os aspectos encontrados. Na quarta fase do processo 
reflexivo, que envolve raciocinar sobre as hipóteses geradas, as participantes pensavam 
sobre as hipóteses e rejeitavam algumas delas. Gradualmente, mostraram-se capazes de 
suportar as suas hipóteses sobre o ensino com a evidência adquirida nas suas 
observações relativamente ao pensamento matemático dos alunos. Na quinta fase do 
processo, testar as hipóteses, representa voltar à acção depois da elaboração de um 
plano orientado pela hipótese explicativa entretanto formulada. No entanto, considera 
que por não terem sido envolvidas nas decisões tomadas no planeamento do ensino, as 
futuras professoras não tiveram oportunidade para testar as suas hipóteses.  
Mewborn (1999) considera que a formação de professores, conduzida num 
cenário que promova investigação e questionamento sobre os problemas do ensino de 
Matemática, faz com que os futuros professores se tornem mais questionadores e 
reflexivos. Na sua perspectiva, um ambiente baseado no respeito mútuo entre estes e os 
supervisores, em que as vozes de todos são consideradas, favorece o processo reflexivo 
relativamente a múltiplos aspectos do ensino e da aprendizagem de Matemática.  
No processo de aprender a ensinar Matemática, Ruthven (2001) considera a 
actividade reflexiva um processo contínuo de testar hipóteses, que são enquadradas pela 
análise de valores e de constrangimentos da prática fundamentais para ensinar, a que 
chama teorização da prática. Nessa teorização, identifica diversas dificuldades: a teoria 
educacional é muitas vezes considerada como irrelevante para as tarefas dos futuros 
professores nas escolas; os futuros professores nem sempre são devidamente apoiados a 
examinar criticamente a prática que observam nas escolas; e muita da sua aprendizagem 
em ensinar resulta por tentativa e erro.  
Como forma de contornar algumas destas dificuldades, o autor defende a 
existência de uma colaboração estreita entre os supervisores da escola e da universidade 
em prol do desenvolvimento do pensamento prático dos futuros professores e da 
interligação entre teoria e prática. Com base nessa interligação, desenvolve uma 
abordagem sustentada por actividades profissionais da prática pedagógica. Durante três 
dias por semana, os futuros professores participam em sessões de trabalho na 
universidade e, nos restantes dois dias, trabalham em pares numa escola do ensino 
secundário. O propósito das actividades profissionais consiste em ajudar os futuros 
professores na prática na sala de aula. Para o autor, as actividades requeridas 
proporcionam oportunidades para estes aprenderem a partir da observação, da 
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experiência e da prática, da discussão com os seus orientadores e colegas, das 
recomendações profissionais e dos relatos da investigação. Para cada actividade 
profissional, os futuros professores são solicitados a apresentar um relatório escrito 
constituído por resumos de episódios da sala de aula que observam ou que ensinam 
durante a sua experiência na escola. Juntam a estes resumos uma análise crítica da 
contribuição das actividades investigativas na aprendizagem matemática dos alunos. Tal 
como outros autores, Ruthven considera que a expressão escrita faz com que os futuros 
professores reflictam mais profundamente e organizem os seus pensamentos com mais 
cuidado do que se fossem solicitados simplesmente a falar. Com as actividades 
profissionais os participantes retiram várias ilações para a sua prática, tais como o uso 
da tecnologia na sala de aula e o trabalho com tarefas investigativas. Na perspectiva do 
autor, com estas actividades os futuros professores acedem ao conhecimento da 
profissão através de discussões, ligadas à observação e à cooperação com os seus 
supervisores, com os seus colegas e com professores mais experientes.  
No cômputo geral, o autor considera que as actividades profissionais, ao 
focarem-se no ensino de Matemática, fazem com que os futuros professores dêem 
sentido ao seu ensino em conformidade com os conceitos provenientes da educação 
matemática, teorizando assim a sua prática. Para que se retire o maior proveito destas 
actividades, Ruthven defende a convergência do trabalho desenvolvido pelos 
orientadores da escola e da universidade. O autor acredita que com o advento das 
tecnologias de informação e de comunicação novos espaços de colaboração se podem 
proporcionar entre os diferentes intervenientes no processo de formação dos futuros 
professores. 
Resumindo, a actividade reflexiva evidencia-se, em alguns cursos de formação 
de professores, como uma estratégia que incentiva os futuros professores a pensar sobre 
assuntos educacionais, a efectuar escolhas e a assumir responsabilidades. Tal actividade 
emerge com o intuito de os preparar para a sua actividade profissional enquanto agentes 
de mudança. Em alguns estudos, conclui-se que a reflexão promove o desenvolvimento 
de algumas dimensões da sua identidade profissional, tais como o conhecimento do 
ensino de Matemática, o conhecimento do conteúdo matemático e o conhecimento 
pedagógico do conteúdo. No desenvolvimento deste tipo de conhecimento, destaca-se a 
ênfase do discurso reflexivo na construção de uma pedagogia centrada no aluno. Numa 
óptica retrospectiva, vários estudos salientam o papel da prática reflexiva no 
desenvolvimento da capacidade dos futuros professores em analisar, confrontar e 
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problematizar determinados momentos das suas aulas. Ao darem sentido ao que fazem, 
identificam e antecipam situações complexas do ensino e constroem novos significados 
da sua prática.  
 
4.4.2. A actividade reflexiva com recurso às TIC na formação de futuros 
professores  
 
Na sociedade em que vivemos, que muitos denominam por sociedade da 
tecnologia da informação e da comunicação (TIC), a utilização de recursos tecnológicos 
está cada vez mais presente nas nossas tarefas, quer do dia-a-dia quer profissionais. A 
possibilidade de se aceder a recursos tecnológicos desperta o interesse da investigação 
em estudar o efeito da sua interligação com a actividade reflexiva nos cursos de 
formação de professores. Como resultado dessa interligação apresentam-se alguns 
estudos que destacam o desenvolvimento do conhecimento didáctico, outros que 
evidenciam o desenvolvimento de competências reflexivas e ainda outros que analisam 
dispositivos de supervisão virtual. 
 
Conhecimento didáctico 
 
A actividade reflexiva mediada por recursos tecnológicos constitui uma possível 
estratégia que pode favorecer o desenvolvimento do conhecimento didáctico de 
Matemática dos futuros professores. Incentiva-os a ligar a teoria e a prática na 
compreensão de situações da sala de aula e das ideias dos alunos, na elaboração e 
discussão de estratégias de ensino, na utilização de materiais e na diversificação de 
práticas de avaliação das aprendizagens dos alunos. Tais recursos propiciam aos 
candidatos a professores novas oportunidades de observar a sala de aula em que se 
preserva a autenticidade do seu ambiente (Hatfield, 1996). 
A importância da teoria na compreensão de situações da prática na sala de aula 
leva Oonk (2001) a averiguar como os futuros professores conectam a teoria e a prática 
a partir de gravações disponíveis no Multimedia Interactive Learning Environment 
(MILE). Este ambiente interactivo é composto por vídeos e planos de aulas, actividades 
escritas dos alunos, entrevistas a professores antes e depois das suas aulas e outros 
materiais. Com estes recursos, os futuros professores puderam estudar cada uma das 
lições no seu todo ou em parte e adquirir, na perspectiva do autor, conhecimento prático 
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numa forma narrativa, dada a oportunidade que tiveram de ouvir os professores a falar 
do seu trabalho.  
O estudo envolveu dois futuros professores do ensino primário. Dos dados – 
obtidos a partir da análise de entrevistas, de documentos do seu portfólio e da 
observação das suas actividades – o autor apresenta duas situações que ilustram a teoria 
na acção dos candidatos a professores. Na primeira situação, que se refere a um erro de 
contagem cometido por um aluno, ao discutirem a forma mais apropriada de o ajudar, 
um deles sugeriu o uso de blocos, a linha numérica e o reckon rack (que consiste em 
fazer, ver e trabalhar mentalmente). O outro futuro professor não considerou adequadas 
as duas primeiras sugestões. Como a terceira sugestão foi aceite por ambos, resolveram 
descrever actividades que pudessem ajudar o problema de contagem do aluno, 
baseando-se nas suas interpretações do método de ensino-aprendizagem subjacente.  
A segunda situação, relativa ao uso de materiais manipuláveis, era composta por 
três fragmentos de MILE dos quais os futuros professores tinham que seleccionar dois 
que mais se relacionassem. O conteúdo destes fragmentos de ensino incidiu na tabuada 
do cinco. No 1.º fragmento, o professor colocou no quadro duas tiras, de 2 por 5 e de 3 
por 5, e perguntou à turma qual era o resultado. No 2.º fragmento, o professor abordou a 
tabuada do cinco através de saltos de cinco em cinco numa linha numérica. No 3.º 
fragmento, o professor colocou na margem do quadro 20 cilindros transparentes, com 5 
bolas de ténis cada um, e perguntou à turma que tabuada da multiplicação tem o mesmo 
resultado que esta situação. Ao reflectirem sobre estes três fragmentos, um dos futuros 
professores defendeu as ligações entre o 1.º e o 3.º por considerar que as tiras e as bolas 
de ténis são materiais manipuláveis e a recta numérica não. Advogou que com estes 
materiais os alunos podem formar grupos por si próprios, podem ver as bolas como 20 
grupos de 5 mas também como 10 grupos de 10, o que já não acontece com a recta 
numérica por conservar sempre a unidade. O seu colega refutou a sua afirmação, 
considerando que os alunos podem também fazer o mesmo com a recta numérica caso 
adicionem os riscos.  
Analisando a discussão das duas situações, o autor vê na primeira a teoria vinda 
da acção quando os futuros professores comparam os materiais e consideram, com base 
em perspectivas teóricas, se eram apropriados para uma abordagem exploratória que 
ajudasse um aluno a desenvolver a sua capacidade de operar com números. Na segunda 
situação, o autor considera que a indicação de que a teoria é usada se torna evidente 
quando um futuro professor comparou fragmentos da prática e justificou a relação entre 
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dois deles com base em considerações teóricas. Para Oonk, estes resultados revelam que 
os futuros professores usam a teoria nas suas reflexões quando pretendem compreender 
e explicar situações da prática. 
O desfasamento entre a teoria e a prática nos cursos de formação de professores 
e a resistência dos futuros professores em reflectir sobre a prática docente podem ser 
diluídas, na perspectiva de Gofree e Oonk (2001), com abordagens que disponibilizem 
práticas de ensino digitalizadas como a de MILE. Ao analisarem nesta abordagem a 
interligação que os candidatos a professores estabelecem entre a teoria e a prática, estes 
autores identificam quatro níveis de estruturação de conhecimento: (1) assimilação do 
conhecimento prático contido em MILE, quando os futuros professores implementam o 
conhecimento do professor que observam nas gravações sem qualquer restrição para os 
seus propósitos; (2) adaptação e acomodação do conhecimento prático, que ocorre 
quando os futuros professores examinam criticamente as explicações desse professor e 
os alteram de acordo com as suas perspectivas pessoais; (3) integração da teoria, quando 
os candidatos a professores estabelecem ligações entre os eventos de MILE e a teoria 
relacionada; e (4) teorização, quando os futuros professores elaboram as suas próprias 
teorias, sobre causas e consequências, na observação e interpretação dos fragmentos de 
ensino.  
Esta estruturação do conhecimento, que resulta da actividade reflexiva dos 
futuros professores sobre a prática de ensino que observam nos vídeos, impulsiona, na 
perspectiva dos autores, o desenvolvimento do seu conhecimento didáctico. Como 
exemplo, Gofree e Oonk referem que os candidatos a professores começam a atender às 
ideias intuitivas dos alunos na formalização dos conceitos matemáticos, a valorizar o 
uso de materiais manipuláveis no trabalho colaborativo em pequenos grupos, a 
organizar o trabalho em pares e atender ao conhecimento dos alunos como forma de 
antecipar possíveis dificuldades de aprendizagem. No desenvolvimento desse 
conhecimento, os futuros professores consideraram que as situações práticas 
apresentadas na abordagem MILE reforçaram a teoria que aprenderam nos seus estudos 
universitários e contêm informação sobre a prática que não encontram na literatura. Esta 
posição leva os autores a considerar que os ambientes interactivos de formação 
similares ao de MILE habilitam os futuros professores a adquirir conhecimento 
didáctico a partir da reflexão sobre situações reais de ensino. 
Um outro estudo que explorou um recurso multimédia interactivo foi efectuado 
por Herrington, Herrington, Sparrow e Oliver (1998) na realização de experiências que 
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procuraram desenvolver nos futuros professores o conhecimento do ensino e da 
avaliação em Matemática. Este recurso era formado por dois CD-ROMS e por materiais 
escritos, para que os candidatos a professores pudessem ver vídeos sobre estratégias que 
foram concretizadas na sala de aula e a ouvir as perspectivas dos professores e dos 
alunos sobre essas aulas. Os futuros professores investigaram assim estratégias de 
ensino e práticas de avaliação de professores experientes e reflectiram sobre a estratégia 
mais apropriada para usar numa dada situação.  
No estudo participaram seis futuros professores de Matemática do ensino 
secundário, que foram entrevistados pelos autores com o intuito de averiguarem se 
usaram uma variedade de técnicas de avaliação na sua prática profissional. Da análise 
dessas entrevistas, Herrington et al. indicam que os participantes consideram que as 
experiências proporcionadas pelo software multimédia interactivo os ajudou a ter uma 
percepção mais abrangente do papel da avaliação, como também os influenciou no 
momento de adoptarem as estratégias de avaliação para avaliar as aprendizagens dos 
alunos e o seu ensino. Na sua maioria, os candidatos a professores reconheceram que a 
avaliação é um processo complexo e que desempenha uma diversidade de papéis no 
processo de ensino-aprendizagem. Como exemplo desses papéis, os participantes 
referem o papel crítico que a avaliação pode desempenhar na monitorização da actuação 
do professor e destacam a utilidade da avaliação em representar outras funções para 
além da avaliação sumativa dos alunos. Perante as perspectivas dos candidatos a 
professores, os autores concluem que a reflexão sobre a prática de professores 
experientes promoveu o desenvolvimento de uma concepção de avaliação centrada quer 
na actividade do professor quer nas actividades dos alunos. 
Duas outras autoras, Masingila e Doerr (2002) referem que nos cursos de 
formação de professores se pretende, com o desenvolvimento do conhecimento 
didáctico, valorizar a actividade dos alunos. No entanto, na sua perspectiva, incentivar a 
participação e atender às ideias dos alunos nem sempre se torna fácil para quem inicia a 
sua prática profissional. Esta dificuldade levou estas autoras a investigar como o uso de 
um estudo de caso de multimédia pode ajudar os futuros professores a dar significado às 
experiências realizadas na sala de aula e a elaborar estratégias que considerem as ideias 
dos alunos. Este estudo de caso de multimédia era constituído por uma sequência de 
quatro aulas numa turma do 8.º ano – cujo foco matemático consistiu em tomar decisões 
na classificação e ponderação de dados –, planos e vídeos dessas aulas, trabalhos 
escritos dos alunos e reflexões do professor.  
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Na investigação participaram nove futuros professores de Matemática do ensino 
secundário, que foram solicitados a identificar um assunto específico da sua prática que 
fosse evidenciado na prática do professor do estudo de caso. Os dados foram recolhidos 
através de transcrições das discussões com os futuros professores, de registos escritos 
relacionados com as tarefas do estudo de caso, da discussão final do relatório que 
apresentaram sobre a sua prática, das respostas a um questionário no final da 
investigação e das observações realizadas na sala de aula.  
Da análise dos dados, as autoras consideram que os participantes usaram a 
prática do professor do estudo de caso para suportar a sua reflexão sobre as suas 
próprias práticas. Categorizam tais reflexões em assuntos pedagógicos não limitados à 
Matemática, assuntos pedagógicos numa perspectiva Matemática e assuntos 
matemáticos numa perspectiva pedagógica. Em cada uma destas categorias, os 
candidatos a professor analisaram na prática do professor do estudo de caso as 
interacções com toda a turma e em pequenos grupos, a introdução de uma actividade, a 
discussão com a turma e as reflexões anteriores e posteriores a cada aula.  
Um aspecto pedagógico que todos os futuros professores exprimiram foi o 
dilema entre avançar com o plano de lição e usar as ideias dos alunos e as suas 
respostas. Embora reconhecessem a importância de atender às ideias dos alunos e de os 
incentivar a participar, sentiram necessidade de ter um maior apoio na elaboração de 
estratégias que permitissem este suporte aos alunos e, ao mesmo tempo, concretizar os 
objectivos delineados para a aula. Relativamente aos assuntos pedagógicos numa 
perspectiva Matemática, os assuntos que os futuros professores evidenciaram da sua 
prática foram a verificação da compreensão matemática dos alunos, o papel do 
questionamento na promoção do pensamento matemático dos alunos e o uso das ideias 
dos alunos enquanto ensinam. Quanto aos assuntos matemáticos, a maioria dos 
participantes não estabeleceu ligações de assuntos matemáticos entre a sua prática e o 
estudo de caso. Embora os futuros professores não vissem o conteúdo matemático 
escolar como problemático, as autoras encontraram várias situações onde as suas 
conexões ao estudo de caso revelaram algumas lacunas de conhecimento didáctico. 
Referem o caso de um dos futuros professores que revelou ideias equivocadas sobre o 
que era uma conjectura, uma prova e o papel dos dados quando afirmou aos seus alunos 
que uma conjectura é algo que é sempre verdadeiro para os dados que têm. Apesar dos 
participantes apreciarem no estudo de caso a utilidade de certos exemplos, as autoras 
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advogam que ainda não tinham conhecimento prático suficiente com tais exemplos para 
poderem estabelecer conexões específicas.  
Da análise das perspectivas dos futuros professores sobre o uso do estudo de 
caso multimédia, Masingila e Doerr averiguam que estes destacam a oportunidade que 
tiveram de poder parar e rever partes do vídeo, interligar o vídeo da aula com as 
reflexões do professor, procurar o uso de palavras particulares ou frases usadas pelo 
professor, marcar momentos de evidência para o seu assunto de pesquisa e definir os 
assuntos de foco das suas observações. O estudo de caso multimédia fez assim com que 
os candidatos a professores começassem a compreender algumas das complexidades da 
prática docente, a usar as ideias dos alunos no seu ensino e a reflectir sobre a sua prática 
como viam fazer ao professor do estudo de caso. Deste modo, as autoras destacam as 
potencialidades do estudo de caso multimédia na promoção da reflexão sobre a acção, o 
que, na sua perspectiva, favorece a transformação da prática educacional dos futuros 
professores. 
Dos estudos analisados, constata-se que a actividade reflexiva sobre a prática 
docente mediada pela tecnologia pode promover o desenvolvimento do conhecimento 
didáctico dos futuros professores. Os resultados desses estudos destacam em tal 
desenvolvimento a importância da actividade dos alunos na aprendizagem, a 
compreensão do raciocínio dos alunos, a utilização de materiais para favorecer a 
aprendizagem e ajudar os alunos a passar do concreto para a abstracção dos conceitos, a 
discussão de diferentes abordagens na aquisição do conhecimento prático, a função da 
avaliação e a utilização de diferentes formas de avaliar mediante a reflexão sobre a 
prática de professores experientes. 
 
Competências reflexivas 
 
Uma das competências reflexivas evidenciadas pela literatura que se debruça 
sobre o papel da reflexão na formação de professores é a capacidade de olhar para a 
prática de um modo distanciado (Artz, 1999; Hatton & Smith, 1995; Nicol & Crespo, 
2004). As interacções discursivas mediadas pelo computador promovem o 
desenvolvimento desta capacidade e ajudam a clarificar significados e compreensões de 
situações complexas do ensino (Khourey-Bowers, 2005).  
Ao proporcionar novos meios e oportunidades para reflectir sobre a prática 
docente, a comunicação mediada pelo computador (CMC) despertou o interesse de Wu 
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e Lee (2004) em investigar como pode ser usada na prática pedagógica na formação de 
futuros professores do ensino secundário. Estes autores desenvolveram um dispositivo 
de formação composto por uma secção de recursos, onde os futuros professores 
colocavam materiais de ensino; por um fórum de discussão, para incentivar os futuros 
professores a discutir assuntos que emergiam da sua prática docente; e por uma pasta 
pessoal, onde eram colocados os trabalhos dos futuros professores e partes de vídeos 
que os autores gravavam da prática na sala de aula. Para averiguar o efeito deste 
dispositivo de formação, os dados foram recolhidos através das mensagens do fórum de 
discussão e das respostas dadas pelos futuros professores a um questionário. Os autores 
sintetizam estas respostas em 5 categorias: (1) aceder facilmente às gravações das aulas; 
(2) avaliar o próprio ensino; (3) partilhar e aprender com os colegas; (4) qualidade do 
feedback; e (5) envolvimento dos orientadores.  
De uma forma geral, para os futuros professores a disponibilidade na Web de 
gravações em vídeo de aulas proporcionou-lhes a oportunidade de reflectir sobre a 
prática de ensino e de aprender com o que observavam. Consideram que aprenderam 
com os comentários que receberam do seu próprio ensino, como também com os 
aspectos mais positivos e menos positivos dos diferentes estilos de ensino que 
observaram. Salientam ainda que a possibilidade de reverem os seus vídeos de ensino 
fez com que as suas reflexões não se baseassem somente na recordação do que 
aconteceu mas também do que observavam e que os seus comentários fossem 
contextualizados com partes do vídeo. Embora os futuros professores considerem que o 
dispositivo CMC favoreceu o desenvolvimento da sua capacidade reflexiva e o seu 
desenvolvimento profissional, mostram-se críticos quanto à demora dos orientadores em 
responder a algumas das suas mensagens. 
Da análise das mensagens sobre as discussões desenvolvidas no fórum, os 
autores identificam quatro estilos de iniciação de uma discussão (questões directas, 
explicação do contexto, partilha de experiências e saudações) e seis estilos de dar 
continuidade a uma discussão exibida pelos orientadores (resposta directa, sugestões, 
estar de acordo, sintetizar, relacionar e questionar). Entre estes estilos, os de relacionar e 
os de questionar foram os que promoveram mais as interacções entre os futuros 
professores e os orientadores na discussão sobre um dado assunto. Para que tais 
interacções sejam mais frequentes, os autores aludem, para além da disponibilidade de 
tempo e da força de vontade, à capacidade dos formadores de moderar a comunicação 
mediada pelo computador. 
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Embora alguns estudos evidenciem o impacto que os recursos de CMC têm no 
desenvolvimento, em geral, na formação dos futuros professores e, em particular, da sua 
competência reflexiva, outros estudos analisam o papel que os vídeos têm no 
desenvolvimento desta competência. É o caso da investigação realizada por Nicol e 
Crespo (2004), para quem a observação de vídeos da própria prática na sala de aula 
constitui uma poderosa estratégia de aprendizagem nos cursos de formação de 
professores. As autoras estudaram o envolvimento de futuros professores na 
investigação do seu ensino de Matemática através da edição e da análise de excertos de 
gravações em vídeo da sua acção. O objectivo do seu estudo consistiu em averiguar 
como as experiências de reflexão, a partir da realização de vídeos, influenciam a 
compreensão dos futuros professores da sua prática na sala de aula. A investigação 
incidiu num programa de formação de professores do ensino primário sobre problemas 
de aprendizagem em grupo. Os futuros professores discutiram, enquadraram e 
investigaram vários assuntos de ensino e de aprendizagem que identificaram num caso 
escrito. Depois de treze semanas de prática docente, produziram os seus próprios casos 
escritos, de ensino e de aprendizagem, para apresentarem no final do programa. A 
recolha de dados incluiu gravações em vídeo, transcrições de duas entrevistas com cada 
participante, antes e depois de completarem o seu caso digital, e gravações em vídeo a 
trabalharem sobre os seus casos.  
Da sua investigação, as autoras apresentam o estudo de caso de uma futura 
professora que inicia a sua prática pedagógica não valorizando a análise de vídeos de 
ensino nem o que ensinava. Tal perspectiva deveu-se, para Nicol e Crespo, à influência 
das experiências passadas enquanto aluna, que eram para ela as principais fontes de 
interpretação do que acontecia na sala de aula. Por considerar que os alunos com quem 
estava a trabalhar estavam ainda a aprender a comunicar as suas ideias, a futura 
professora não perspectivava o quer que fosse de interessante que pudesse filmar. Para 
si, o acto de filmar representava mais um produto acabado do que uma ferramenta para 
investigar. Foi no meio do programa que, ao explicitar aos seus colegas os vários modos 
como os alunos resolveram um dado problema e como falavam entre eles, começou a 
valorizar o acto de filmar como meio de captar o pensamento dos alunos. Ao comunicar 
retrospectivamente como pode actuar através da actividade de gravar–marcar–informar 
desenvolveu uma visão distanciada da prática. Deste modo, apercebeu-se da diferença 
que os alunos manifestavam nas suas actividade em Ciências e em Matemática. 
Enquanto que em Ciências não mostravam dificuldade em arriscar e não tinham receio 
Capítulo 4: Reflexão 
136 
de errar, o mesmo já não acontecia em Matemática. Na resolução de problemas, caso a 
resposta envolvesse mais do que um passo, os alunos tendiam a parar de trabalhar. 
Perante tal reacção, a futura professora questionou o seu ensino relativamente às 
oportunidades que promovia para que tais riscos pudessem também ser assumidos nas 
actividades matemáticas. 
Na perspectiva de Nicol e Crespo, a exploração de vídeos ajudou a futura 
professora a alargar as suas interpretações e a desenvolver a sua competência reflexiva 
ao ver a sua prática como um local para aprender a ensinar. A actividade que 
desenvolveu em considerar–marcar–gravar excertos da própria prática favoreceu a 
mudança da sua atenção do que considerava relevante no que acontecia na sala de aula. 
Para as autoras, a observação de vídeos constitui de uma estratégia de formação que 
incentiva os futuros professores – ao voltarem a ouvir, a repensar e a pesquisar 
possibilidades para o seu ensino – a explorar interpretações alternativas para as suas 
acções. 
Na concretização das suas estratégias de ensino o professor toma muitas 
decisões imprevistas que resultam da complexidade do que acontece na sala de aula. 
Sullivan e Mousley (2001) consideram que os cursos de formação de professores devem 
incentivar os candidatos a professores a reconhecer a complexidade do ensino através da 
reflexão sobre situações problemáticas da sala de aula. O uso de dispositivos de 
multimédia interactivos, com recurso à Web, é para os autores uma das formas de 
estimular os futuros professores a considerar a complexidade do ensino, envolvendo-os 
a investigar dilemas da sala de aula. Para evidenciarem alguns desses dilemas, os 
autores disponibilizaram a futuros professores a gravação em vídeo de uma aula de 
Matemática, as entrevistas ao professor antes e depois da aula e documentos associados 
à aula. Os futuros professores puderam assim tomar decisões, discuti-las e explorá-las 
com base na teoria, o que, na sua perspectiva, promoveu a actividade reflexiva e a 
consideração de possíveis alternativas de resolução de situações ambíguas da prática.  
Para os autores, os dispositivos de formação suportados pela Web ajudam os 
futuros professores a aperceberem-se de algumas situações problemáticas do ensino, a 
aceder a diferentes perspectivas de ver os eventos da sala de aula, alguns exemplos 
particulares da prática e à partilha de experiências entre pares. Tais dispositivos 
favorecem assim a formação dos futuros professores, o que é reforçada por poderem 
confrontar as suas formas de pensar com as dos outros sobre determinadas situações da 
sala de aula, observar elementos da prática dos outros e discutir ocorrências específicas 
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da sala de aula. Na óptica dos autores, a participação dos futuros professores em meios 
que promovam a discussão sobre questões da prática favorece o desenvolvimento da sua 
competência reflexiva. 
Da maior parte dos estudos que investigam a formação de professores poucos 
são aqueles que se centram na actividade dos formadores. Atendendo à importância da 
actividade destes na formação dos futuros professores, Doerr e Thompson (2004) 
averiguam, através de um estudo de caso de multimédia sobre a prática, como quatro 
formadores de professores do ensino secundário compreendem e suportam o 
desenvolvimento dos seus formandos. Com este estudo de caso, os formadores podem 
incentivar os futuros professores a reflectir sobre experiências concretas e sobre acções 
realizadas em contextos específicos. O estudo de caso usado nesta investigação incluiu 
planos de lição, antecipações do professor em cada uma das lições e as suas reflexões 
depois da lição, gravações em vídeo das discussões com toda a turma e das interacções 
em pequeno grupo, trabalhos dos alunos e tarefas matemáticas. Os formadores 
implementaram duas estratégias distintas, uma mais aberta e exploratória, que começou 
directamente com a investigação dos assuntos do caso, e a outra mais focada nos 
objectivos dos formadores em antecipar as compreensões dos futuros professores e em 
desenvolver o conhecimento do conteúdo matemático para o ensino. As autoras também 
concluíram que o estudo de caso fez com que os formadores se apercebessem de 
algumas das complexidades para os futuros professores – tais como o papel do professor 
no trabalho em pequenos grupos, a valorização do que revelam as reflexões sobre as 
aulas, o papel da planificação – e das limitações da sua capacidade para compreender e 
apreciar o pensamento dos alunos. Os formadores desenvolveram assim conhecimento 
dos esforços e das limitações de como os futuros professores observaram, reflectiram e 
analisaram a prática docente. 
Enquanto a investigação do estudo de caso proporcionou aos formadores a 
reflexão sobre o seu trabalho, já o suporte que deram à actividade reflexiva dos futuros 
professores variou entre eles. Dois dos formadores usaram o estudo de caso para 
desenvolver nos seus formandos a compreensão do conteúdo matemático na 
planificação, a antecipação de ideias dos alunos e a compreensão da Matemática 
escolar. Os outros dois não enfatizaram o papel da reflexão com os seus formandos, o 
que leva as autoras a considerar que a actividade dos formadores em ajudar os seus 
formandos a reflectir sobre a prática é um processo complexo, principalmente quando 
envolve a reflexão sobre as reflexões de outro professor. Os resultados deste estudo 
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sugerem, segundo Doerr e Thompson, que os estudos de caso de multimédia da prática 
docente desafiam os formadores a revelar o seu conhecimento prático e a reflectir sobre 
a forma como desenvolvem profissionalmente os futuros professores.  
A utilização de vídeos e CD-ROMS surge nos cursos de formação de 
professores como recursos que potenciam a observação da própria prática e/ou da 
prática de professores experientes. Na observação da própria prática, a exploração 
destes recursos é salientada pela investigação como uma estratégia que estimula os 
candidatos a professores a investigar a prática de ensino e a interligar a teoria e a 
prática. Esta actividade favorece a compreensão de situações do que acontece na sala de 
aula, desenvolvendo o conhecimento prático a partir de interpretações de situações reais 
de ensino. Na observação de professores experientes, os futuros professores podem 
conectar a sua prática com a que observam. Nessa conexão, ao aperceberem-se como 
esses professores reflectem sobre o que fazem, identificam assuntos do seu interesse e 
reflectem sobre a sua prática à luz das reflexões desses professores.  
A actividade reflexiva sobre a prática docente mediada pela tecnologia é 
evidenciada em alguns estudos como factor de desenvolvimento da competência 
reflexiva dos futuros professores. Nesse desenvolvimento, destaca-se a capacidade de 
olhar para a prática de um modo distanciado, clarificar significados e compreensões de 
situações complexas do ensino, contextualizar os comentários sobre a prática, explorar 
interpretações alternativas para as suas acções, reconhecer a complexidade do ensino, 
questionar o próprio ensino, ver a prática como um local para aprender a ensinar e a 
consciencialização da complexidade do ensino. Contudo, o recurso à tecnologia só por 
si não é suficiente para que os futuros professores desenvolvam a sua capacidade 
reflexiva. Inerente a esse desenvolvimento, emergem vários factores como por exemplo 
a forma como os seus supervisores fomentam essa prática. 
 
Supervisão mediada pelas TIC 
 
Na última década, os recursos tecnológicos de comunicação mediada pelo 
computador surgem na investigação como uma ferramenta de complemento da 
supervisão da prática pedagógica dos futuros professores. Considerando a comunicação 
um processo fundamental da formação, para Davis (1997) os meios de comunicação 
electrónica oferecem aos candidatos a professores novas oportunidades de aprender a 
ensinar, de desenvolver a autonomia e o seu desenvolvimento profissional. 
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Num estudo que realizaram com futuros professores do ensino primário, Cornu e 
White (2000) defendem um desvio da supervisão tradicional, em que o supervisor da 
universidade observa aulas e faz os seus comentários, para modelos mais facilitadores, 
em que o supervisor participa com os futuros professores na preparação das suas aulas, 
de modo a ajudá-los a tomar consciência do seu ensino e a desenvolver a sua capacidade 
reflexiva. Neste modelo de supervisão, os futuros professores contactaram com o seu 
supervisor por e-mail e, semanalmente, com um colega. Os autores procuraram assim 
averiguar como as TIC podem ser usadas na prática pedagógica, em que contextos e o 
modo de pensar que está por detrás do seu uso.  
Da análise dos resultados do seu estudo, Cornu e White constatam que a maioria 
dos futuros professores considerou que a supervisão por e-mail reduziu o stress 
associado às visitas do supervisor à escola, estimulou o uso da tecnologia, aumentou a 
sua responsabilidade e a sua autonomia e facilitou o contacto com o supervisor 
universitário na elaboração de planos de aula, na partilha de experiências e no feedback 
mais sistemático. Relativamente à actividade reflexiva, os futuros professores 
consideraram que o e-mail os ajudou a reflectir sobre a sua prática, principalmente pela 
expressão escrita e por lhes dar tempo para parar, reexaminar e repensar as suas 
opiniões e as suas práticas. Como a expressão escrita ocorre de uma forma assíncrona, 
os autores consideram que a comunicação mediada pelo computador proporciona, a 
quem escreve, mais tempo para a reflexão e para responder do que a comunicação 
presencial. 
As interacções que se geram em alguns dispositivos electrónicos desempenham 
um papel preponderante na formação dos futuros professores. Num estudo realizado por 
Souviney e Saferstein (1997) sobre as possibilidades da comunicação electrónica na 
supervisão clínica de futuros professores do ensino secundário, a utilização das TIC 
pelos participantes sofreu uma evolução significativa ao longo do tempo. Para essa 
evolução os autores destacam as potencialidades do uso do e-mail e da Web em facilitar 
a revisão de planos de aula e de unidades; favorecer o trabalho cooperativo entre os 
futuros professores na elaboração de tarefas para a sala de aula; ajudar a manter um 
diálogo continuado sobre as ocorrências da prática pedagógica e servir de meio para a 
realização de reflexões sobre problemas surgidos no decurso da prática profissional. Os 
autores classificam as mensagens enviadas em quatro categorias: processuais (53%), 
académicas (3%), clínicas (32%) e pessoais (12%), destacando a elevada percentagem 
das mensagens relativas às interacções clínicas. Embora o uso do e-mail só acontecesse 
Capítulo 4: Reflexão 
140 
passado algum tempo após a aula e a intervenção do supervisor, Souviney e Saferstein 
consideram que esta pausa teve vantagens por proporcionar uma actividade mais 
reflectida por parte dos futuros professores. Para estes, o ambiente social de uma rede de 
comunicação electrónica favoreceu o desenvolvimento do uso das TIC. 
A acessibilidade com que os futuros professores podem partilhar ideias e 
experiências pelas TIC reduz, segundo Bodzin (2000), as barreiras de isolamento que 
muitas vezes encontram durante o estágio, propiciando este recurso um meio facilitador 
de colaboração como parte integrante do processo de aprender a ensinar. Ao analisar o 
papel de um fórum aberto a professores de Ciências, o autor verifica que os candidatos a 
professores desta disciplina salientam que este meio propiciou um modo informal de 
comunicar – que fez com que se sentissem menos inibidos em colocar questões e a fazer 
comentários do que presencialmente – e a oportunidade para discutir e reflectir sobre 
questões da sala de aula relevantes para a sua prática de ensino. Contudo, o facto do 
fórum ser aberto ao público teve influência no processo de formação dos futuros 
professores. Por um lado, restringiu o seu discurso quando as mensagens incidiam sobre 
tópicos que não eram abordados na sala de aula e, por outro lado, pelo feedback que 
nem sempre o receberam a tempo de o usar.  
Para que os futuros professores usem as ferramentas de comunicação disponíveis 
na Web na sua actividade reflexiva sobre a sua prática, Bodzin defende que é necessário 
incluir nas suas rotinas diárias tempo para essa actividade. Para este autor, a 
comunicação por este meio torna-se mais favorável do que a comunicação presencial 
para os futuros professores que são mais reflexivos e mais tímidos. Sobre a utilização de 
um fórum nos cursos de formação, refere que o interesse da discussão dos tópicos 
depende da sua relevância imediata para a actividade profissional dos futuros 
professores.  
Outro estudo sobre a exploração de um dispositivo de supervisão virtual, através 
de um fórum de discussão e da comunicação por e-mail, foi realizado por Ponte, 
Oliveira, Varandas, Oliveira e Fonseca (2005) durante a prática pedagógica de futuros 
professores de Matemática. O estudo envolveu três núcleos de estágio que, 
paralelamente ao dispositivo virtual, desenvolveram actividades habituais da prática 
pedagógica (preparação, leccionação e reflexão sobre aulas, participação em eventos na 
escola e em seminários), actividades com o orientador científico (preparação e 
apresentação de tópicos matemáticos), actividades com o orientador pedagógico 
(reflexão sobre aulas, discussão de problemas educacionais e realização de um projecto 
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didáctico), e actividades promovidas pela universidade com todos os futuros professores 
e com os orientadores das escolas e da universidade. Com o dispositivo que elaboraram, 
os autores proporcionaram um apoio permanente a todos os futuros professores de 
modo a favorecer o desenvolvimento do seu pensamento profissional prático, da 
capacidade reflexiva e de atitudes favoráveis à colaboração e ao trabalho colegial. Os 
autores seguem uma abordagem qualitativa de cariz interpretativo e baseada em estudos 
de caso, em que as unidades de análise são os futuros professores inseridos nos seus 
núcleos de estágio. Os dados resultam de duas entrevistas semi-estruturadas, uma 
realizada no início e outra no fim do estudo, e das mensagens enviadas por e-mail e pelo 
fórum pelos futuros professores e pelos orientadores pedagógicos. 
Dos dois meios virtuais do dispositivo de formação, os futuros professores 
evidenciaram mais o papel do fórum e atribuíram ao e-mail um papel secundário. Para 
os autores, esta diferença deveu-se à participação obrigatória no fórum com duas 
mensagens de duas em duas semanas, enquanto a comunicação por e-mail se processou 
mais por iniciativa de cada um. Ao longo do ano, os futuros professores usaram este 
meio para contactar o supervisor pedagógico sobre assuntos da prática, para enviar 
planos de lição e reflexões relacionadas com o trabalho didáctico, para esclarecer 
dúvidas ou resolver pequenos problemas, para comunicar e enviar materiais para outros 
futuros professores, como também para combinar encontros e clarificar aspectos 
relacionados com a observação de aulas. Nem todos os futuros professores utilizaram 
este meio com a mesma frequência. Alguns só o usaram quando foi estritamente 
necessário, preferindo a conversação presencial para comunicar com o seu orientador 
pedagógico. 
Do fórum, alguns futuros professores manifestaram dificuldades na escolha do 
tópico, na decisão do conteúdo e em encontrar a forma adequada e o tempo necessário 
para esta actividade. Para os autores, essas dificuldades deveram-se à falta de fluência 
na linguagem escrita, à falta de conhecimento sobre este novo espaço de comunicação e 
ao receio de ser avaliado negativamente e, devido ao início da sua actividade 
profissional, por possuírem poucos meios conceptuais e discursivos para reflectir sobre 
problemas educacionais e sobre situações da sala de aula. Outro aspecto problemático 
do fórum que os autores identificaram foi a sua dinâmica. Enquanto em determinados 
momentos alguns temas tinham uma dinâmica relevante, noutros momentos a ausência 
de novas mensagens fez com que alguns futuros professores desistissem. Alguns deles 
manifestaram-se desapontados com a fraca interacção fomentada pelos orientadores. 
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Embora o fórum fosse mais um espaço para os futuros professores, os autores salientam 
que os orientadores podiam desempenhar um papel fulcral na sua dinamização, ao 
disponibilizarem a sua experiência, as suas opiniões e ao colocar novas questões e 
novos tópicos para discutir. 
Os autores inferem que o objectivo de diminuir a distância entre o orientador 
pedagógico e os futuros professores não foi totalmente conseguido com esta 
experiência. Detectam várias dificuldades, tais como a ligação à Internet, a falta de 
tempo e de à vontade em escrever. Consideram que algumas dessas dificuldades 
resultaram do desenvolvimento da expressão escrita e da capacidade para analisar e 
reflectir sobre problemas profissionais, como também da familiaridade com os meios 
virtuais. Para uma participação mais empenhada nesses meios, salientam que o tipo de 
contrato didáctico e de avaliação que se estabelece tem fortes implicações no modo 
como a actividade é encarada pelos futuros professores. Visto que os mais empenhados 
e reflexivos avaliaram positivamente as experiências desenvolvidas através do 
dispositivo virtual, consideram que o e-mail e o fórum se complementam no 
desenvolvimento da supervisão clínica, da capacidade comunicacional e da capacidade 
reflexiva dos futuros professores.  
Deste modo, a integração das TIC nos cursos de formação de professores é 
evidenciada na literatura como um recurso de complemento da supervisão da prática 
pedagógica dos futuros professores. Dos vários recursos tecnológicos que são 
disponibilizados, o e-mail surge em vários estudos como um meio que favorece a 
comunicação e a elaboração de actividades entre os futuros professores e os seus 
orientadores e que promove o desenvolvimento da capacidade reflexiva dos candidatos 
a professores. No desenvolvimento desta capacidade, a investigação destaca o tempo 
que têm, no acto de escrita, de repensar as suas opiniões e as suas práticas e a 
possibilidade de confrontar o que escrevem com o que pensam e com algumas leituras 
teóricas.  
Outro meio de comunicação que também favorece o desenvolvimento da 
capacidade reflexiva é o fórum de discussão. Alguns estudos salientam que, por ser um 
meio informal de comunicar, faz com que os futuros professores se sintam menos 
inibidos do que presencialmente, em colocar questões e a fazer comentários sobre 
questões da sala de aula. Das interacções desenvolvidas pelo fórum, as mais frequentes 
são as que se relacionam e questionam as práticas dos candidatos a professor. De uma 
forma geral, a maior parte dos estudos considera que as interacções discursivas 
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mediadas pelo computador entre os intervenientes no processo de formação dos futuros 
professores ajudam a clarificar significados e compreensões de situações complexas da 
prática. Embora os recursos de comunicação electrónica reduzam o isolamento dos 
futuros professores, facilitem a partilha de experiências e o trabalho cooperativo entre si 
no desenvolvimento de actividades para a sala de aula, a sua utilização não traz só 
vantagens para os cursos de formação de professores. Alguns estudos advertem que é 
preciso tempo e incutir rotinas na utilização dos meios de comunicação pela Web para 
que os futuros professores se tornem reflexivos. Também se tornam obstáculo à 
actividade reflexiva em tais meios a falta de hábito de reflectir e discutir assuntos sobre 
a prática docente com os outros, o receio de serem avaliados, as condições técnicas, o 
conteúdo das mensagens e a dificuldade de conseguir ler e responder a todas as 
mensagens. Contudo, as múltiplas vozes ao traduzirem diferentes formas de ver, 
interajudar, partilhar e discutir situações da sala de aula, proporcionam aos futuros 
professores a oportunidade de contactar com diferentes realidades educativas e ampliar 
o seu conhecimento prático. 
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Dispositivo de formação 
 
 
 
5.1. Natureza e objectivos 
 
Inserindo-se no âmbito da supervisão da prática pedagógica de futuros 
professores, o processo de formação que é objecto deste estudo incide sobre a prática 
dos estagiários na sala de aula, sendo suportado por reuniões presenciais e pela 
utilização das TIC (Figura 7).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 – Componentes do dispositivo de formação dos futuros professores. 
 
Este dispositivo teve como principais objectivos: 
 Complementar os momentos de trabalho realizados presencialmente 
entre os estagiários e o supervisor da universidade; 
Preparação, observação 
e reflexão de aulas; 
práticas cooperativas; 
debate de temas; 
momentos de partilha 
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Formação 
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 Reduzir o “afastamento” entre os estagiários e os orientadores das 
escolas com o orientador da universidade; 
 Implementar um processo de supervisão de índole cooperativo; 
 Desenvolver nos estagiários a capacidade de reflectir sobre a própria 
prática; 
 Desenvolver o hábito de partilhar experiências e problemas com os 
outros; 
 Desenvolver a capacidade de comunicar/interagir; 
 Integrar recursos tecnológicos na sala de aula e questionar o seu uso. 
 
Na dinâmica deste dispositivo estiveram envolvidos nove professores estagiários 
pertencentes a três núcleos de estágio diferentes, eu, como orientador da universidade, e 
os respectivos orientadores das escolas. As diferentes formas de comunicação 
electrónica, o e-mail e o fórum, permitiram uma interacção sistemática com os 
estagiários e com os orientadores das escolas. Através dessa interacção 
desenvolveram-se planos de aulas, elaboraram-se actividades para a sala de aula, 
identificaram-se problemas resultantes da prática e estabeleceram-se estratégias para a 
sua resolução. Pretendeu-se criar nos estagiários hábitos de trabalhar em grupo, partilhar 
experiências desenvolvidas na sala de aula, relatar situações problemáticas e receber 
sugestões que as ajudassem a enfrentar. 
Com o intuito de desenvolver a capacidade reflexiva dos estagiários 
incentivei-os a analisarem retrospectivamente a sua prática docente, interpretando a sua 
acção, confrontando-a com a teoria e/ou com as perspectivas dos outros e 
reconstruindo-a de modo a desenvolver o seu conhecimento prático e didáctico da 
Matemática. Incentivei-os também a integrar recursos tecnológicos na sala de aula e a 
questionar o seu efeito na aprendizagem dos alunos. 
 
5.2. Orientadores 
 
Na reunião da Comissão de Estágio de Matemática da Universidade do Minho, 
que se realizou em 22 de Setembro de 2003, foram indicados os orientadores, da escola 
e da universidade, que iriam trabalhar com cada um dos núcleos de estágio. No final 
desta reunião, juntei-me com os orientadores da escola dos “meus” três núcleos de 
estágio para trocarmos algumas impressões sobre o dispositivo de formação a propor 
aos estagiários. Dos três orientadores, já trabalhara conjuntamente com a orientadora da 
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Escola A e com o orientador da Escola C. Na procura da construção de uma 
identificação entre a forma como cada um vê a supervisão da prática pedagógica, 
discutimos alguns aspectos relacionados com a prática docente dos estagiários, tais 
como: 
 
 Análise de um modelo de plano de aula a sugerir aos estagiários; 
 Debate da importância da reflexão no desenvolvimento do 
conhecimento prático e didáctico dos estagiários; 
 Análise das condições existentes nas escolas para os estagiários 
poderem utilizar recursos tecnológicos na sua prática docente;  
 Consideração da relevância da interacção, da cooperação e da partilha 
no desenvolvimento da identidade profissional dos estagiários. (AB, 
22.9.2003) 
 
O modelo de plano de aula (adaptado de Posamentier & Stepelman, 1995) que 
analisamos apresenta a seguinte estrutura: 
 
Turma: ____________________  Data:__________________ 
Tópico: 
Objectivo(s): 
Conhecimentos prévios: 
Formato de ensino: 
Actividade motivacional: 
Exploração: 
Actividades práticas: 
Conexões: 
Síntese final/Discussão: 
Trabalho de casa: 
Tarefas adicionais: 
Materiais: 
 
Este modelo foi o que os estagiários seguiram na planificação das suas aulas 
observadas. O plano começa pela identificação do assunto a abordar, dos objectivos que 
se pretendem atingir e dos conhecimentos prévios necessários para o desenvolvimento 
da aula. Segue-se o Formato de ensino, que se refere à tipologia de ensino em grandes 
ou em pequenos grupos, a discussões na turma e a explorações individuais. No início da 
aula surge a Actividade motivacional, que tem por finalidade rever os conhecimentos 
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prévios dos alunos e ao mesmo tempo interligar esses conhecimentos com o assunto da 
aula. Esta actividade liga-se com o momento de Exploração, onde se pretende criar um 
ambiente de aprendizagem que encoraje os alunos a explorar, investigar, conjecturar e 
obter conclusões. A exploração de ideias ocorre através de comentários abertos que 
estimulem os alunos a pensar, a concordar ou discordar e a formular conjecturas. As 
questões principais ou as tarefas são registadas no plano segundo a ordem pela qual o 
estagiário as pensa abordar na aula. É neste momento que se explana a componente 
teórica da aula. Segue-se o momento das Actividades práticas, que surgem na forma de 
tarefas de aplicação do que foi aprendido. Depois vem o momento das Conexões, onde 
se pretende que os alunos liguem os novos conceitos com outros aprendidos 
anteriormente. Com a Síntese final/Discussão, pretende-se que os estagiários formulem 
questões ou tarefas que fomentem a comunicação matemática dos alunos de modo a 
poderem retirar ilações sobre a compreensão dos assuntos abordados. Para o caso de 
todas as actividades anteriores se desenrolarem mais rapidamente do que o previsto, 
torna-se vantajoso o plano prever uma ou outra Tarefa Adicional. 
Ao longo do ano, na interacção desenvolvida com os orientadores, um ou outro 
aspecto do dispositivo de formação foi acertado. Por exemplo, a sugestão apresentada 
aos estagiários para enviarem os seus planos de aula até 4.ª feira, para que ambos os 
orientadores tivessem tempo para trocar sugestões entre si, foi alterada. Por várias 
razões, aquela sugestão nem sempre foi seguida. A tendência dos estagiários para 
enviarem o seu plano de aula próximo do fim-de-semana dificultou, por vezes, a troca 
de sugestões entre os orientadores por dificuldade de acesso à Internet durante o fim-de-
semana. Foi preciso muita boa vontade por parte de dois deles para concretizar esta 
tarefa depois do dia estipulado no início do estágio. Além disso, a concepção 
predominantemente avaliativa da prática pedagógica por parte de um dos orientadores 
dificultou esta cooperação. Desta forma, só dois deles é que se envolveram mais em 
apresentar sugestões para os planos dos estagiários e em incentivá-los a partilhar e a 
trabalhar cooperativamente com os seus colegas de outros núcleos. Contudo, foi graças 
ao esforço dos três orientadores que se tornou possível que todos os estagiários 
realizassem algumas aulas em salas com computadores. 
Nas aulas observadas estiveram presentes, na sua maior parte, os respectivos 
orientadores da escola e todos estagiários do mesmo núcleo. No 1.º período, optou-se 
por discutir as aulas observadas na própria escola logo a seguir à aula. Entretanto, ao se 
fazer o balanço no final do 1.º período sobre o decorrer das actividades, os estagiários 
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manifestaram a intenção de ter algum tempo para analisar a sua acção, preferindo 
discuti-la nos seminários realizados na universidade às segundas-feiras. Ao seguir-se 
esta sugestão, a partir do 2.º período a discussão das aulas observadas conta só com a 
presença dos colegas do mesmo núcleo, com a excepção do núcleo da Escola A que, 
atendendo à distância entre a sua escola e a universidade, conta com a presença da 
respectiva orientadora da escola nessas discussões. 
 
5.3. Reuniões presenciais 
 
As reuniões presenciais referidas no dispositivo de formação (Figura 7) 
efectuaram-se às segundas-feiras. Na sua generalidade realizaram-se na Universidade do 
Minho; no entanto duas delas aconteceram em escolas onde decorreu o estágio, uma no 
2.º período e outra no 3.º. Atendendo aos seus conteúdos, existiram dois tipos de 
reuniões: as de pequeno grupo (só com os estagiários de cada núcleo) e as de grande 
grupo (com todos os estagiários) (Tabela 2). 
 
Tabela 2: Objectivos e conteúdos das reuniões presenciais. 
 
 Objectivos Conteúdos 
G
ra
n
de
 
gr
u
po
 
 
 
 
 
- Desenvolver práticas cooperativas 
- Fomentar estratégias de ensino 
centradas nos alunos 
- Desenvolver o conhecimento didáctico 
da Matemática 
- Desenvolver a competência reflexiva 
- Integrar a tecnologia na sala de aula  
- Fomentar práticas de partilha e de 
interacção entre pares 
- Exploração de recursos tecnológicos na 
sala de aula 
- Debate de textos 
- Planificação de actividades a desenvolver 
pelos estagiários 
- Elaboração de tarefas para a sala de aula 
- Diversificação de estratégias de ensino  
Pe
qu
en
o
 g
ru
po
 
- Exploração de recursos tecnológicos na 
sala de aula 
- Preparação de aulas e discussão da sua 
observação 
- Clarificação de concepções dos 
estagiários sobre o processo de ensino-
aprendizagem 
- Diversificação de estratégias  
- Consideração de sugestões para a 
resolução de situações problemáticas 
- Orientação da monografia dos estagiários 
e análise de dossiers de estágio 
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A periodicidade de cada uma destas reuniões dependeu do calendário de 
observação das aulas dos estagiários. Na semana em que eram observados realizava-se 
somente a reunião com o seu núcleo. Em ambos os tipos de reuniões procurei 
desenvolver nos estagiários a capacidade de intervir activamente na apresentação das 
suas ideias e no confronto com as dos outros. Os orientadores das escolas foram 
convidados a participar nestas reuniões, principalmente nas de pequeno grupo aquando 
da discussão das aulas observadas. 
As reuniões em pequeno grupo foram dinamizadas com base na preparação e na 
discussão das aulas observadas dos estagiários (Tabela 3). Nas reuniões de preparação 
das aulas observadas, debatemos a relação que havia nos planos de aula entre (i) a 
estratégia delineada e as tarefas propostas e (ii) os objectivos pretendidos, e também 
debatemos algumas dificuldades identificadas pelos estagiários. Ao analisarmos os 
recursos que os estagiários apresentavam nos seus planos, exploramos, como 
alternativa, alguns recursos tecnológicos que pudessem favorecer a concretização dos 
seus propósitos. 
 
Tabela 3: Datas das reuniões presenciais com os estagiários em pequeno grupo. 
 
  
Reuniões em pequeno grupo 
Mês Datas Descrição Pressupostos 
Novembro 3, 10, 17 e 24  
 
 
Preparação e 
discussão de 
aulas observadas 
 
Na preparação das aulas 
incentivou-se a diversificação 
de estratégias centradas nos 
alunos e o desenvolvimento do 
conhecimento didáctico da 
Matemática. A discussão da 
própria acção visou 
desenvolver a competência 
reflexiva (previsão e revisão 
da acção) e consequentemente 
o conhecimento prático 
Dezembro 1, 7 e 26 
Fevereiro 9 
Março 1, 8, 15, 22 e 29 
Abril 14 e 26 
Maio 3, 10 e 17 
 
Durante o 1.º período, as reuniões de discussão das aulas observadas decorreram 
na escola, após a aula, com a minha presença, dos estagiários e do orientador da escola. 
A partir do 2.º período estas reuniões realizaram-se nos seminários desenvolvidos, na 
universidade, na segunda-feira seguinte à observação. 
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As reuniões em grande grupo (Tabela 4) tiveram como finalidade a confrontação 
dos processos de trabalho de todos os estagiários, a discussão de textos, o 
desenvolvimento de práticas cooperativas e a exploração de alguns softwares 
educativos.  
 
Tabela 4: Tarefas e datas das reuniões presenciais com os estagiários em grande grupo. 
 
Tarefas/data Descrição Pressupostos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quem somos? 
(22/09/03) 
 
 
 
 
Dispositivo de formação. 
(06/10/03) 
 
 
O que significa reflectir? 
Como reflectir? Debate de 
textos. 
(13/10/03) 
 
 
 
 
 
 
Cooperar e partilhar. 
(27/10/03) 
 
 
 
 
 
 
 
Debate de um texto. 
(15/12/03) 
 
 
 
 
 
 
Dispositivo de formação. 
(22/12/03) 
Identificação dos elementos 
constitutivos do grande 
grupo e caracterização das 
suas escolas. 
 
 
Análise do dispositivo de 
formação. 
 
 
 
Discussão do significado de 
reflexão da prática lectiva. 
Análise do texto “A 
importância da pergunta do 
professor na aula de 
Matemática”, e de alguns 
textos sobre Histórias na 
sala de aula. 
 
 
 
 
Identificação de práticas 
cooperativas a desenvolver 
pelos estagiários. Momento 
de trabalho com o 
FrontPage. 
 
 
 
 
Discussão do texto “Tarefas 
de Investigação em 
Matemática: Histórias da 
sala de aula”. 
 
 
 
 
Reanálise do dispositivo de 
formação. 
 
A descrição das turmas e da 
escola procurou confrontar 
as diferentes realidades 
educativas e criar bases de 
identidade no grupo. 
 
A clarificação dos diferentes 
aspectos do dispositivo 
procurou informar, debater e 
recolher opiniões. 
 
O confronto de significados 
sobre a reflexão permitiu 
clarificar a sua 
conceptualização. Com o 
debate dos textos procurou-
se consciencializar, 
confrontar e reconstruir a 
importância da pergunta na 
sala de aula, como também a 
importância de inovar a 
prática de ensino. 
 
A promoção de práticas 
cooperativas visou a 
reconstrução de teorias e 
práticas pedagógicas. 
O trabalho com o FrontPage 
procurou desenvolver 
formas de integrar a Web na 
sala de aula de Matemática. 
 
A ênfase da importância da 
discussão na sala de aula, 
das tarefas e do papel do 
professor e do aluno 
procurou desenvolver o 
conhecimento didáctico de 
Matemática. 
 
O confronto de opiniões 
sobre a articulação do 
dispositivo na prática 
T1 
T2 
T4 
 T5 
T3 
T6 
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Que imagem têm os alunos 
do seu professor? 
(05/01/04) 
 
 
 
Entrega da 1.ª parte do 
dossier individual. 
A indisciplina na sala de 
aula. 
(12/01/04) 
 
 
 
Tarefas cooperativas. 
(09/02/04) 
 
 
 
 
 
 
 
Actividades investigativas 
na sala de aula. (Seminário 
realizado na Escola C) 
(22/03/04) 
 
 
 
 
As WebQuests. 
(19/04/04) 
 
 
Resolução de tarefas com o 
GSP. (Seminário realizado 
na Escola A) 
(17/05/04) 
 
 
 
Elaboração de um 
questionário “Qual é a tua 
opinião?” 
 
 
 
Entrega da parte dos 
dossiers relativa ao 1.º 
período e identificação do 
tema para a monografia a 
realizar por cada um dos 
estagiários. Elaboração de 
um contrato pedagógico para 
a sala de aula. 
 
Análise da proposta 
elaborada cooperativamente 
sobre Potências. 
Identificação de temas para 
a elaboração de WebQuests. 
 
 
 
 
 
Discussão dos textos do 
livro “Actividades 
investigativas na sala de 
aula”. 
 
 
 
 
Análise da implementação 
das WebQuests. 
 
 
 
Descrição de algumas das 
tarefas realizadas, pelos 
estagiários, na sala de aula 
com o GSP. 
procurou a reformulação de 
alguns dos seus aspectos. 
 
A elaboração conjunta do 
questionário permitiu a 
partilha de problemas, a 
recolha de sugestões e a 
consciencialização de 
formas de os identificar. 
 
A elaboração de um contrato 
pedagógico serviu para a 
consciencialização da 
complexidade da sala de 
aula e favoreceu o trabalho 
cooperativo entre os 
estagiários. 
 
 
A elaboração da proposta 
sobre Potências permitiu 
identificar dificuldades na 
realização de tarefas 
cooperativas e encontrar 
formas de as contornar. As 
WebQuests surgiram como 
forma de discutir práticas de 
avaliação e integrar a Web 
na sala de aula. 
 
A ênfase da argumentação, 
da reflexão sobre as tarefas a 
propor, a importância das 
questões que orientam a 
actividade dos alunos 
procurou desenvolver o 
conhecimento didáctico de 
Matemática.  
 
Confrontação e reconstrução 
de estratégias de 
implementação de tarefas do 
tipo das WebQuests. 
 
Partilha e problematização 
da integração da tecnologia 
na sala de aula. 
 
 
 
 
T8 
T12 
T7 
T9 
T11 
T10 
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5.4. Utilização das TIC 
 
As TIC surgiram como recursos dinamizadores do processo de formação. Assim, 
o e-mail e o fórum constituíram um meio de comunicação permanente e de 
complemento às reuniões presenciais (Tabela 5). Noutros casos as TIC foram usadas 
como ferramentas facilitadoras do processo de ensino-aprendizagem, que surgiram 
conforme as práticas de cada um dos estagiários. 
 
Tabela 5: Objectivos e conteúdos da utilização das TIC no processo de formação. 
 
 Objectivos Conteúdos 
e-
m
a
il 
 
 
- Estreitar relações inter-pessoais 
- Desenvolver práticas de cooperação 
e de interajuda 
- Desenvolver a competência reflexiva 
- Desenvolver o conhecimento 
didáctico de Matemática 
- Debater temas de interesse formativo 
- Diversificar estratégias de ensino e 
de avaliação 
- Fomentar estratégias de ensino 
centradas nos alunos 
- Integrar recursos tecnológicos na 
sala de aula 
- Preparação de aulas  
- Elaboração de tarefas para a sala de aula 
- Reflexão para e sobre as aulas 
- Partilha de experiências 
- Esclarecimento de dúvidas/problemas 
Fó
ru
m
 
- Debate de temas de interesse formativo 
- Relato de incidentes críticos, de 
experiências e de histórias da sala de 
aula 
- Apresentação de sugestões para a 
resolução de alguns problemas na sala 
de aula 
M
at
er
ia
is 
 
Te
cn
o
ló
gi
co
s - Exploração do GSP e do Cabri na 
abordagem de conceitos da Geometria; 
e do CBR e da Calculadora Gráfica na 
abordagem de conceitos das Funções 
- Realização e concretização de 
WebQuests na sala de aula 
 
Um dos elementos importantes do dispositivo foi o uso do e-mail, 
principalmente na preparação das aulas dos estagiários e no desenvolvimento da sua 
actividade reflexiva. Assim, o e-mail constituiu um meio facilitador relativamente às 
reuniões presenciais, à implementação do modelo de supervisão clínica: 
 
 Pré-observação: cada estagiário enviou aos seus orientadores, 
atempadamente, a sua proposta de aula e uma reflexão de clarificação 
Capítulo 5: Dispositivo de Formação 
153 
dos seus propósitos. Os orientadores trocaram entre si algumas 
sugestões com o intuito de melhorar o plano e enviaram-nas ao 
estagiário. A informação retirada desta interacção serviu de base ao 
trabalho realizado nos seminários na segunda-feira anterior à 
observação dessa aula; 
 Pós-observação: o estagiário enviou, após o seminário de discussão 
da aula observada, na segunda-feira seguinte à observação da aula, a 
sua reflexão sobre a sua acção. 
 
As reflexões dos estagiários sobre a sua prática docente tiveram como linhas 
orientadoras alguns aspectos que foram consideradas no início do estágio (AB, 
13.10.2003): 
 
Aspectos a considerar na fase de pré-observação de uma aula 
1. Relativamente à proposta do plano de aula, justifica as tarefas, os 
recursos e a estratégia que apresentas. 
2. Que dificuldades pensas vir a sentir? Como esperas resolvê-las? 
Aspectos a considerar na fase de pós-observação de uma aula 
1. Efectua uma descrição da tua aula (aspectos mais e menos 
positivos). 
2. O que tinhas intencionado para esta aula o que foi concretizado? E 
o que não foi? Porquê? 
3. Que dificuldades encontraste? Como foram resolvidas? 
4. Caso desses novamente esta aula, o que alterarias? Porquê? Que 
ilações retiras desta aula para acções futuras? Justifica. 
 
Atendendo à tendência dos estagiários centrarem o seu discurso em si próprios, 
num registo descritivo e pouco problemático, procurei, ao longo do ano, evidenciar a 
importância de questionarem a prática docente – considerando na sua actuação os 
recursos utilizados, o papel dos alunos, o tipo de tarefas/questões, o ambiente de 
aprendizagem criado, as condições da escola (e o que se fez para as vencer), as 
condições socioculturais dos alunos – de modo a promover o desenvolvimento do seu 
conhecimento prático e didáctico. 
O e-mail, para além de ser um meio de comunicação permanente entre os 
intervenientes no processo de formação, também foi um meio usado para a partilha e 
para a elaboração cooperativa de tarefas entre os estagiários dos três núcleos de estágio. 
Os e-mails que os estagiários me enviaram relativamente à planificação das aulas 
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também foram enviados ao seu orientador da escola. Quando enviava aos estagiários as 
sugestões dos dois orientadores, dava conhecimento a estes do conteúdo do e-mail. A 
todos os e-mails procurei dar resposta, questionando, sugerindo e ajudando nas 
diferentes propostas de trabalho.  
Outro elemento importante do dispositivo foi o fórum de discussão na Web. Este, 
ao facilitar a discussão à distância no tempo mais adequado a cada um dos 
intervenientes, surgiu, no dispositivo de formação, como sendo um espaço onde todos 
os estagiários, ao partilharem a mesma informação, tiveram a oportunidade de analisar 
as perspectivas dos outros e de as confrontar com as suas, de reflectir sobre os seus 
próprios conhecimentos e de apresentar as suas formas de pensar. Criei dois espaços de 
discussão sobre temas que contribuíram para o desenvolvimento profissional dos 
estagiários: 
 
 Espaço das Normas (EN) onde se debateu algumas das Normas para 
o Currículo e a Avaliação em Matemática Escolar (NCTM, 1991) e 
das Normas profissionais (NCTM, 1994); 
 Espaço Livre (EL), onde se debateu temas relacionados com a prática 
dos estagiários, como por exemplo sobre incidentes críticos que 
foram considerados pertinentes pelos estagiários que os relataram, 
sobre possíveis sugestões de resolução de problemas que surgiram na 
sala de aula, sobre relatos de histórias da sala de aula, ou sobre 
qualquer tema que os estagiários e os orientadores tivessem interesse 
em debater à distância.  
 
Estes dois espaços promoveram 37 tópicos de discussão, que entre si geraram 
1199 mensagens (Tabela 6):  
 
Tabela 6: Número de tópicos e de mensagens do fórum. 
 
Fórum N.º de tópicos N.º de mensagens 
Espaço das Normas (EN) 13 204 
Espaço Livre (EL) 24 995 
Total 37 1199 
 
A discrepância entre o número de mensagens colocadas nos dois espaços 
deve-se, possivelmente, ao facto do Espaço Livre permitir facilmente a discussão sobre 
os assuntos mais próximos da realidade com que os estagiários se deparavam na sala de 
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aula. Por outro lado também se deve, segundo a alguns estagiários, “à sobrecarga das 
tarefas na escola e à expressão escrita que dificultam a discussão sobre o conteúdo das 
Normas” (AB, 12.1.2004). Contudo, outros estagiários referem que “a leitura das 
Normas leva-nos a compreender melhor a nossa prática. Sinto que o que escrevo faz 
mais sentido, as ideias estão mais ligadas” (AB, 16.2.2004). 
De uma forma geral, os tópicos do Espaço das Normas tiveram por finalidade 
interligar a teoria e a prática. Mas, a discussão destes tópicos não se tornou uma 
actividade fácil para os estagiários, principalmente os que dizem respeito às Normas 
para o Currículo e a Avaliação em Matemática Escolar (Tabela 6). Tal pode dever-se 
ao facto de não leccionarem os mesmos níveis e, além disso, da ordem dos temas 
estipulados nas suas escolas nem sempre ser a mesma. Por estes motivos a sua 
participação foi espaçada no tempo, à medida que concretizavam os respectivos temas, 
o que impossibilitou que as discussões se tornassem mais dinâmicas e contextualizadas. 
A minha contribuição também poderá não ter ajudado, ao ter optado por intervir só 
quando todos os estagiários participassem. Outro indicador que reflecte a dificuldade de 
alargar tais discussões observa-se na diferença que há entre o número de leituras dos 
tópicos e o número de respostas (Tabela 7). Os estagiários frequentemente abriam os 
tópicos mas nem sempre acrescentavam algo de novo. 
Dentro deste espaço, ressalta o contraste entre o número de respostas dadas ao 
tópico ‘Objectivos do ensino de Matemática’ e ao tópico ‘Números e relações entre 
números’. Este contraste indicia os cuidados que se devem ter na natureza das questões 
que se formulam, que depois se pode repercutir na discussão gerada. Enquanto que no 
primeiro destes tópicos os estagiários, ao contextualizarem o teor da Norma com a sua 
prática, apresentam a sua opinião sobre a importância da Matemática na preparação dos 
alunos para a sua inserção no mundo do trabalho, no segundo tópico nem todos 
respondem ao conteúdo da mensagem “ensina-se que 2 1
4 2
=  e mais tarde dizemos que 2
4
 
é uma ‘resposta errada’ e que a ‘resposta certa’ é 1
2
”. Tal conteúdo indicia a pretensão, 
de quem a colocou, de fomentar a discussão entre o conteúdo e a forma das diferentes 
representações de um número. Embora haja quem faça referência à Lei de Laplace para 
reforçar o conteúdo da mensagem, poder-se-ia discutir o raciocínio de um aluno na 
representação geométrica de cada uma das fracções referidas. 
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Tabela 7: Número de respostas e de leituras dos tópicos do Espaço das Normas (EN). 
 
 Tópico N.º de respostas N.º de leituras 
N
o
rm
as
 
pa
ra
 
o
 C
u
rr
íc
u
lo
 e
 
A
v
al
ia
çã
o
 e
m
 
M
at
em
át
ic
a 
Es
co
la
r 
Objectivos do ensino de Matemática 25 245 
Números e relações entre números   5   74 
Normas Curriculares do 3.º ciclo 14 147 
Norma da Geometria 11 140 
Funções 10 114 
Conexões matemáticas 10   93 
    
N
o
rm
as
 
Pr
o
fis
sio
n
ai
s 
Actividades matemáticas válidas 17 165 
Ambiente de aprendizagem 17 102 
Análise do ensino e da aprendizagem 19 104 
Instrumentos para aperfeiçoar o discurso 16 107 
O papel do aluno no discurso 16 102 
O papel do professor no discurso 16   92 
Ligando as Normas 15   67 
 
Total 191 1552 
 
 
Os tópicos das Normas Profissionais tiveram uma participação mais equilibrada 
entre si (Tabela 7), embora também se saliente a diferença que existe entre o número de 
respostas e o número de leituras efectuadas. Uma das razões para esta diferença deve-se 
à duplicação de temas nos dois espaços de discussão, que fez com que os estagiários 
aderissem mais ao Espaço Livre (Tabela 8). Um exemplo desta situação observa-se no 
tópico ‘O papel do discurso na sala de aula’ colocado neste espaço, que se sobrepõe a 
três tópicos que se debruçam sobre este tema no Espaço das Normas (Tabela 6). 
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Tabela 8: Número de respostas e de leituras dos tópicos do Espaço Livre (EL). 
 
Tópico N.º de respostas N.º de leituras 
Os primeiros testes   42 396 
Reuniões do conselho de turma   92 604 
Escola versus Universidade     6   42 
Concursos de professores   14   92 
Falta de recursos e meios na escola   38 298 
Estilo de ensino   20 132 
Histórias da sala de aula   96 744 
A nossa formação enquanto professores   33 218 
A tecnologia no ensino da Matemática   66 468 
Opinião...   14   88 
Trabalho de grupo em Matemática   33 159 
Constituição de turmas   35 196 
O papel do discurso na sala de aula   28 159 
Dificuldades   55 419 
O que já mudou?   21 152 
SOS Indisciplina 105 752 
Manuais escolares   24 128 
Investigações   41 262 
Discussão de conceitos   66 457 
A experiência com a WebQuest   54 317 
Acção de formação   17   87 
Elaboração da monografia   26 148 
Curiosidades matemáticas   34 214 
O erro da TV   11   83 
Total   971 6615 
 
 
Dos tópicos abertos no Espaço Livre destacam-se, pelo número de respostas, os 
seguintes: ‘SOS Indisciplina’, ‘Histórias da sala de aula’, ‘Reuniões do conselho de 
turma’, ‘A tecnologia no ensino da Matemática’, ‘Discussão de conceitos’, ‘A 
experiência com a WebQuest’ e ‘Escola versus Universidade’. Os seis primeiros tópicos 
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indicados salientam-se por registarem um número de respostas superior a 50. Esta 
frequência indicia o interesse dos estagiários por assuntos que lhes permitem relatar 
experiências, retirar ilações das experiências dos outros, debater concepções sobre 
conceitos matemáticos e debater situações problemáticas da sala de aula. O último 
tópico indicado regista um número reduzido de respostas por se dirigir, no final do 
estágio, somente aos orientadores na análise da articulação que existiu entre si ao longo 
do ano na orientação dos estagiários. 
Os dois espaços foram criados com a finalidade de favorecer, à luz de algumas 
leituras e do confronto com as ideias e práticas dos outros, a reconstrução de 
concepções e de práticas dos professores estagiários. Como tais espaços foram pensados 
sobretudo para os estagiários debaterem as Normas, abrirem tópicos e discutirem 
assuntos do seu interesse, eu só intervim para introduzir alguns dos tópicos e para 
sintetizar e questionar o conteúdo de algumas das suas mensagens. Apesar de se 
pretender com os meios de comunicação virtual – o e-mail e o fórum –, que os papéis 
dos orientadores das escolas e da universidade se complementassem, em detrimento de 
práticas individualistas, só dois deles é que participaram espaçadamente na dinâmica do 
fórum.  
 
 
5.5. Partilha 
 
Durante o estágio, os futuros professores foram incentivados a partilhar com os 
seus colegas experiências que concretizaram na sala de aula. Com esta partilha, 
pretendeu-se, por um lado, enriquecer o reportório dos estagiários de propostas para a 
sala de aula. Por outro lado, pretendeu-se que quem a recebesse se sentisse desafiado a 
apresentar algo de inovador da sua prática quanto à diversidade de estratégias, à 
natureza das tarefas e ao tipo de materiais utilizados. Ao longo do ano, os estagiários 
disponibilizaram aos seus colegas de outros núcleos várias propostas. Para além de 
partilharem os seus planos das aulas em que foram observados, também 
disponibilizaram outras propostas de trabalho que concretizaram na sala de aula (Tabela 
9):  
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Tabela 9: Partilha de propostas de trabalho entre os estagiários dos três núcleos. 
 
Escola Tópico Ano Recurso 
Es
co
la
 
A
 
Resolução gráfica de sistemas 
Decomposição de polinómios  
Actividade de investigação – Potências 
Figuras semelhantes 
Equações 
Teorema de Pitágoras 
Multiplicação em Z 
9.º 
8.º 
8.º 
7.º 
8.º 
8.º 
7.º 
Graphmatica 
Ficha de trabalho 
Ficha de trabalho 
PowerPoint e Cabri 
Balança Algébrica 
GSP 
Jogo (Bingo) 
    
Es
co
la
 
B
 
Tradução de linguagem corrente para 
linguagem matemática e vice-versa 
Adição e subtracção em Z  
Multiplicação em Z  
Estatística 
Estudo das equações do 2.º grau 
Análise e interpretação de gráficos 
 
9.º 
7.º 
7.º 
7.º 
9.º 
9.º 
 
Ficha de trabalho 
Ábaco 
Ficha de trabalho 
Ficha de trabalho 
Ficha de trabalho 
CBR 
    
Es
co
la
 
C 
Equações literais  
Análise e interpretação de gráficos 
Actividade de investigação – Estatística 
Equações com denominadores 
Subtracção em Z  
Teorema de Pitágoras 
Critérios de semelhança de triângulos 
Relação entre perímetros e áreas de 
figuras semelhantes 
8.º 
9.º 
8.º 
7.º 
8.º 
7.º 
8.º 
 
8.º 
Ficha de trabalho 
CBR 
Ficha de trabalho 
Problemas (Jogos) 
Ficha de trabalho 
GSP 
GSP 
 
GSP 
 
 
Na partilha de tais propostas, os estagiários apresentavam uma breve descrição 
de como decorreram as respectivas aulas com os seus alunos. Desta partilha, observa-se 
a integração de recursos tecnológicos na sua prática docente e a natureza exploratória 
das tarefas. 
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5.6. Momentos de cooperação 
 
Por momentos de cooperação entende-se a elaboração conjunta de propostas de 
trabalho para a sala de aula. A concretização destes momentos aconteceu, depois dos 
estagiários se adaptarem às suas novas funções profissionais, com mais frequência no 
2.º e no 3.º períodos. Os temas a desenvolver foram definidos na reunião presencial 
realizada no grande grupo em 12 de Dezembro de 2003. Para facilitar o processo, 
estipulámos uma ordem a seguir entre os núcleos. Assim, para a primeira proposta de 
trabalho a realizar cooperativamente surgiram as Potências em Q  do 7.º ano de 
escolaridade. Foram os estagiários da Escola A que iniciaram o processo, enviando aos 
estagiários de outros núcleos e a todos os orientadores o trabalho que realizaram. Os 
estagiários da Escola C deram continuidade à proposta recebida, que, depois de 
enviarem a sua participação aos outros, foi finalizada pelos estagiários da Escola B. A 
estratégia delineada evidencia a actividade dos alunos na exploração das tarefas 
propostas, com o recurso à calculadora, para determinar as regras operatórias das 
potências. 
Para a segunda proposta de trabalho cooperativo foi estipulado o estudo da 
Circunferência do 9.º ano de escolaridade. Quem iniciou esta proposta foram os 
estagiários da Escola C, seguindo-se os estagiários da Escola A e da Escola B. Esta 
proposta teve a particularidade de ser concretizada por todos os estagiários numa sala 
com computadores com o recurso ao GSP. Os alunos trabalharam em pares com 
computadores na exploração das tarefas para deduzirem as relações entre as amplitudes 
dos ângulos ao centro e ângulos inscritos com as amplitudes dos arcos correspondentes, 
para relacionarem arcos e cordas compreendidos entre cordas paralelas, para reconhecer 
que a tangente é perpendicular ao raio no ponto de tangência e para determinarem a 
soma das amplitudes dos ângulos internos e a soma das amplitudes dos ângulos externos 
de um polígono convexo. 
Para além da elaboração destas tarefas, a problemática da indisciplina na sala de 
aula também deu origem a um trabalho conjunto. Em cada núcleo houve um estagiário 
que manifestou a preocupação relativamente ao comportamento dos alunos. Esta 
preocupação incentivou a procura de estratégias que ajudassem a minimizar tais 
comportamentos. Depois de dialogarem com os alunos, com outros professores da 
turma e com o director de turma, os estagiários elaboraram um questionário que lhes 
permitiu recolher a opinião dos alunos sobre determinados aspectos, tais como: 
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 A preferência pela disciplina de Matemática e porquê;  
 Os assuntos que gostaram mais e menos;  
 A opinião que têm sobre as aulas de Matemática;  
 A frequência com que costumam participar nas aulas de Matemática; 
 O seu comportamento nas aulas de Matemática; 
 As características de um bom professor e de um bom aluno de 
Matemática; 
 O que é necessário melhorar nas aulas de Matemática; 
 Comportamentos inadequados na aula de Matemática;  
 Medidas a tomar com os alunos que tenham tais comportamentos; 
 O que cada um promete fazer para que as aulas decorram melhor. 
(AB, 13 de Janeiro de 2004) 
 
Com este questionário os estagiários pretenderam, para além de responsabilizar 
os alunos pelos seus comportamentos, recolher alguns indicadores que os ajudassem a 
conhecer melhor os alunos e que servissem para elaborar um ‘Contrato pedagógico – 
normas de organização nas aulas de Matemática’ a propor aos seus alunos. A sugestão 
do questionário e do contrato pedagógico surgiu numa das reuniões de grande grupo, 
sendo posteriormente desenvolvidos por e-mail e por fórum com a colaboração dos 
estagiários e dos seus orientadores. 
 
5.7. Desenvolvimento profissional 
 
A interactividade subjacente às componentes do dispositivo de formação teve 
por finalidade ajudar os estagiários na sua transição de alunos para professores. Nesta 
transição, partiu-se do pressuposto de que os professores estagiários “transportam” 
consigo experiências vividas enquanto alunos que podem influenciar de algum modo os 
conhecimentos, as concepções e as atitudes que desenvolveram em relação à 
Matemática, como também em relação aos processos de ensino-aprendizagem (Ponte, 
1992). Tais influências foram consideradas nos momentos de preparação e de reflexão 
das aulas observadas e nos diferentes momentos de discussão, através do confronto de 
concepções e de conhecimentos adquiridos, de modo a fomentar o desenvolvimento de 
estratégias centradas na actividade dos alunos. Esta perspectiva de trabalho é congruente 
com as seguintes recomendações do NCTM: 
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Experiências pessoais em contextos que modelem e valorizem um bom 
ensino de Matemática; o desenvolvimento permanente do conhecimento 
acerca da Matemática, dos alunos e do processo de ensino; (…) 
diferentes oportunidades para aplicar os conhecimentos e a experiência 
através da prática; e a aceitação gradual de responsabilidades 
relativamente ao desenvolvimento profissional e à mudança. (NCTM, 
1994, p. 129) 
 
Tais estratégias favoreceram o desenvolvimento do conhecimento didáctico da 
Matemática. Por exemplo, a natureza das tarefas evidenciou-se na procura de desafiar os 
alunos a pensar, explorar, conjecturar e a argumentar matematicamente as suas ideias. 
Para além do desenvolvimento desta competência, o dispositivo de formação contribuiu 
também para o desenvolvimento de outras, tais como: 
 
 Ao nível da sua formação pessoal: ter iniciativa e cooperar nas 
diferentes actividades; manifestar sentido de responsabilidade; 
revelar espírito de abertura e de solidariedade; aceitar e tirar partido 
das opiniões dos outros; interagir com os outros no sentido de 
desenvolver um reportório de estratégias para a sua prática; 
 Ao nível da sua formação científico-pedagógica: propor actividades 
matemáticas adequadas; manifestar domínio do conteúdo 
matemático; integrar termos e conceitos ao longo dos diferentes anos 
de escolaridade; representar o conhecimento matemático em 
diferentes linguagens; utilizar um discurso claro, organizado e 
adequado através do uso de uma variedade de ferramentas, incluindo 
os recursos tecnológicos; ouvir os alunos e considerar as suas 
respostas mesmo que estejam erradas; controlar situações 
imprevistas; desenvolver formas de interacção centradas nos alunos; 
identificar dificuldades dos alunos; tirar vantagem da utilização de 
materiais didácticos e adaptar as estratégias programadas face a 
dificuldades imprevistas; 
 Ao nível do desenvolvimento da capacidade crítica e de inovação: 
desenvolver a capacidade reflexiva (questionar saberes, 
problematizar as próprias práticas e elaborar alternativas de modo a 
ajustá-las à realidade escolar); ler e discutir ideias do âmbito da 
educação matemática; discutir questões relativas à Matemática e ao 
seu ensino e aprendizagem; manifestar vontade de inovar a sua 
prática, diversificando as suas estratégias e utilizando a maior 
diversidade possível de materiais didácticos; 
 Desenvolvimento da competência de utilizar recursos tecnológicos 
nas suas actividades profissionais, designadamente através da 
elaboração de páginas html, do uso de recursos de comunicação pela 
Web e da exploração de softwares de Matemática. 
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Como resultante de tal desenvolvimento, os estagiários foram avaliados em 
consonância com os parâmetros definidos pela Comissão de Estágio de Matemática 
(Anexo 3), relativamente à preparação das actividades escolares, à implementação da 
aula, à avaliação, aos aspectos humanos, ao profissionalismo e à elaboração de uma 
monografia de índole científico-pedagógico. 
 
  
 
 
 
Capítulo 6 
 
 
Metodologia de Investigação 
 
 
 
6.1. Opções metodológicas 
 
Este estudo analisa o papel das TIC na supervisão da prática pedagógica de 
professores estagiários de Matemática. De modo a estudar os significados conferidos 
pelos futuros professores às acções em que se empenham, segue uma abordagem 
interpretativa. Segundo Erickson (1986) e Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (1990), 
uma ideia central desta abordagem é que a actividade humana é fundamentalmente uma 
experiência social em que cada um vai constantemente elaborando significados, o que 
remete para a consideração da relação entre as suas perspectivas e as condições 
ecológicas da acção em que se encontram implicados. Tais significados podem ser 
influenciados, pela sua percepção das vantagens e obstáculos ligados a um contexto 
social mais vasto do que o das suas relações imediatas com os outros actores (Lessard-
Hébert et al., 1990). 
O paradigma interpretativo valoriza a compreensão e a explicação, tendo em 
vista aprofundar o conhecimento de um fenómeno ou situação num dado contexto 
(Bogdan & Biklen, 1994). Em vez de se partir de uma teoria e procurar dados empíricos 
que se ajustem, vai-se construindo uma teoria que explique o fenómeno em estudo 
através de sucessivas análises de objectos semelhantes e distintos. A opção por uma 
abordagem interpretativa, centrada no significado que os indivíduos dão aos fenómenos, 
deve-se, segundo Erickson (1986) ao interesse pelo “significado humano da vida social 
e na sua clarificação e exposição por parte do investigador” (p. 119). Para este autor, a 
atenção aos significados das acções do ponto de vista dos intervenientes no estudo, é 
uma característica deste tipo de investigação. Como refere este autor, o que faz com que 
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um estudo seja interpretativo é mais a “questão de foco substantivo e intenção, do que 
de procedimentos na recolha de dados” (1986, p. 120). Na sua perspectiva, a 
importância da abordagem interpretativa na investigação tem mais a ver com questões 
de conteúdo do que com questões de procedimento. Considera que uma investigação 
pode basear-se em dados de natureza qualitativa e não ser interpretativa, caso evidencie 
as perspectivas do investigador em detrimento das dos sujeitos intervenientes no estudo.  
A abordagem interpretativa desta investigação centra-se nos significados que os 
futuros professores dão ao fenómeno em estudo e na sua elucidação e exposição por 
parte do investigador. Nessa elucidação e exposição dos significados o investigador não 
pretende impor o seu ponto de vista ao daqueles que intervêm no estudo. Esses 
significados traduzem as experiências vividas pelos candidatos a professores e são 
mediados pelas percepções pessoais do investigador. Como o desenvolvimento dos 
estagiários resulta mais da reflexão do que da acção, os significados são traduzidos pela 
descrição e análise indutiva dos dados recolhidos (Bogdan & Biklen, 1994; Erickson, 
1986). Além disso, resultam da actividade do investigador em postular uma 
variabilidade de relações entre as formas de comportamento e os significados que os 
actores lhes atribuem através das suas interacções (Lessard-Hébert et al., 1990).  
A credibilidade das interpretações efectuadas num estudo desta natureza pode 
ser sustentada por algumas medidas: (1) pela triangulação, através do confronto de 
informação proveniente de fontes diversas (Erickson, 1986); (2) pelo envolvimento dos 
participantes no estudo no processo de análise dos dados; e (3) pela explicitação das 
expectativas pelo investigador, que possibilita averiguar os seus efeitos nas 
interpretações a posteriori. Estas três medidas foram tidas em consideração neste 
estudo, com o intuito de evidenciar a coerência das interpretações efectuadas. 
No desenho do estudo adoptei uma metodologia de estudo de caso. Como refere 
Yin (1989), os estudos de caso são apropriados para “investigar um fenómeno 
contemporâneo situado no contexto da vida real; onde as fronteiras entre o fenómeno e 
o contexto não são claramente evidentes; e no qual múltiplas fontes de evidência são 
usadas” (p. 23). Além disso, a adequação desta metodologia também resulta do facto de 
se “debruçar deliberadamente sobre uma situação específica que se supõe ser única em 
muitos aspectos, procurando descobrir o que há nela de mais essencial e característico” 
(Ponte, 1994, p. 3) e de servir para dar a “conhecer a realidade tal como ela é vista pelos 
seus diversos actores” (idem, p. 9). 
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Considerando o professor estagiário como a unidade de análise, optei por 
realizar três estudos de caso, participando em cada um deles um estagiário escolhido de 
um núcleo de estágio diferente, para se poder averiguar uma maior diversidade de 
aspectos relacionados com a utilização das TIC no seu processo de supervisão. O 
registo dos estudos de caso segue um estilo narrativo para, a partir das percepções dos 
professores estagiários, facultar o conhecimento da sua opinião, ideias, experiências e 
práticas ao longo do seu estágio pedagógico.  
Os professores estagiários estudados como casos diferenciam-se pelos diferentes 
contextos educativos em que cada um dos núcleos de estágio se insere, pelas diferentes 
formas com que cada futuro professor concebe o processo de ensino-aprendizagem, 
pelas diferentes utilizações que cada um faz das TIC e pelas diferentes percepções que 
cada um tem sobre o efeito das TIC no desenvolvimento da sua prática pedagógica. 
Atendendo à natureza do estudo, desempenhei, enquanto investigador, um papel 
fundamental na recolha e análise de dados (Bogdan & Biklen, 1994). Na verdade, 
envolvi-me pessoalmente no fenómeno a estudar, quer como supervisor quer como 
investigador (Gall, Gall & Borg, 2003). Neste duplo papel, torna-se difícil delimitar 
onde começa e onde termina cada uma das funções. No entanto, é de notar que o papel 
de supervisor predomina durante a prática pedagógica e o papel de investigador se torna 
dominante no período seguinte. Para atingir o significado do fenómeno em estudo, tal 
como ele é experienciado pelos estagiários, participei, enquanto supervisor, na 
elaboração dos seus planos de aula, observei a sua acção na sala de aula, incentivei a 
leitura e discussão, presencialmente e virtualmente, de assuntos de interesse para a sua 
formação e promovi o trabalho cooperativo entre os estagiários na elaboração de 
algumas tarefas para a sua prática docente. 
 
6.2. Participantes 
 
A supervisão da prática pedagógica de futuros professores de Matemática faz 
parte das minhas funções profissionais. Na distribuição de serviço para o ano lectivo de 
2003-04, o meu Departamento atribuiu-me a orientação de três núcleos de estágio. No 
início do ano lectivo, a distribuição dos núcleos de estágio é estabelecida entre os 
Departamentos de Matemática e de Metodologias da Educação, que são depois 
redistribuídos aos docentes que desempenham funções de supervisão pedagógica. 
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Cada um dos três núcleos que me foi atribuído era constituído por três 
estagiários. Um desses núcleos foi colocado numa escola situada a uma distância 
aproximadamente de 30 km de Braga (designada por Escola A) e os outros dois foram 
colocados em escolas mais afastadas, a uma distância de aproximadamente 130 km e 
150 km (designadas por Escola B e Escola C, respectivamente). A Escola A, do tipo EB 
2/3, enquadra-se num meio fabril, enquanto que a Escola B, também do tipo EB 2/3, e a 
Escola C, do tipo EB 2/3/S, enquadram-se num meio rural. Dos elementos que 
constituem os núcleos, na Escola A e na Escola C dois eram do género masculino e um 
do género feminino, enquanto na Escola B eram os três do género feminino. 
Exceptuando um estagiário do núcleo da Escola C, todos os restantes foram meus 
alunos, um deles na escola secundária e sete na universidade na disciplina de 
Metodologia do Ensino de Matemática. 
Na primeira reunião realizada com todos os estagiários, em 6 de Outubro de 
2003, apresentei as linhas gerais do dispositivo de formação (Capítulo 5). Ao serem 
analisados os diferentes aspectos que constam do plano de actividades definido pela 
Comissão de Estágio de Matemática, destaquei o envolvimento dos estagiários nas 
diferentes actividades, presencialmente e por meios electrónicos, pela importância que 
reveste para a sua formação e para a sua avaliação final. 
Ainda nesta reunião, referi o meu interesse em realizar o presente estudo e 
indiquei o respectivo objectivo. Os estagiários foram informados que, após o estágio, 
em cada núcleo, um deles iria ser solicitado para ser objecto de um estudo de caso. 
Estando ciente dos papéis assimétricos assumidos pelo orientador e pelos estagiários no 
processo de supervisão pedagógica, questionei os estagiários sobre a sua disponibilidade 
para participar no estudo. Estes não manifestaram qualquer indisponibilidade, pelo que 
a selecção dos participantes foi efectuada após a transcrição da entrevista final realizada 
depois da conclusão do estágio pedagógico. Nesta selecção, optei por escolher o 
elemento da Escola C que não tinha sido meu aluno, por revelar dificuldades com os 
alunos de uma das suas turmas. Este critério serviu de base para seleccionar, em cada 
um dos outros dois núcleos, os estagiários que manifestaram dificuldades similares. Um 
outro aspecto que pesou nesta selecção foi a minha percepção, com base na análise 
preliminar dos dados, de que os estagiários seleccionados tinham experiências ou 
perspectivas que lhes conferiam um valor especial como fonte rica de dados 
relativamente às questões do estudo (Gall et al., 2003). Depois de obter a concordância 
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de cada um deles, solicitei-lhes que indicassem um nome fictício para usar no seu 
estudo de caso, tendo acordado com estes os nomes de Fábio, Aida e Dina. 
 
6.3. Métodos de recolha de dados 
 
As técnicas de recolha de dados utilizadas no estudo foram a entrevista, 
observação e análise documental (Patton, 1990). Esta variedade de métodos, 
recomendada para a abordagem interpretativa (Bogdan & Biklen, 1994; Denzin & 
Lincoln, 1994; Lessard-Hébert et al., 1990), permite, aquando da análise de dados, a 
respectiva triangulação, procurando assim confrontar evidências obtidas a partir de 
dados de naturezas distintas (Patton, 1990). Para Denzin e Lincoln (1994), como a 
realidade objectiva não pode ser capturada, a triangulação não serve de estratégia de 
validação mas constitui uma alternativa à validação. Ao combinar uma variedade de 
métodos, materiais empíricos e perspectivas, ajuda a compreender com rigor e 
profundidade o fenómeno em estudo. 
 
6.3.1. Entrevistas 
 
Nos estudos de natureza interpretativa, a entrevista surge geralmente associada a 
outras formas de recolha de dados, tendo em vista evitar possíveis enviesamentos sobre 
as crenças, opiniões e ideias dos intervenientes (Lessard-Hébert et al., 1990). 
Adoptando a perspectiva de Bogdan e Biklen (1994), utilizou-se a entrevista para 
recolher dados descritivos na linguagem dos próprios intervenientes, de forma a 
conhecer o modo como estes interpretam determinados aspectos ligados ao ensino da 
Matemática e ao papel das TIC nos processos de ensino e de supervisão da sua prática 
pedagógica. 
Ao longo do estudo realizaram-se duas entrevistas, uma no início da prática 
pedagógica dos futuros professores (Anexo 1), entre 29 de Setembro a 3 de Outubro de 
2003 com uma duração média de meia hora, e outra (Anexo 2) nos dias 14, 16 e 21 de 
Junho de 2003, com uma duração média de uma hora, após o término do estágio. 
Ambas as entrevistas foram efectuadas individualmente por mim numa sala de reuniões 
na universidade, em datas acordadas com os futuros professores. No início de cada uma 
das entrevistas, os estagiários foram informados do objectivo das entrevistas e foi-lhes 
garantido que o seu conteúdo teria um tratamento confidencial. Embora as entrevistas 
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seguissem um guião previamente elaborado para garantir que os temas fundamentais 
fossem abrangidos, o rumo do diálogo fluiu em conformidade com o pensamento dos 
estagiários. O facto de já os conhecer, na sua maioria, favoreceu o estabelecimento de 
um clima de à vontade para que falassem livremente sobre os seus pontos de vista. 
Durante a realização das entrevistas, procurei não emitir opiniões nem manifestar 
qualquer expressão a não ser interesse e atenção pelo que os estagiários diziam, 
evitando interrompê-los. As entrevistas foram audiogravadas, com o consentimento de 
cada um deles, e depois integralmente transcritas. As transcrições foram efectuadas 
imediatamente após as entrevistas, com a ajuda de uma transcritora, a quem forneci os 
guiões das respectivas entrevistas. Após esta transcrição, cada estagiário teve acesso à 
sua entrevista para que manifestasse a sua concordância, quanto à sua forma e conteúdo, 
e pudesse corrigir o que achasse que não traduzia as suas ideias e/ou clarificar algum 
aspecto que achasse pertinente. No feedback recebido dessas leituras, os estagiários 
referiram somente aspectos de pontuação e erros de transcrição, não acrescentando nada 
de novo ao conteúdo das suas entrevistas.  
Os guiões das entrevistas são estruturados de modo a abranger um conjunto de 
aspectos sobre o ensino da Matemática e sobre a utilização das TIC (Entrevista 1, 
Anexo 1) e também outros aspectos que abrangem as vivências do estágio e da 
utilização das TIC numa perspectiva formativa (uso das TIC nas práticas pedagógicas, 
TIC e o trabalho colaborativo, TIC e conhecimento didáctico da Matemática, TIC e 
reflexão, dispositivo da formação, apoio geral do orientador da universidade) 
(Entrevista 2, Anexo 2).  
 
6.3.2. Observação 
 
Enquanto que a informação das entrevistas é limitada pelo conhecimento dos 
participantes – pela memória, pela capacidade de transmitir informação de forma clara e 
precisa e, também, pelo modo como desejam ser percebidos pelos investigadores – a 
informação recolhida pela observação permite ao investigador formular a sua própria 
versão do que está a ocorrer (Gall et al., 2003). A observação de aulas dos candidatos a 
professor durante a sua prática pedagógica é uma técnica importante do 
acompanhamento do seu desenvolvimento profissional (Ebby, 2000; McDuffie, 2004; 
Mewborn, 2000; Ponte & Brunheira, 2001). Permitindo confrontar as intenções com as 
acções realmente realizadas, a observação de aulas constitui um instrumento poderoso 
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para perceber como o estagiário operacionaliza os seus planos de aula, como desenvolve 
a sua prática docente, como interage com os alunos e como interpreta a sua prática. 
Segundo Erickson (1986), a observação permite ao investigador compreender o efeito 
das acções tomadas pelo professor, em conjunto com os seus alunos, na criação de um 
ambiente propício à aprendizagem.  
A observação efectuada consistiu no registo do que aconteceu na sala de aula, 
naturalmente limitado pela subjectividade dos intervenientes (Erickson, 1986), cuja 
informação sobre os acontecimentos recolhidos in loco serviu de base para a discussão 
posterior entre os estagiários e os seus orientadores. Ao longo destas observações optei 
pelo método de observação naturalista, traduzido por uma narrativa cronológica do que 
o estagiário fez e o que ocorreu na sala de aula, em detrimento de me centrar num 
conjunto de variáveis observáveis predeterminadas. Procurei registar tudo que os 
estagiários e os seus alunos diziam e faziam, que traduzissem as suas intenções, com 
especial ênfase na actividade dos estagiários para promover o envolvimento dos alunos 
nas tarefas propostas. A minha postura foi a mais discreta possível, sentando-me num 
lugar ao fundo da sala de aula de modo a não interferir com a sua actividade e a dos 
seus alunos. Reconheço que a minha presença era “estranha” para estes, vendo-me mais 
como inspector do que supervisor. Por vezes, mais no final do ano, alguns alunos 
interpelavam-me para “passar” o seu professor, porque achavam que, entre muitos 
atributos, explicava muito bem e era uma pessoa.  
O número de aulas observadas foi condicionado pelo que foi estipulado, no 
princípio do ano, pela Comissão de Estágio de Matemática: (1) o número de aulas a 
observar pelo orientador da universidade deveria ser entre 4 a 6, inclusive, por cada 
estagiário; (2) considerou-se que nas duas primeiras aulas a observar os estagiários 
seriam avisados previamente, enquanto que nas restantes não seriam avisados 
previamente, em pelo menos duas delas. Para dar cumprimento a esta deliberação, optei 
por seguir, quanto possível, o calendário das aulas a observar determinado pelo 
orientador da escola. Assim, as quatro primeiras aulas observadas foram escolhidas, 
conjuntamente com os estagiários, entre um leque de aulas que constavam de tal 
calendário. Nas duas aulas restantes, ao optar por seguir o calendário determinado pelo 
orientador da escola, o estagiário não tinha conhecimento de qual das aulas 
programadas iria ser observado. Nestas situações, os estagiários procuraram obter a 
ajuda dos seus orientadores para o conjunto dessas aulas. Só nas situações em que tal 
calendarização não foi definida é que tal ajuda não se tornou possível.  
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Deste modo, Fábio e Aida foram assistidos em seis aulas e Dina em cinco aulas. 
Cada uma das aulas de Dina observadas, que se inseriram na calendarização delineada 
pelo seu orientador, contemplou três momentos, correspondentes à preparação da aula a 
observar, observação e reflexão sobre essa aula. Esta dinâmica também se verificou na 
observação de cinco aulas de Fábio e de quatro aulas de Aida. As duas últimas 
observações a Aida e a última a Fábio foram efectuadas sem qualquer marcação prévia, 
o que inviabilizou os momentos de preparação e da interacção supervisiva, sendo 
contempladas pelo momento da observação e discussão por e-mail. Com o intuito de 
fomentar o diálogo sobre estas aulas por este meio de comunicação, os estagiários 
enviaram, num primeiro momento (M1), a sua reflexão. Esta reflexão deu origem a 
algumas apreciações minhas, que foram inseridas, com uma cor diferente, no texto e 
enviadas aos estagiários (M2). Num terceiro momento (M3), estes enviaram de novo a 
sua reflexão, acrescentando as suas respostas a algumas questões que lhe foram 
formuladas. Nesta interacção, a orientadora de Fábio também participou. 
 
6.3.3. Análise documental 
 
Neste estudo, a análise documental adquiriu uma forte expressão. Para se tornar 
perceptível a origem da informação, os instrumentos que serviram para a recolha dos 
dados foram codificados da seguinte forma (Tabela 10): 
 
Tabela 10: Codificação dos instrumentos utilizados na recolha de dados. 
 
Instrumentos  Codificação 
e-mails  en[letra inicial do estagiário]→O[orientador] 
enO[orientador]→[letra inicial do estagiário] 
Fórum Espaço Livre 
Espaço das Normas 
Fórum EL, data da mensagem 
Fórum EN, data da mensagem 
Entrevistas Entrevista inicial  
Entrevista final 
E1 
E2 
Planos de aula Plano inicial  
 
Plano final  
PIM { }1, 2,3, 4,5,6i ∈ en[letra inicial do 
estagiário]→O[orientador] 
PFM { }1, 2,3, 4,5,6i ∈  
Registos Seminário de preparação 
Seminário de discussão  
Observação de aulas  
Anotações breves 
SPM { }1, 2,3, 4,5,6i ∈  
SDM { }1, 2,3, 4,5,6i ∈  
OAM { }1, 2,3, 4,5,6i ∈  
AB, data da anotação 
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Dos documentos escritos pelos estagiários, analisam-se os planos de aula que 
elaboraram no momento da sua preparação, as reflexões antes e após as suas aulas e as 
mensagens electrónicas enviadas por e-mail e colocadas no fórum. Dos documentos 
produzidos por mim, são analisados os registos efectuados nas aulas observadas aos 
estagiários e nas discussões dessas aulas conjuntamente com os seus orientadores de 
escola e colegas de núcleo, o conteúdo das mensagens provenientes da sua interacção 
com os estagiários por e-mail e algumas anotações registadas ao longo do ano. 
As mensagens enviadas pelos estagiários por e-mail são representadas pela 
ordem da sua recepção (n), seguindo-se a letra inicial do estagiário e pelo sentido do 
movimento da comunicação dos estagiários para o orientador da universidade. 
Representação similar têm as mensagens enviadas do orientador da universidade para os 
estagiários. A informação proveniente do fórum é apresentada com referência ao espaço 
do fórum utilizado, Espaço das Normas (EN) ou Espaço Livre (EL), e a data da 
colocação da mensagem pelos estagiários.  
De entre as entrevistas, a entrevista do início do estágio é designada por E1 e a 
do final do estágio por E2. Dos planos de aula elaborados em cada um dos momentos do 
ciclo de supervisão, designados por M { }1, 2,3, 4,5i ∈ , distinguem-se os indicadores que 
representam o plano inicial (PI) que o estagiário disponibiliza aos seus orientadores e o 
plano final (PF) que resulta da cooperação entre os estagiários e os orientadores. Dos 
registos, apresenta-se a informação recolhida em cada um desses momentos nos 
seminários de preparação da aula (SPM { }1, 2,3, 4,5i ∈ ), na observação da respectiva aula 
(OAM { }1, 2,3, 4,5,6i ∈ ), nos seminários de discussão da aula observada 
(SDM { }1, 2,3, 4,5i ∈ ). A informação proveniente das anotações breves (AB) que se 
registaram é usada para evidenciar alguns aspectos do dispositivo de formação. 
Das fontes de dados analisadas, os planos de aula fornecem informação da 
evolução dos professores estagiários sobre a forma como vêem o ensino de Matemática, 
o papel dos alunos no processo de ensino-aprendizagem e a natureza das tarefas e dos 
materiais didácticos. A informação recolhida na interacção com os estagiários, via e-
mail, serviu de base para o trabalho a realizar nos seminários antes da observação da 
aula. A implementação do plano na sala de aula deu origem à informação que se 
apresenta em cada um dos momentos do ciclo de supervisão sob a designação de 
Prática na sala de aula. Esta informação reporta-se aos registos efectuados na 
observação dos estagiários, que serviu de suporte para a discussão dessa aula. 
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Para o desenvolvimento da actividade reflexiva dos estagiários foi-lhes sugerido, 
no início do estágio, alguns aspectos que poderiam considerar: (1) para os momentos de 
reflexão antes das aulas observadas, que justificassem o propósito das tarefas, dos 
recursos, da estratégia apresentada e que antecipassem possíveis dificuldades que 
poderiam sentir; (2) para os momentos de reflexão após as aulas observadas, que na 
descrição da aula destacassem os aspectos mais e menos positivos, se o que tinham 
previsto para a aula foi ou não concretizado e porquê, que transmitissem as dificuldades 
que encontraram e como as resolveram e o que alterariam caso dessem novamente a 
aula. Destas actividades reflexivas, evidencia-se a informação de como os estagiários 
fundamentam e como antecipam possíveis dilemas das suas aulas e como dão sentido à 
sua acção na construção do seu conhecimento prático e didáctico da Matemática. 
As mensagens enviadas por e-mail e para o fórum revelam as interacções 
supervisivas desenvolvidas entre os estagiários e o orientador da universidade. As 
mensagens enviadas por e-mail representam uma forma de comunicação individual dos 
estagiários com o orientador da universidade na elaboração dos planos de aula e na 
elucidação de algum aspecto mais pessoal e, em alguns casos, dizem respeito à partilha 
e à elaboração conjunta de experiências.  
As mensagens enviadas para o fórum representam uma forma mais alargada de 
discussão dos diferentes tópicos entre estagiários e orientadores. O fórum é composto 
por dois espaços, designados por Espaço das Normas (EN) e Espaço Livre (EL). No 
primeiro, os estagiários discutiram as Normas Profissionais (NCTM, 1994) e algumas 
passagens das Normas para o Currículo e Avaliação em Matemática Escolar (NCTM, 
1991). No segundo espaço, os estagiários partilharam experiências e situações 
problemáticas da sala de aula e discutiram outros tópicos emergentes da sua prática 
docente. 
 
6.4. Análise de dados 
 
A análise de dados consiste na actividade que o investigador desenvolve na 
procura e organização da informação recolhida com a finalidade de obter conhecimento 
e de a tornar compreensível aos outros (Bogdan & Biklen, 1994). Tal organização 
começou por se efectuar durante a fase empírica do estudo, ao reunir, numa primeira 
etapa da análise, toda a informação proveniente das diferentes fontes dos dados. Após o 
término da fase empírica do estudo, agruparam-se cronologicamente os documentos 
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segundo cada um dos estudos de caso considerados e com referência a cada uma das 
fontes de dados. Assim, neste último caso, agruparam-se os documentos referentes aos 
diferentes momentos da observação de aulas (preparação, pré-reflexão, observação e 
pós-reflexão), as transcrições das entrevistas (entrevista inicial e entrevista final), as 
mensagens do fórum (Espaço das Normas e Espaço Livre) e as mensagens do e-mail. 
Da leitura destes dados identificaram-se temas organizadores do discurso dos estagiários 
(Bardin, 1995), os quais originaram a fragmentação desses textos em torno dos temas 
identificados. Novas leituras a estes fragmentos fizeram com que os dados se 
reduzissem em torno de categorias que procuram, segundo Miles e Huberman (1994), 
ordenar, organizar e sistematizar a informação. Para estes autores, a redução dos dados 
consiste no processo de seleccionar, simplificar, abstrair e transformar os dados que 
surgem apresentados na forma de registos escritos. 
Numa primeira abordagem, comecei por desenvolver o caso de Fábio. Li 
integralmente todos os dados que recolhi deste estagiário, assinalando o que me pareceu 
ser mais significativo em relação às questões que orientam este estudo. Num primeiro 
registo, analisei o teor das suas reflexões na procura de identificar categorias que me 
ajudassem a responder à questão sobre o desenvolvimento da sua competência reflexiva. 
De seguida, efectuei uma análise mais abrangente dos dados, descrevendo o caso de 
Fábio segundo as seguintes categorias: perspectivas sobre o ensino-aprendizagem de 
Matemática; perspectivas sobre a utilização das TIC; conhecimento didáctico da 
Matemática, integrando a planificação/preparação da acção, a observação da 
acção/prática na sala de aula, colaboração e reflexão; o processo de reflexão e o papel 
das TIC e perspectivas sobre o dispositivo de formação. 
Numa segunda abordagem, desenvolvi o caso de Aida. Na descrição deste 
estudo de caso, e posteriormente do de Dina, emergiram as categorias que, numa análise 
mais refinada dos dados e em conjunção com as questões do estudo, estruturam o 
desenvolvimento de cada um dos estudos de caso: 
 
 Perspectivas sobre o ensino-aprendizagem da Matemática 
 Perspectivas sobre a utilização das TIC 
 Os momentos de preparação, da prática e da reflexão das aulas 
observadas 
 A reflexão e as TIC: contributos do dispositivo de formação 
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Para além destas categorias, o desenvolvimento de cada estudo de caso começa 
com a apresentação do respectivo estagiário. Nesta apresentação, indaga-se a opção pela 
sua preferência em ser professor de Matemática e as possíveis influências dessa opção, 
averiguam-se as suas experiências de aprendizagem para se perspectivar a forma como 
vê o ensino de Matemática, auscultam-se as experiências mais marcantes que viveu ao 
longo da sua escolarização e evidenciam-se algumas das suas vivências ao longo do 
estágio. 
Relativamente às “Perspectivas sobre o ensino-aprendizagem de Matemática”, 
enquadra-se a forma como cada um dos estagiários vê a finalidade do ensino de 
Matemática e como se posiciona sobre o ensino desta disciplina. Este posicionamento 
construiu-se pelo modo como encara o papel do aluno e do professor, a natureza das 
tarefas, o tipo de materiais a utilizar na sua prática docente, o ambiente de aprendizagem 
a criar na sala de aula e as dificuldades que sentiu ao longo do estágio. 
Nas perspectivas sobre a utilização das TIC, identificam-se as condições que 
encontraram nas suas escolas que possibilitaram a utilização de materiais tecnológicos, 
averigua-se a preparação dos estagiários para usar alguns desses materiais na sala de 
aula e apresentam-se algumas ilações que retiraram dessa utilização. Para além do uso 
dos recursos tecnológicos na sala de aula, refere-se também o uso dos meios de 
comunicação electrónica no desenvolvimento do trabalho cooperativo com os colegas 
de outros núcleos de estágio. Pela importância que tais recursos têm no dia-a-dia, 
pretende-se averiguar o desenvolvimento da capacidade dos estagiários em usar alguns 
desses recursos no ensino-aprendizagem da Matemática. 
Nos momentos de preparação, da prática e da reflexão das aulas observadas, 
apresenta-se a informação proveniente dos e-mails que traduzem as interacções 
desenvolvidas entre mim, enquanto orientador, e os estagiários na preparação e na 
discussão das aulas observadas. Dentro desta categoria, também se apresenta a 
informação proveniente dos registos da observação da prática docente dos estagiários. 
Com esta informação, pretende-se averiguar a evolução dos estagiários sobre como 
ensinam Matemática, o desenvolvimento do seu conhecimento didáctico da Matemática 
e a influência que as TIC tiveram nesse desenvolvimento. 
Na categoria referente à “Reflexão e as TIC: contributos do dispositivo de 
formação”, apresenta-se a percepção dos estagiários sobre a sua actividade reflexiva 
relativamente à sua prática docente, identificam-se os conteúdos e as dificuldades dessa 
actividade, evidencia-se o papel das TIC no desenvolvimento da sua capacidade 
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reflexiva e apresentam-se as suas perspectivas sobre o dispositivo de formação. A um 
nível mais geral, em termos do estudo, pretende-se averiguar o desenvolvimento da 
capacidade reflexiva e a influência que as TIC tiveram nesse desenvolvimento. 
A análise de dados, em cada um dos estudos de caso, inclui citações das palavras 
dos participantes, permitindo ao leitor apreender, mais de perto, os acontecimentos e os 
contextos (Gall et al., 2003) do estudo realizado. Dá-se assim a oportunidade ao leitor 
para validar as inferências efectuadas, sustentando a credibilidade do estudo. Durante 
todo este processo de análise de dados houve a preocupação de não “acrescentar 
significados ou comentários à mensagem original, nem alterar o sentido da mensagem” 
(Lessard-Hébert et al., 1990, p. 110). Além disso, procurou-se que a informação 
proveniente da fragmentação efectuada fosse compreensível quando lida fora do 
contexto em que está inserida (Gall et al., 2003). No final do desenvolvimento de cada 
uma das categorias que compõem os estudos de caso apresenta-se uma síntese dos 
aspectos que mais se evidenciam. 
Depois de escrito, enviei a cada um dos estagiários o respectivo caso para 
recolher a sua apreciação sobre o seu grau de identificação com o estagiário retratado e 
a adequação das minhas interpretações dos significados por si conferidos. Também lhes 
pedi que detectassem possíveis incorrecções e que apresentassem as sugestões que 
entendessem ser importantes acrescentar. De um modo geral, os futuros professores 
sentiram-se retratados na descrição dos seus casos: 
 
De facto revi-me completamente no texto, retrata mesmo a minha pessoa. 
Relembrei muita coisa daquele ano que para mim foi bastante importante 
e marcante na minha vida (Fábio). 
Li o texto que me enviou e, na minha opinião, está muito bem escrito 
uma vez que faz um retrato muito real do que foi o meu percurso e 
evolução no ano de estágio (Aida).  
Revejo-me plenamente naquilo que escreveu. Parecia que estava a recuar 
no tempo e a viver algumas das experiências outra vez. Foi muito giro! 
(Dina) 
 
Para além de manifestarem a sua identificação, também apresentaram alguns 
comentários. Assim, Aida não apresenta sugestões nem qualquer crítica ao texto que lhe 
enviei: 
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Sinceramente, não vejo nenhuma crítica que possa fazer a algum aspecto 
do texto. Confesso que a primeira vez que li o texto foi estranha porque 
era eu que estava a ser retratada. Já não me lembrava de algumas frases 
minhas e foi bom recordá-las. Obrigado por me ter dado a oportunidade 
de ler. 
 
Já Dina e Fábio efectuaram algumas correcções e apresentaram alternativas a 
algumas das minhas interpretações. No caso de Dina, onde referia que a forma como 
organizou os trabalhos dos alunos de uma das suas turmas a “levou a questionar a sua 
autoridade na organização dos grupos, o que, na sua opinião, pode ser realizada pelos 
próprios alunos”, foi alterada para “tal facto faz com que questione a forma como 
organiza os grupos”.  
Fábio faz referência aos seus orientadores, às Normas e ao dispositivo de 
formação. Em relação aos seus orientadores, considera que “nunca os vi como 
avaliadores do meu trabalho, do meu estágio, mas sim como pessoas com quem eu 
podia contar no sentido de me ajudar a desenvolver como professor e como pessoa”. Em 
relação à leitura das Normas, salienta que “inicialmente, pensei que fossem mais teorias 
daquelas que não passam disso mesmo, mas depois de as ler, senti necessidade de as 
testar, de as pôr em prática. Acabei por as considerar bastante interessantes e válidas, 
com bastante aplicabilidade na minha prática”. Em relação ao dispositivo de formação, 
Fábio comenta uma referência que faço sobre o seu à vontade nos meios virtuais ser 
maior do que presencialmente. Acrescenta que “presencialmente também me sentia à 
vontade para expor dúvidas, para discutir, para relatar. Nos meios virtuais é diferente 
porque posso reler o que escrevi, de modo a verificar se estava a transmitir 
correctamente a minha ideia”.  
 
  
 
 
 
Capítulo 7 
 
 
Estudo de caso sobre Fábio 
 
 
 
Fábio é um professor estagiário proveniente de uma freguesia pertencente a um 
concelho perto de Braga, que efectuou os seus estudos universitários na Universidade 
do Minho. Por razões de ordem económica, de estabilidade familiar e pessoal, procurou 
estagiar numa escola EB2,3 (denominada por EA) situada próximo da sua residência, 
ficando assim num raio de 30 km desta universidade. Trata-se de um estagiário sem 
qualquer experiência anterior de ensino, trabalhador, com uma personalidade tímida, 
com um discurso sintético e que, por um lado, manifesta espírito de abertura no relato 
dos seus problemas da sala de aula e, por outro lado, procura integrar alguns recursos 
tecnológicos na sala de aula. Desenvolve a prática pedagógica nas suas turmas do 7.º e 
8.º anos de escolaridade e na turma de regência do 9.º ano da sua orientadora, onde no 
1.º período lecciona uma aula, no 2.º período duas aulas consecutivas e no 3.º período 
três. Esforça-se por se adaptar às suas novas funções com turmas problemáticas e ao 
mesmo tempo não receia inovar as suas práticas. 
Após os seus estudos no ensino secundário, a primeira opção de escolha de um 
curso superior foi, como refere na entrevista inicial (E1), ser professor de Matemática. 
Salienta que tomou essa decisão “no final do 9.ºano, quando tinha que decidir qual a 
profissão que queria e [porque a] Matemática era a disciplina que mais gostava, que 
mais me sentia à vontade” (E1).  
Na sua opinião, o tipo de ensino de alguns professores é uma das razões que faz 
com que a Matemática seja uma disciplina pouco apreciada pela maioria dos alunos. 
Considera que “os professores não estão formados de maneira adequada para incentivar 
os alunos” (E1) através de experiências na sala de aula que favoreçam a aprendizagem 
dos conceitos matemáticos. Procurando relembrar-se de experiências mais marcantes, 
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quer como aluno dos ensinos básico e secundário, quer como aluno no ensino 
universitário, não se recorda de qualquer experiência que tenha gostado nas aulas de 
Matemática nos ensinos básico e secundário, porque “eram aulas muito expositivas” 
(E1). Dos professores que teve, destaca a professora do 11.º e do 12.º ano pelo 
“relacionamento [que tinha] com os alunos” (E1). Relativamente ao ensino universitário, 
as experiências que o marcaram mais foram nas “aulas de Matemática Computacional 
em que usávamos o software Mathematica, [que nos] ajudava a ver as coisas de outra 
maneira, de outra perspectiva” (E1). 
Após a sua prática pedagógica, na entrevista final (E2), Fábio continua a 
manifestar uma personalidade calma, embora consciente de que ao longo do ano nem 
sempre as relações com os seus colegas do seu grupo de estágio foram as mais 
desejáveis: 
 
Dentro do grupo, a nível pessoal foi uma relação boa, [mas] a nível de 
trabalho já não foi tão boa, mas pronto são ideias de outro tipo de 
pessoas, [um colega] não colaborava, (…) e devido à sua falta de 
empenho o grupo ficou reduzido a duas pessoas. As tarefas que fiz 
conjuntamente com a minha colega foram fichas de trabalho, como 
andávamos sempre a par da matéria um do outro, fazíamos tarefas que 
depois partilhávamos. Individualmente, eram mais os testes e os planos 
de aula, porque era mais pessoal (E2). 
 
Na sua integração na escola onde estagiou, Fábio salienta a forma como foi 
recebido. Considera que “os professores da escola receberam-me muito bem, trataram-
me como um colega e não como um estagiário e acho que isso nos beneficiou bastante” 
(E2). No desenvolvimento de momentos de trabalho em conjunto com outros 
professores, refere que na sua curta experiência lhe parece que “os professores não 
desenvolvem hábitos de trabalhar em grupo, de partilhar experiências e problemas da 
sala de aula” (E1). Destaca a “directora de turma do 7.º ano, que na resolução de alguns 
problemas me ajudou imenso; a turma era muito problemática, ajudou-me a tratar dos 
problemas de indisciplina e de insucesso” (E2). 
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7.1. Perspectivas sobre o ensino-aprendizagem da Matemática 
 
Finalidades do ensino da Matemática 
 
Na entrevista inicial, ao procurar referir razões para os índices de insucesso em 
Matemática, Fábio considera que se os alunos compreendessem a formação dos 
conceitos matemáticos, os resultados provavelmente seriam mais apreciáveis. Para 
contornar esta tendência, pensa “dar as aulas de maneira que eles percebam. Perceber de 
onde vêm as coisas e a ligação dessas coisas com a vida real, o quotidiano” (E1). A 
ligação na abordagem dos conceitos matemáticos com a realidade circundante dos 
alunos favorece, na sua opinião, a “preparação dos alunos para a vida fora da Escola” 
(E1). Nessa preparação, a resolução de problemas e as propostas de trabalho em grupo 
promovem o desenvolvimento do raciocínio dos alunos e de competências necessárias 
para o exercício de uma cidadania responsável: 
 
A resolução de problemas da vida real ajuda os alunos a raciocinarem e a 
perceberem melhor certos conceitos matemáticos e a sua aplicabilidade lá 
fora, no quotidiano. O trabalho em grupo e a consequente discussão com 
os restantes elementos da turma ajuda os alunos não só a crescerem 
matematicamente, mas também a crescerem como cidadãos, devido ao 
confronto de ideias e suas fundamentações e saber aceitar críticas. 
(Fórum EN, 16.11.03) 
 
Ao salientar as interacções entre os alunos na sala de aula, destaca a dimensão 
social das finalidades do ensino da Matemática na preparação dos alunos para o mundo 
do trabalho. 
Na entrevista final, considera que as vivências que teve ao longo do seu estágio 
ajudaram a mudar a sua visão sobre tais finalidades: 
 
Neste momento entendo melhor o porquê de alguns conteúdos, o porquê 
da estratégia de ensino, acho que agora o ensino da Matemática serve 
para a resolução de problemas do quotidiano mas também para o 
desenvolvimento do raciocínio que é muito importante nos alunos. (E2) 
 
Para além de uma melhor percepção de alguns conteúdos que abordou e da 
importância das estratégias de ensino, considera que, para além da dimensão social, o 
ensino de Matemática também tem por finalidade, segundo uma dimensão formativa, o 
desenvolvimento intelectual dos alunos. 
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Papel do aluno 
 
No início do seu estágio, Fábio considera que o aluno desempenha um papel 
“um pouco passivo” (E1) no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 
Com esta perspectiva, considera que a actividade do aluno incide mais na recolha da 
informação que é processada pelo professor. Com a experiência que adquire da sua 
prática pedagógica, após o 1.º período lectivo, defende um papel mais interventivo para 
os alunos nas actividades que realiza na sala de aula, quando considera que “deve ser 
dada a oportunidade aos alunos de exporem as suas ideias aos colegas e estes, com base 
nas explorações, comentarem essas ideias” (Fórum EN, 22.2.04). Assim, valoriza as 
interacções entre os alunos como uma forma de aprenderem com e a partir dos outros e 
como um meio de promover a comunicação matemática: 
 
Nas minhas aulas, tenho desenvolvido esta capacidade nos alunos. Por 
vezes surgem discussões, nas quais não intervenho e em que os alunos se 
explicam uns aos outros, esclarecendo as dúvidas de uns e de outros. Por 
causa disto, por vezes os alunos querem tanto expor as suas ideias que, 
não respeitam ou ouvem como deviam as ideias dos colegas. Mas agora, 
estou a trabalhar nesse sentido e já verifiquei melhorias. Tenho também 
encorajado os alunos a colocar questões e [a] formular conjecturas, de 
maneira que eles já não têm “medo” de falhar ou de expor dúvidas. 
(Fórum EN, 7.3.04) 
 
Nessa promoção, procura fomentar nos alunos o hábito de discutirem os seus 
resultados e as suas respostas, de justificarem os seus raciocínios, intervindo só quando 
necessário. Com esta intenção, denota preocupar-se com o desenvolvimento da 
autonomia dos alunos na realização das suas actividades. Contudo, reconhece que nem 
sempre conseguiu gerir da melhor forma a discussão de ideias entre os alunos, aspecto 
que considera que foi melhorando ao longo da sua prática docente. 
Como forma de incentivar os alunos a participar, respeita os diferentes ritmos de 
aprendizagem, incute neles o respeito pelas ideias de uns e de outros para que não 
tivessem receio de errar. Contudo, na entrevista final, salienta que alguns alunos não 
estão habituados a ter uma participação activa no desenvolvimento da sua 
aprendizagem: 
 
Os alunos não estão muito habituados a esse tipo de aulas, tinham 
dificuldades em descobrir certas coisas, mas acho que só é bom para eles 
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e acho que se deve implementar esse hábito nos alunos. (…) Na turma do 
8.º ano foi mais conseguido, a turma tem alunos fracos mas é boa, eles 
gostavam de discutir as ideias e estavam mesmo à vontade para discutir 
uns com os outros, às vezes tinham dúvidas e eu nem sequer intervinha, 
eles colocavam a dúvida a mim mas era outro [aluno] que tirava a dúvida 
e eu ficava a ver. (E2) 
 
Ao salientar que alguns dos seus alunos manifestaram dificuldades nas 
actividades de descoberta, evidencia a importância desta metodologia de ensino se 
desenvolver o mais cedo possível na vida escolar dos alunos.  
 
Papel do professor 
 
Na dinâmica da sala de aula, Fábio manifesta, na entrevista inicial, que pretende 
desempenhar um papel de “um professor não muito autoritário e não desleixado, meio-
termo” (E1). A sua principal preocupação no início do ano é a forma de “controlar a 
turma, controlar os momentos de descontracção e aprendizagem” (E1), embora 
considere que um bom ambiente de aprendizagem “é importante [para] que os alunos 
não tenham medo de expor as dúvidas e tenham um bom relacionamento com o 
professor” (E1).  
Ao longo do ano, ao valorizar a actividade dos alunos, procurou promover na 
sala de aula a comunicação matemática. Com essa finalidade, destaca o papel do 
professor pelas questões que formula: 
 
Assumem um papel fundamental, não só para provocar o raciocínio nos 
alunos, como é uma forma de orientar, controlar e organizar as ideias e a 
participação dos alunos. No meu ponto de vista, são as questões, a 
maneira de as colocar, o momento certo para cada uma delas, o ponto de 
partida para o professor dirigir o discurso. (Fórum EN, 3.1.04) 
 
Tais questões fazem emergir, na sua opinião, a competência do professor na 
forma e no momento como as coloca, quer para desafiar matematicamente os alunos, 
quer para os orientar nas suas actividades. Nesta orientação, considera que o professor 
deve pautar os discursos dos alunos, valorizar a sua actividade matemática e 
responsabilizá-los na dinamização da comunicação na sala de aula. Para além de 
destacar o papel do professor em ensinar, também destaca o seu papel de educador na 
formação dos seus alunos enquanto cidadãos responsáveis: 
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O nosso papel é muito importante, pois devemos, por um lado, organizar 
os discursos dos alunos, para que todos ouçam as ideias uns dos outros de 
modo a que quem ouve, possa fundamentá-las ou refutá-las. E, por outro 
lado, incutir nos alunos o hábito de argumentar as suas ideias. (…) Com 
isto, estamos a fazer com que os alunos cresçam como cidadãos, ou seja, 
os alunos terão, mesmo fora da sala de aula uma cultura de respeito pela 
opinião dos outros e uma maior capacidade argumentativa, entre outros. 
(Fórum EN, 17.1.04) 
 
Ao salientar o desenvolvimento da competência dos alunos em comunicar 
matematicamente como uma das finalidades do seu ensino, Fábio explicita, no final do 
seu estágio, algumas formas de como procurou desenvolver tal competência: 
 
Provocar o raciocínio dos alunos matematicamente (…) através das 
actividades e das questões que coloco. Por exemplo, a seguir a 
comentários feitos pelos alunos (…) regularmente pergunto «porquê». 
(…) A pergunta «porquê» é muito importante, quer quando a resposta do 
aluno está certa ou errada. Desta forma, permite-me conhecer melhor o 
tipo de raciocínio do aluno e analisar e/ou corrigir algum aspecto menos 
correcto. (Fórum EN, 3.6.04) 
Pedir justificações das respostas aos alunos, quer estejam certas ou 
erradas, de modo a perceber o seu raciocínio. (Fórum EN, 5.6.04) 
 
Ao questionar e ao pedir aos alunos para justificarem as suas respostas, para 
além de favorecer o desenvolvimento de tal competência, procurou aperceber-se de 
possíveis causas que estavam por detrás de algumas respostas erróneas.  
Na dinamização da sua acção ao longo do estágio, Fábio salienta, na entrevista 
final, o papel do modelo do plano de aula que se adoptou. Considera que a estrutura do 
plano favoreceu “a promoção da intervenção dos alunos, a discussão tanto entre os 
alunos como entre o professor e os alunos (…) através de tarefas de exploração que 
levassem os alunos a descobrir os conteúdos” (E2). Desta forma, começa a valorizar 
mais a actividade dos alunos, o que considera que, com a leitura e a discussão das 
Normas, o ajudaram a clarificar a sua visão sobre o papel do professor e dos alunos no 
processo de ensino-aprendizagem da Matemática: 
 
Porque inicialmente a ideia que eu tinha era uma ideia enquanto aluno e 
acho que as Normas para o ensino da matemática, as Normas 
profissionais me ajudaram a ter uma melhor visão sobre esse papel 
professor/aluno e uma melhor experiência também. (…) No princípio do 
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estágio tinha uma percepção mais centrada no papel do professor, o que 
se foi alterando atendendo ao discurso dos orientadores, que ao ler as 
Normas é que eu vi que iam ao encontro dessas mesmas Normas. (E2) 
 
Reconhece assim que inicia o seu estágio com uma concepção de ensino de 
Matemática em que predomina a actividade do professor. Indicia que tal concepção 
evoluiu ao longo do ano, de uma perspectiva que valoriza mais os processos de 
transmissão de conhecimentos para uma perspectiva que valoriza os processos de 
construção desses conhecimentos. 
 
Tarefas 
 
No desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, Fábio começa o seu 
estágio por referir que pensa introduzir os conceitos matemáticos “com a vida real, 
dando exemplos de conceitos anteriores” (E1), adequando tarefas que “envolva[m] 
participação, descoberta” (E1). Pretende assim que os alunos “percebam os conceitos, 
saibam de onde vêm, para não ficar apenas decorado mas percebido” (E1). Deste modo, 
procura na preparação das suas aulas “arranjar uma actividade que não seja muito 
expositiva, que leve os alunos ao encontro dos conceitos, adaptar às características da 
turma” (E1). A sua preocupação com a selecção de tarefas é que promovam nos alunos o 
desenvolvimento da compreensão dos conceitos e que despertem a sua curiosidade. 
Após a sua prática pedagógica no 1.º período, apercebe-se de alguns cuidados a 
ter na selecção das tarefas: 
 
Na elaboração das actividades tento que apelem [a] situações relativas ao 
quotidiano dos alunos fazendo assim uma ligação à vida real, ou seja 
tenho em atenção as experiências dos alunos. Acho este aspecto 
importante dado o desinteresse generalizado dos alunos pela Matemática. 
(...) Tento elaborar actividades que sejam estimulantes e que promovam 
discussão no grupo turma, sendo assim uma forma de promover 
comunicação sobre matemática. (Fórum EN, 20.12.03) 
Para fazer com que os alunos desenvolvam competências discursivas, 
devemos primeiro apresentar tarefas que levem o aluno a pensar, a 
conjecturar. Para isso, as tarefas devem ir de encontro aos interesses dos 
alunos, para lhes captar a atenção, para se envolverem. (Fórum EN, 
17.1.04) 
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Nessa selecção, considera atender aos interesses dos alunos através de tarefas 
que contextualizem a realidade em que vivem, que os desafie a pensar e a discutir os 
seus resultados e que promovam a comunicação matemática. Com o intuito de 
desenvolver esta competência, propõe aos seus alunos do 7.º e 8.º anos, no 2.º período, a 
resolução de uma tarefa que os incentiva a pesquisar, seleccionar e tratar a informação 
sobre um dado tema matemático:  
 
Ontem foi a apresentação das WebQuests dos alunos do 7.º ano. (…) 
Fiquei surpreendido! Quase todos os alunos fizeram o trabalho e, as 
maquetas estavam muito interessantes, nota-se que tiveram gosto no que 
fizeram. Não estava mesmo nada à espera! Pelas apresentações, deu para 
ver que os alunos se empenharam. (Fórum EL, 1.5.04) 
Em relação às apresentações das WebQuests do 7.º ano, de facto, não dei 
muitas indicações quer para a realização do trabalho quer para a 
apresentação. Quando os alunos se dirigiram ao quadro para 
apresentarem o trabalho, apenas se limitaram a ler o trabalho escrito. 
Daqui ressaltou um aspecto positivo que foi a ligação entre os elementos 
do grupo, pois todos os elementos de cada grupo falaram durante a 
apresentação. Em relação às apresentações das WebQuests do 8.º ano, já 
foram mais de acordo com o que esperava, alguns alunos usaram até o 
PowerPoint. Já corrigi as WebQuests do 7.º ano (…) atendendo a que os 
alunos são fracos e não estão habituados a fazer trabalhos de grupo extra-
aula, até estão aceitáveis, houve inclusive alguns alunos que pesquisaram 
para além do que lhes era pedido e com sites que não lhes foram 
fornecidos. (Fórum EL, 21.5.04) 
 
Embora a maioria dos alunos das suas turmas tenha concretizado os trabalhos 
propostos, reconhece que não lhes deu o apoio que se torna necessário para o 
desenvolvimento de propostas de trabalhos desta natureza. 
No final do seu estágio, ao partilhar algumas das experiências que desenvolveu 
na sala de aula, Fábio relata a concretização de tarefas investigativas numa das suas 
turmas: 
 
Depois de se juntarem em grupo e começarem a ler as tarefas (...) os 
alunos foram percebendo o que se pretendia. Enquanto os alunos 
investigavam, fui percorrendo os grupos, colocando algumas questões 
que não estavam presentes na tarefa, mas que os levava a raciocinarem 
no sentido da resolução das tarefas. (...) Gostei muito da reacção dos 
alunos que estavam entusiasmados nas suas descobertas e, cada vez que 
me mostravam uma regularidade encontrada, ficavam radiantes e iam 
logo tentar encontrar mais. No momento da discussão, os alunos 
expuseram as suas conclusões enquanto que eu orientava a discussão de 
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maneira a que os colegas refutassem, confirmassem ou 
complementassem as ideias de quem estava a expor. (Fórum EL, 21.5.04) 
 
Desta experiência, salienta a promoção do trabalho de grupo, a predisposição 
dos alunos para a actividade matemática, o entusiasmo como estes encararam as suas 
descobertas e a dinamização de momentos de discussão, através da apresentação, da 
refutação e da validação das suas conclusões. Embora considere que as actividades 
investigativas favorecem a promoção da comunicação matemática, reconhece que nem 
sempre prestou a devida atenção ao desenvolvimento desta competência nos seus 
alunos: 
 
Um dos aspectos essenciais para uma actividade matemática ser uma 
actividade válida é o facto de promover a comunicação sobre 
matemática. Por vezes os meus alunos apresentavam dificuldades em 
comunicar matematicamente sobre uma dada actividade, ou sobre uma 
dúvida. O que eu fazia era tentar perceber essa dúvida e esclarecê-la, não 
dando atenção à qualidade da comunicação. Portanto, a culpa de os meus 
alunos por vezes não comunicarem matematicamente as suas ideias era 
também minha. A partir de uma certa altura, comecei a exigir mais dos 
alunos nesse aspecto e de facto, as actividades que escolho têm-me 
ajudado. Penso que a aula em que eu mais consegui que os alunos 
comunicassem matematicamente foi na aula de investigação. Acho que 
os alunos têm evoluído neste aspecto ao longo do ano. (Fórum EN, 
3.6.04) 
 
Ao aperceber-se das dificuldades dos seus alunos, a sua preocupação incidia, por 
vezes, mais na sua actividade em esclarecer tais dificuldades do que com a forma como 
os alunos comunicavam as suas ideias. Assim, considera-se co-responsável pela 
qualidade da comunicação que promoveu nas suas aulas. Refere que as tarefas que 
começou a seleccionar o ajudaram a alterar esta situação. Na escolha dessas tarefas, 
considera que a interacção que teve com os colegas de outros núcleos e com os seus 
orientadores o incentivou a procurar tarefas que promovessem a aprendizagem dos 
alunos: 
 
Comecei com exercícios mais rotineiros, mas ao longo do ano através do 
e-mail e do fórum, que me permitiu obter opiniões tanto dos orientadores 
como de outros colegas de estágio, permitiu-me ver e implementar outro 
tipo de tarefas que beneficiasse os alunos e o discurso. (…) Procurei que 
os alunos resolvessem as tarefas no sentido de colocarem questões uns 
aos outros e a mim. Foi um aspecto que tive em conta, que era analisar as 
respostas correctas, o porquê, esperar que o aluno desse uma justificação 
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do seu raciocínio e quando as respostas estavam erradas pedia sempre 
também ao aluno, não lhe dizia logo que estava errado, perguntava-lhe 
porque é que ele pensava assim de maneira a tentar corrigir, compreender 
algum erro de raciocínio. (…) Se ouvia alguma resposta errada, uma 
certa e uma errada, pegava primeiro na errada porque depois poderia 
desmontar essa resposta. Em certas alturas também me permitiu 
aperceber de alguns erros de raciocínio e até analisar, por exemplo, certos 
conteúdos que eu pensava que estavam claros e afinal não estavam, 
permitiu-me clarificar melhor esses conteúdos. (E2) 
 
Desse modo, salienta a importância que teve na sua formação a partilha e a 
discussão sobre alguns tópicos da prática docente. A selecção de exercícios rotineiros 
deu lugar à selecção de tarefas mais desafiantes que favoreceram na actividade dos 
alunos a discussão e a justificação dos seus resultados. Ao atender às diferentes 
respostas dos alunos, procurou questioná-los com o intuito de se aperceber melhor dos 
seus raciocínios e de possíveis causas das suas respostas erradas. 
 
Materiais didácticos 
 
No início da sua prática pedagógica, Fábio refere que pensa dinamizar as suas 
aulas mediante materiais que “estejam ao meu alcance, o que a escola disponibilizar e a 
tecnologia, é importante variar um bocado e as tecnologias ajudam muito no que se trata 
da descoberta” (E1). Embora refira que os recursos tecnológicos favorecem a actividade 
dos alunos nos processos de descoberta, no relato que faz, no 1.º período, de algumas 
das suas aulas, a exploração de materiais é efectuada por si na elucidação aos alunos dos 
conceitos abordados:  
 
Para leccionar o volume dos sólidos de uma base, resolvi comparar com 
os sólidos de duas bases. Para isso, enchi os sólidos de duas bases com 
areia, usando como recipientes os sólidos de uma base respectivos. 
Durante esta experiência, discutimos ideias, fizemos conjecturas e 
testamos hipóteses, o que vai ao encontro da norma da Geometria. Os 
alunos só ficaram convencidos que as hipóteses estavam erradas no final 
da experiência e interiorizaram melhor o facto de aparecer o 31  na 
fórmula do volume dos sólidos de uma base. O ideal seria propor uma 
tarefa em que os alunos pudessem eles próprios realizar a experiência, 
mas o reduzido número de sólidos transparentes impossibilitou essa 
situação. (Fórum EN, 18.1.04) 
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Com a exploração de alguns sólidos procurou, por um lado, evidenciar a relação 
que há entre as fórmulas de volumes de sólidos com duas bases e as fórmulas de 
volumes de sólidos com uma base, e, por outro lado, fomentar a comunicação 
matemática na apresentação, no teste e na validação das suas conjecturas. Ao 
fundamentar esta experiência à luz das Normas, apercebe-se que a sua realização pelos 
alunos evidenciaria mais a actividade destes na dedução de tais fórmulas. Justifica a sua 
estratégia pelo número insuficiente de sólidos existentes na sua escola. 
Para além de confrontar as condições que existem na sua escola na realização 
desta experiência, também o faz quando utilizou o Cabri para que os alunos 
reconhecessem relações entre elementos de figuras semelhantes: 
 
No 7.º ano, estava a leccionar o método da homotetia para ampliação e 
redução de figuras. Então, usei o Cabri para demonstrar os passos do 
método aos alunos e, enquanto isso, os alunos iam aplicando cada passo 
no seu caderno. Naquela aula fiquei com a impressão que os alunos não 
tinham entendido bem o método. Na aula seguinte, levei novamente o 
multimédia para a sala de aula e vi que os alunos afinal tinham percebido 
bem a matéria e deixei alguns alunos construírem figuras semelhantes no 
Cabri, usando o método da homotetia. O facto de levar esta ferramenta 
para a sala de aula e ir demonstrando o método passo a passo para os 
alunos verem e fazerem também passo a passo no caderno levou os 
alunos a interiorizarem melhor o método. Neste caso, o ideal era cada 
aluno trabalhar no Cabri, mas a sala de informática não estava disponível 
e então tive que adaptar a minha actuação às condições de que dispunha. 
(Fórum EL, 18.1.04) 
 
Na utilização de materiais na sala de aula, Fábio apercebe-se, ao longo do seu 
estágio, da diferença entre ser o professor a utilizá-los ou serem os alunos. No 2.º 
período, problematiza as estratégias que não contemplem tal utilização pelos alunos nas 
suas actividades, quando afirma “qual será o interesse de colocar os alunos a usarem a 
tecnologia, e não lhes dar liberdade para explorarem? Só se for para depois poderem 
dizer que usam tecnologia” (Fórum EL, 29.2.04). 
 
Ambiente de aprendizagem 
 
Na dinamização das suas aulas, com o intuito de envolver os alunos nas suas 
actividades de aprendizagem, Fábio experimenta, ao longo do ano, diferentes estratégias 
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de organização dos trabalhos destes. Na realização de trabalhos em grupo, deparou-se 
com reacções distintas nas suas turmas: 
 
O trabalho de grupo não beneficia todos os alunos. A composição dos 
grupos é difícil. No meu 7.º ano, não é aconselhável implementar 
trabalhos de grupo, ou, se o fizer, sei que alguns grupos não fazem nada. 
A sua constituição torna-se difícil pois uns não querem trabalhar com 
outros. Neste caso, como há grupos constituídos apenas por alunos fracos, 
estes não se obrigam a trabalhar e no final, não há trabalho nenhum. No 
8.º ano, já implementei trabalhos de grupo e, a sua constituição é dois 
alunos bons com dois fracos. E o trabalho tem resultado bem. (...) Penso 
que as constituições dos grupos deve ter em conta também a relação 
interpessoal entre eles. Para nós é muito difícil “ver” como é essa relação 
interpessoal entre eles, por isso é que se torna difícil a constituição dos 
grupos. (Fórum EL, 21.5.04) 
 
Enquanto que na turma do 8.º ano os alunos aderem a esta metodologia de 
trabalho, na turma do 7.º ano a maioria dos seus alunos recusa-se a trabalhar com alguns 
dos seus colegas. Para além da dificuldade de relacionamento entre eles, também 
manifestam falta de hábito de trabalharem cooperativamente, aspecto que Fábio 
identifica no seu percurso escolar: 
 
Não me lembro de realizar qualquer trabalho em grupo desde o 5.º ano até 
ao 12.º, muito menos que envolvesse discussão de resultados. Mas, penso 
que agora os professores promovem mais este tipo de trabalho, pois 
observo que são vários os alunos a fazerem trabalhos de grupo e também 
pelo que a minha irmã (anda no 8.º ano) me conta. Embora a maior parte 
dos trabalhos não sejam para a disciplina de Matemática, penso que os 
hábitos de trabalho de grupo começam a ser mais frequentes e 
valorizados. (Fórum EL, 5.6.04) 
 
Enquanto aluno, forma uma imagem pouco dinâmica do ensino de Matemática, 
com poucos espaços de interacção com os outros nos seus processos de aprendizagem. 
Enquanto professor, apercebe-se da realização de propostas de trabalhos em grupo 
noutras disciplinas e dá a entender que as mesmas podem ser concretizáveis e 
favoráveis ao ensino e à aprendizagem de Matemática. 
Na criação de um ambiente propício à aprendizagem, Fábio refere, no final do 
seu estágio, que procurou incentivar os alunos a participar no desenvolvimento das suas 
aulas. Nessa participação, considera que incutiu nos alunos o respeito pelas ideias dos 
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outros, como também considera que procurou respeitar os diferentes ritmos de 
aprendizagem e valorizar as suas intervenções: 
 
Atendendo às características da turma, tento desenvolver cada vez mais 
nos alunos o respeito pelas ideias dos outros e também o respeito pelo 
ritmo dos alunos. Quando questiono um aluno, tenho em conta o seu 
nível de aprendizagem e de raciocínio, e em função disso, espero mais ou 
menos tempo pela resposta. Em alguns casos em que o aluno não 
consegue dar resposta, analiso com ele a situação de modo a que o aluno 
(e os colegas) raciocine conjuntamente comigo e com os colegas. (...) 
Nas minhas aulas, tenho tentado fazer com que os alunos tenham o à 
vontade de colocar as questões que quiserem, sejam elas pertinentes ou 
não. Desta forma, incentivo à participação e comunicação matemática 
por parte do aluno. (Fórum EN, 3.6.04) 
 
Em situações em que os alunos não respondiam às suas solicitações, procurou 
incentivar a participação destes orientando os seus processos em conjunto com a turma. 
 
Dificuldades 
 
Das turmas que lhe são atribuídas, Fábio deparou-se, logo no início da sua 
prática pedagógica, com uma turma que lhe causa problemas: 
 
Venho por este meio expor-vos um problema de indisciplina. A minha 
turma do 7.º ano tem 27 alunos, 9 dos quais são repetentes, outro repete o 
7.º ano pela terceira vez, outros passaram ao abrigo de um artigo 
qualquer. Enfim, só 6 alunos é que nunca reprovaram. Apesar de o 
interesse pela matéria ter melhorado, o comportamento continua mau. No 
outro dia, parei a aula a meio porque não tinha condições de dar a aula, 
sentei-me e observei que mesmo assim os alunos continuavam a 
apresentar o mesmo comportamento: falarem uns com os outros mesmo 
de uma ponta da sala para a outra e atirarem papéis (usando as canetas) 
uns aos outros. Disse à turma que quem esteve na aula a atirar papeis 
podia sair. Saíram 11 alunos. Ora, a razão de eu expor aqui este problema 
vai ao encontro de tentar encontrar soluções para esta situação. Não 
adianta falar com os alunos e muito menos com os pais porque os alunos 
são malcriados e os pais não querem saber de nada. Também não adianta 
mandá-los para a rua pois o que eles querem é brincadeira. Devo dizer 
que tenho tido o apoio da directora de turma e já fizemos uma planta da 
sala em conjunto – mas é difícil porque as salas são pequenas – já 
definimos alguns castigos que eles não gostem: escrever as regras de 
comportamento um certo número de vezes para eu e a Directora de 
Turma assinarmos e serem os últimos a saírem da sala. Outra estratégia 
que tenho tentado é chamar a atenção deles recorrendo a actividades mais 
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interessantes, mas o desinteresse e a preguiça dominam. Estou a esgotar 
as estratégias, já tentei a bem e a mal mas está difícil. O que fazer para 
tentar amenizar este problema? (Fórum EL, 14.11.03) 
 
Na sua perspectiva, alguns comportamentos menos adequados com que se 
depara na sua turma do 7.º ano devem-se ao elevado número de alunos repetentes. 
Muitos deles manifestam pouca motivação para estudar e os seus pais não acompanham 
de perto a sua vida escolar. Fábio não se escusa de pedir ajuda para minimizar a 
situação. Na sua escola, encontra essa ajuda na pessoa da directora de turma que 
colabora com ele na elaboração de possíveis estratégias. Entre outras, procura 
responsabilizar os alunos pelos seus comportamentos e adaptar tarefas que possam 
despertar mais o seu interesse. Tais estratégias esbarram na indiferença da maioria dos 
alunos. 
A turma do 7.º ano revela-se ser difícil não só para Fábio como também para 
alguns professores mais experientes. Os comportamentos de alguns alunos motivam 
uma reunião disciplinar, onde se apercebe que a dificuldade de controlar a turma não é 
só sua: 
 
Na reunião de Conselho de Turma Disciplinar dizia um professor a 
respeito de um aluno que é mal-educado para com toda a gente: “Nós 
sabemos dar aulas, não estamos preparados para lidar com falta de 
educação…” Isto deu-me que pensar: de facto, na universidade, pouco 
nos ensinaram sobre o como lidar com este tipo de situações. O que 
pensam disto? (Fórum EL, 1.2.04) 
 
Ao repensar numa afirmação proferida por um professor presente nessa reunião, 
questiona o papel do currículo do seu curso na sua formação como professor. A forma 
como o faz, evidencia uma perspectiva tecnicista de encarar a teoria na sua preparação 
de modo a ser capaz de responder às situações problemáticas com que se depara. 
Durante o seu estágio, Fábio apresenta outras dificuldades que sente na sua 
prática docente: 
 
Dificuldades em estabelecer o ritmo de cada turma de modo a conseguir 
prever o que abordar na aula e por vezes os alunos trabalham a um ritmo 
diferente do que eu tinha previsto. Por vezes também sinto dificuldades – 
quando vou leccionar um assunto – em saber que conhecimentos têm os 
alunos acerca desse assunto, mesmo vendo no manual do ano anterior. 
Outra dificuldade, esta mais no 7.º que no 8.º é motivar os alunos para a 
Matemática. Por mais que tente, há alunos que não se interessam, talvez 
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porque o preconceito em relação à Matemática já esteja muito 
interiorizado. Mas ainda tenho muito tempo para continuar a tentar. 
(Fórum EL, 18.1.04) 
 
Na fase de preparação das suas aulas, considera ter dificuldades, atendendo ao 
ritmo diferenciado dos alunos, em prever o que vai abordar na aula e que conhecimentos 
prévios têm os alunos.  
Na entrevista final, manifesta que, atendendo à complexidade do ensino e por 
estar no princípio da sua actividade docente, sentiu algumas dificuldades ao longo do 
estágio, quer na gestão da sua actividade, quer na gestão dos comportamentos de alguns 
alunos numa das suas turmas:  
 
Mais no início em gerir tudo o que tinha que fazer, porque era muita 
coisa, gerir o tempo, distribuir as tarefas, o que tinha de fazer em cada 
dia, também tive dificuldades na gestão da indisciplina na turma do 7.º 
ano. (E2) 
 
Fábio afirma que contornou algumas dessas dificuldades “procurando ajuda aos 
orientadores, aos professores da escola e a outros estagiários. Foram surgindo ideias que 
adaptei, [embora] pouco a pouco fui conhecendo melhor os alunos, que ajudaram a 
combater a indisciplina e o insucesso” (E2). 
 
Síntese 
 
No início do seu estágio, Fábio manifesta preocupar-se mais com o controlo das 
turmas, principalmente nos momentos de transição entre as actividades dos alunos, e 
com a preparação das suas aulas. A ligação da Matemática com a realidade dos alunos é 
para si uma das finalidades do ensino da Matemática, com o intuito de os preparar para 
o mundo do trabalho. Deste modo, Fábio considera procurar tarefas que favoreçam a 
aprendizagem dos alunos, através da introdução dos conceitos matemáticos a partir de 
situações da vida real. Considera que a resolução de problemas e o trabalho de grupo 
podem favorecer o desenvolvimento do raciocínio e da formação dos alunos. Na 
dinamização da sua prática docente, pretende utilizar recursos que estejam ao seu 
alcance, surgindo os materiais didácticos como forma de ajudar os alunos na descoberta 
dos conceitos. Nessa dinamização, Fábio parece valorizar mais o seu papel do que o do 
aluno, através de uma postura não muito autoritária, perspectivando para os alunos um 
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papel um pouco passivo. Manifesta dificuldades em lidar com uma das suas turmas, 
principalmente por não conseguir predispô-los para a Matemática.  
Ao longo do ano, Fábio elabora tarefas que fazem com que os alunos tenham 
que pesquisar, seleccionar, tratar e comunicar a informação sobre um dado conteúdo 
matemático. Dinamiza nas suas aulas momentos de discussão entre os alunos e 
proporciona um ambiente na sala de aula onde os alunos possam ouvir, argumentar e 
refutar as ideias uns dos outros. Nesse sentido, fomenta a comunicação matemática na 
sala de aula ao procurar questionar os alunos do porquê das suas afirmações e ao 
solicitar-lhes que justifiquem os seus raciocínios e que apresentem as suas dúvidas. O 
aluno desempenha assim um papel mais interventivo na realização das suas actividades. 
Enquanto professor, destaca a importância do seu papel em questionar e orientar os 
alunos nas suas actividades e nos momentos de discussão dos seus resultados. Na 
selecção das tarefas para a sala de aula salienta alguns cuidados a ter, tais como atender 
aos interesses dos alunos, que os desafie a pensar e que os envolva na dinamização da 
aula. Na utilização de alguns materiais apercebe-se da diferença, através de leituras e da 
discussão no fórum, entre ser o professor ou os alunos a usá-los nos processos de 
aprendizagem. 
Na entrevista final, Fábio refere como uma das finalidades do ensino da 
Matemática, para além do desenvolvimento da capacidade dos alunos em resolver 
problemas do quotidiano, o desenvolvimento da sua capacidade de raciocínio. Após a 
sua prática pedagógica, tende a valorizar mais o papel dos alunos nos processos de 
ensino-aprendizagem do que no início do ano. Nesta valorização, destaca a estrutura do 
modelo do plano de lição adoptado. Na dinamização de uma pedagogia centrada no 
aluno salienta o papel das tarefas e das questões na promoção da comunicação 
matemática na sala de aula. Também considera que o discurso dos seus orientadores e a 
leitura das Normas o ajudaram a alterar a sua visão sobre os papéis que os alunos e o 
professor desempenham na sala de aula. Das dificuldades que sentiu durante o estágio, 
considera que algumas delas foram contornadas com a ajuda da Directora de Turma de 
uma das suas turmas, dos seus orientadores e dos seus colegas de outros núcleos de 
estágio.  
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7.2. Perspectivas sobre a utilização das TIC 
 
No início do seu estágio, Fábio mostra-se receptivo à utilização de recursos 
tecnológicos na sala de aula, considerando-se “mais ou menos” (E1) preparado para os 
usar, afirmando que das tecnologias “que não sei mexo” (E1). Pensa utilizar o 
computador nas suas práticas, afirmando que “tenho um em casa e a minha escola tem 
uma sala com computadores” (E1). Para além destas condições, refere ainda que a 
Biblioteca da sua escola tem computadores ligados à Internet e que o da sua casa “ainda 
não está mas penso fazê-lo brevemente” (E1). 
Dos recursos tecnológicos que mais conhece para o ensino da Matemática são 
“software educativo, PowerPoint, Internet, retroprojector, diaporamas e vídeos” (E1). 
Ao longo dos seus estudos utilizou o “PowerPoint, diaporama, vídeo e a Internet” (E1). 
Embora tenha recorrido à Internet para “fazer pesquisas e para trabalhos de disciplinas 
pedagógicas, entretenimento, comunicar, e procurar ideias para determinado conceito” 
(E1), salienta que não teve a oportunidade de aprender a elaborar páginas da Web. Na 
comunicação electrónica com outras pessoas utiliza o correio electrónico com 
frequência mas ainda não participou em qualquer fórum ou lista de discussão. Quanto 
aos possíveis recursos tecnológicos que pensa utilizar na sala de aula, embora não os 
especifique, pensa utilizá-los “com o objectivo de ensinar, potenciar os processos de 
aprendizagem” (E1). Para Fábio, a tecnologia pode desempenhar nos seus processos de 
ensino um papel “de orientador, originar discussão, descoberta” (E1) a partir das tarefas 
propostas. Na sua opinião, tais tarefas para poderem ser exploradas com a tecnologia 
“não é qualquer tarefa, tem de haver uma escolha, uma selecção cuidada” (E1). Sobre a 
organização dos alunos em aulas com tecnologia refere que “para já, se forem em grupo, 
eles que escolham, depois, dependendo do conhecimento que terei deles, vou tentar 
organizá-los” (E1).  
A utilização da tecnologia na sala de aula apresenta para Fábio algumas 
vantagens, porque, na sua percepção, “permite sempre um outro ponto de vista, melhor 
visualização dos conceitos, proporciona a descoberta” (E1). Como possível desvantagem 
de tal utilização, aponta a possibilidade dos alunos com a “tecnologia levam tudo para a 
brincadeira” (E1). Contudo, Fábio reconhece que a tecnologia traz algo de novo ao 
ensino da Matemática, afirmando que favorece “a compreensão dos significados dos 
conceitos matemáticos” (E1) e o desenvolvimento nos alunos da competência em 
“discutir entre eles e com o professor, trabalhar em equipa, em grupo, ser crítico e 
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pensar” (E1). Relativamente às práticas avaliativas da aprendizagem dos alunos com 
recurso à tecnologia, considera ser possível a partir de “testes no computador ou com 
testes que já existem na Web” (E1). Sobre a possibilidade de integrar a Web na sala de 
aula afirma que “para já não penso” (E1). 
Fábio pondera que a utilização das TIC na sua formação até ao momento não 
desempenhou um papel importante, embora reconheça que o correio electrónico e o 
fórum podem ser úteis por permitirem “comunicar com colegas de trabalho e o 
orientador, não há horários nem distância” (E1). Na sua opinião, tais meios permitem a 
partilha de experiências e o debate à distância de temas e de problemas ligados à sua 
prática pedagógica, como também favorecem a prática reflexiva sobre “se os alunos 
discutem mais ou menos, (…) é mais um recurso que vai questionar os meus processos 
de ensino-aprendizagem” (E1). 
Após o seu estágio, Fábio defende que as “TIC devem ser usadas” (E2), 
considerando que, ao nível da aprendizagem da Matemática, a sua utilização: 
 
Favorece sem dúvida, porque motiva imenso os alunos só que também é 
preciso ter em conta como usar essas TIC. Não basta eu levar para lá um 
computador e ficar eu a mexer naquilo, não tem tanto valor como se 
fossem os próprios alunos a mexerem, a descobrirem os conteúdos. (…) 
A utilização das TIC permite ao aluno construir o próprio conhecimento, 
ou seja, o aluno constrói o seu conhecimento com base nas experiências 
que faz recorrendo às TIC e dessa maneira essa aprendizagem fica mais 
sólida. (E2) 
 
Nessa aprendizagem, afirma que “o papel do professor é mais de orientador e de 
fornecer as tarefas apropriadas” (E2). Relativamente ao tipo de tarefas, reconhece que 
“não é qualquer tarefa”, afirmando que “é difícil arranjar tarefas para aulas com as TIC, 
tem que ser muito bem pensado, tudo ao pormenor, todos os passos para que não haja 
ambiguidade por parte do aluno, nem que hajam construções diferentes daquelas que o 
professor quer” (E2).  
Ao confrontar a sua prática lectiva salienta a existência de diferenças entre as 
aulas em que as TIC foram utilizadas e as que não foram: 
 
Houve diferenças, os alunos nas aulas em que usava as TIC estavam mais 
predispostos a trabalhar embora, prontos, estou-me a lembrar de algumas 
aulas do 9.º ano que também tinha a ver com a disposição dos 
computadores na sala, mas também, os alunos no computador 
trabalhavam, não correspondiam era depois nos momentos de discussão, 
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por isso acho que trabalhavam mais com os computadores do que sem 
eles. (E2) 
 
As condições da sala de aula são para Fábio importantes na concretização de 
aulas com recurso ao computador. Para além dessas condições que vivenciou, refere que 
a utilização das TIC tem “vantagens desde que as tarefas para as TIC sejam apropriadas, 
(…) e devidamente utilizadas” (E2), e como possíveis desvantagens: 
 
Só se for por exemplo, os alunos estão a estudar um dado conteúdo com 
os computadores, depois ficam a pensar que o teste também vai ser no 
computador, acho que isso poderá ser uma desvantagem porque os alunos 
não sabem o que é que lhes poderá aparecer. (…) Embora a utilização 
das TIC seja uma forma dos alunos chegarem às regras, definições e 
propriedades, mesmo assim os alunos ficam com aquela ideia. (E2) 
 
Aos momentos mais exploratórios com recurso ao computador seguem-se outros 
onde evidencia a aplicação do que é aprendido com tal recurso. Contudo, Fábio ao ser 
confrontado com a possibilidade de poder fazer os testes com os computadores, afirma 
que “possível é, não há é muitas escolas com esse tipo de condições” (E2). Sobre as 
condições proporcionadas pela escola onde estagiou e o que fez para ultrapassar 
possíveis condicionalismos, afirma que: 
 
Foram satisfatórias, porque tinha uma sala com computadores embora a 
disposição dos computadores não fosse a melhor, mas tinha condições. O 
que é que eu fiz para melhorar essas condições? Foi por exemplo uma 
vez que fui buscar mais um computador, porque a turma tinha mais 
alunos, fui buscar um computador ao outro lado; [como também] 
aquando nos momentos de discussão mandava os alunos desligarem os 
monitores para não haver distracção (E2). 
 
Síntese 
 
Fábio inicia a sua prática pedagógica manifestando vontade e curiosidade em 
utilizar a tecnologia nas suas práticas. A sua escola oferece algumas condições de poder 
utilizar o computador e de integrar a Web na sala de aula. Não tem conhecimentos de 
como trabalhar com editores html, não conhece formas de integrar a Web na sala de aula 
sem que os alunos se dispersem, e utiliza a Web para fins de comunicação, lúdicos e de 
pesquisa. Dos meios de comunicação, utiliza o e-mail e não tem qualquer experiência de 
participar em listas de discussão ou em fóruns. Na sua perspectiva, a tecnologia 
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favorece, no ensino da Matemática, a dinamização de formas de comunicação e de 
trabalho colaborativo entre os alunos, embora não tenha ainda uma ideia precisa de 
como organizar os seus alunos em trabalhos com recurso à tecnologia. A dispersão dos 
alunos nos seus processos de aprendizagem surge, para Fábio, como um inconveniente 
em utilizar a tecnologia na sala de aula. Considera que, ao longo dos seus estudos 
universitários, a utilização das TIC não teve qualquer impacto significativo, embora 
reconheça que estas podem favorecer o desenvolvimento de uma cultura colaborativa 
com outros estagiários e de partilha de experiências na sua prática pedagógica. 
Após o seu estágio, Fábio é da opinião de que as TIC devem ser usadas nos 
processos de ensino-aprendizagem. Para tal, salienta o papel do professor quer na 
selecção das tarefas, que devem ser bem estruturadas para que os alunos não se 
dispersem, quer na gestão da actividade dos alunos, onde sentiu dificuldades em atender 
aos seus pedidos. Confrontando as aulas em que usou recursos tecnológicos e as que 
não usou, Fábio refere que a utilização das TIC fez com que os alunos se mostrassem 
mais empenhados e favorecesse a sua aprendizagem através de processos de descoberta. 
Contudo, salienta que as práticas a que os alunos estão habituados podem dificultar as 
aulas com recurso às TIC. 
 
7.3. Os momentos de preparação, prática e reflexão das aulas observadas 
 
7.3.1. Momento 1 
 
Preparação da aula 
 
Ao descrever a forma como procurou planificar a sua primeira aula a ser 
observado, na turma de regência do 9.º ano, Fábio começa por identificar os conteúdos a 
abordar, os conhecimentos prévios dos alunos, os objectivos a atingir e possíveis 
abordagens metodológicas: 
 
Primeira coisa a fazer, foi saber exactamente que conteúdos iria leccionar 
e que conhecimentos os alunos adquiriram antes. (...) Peguei nos manuais 
de que disponho para “estudar” a matéria e a maneira de abordagem dos 
conceitos [e] no programa do ministério para ver quais os objectivos que 
deveria atingir. (e6F→O) 
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Após a identificação dos conteúdos a leccionar, denota preocupação em procurar 
tarefas que pretende adaptar: 
 
Seleccionei algumas tarefas que achei adequarem-se aos objectivos. Nuns 
livrinhos que consultei (…) encontrei um passatempo que, não tendo a 
ver propriamente com sistemas de equações, poderia ser adaptado para a 
aula. Depois pesquisei na Internet (…) e encontrei algumas tarefas, que 
comparadas com as dos livros eram melhores (do meu ponto de vista). 
Quanto à tarefa dos livrinhos (…), inicialmente tinha pensado em 
apresentá-la como actividade motivacional, mas acabei por a apresentar 
como desafio, pois acho que obriga os alunos a pensarem mais um 
pouco. A tarefa adicional é que ainda não tenho a certeza se não era 
melhor colocá-la como desafio. (e6F→O) 
 
Com a primeira tarefa da aula, Fábio pretende introduzir os passos de resolução 
de problemas. Nesse sentido, seleccionou um problema, próximo do contexto escolar 
dos alunos, onde se pretende determinar o número de rapazes e de raparigas que existem 
numa turma. Quer este problema, quer os seguintes são traduzidos por sistemas cuja 
solução também é solução de cada um dos problemas. 
Em termos estratégicos, atendendo ao tema a que se propõe abordar ser propício 
à adopção do trabalho em grupo, opta por um formato de ensino “expositivo e por 
descoberta” (PI1e6F→O). A descoberta é referida mais no sentido de procurar que os 
alunos acompanhem e complementem os seus processos de ensino. De facto, embora 
destaque a resolução da “ficha de trabalho em conjunto com os alunos” (PI1e6F→O), no 
seu discurso não explicita o aproveitamento das iniciativas por partes destes mas sim 
mais as suas iniciativas, quando refere que “tive a preocupação de dar a conhecer aos 
alunos alguns passos a seguir na resolução de problemas” (e6F→O). 
Os problemas adaptados são inseridos por Fábio nos diferentes momentos do 
plano: 
 
Resolução de uma ficha de trabalho orientada que consiste na resolução 
orientada de um problema. Resolver a ficha de trabalho em conjunto com 
os alunos, fazendo perguntas do tipo: quanta informação nos dá o 
problema? O que diz cada informação? Quais são as incógnitas? 
Podemos fazer um esquema para ajudar a fixar os dados? Como traduzir 
os dados por equações? Apresentação da transparência n.º 1 que consiste 
na resolução de outro problema com os respectivos passos intermédios. 
Apresentação da transparência n.º 2, que consiste na resolução de dois 
problemas com um grau de dificuldade mais elevado. (PI1e6F→O) 
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Na dinamização da sua acção, Fábio pretende usar o retroprojector na leitura 
simultânea com os alunos dos enunciados dos problemas, na projecção dos passos da 
resolução de problemas e na resolução dos sistemas. 
 
Interacção supervisiva 
 
Depois de analisar os aspectos referidos na sua proposta e na sua 
fundamentação, procurei discutir com Fábio a elaboração do plano da sua aula: 
 
Nesta aula importa salientar que nem sempre a solução de um sistema 
que traduz um dado problema é solução desse problema. (...) Embora 
tenhamos feito algumas alterações, deves ser tu a dizer o que se pretende 
em cada uma das secções do plano. Relativamente ao formato de ensino 
sugiro que o repenses. O que pretendes fazer? Pretendes [ou não] incutir 
discussão com a turma? Explorações individuais ou em pares? (e6O→F) 
 
Atendendo a um dos objectivos da aula ser “Interpretar e criticar, no contexto de 
um problema, a solução de um sistema de equações” (PI1e6O→F), pareceu-me que 
existia uma certa incongruência na sua proposta ao não apresentar qualquer tarefa que 
se relacionasse com tal objectivo. A solução dos sistemas que traduzem os problemas 
por si adaptados é também solução desses problemas. Não apresenta assim situações 
que permitam discutir se a solução do sistema condiz com o contexto do problema. 
Procurando atender às ideias de Fábio e aos objectivos por si delineados, sugeri um 
problema que lhe permite discutir com os alunos se a solução de um sistema que o 
traduz é ou não solução do problema. Com a preocupação de incentivar Fábio a 
promover a comunicação matemática, sugeri-lhe que, no momento de Síntese 
Final/Discussão, pedisse aos alunos para registarem nos seus cadernos o que de mais 
importante foi abordado na aula. Para além de promover a participação dos alunos, pode 
averiguar o seu grau de compreensão dos conteúdos abordados. 
Devido à ambiguidade do formato de ensino mencionado por Fábio, expositivo e 
por descoberta, ao questionar a sua intenção, procurei, atendendo à natureza do tema da 
aula “Resolução de problemas usando sistemas de equações”, confrontar a sua estratégia 
com outra que considera a interacção entre os alunos.  
As sugestões enviadas a Fábio foram analisadas no seminário que se realizou, 
em conjunto com os seus colegas de núcleo e com uma duração aproximada de uma 
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hora, na segunda-feira anterior à observação da sua aula. Também analisámos o teor de 
algumas das suas afirmações que proferiu na fundamentação da sua aula, como por 
exemplo a que se refere à consulta do programa do 3.º ciclo para ver os objectivos que 
devia atingir. A referência ao programa escolar permitiu-me salientar a importância das 
suas recomendações metodológicas como fonte de sugestões para as suas aulas. 
No debate do desenvolvimento da sua aula, Fábio manifesta abertura em 
dinamizá-la a partir das intervenções dos alunos, o que nos levou a elaborar 
conjuntamente a seguinte proposta metodológica:  
 
Apresentar o primeiro problema num acetato. Procurar que sejam os 
alunos a resolvê-lo. Ouvir as diferentes estratégias/respostas de 
resolução, provocar a discussão entre os alunos. Na resolução do 
primeiro problema perguntar se alguém tem uma proposta de resolução. 
O que nos diz o problema? Caso alguém responda, ou responda de uma 
forma desorganizada, levar os alunos a descreverem os passos de 
resolução de problemas. No segundo problema, procurar que sejam os 
alunos a resolvê-lo. Ouvir diferentes respostas, provocar discussão. No 
momento de trabalho em grupo, quando um elemento do grupo for ao 
quadro, perguntar aos outros grupos se têm alguma proposta diferente. 
(SPM1, 3.11.03) 
 
Prática na sala de aula 
 
Na primeira aula observada, em 6.11.03, com a presença dos seus orientadores e 
dos seus colegas de núcleo, Fábio começa a sua aula por fazer a chamada dos alunos e 
por registar no quadro o sumário “Resolução de problemas usando sistemas de 
equações”. Distribui aos alunos uma ficha de trabalho com as tarefas da aula e inicia a 
abordagem do tema com a projecção num acetato do enunciado da Actividade 
Motivacional. O acetato, para além de ter o enunciado do primeiro problema, também 
tinha, embora tapados, os passos a seguir na resolução de problemas “1.º Ler e 
compreender o problema; 2.º Identificar as incógnitas e representá-las por letras; 3.º 
Traduzir as informações dadas no problema para equações; 4.º Resolver o sistema 
obtido; 5.º Verificar e criticar a solução obtida; 6.º Elaborar uma resposta” (PFO1). 
Após uns breves minutos para os alunos lerem o enunciado do primeiro 
problema, questiona-os se chegaram a alguma conclusão: 
 
Fábio: Já alguém chegou a alguma coisa? Vamos lá ver, o que nos diz o 
problema? O que temos que fazer primeiro?  
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 (De imediato, Fábio destapa o acetato mostrando o primeiro 
passo) 
Fábio: Primeiro temos que perceber o problema. 
Aluno:  Há 30 alunos. 
Aluno: O número de rapazes é o dobro das raparigas. 
Aluno: O número de rapazes menos o dobro do número de raparigas é 6. 
 
Após a intervenção de alguns alunos, mostra o segundo passo da resolução de 
problemas, propondo a letra x para o número de rapazes e a letra y para o número de 
raparigas. No terceiro passo, em colaboração com os alunos, regista no quadro as duas 
equações que traduzem o problema, formando assim o respectivo sistema. Os restantes 
passos, projectados do acetato, foram efectuados por um aluno no quadro. 
De seguida, Fábio propõe aos alunos a resolução de um segundo problema sobre 
dois irmãos que coleccionam selos. Enquanto os alunos o resolvem, procura circular 
pela sala no sentido de esclarecer algumas dúvidas a alguns alunos. Pediu a um aluno 
que lesse o problema em voz alta. 
 
Fábio: O que têm que fazer primeiro? 
Aluno: Compreender o problema. 
 
Um outro aluno foi ao quadro identificar as variáveis e uma aluna traduziu o 
problema num sistema de equações. 
 
Fábio: Toda a gente já fez o 3º passo? Perceberam estas equações? 
Quem é que não percebeu?”.  
(Não houve qualquer resposta por parte dos alunos) 
Fábio: Quem vem resolver o sistema? 
 
Para a resolução do sistema surgem vários dedos no ar, tendo sido seleccionada 
uma aluna que o resolveu sem explicar à turma o que fez e sem dar resposta ao 
problema. A solução do sistema é um par de valores decimais, o que não vai ao 
encontro do contexto do problema.  
 
Fábio: Quero que me digam se a solução do sistema é a solução do 
problema. 
Aluna: Não. 
Fábio: Porquê? 
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Aluna: Porque não pode ter meios selos. 
 
O terceiro problema, sobre o número de rodas existentes numa garagem com 
carros e motas, após uma aluna o ler para a turma, Fábio manda um aluno ao quadro 
escrever o respectivo sistema. Este aluno, que teve no seu lugar a colaboração de Fábio, 
escreveu as equações com as letras w e k. No sentido de alargar a participação dos 
alunos, convida uma aluna para ir ao quadro resolver o sistema. A aluna, após uns 
breves momentos de hesitação pergunta ao professor “as letras não podem ser x e y?”. A 
frequente designação das variáveis por estas letras fez com que a sua alteração 
dificultasse os processos da aluna. 
Já quase prestes a tocar, Fábio propõe aos alunos para fazerem no caderno uma 
síntese do que foi dado. Tal proposta gerou alguma perplexidade nos alunos, sem 
saberem o que deviam fazer. Com a ajuda de Fábio, foi interessante observar-se o 
entusiasmo com que alguns alunos procuravam apresentar, ainda que de forma algo 
desorganizada, o que mais de importante se registou na aula. 
 
Reflexão 
 
Ao analisar a sua acção na primeira aula observada, Fábio, embora considere 
que concretizou os objectivos propostos, não deixa de manifestar um sentimento de 
insatisfação ao reconhecer que “devia ter dado tempo para os alunos 
trabalharem/participarem [visto que] os alunos colaboraram e os problemas foram 
adequados para o que se pretendia” (SDM1). Por detrás de tal apreciação, parece 
questionar a postura que assumiu em determinados momentos da aula, onde podia tirar 
mais partido da intervenção dos alunos. 
Na discussão da aula com Fábio, em conjunto com a sua orientadora de escola e 
com os seus colegas de núcleo de estágio, os momentos de interacção com os alunos 
foram objecto de análise. Embora procurasse que os alunos interviessem, considerámos 
que tal intervenção era localizada e não alargada à turma, nem sempre incentivou os 
alunos a apresentar diferentes respostas e que os alunos resolviam os sistemas mas não 
explicavam aos outros como o faziam, o que poderia promover a comunicação 
matemática. 
O momento da resolução do segundo problema que propôs aos alunos foi por 
mim evidenciado a Fábio como exemplificação de tais aspectos. Ao questionar os 
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alunos se a solução do sistema era solução do problema, aceita a resposta dada por uma 
aluna como válida, sem ouvir outras respostas e sem questionar a turma sobre a resposta 
dada pela aluna. Fábio manifestou receptividade a estas apreciações que lhe foram feitas 
(SDM1). 
Na reflexão da sua acção, Fábio apercebe-se da diferença entre uma análise mais 
macro da sua acção, com base na concretização dos objectivos da aula, e uma análise 
mais micro, como por exemplo no que diz respeito a aspectos organizacionais: 
 
De uma forma geral, acho que consegui atingir os objectivos previstos 
para a aula. Os alunos perceberam o que fazer para resolver problemas 
usando sistemas de equações, pois a ideia foi que eles sistematizassem 
um processo de resolução de sistemas e acho que foi conseguido. De uma 
maneira mais aprofundada, penso que no início não fiz correctamente a 
gestão do espaço do quadro, uma vez que a tela do retroprojector estava a 
ocupar espaço do quadro (…) ao colocar os passos para resolução do 
primeiro problema não coloquei os passos por ordem, estava um pouco 
desorganizado. (e8F→O) 
 
A diferença entre tais análises faz com que Fábio, em detrimento da componente 
emocional, racionalize a sua acção, apercebendo-se assim de determinados pormenores 
que podem de alguma forma condicionar a aprendizagem dos alunos. 
Na dinamização dos processos de trabalho na sala de aula, reconhece que, 
embora dê algum tempo aos alunos para responderem às tarefas solicitadas, nem sempre 
tira partido da sua actividade: 
 
Procurei que os alunos resolvessem o primeiro problema, mas pelo que 
me apercebi, os alunos que eu vi, não estavam a conseguir. Resolvi 
começar a discussão, dando eu o primeiro passo (…) deveria ter 
procurado melhor alguma resolução, por qualquer método e “descascar” 
essa resolução. (e8F→O) 
 
A sua acção é orientada por decisões que, à partida, lhe parecem dar mais 
garantia de poder interagir com os alunos. Tendo elaborado uma ficha de trabalho, só a 
distribuiu ao fim da resolução do primeiro problema, para que os alunos centrassem a 
sua atenção na tradução do problema num sistema de duas equações. Fábio optou por 
indicar à partida os passos a seguir na resolução de problemas, como forma de orientar 
os alunos nos seus processos: 
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Decidi colocar o primeiro problema e os passos a seguir na resolução de 
problemas num acetato, para não correr o risco de os alunos usarem 
aqueles passos sem saberem o que estavam a fazer. Só depois distribuí as 
fichas pelos alunos. (e8F→O) 
 
Quando não estavam a corresponder, reconhece que em vez de procurar perceber 
a razão das dificuldades, era ele que procurava dar a resposta, como também reconhece 
que poderia evidenciar mais os processos de resolução de sistemas para fugir à sua 
mecanização: 
 
Depois de propor aos alunos o problema dois, dei-lhes algum tempo para 
resolver e comecei a observar que alguns não estavam a compreender 
bem o enunciado do problema, para não estar a dizer a mesma coisa a 
vários alunos, resolvi começar [a traduzir matematicamente o problema] 
(...). Aquando das resoluções dos sistemas, como era uma matéria ainda 
“fresca” não lhes dava muito tempo, nem dava muita ênfase. (e8F→O) 
 
Tais comportamentos são influenciados por uma concepção de ensino mais 
centrada nos processos do professor, como ele próprio refere: “o facto de ter posto os 
alunos a pensarem no primeiro problema, deixou-me sem nada para fazer e então senti-
me ‘a mais’” (e8F→O).  
No último problema da aula, que dizia respeito a veículos motorizados, na 
interacção que teve com alguns alunos nos seus lugares, sugeriu-lhes que atribuíssem a 
letra w ao número de carros e a letra k ao número de motas. Foi pertinente a sua 
preocupação de alterar as letras das incógnitas, para não serem sempre as letras x e y. 
Contudo, a incongruência de processos de ensino é passível de gerar conflitos nos 
processos dos alunos: 
 
Na resolução do terceiro problema, quando propus ao aluno que usasse 
outras letras e depois de ver que a aluna que foi fazer a resolução do 
respectivo sistema de equações teve dificuldades devido ao simples facto 
de as letras serem diferentes percebi que deveria ter discutido esse facto 
com os alunos. (e8F→O) 
 
Fábio constata assim da importância em questionar, na sua própria acção, 
determinados procedimentos que podem condicionar a aprendizagem dos alunos. Para 
além de reconhecer que a mudança de letras nas equações foi uma oportunidade que 
teve para gerar discussão com os alunos, também reconhece que nem sempre alargou os 
momentos de discussão à maioria dos alunos: 
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Como o tempo estava a ficar curto, resolvi não formar grupos para a 
resolução dos desafios e antecipei a síntese, que aconteceu apenas para os 
alunos da frente, o que eu deveria ter feito era colocar um aluno a 
escrever no quadro a síntese com a ajuda dos restantes alunos. Se fosse 
dar outra vez a mesma aula, o que mudaria seria a minha postura na sala 
de aula: tentar criar mais momentos de discussão, envolver mais alunos 
nessa discussão, e colocar questões relacionadas com as tarefas, que me 
levassem a perceber se os alunos tinham ou não percebido. (e8F→O) 
 
Síntese 
 
Na análise do discurso de Fábio, observa-se que no início do seu estágio 
manifesta uma concepção de ensino em que valoriza sobretudo a actividade do 
professor. Os processos dos alunos não são considerados no desenvolvimento da sua 
estratégia. Na fase de preparação da aula, centra a sua atenção na selecção de tarefas de 
contexto próximo à realidade dos alunos. Ao adaptar problemas que não favorecem a 
discussão da solução dos respectivos sistemas, apresenta uma incongruência 
relativamente aos objectivos por si delineados. 
Na interacção que desenvolvo com Fábio, sugeri-lhe a adaptação de um 
problema cuja solução do sistema obrigasse os alunos a questionar a sua adequação ao 
seu contexto. Ao analisar a ênfase que dá à sua acção, problematizei a sua estratégia 
com o intuito de o incentivar a desenvolver uma pedagogia mais centrada na actividade 
dos alunos, tal como considerar e partir das propostas dos alunos, atender às suas 
respostas, incutir nos alunos a apresentação de diferentes processos. 
Na sua reflexão, Fábio começa por distinguir a diferença entre uma análise 
macro da sua acção, em que procura averiguar a concretização do seu plano, de uma 
análise micro, onde salienta determinados aspectos da sua acção que podem condicionar 
a aprendizagem dos alunos. Nesta análise, problematiza a sua acção ao reconhecer que 
nem sempre atendeu aos processos dos alunos, que tomou iniciativas na resolução de 
tarefas quando sentia que alguns alunos manifestavam dificuldades, que nem sempre 
conseguiu envolver a turma na discussão dos seus processos e dos seus resultados. 
Outro aspecto que também reconhece é a importância de debater com a turma a 
negociação de significados, em detrimento de o fazer com um ou outro aluno. Ao 
reconstruir estes momentos da sua acção, Fábio retira ilações para acções futuras em 
considerar mais a actividade dos alunos e alargar os momentos de discussão à turma.  
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7.3.2. Momento 2 
 
Preparação da aula 
 
Na preparação da segunda aula, para a sua turma do 7.º ano, Fábio, ao adoptar 
um formato de ensino “Explorações em pares e no grupo turma” (PIM2e12F→O), 
começa por caracterizar a turma como sendo constituída por alunos “muito irrequietos” 
(e12F→O). Por essa razão e por já ter adquirido algum conhecimento do que os seus 
alunos gostam de fazer, procura adaptar uma actividade inicial propícia à exploração 
por parte dos alunos: 
 
Como (…) gostam de desenhar, a Actividade Motivacional servirá para 
lhes captar a atenção e pô-los a trabalhar. Assim, também estarão a 
desenhar figuras semelhantes sem darem por isso. Esta actividade serve 
também para os deixar descarregar algumas energias nos desenhos, para 
depois continuarem a aula com mais calma. Os alunos deverão completar 
a tabela e comparar as diferentes figuras e as medidas das figuras, 
discutindo entre si. Poderei colocar questões para orientar a discussão. 
(e12F→O) 
 
Com tal actividade, Fábio procura disciplinar a conduta dos alunos, como 
também despertar o seu interesse na aprendizagem de um novo conceito. A partir da 
observação de uma figura, pretende que os alunos a desenhem em grelhas com 
quadrículas de diferentes dimensões, de modo a obterem uma figura igual, uma figura 
ampliada e outra figura reduzida da figura dada. Procura assim, segundo a 
recomendação do programa do 3.º ciclo, “que se observe e construa ampliações e 
reduções de figuras” (PIM2e12F→O). 
No momento da Exploração, Fábio pretende “1. Discutir os desenhos feitos em 
cada uma das quadrículas; 2. Preenchimento da tabela; 3. Questionar os alunos acerca 
da variação da forma e dimensões das figuras” (PIM2e12F→O). Estas indicações 
indiciam a sequência que pretende ter na sua acção relativamente à actividade proposta. 
O seu receio inicial, “a estratégia é deixá-los desenhar à vontade, mas controlá-
los para que não se dispersem” (e12F→O), vai-se libertando e o valor da tarefa abre 
espaço a uma possível intervenção dos alunos. Deste modo, Fábio perspectiva que 
sejam estes a estabelecer a classificação de figuras semelhantes, após “aclar[ar] a ideia 
de forma” (PIM2e12F→O), com base na variação das dimensões das figuras. 
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A partir da classificação de figuras semelhantes, surgem os métodos de 
construção. Na aplicação de um destes métodos, pensa orientar os alunos na 
transformação de uma dada figura com recurso a um PowerPoint: 
 
Em seguida, no Desafio vamos construir figuras semelhantes, agora pelo 
método da homotetia. Como é um método que pode gerar alguma 
confusão, darei algumas indicações e os alunos deverão desenhar no 
caderno. Enquanto isso, mostrarei o PowerPoint à medida que formos 
avançando no método. Assim, os alunos poderão ver uma exemplificação 
no PowerPoint, e verificarem se fizeram bem ou não. O PowerPoint será 
usado não como expositor do método da homotetia, mas sim como 
orientador, já que só se mostrará um passo, depois de os alunos o terem 
concluído no caderno”. (e12F→O) 
 
Na actividade seguinte, no Desafio, Fábio pretende colocar “questões aos 
alunos para os orientar no sentido de construírem uma ampliação do triângulo através de 
uma homotetia” (PIM2e12F→O). Nessa proposta, a utilização do PowerPoint surge 
como alternativa ao quadro. Para além de proporcionar mais clareza na elucidação aos 
alunos das construções a efectuar, considera que tal recurso “capta a atenção [dos 
alunos] já que eles gostam muito de computadores” (e12F→O). Para averiguar no final 
da aula o grau de compreensão dos seus alunos sobre o que foi abordado, pensa pedir-
lhes exemplos e contra-exemplos de figuras semelhantes de contexto real:  
 
Na Síntese Final, pretende-se que os alunos dêem exemplos e não 
exemplos de figuras semelhantes e que para isso recorram ao seu 
quotidiano. Se não tiverem ideias, ou darei um exemplo (…) ou então 
colocarei questões para eles dizerem se se tratam de casos de figuras 
semelhantes ou não. (e12F→O) 
 
Só no caso dos alunos não apresentarem tais exemplos é que Fábio pensa intervir mais 
directamente, através de situações conhecidas dos alunos, com exemplos de 
“fotografias, fotocópias, telescópio, microscópio, espelho mágico, imagem de um 
objecto através de um jarro de água” (PIM2e12F→O). Com tal perspectiva, tende a 
centrar a elaboração da sua estratégia nos processos dos alunos. Contudo, atendendo à 
natureza exploratória da aula, manifesta algum receio de que os alunos se possam 
dispersar nos momentos de discussão, quando afirma que “não prevejo grandes 
dificuldades a não ser nos momentos de discussão, porque a aula é bastante prática (…) 
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a discussão só terá efeitos positivos se todos estiverem atentos e dentro do assunto 
(e12F→O). 
 
Interacção supervisiva 
 
Ao pretender elevar a auto-estima de Fábio no trabalho desenvolvido na sua 
planificação, procurei valorizar a sua intenção em seleccionar tarefas de natureza 
exploratória. Também procurei indicar-lhe sugestões que favorecessem a promoção da 
comunicação com os seus alunos e na utilização de recursos tecnológicos: 
 
A Actividade Motivacional é sugestiva à exploração [por parte dos 
alunos]. Na Síntese/Discussão podes pedir aos alunos para confrontarem 
os dois processos de construção de figuras semelhantes dadas na aula 
[método da quadrícula e da homotetia]. Porque não exploras o Cabri para 
as homotetias? (e9O→F) 
 
Mediante a Actividade Motivacional seleccionada por Fábio, pareceu-me 
adequado propor-lhe para o momento da Exploração uma reorganização da sua 
abordagem que favorecesse mais a participação dos alunos: 
 
1. Propor aos alunos que expliquem o que observam nas construções que 
efectuaram na questão da Actividade Motivacional; 2. Analisar com os 
alunos o preenchimento da tabela. Relativamente à figura 1 que relação 
existe entre as suas medidas e as restantes; 3. Imagina que temos um 
rectângulo. Vamos duplicar só o comprimento e vamos manter a largura. 
Será que estas duas figuras são semelhantes? Têm a mesma forma? 4. O 
João vai à reprografia da escola pedir uma cópia de uma folha que 
contém o seu trabalho. Comenta as hipóteses que o Sr. da reprografia 
pode fazer à cópia dessa folha. (e9O→F) 
 
Com tais sugestões procurei incutir em Fábio a consideração das ideias dos 
alunos que resultam da sua actividade, confrontar tais ideias com contra-exemplos e 
atender às suas experiências. 
Para a construção de figuras semelhantes pelo método da homotetia, a minha 
sugestão em utilizar o Cabri surgiu como alternativa ao PowerPoint, por considerar que 
permite efectuar procedimentos mais próximos dos que os alunos fazem nos seus 
lugares. Fábio ao manifestar interesse em utilizar o Cabri, fez com que, no seminário de 
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24.11.03, dinamizasse um momento de trabalho com ele e com os seus colegas de 
estágio sobre a sua utilização.  
Posteriormente, ao analisarmos os diferentes momentos da sua aula, sugeri que, 
como forma de alargar os momentos de discussão à turma, procure ouvir as diferentes 
respostas dos alunos, que as registe no quadro e que oriente os alunos de modo que 
sejam eles próprios a refutá-las e a validá-las. 
 
Prática na sala de aula 
 
A observação da segunda aula, em 28.11.03, na sua turma do 7.º ano, tem a 
presença da sua orientadora de escola e dos seus colegas de núcleo. O tema abordado foi 
o de “Figuras semelhantes. Construção de figuras semelhantes usando o método da 
quadrícula e o método da homotetia”. Após o registo no quadro do sumário, Fábio 
entrega uma ficha de trabalho com as tarefas da aula e propõe aos alunos a resolução 
das duas primeiras tarefas. Depois de averiguar que a maioria dos alunos já tinha 
concluído a primeira tarefa, procura que intervenham na sua resolução: 
 
Fábio: Vamos comparar a Figura1 com a Figura2. 
Alunos: É igual. 
Aluno:  Têm a mesma estrutura. 
Aluno: É do mesmo tamanho. 
Fábio: O António vem aqui medir isto, ou seja vamos preencher esta 
tabela. O que quer dizer AB com um traço por cima? 
Aluno: Segmento de recta. 
Aluno: A medida de AB. 
Fábio: O que é AB ? [Questiona e responde] A medida do segmento 
AB. 
 
 Figura1 Figura2 Figura3 Figura4 
AB  1cm 1cm 0,5cm 2cm 
AC  2cm 2cm 1cm 4cm 
CD  1,1cm 1,1cm 0,6cm 2,2cm 
0,55cm 
[Aproximadamente metade da turma acha que é 2.2, a outra 
metade acha que é 2,1] 
Fábio: Vamos comparar a Figura1 com a Figura2. 
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2 cm
4 cm
Aluno: São iguais. 
Fábio: E as medidas? 
Aluno: São iguais.  
Fábio: E a Figura1 com a Figura3? 
Aluno: A Figura3 é uma redução da Figura1. 
Fábio: Porquê? 
Aluno: Porque as medidas são mais pequenas. 
Fábio: E da Figura1 para a Figura4? 
Aluno: É uma ampliação. 
Fábio: Vocês dizem que a Figura3 é uma redução da Figura1, porquê? 
Aluno: Porque a figura diminuiu. 
Fábio: Imaginemos que temos os seguintes rectângulos. 
 
2 cm
2 cm
 
Fábio: A segunda figura é uma redução da primeira? 
Aluno: Não. 
Fábio: Porquê? 
Aluno: Porque na segunda figura só reduziu o comprimento, a largura 
ficou igual. 
Fábio: Então o que tem que acontecer? 
Aluno: Quando um valor vai para metade, o outro também tem que ser. 
Fábio: Vamos ver o que acontece nas figuras. Da Figura1 para a Figura4 
o que aconteceu às medidas? [Retomando a tabela] 
Aluno: Passaram ao dobro. 
Fábio: E da Figura1 para a Figura3? 
Aluno: Passou para metade. 
Fábio: Estão a dizer que ambos os valores têm que passar para a 
metade? 0.5 é metade de 1?  
Aluno: É. 
Fábio: 0.6 é metade de 1.1? (Fábio pretende que os alunos refutem o 
valor 0.6 registado na tabela) 
Fábio: Quanto é metade de 1.1? 
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Aluno: 0.55. 
Aluno: É defeito da régua! 
 
Após as noções de ampliação e de redução, Fábio procura que os alunos 
estabeleçam a definição de figuras semelhantes: 
 
Fábio: Conhecem os espelhos mágicos? 
Alunos: Fazem-nos mais magros, gordos, mais pequenos… 
Fábio: Essas imagens que vocês vêem … 
Aluno: … são figuras semelhantes. 
Fábio: São? 
Aluno: São semelhantes a nós. 
Fábio: Olhas para um espelho mágico, vês-te mais gordo, a imagem é 
semelhante a ti? 
Aluno: É, só que mais gordo. 
Fábio: E se te vires num espelho normal? 
Aluno: É igualzinho. 
Fábio: O que significa ser igualzinho? 
Aluno: As medidas são iguais. 
Fábio: Mais aspectos. 
Aluno: A barba! 
Fábio: A mesma … forma! 
Fábio: Se forem à reprografia tirar uma fotocópia, o que vos pode 
acontecer? 
Aluno: Ter uma ampliação, uma redução ou uma figura igual. 
Fábio: O que é isso de ficar igual? 
Aluno: As dimensões são iguais. 
Fábio: E que mais? 
Fábio: [Não obtendo qualquer resposta] No ano passado deram figuras 
simétricas. Tinham um eixo, uma figura de um lado e outra de 
outro [ao mesmo tempo desenhou no quadro um exemplo deste 
tipo de simetria]. Como chamavam a essas figuras? 
Aluno: Geometricamente iguais. 
Fábio: O que quer dizer geometricamente iguais? 
Aluno: Têm as mesmas medidas e têm a mesma forma. 
Fábio: E numa redução? 
Aluno: A forma fica igual e as medidas mais pequenas. 
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Fábio: E numa ampliação? 
Aluno: A forma é a mesma e as medidas maiores. 
Fábio: Quando temos reduções, ampliações e figuras geometricamente 
iguais, o que temos? 
Fábio: [Não obtendo qualquer resposta] As figuras 1 e 2 o que são? 
Alunos: Semelhantes. 
Fábio: Então qual é a definição de figuras semelhantes? 
Alunos: Duas figuras são semelhantes quando têm a mesma forma. 
 
Ao procurar que sejam os alunos a referir quando as figuras são semelhantes, 
Fábio evidencia a noção de forma a partir de situações que destacam os aspectos 
essenciais e críticos que ajudam a averiguar se uma dada figura é ou não semelhante. 
Na abordagem do método da homotetia, à medida que os alunos efectuam nos 
seus cadernos a ampliação de um triângulo de razão 2, Fábio utiliza o Cabri para 
evidenciar tal transformação: 
 
Fábio: Vamos usar um programa, que é o Cabri Géomètre. Desenhem 
nos vossos cadernos um triângulo. Marquem um ponto O e as 
rectas a tracejado que unem este ponto aos vértices do triângulo. 
Agora vamos construir um triângulo com o dobro das medidas. 
O ponto O é chamado centro da homotetia. 
Fábio: Vamos medir a distância do centro da homotetia a cada um dos 
vértices. Meçam aí no caderno. 
Fábio: Vamos multiplicar cada um desses valores por 2. Vão medir 
com a régua, a partir do ponto O, as medidas que calcularam. 
Agora unam os pontos obtidos. 
Fábio: Vamos ver aqui uns pormenores, depois acabam isso. Vamos 
medir a distância de F a E e de F’ a E’. O que acham que vai 
acontecer? 
Aluno: Se o triângulo foi aumentado duas vezes, tem que ser igual. 
Aluno: Vai ampliar duas vezes. 
Fábio: Então o lado FE foi aumentado para o dobro. Será que FG 
também foi aumentado para o dobro? 
Aluno: Tem que ser, porque se o triângulo foi aumentado para o dobro, 
as medidas passaram ao dobro. 
Fábio: E se agora quisesse reduzir o triângulo o que fazia? 
Aluno: -2. 
Aluno: Dividia as medidas por 2. 
Fábio: Então, por que número é que devemos multiplicar? 
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Fábio: [Não obtendo qualquer resposta] E se dividir por 1? 
Alunos: A figura fica igual. 
Fábio: [Depois de ter feito a redução com o Cabri] Em casa vão fazer 
isto da mesma forma como ampliaram. 
 
Entretanto tocou para o intervalo. Ao respeitar os diferentes ritmos dos alunos 
nas suas construções, nem todos concluíram a construção da redução da figura dada. 
 
Reflexão 
 
Fábio procurou dinamizar uma estratégia com base no questionamento de modo 
que fossem os alunos a chegar às conclusões pretendidas. Na análise da sua actuação, 
referi-lhe que observei um esforço da sua parte de não tender dar respostas a 
determinadas questões por si formuladas, de incidir no porquê às respostas dadas pelos 
alunos e de procurar que os alunos justificassem as suas respostas. Contudo, na 
abordagem do método da homotetia, quando questionou a turma “e se agora quisesse 
reduzir o triângulo o que fazia?”, mediante a resposta 2−  dada por um aluno, podia 
mostrar aos alunos o que se obtinha no Cabri com tal valor (SDM2).  
Alguns destes aspectos são também por si referidos na apreciação que faz à sua 
actuação, que, na sua perspectiva, no cômputo “geral, a aula correu melhor do que 
estava à espera, os alunos participaram. Na Actividade Motivacional todos trabalharam. 
Tentei fazer questões para que os alunos chegassem ao que pretendia” (SDM2). 
Numa análise mais distanciada da sua acção, Fábio explicita a preocupação que 
teve no início da aula em criar um ritmo de trabalho que envolvesse os alunos nas suas 
actividades, de modo a contornar os receios que manifestou na fase da planificação: 
 
Comecei a aula distribuindo as fichas de trabalho e pedindo aos alunos 
que resolvessem o primeiro exercício. Percorri os lugares para ver se (...) 
estavam a fazer o que pretendia e quando vi que já quase todos os alunos 
tinham feito o exercício, comecei a correcção no acetato. Pedi então aos 
alunos que fossem corrigir partes do exercício no acetato, assim como o 
preenchimento da tabela. (...) O objectivo era criar discussão entre os 
alunos da turma, o que aconteceu melhor do que eu estava à espera. (…) 
Estava à espera que discutissem, mas não tanto. (…) Ia colocando 
questões aos alunos de modo a que eles chegassem às palavras-chave 
(ampliação, redução, geometricamente igual, forma, semelhantes). Tive a 
felicidade de ouvir “ampliação” e “redução” e tentei esclarecer as suas 
definições. Dei por mim mais virado para os alunos da frente e do meio 
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pois eram estes que estavam a animar a discussão e eram os mais 
interessados. (e14F→O) 
 
Ao rever os seus movimentos na aula, Fábio considera que procurou que todos 
os alunos tivessem a mesma oportunidade de resolver, individualmente ou em 
colaboração com os seus pares, a tarefa proposta. No momento de correcção da tarefa, 
fica positivamente surpreendido com o grau de intervenção dos seus alunos, 
reconhecendo, implicitamente, a importância da estrutura de uma tarefa no despertar da 
curiosidade dos alunos e na promoção da compreensão do que estão a fazer. Ao 
constatar que nem todos os alunos se envolveram na discussão da actividade, 
problematiza a forma como dinamizou as interacções com os seus alunos. 
Na abordagem do método da homotetia, o Cabri permitiu-lhe orientar os alunos 
nos procedimentos a efectuar, debater a relação entre as dimensões dos lados da nova 
figura e da figura de origem e analisar as distâncias entre os diferentes pontos 
relativamente ao centro da homotetia (SDM2). Refere que procurou respeitar os 
diferentes ritmos dos alunos e, por isso, não conseguiu realizar a Síntese Final, onde 
pretendia discutir os processos de construção de figuras semelhantes: 
 
Na construção de figuras semelhantes usando o método da homotetia 
(…) não consegui fazer com que todos os alunos terminassem o método, 
sei que alguns terminaram e até já tinham conseguido várias ampliações e 
reduções da figura original. Não realizei a Síntese Final, não tinha tempo, 
nem os alunos tinham adquirido conhecimento para o fazerem, o método 
da homotetia não tinha ainda sido terminado por todos os alunos. 
(e14F→O) 
 
Deste modo, Fábio valoriza o seu pensamento na acção ao ter optado, por um 
lado, respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos em detrimento do 
cumprimento do plano de aula e, por outro lado, ao ter prescindido da utilização do 
PowerPoint: 
 
Com o acetato, todos os alunos puderam comparar a resolução correcta 
dos exercícios. (…) Quanto ao Cabri-Géomètre, de salientar que fiz uma 
alteração em relação ao plano de aula – deixei o PowerPoint e optei por 
fazer a construção de figuras semelhantes pelo método da homotetia no 
Cabri-Géomètre (…) [por permitir] a construção quase da mesma forma 
que os alunos e só avançava à medida que os alunos iam tirando as suas 
dúvidas do ou dos passos anteriores. (e14F→O) 
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A sua opção por explorar o Cabri em vez do PowerPoint pareceu dever-se a uma 
maior valorização pela realização das construções geométricas, conjuntamente com os 
alunos, do que apresentá-las já feitas. 
 
Síntese 
 
Na preparação da sua aula, Fábio estrutura o seu plano com a preocupação de 
evidenciar mais a actividade dos alunos do que na aula anterior. Embora manifeste 
alguns receios de que os alunos possam não interagir uns com os outros, tenciona, com 
as tarefas que selecciona, despertar a atenção da turma e ao mesmo tempo disciplinar a 
sua conduta. A sua intenção é que sejam os alunos a estabelecer a noção de figuras 
semelhantes e a classificação destas figuras. Na construção de figuras semelhantes, pelo 
método da homotetia, adopta uma sequência de slides de um PowerPoint para orientar 
os processos dos alunos. No final da aula, de modo a averiguar o grau de compreensão 
do que foi leccionado, pretende que os alunos apresentem exemplos e não exemplos de 
figuras semelhantes. A promoção da comunicação matemática entre os alunos é a maior 
dificuldade que prevê para esta aula. 
Na interacção que desenvolvi com Fábio, evidenciei a importância da natureza 
exploratória de algumas tarefas que adoptou na promoção da predisposição dos alunos 
em se envolverem nas actividades da aula. Para abordar as homotetias, sugeri a 
utilização do Cabri, em detrimento do PowerPoint, por considerar que os seus 
processos, para além de se aproximarem mais dos efectuados pelos alunos, dinâmicos 
permitem uma maior exploração de uma dada construção. Com a finalidade de 
promover a participação e a comunicação dos alunos sugeri-lhe que considere as 
diferentes respostas destes e que faça com que sejam eles próprios a validá-las e a 
refutá-las. 
Ao analisar a sua acção, Fábio começa por manifestar a sua surpresa pela adesão 
que os alunos mostraram na resolução da primeira tarefa que lhes propôs. Em relação a 
outros momentos da aula, problematiza a sua acção ao reconhecer que, ao longo da aula, 
nem sempre conseguiu fomentar a interacção com toda a turma. Na construção de 
figuras semelhantes pelo método da homotetia com o Cabri, apercebe-se que, ao 
respeitar os diferentes ritmos dos alunos, nem todos conseguiram concluir a tarefa 
proposta. Ao confrontar o que tinha idealizado no plano com o que aconteceu na aula, 
evidencia o seu pensamento na acção quando, no decorrer da aula, optou por prescindir 
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da apresentação do PowerPoint e utilizar somente o Cabri. Com esta opção, valoriza na 
abordagem dos conceitos matemáticos os processos dinâmicos em detrimento dos 
estáticos. 
 
7.3.3. Momento 3 
 
Preparação da aula 
 
Para esta aula, a ser observado na turma do 9.º ano de regência, Fábio começa 
por salientar que ao saber “os conteúdos a leccionar, tive que ter em conta o que está 
previsto leccionar nas duas aulas anteriores” (e30F→O). Ao ter conhecimento desses 
conteúdos, abordados por um dos seus colegas, prepara a sua aula com a intenção de a 
realizar numa sala com computadores: 
 
Decidi (…) utilizar o Sketchpad pelos alunos na sala de aula pois, “a 
abordagem de grande parte da Geometria, pode também ser muito 
alterada pela possibilidade que os computadores oferecem de criação e 
manipulação de objectos matemáticos diversos. A aprendizagem desta 
matéria pode tornar-se mais activa e interessante, e realizar-se num 
ambiente experimental e investigativo, onde os alunos tenham 
possibilidade de formular e testar conjecturas, em especial quando 
apoiados por software que funcione como ambiente geométrico 
dinâmico”.5 (e30F→O) 
 
Ao pretender que os seus alunos utilizem o Sketchpad (GSP) na abordagem do 
tema da aula, “ângulos e círculos: propriedades”, manifesta, por um lado, vontade de 
experimentar e de analisar o efeito dos recursos tecnológicos nos processos de 
aprendizagem dos alunos e, por outro lado, preocupação em fundamentar tal uso com 
base em leituras de textos que se debrucem sobre o ensino de Matemática.  
A utilização do GSP pelos alunos faz com que Fábio adopte por um formato de 
ensino “explorações em pares” (PIM3e30F→O). Com a primeira tarefa para a aula, Fábio 
tenciona “relembrar os conceitos leccionados na aula anterior e que serão necessários 
para esta aula” (e30F→O). De seguida, adapta tarefas com a finalidade dos alunos 
estabelecerem as relações entre as amplitudes dos ângulos e dos arcos correspondentes 
de uma circunferência: 
                                                 
5
 Fábio apresenta o texto de Ponte (1997) in www.prof2000.pt/users/agnelo/avalsoft.htm, para justificar a 
sua perspectiva. 
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Descobrirem as propriedades relativas aos ângulos ao centro e aos 
ângulos inscritos bem como aos arcos e cordas na circunferência. Nesta 
aula, resolvi apresentar as figuras já construídas, pois tratam-se de 
relações um pouco mais complicadas de descobrir e tinha receio que os 
alunos se perdessem nas construções. Assim, terão mais tempo para 
pensar e descobrir as relações. (e30F→O) 
 
Nesta actividade, tenciona que os alunos explorem figuras construídas 
previamente por si e gravadas nos computadores. Com tal procedimento indicia algum 
receio de que os alunos não consigam construir as figuras a explorar com o GSP. Tal 
receio deve-se à novidade, quer para Fábio quer para a turma, do ambiente proposto 
para esta aula.  
No desenvolvimento da sua estratégia, tenciona, como forma de favorecer o 
discurso dos alunos, que estes registem no quadro as suas respostas para que possam ser 
confrontadas pelos colegas. Contudo, na descrição do seu pensamento para a acção 
ressalta a importância que tem para si a sua actuação em momentos que podem 
favorecer a discussão entre os alunos: 
 
As questões serão respondidas pelos alunos no quadro (...). Na [aplicação 
dos conhecimentos adquiridos] proponho a resolução de um exercício do 
manual, em que na correcção (…) os alunos irão resolver no quadro e, eu 
confirmarei a resposta no Sketchpad. A dificuldade que acho que vou ter 
é a de lhes chamar a atenção em determinadas alturas, pois acho que eles 
vão estar tão envolvidos no computador e na ficha de trabalho que se 
esquecerão de mim. Para remediar esta situação, no início da aula vou 
chamar-lhes a atenção para esse facto. (e30F→O) 
 
Ao procurar proporcionar aos alunos novos ambientes de aprendizagem, Fábio 
manifesta algum receio que tal experiência não valorize o seu papel enquanto professor. 
Entretanto, evidencia, na preparação das suas aulas, uma preocupação em diversificar e 
seleccionar tarefas que desafiem matematicamente os alunos nos seus processos de 
aprendizagem. É o caso da tarefa do Desafio, onde pretende que os alunos desenvolvam 
um trabalho que resulta do “visionamento de um vídeo com cerca de dois ou três 
minutos relativo à medida da Terra por Eratóstenes” (e30F→O). 
Ao estruturar o seu plano de aula, Fábio procura ir ao encontro de alguns 
pressupostos sugeridos pela Norma de Geometria (NCTM, 1991): 
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Penso que desta forma, vou de encontro à Norma da Geometria, pois “os 
alunos descobrem relações e desenvolvem o sentido espacial ao 
construírem, desenharem, medirem, visualizarem, compararem, 
transformarem e classificarem figuras geométricas (…) a geometria deve 
focar-se na investigação e utilização de ideias geométricas e de relações”. 
(e30F→O) 
 
Esta forma de proceder representa uma valorização da literatura da educação 
matemática que Fábio vem fazendo no decurso do seu estágio. 
 
Interacção supervisiva 
 
Conjuntamente com a sua proposta para esta aula, Fábio envia aos seus 
orientadores mais dois planos de aula que tenciona também concretizar numa sala com 
computadores. No primeiro, destaca para a Actividade Motivacional a intenção de “falar 
aos alunos da história do Sketchpad, pois os alunos nunca viram nem trabalharam com o 
software” (e25F→O) e apresenta nas tarefas a serem exploradas nos computadores os 
comandos do GSP. Parecendo-me tal intenção ser despropositada, procurei diluir em 
Fábio a relevância instrumental do recurso: 
 
O que se pretende é que no plano indiques as Tarefas que vais trabalhar, 
as quais te permitem desenvolver os objectivos pretendidos. O GSP é um 
mero recurso. Os seus comandos podem aparecer na ficha que distribuis 
aos alunos, mas não tirando ênfase ao conteúdo. (e20O→F) 
 
Na sequência da nossa troca de e-mails, evidenciei alguns aspectos que me 
pareceram ser relevantes para as aulas que Fábio pretendia concretizar com recurso aos 
computadores: 
 
Como vais trabalhar nas tuas aulas de regência com o GSP deves pensar 
na metodologia que vais implementar nessas aulas. Em primeiro lugar 
deves pensar bem como vai ser o teu papel num ambiente dinamizado 
pelo computador. Aulas deste tipo devem ser conduzidas para que a 
ênfase não seja o computador mas sim o trabalho com as tarefas. As tuas 
propostas devem ser claras para os alunos. No início da aula deves 
clarificar os alunos da estratégia a seguir. Trabalharem em grupos, 
exploração dos conteúdos, registar os resultados, conjecturar e provar. A 
conjectura verifica-se quando discutem em pequeno grupo e apresentam 
os resultados à turma. A prova surge na discussão com a turma em que 
uma dada generalização feita pelos alunos não é contestada, nem passível 
de ser refutada por contra-exemplos. Gerar discussão, registar as 
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respostas dos alunos e criar momentos de debate dessas respostas. 
(e21O→F) 
 
Ao enviar as minhas sugestões para o plano da sua primeira aula, deste lote de 
regências, procurei colocar algumas questões com o intuito de ajudar Fábio a repensar a 
forma como planificou tais aulas: 
 
Estive a analisar a tua 1.ª aula (…) O problema começa logo na 
identificação dos objectivos. Que diferenças há entre objectivos e 
conhecimentos prévios? A Actividade Motivacional deve ser uma 
proposta de trabalho onde poderás rever alguns conceitos, com o sentido 
de os prolongar. Não se distingue a diferença entre um plano e uma ficha 
de trabalho. Colocar os comandos no plano? Observo os aspectos que 
pretendes evidenciar, noção de ângulo e sua amplitude, noção de arco e 
sua amplitude, noção de corda versus de diâmetro, noção de raio. (...) 
Sendo estes conceitos abordados desde a primária, em que questão 
procuras averiguar como os alunos analisam alguns destes conceitos? (...) 
No momento de discussão não poderás colocar questões onde fazes uma 
síntese do que foi abordado? Os exercícios propostos para trabalho de 
casa são interessantes, podem ser resolvidos sem os conhecimentos que 
vais introduzir na aula seguinte, favorecendo a introdução das relações 
entre as amplitudes de um ângulo ao centro e um ângulo inscrito e a dos 
arcos correspondentes. Proponho-te que voltes a olhar para o plano da 
aula que te vou observar, que faças algumas alterações e voltes a enviá-
lo. Aulas com computadores não devem ter só de inovador as máquinas, 
mas fundamentalmente os processos de ensino e de aprendizagem. Os 
alunos devem explorar as tarefas com o GSP, registar as suas 
observações e criar fases de discussão dos resultados, onde os alunos 
possam justificar as suas opiniões e refutar as dos outros. (...) Procura, na 
preparação da tua aula, questionar os teus passos, o que pretendo com 
cada uma das tarefas? Que conhecimentos já possuem os alunos? Que 
tipo de questões formular? Tais questões são perceptíveis pelos alunos? 
São desafiantes? Que tipo de respostas eles poderão dar? E se alguém der 
uma resposta deste tipo, o que devo fazer? Como devo movimentar-me 
na sala de aula? Como orientar o trabalho dos alunos? E os momentos de 
discussão? Como dinamizar a participação da turma? (23O→F) 
 
Após o envio destas sugestões, Fábio manifesta vontade em continuar a trabalhar 
os seus planos: 
 
A Sara [orientadora da escola] deu-me umas sugestões bastante 
interessantes e eu fiz outras modificações de acordo com ideias que me 
surgiram. Amanhã envio-lhe os planos das regências desta semana, 
porque não consigo enviar de casa. O plano da última regência está um 
pouco dependente do andamento destas duas. Obrigado pela colaboração 
e pela preocupação. (e28F→O) 
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Numa nova proposta que enviou para a aula em que o ia observar, Fábio 
manifesta intenção em gravar nos computadores as construções das circunferências e 
dos seus ângulos para os alunos as explorarem. A possibilidade de levar as figuras já 
construídas reduz, na minha opinião, o GSP a um mero substituto do transferidor, 
somente com a vantagem de permitir que os alunos, ao poderem alterar as construções 
efectuadas, possam observar o que acontece relativamente às relações estabelecidas. 
Embora a explicitação de tais relações pelos alunos possa favorecer a comunicação 
matemática na sala de aula, tal procedimento tende a retirar o valor conceptual nas 
construções pretendidas. No sentido de o levar a reformular a sua proposta, procurei 
confrontar tal intenção com os pressupostos que ele refere na fundamentação do seu 
plano: 
 
Que interesse tem levar os alunos para o computador já com tudo 
previamente construído? Levá-los só a deslocar um ponto, ângulo (…). 
Aulas com os computadores não são assim tão lineares. (…) O assunto 
(...) permite criar tarefas propícias a serem trabalhadas com os 
computadores, mas as estratégias não podem ser as mesmas das aulas 
convencionais. Na tua reflexão fazes referência a ideias 
interessantíssimas (Normas), mas na prática não se verificam. 
Procurando ajudar-te, transformamos o teu momento de Exploração. 
Levar os alunos a construir/explorar/discutir. Não nos pareceu adequado 
[para esta aula] a tua proposta para o Desafio. Ver um vídeo? É 
interessante que haja momentos desses, só que, atendendo à temática a 
abordar, podes fazê-lo noutra aula. No Desafio/Conexão inserir uma ou 
mais tarefas dignas desse nome. Na Síntese Final/Discussão pretende-se 
averiguar se os alunos perceberam o assunto da aula (…) procurar uma 
proposta para esse momento. O Trabalho de Investigação, sugerimos que 
seja um [trabalho para] ser entregue (…) [como] elemento de avaliação a 
ser apresentado à turma. (e25O→F) 
 
Ao participar na reformulação de alguns momentos do plano de aula propostos 
por Fábio, sugeri-lhe a adaptação de algumas tarefas que me pareceram enquadrarem-se 
com os propósitos da aula. De igual modo, procurei alertá-lo de que o uso dos 
computadores só faz sentido se adoptar uma estratégia mais centrada nos alunos, que os 
desafie matematicamente nos seus processos de aprendizagem. 
Fábio procura ir ao encontro de algumas das minhas sugestões, principalmente a 
que se refere ao momento de Síntese/Discussão. Considerando, na primeira proposta 
que enviou, que tal momento será “feito ao longo da aula” (PIM3e30F→O), no plano 
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final, ao pretender “rever as relações leccionadas” (PFM3), apresenta a seguinte 
proposta:  
 
Apresentação de dois Sketchs, em que os alunos terão que responder às questões: 
 
1. Como se chama o ângulo AOD ? E o ângulo COF ? 
2. Qual a relação entre ˆAOD  e ˆCOF ? 
3. Qual a relação entre arco AD, arco BE e arco CF? 
4. Qual a relação entre ˆAOD  e o arco CF? 
 
 
5. Supõe que ˆ 30ºFGC = . Calcula ˆFHC , ˆFOC  e arco CF. 
 
 
6. O que podes dizer relativamente às cordas [ ]FC  e [ ]GI ? 
E relativamente aos arcos FC  e GI ? 
7. Compara os triângulos [ ]FOC  e [ ]GOI . 
 
 
 
8. Qual é ˆEGA ? Porquê? 
 
 
 
9. Supõe que ˆ 115ºDEF = . O que podes dizer em relação à 
ˆDAF ? 
(PFM3) 
 
Prática na sala de aula 
 
Esta aula desenvolve-se em 10.2.04, com a presença da orientadora da escola e 
dos seus colegas de núcleo. Depois de fazer a chamada e de registar o sumário no 
quadro, Fábio começa a aula por corrigir o trabalho de casa, o que é feito no quadro por 
alguns alunos. Nesta correcção, incentiva-os a registar as justificações dos processos 
efectuados. Para que estejam atentos à correcção do trabalho de casa, visto estarem 
numa sala com computadores, pede-lhes para desligarem os monitores. Depois desta 
correcção, distribui uma ficha de trabalho com as tarefas da aula. Duas delas são para os 
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alunos as explorarem nos computadores, em grupos de dois, através da construção das 
figuras propostas e da elaboração das relações que existem entre as amplitudes dos 
ângulos inscritos numa circunferência com o mesmo arco correspondente. 
Fábio acompanha o trabalho de cada grupo, ajuda os alunos nas construções com 
o GSP e procura elucidar as dificuldades que vão surgindo. Depois de observar que 
todos os grupos já tinham resolvido as tarefas propostas, incentiva os alunos a referirem 
as suas conclusões: 
 
Aluno: As amplitudes são iguais. 
Fábio:  O que podemos concluir? 
Aluno: Os ângulos inscritos com o mesmo arco correspondente são 
iguais. 
Fábio: Iguais? 
Aluno: Geometricamente iguais. 
Fábio: Porque não é a mesma coisa? 
Aluno: Os ângulos são iguais, as amplitudes é que são geometricamente 
iguais. 
Aluno: Os ângulos inscritos numa semi-circunferência são ângulos 
rectos. 
 
Após a conclusão efectuada pelos alunos relativamente à primeira propriedade, 
surgiram as outras duas: 
 
Alunos: As cordas correspondentes a dois ângulos ao centro com a 
mesma amplitude são geometricamente iguais e reciprocamente. 
Alunos: Os arcos correspondentes a dois ângulos ao centro iguais são 
geometricamente iguais. 
Alunos: Os triângulos são geometricamente iguais, porque são formados 
por cordas geometricamente iguais e por raios. 
 
Após o momento da Exploração, Fábio alterou a ordem do plano, propondo aos 
alunos o momento de Síntese Final/Discussão: 
 
Fábio: Como se chama o ângulo AOD? 
Alunos: Ângulo ao centro. 
Fábio: E o ângulo COF? 
Alunos: Ângulo ao centro. 
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Fábio: Qual a relação entre DOA ˆ  e FOC ˆ ? 
Alunos: São iguais. 
Fábio: Qual a relação entre os arcos AD, BE e CF? 
 (Não obtém respostas) 
Fábio: O Luís disse que as amplitudes são iguais. E os arcos? 
Aluno: Não sei. 
Fábio: Vanessa ajuda a Cris. 
Aluno: São iguais. 
Fábio: Porquê? 
Aluno: Porque os ângulos são iguais e as amplitudes dos arcos 
correspondentes são iguais. 
Fábio: Qual a relação entre DOA ˆ  e a amplitude do arco CF? 
Alunos: São iguais. 
Fábio: Porquê? 
Aluno: Porque o arco CF é o arco correspondente ao ângulo AOD e por 
isso têm a mesma amplitude. 
Fábio: Quanto mede o ângulo FOC sabendo que º30ˆ =CGF ? 
Aluno: (Não responde) 
Fábio: Hilário queres ajudar? 
Aluno: É º60 . 
Fábio: Porquê? 
Aluno: º602º30 =× . 
Fábio: Porque multiplicaste por 2? 
Aluno: Porque um ângulo é ao centro e o outro é inscrito e têm o 
mesmo arco correspondente. 
 
À medida que os alunos iam respondendo às questões formuladas, Fábio 
procurou questionar o porquê das suas afirmações para que as justificassem. Após a 
conclusão desta tarefa, Fábio propõe a tarefa do Desafio onde pretende que os alunos 
estabeleçam a relação entre os ângulos opostos de um quadrilátero inscrito numa 
circunferência: 
 
Fábio: Que relação existe entre os ângulos ABC e ADC? 
Aluno: São opostos. 
Fábio: E entre as suas amplitudes? 
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Aluno: A amplitude do ângulo inscrito é metade da amplitude do 
ângulo ao centro, CBACBA ˆ22
ˆ
=⇔= αα . 
Fábio: Vamos relacionar os ângulos ADC e β . O que aconteceu? 
 (Não obtém respostas) 
Fábio: Que ângulo é ADC? 
Alunos: Inscrito. 
Fábio: E o ângulo β ? 
Alunos: É um ângulo ao centro. 
Fábio: Que relação existe entre os seus arcos? 
Alunos: São iguais. 
Fábio: CDA ˆ2=β . Quanto é βα + ? 
Alunos: º360 . 
Fábio: Porquê? 
Aluno: São quatro ângulos rectos e º360º904 =× . 
Fábio: Mas sabem que CBA ˆ2=α , então... 
Aluno: º360ˆ2ˆ2 =+ CDACBA . 
Fábio: Estão a perceber? 
Aluno: Não. 
Fábio: (Repetiu a explicação dada). Como podemos simplificar esta 
expressão? 
 (Não obtém resposta) 
Fábio: 8.º ano! Pôr em evidência factores! 
Alunos: Ah. 
Aluno: º360)ˆˆ(2º360ˆ2ˆ2 =+⇔=+ CDACBACDACBA  
 º180ˆˆ =+⇔ CDACBA . 
Fábio: Como se chamam os ângulos ABC e ADC? 
Alunos: Suplementares. A soma de dois ângulos opostos inscritos numa 
circunferência é º180 . 
Aluno: Ó Stôr, se só mexêssemos numa das cordas, os ângulos já não 
eram opostos? 
Fábio: Vejam então. (Manipulando a figura construída no GSP) Que 
figura tinham? 
Alunos: Quadrilátero. Ah, só se verifica nos quadriláteros. 
Aluno: Numa circunferência, a soma das amplitudes dos ângulos 
opostos de um quadrilátero inscrito numa circunferência é º180 . 
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Reflexão 
 
Nesta aula, Fábio procurou apelar à participação dos alunos, tentando 
direccionar as questões de modo a evitar que fossem os melhores alunos a darem as 
respostas, o que nem sempre conseguiu. Procurou que os alunos explicassem os seus 
raciocínios, como também procurou não dar respostas definitivas às questões que 
colocou ou às que os alunos lhe colocaram. Para além de ter analisado estes aspectos 
com Fábio, procurei evidenciar determinados momentos da aula, que, na minha opinião, 
eram passíveis de maior interacção com os alunos. Por exemplo, os alunos podiam 
explicar aos seus colegas os seus raciocínios através do multimédia. A utilização do 
GSP tenderia a favorecer, em alguns momentos, a evidência de alguns aspectos 
fundamentais da discussão, proporcionando assim menos dispersão e maior clareza na 
comunicação (SDM3). 
Na análise da sua acção, Fábio refere que no acompanhamento do trabalho dos 
alunos nos computadores procurou “percorrer todos os lugares no sentido de dar 
algumas ajudas aos alunos que estavam com algumas dificuldades de construção” 
(e31F→O). Ao observar que os alunos demoravam mais tempo do que o previsto em tais 
construções, ao rever a sua actuação pensa que poderia ter “coloca[do] um aluno a 
efectuar as construções no multimédia, [com a ajuda do GSP], para todos verem (…) 
poderia assim criar mais alguma interacção entre os alunos” (e31F→O). Com tal 
alternativa evidenciaria os processos efectuados pelos alunos, como também 
proporcionaria a oportunidade dos próprios alunos poderem elucidar as dúvidas dos 
colegas. 
Na sua reflexão, para além de descrever e de interpretar o que aconteceu ao 
longo da sua acção, recupera o modo como pensou, em determinados momentos, nas 
decisões que tomou: 
 
Durante o momento de Exploração, surgiram-me duas estratégias a 
seguir para a discussão e escrita das respostas: ou deixava os alunos 
explorarem à sua vontade e ritmo e, no final discutíamos todas as 
respostas, ou, discutíamos as respostas logo após a construção, isto é, os 
alunos só começavam a construção seguinte depois da discussão e 
conclusão da questão anterior. Decidi-me pela segunda hipótese, pois, 
desta forma, os alunos ainda tinham presente a construção para se caso 
surgisse alguma dúvida, poderiam experimentar. Por outro lado, observei 
que a maior parte dos alunos só faziam as construções e não respondiam 
às questões e então, se esperasse pela conclusão de todas as construções, 
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esses alunos não saberiam o que responder e não poderiam discutir. 
(e31F→O) 
 
Tais decisões valorizam o pensamento na acção de Fábio ao identificar, 
mediante a percepção dos diferentes ritmos e formas de trabalho dos alunos, alternativas 
de concretização daquilo que foi planeado. Contudo, através da interacção com os 
diferentes grupos, apercebe-se de que os alunos não procediam como esperava. Alguns 
alunos efectuavam as construções, faziam as devidas medições e comparavam os 
valores obtidos, mas não registavam as suas conclusões. Ao realizarem a tarefa seguinte 
ficavam sem a informação do que já tinham feito. Supostamente, terá pensado que os 
alunos, tal como fazem nas aulas mais convencionais, registariam nos seus cadernos as 
relações obtidas no computador. Desta forma, Fábio apercebe-se de que deveria, no 
princípio da aula, ter clarificado os alunos dos procedimentos a efectuar nas suas 
actividades. 
No estabelecimento de relações entre as amplitudes dos ângulos e arcos de uma 
circunferência, Fábio, ao procurar que os alunos justificassem as suas respostas, 
permitiu que estes pudessem participar activamente no discurso desenvolvido na sala de 
aula. Após a dedução de tais propriedades, ao propor a resolução de uma tarefa que 
envolvia algum raciocínio no estabelecimento de relações entre os dados de uma figura, 
apercebeu-se que a maior parte dos alunos manifestava dificuldades: 
 
No Desafio (…) senti aqui algumas dificuldades por parte dos alunos e 
tentei dar a volta às questões, com outras questões. Nesta parte, poderia 
tirar mais partido do Sketchpad do que aquele que tirei, devido às dúvidas 
de alguns alunos e que, acho que o software as poderia ter dissipado mais 
eficazmente. (e31F→O) 
 
Ao analisar a sua acção, como forma de contornar tais dificuldades, Fábio toma 
consciência de que poderia ter tirado mais partido do GSP na condução do discurso com 
a turma, principalmente na clarificação das dúvidas de alguns alunos. Em vez de focar o 
discurso nas relações a estabelecer a partir das figuras desenhadas nas fichas de 
trabalho, o recurso ao GSP poderia, em termos visuais, favorecer o discurso dos alunos 
na apresentação dos seus raciocínios. 
Atendendo ao ambiente da aula, Fábio contava com uma maior participação por 
parte dos alunos. Ao observar que foram os melhores alunos da turma que participaram 
mais, questiona a sua actuação por sentir que os alunos não o interpelavam: 
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A participação dos alunos (...) ficou aquém das minhas expectativas (…) 
poucas foram as situações em que questionavam o professor. Isto leva-
me a questionar se estavam ou não a entender os conteúdos. Não sei se 
teve a ver com o tipo de questões por mim colocadas, ou se pela 
dinâmica empregue (...). Penso que os alunos desta turma, neste tipo de 
aulas e, relativamente a questões que envolvem algum raciocínio, ficam à 
espera das respostas dos melhores e mais participativos. Para contornar 
esta situação, penso que devo colocar questões direccionadas aos outros 
alunos, de modo que os mais participativos não intervenham, pois de 
outra maneira também não me poderei aperceber das dificuldades dos 
restantes alunos da turma (…) pedir a um grupo de alunos para expor as 
suas conclusões e confrontá-las com outros grupos. (e31F→O) 
 
Confrontando o que pretendia implementar com o que decorreu, Fábio encontra 
alternativas para a sua acção de modo a promover o discurso na sala de aula. Com tais 
alternativas pensa que poderia proporcionar uma participação mais equitativa dos 
alunos. Constata assim que a dinamização da participação dos alunos não surge pela 
alteração pontual dos artefactos da sala de aula, mas sim através de um trabalho 
sistemático pelo professor ao longo das aulas. 
Para além de, na sua reflexão, questionar a sua actuação, Fábio questiona de 
igual modo as condições da sala de aula. Sendo uma sala para aulas de Informática, 
equipada com os computadores encostados às paredes e dispostos em U, e com um 
quadro de reduzidas dimensões, sente que tais condições condicionaram a sua acção. Na 
fase de preparação da sua aula, ao procurar formas de contornar tais condições, pensou 
em mandar desligar os computadores de modo a chamar a atenção dos alunos em 
momentos que não era necessário tal recurso. Por outro lado, o espaço para os alunos 
poderem escrever nos seus cadernos era exíguo, havendo alunos que colocavam os 
cadernos sobre os seus joelhos para poderem registar alguma informação: 
 
A dificuldade prevista, ainda se verificou um pouco, mas penso que 
também se deve à disposição dos computadores que, obriga os alunos a 
ficarem de costas voltadas para o professor. Para suprimir este aspecto, 
mandei desligar os monitores naqueles momentos em que queria a 
atenção dos alunos e não era necessário o recurso ao computador. (...) 
Outro aspecto que acho que deve ser feito e que não fiz devido às 
dimensões do quadro (...) para retirar uma dada conclusão, escrever todas 
as respostas dos alunos e (...) construir uma conclusão com os aspectos 
válidos de todas as respostas. (e31F→O) 
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Uma das ilações que retira desta experiência é procurar que a maioria dos alunos 
apresentem as suas respostas, para que possam ser debatidas e dar origem a uma 
resposta colectiva. Valoriza assim na actividade dos alunos os seus processos e a sua 
capacidade de comunicar as suas ideias à turma. 
 
Síntese 
 
Ao pretender que os alunos estabeleçam relações entre as amplitudes dos 
ângulos e a dos arcos correspondentes de uma circunferência, tenciona desenvolver esta 
aula numa sala com computadores. Adopta como recurso o GSP para ser utilizado pelos 
alunos. Recorre à teoria para fundamentar os pressupostos da sua estratégia, quando 
justifica a utilização deste software com base na literatura do âmbito da educação 
Matemática, e quando fundamenta os processos dos alunos na resolução das tarefas que 
adapta. Para fomentar a actividade dos alunos, tenciona gravar nos computadores as 
figuras construídas por si para que os alunos as explorem e registar no quadro as suas 
respostas. Manifesta receio de que os alunos com os computadores se dispersem e se 
esqueçam das suas orientações. 
Na discussão com Fábio sobre o seu plano, questiono a valorização instrumental 
em detrimento da conceptual que Fábio dá à utilização do GSP. Sugiro assim que dê 
mais ênfase aos processos dos alunos na exploração das tarefas, na apresentação das 
suas conjecturas, no registo dos seus resultados e na gestão da discussão das diferentes 
respostas. Com as minhas sugestões procurei induzir Fábio a reformular a sua estratégia 
e desenvolver o hábito de questionar os diferentes momentos da sua aula. Após as 
minhas sugestões, Fábio envia uma reformulação do plano da aula em que ia ser 
observado. Contudo, ao verificar que pretendia gravar nos computadores as figuras a 
serem exploradas pelos alunos, confrontei a sua intenção ao sugerir-lhe que estruturasse 
as tarefas de modo que fossem os alunos a construir tais figuras, que após a sua 
exploração possam discutir os seus resultados. Fábio reformula de novo a sua proposta e 
adapta tarefas que me pareceram ser mais adequadas à promoção da actividade dos 
alunos. 
Na sua reflexão, Fábio, ao explicitar algumas das suas opções que tomou nos 
momentos de apresentação e de discussão dos resultados pelos alunos, destaca a sua 
intenção de que todos pudessem apresentar as relações pretendidas. Salienta que sentiu 
dificuldades por parte de alguns alunos em aplicar essas relações na resolução de 
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algumas tarefas. Considera que não deu respostas definitivas e que procurou questionar 
os alunos de modo a ajudá-los a ultrapassar as suas dúvidas. Problematiza a forma como 
orientou algumas dessas dúvidas, reconhecendo que poderia ter tirado mais partido do 
GSP na sua elucidação. Contava com uma maior participação dos alunos, o que o leva a 
questionar a forma como colocou algumas das questões. Para além de questionar a sua 
actuação, também questiona as condições que encontrou na sala, quer pela disposição 
dos computadores pouco favorável à dinamização de interacções uns com os outros, 
quer pelas dimensões reduzidas do quadro que não favoreceram o registo das respostas 
dos alunos. Procurar envolver a maioria dos alunos a apresentar as suas respostas para 
que possam ser debatidas é uma das ilações que retira desta aula. Assim, valoriza na 
actividade dos alunos os seus processos e a sua capacidade de comunicação. 
 
7.3.4. Momento 4 
 
Preparação da aula 
 
Na preparação da quarta aula, sobre o tema “Conceito de Função. Modos de 
representar uma Função” do 8.º ano, Fábio manifesta que “tive alguma dificuldade em 
transmitir para o plano as minhas ideias e mesmo ordenar a abordagem dos termos mais 
técnicos durante a aula” (e35F→O). Na introdução do conceito de função pensa começar 
por apresentar aos alunos determinadas expressões utilizadas no dia-a-dia, onde a 
palavra função é utilizada de uma forma informal, como por exemplo “eu vivo em 
função do dinheiro que ganho; o preço de um artigo nem sempre é função da sua 
qualidade; a duração de uma viagem é função da velocidade a que é feito o percurso” 
(PIM4e35F→O). A partir de tais expressões, pretende que os alunos apresentem 
possíveis definições de função, que serão objecto de reformulação ao longo da aula. 
Tenciona apresentar tais expressões através de transparências, com o propósito de as 
debater com os alunos e de não perder tempo na sua escrita no quadro:  
 
Como, no dia-a-dia, todos nós usamos expressões com a palavra 
“função”, resolvi expor algumas delas aos alunos, para, a partir daí, os 
alunos construírem a definição de função, no contexto matemático, 
definição esta que irá ser completada ao longo da aula. Decidi apresentar 
estas expressões numa transparência, pois perderia bastante tempo ao 
escrevê-las no quadro. (e35F→O) 
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Depois de familiarizar os alunos com expressões onde a palavra função é 
utilizada, pensa apresentar exemplos e contra-exemplos de correspondências que 
caracterizam uma função: 
 
Em seguida [actividade de Exploração], apresento uma situação que é 
comum aos alunos e que me vai permitir apresentar exemplos e contra-
exemplos de funções, de modo que os alunos encontrem as propriedades 
essenciais para que uma correspondência seja considerada uma função. 
(e35F→O) 
 
Na sua opinião, a observação dos atributos essenciais de tais correspondências favorece 
a definição pelos alunos do conceito de função. Com esta intenção, considera que segue 
as sugestões metodológicas do Programa de Matemática do 3.º ciclo: 
 
Com isto, estou a seguir uma sugestão do Ministério: “exemplos 
concretos de correspondências fornecidas pelo professor e pelos alunos, 
poderão conduzir a discussões que clarificarão o conceito de função”. 
Neste caso, os alunos também terão oportunidade (mais para o final da 
aula) para darem exemplos de funções. Para além disso, os exemplos 
servirão também para construir o próprio conceito de função. (e35F→O) 
 
Apesar das sugestões metodológicas sugerirem que seja o professor e os alunos a 
apresentarem tais exemplos, Fábio pretende ser ele nesta fase da aula a apresentá-los, 
reservando a intervenção dos alunos mais para a parte final da aula. 
Na identificação da terminologia subjacente às funções, como domínio, 
contradomínio, objecto, imagem, conjunto de chegada e conjunto de partida, direcciona 
o discurso do professor para os alunos, quando afirma que “há uma parte da aula em que 
o discurso será mais professor-aluno, será fornecido e discutido algum vocabulário 
próprio para o tema” (e35F→O). 
Na dinamização da sua estratégia, pensa utilizar transparências na apresentação 
do novo assunto e de atender aos diferentes ritmos de aprendizagem dos seus alunos. O 
quadro surge como um espaço de registo das definições de função apresentadas pelos 
alunos, para poderem ser confrontadas ao longo da aula: 
 
O recurso mais usado é o retroprojector, pois senti necessidade de não 
estar sempre a escrever no quadro, porque é uma matéria nova, existem 
alguns termos novos e, quero estar liberto para atender a necessidades 
individuais ou colectivas dos alunos. Pretendo deixar no quadro as 
definições que os alunos forem dizendo ao longo da aula, para no fim, 
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verificar a progressão e o desenvolvimento das ideias dos alunos. Por 
isso parte do quadro estará ocupado durante toda a aula. Como já referi 
pretendo que sejam os alunos (com alguma orientação minha) a construir 
(...) a sua definição, com o decorrer da aula (…) e verificar certas 
relações e propriedades. A parte prática são dois exercícios do manual 
para aplicação de conhecimentos. No Desafio/Conexão (…) pretendo 
fazer uma ligação com as equações literais. (e35F→O) 
 
Por ser um assunto novo e atendendo à terminologia própria das funções, Fábio 
revela que sentiu dificuldades em planificar uma sequência que favorecesse a actividade 
dos alunos. Ao considerar que os alunos podem apresentar algumas dúvidas, tenciona 
aproveitar os exemplos e contra-exemplos de funções já abordados para clarificar as 
dúvidas que possam ser colocadas: 
 
Tive algumas dificuldades na ordenação da abordagem dos novos termos 
a leccionar, pois não quero criar qualquer tipo de confusão nos alunos, 
uma vez que serão muitos termos novos (...) estou à espera que hajam 
algumas dúvidas pertinentes por parte dos alunos e, por isso, acho que, 
com os exemplos e contra-exemplos que eu preparei, conseguirei dar 
resposta a essas dúvidas. (e35F→O) 
 
O conceito de função e a terminologia que lhe está associada surge, ao longo do 
seu plano, sobretudo a partir de situações apresentadas na forma de diagrama sagital. Ao 
observar nas sugestões metodológicas do programa do 3.º ciclo e na Norma das Funções 
(NCTM, 1991) a importância de abordar o conceito de função nas suas diferentes 
representações, pensa fazê-lo quando os alunos tiverem apreendido o conceito de 
função: 
 
Segundo a Norma das Funções, pretende-se que os alunos descrevam e 
representem relações com tabelas, gráficos e regras. Nesta aula, isto só 
acontecerá mais para o final da aula, porque para isso é necessário que o 
conceito de função esteja interiorizada assim como outros termos 
técnicos. (e35F→O) 
 
A única representação de função que difere do diagrama sagital surge no 
momento do Desafio sob a forma de tabela. Trata-se de uma situação que requer dos 
alunos o completamento de uma tabela relativa ao preço a pagar pelo número de 
fotocópias.  
Para o momento de Síntese/Discussão, Fábio tenciona “pedir aos alunos uma 
definição definitiva do conceito de função e pedir exemplos de correspondências do 
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quotidiano que sejam funções” (PIM4e35F→O). Pretende assim valorizar as respostas 
que os alunos vão dando ao longo da aula e incentivar a sua participação através da 
análise de exemplos e contra-exemplos de funções, para que a definição de função 
resulte da actividade dos alunos. 
 
Interacção supervisiva 
 
Atendendo ao estudo efectuado no 7.º ano de escolaridade sobre a 
proporcionalidade directa, o conceito de correspondência e as suas formas de 
representação por tabelas e gráficos cartesianos são já familiares aos alunos. Assim, 
mediante a proposta de plano que Fábio enviou, sugeri-lhe que procurasse relacionar na 
mesma situação as diferentes representações: 
 
Na Actividade Motivacional tens uma sugestão de abordar [o conceito de 
função a partir do] preenchimento de um boletim de Totobola. Para além 
das questões formuladas, podes tirar mais partido das situações. Na 
Exploração, procurou-se arrumar as ideias [relativamente ao que tinhas 
enviado]. (...) Na Prática, procura abordar as diferentes representações, 
exemplos e contra-exemplos de funções na forma gráfica, em tabelas e 
em diagramas sagitais. Vê se o Desafio te agrada, ou então procura uma 
situação com mais interesse. Na Síntese, a discussão da situação que se 
apresenta, para além de poderes percepcionar a compreensão do conceito 
de função, podes depois na aula colocar outras questões sobre os aspectos 
que se relacionam com as funções. Num dos sites que te enviei hoje, tem 
um programa que permite pedir aos alunos que [com] diagramas de setas 
representem correspondências que sejam funções. (…) A tecnologia não 
poderá entrar nesta aula? Trabalha a aula de modo que propicies a 
interacção com os alunos, que os diferentes momentos da aula favoreçam 
a definição por parte dos alunos do conceito de função. Procura analisar 
com cuidado e com sentido crítico as diferentes questões. Como os 
alunos as entenderão? Que tipo de respostas poderão dar? Que 
dificuldades poderão ter? (e30O→F) 
 
Tais sugestões procuraram favorecer na sua acção a participação dos alunos, 
como também desenvolver o hábito de, na fase da planificação das suas aulas, 
questionar o que pretende fazer, de modo a poder antecipar possíveis dificuldades dos 
alunos. 
Após a análise do seu plano, no seminário realizado em 1.3.04 conjuntamente 
com os seus colegas de núcleo, onde se debateram os diferentes momentos do seu 
plano, Fábio manifesta a vontade de reformular algumas das tarefas: 
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Naquele texto que me arranjou ontem (o que tirou fotocópia quando já 
estávamos a sair) tem uma ideia interessante para a Síntese, mas para isso 
preciso de arranjar um arco com flechas ou uma pistola. Vou tentar 
arranjar isso até quinta. Tenho uma em casa, só falta encontrá-la. 
(e39F→O) 
Já consegui arranjar o que queria e já acrescentei esse momento na 
Síntese. Quanto ao programa, não dá para fazer o download, ainda me 
registei no site, mas só dá para usar se estiver on-line. Não há crise, 
tentarei, com a criatividade contornar esse "obstáculo". (e40F→O) 
 
Prática na sala de aula 
 
A quarta observação, realizada em 4.3.04 com a presença da orientadora da 
escola e dos colegas de núcleo, Fábio iniciou a aula por fazer uma introdução ao tema 
salientando que “o estudo das funções surgiu como representação matemática de 
fenómenos naturais” (OAM4). De seguida, distribuiu aos alunos uma ficha com as 
propostas de trabalho para a aula. Com a primeira proposta, os alunos analisaram dois 
boletins de Totobola já preenchidos, um com apostas simples e o outro com apostas 
múltiplas. Com tal proposta pretendeu debater a noção de correspondência e de 
correspondência unívoca. 
 
Aluno: Ó Stôr, a Maria pôs no jogo Marítimo-Leiria o 1 e o x. Está o 
Marítimo a ganhar ou a empatar? 
Alunos: A Maria fez duas apostas nos jogos…. 
Fábio: Que conjuntos é que a Maria idealizou? 
Fábio: [Não obtendo qualquer resposta] Vamos analisar o boletim. O 
que são estas cruzes? 
Alunos: Os resultados, as apostas. 
Fábio: Então um dos conjuntos é o das apostas e o outro? 
Alunos: O dos jogos. 
Fábio: A Maria e o Rui preencheram o Totobola de modo que a cada 
jogo correspondesse uma única aposta? 
Aluno: O Rui fez e a Maria não. 
Fábio: Porquê Carlos? 
Aluno: Por exemplo, no jogo Marítimo-Leiria a Maria fez duas apostas. 
Fábio: Cada jogo corresponde a uma aposta no boletim do Rui? 
Alunos: Sim. 
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Com o preenchimento dos boletins do Totobola, Fábio aborda a representação de 
uma correspondência na forma de tabela. Com o intuito de salientar as diferentes 
representações de uma correspondência, opta por pedir aos alunos que representem um 
dos boletins por um diagrama sagital e o outro boletim por um gráfico. 
Na tarefa seguinte, propõe aos alunos que analisem três situações que 
representam o preço de fotocópias da reprografia de uma escola. Dando continuidade ao 
que foi referido na actividade anterior, pretende que os alunos definam o conceito de 
função: 
 
Fábio: O que nos diz o primeiro diagrama? 
Alunos: Que cada fotocópia custa 3 cêntimos. 
Fábio: Que correspondência existe entre os dois conjuntos? 
Alunos: É a correspondência que estabelece o preço do número de 
fotocópias. 
Fábio: Temos aqui dois conjuntos não é verdade? Qual é o conjunto de 
partida? 
Alunos: O número de fotocópias. 
Fábio: Porquê Ana? 
Ana: Porque a seta sai do número de fotocópias para chegar ao preço. 
Fábio: E o conjunto de chegada? 
Aluno: O preço. 
Fábio: Porquê? 
Aluno: Porque a seta chega ao preço. 
 
As noções de conjunto de partida, de chegada e de correspondência foram 
estabelecidos com a análise de duas correspondências em que uma delas é unívoca e a 
outra não. Numa terceira situação, os alunos analisaram dois contra-exemplos do 
conceito de função. Num deles, duas fotocópias podiam custar seis ou nove cêntimos. 
No outro contra-exemplo, havia duas fotocópias que não tinha correspondência com 
qualquer preço. 
 
Aluno: Como é que duas fotocópias podem custar 6 ou 9 cêntimos? 
Não faz sentido. 
Aluno: Como convém aos alunos, convém pagar só 6.  
Aluno: Os alunos podem pagar 6 e os professores 9. 
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Aluno: [Na última situação] faz sentido mas não sabemos quanto custa 
duas fotocópias. 
Fábio: Então estas correspondências fazem sentido? 
Alunos: Não. 
Fábio: Porquê Cátia? 
Aluna: A primeira situação não faz sentido porque o preço de duas 
fotocópias não está esclarecido, isto é, não sabemos o seu preço. 
A segunda situação também não faz sentido porque não tem o 
preço definido para duas fotocópias. 
Fábio: O que é uma correspondência unívoca? 
Aluno: É unidireccional. Só tem um sentido. 
Fábio: Temos aqui os quatro diagramas de setas. Quais as que 
representam correspondências unívocas? 
 
Desta forma, os alunos foram referindo os aspectos essenciais que caracterizam 
o conceito de função. No sentido de averiguar o grau de compreensão dos alunos, Fábio 
retomou o preenchimento dos boletins: 
 
Aluno: Ó Stôr, se a correspondência não é unívoca então não é função. 
Fábio: Exactamente. 
Aluno: Na Maria o jogo dois corresponde 1 e x, donde não é função. 
Aluno: Ó Stôr, quando fazemos um diagrama de setas temos uma 
função e quando temos um gráfico não temos função. 
Fábio: Vocês vão pegar no boletim de apostas do Rui e vão fazer o 
respectivo gráfico. 
Aluno: Afinal um gráfico representa ou não uma função? 
Fábio: Depende. 
Aluno: Pois é esse depende que eu não percebo. 
Fábio: Quantas formas há para representar funções? 
Alunos: Tabela, gráficos e diagrama de setas. 
Fábio: [Depois de apresentar outras situações aos alunos] O outro 
diagrama de setas é uma função? 
Alunos: Não. 
Fábio: Porquê? 
Aluno: Porque Punto não tem elemento no conjunto de chegada. 
Fábio: A primeira tabela representa uma função? 
Alunos: Não, porque um “pão” não tem preço. 
Fábio: E o primeiro gráfico? 
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Alunos: É. 
Fábio: E o segundo? 
Alunos: Não. 
 
Ao estabelecer este diálogo com os alunos apercebe-se do cuidado a ter na 
escolha de exemplos e contra-exemplos de um dado conceito. Aproveita os aspectos 
críticos referidos por alguns alunos para salientar as diferentes representações do 
conceito de função.  
Na parte final da aula, ao pretender fazer uma síntese do que foi abordado, Fábio 
pega num arco e umas quantas setas e começa a atirar setas a alguns alunos:  
 
Fábio: Vou atirar setas em alguém. Isto representa uma função? 
Alunos: É, porque cada seta só acerta num e num só de nós. 
Fábio: Qual é o conjunto de partida? 
Alunos: São as setas. 
Fábio: E o conjunto de chegada? 
Alunos: Os alunos. 
Fábio: Dissemos que o conjunto de partida eram as setas, também lhe 
chamamos de domínio. Aos alunos chamamos conjunto de 
chegada, mas a alguns deles também podemos chamar 
contradomínio. 
 
O toque da campainha interrompeu o desenvolvimento desta actividade. 
Atendendo ao material utilizado, os alunos reagiram com agrado a esta proposta, que 
serviu também para fazer uma breve introdução a noções que serão tema da próxima 
aula. 
 
Reflexão 
 
Na discussão da sua aula, no seminário realizado em 8.03.04 em conjunto com a 
sua orientadora e colegas de núcleo, Fábio começa por referir que sentiu dificuldades na 
abordagem da Actividade Motivacional, por não “ter esclarecido o funcionamento do 
jogo do Totobola, (…) [e porque] o desenrolar desta actividade deixou-me um pouco 
nervoso e inseguro” (SDM4). Tal sentimento deveu-se às questões que os alunos lhe 
colocaram, como salienta por exemplo a questão “o que é um conjunto? confesso que 
não estava à espera” (SDM4). Reconhece que em determinados momentos da aula “não 
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utilizei a linguagem adequada” (SDM4). Sobre os dois melhores momentos da aula, 
escolheu “a Síntese, porque captei a atenção de todos os alunos, e a Exploração, porque 
a tarefa permitiu analisar exemplos e não exemplos de funções ligados ao quotidiano 
dos alunos” (SDM4). Sobre dois momentos que tenha sentido que foram menos 
conseguidos da aula, refere:  
 
O momento da definição de correspondência unívoca e de função, porque 
me perdi, esqueci-me da definição; e não ter realizado a questão 5 da 
Exploração, onde se pedia aos alunos que dessem exemplos de funções, 
através de tabelas, gráficos e diagramas de setas, que me teria permitido 
aferir melhor a compreensão do conceito de função pelos alunos. (SDM4) 
 
Para além destes aspectos mencionados por Fábio, referi-lhe outros que me 
pareceram pertinentes. Quando pediu aos alunos para apresentarem através de um 
diagrama de setas a correspondência do Totobola do Rui e através de um gráfico a 
correspondência do boletim da Maria, podia, na minha opinião, ter analisado com os 
alunos as semelhanças e as diferenças entre as duas correspondências. Nesta fase da 
aula, observou-se que alguns alunos revelaram muitas dúvidas, pois achavam, mediante 
os exemplos tratados, que um diagrama de setas representava sempre uma função e um 
gráfico não seria exemplo de uma função. Se na análise das duas correspondências 
salientasse o número de apostas a que cada jogo correspondia, provavelmente os alunos 
reteriam os aspectos essenciais para a definição do conceito de função. 
Ao longo da aula, Fábio procurou atender às dificuldades manifestadas pelos 
alunos, como também procurou questionar os alunos de modo a envolvê-los na 
dinâmica da aula. Contudo, para minimizar certos constrangimentos que surgem ao 
longo de uma aula, aconselhei Fábio a procurar, na fase de preparação de uma aula, 
questionar os conceitos a abordar e a prever possíveis dificuldades dos alunos, de modo 
a compreender melhor quer algumas questões que estes formulam, quer algumas 
dificuldades que possam ter (SDM4). 
Na análise distanciada da sua acção, Fábio começa por referir a forma como 
iniciou a sua aula na elucidação aos alunos da importância do tema em estudo: 
 
Comecei por fazer uma breve introdução ao tema das funções e do seu 
surgimento na Matemática, usando para isso um pequeno excerto do 
artigo “O conceito de função no currículo da Matemática” publicado na 
revista nº 15 de Educação e Matemática. (e44F→O) 
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Na resolução das tarefas propostas, salienta uma questão inesperada colocada 
por um aluno. O modo como na altura procurou responder a tal questão foi colocá-la à 
turma. Mediante as respostas dadas pelos alunos, sentiu que a questão foi esclarecida: 
 
Em seguida distribuí as fichas de trabalho e comecei logo por pedir 
respostas. Entretanto, surgiu uma dúvida em relação ao conceito de 
conjunto e, confesso que não estava à espera. Ainda assim, penso que 
consegui resolver a situação já que coloquei a dúvida ao resto da turma. 
Com a ajuda das questões colocadas por mim aos alunos, o conceito foi 
esclarecido. (e44F→O) 
 
Reportando-se à sensação de insegurança e de nervosismo que sentiu, Fábio 
observa que devia ter analisado com os alunos o preenchimento de um Totobola, em vez 
de o fazer nos lugares de alguns alunos: 
 
Antes de iniciar a correcção da Actividade Motivacional, deveria ter 
esclarecido o funcionamento do jogo do Totobola. Uma vez que os 
alunos não estavam familiarizados com o jogo, eu fui esclarecendo 
algumas dúvidas pontuais, mas, deveria ter esclarecido melhor e para 
todos. (…) Na correcção desta actividade, apercebi-me que seria melhor 
pedir para representarem as correspondências de um menor número de 
jogos e apostas, pois ficou algo confuso – eram muitas setas. 
Apercebendo-me disso, resolvi pedir para representarem a 
correspondência de um boletim na forma de um diagrama de setas e a 
outra na forma de um gráfico. Tive o cuidado de, durante o resto da aula 
não apagar a resolução desta actividade, pois estava a prever usar as 
representações noutros momentos da aula, o que se veio a verificar. 
(e44F→O) 
 
Na correcção no quadro desta actividade apercebe-se que a representação por 
diagrama de setas da correspondência que traduz o preenchimento de dois Totobolas, 
com treze jogos, fica muito sobrecarregada de setas ao unir os dois conjuntos. Ao 
aperceber-se deste pormenor, sugere aos alunos que representem a primeira situação por 
um diagrama e a segunda situação por um gráfico. Propositadamente, Fábio não apaga 
as duas representações efectuadas no quadro. 
Ao analisar o momento da Exploração, Fábio realça a proximidade de algumas 
das tarefas ao quotidiano dos alunos, que se traduz na análise de situações que 
relacionam o preço a pagar em função do número de fotocópias a tirar na reprografia da 
escola. Ao confrontar-se com dúvidas manifestadas por alguns alunos, resolve não lhes 
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pedir, como tinha planeado, exemplos de funções representadas por tabelas, gráficos e 
diagramas de setas, passando à definição de função: 
 
Dado o surgimento de várias dificuldades por parte dos alunos, tive que 
deixar de lado algumas questões que achei que eram interessantes e uma 
delas foi a de pedir aos alunos, exemplos de funções, através de tabelas, 
gráficos e diagramas de setas. Penso que era uma questão que iria 
enriquecer mais a aula, para além das indicações que me iria dar acerca 
da compreensão do conceito de função por parte dos alunos. Gostei da 
Exploração, pois era uma situação em que os alunos se poderiam 
“socorrer” do seu quotidiano para melhor compreenderem o conceito de 
função. Apesar disso, surgiram mais dúvidas do que aquelas que estava à 
espera. (…) Senti dificuldades nas definições de correspondência unívoca 
e de função, isto porque talvez devesse incutir mais nos alunos o hábito 
de chamar nomes às coisas, isto é, usar os termos matemáticos 
correctos/adequados logo de início. Talvez se, logo desde o início da aula 
usasse os termos chave para as definições nos exemplos analisados, o 
resultado fosse outro. Nesta parte da Exploração, recorri às 
correspondências da Actividade Motivacional representadas no quadro e, 
surgiu uma questão que, embora inesperada, foi bem vinda e gostei que 
tivesse surgido: “Quando temos um gráfico temos sempre uma função 
mas, quando temos um diagrama de setas, podemos ou não ter uma 
função?”. Desta forma, pude elucidar melhor o conceito de função e 
como verificar se num gráfico está representada ou não uma função. 
(e44F→O) 
 
Fábio apercebe-se assim, ao retomar as situações registadas no quadro, da 
importância de apresentar aos alunos uma variedade de situações que evidenciem os 
aspectos essenciais e não essenciais de um dado conceito matemático. 
Ao atender às dúvidas dos alunos, não teve tempo de abordar as noções de 
domínio e de contradomínio de uma função. Por isso, aproveita a tarefa da 
Síntese/Discussão, onde pretendia averiguar o grau de compreensão por parte dos 
alunos dos conteúdos abordados na aula, para introduzir tais noções: 
 
Como a aula estava quase no fim, decidi fazer a Síntese Final e, achei 
que era um bom momento para introduzir as noções de domínio e 
contradomínio. A meu ver, este foi o melhor momento da aula, pois, 
captei a atenção dos alunos e, penso que (dadas as circunstâncias) foi a 
melhor maneira de introduzir os conceitos de domínio e contradomínio 
de uma função. Como é que um exemplo (situação) tão simples 
proporciona um momento destes? (...) Este é um conceito novo para os 
alunos e penso que a sua ligação com o quotidiano dos alunos permite, e 
permitiu uma aprendizagem mais significativa. (e44F→O) 
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Ao analisar a sua acção, Fábio refere dois momentos da aula onde sentiu 
algumas dificuldades: 
 
A maior dificuldade com que me deparei foi nas definições de 
correspondência unívoca e de função, pois naquela altura fiquei 
bloqueado e não conseguia raciocinar. Esta dificuldade foi resolvida 
analisando novamente com os alunos, os exemplos e contra-exemplos de 
função. A dificuldade não era saber o que é uma função, mas sim 
escrever uma frase com sentido e que definisse função. Também tive 
uma dificuldade quando uma aluna me perguntou se uma 
correspondência unívoca é uma função, pois não tinha pensado nisso e 
fiquei à procura de contra-exemplos. Dei-lhe uma resposta positiva, mas 
não estava convicto. Nesta altura, acho que deveria ter colocado a 
questão à turma, pois penso que iria gerar alguma discussão, para além 
de me dar mais tempo para assentar ideias. Fiquei a pensar naquilo e 
passado algum tempo, voltei à aluna e expliquei-lhe melhor a situação. 
(e44F→O) 
 
As dificuldades que Fábio diz ter sentido, discutidas no seminário após a sua 
aula, pareceram-me deverem-se, por um lado, à análise das correspondências sem ter 
enfatizado em cada uma delas os aspectos de linguagem (a cada elemento do conjunto 
de partida corresponde ou não a um e a um só elemento no conjunto de chegada?) e, por 
outro lado, à resposta dada por um aluno de que uma correspondência unívoca “é 
unidireccional, só tem um sentido” (SDM4). Esta resposta poderia, na minha opinião, 
ser mais trabalhada por Fábio, de modo que os alunos inserissem em tal resposta os 
termos necessários para registar a definição. Provavelmente a elucidação desta definição 
esclareceria a questão colocada pela aluna se uma correspondência unívoca é ou não 
uma função. 
Ao analisar a sua acção, Fábio questiona a sua postura na apresentação de 
algumas das tarefas e na utilização da terminologia adequada: 
 
Caso desse novamente a aula, não alteraria o plano de aula, pois penso 
que os conceitos vão aparecendo de uma forma sequencial e sem serem 
forçados. O que alteraria, seria a minha postura, pois acho que não foi a 
melhor. Começaria por explicar melhor o funcionamento do jogo do 
Totobola e, para além das alterações que já fui referindo, ir habituando os 
alunos a chamar nomes às coisas. Na altura, senti que os alunos estavam 
a perceber, mas não aplicavam os termos matemáticos correctos. 
(e44F→O) 
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O preenchimento de boletins do Totobola foi algo que, à partida, Fábio pensou 
que seria familiar à maioria dos alunos. Ao aperceber-se que alguns alunos não tinham 
esse conhecimento, reconhece que os poderia ter informado que no preenchimento de 
um Totobola se pode optar por apostas simples ou por apostas múltiplas.  
Ao analisar o envolvimento dos alunos, considera que a estratégia baseada no 
questionamento favoreceu a participação destes, dando como exemplo a contribuição de 
um aluno que considera ter dificuldades de aprendizagem: “penso que durante esta aula 
consegui questionar bastante os alunos e envolvi a maior parte deles, pois mesmo o 
aluno com mais dificuldades estava a perceber” (e44F→O). O desenvolvimento de 
estratégias com base no questionamento nem sempre se torna fácil de concretizar com 
alunos habituados a terem um papel mais passivo nos seus processos de aprendizagem: 
 
A participação dos alunos está um pouco desorganizada devido ao meu 
relacionamento com eles e porque acho que muitos deles sentem 
necessidade de mostrar que sabem e, por outro lado, quando não 
percebem alguma coisa, não ficam inibidos em colocar a dúvida, por 
mais básica que seja (por exemplo “O que é um conjunto?”) o que é fruto 
da interacção que têm comigo nas restantes aulas. As interacções entre os 
alunos penso que é positiva pois observo alunos a explicarem conteúdos 
uns aos outros. Nesta turma, de maneira a organizar melhor a 
participação, devo direccionar mais as questões e [levar] os restantes 
alunos a ouvirem as respostas dos colegas. (e44F→O) 
 
Na dinamização de tais estratégias, alguns dos seus alunos tendem a responder 
todos ao mesmo tempo, sendo um aspecto social da sala de aula que Fábio deve 
trabalhar ao longo das suas aulas. Como forma de organizar melhor a participação dos 
alunos, pensa direccionar as questões que formula. Procura, por vezes, ouvir as suas 
opiniões e, por outras, procura ser ele a elucidá-las: 
 
Normalmente quando os alunos me colocam questões, analiso a questão 
para ver se os alunos conseguem responder e (…) exponho a questão à 
turma como foi no caso da dúvida sobre o conjunto. Mas, durante a aula 
surgiram questões que, como os alunos estavam com dúvidas, já não 
devolvi a questão à turma, mas tentei chamar a atenção de todos para 
aquela dúvida e explicá-la da melhor maneira possível. Acho que tenho o 
cuidado de, sempre que um aluno expõe uma resposta, pedir-lhe que 
justifique o seu raciocínio, esteja certo ou errado. (e44F→O) 
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Ao ouvir as opiniões dos alunos procura incutir-lhes o hábito de justificarem, 
estejam ou não correctas, as suas respostas. 
 
Síntese 
 
Ao preparar esta aula, Fábio manifesta que teve dificuldades em organizar as 
suas ideias na sua proposta de plano de lição para abordar o conceito de função. 
Pretende introduzir este conceito através de expressões utilizadas no dia-a-dia. Após 
esta introdução, tenciona que os alunos definam o conceito de função através da análise 
dos atributos essenciais de alguns exemplos e contra-exemplos. Atendendo à 
terminologia inerente às funções, considera que em alguns momentos da aula o discurso 
é mais centrado no professor. Ao longo do seu plano, das diferentes abordagens de 
representar as funções, dá mais ênfase ao diagrama sagital e só pensa interligá-las na 
parte final da aula. Fundamenta a sua estratégia com base nas recomendações 
metodológicas do programa do 3.º ciclo, que aconselha que os alunos discutam 
exemplos concretos sobre o conceito de função, e com base na Norma das Funções 
(NCTM, 1991), que evidencia a importância de abordar tal conceito nas suas diferentes 
representações. 
Atendendo ao estudo efectuado pelos alunos, no ano anterior, sobre as grandezas 
directamente proporcionais, onde se consolidou a noção de correspondência através de 
tabelas e de gráficos, evidenciei a importância de abordar o conceito de função através 
de tais representações. Na interacção que desenvolvi com Fábio, procurei incutir-lhe o 
hábito de questionar a sua planificação, quer para elevar a sua consistência, quer para 
antecipar possíveis dúvidas que os alunos possam ter. 
Na reflexão que faz da sua acção, Fábio começa por manifestar o estado de 
insegurança com que ficou no princípio da aula com algumas questões que os alunos lhe 
colocaram, das quais uma delas não estava à espera. Problematiza a sua acção, ao 
reconhecer que, por não ter utilizado uma linguagem adequada, sentiu dificuldades em 
definir o conceito de função. Aproveita algumas respostas dos alunos para clarificar este 
conceito. Apesar de não questionar as tarefas que adaptou, reconhece que no princípio 
da aula deveria elucidar os alunos como se preenche um boletim do Totobola. Retira 
algumas ilações desta aula, principalmente na organização da participação dos alunos, 
que na sua opinião deve direccionar as questões que formula e responsabilizar os alunos 
a respeitar a intervenção dos colegas.  
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7.3.5. Momento 5 
 
Preparação da aula 
 
Para esta aula, a ser leccionada na turma do 9.º ano de regência, Fábio dá 
continuidade ao estudo, já iniciado em aulas anteriores, sobre a Trigonometria. Pretende 
retomar um problema, que foi apresentado por um dos seus colegas no início deste 
tema, relativo à determinação da inclinação da Torre de Pisa: 
 
Actividade Motivacional, trata-se de um problema real e que foi 
apresentado à turma no início do capítulo (...). Pretendo, nesta aula que 
os alunos dêem resposta ao problema. Será apresentado aos alunos a 
imagem do diapositivo mostrado na primeira aula, de modo a que os 
alunos tenham acesso aos valores necessários ao cálculo. Esta 
apresentação serve também para lhes mostrar a aplicabilidade dos 
conteúdos apreendidos. Não pretendo dar qualquer tipo de informação 
adicional (dependendo da aula anterior), vou esperar que os alunos 
apliquem os conhecimentos adquiridos e, depois, um aluno será 
convidado a resolver o problema no quadro. A verificação da resposta 
será feita recorrendo ao Sketchpad. (…) A aula não vai ser realizada na 
sala de informática por esta não se encontrar disponível. (e46F→O) 
 
Após a determinação da inclinação da Torre de Pisa, pretende que, mediante 
uma tarefa de natureza exploratória, os alunos conjecturem a Lei Fundamental da 
Trigonometria e a relação da tangente de um ângulo agudo. Para isso, os alunos devem 
determinar, após o preenchimento de uma tabela relativa aos valores do seno, do co-
seno e da tangente dos ângulos com amplitude de 10º, 20º e de 30º, o valor da soma do 
quadrado do seno com o quadrado do co-seno e a razão entre o seno e o co-seno do 
mesmo ângulo. Espera que, a partir da observação de regularidades, os alunos 
conjecturem as fórmulas trigonométricas. Na generalização dessas conjecturas, pensa 
utilizar o GSP para mostrar aos alunos que se verificam para a amplitude de qualquer 
ângulo. Para as validar matematicamente, tenciona efectuar a sua dedução: 
 
Na Exploração, pretendo que os alunos deduzam a Fórmula Fundamental 
da Trigonometria e a fórmula α
αα
cos
tan sen= . Os alunos irão calcular, 
recorrendo à calculadora ou às tabelas do manual, senos, co-senos e 
tangentes de alguns ângulos de forma a concluir a Fórmula Fundamental 
da Trigonometria. Em seguida, como os alunos no caderno irão concluir 
uma regra a partir de três situações deverá ser apresentado um Sketch, de 
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modo a corrigir a tarefa e a verificar se a relação concluída se mantém 
para outros valores. (…) Dependendo das reacções dos alunos, poderei 
com a ajuda dos alunos, demonstrar, mais teoricamente, a validade das 
fórmulas encontradas. (e46F→O) 
 
Após a dedução das razões trigonométricas, Fábio procura que os alunos 
apliquem os conhecimentos adquiridos na resolução de exercícios, que serão corrigidos 
por estes no quadro:  
 
Para as actividades Práticas, serão propostos alguns exercícios de 
aplicação das fórmulas encontradas. (…) O Desafio consiste na 
simplificação de uma expressão, usando para isso as fórmulas. No 
momento de Síntese Final, será proposto um problema onde os alunos 
deverão aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do capítulo. Este 
problema foge um pouco aos problemas propostos nas aulas anteriores, 
de tal modo que penso que será um bom momento para aferir das 
apreensões e compreensões dos alunos relativamente ao capítulo. Um 
aluno deverá ser convidado a fazer a correcção das actividades no 
quadro. (e46F→O) 
 
Na selecção das tarefas procura seguir as sugestões metodológicas do programa 
do 3.º ciclo e as indicações das autoras do manual adoptado pela sua escola. Deste 
modo, realça a ligação das tarefas com problemas de contexto real e o apelo à intuição 
dos alunos na inferência das fórmulas trigonométricas: 
 
A Actividade Motivacional vai de encontro ao programa do Ministério, 
pois é um problema da vida real. Na Exploração, estou a seguir um 
conselho das autoras do manual, pois dizem que “a melhor forma é 
abordar o assunto de um ponto de vista experimental e intuitivo e só 
depois usar escrita simbólica”. Considero a sugestão válida (…) para a 
abordagem das fórmulas que pretendo que os alunos descubram. Ainda 
segundo as autoras, os problemas do género do que será proposto como 
Síntese Final, devem ser sugeridos apenas aos melhores alunos. De 
qualquer forma, penso que é importante que seja proposto nesta aula, 
resolvido e corrigido no quadro. Mesmo que isso seja feito pelos 
melhores alunos, é uma oportunidade para os colegas estarem atentos ao 
raciocínio usado para resolver o problema. Por vezes os alunos escrevem 
sin(2 )x  como sendo 2sin( )x . Por isso, introduzi um exercício (exercício 
3 das actividades práticas) em que posso verificar se este erro poderá ou 
não acontecer, pois se acontecer, estarei preparado para chamar a atenção 
a esse respeito. (e46F→O) 
 
No momento de Síntese/Discussão, Fábio pretende propor uma tarefa que pensa 
alargá-la à turma. Tenciona que os alunos determinem a altura de um edifício, 
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relacionando os dados de dois triângulos rectângulos com a mesma altura e a mesma 
hipotenusa, mas com bases e ângulos agudos diferentes. Outro aspecto que salienta 
como razão da selecção de uma das tarefas é a confusão que os alunos podem fazer 
entre o seno do dobro de um ângulo e o dobro do seno de um ângulo. Como forma de 
elucidar esta diferença tenciona propor aos alunos que comparem quando a amplitude 
do ângulo é de 30º. 
Ao prever que os alunos apresentem dificuldades na resolução das tarefas, pensa 
contorná-las orientando a actividade destes ou apresentando ele próprio uma proposta 
de resolução:  
 
Estou a prever algumas dificuldades (...) dos alunos na realização das 
actividades Práticas e da Síntese, por se tratarem de tarefas com as quais 
não se encontram familiarizados (são diferentes das habituais). (...) Se 
necessário, irei dar mais algumas indicações, ou até uma proposta de 
resolução. (...) Para evitar que os melhores (...) não deixem participar os 
mais fracos e para alargar a participação à turma, tentarei direccionar o 
maior número de questões possível. (e46F→O) 
 
De modo a alargar a participação dos alunos, atendendo às ilações que tirou da 
experiência anterior com esta turma de regência, pensa direccionar as questões que 
formula. 
 
Interacção supervisiva 
 
A primeira tarefa com que Fábio pretendia iniciar a sua aula, determinação da 
amplitude do ângulo que a Torre de Pisa faz com a vertical, pareceu-me ser sugestiva à 
aplicação dos processos matemáticos na resolução de um problema de contexto real. 
Para a actividade de Exploração, sugeri-lhe que, para além de considerar as amplitudes 
referidas na sua proposta, inserisse a amplitude do ângulo obtido na Actividade 
Motivacional. Para organizar a informação necessária para que os alunos conjecturem as 
fórmulas trigonométricas, sugeri-lhe também que inserisse na tabela as colunas relativas 
à determinação das relações entre as razões trigonométricas das amplitudes dos ângulos 
considerados:  
 
Para ligar os momentos da aula, insere na tabela da Exploração a 
amplitude do ângulo determinado na Actividade Motivacional (5,2)º. De 
igual modo podes criar duas colunas para possibilitares aos alunos a 
Capítulo 7:Estudo de Caso sobre Fábio 
246 
oportunidade de relacionarem as razões trigonométricas do mesmo 
ângulo. Este facto permite que os alunos conjecturem tais relações, 
podendo tu depois generalizá-las através do GSP. Quer na conjecturação, 
quer na generalização sugiro que procures que os alunos possam 
apresentar as suas propostas. Ter atenção às questões que favoreçam tal 
metodologia. Depois da tal generalização, faz sentido que se ponha em 
prática tais relações. Para o momento final, sugiro que insiras algo que te 
possa indicar a compreensão dos assuntos por parte dos alunos. Pode ser 
uma questão aberta que favoreça diferentes respostas, que leve discuti-las 
conjuntamente com os alunos. Proporcionar oportunidade aos alunos de 
comunicarem matematicamente. (e39O→F) 
 
Depois de enviar a proposta para o plano da sua aula, Fábio continua a procurar 
adaptar uma tarefa que permita aos alunos aplicarem as fórmulas trigonométricas na 
resolução de problemas: 
 
Envio mais uma proposta para o Desafio ou para a Síntese. Ainda vou 
arranjar uma situação problema que se adeqúe ao esquema. De qualquer 
maneira, a intenção é que apliquem a fórmula fundamental para a 
resolução de um problema visto não haverem problemas em que isto se 
verifique. (e47F→O) 
 
 Sem determinar a amplitude do ângulo α, determina a medida do comprimento AE.
?
AD = 3,70 cm
BC = 4,18 cm
AB = 7,40 cm
α
α
C B
D
A
E
 
Ao observar a sua intenção em adaptar esta figura a um dado contexto, no 
seminário de 3.5.04 elucidei Fábio da possibilidade de poder trabalhar no GSP com 
imagens digitalizadas. Tal sugestão fez com que no plano final tal figura surgisse 
inserida no contexto da seguinte proposta: 
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Imagina que estás em Santarém. Sabe-se 
a distância de Leiria a Castelo Branco 
(112 Km), de Santarém a Castelo Branco 
(124 Km) e de Santarém a Lisboa (63 
Km). Determina a distância de Santarém 
a Trindade, sem determinar o ângulo α . 
(PF5) 
 
 
 
 
Prática na sala de aula 
 
Nesta aula, observada em 6.5.04 em conjunto com a orientadora e com os seus 
colegas de núcleo, o tema abordado por Fábio foi “Fórmulas trigonométricas. Resolução 
de problemas”. Com o intuito de determinar a inclinação da Torre de Pisa, projecta a 
imagem digitalizada desta torre no GSP: 
 
Fábio: Não sei se se lembram, mas na primeira aula desta matéria o 
professor R perguntou como se pode calcular a altura da Torre 
de Pisa. Vamos hoje ver como calculam o ângulo de inclinação 
da Torre. Resolvam a tarefa 1 da ficha de trabalho. Cristiana lê 
o enunciado do problema. 
Fábio: [Após uns breves instantes] Já estão a ver como se resolve o 
problema? Pensem lá um bocadinho. 
Aluno: Sabemos que aquele lado (altura) é de 55m e aquele de 5m. 
Fábio: O que queremos saber? 
Aluno: A tangente. 
Fábio: [Dando continuidade à resposta do aluno, escreve no quadro] 
Cateto oposto, cateto adjacente. 
Alunos: É a tangente. Tangente de α é igual ao comprimento do cateto 
oposto sobre o comprimento do cateto adjacente. 
Fábio: 09,055
5
=⇔= αα tgtg . O que nós queremos é saber o ângulo 
cuja tangente é igual a 0,09. No final do livro temos uma tabela 
que nos permite calcular o valor desse ângulo. 
Capítulo 7:Estudo de Caso sobre Fábio 
248 
Aluno: Dá 5. 
 (Também elucidou os alunos como podiam usar a máquina de 
calcular) 
Fábio: O que têm que fazer? [Depois de consultar com os alunos a 
tabela trigonométrica, resolveu a equação] 
º2.509,009,055
5 1 ≅⇔=⇔=⇔= − αααα tgtgtg  
 
Após os cálculos efectuados, Fábio, usando o GSP, comprova a solução obtida. 
A seguir à determinação da inclinação da Torre de Pisa, propôs aos alunos que 
preenchessem uma tabela com os valores do seno, do co-seno, da tangente, da razão do 
seno pelo co-seno do mesmo ângulo e da soma dos quadrados do seno e do co-seno do 
mesmo ângulo, para os valores de 5.2º, 10º, 20º e 30º. 
 
Fábio: Têm aqui uma tabela com valores, quero que encontrem 
regularidades. 
Alunos: Seno a dividir pelo co-seno é igual à tangente. 
Fábio: O que estás a dizer é α
αα
cos
sentg = . Toda a gente concorda? 
Alunos: Sim. 
Fábio: Não há mais regularidades? 
Aluno: αα 22 cos+sen  dá sempre 1. 
Fábio: Atenção que αα 22)( sensen = , isto é só uma informação à 
parte [que escreveu no quadro]. 
Fábio: Será que podemos generalizar estes resultados? 
 
Depois de alguns alunos terem obtido as fórmulas trigonométricas, Fábio alterou 
as dimensões do triângulo e a amplitude do ângulo agudo em análise, para os alunos 
averiguarem que tais fórmulas eram válidas para quaisquer amplitudes dos ângulos 
agudos. 
Após a concretização de duas situações práticas, a aula estava prestes a finalizar. 
Mesmo assim, Fábio procurou concretizar o momento de Síntese/Discussão: 
 
Fábio: Quero que traduzam esta afirmação para linguagem matemática: 
“o dobro do seno de um ângulo é igual ao seno do dobro do 
mesmo ângulo”. 
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A expressão foi traduzida e registada no quadro. Na concretização da expressão 
obtida para um ângulo de amplitude de 10º, obteve-se, ao contrário do que se esperava, 
a igualdade 34.017.02 =× . Tal igualdade deveu-se aos arredondamentos efectuados.  
 
Reflexão 
 
Nesta aula, Fábio começa com uma tarefa proposta no início do estudo da 
Trigonometria, desafiando os alunos a darem resposta ao problema proposto. A 
abordagem desta tarefa é efectuada por si no GSP, o que lhe permitiu registar as 
respostas dos alunos e confirmar a resposta a partir da exploração da imagem 
digitalizada. Na discussão da sua aula, evidenciei este momento como o mais 
conseguido da sua acção, como também a sua preocupação em registar no quadro as 
respostas dadas pelos alunos, de modo que fossem estes a validá-las e a refutá-las. 
As tarefas propostas são de natureza exploratória, o que favoreceu a actividade 
dos alunos a chegar às relações trigonométricas. Com o GSP, procurou elucidar os 
alunos de que tais relações se verificam para qualquer valor. A dedução destas relações 
foi, na minha opinião, um dos momentos menos conseguidos. Ao analisá-lo com Fábio, 
transmiti-lhe que os processos que desenvolveu me pareceram inseguros e um pouco 
confusos, visto que as expressões surgiam sem que os alunos percebessem o que estava 
a fazer, e nem sempre relacionou os conceitos abordados, como por exemplo a omissão 
do teorema de Pitágoras na dedução da Lei Fundamental da Trigonometria (SDM5). 
Na análise da sua acção, Fábio começa por referir a finalidade da tarefa inicial 
da aula. Procurou que os alunos determinassem o valor da razão trigonométrica obtida 
em função dos valores do problema, para de seguida determinar a amplitude do ângulo 
pretendido. Refere que utilizou o GSP para elucidar a determinação de tal amplitude e 
as tabelas trigonométricas do manual escolar: 
 
Comecei a aula por fazer a ligação com a primeira aula do capítulo e 
propus a resolução do problema relacionado com a Torre de Pisa. Para 
verificação da amplitude do ângulo formado pela torre com a vertical, 
coloquei uma questão, à qual não esperava qualquer resposta. (e51F→O) 
 
Na análise do momento de Exploração, Fábio refere a participação de todos os 
alunos no preenchimento de uma tabela, salientando que “os alunos estavam 
empenhados no preenchimento da tabela, enquanto que fui dissipando, individualmente, 
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algumas dúvidas entretanto surgidas no cálculo dos valores da tabela. Tive a 
preocupação de esperar que todos os alunos tivessem preenchido a tabela” (e51F→O). 
Após tal preenchimento, ao analisar como utilizou o GSP, problematiza a forma como 
analisou os resultados obtidos: 
 
Para a verificação dos resultados, utilizei o GSP e ia mostrando os 
valores, uma linha de cada vez. Aqui, deveria ter pedido aos alunos para 
dizerem os valores que tinham obtido e confrontá-los com os correctos, 
pois isto só aconteceu nas duas últimas linhas. (e51F→O) 
 
Após a obtenção das fórmulas trigonométricas pelos alunos, refere que procurou 
generalizá-las. Observando que os alunos não compreenderam o que queria evidenciar, 
procura deduzir a Lei Fundamental tendo como referência as razões de um ângulo 
agudo de um dado triângulo rectângulo. Ao trabalhar com as expressões daí obtidas, 
Fábio salienta o constrangimento que sentiu nesse momento devido à falta de clareza da 
sua escrita no quadro: 
 
Foram os alunos que chegaram às fórmulas. A generalização foi feita no 
GSP. Neste momento, não senti que estivesse sólida e então resolvi fazer 
uma demonstração algébrica. Esta demonstração foi feita com os alunos 
mas, a certo ponto não estava a ver como continuar, dado que a letra a 
me parecer um c. (…) Devo também, apesar de habitualmente fazer isso, 
responder às questões colocadas. (e51F→O) 
 
Após a obtenção das fórmulas trigonométricas, as actividades Práticas são 
percepcionadas por Fábio como uma oportunidade dos alunos perceberem a sua 
utilidade. Apercebe-se, pelo tipo de questões que alguns alunos lhe colocam, que tal não 
se verifica. Ao rever esse momento, dá-se conta que as suas respostas não foram ao 
encontro do que os alunos lhe perguntavam. Constata da importância de procurar ouvir 
o que os alunos dizem para poder perceber as suas dúvidas de forma a compreendê-las 
melhor: 
 
Inicialmente tinha previsto que a aplicabilidade e a utilidade das fórmulas 
iria ficar enfatizada na resolução das actividades práticas. Mas, alguns 
alunos questionaram-me: “Para que é que isso serve?”, e na altura 
entendi mal a questão e tentei explicar uma coisa, quando tinha que 
explicar outra. Até esta altura, os alunos estavam participativos e, embora 
eu tentasse alargar a participação à turma, apenas os alunos da frente 
participavam. Então, resolvi insistir com outros alunos para participarem 
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e, na resolução das actividades práticas, foram outros alunos ao quadro. 
(e51F→O) 
 
Fábio sente que, depois desse momento, a participação dos alunos diminuiu de 
rendimento, referindo como possível causa o tema ser pouco apreciado pelos alunos: 
 
A participação dos alunos baixou a partir do meio da aula, e penso que 
também se deveu aos conteúdos abordados que, não são muito do seu 
agrado e são também um pouco complicado. Neste momento, talvez 
tivesse ajudado se eu tivesse feito um exemplo de resolução, mas, 
também, desta forma estaria a mecanizar o processo de resolução e, os 
alunos não percebiam o que estavam a fazer, apenas aplicavam o 
processo. E isto não seria benéfico para os alunos. (e51F→O) 
 
Na tarefa de Síntese, “Será que o dobro do seno de um ângulo é igual ao seno do 
dobro do mesmo ângulo? E se a razão trigonométrica for o co-seno? E se for a 
tangente?”, Fábio reconhece que estas questões não favoreceram, como pretendia, a 
discussão entre os alunos. Ao analisar a sua orientação na resolução desta tarefa, 
apercebe-se do efeito dos arredondamentos feitos de forma irreflectida, quando ao 
procurar analisar o valor lógico da seguinte proposição “ )º102()º10(2 ×= sensen ?” 
obteve a seguinte igualdade 34.017.02 =× : 
 
[No momento da] Síntese, (…) como não estava a ver os alunos com boa 
cara, decidi orientar um pouco a estratégia para responder. (…) Deveria, 
depois de analisadas duas situações para a primeira questão, ter escrito 
uma resposta. Esta resposta estava escrita no GSP mas, ao analisar a 
situação, apercebi-me que essa resposta tinha um erro... Quanto às 
restantes duas questões, foram respondidas oralmente, mas deveriam 
também ser respondidas no quadro. (e51F→O) 
 
Destaca a utilização do GSP na abordagem das tarefas propostas, um recurso que 
considera tê-lo ajudado principalmente na generalização das fórmulas trigonométricas: 
 
Quanto ao recurso, o GSP, penso que (…) tirei bastante partido das suas 
potencialidades, quer na apresentação de alguns resultados, quer na 
apresentação das questões. Neste aspecto, penso que a aula beneficiou, 
pois os alunos tinham sempre presente a questão a ser 
discutida/respondida. (e51F→O) 
 
Para além disso, Fábio sublinha as potencialidades do GSP na dinamização das 
situações analisadas, deixando transparecer na análise da sua acção que nem sempre 
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conseguiu conciliar com a mesma eficácia a abordagem das situações no GSP e no 
quadro. 
 
Síntese 
 
Na preparação desta lição, Fábio pretende iniciar a aula com um problema que 
foi apresentado no início do estudo do tema, com o intuito de rever os conceitos 
trigonométricos abordados. Adapta uma tarefa de natureza exploratória para que os 
alunos deduzam as fórmulas trigonométricas. Tenciona utilizar o GSP para generalizar 
estas fórmulas e, para as validar matematicamente, pretende efectuar a sua dedução. 
Selecciona algumas das tarefas à luz das sugestões metodológicas do programa do 3.º 
ciclo e das autoras do manual adoptado, que considera que apelam à intuição dos alunos 
e que se relacionam com problemas de contexto real. Numa perspectiva mais abstracta, 
tenciona debater com os alunos a diferença entre o dobro do valor de uma razão 
trigonométrica de um dado ângulo e o valor da mesma razão trigonométrica do dobro 
desse ângulo. Ao prever que os alunos manifestem dificuldades na resolução de 
algumas tarefas, pensa orientar a actividade deles de modo a contornar tais dificuldades. 
Na interacção que dinamizei com Fábio, sugeri-lhe que organizasse a tarefa de 
Exploração de modo que os alunos possam registar a informação necessária para 
obterem as fórmulas trigonométricas. Após o envio das minhas sugestões, Fábio 
continua à procura de tarefas de contexto real onde os alunos possam aplicar tais 
fórmulas. Para isso, construiu uma figura composta por dois triângulos rectângulos. Ao 
pretender adaptar esta figura a um dado contexto, elucidei Fábio da possibilidade de 
poder inserir no GSP imagens digitalizadas.  
Ao analisar a sua acção, Fábio começa por salientar a finalidade da primeira 
tarefa da aula, onde, para além de rever alguns conceitos trigonométricos, procurou, 
com a ajuda do GSP, determinar a amplitude de um ângulo conhecida uma das razões 
trigonométricas. Ao descrever a reacção dos alunos à sua estratégia, reconhece que não 
foi a mesma em todas as tarefas. Na tarefa de Exploração, evidencia o empenhamento 
dos alunos no preenchimento de uma tabela que lhes permitiu inferir as fórmulas 
trigonométricas de ângulos agudos. Problematiza a forma como corrigiu esta tarefa, ao 
questionar os alunos dos valores que obtiveram após a projecção desses valores numa 
tabela construída no GSP. Ao reconhecer que deveria ter feito ao contrário, valoriza a 
actividade dos alunos. Informa o constrangimento que sentiu, ao deduzir a lei 
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fundamental da trigonometria, por não conseguir obter o que pretendia. Reconhece que 
nem sempre conseguiu que os alunos se envolvessem nas suas actividades, 
questionando a forma como por vezes respondeu a algumas perguntas dos alunos, o que 
nem sempre ia ao encontro do que lhe tinham perguntado. Na descrição que faz da 
última actividade, apercebe-se que os arredondamentos efectuados levaram a obter um 
valor lógico contrário ao que pretendia. Considera que o GSP o ajudou a orientar a 
apresentação e a resolução de algumas tarefas. 
 
7.3.6. Momento 6 
 
Prática na sala de aula 
 
A sexta aula, realizada em 13.05.04, foi observada por mim e pela orientadora da 
escola. O tema abordado foi o de Potências, na sua turma do 8.º ano, mediante 
actividades que designa de natureza investigativa. Fábio começa a aula por organizar os 
alunos em grupos: 
 
Fábio: Hoje vamos fazer uma aula diferente. Vão-se juntar em grupos. 
O que vocês vão fazer são investigações. Vão fazer um relatório 
que me vão entregar na próxima aula, com os seguintes 
aspectos: 1. apresentação do grupo; 2. questões de investigação; 
3. metodologia das investigações (têm que dizer como 
pensaram); 4. resultados da investigação; 5. conclusão – opinião 
sobre o trabalho. (OAM6) 
 
De seguida, clarifica os alunos da metodologia a seguir nas suas actividades em 
grupo, salientando que um dado resultado é validado se não arranjarem um contra-
exemplo que o refuta. Depois de se ter apercebido de que os alunos já tinham trabalhado 
esta questão, solicita-lhes que apresentem os seus resultados: 
 
Aluno: Temos que testar a resposta para podermos concluir. 
Fábio: Na apresentação dos resultados por um dado grupo, os outros 
grupos podem apresentar outras respostas possíveis. 
 
Com a primeira tarefa, Fábio pretende que os alunos respondam à seguinte 
questão “ 1642 =  e 1624 = , será sempre verdade que ?an na = ”. Depois de se ter 
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apercebido de que os alunos já tinham trabalhado esta questão, solicita-lhes que 
apresentem os seus resultados: 
 
Aluno: 932 =  e 823 = ; 129664 =  e 409646 = . 
Fábio: O que fizeste foi testar a hipótese. Haverá outro caso? Alguém 
concorda ou refuta esta ideia? 
Aluno: 22 22 = , quando o expoente for igual à base. 
Fábio: Alguém encontra outros casos para além destes? 
Alunos: Não. 
Fábio: E se os valores de n forem negativos? Experimentem. 
Aluno: 22 )
3
1(3 =−  e 8)2( 3 −=− . 
 
Os alunos, na sua maioria, discutiam os resultados e quando encontravam uma 
resposta interrogavam se alguém tinha um exemplo que a refutasse. À medida que um 
dado grupo apresentava os seus resultados, Fábio questionava os outros grupos sobre 
“quem fez de uma maneira diferente?” (OAM6).  
Na questão, “dado na , como poderás calcular 1+na ?”, depois de um grupo 
registar no quadro que aaa nn ×=+1 , seguiu-se o seguinte diálogo: 
 
Aluno: 1a  não é a mesma coisa do que ter a  elevado a nada? 
Aluno: Temos que pôr o 1 para perceber melhor, senão não sabemos 
donde aparece. 
 
Na terceira actividade, pretendia-se que os alunos preenchessem uma tabela 
mediante determinadas regras estabelecidas por Nicómaco de Gerasa, tendo como ponto 
de partida as potências de base dois. À medida que os alunos descobriam alguma 
regularidade ficavam todos entusiasmados. A tabela não foi totalmente preenchida, o 
que não permitiu observar todas as regularidades que se esperavam. Fábio propôs aos 
alunos que terminassem esta tarefa em casa. 
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Reflexão 
 
Na análise da sua acção, enviada em 19.5.04, Fábio começa por referir que esta 
aula foi “diferente para os alunos, pois não iria leccionar matéria propriamente dita, 
iriam sim investigar para aprofundar os conhecimentos sobre potências” (e52F→OM1). 
Ao ser questionado se tal aula “para o professor não foi diferente?” (e36O→FM2), 
Fábio considera que “apenas foi diferente no início da aula, enquanto explicava o que 
era pretendido. O que mudou foi o carácter das tarefas, pois o meu papel continuou o 
mesmo que na maioria das aulas ditas normais” (e53F→OM3). Contudo, atendendo à 
forma como iniciou a aula “hoje vamos fazer uma aula diferente” (OAM6), pareceu-me 
que vinculou a natureza da experiência quer para os alunos, quer para o próprio 
professor. 
Continuando a rever os momentos iniciais da aula, salienta a sua preocupação 
em transmitir aos alunos de como deveriam trabalhar e organizar o seu trabalho para o 
apresentar: 
 
Como os alunos não estão familiarizados com este tipo de tarefas, tive 
que fazer uma introdução, tive que explicar o que é que se pretendia 
numa aula deste tipo. Além disso, havia um factor completamente novo: 
o relatório. Resolvi então explicar como deviam fazer o relatório e, 
escrevi alguns tópicos no quadro para, se os alunos se esquecessem, 
terem presente no quadro as indicações. Mesmo assim, durante o resto da 
aula, fui dando indicações no sentido de orientar os alunos, tanto nas 
investigações, como na elaboração do relatório. (e52F→OM1) 
 
Atendendo à metodologia proposta, Fábio poderia, na minha opinião, clarificar 
os alunos, com exemplos concretos, o que significa conjecturar, validar e refutar um 
dado resultado: 
 
Neste parágrafo dás mais realce à elaboração do relatório do que aos 
processos inerentes às actividades investigativas, o que reflecte o início 
da aula. Fazia sentido que tivesses entregue a cada grupo uma folha com 
os aspectos que pretendias, fazias uma leitura conjunta com os teus 
alunos, elucidando qualquer dúvida. Como os alunos não têm hábitos de 
trabalhar com este tipo de tarefas, devias elucidar mais os alunos sobre a 
metodologia a adoptar em cada um dos grupos. Houve uma aluna que 
referiu “temos que testar a resposta para podermos concluir”. Esta 
afirmação poderia ter sido aproveitada para [elucidar] o resto da turma. 
(e36O→FM2) 
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Fábio considera que a referência que fez a tais termos foi suficiente para os 
alunos perceberem o que se pretendia: 
 
Ainda no início da aula, tentei dar sugestões a adoptar pelos alunos 
durante as investigações, tais como o facto de se os alunos encontrarem 
uma regularidade, esta seria uma hipótese que teria que ser testada e só 
seria considerada uma tese se os “testes” fossem positivos. (e53F→OM3) 
 
Contudo, uma afirmação proferida por uma aluna poderia ter sido mais 
explorada por Fábio, pedindo-lhe por exemplo que a explicasse à turma. As reacções de 
outros alunos poderiam elucidar a sua percepção de como tais termos foram 
compreendidos. Fábio terá entendido que, após a concretização da primeira tarefa, os 
alunos iriam compreender como deveriam proceder. 
Depois de rever os momentos iniciais da aula, salienta a forma como 
acompanhou os alunos nas suas actividades: 
 
Enquanto os alunos investigavam, eu fui percorrendo os grupos, 
colocando algumas questões que não estavam presentes na tarefa mas 
que os levava a raciocinarem, no sentido da resolução das tarefas. Nestes 
momentos, retirei várias informações acerca do pensamento dos alunos e 
da sua capacidade de raciocínio matemático. Em alguns casos, foi mais 
uma confirmação das minhas ideias, mas fiquei feliz por alguns alunos 
“mostrarem” capacidades que eu desconhecia. (e52F→OM1) 
 
Nesse acompanhamento, ficou surpreendido pela capacidade demonstrada por 
alguns dos seus alunos. Ao interagir com os diferentes grupos refere que ia colocando 
algumas questões. Como nem todas foram audíveis na sala de aula, questionei-o sobre 
“que tipo de questões colocaste? Não te lembras de alguma? Que informações retiraste? 
Que tipo de capacidade observaste?” (e36O→FM2). Fábio informa que com tais questões 
procurou orientar e desafiar os alunos nas suas actividades: 
 
Como por exemplo, em relação à questão 1, os alunos já tinham visto que 
a hipótese não era válida para qualquer número e eu perguntava-lhes se 
existiam mais dois números em que a regularidade se verificasse; ou 
ainda na questão 3, porque é que a partir de determinado ponto o 
matemático deixou de preencher a tabela. Por exemplo, num grupo (...) 
pedindo justificações acerca dos seus raciocínios para determinadas 
respostas, apercebi-me que esses raciocínios eram de um nível superior 
ao que eu achava que tinham (…) de raciocínio e comunicação 
matemática. (e53F→OM3) 
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Da interacção com os diferentes grupos destaca a capacidade de raciocínio e de 
comunicação matemática manifestada por alguns. A visibilidade de tal capacidade pode 
ser resultante da natureza das questões, da troca de ideias entre os elementos do grupo e 
da responsabilidade de poder ser confrontado por outros grupos. Também poderá dever-
se à forma como Fábio interagiu com os alunos. Em vez de responder às suas questões 
ou às suas dúvidas, colocava-lhes outras questões que terão favorecido o 
desenvolvimento do seu trabalho. 
Na apresentação dos resultados, Fábio procura que sejam os alunos a terem um 
papel mais interventivo, desempenhando um papel de mediador nas intervenções dos 
grupos: 
 
Em seguida, no momento de discussão dos resultados da investigação, 
adoptei uma proposta mais de orientador da discussão. Um elemento de 
cada grupo expôs à turma as conclusões a que tinha chegado e eu tentei 
incentivar à participação dos colegas, de modo a refutar, a confirmar ou a 
complementar aqueles resultados. Sempre que necessário, intervim, ora 
no sentido de pedir justificações, ora no sentido de colocar algumas 
questões, levando os alunos a verificarem que pensamentos deverão ter 
perante determinadas situações. (e52F→OM1) 
 
Questionado sobre “que dificuldades observaste ou sentiste?” (e36O→FM2) no 
desenvolvimento da sua estratégia, só salienta as que observou nas actividades dos 
alunos, não explicitando qualquer constrangimento da sua acção, quando afirma que “as 
dificuldades que observei foram essencialmente na segunda questão, devido ao facto de 
os alunos terem que utilizar mais directamente os conhecimentos adquiridos e que não 
deveriam estar muito bem presentes” (e53F→OM3). 
Embora os alunos não tenham concluído todas as tarefas propostas, Fábio avalia 
positivamente o impacto da sua estratégia: 
 
Não consegui discutir a terceira tarefa, mas penso que para uma primeira 
aula deste género, foi positivo. As duas primeiras tarefas eram mais 
simples, mais objectivas e a terceira era mais aberta. Eu queria que os 
alunos começassem com investigações mais “simples”, mais ligadas com 
conhecimentos adquiridos em aulas anteriores. E a terceira tarefa seria 
então mais geral, mais aberta. A resolução da tarefa dois, foi um pouco 
mais demorada, mas penso que foi importante, não tanto para a 
investigação, mas devido aos conhecimentos sobre as potências, pois os 
alunos conhecem as regras da multiplicação e divisão de potências, mas 
apenas as aplicam num sentido e demonstram dificuldades quando têm 
que as aplicar no sentido contrário. Esta tarefa é muito boa para praticar 
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essa situação. Como o objectivo era promover a investigação matemática, 
a realização desta tarefa era dispensável. A terceira tarefa é mais 
envolvente, gera mais discussão e incentiva os alunos à investigação. 
Gostei muito da reacção dos alunos, pois mostraram-se, na sua maioria, 
bastante empenhados e, gostei particularmente quando alguns alunos 
mostravam algumas regularidades encontradas e ficavam entusiasmados. 
Senti a necessidade em referir as palavras-chave numa investigação, tais 
como hipótese, teste da hipótese e conclusão e também que uma 
regularidade encontrada em duas ou três situações, não significa que se 
verifique sempre, ou seja que não a podemos considerar como tese. E 
também porque queria familiarizar os alunos com os termos usados pelos 
matemáticos relativamente às investigações. Os objectivos para esta aula, 
atendendo a que era a primeira do género, foram atingidos. As tarefas 
eram desafiantes e ao mesmo tempo motivadoras. (e52F→OM1) 
 
Das questões trabalhadas na aula destaca a terceira por permitir vários processos 
de preenchimento de uma tabela a partir da observação de regularidades que vão 
surgindo nas linhas, nas colunas e nas diagonais. Fábio realça o papel que as tarefas de 
natureza aberta podem desempenhar na promoção do interesse pelos alunos na sua 
actividade. 
Ao analisar o seu papel, salienta a forma como procurou dinamizar os momentos 
de discussão e a atenção que deu ao longo da aula aos processos de trabalho dos alunos: 
 
Assumi uma postura de incentivo à exploração das situações das tarefas e 
de coordenador no momento de discussão, penso que isso foi benéfico 
para a aula. Quanto aos relatórios, (…), irei corrigi-los, escrevendo 
comentários e depois entregá-los para os alunos os poderem completar. 
(e52F→OM1) 
 
Também salienta o modo como pensou organizar a actividade dos alunos. A 
referência que faz à elaboração dos relatórios pelos alunos evidencia a sua dimensão 
formativa visto que, depois da sua correcção, pretende entregá-los novamente aos 
alunos para que possam completá-los. 
Um dos aspectos pertinentes da sua acção foi, como forma de promover a 
comunicação matemática entre os alunos, procurar questionar a turma sobre quem tinha 
outra resposta a apresentar. Atendendo ao ambiente da aula e ao esforço dispendido por 
Fábio em procurar atender a todos os grupos, a partir de um dado momento da aula eu e 
a sua orientadora da escola juntamo-nos a dois grupos diferentes. Só intervimos na 
elucidação de alguma dúvida. Perante o desempenho dos alunos dos grupos onde nos 
inserimos, procuramos recolher a sua opinião sobre o desempenho geral da turma: 
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Um aspecto importante na tua acção foi a tua preocupação em perguntar 
“quem fez de um modo diferente?”, “alguém concorda ou refuta esta 
afirmação?”, procurando que os alunos apresentassem os seus processos, 
comunicassem os seus resultados. Falta uma análise ao desempenho dos 
alunos. Que respostas surgiram? O que observaste na tua interacção com 
os grupos que contactaste? Que diferenças notaste nos alunos em relação 
às outras aulas? Qual foi a reacção dos alunos após esta experiência? 
Houve outra aula? Em que diferiu da primeira? Pensas que a presença de 
mais dois professores facilitou o trabalho dos alunos e o teu? Em que 
medida? (e36O→FM2) 
 
Fábio descreve o impacto da estratégia nos alunos como positivo, ao observar 
um maior empenhamento dos alunos na concretização das suas actividades do que 
noutras aulas. Como ainda não corrigiu os relatórios dos alunos, não apresenta qualquer 
ligação desta aula com a aula seguinte: 
 
Durante as investigações, em que eu andava de grupo em grupo, 
apercebi-me que quase todos os alunos estavam empenhados na 
realização das tarefas, pois mostravam-me uma ou outra regularidade que 
tinham verificado como sendo válidas e, após eu ter confirmado isso, 
diziam logo “vamos ver se encontramos mais”. Os alunos mostraram um 
empenho ainda maior do que nas outras aulas. Ainda não houve outra 
aula deste tipo, porque os relatórios ainda não foram corrigidos 
convenientemente. Como tal, primeiro quero que os alunos refaçam 
(completem) os relatórios. (...) Penso que a presença de mais dois 
professores na aula e em aulas deste tipo beneficiou bastante quer o 
trabalho dos alunos, quer o meu. Desta forma, apenas dois grupos 
ficavam momentaneamente sem professor e portanto, os alunos eram 
ajudados mais rapidamente e consequentemente, mais eficazmente, o que 
também evitou a dispersão momentânea. Por outro lado, facilitou o meu 
trabalho porque percorria os grupos com mais calma, evitando correr de 
um lado para o outro. Permitiu também estar mais tempo com cada 
grupo, o que fez com que desse mais de mim e também incentivasse mais 
os alunos. (e53F→OM3) 
 
Na dinamização de estratégias similares à desta aula considera a presença de 
outros professores na sala como fulcral no acompanhamento mais atento aos alunos. 
 
Síntese 
 
Na sua reflexão, Fábio começa por descrever os momentos iniciais da aula, na 
organização dos alunos em grupo e da sua explicitação da metodologia a seguir na 
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resolução de tarefas investigativas. Atendendo à natureza das tarefas, considera que teve 
a preocupação de acompanhar os alunos nas suas actividades, incentivando-os a 
participar e a refutar os resultados dos outros grupos. Considera que os alunos se 
mostraram mais empenhados nas suas actividades do que noutras aulas. Ao acompanhar 
os alunos, considera que adoptou uma postura de orientador das discussões na 
apresentação dos resultados obtidos. Explicita a sua surpresa ao observar em alguns 
alunos capacidades, de raciocínio e de comunicação, que desconhecia. Considera que as 
tarefas favoreceram a promoção da comunicação matemática, o que procurou fomentar 
quer quando pedia aos alunos que justificassem os seus processos, quer quando 
questionava os grupos sobre quem tinha outra resposta diferente. 
 
7.4. A reflexão e as TIC: Contributos do dispositivo de formação 
 
O processo de reflexão e o papel das TIC 
 
No início da sua prática pedagógica, Fábio manifesta ter uma percepção um 
pouco vaga quanto a ser um professor reflexivo, quando afirma que se considera ser 
“mais ou menos, vou tentando ser” (E1). Desta forma, é da opinião de que a reflexão é 
um processo que pode ocorrer “durante a aula e no fim da aula” (E1), e que tem por 
finalidade “melhorar a aprendizagem dos alunos, porque se a actividade resultou é sinal 
que estive bem, se alguma coisa não funcionou, o que é que deveria ter feito para 
funcionar melhor” (E1).  
Na análise que faz da sua experiência docente após o 1.º período lectivo, 
manifesta desenvolver a sua competência reflexiva em questionar a sua prática quando 
refere “no final de qualquer aula, penso nas situações ocorridas: se fizesse de outra 
maneira, como reagiriam os alunos? Será que há outra forma, mais interessante para os 
alunos, de abordar os conteúdos?” (AB, 12.1.04). Também ao longo do seu estágio, ao 
observar o desinteresse manifestado por alguns alunos e o impacto das suas estratégias, 
dá sinais de questionar a sua prática docente: 
 
Temos que procurar o porquê desse desinteresse [dos alunos], pois pode 
ter a ver com a nossa prática (Fórum EL, 21.3.04). 
 
Reflectir sobre a aprendizagem dos alunos, estamos também a avaliar o 
nosso desempenho, as nossas estratégias, as actividades escolhidas. O 
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facto de, numa dada aula, a aprendizagem dos alunos não ser 
significativa, pode [querer dizer] que a actividade ou a estratégia não foi 
a mais adequada à turma. Mas, dessa aula, podemos e devemos retirar as 
devidas conclusões acerca desses aspectos no sentido de melhorar o 
processo ensino-aprendizagem (Fórum EN, 16.4.04) 
 
Assim, reconhece a importância da reflexão enquanto fonte de desenvolvimento 
do conhecimento da sua prática. Após o seu estágio, afirma que a reflexão lhe “permitiu 
analisar melhor as minhas práticas, os meus discursos, as minhas interacções com os 
alunos, o tipo de tarefas que implementava se foram benéficas se não, que aspectos é 
que havia a melhorar” (E2).  
Para Fábio, é frutuoso reflectir sobre a prática em conjunto com outros. Refere 
que ao longo da sua formação inicial “não costumava estudar e trabalhar em grupo” 
(E1), o que não ajudou a adquirir o hábito de discutir com os outros as suas opiniões. 
Por esta razão, afirma que no início do seu estágio sentiu algumas dificuldades em 
reflectir sobre as suas práticas:  
 
Senti mais no início porque era uma coisa que eu nunca tinha feito, mas 
acho que foi bom para repensar o que é que tinha ou não feito, aspectos 
até que nem sequer me tinha passado pela cabeça antes da aula (E2). 
 
No desenvolvimento da sua capacidade reflexiva sobre a prática na sala de aula, 
salienta a interacção supervisiva e o papel desempenhado pelo e-mail. Refere da 
interacção supervisiva as “sugestões sobre que tipo de questões deveria colocar a mim 
próprio para análise da prática” (E2). Refere o e-mail porque lhe permitiu “fazer uma 
frase e até pode não ser aquilo que eu quero transmitir e tenho oportunidade de rever e 
analisar melhor” (E2). Entretanto, Fábio reconhece que nem sempre confrontou o que 
escrevia com o que pensava numa perspectiva crítica: 
 
Inicialmente, a minha preocupação ao fazer as reflexões pós aula, era 
mais a de fazer uma descrição dos acontecimentos da aula, não 
mencionando tanto os aspectos menos positivos. Com o passar do 
estágio, esse pensamento foi esvanecendo, muito por culpa dos e-mails 
recebidos que me obrigavam a pensar e repensar sobre todos os aspectos 
da aula, no sentido de melhorar esses aspectos no futuro. Fazia uma 
retrospectiva do que se passou na aula, se os objectivos foram ou não 
cumpridos e porquê, passando pela minha acção durante a aula, enfim, 
todos os aspectos que tive em conta ao preparar a aula. Eu questionava as 
tarefas seleccionadas, no sentido de saber se as poderia alterar, melhorar; 
os materiais, depois da aula surgem sempre ideias sobre materiais mais 
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adequados, questionava porque razões os materiais não tiveram o efeito 
esperado. Mas acho que o que mais me questionava era a minha 
comunicação com os alunos, pois acho que é um dos aspectos mais 
importantes. Queria saber até que ponto eu conseguia “descer” ao nível 
dos alunos para explicar algum conceito ou dúvida. (E2) 
 
No princípio do seu estágio a sua maior preocupação incidia em descrever os 
momentos mais fortes da sua acção. Considera que interagir com os seus orientadores, 
com especial destaque para as interacções que dinamizou por e-mail, desenvolveu a sua 
capacidade de, para além do carácter descritivo, questionar e reconstruir alguns 
momentos da sua prática lectiva. Deste modo, Fábio evidencia a importância de tal 
prática na sua aprendizagem para ensinar. 
Ao ser interpelado sobre a sua preferência em reflectir imediatamente após a sua 
acção ou procurar que haja um certo tempo de permeio entre a acção e o momento da 
reflexão, considera que “as duas coisas” (E2) são igualmente importantes. Contudo, 
distingue na reflexão a componente emocional, quando afirma que ”logo de imediato 
uma pessoa tem uma reacção, há certos pormenores que ressaltam mais” (E2), da 
componente racional, quando refere que “depois, já estamos a analisar também essas 
reacções e pensamentos do que foi reflectido” (E2). Com tal opinião, evidencia as 
reflexões, para além das que efectuou nos seminários realizados conjuntamente com os 
seus colegas e orientadores, efectuadas posteriormente através do e-mail: 
 
O facto de ter feito outra vez a reflexão foi benéfico porque houve 
aspectos [que] ouvia das opiniões dos orientadores e dos colegas 
estagiários [que] na altura presencial não tinha oportunidade de pensar, e 
então depois de fazer a reflexão pós aula já tinha essa oportunidade de 
repensar com mais pormenor esses aspectos. (...) O e-mail, permitia que 
quem assistiu à aula, lesse a minha reflexão e questionar determinados 
momentos da aula. O que me ajudava, pois era uma forma de me voltar a 
questionar e reflectir sobre esses outros aspectos. (...) No final, acho que 
as minhas reflexões já podiam ter esse nome, porque comecei a 
compreender realmente o significado de reflectir. O e-mail ajudou-me a 
reflectir sobre as minhas práticas. Pois confrontava as minhas opiniões 
com as dos colegas, dos orientadores. Ajudou-me a melhorar cada vez 
mais as minhas práticas na sala de aula e a minha maneira de ver o 
ensino. (E2) 
 
Nessas reflexões, pôde, ao analisar a informação que recolhia da discussão das 
suas aulas em tais seminários, confrontar, com mais cuidado, a forma como via a sua 
acção com as diferentes perspectivas como os demais a interpretavam. 
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Para além de referir o papel desempenhado pelo e-mail nos seus processos de 
reflexão, Fábio também considera que outro meio electrónico, o fórum, favoreceu o 
desenvolvimento desses processos.  
 
Eu vejo o fórum como um ponto de encontro de ideias e de confronto das 
mesmas. É um espaço virtual onde as discussões se prolongam sem 
limites de tempo ou de horários. No fórum, podia com à vontade e sem 
pressas, analisar, reflectir sobre os temas em discussão, reflectir com 
cuidado sobre as opiniões dos colegas e colocar as minhas opiniões. O 
que eu escrevia no fórum, inicialmente era baseado apenas nas ideias 
preconcebidas que tinha e com base na experiência enquanto aluno. Com 
o decorrer do estágio, fui, cada vez mais criando hábitos de ler, por 
exemplo as Normas para o Ensino da Matemática, de modo a 
fundamentar as minhas opiniões. E então, a partir daí tanto podia 
fundamentar as minhas opiniões, como confrontar as ideias dos outros 
com as leituras entretanto feitas. Estes confrontos teriam mais valor 
porque estavam devidamente fundamentadas. O fórum ajudou-me 
também a reflectir sobre as minhas práticas, na medida em que permitia 
que, ao ler um relato de uma experiência de um dos meus colegas, pensar 
se também já terá acontecido comigo. Ou se, com ele resultou bem, como 
resultou comigo? Se não aconteceu comigo, poderia acontecer? Se não 
aconteceu comigo, e resultou bem com ele, será que seria uma boa 
proposta para os meus alunos? Se não aconteceu comigo, e resultou mal 
com ele, o que é que poderia ter corrido mal? O que é que eu mudava? 
As discussões do fórum contribuíram para questionar alguns aspectos das 
minhas práticas. Estes aspectos diziam mais respeito à minha postura na 
sala de aula, à minha postura nos momentos de discussão e também em 
algumas formas de pensar relativamente a actividades a propor na sala de 
aula. Sempre que lia uma mensagem do fórum, reflectia sobre as minhas 
práticas, relativamente ao aspecto em causa na mensagem. (E2) 
 
Embora manifeste ter-se sentido à vontade presencialmente, afirma que se 
“sentia mais à vontade no fórum” (E2) para discutir as suas práticas: 
 
Porque dava mais tempo para preparar, para explicitar bem qual era a 
dúvida, qual era o problema. Em determinados momentos, acho que foi 
mais benéfico do que falar frente a frente, quer com orientadores quer 
com outros colegas, devido à minha personalidade. Uma vez que não sou 
uma pessoa muito aberta, através do e-mail podia-me abrir, porque não 
tinha ninguém à minha frente. Além disso, tinha mais tempo e cuidado 
para ler e reler, de modo a ter a certeza de que era realmente aquilo que 
queria transmitir. (E2) 
 
Fábio reconhece assim que, atendendo à sua personalidade, se sentiu menos 
inibido nos meios virtuais do que presencialmente para falar das suas práticas, por não 
Capítulo 7:Estudo de Caso sobre Fábio 
264 
se sentir pressionado a intervir e por poder confrontar o que escrevia. Por outro lado, 
destaca estes meios de comunicação electrónica no desenvolvimento da expressão 
escrita, quando afirma que “foi um aspecto que melhorei bastante, nunca tive muito 
jeito para escrever, nem as minhas próprias ideias e acho que foi uma capacidade que 
desenvolvi no estágio” (E2). 
 
Perspectivas sobre o dispositivo de formação 
 
Fábio começa o seu estágio por manifestar interesse na dinamização de uma 
cultura de trabalho colaborativo entre pares, mostrando abertura para “receber e 
partilhar determinadas tarefas de colegas de outros núcleos de estágio” (E1). Considera 
ver “com bons olhos” (E1) a possibilidade de poder relatar a colegas seus determinados 
problemas e episódios que possam acontecer na sua sala de aula. 
Na entrevista final, começa por destacar o papel do e-mail, enquanto meio de 
complemento aos momentos presenciais. Tal meio, favoreceu a troca de sugestões 
principalmente na preparação das suas aulas: 
 
Dos planos de aula em que era mais fácil via e-mail, porque se fosse 
presencialmente, eu tinha uma ideia, os orientadores tinham outra e não 
me dava muito tempo para discutir, para arranjar, para adaptar as tarefas, 
enquanto que usando o e-mail já havia esse tempo de intervalo. Nas 
reuniões presenciais há sempre ideias que ficam esquecidas, e as que não 
são esquecidas pouco tempo sobra para as analisar à luz das 
características da turma. As justificações, quer positivas quer negativas, 
seriam sempre com base ou em ideias preconcebidas da minha parte ou 
na experiência, mais enquanto aluno, pois como professor era ainda 
muito reduzida. Para determinada aula, eu fazia o meu trabalho, isto é, 
preparava a aula e enviava o plano da mesma aos orientadores que me 
enviavam as suas opiniões. Isto fazia com que eu reflectisse sobre a 
minha proposta inicial e sobre as sugestões entretanto recebidas. Isto 
obrigava-me então, a reflectir novamente sobre todos os aspectos da aula, 
o cumprimento dos objectivos propostos; se os momentos de interacção 
estavam bem definidos e se iria realmente provocar discussão, se as 
questões a colocar poderiam ser mais abertas; quando iria intervir, quais 
os momentos em que eu me poderia aproximar dos alunos com mais 
dificuldades sem que o resto da turma parasse; analisar toda a aula na 
perspectiva do aluno, com o intuito de encontrar falhas, possíveis 
dúvidas, questões inesperadas, verificar se possuía todos os pré-requisitos 
necessários. Em seguida, consultava outros manuais, as Normas para o 
Ensino de Matemática e as Normas Curriculares, entre outros, quer para 
encontrar mais ideias quer para as fundamentar. Tinha ainda a 
oportunidade de, caso surgisse, expor outras dúvidas aos orientadores, a 
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qualquer hora em qualquer dia. A minha opinião é que reflecti muito 
mais por haver estas interacções via e-mail do que se apenas 
confrontássemos ideias nas reuniões presenciais. E depois há a questão 
da pressão que por e-mail não existe, permitindo trabalhar sem pressão e 
ao meu ritmo. Em todas as aulas em que houve este tipo de interacção, 
houve sempre mudanças no plano inicial. (E2) 
 
Embora considere que “tanto o meio presencial como o virtual” (E2) foram 
importantes nos momentos de preparação das suas aulas, Fábio destaca alguns aspectos 
que o e-mail favoreceu no desenvolvimento do seu estágio. Salienta que o e-mail o 
“ajudou muito durante o estágio, sempre vi o e-mail como um meio de contacto, de 
pedir ajuda, de trocar ideias, de interaccionar a qualquer hora” (E2). Ao poder repensar 
quer as suas ideias, quer as que lhe eram enviadas, este meio de comunicação permitiu 
um maior aproveitamento das reuniões presenciais onde as diferentes sugestões “eram 
analisadas mais em pormenor” (E2). 
Destaca o papel que os meios de comunicação electrónica das TIC 
desempenharam no trabalho que desenvolveu a distância com estagiários de outros 
núcleos: 
 
Partilhar tarefas e trocar ideias com os estagiários de outros núcleos. (…) 
As TIC favoreceram o trabalho colaborativo com os colegas de outros 
núcleos, porque tivemos oportunidade de trocar impressões, tanto de 
reacções de alunos a uma dada tarefa, o que permitia aos outros adaptar 
na sua prática para que não acontecessem esses erros. (…) Foi muito 
positivo, porque podemos ter acesso a ideias de outros núcleos, e os 
outros núcleos trabalharam as nossas ideias e nós trabalhamos as deles e 
acho que isso foi um trabalho positivo porque as tarefas estavam sempre 
a ser enriquecidas. (…) Aproveitei algumas partilhas de outros núcleos 
para as minhas aulas, via as propostas e adaptava-as tendo em conta os 
alunos da minha turma. (…) As TIC ajudaram-me, porque sentia-me 
acompanhado, sentia sempre o apoio quer dos orientadores quer dos 
colegas, quer dentro do núcleo quer fora do núcleo, a construção das 
tarefas não era uma coisa fácil com o recurso às tecnologias e então acho 
que o processo de trabalhar colaborativamente com outros estagiários 
permitiu o desenvolvimento dessas tarefas para a implementação na sala 
de aula. (E2) 
 
Relativamente à dinâmica que tais meios proporcionaram no seu núcleo de 
estágio, Fábio considera que “discutíamos as ideias” (E2) do fórum, hábito que na sua 
escola “não tínhamos muito” (E2). Justifica este facto por os seminários realizados na 
escola acontecerem “só uma vez por semana [e por haver] muita coisa para tratar” (E2). 
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Dos diferentes tópicos em que participou nos fóruns, realça a importância de 
alguns na sua formação. No fórum das Normas destaca “todas elas” (E2), porque, na sua 
opinião, favorecem a compreensão da prática de um professor de Matemática sobre os 
diferentes aspectos ligados à sua acção, tais como “as tarefas, o discurso na sala de aula, 
o papel do professor, do aluno, os recursos” (E2). 
No fórum do Espaço Livre destaca os tópicos SOS Indisciplina, Reuniões do 
Conselho de Turma, Discussão de Conceitos, Histórias da sala de Aula e o tópico do 
relato das experiências sobre as WebQuests. O tópico de SOS Indisciplina considera que 
foi importante porque “ajudou-me bastante” (E2), sendo na sua opinião o tópico que no 
fórum do Espaço Livre o ajudou mais “porque tive a oportunidade de expor problemas 
que eu tive de indisciplina e permitiu-me ter acesso, aceder a opiniões dos outros meus 
colegas, de pessoas que me estavam a ajudar, ideias para combater essa indisciplina” 
(E2). Este tópico foi aberto por Fábio na procura de ajuda em contornar determinados 
comportamentos menos apropriados de alguns dos seus alunos do 7.º ano de 
escolaridade. Sobre as sugestões que recebeu, considera que o “ajudaram, eu tentava 
com aquelas ideias, tentar adaptar e questionar se adaptariam àqueles alunos ou não, fiz 
uma selecção e apliquei algumas” (E2). Desta forma, reconhece a importância da 
existência de um espaço onde pôde recolher opiniões de outras pessoas, de confrontar as 
suas opiniões com as dos outros e de procurar conjuntamente com os diferentes 
intervenientes no fórum possíveis estratégias de intervenção. 
Salienta o tópico As reuniões do Conselho de Turma por lhe ter “permitido ver 
alguns casos ou algumas realidades de reuniões de Conselho de Turma, comparar 
escolas com escolas, e também os professores ou até casos que a gente não está 
habituada a lidar e que surgiram” (E2). Fábio apercebeu-se assim da existência de 
diferentes realidades escolares, de diferentes problemas que surgiram noutras escolas, 
que embora nem sempre fossem solução para os seus problemas surgiam como meio de 
pensar como daria resposta aos problemas dos outros. 
Refere o tópico da discussão dos Conceitos “porque há sempre aqueles conceitos 
que para nós, até nós sentimos algumas dificuldades e outros que não estão muito 
claros, e outros que os alunos sentiram dificuldades e nós não estávamos à espera de 
encontrar” (E2). Desta forma, Fábio indicia que as discussões neste tópico o ajudaram a 
clarificar alguns conceitos e a aperceber-se da complexidade da sua aprendizagem por 
parte dos alunos. 
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As Histórias na Sala de Aula tornou-se um tópico que “permitiu trocar 
experiências entre nós, de coisas que correram bem, coisas que correram menos bem e 
essas coisas permitiram-nos tirar ilações para as nossas práticas, para os nossos alunos” 
(E2). Por poder ler relatos de experiências de outros, relatar as suas experiências, 
confrontar tais relatos com as suas práticas e com as suas formas de pensar, favoreceu o 
desenvolvimento em Fábio de uma cultura de trabalhar, de partilhar e de discutir com os 
outros experiências para e sobre as suas práticas. A oportunidade que teve de partilhar 
com os outros colegas a realização de WebQuests fez com que indicasse este tópico, 
visto que, na sua perspectiva, tais experiências “também nos permitiu apercebermo-nos 
das reacções não só dos nossos alunos como também dos outros colegas” (E2). 
Questionado sobre os tópicos que para si não foram importantes na sua 
formação, Fábio referiu que “à primeira vista não tinha nada a dizer” (E2), embora 
manifestasse uma certa mágoa por um dos tópicos aberto por si, as Actividades 
Investigativas na Sala de Aula, “não teve muita adesão” (E2) por parte dos seus colegas 
dos outros núcleos de estágio. 
A presença no fórum dos seus orientadores não restringiu a sua participação, 
considerando que as mensagens que colocava no fórum “eram tanto para orientadores 
como para estagiários” (E2). O fórum foi assim para Fábio um meio onde pôde recolher 
opiniões dos diferentes intervenientes no fórum, uma opinião mais experiente dos 
orientadores e uma opinião mais próxima de como os seus colegas de estágio viam tais 
situações. Na identificação de possíveis dificuldades na dinamização das discussões no 
fórum, refere que: 
 
Em alguns períodos senti dificuldades, porque é uma coisa que não 
estamos muito habituados e então era mais, às vezes sentia que as 
pessoas que punham lá os “relatos” eram mais opiniões não incentivavam 
à participação dos colegas, eram coisas fechadas, não incentivavam à 
participação de outros (…) porque não temos a cultura para trabalhar 
com isto, em alguns momentos consegui dinamizar os tópicos, outros não 
(E2). 
 
Tais dificuldades sentidas por Fábio na discussão de alguns dos tópicos dos 
fóruns deveu-se à forma como certas mensagens eram colocadas. Os assuntos que 
estavam mais próximos dos seus interesses foram os que mereceram mais a sua atenção. 
Contudo, considera que a sua participação nos dois fóruns influenciou as suas práticas. 
Refere o fórum das Normas por “ter a ver directamente com as práticas, com o nosso 
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discurso, com os recursos, com o nosso papel, com o papel dos alunos” (E2). Diz que 
este espaço o ajudou na elaboração das tarefas que favorecessem “a participação dos 
alunos, ou seja que os alunos tivessem uma intervenção mais forte” (E2). Refere o 
fórum do Espaço Livre por lhe ter facultado o “acesso a opiniões ou a práticas de outros 
estagiários e às reacções dos alunos a essas práticas, [que lhe] permitiram tirar ilações 
para a minha prática” (E2). 
Quanto a uma possível apreciação crítica, em termos globais, ao dispositivo de 
formação, Fábio começa por caracterizar o estágio como “um ano de muito trabalho” 
(E2), mas que na sua opinião: 
 
Foi benéfico porque trabalhei mas tive frutos, esse trabalho foi mais ou 
menos orientado sempre com o apoio de toda a gente, quer dos meus 
colegas, quer dos meus orientadores. O e-mail e o fórum como já disse 
foi uma forma de estarmos sempre em contacto uns com os outros, quer 
com os orientadores quer com os estagiários, com outros colegas e 
permitiu sempre a troca de ideias, sugestões para a resolução de 
problemas. (…) Não estava sozinho, tinha sempre apoio, na escola, em 
casa, na universidade. (E2) 
 
Sobre a possibilidade de ter sentido necessidade, em algum momento, de mais 
apoio, considera que “tive sempre o apoio, sempre que pedi esse apoio estava lá” (E2). 
Do apoio que recebeu, destaca o que diz respeito ao processo de reflexão e à utilização 
das TIC nas suas práticas. Relativamente à reflexão, destaca as “questões no sentido de 
fazer melhor as análises às minhas práticas, melhorar as minhas reflexões” (E2). 
Relativamente à utilização das TIC, salienta que “estávamos sempre a ser incentivados à 
utilização das TIC na sala de aula e se tivéssemos alguma dúvida tínhamos sempre 
ajuda” (E2).  
Em termos globais, sobre a possibilidade de distinguir entre os momentos de 
preparação das aulas, de reflexão sobre as suas aulas, da preparação de experiências 
com os outros à distância e da discussão nos fóruns, Fábio refere que: 
 
Não dá para distinguir, para diferenciar, cada uma das coisas teve a sua 
importância, foi a globalidade de todos esses meios que favoreceu, claro 
se fosse uma ou outra isoladamente também favorecia não é? Só que 
acho que o facto de serem todas favoreceu ainda mais, estava tudo 
interligado. (E2) 
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Para Fábio, os meios de comunicação electrónica estreitaram distância entre os 
diferentes intervenientes, porque na sua perspectiva “já não era preciso estar 
presencialmente, mesmo que estivesse em casa às 3 da manhã podia entrar em contacto” 
(E2). 
 
Síntese 
 
Fábio inicia a sua prática pedagógica por considerar a reflexão como uma forma 
de melhorar a aprendizagem dos alunos. Ao longo do ano, ao questionar a sua prática, 
retira ilações que favoreceram o desenvolvimento do seu conhecimento sobre a prática. 
Como ao longo da sua formação trabalhou de uma forma individual, na entrevista final 
salienta que no início do seu estágio sentiu dificuldades em reflectir. Nesta entrevista, 
valoriza a reflexão enquanto fonte de aprendizagem a partir da sua prática. Nas suas 
reflexões analisa o impacto das suas estratégias, a comunicação na sala de aula e as 
tarefas. Na dinamização dos seus momentos de reflexão destaca as questões que lhe 
eram colocadas sobre a sua prática e as TIC. Destes recursos, refere o e-mail por lhe 
permitir confrontar o que queria dizer com o que escrevia, aspecto que também salienta 
em relação ao fórum. Relativamente a este meio de comunicação electrónica, Fábio 
considera que se sentia mais à vontade do que presencialmente para discutir, com os 
seus colegas de outros núcleos, determinados aspectos da sua prática. Ambos os meios 
de comunicação electrónica são por si salientados enquanto meios que favoreceram o 
desenvolvimento da sua capacidade de expressão escrita. 
Sobre o dispositivo de formação, Fábio, na entrevista inicial, começa por 
manifestar interesse em receber e partilhar experiências com colegas de outros núcleos 
de estágio, considerando as TIC como um meio que podem estreitar contactos. Na 
entrevista final, relativamente ao papel desempenhado pelas TIC na sua prática 
pedagógica, destaca o e-mail por lhe ter permitido a dinamização de trabalhos à 
distância na preparação de aulas e na elaboração e partilha de tarefas. Fábio destaca 
também o fórum por poder confrontar as suas opiniões com as dos outros sobre 
diferentes aspectos da prática na sala de aula. Salienta o Espaço das Normas por incidir 
sobre os fundamentos teóricos de alguns tópicos relativos ao ensino de Matemática, 
como também salienta o Espaço Livre por incidir sobre alguns tópicos onde pôde 
recolher diferentes opiniões sobre os seus problemas. Considera que teve dificuldades 
em dinamizar algumas discussões no fórum devido à sua inexperiência com este meio e 
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à natureza fechada de certas intervenções colocadas pelos seus colegas. Não apresenta 
uma apreciação crítica ao dispositivo de formação, salientando mais a ajuda que teve, 
quer presencialmente quer virtualmente, por parte de todos os intervenientes no 
dispositivo de formação. 
 
  
 
 
 
Capítulo 8 
 
 
Estudo de Caso sobre Aida 
 
 
 
Aida é uma professora estagiária caracterizada por uma personalidade calma e 
segura, por um sorriso meigo e por uma presença simpática. Ao longo do ano, revela ser 
trabalhadora, cumpridora das suas funções, interventiva e preocupada com os seus 
alunos, principalmente com a indisciplina na sala de aula.  
Após os seus estudos universitários, Aida é colocada numa Escola Secundária de 
Braga para realizar a sua prática pedagógica. Entretanto, uma estagiária que é colocada 
numa escola do Alto Minho propõe-lhe, por motivos familiares, uma troca de escolas. 
Aida e as suas colegas de núcleo aceitam a permuta e mudam-se para uma escola EB2, 
3 (denominada por EB) situada a uma distância aproximadamente de 120 km da sua 
universidade de origem. Sem experiência de ensino anterior, exerce nesta escola a sua 
prática pedagógica nas suas turmas de 7.º e 9.º anos de escolaridade, e na turma de 
regência do 9.º ano do seu orientador. 
A escolha do curso de formação de professores para o Ensino de Matemática não 
foi a primeira opção de Aida. Como no ensino secundário gostava de Psicologia, refere, 
na entrevista inicial (E1), que concorreu “em primeiro lugar para Psicologia e em 
segundo lugar para Matemática. Não entrei para Psicologia por duas décimas, depois no 
1.º ano do curso de Matemática ainda estive indecisa se mudava, mas decidi-me 
continuar” (E1). A escolha pela Licenciatura em Ensino de Matemática deve-se, por um 
lado, a influências familiares e, por outro lado, às perspectivas de emprego que, na 
altura em que entrou na universidade, eram muito favoráveis: 
 
Porque ser professora foi uma profissão que desde pequena eu gostava de 
ter um dia. Quando estive no 12.º ano não sabia bem o que queria seguir 
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e surgiu a oportunidade de vir para este curso. A minha mãe também foi 
professora (do ensino primário) e desde pequena ajudava alguns colegas 
meus, e depois tenho uma prima que também na altura se tinha acabado 
de se formar em Matemática e era uma área que havia poucos professores 
de Matemática. (E1) 
 
Enquanto aluna do ensino básico e do secundário, não salienta nenhuma 
experiência das aulas de Matemática, porque na sua opinião “sempre foram aulas 
típicas, sem materiais, com quadro, livro e caderno, exercícios, o professor fala e o 
aluno ouve” (E1). Da universidade, recorda algumas experiências que realizou na 
disciplina de Metodologia do Ensino de Matemática, tais como “a dos sólidos com água 
sobre as secções; com o geoplano [e as] aulas práticas onde interagi com os materiais” 
(E1). Ao evidenciar a importância na sua formação de contactar com tais materiais na 
abordagem de alguns conceitos matemáticos, não deixa de exprimir uma opinião crítica 
quanto à sua formação como futura professora: 
 
Apesar de na Universidade adquirirmos bastantes conhecimentos 
científicos, penso que há uma lacuna enorme na formação pedagógica 
dos professores. Penso que durante os quatro anos da Licenciatura em 
Ensino de Matemática é fundamental criar condições para que os futuros 
professores contactem com a realidade da sala de aula e da comunidade 
escolar. Eu não me senti preparada para dar aulas no fim de quatro anos 
da Licenciatura. O ano de estágio não deveria ser o primeiro contacto 
com a escola. Penso que já é um “salto de gigante” passar do papel de 
aluno para o de professor e quanto mais preparados estivéssemos menor 
seria o choque! Na minha opinião, é essencial para um futuro professor 
poder assistir a algumas aulas durante a Licenciatura, falar com 
professores do ensino básico e secundário das dificuldades que 
encontram, quer a nível de gestão de sala de aula quer a nível das 
principais dificuldades que os alunos revelam na aprendizagem de 
determinados conteúdos. (Fórum, EL, 23.3.04) 
 
A discrepância entre a teoria e a prática, traduzida na inexistência de contactos e de 
experiências com a realidade escolar, é para Aida uma das lacunas do currículo da sua 
Licenciatura. 
Após o estágio, ao analisar, na entrevista final (E2), as suas vivências durante o 
ano, começa por manifestar a existência de um bom ambiente de trabalho e de amizade 
com as suas colegas de núcleo, que, segundo refere, “já era uma amizade que vinha de 
trás e que fortaleceu” (E2). Os laços de amizade que tem com as suas colegas suportam 
o trabalho em grupo que realizaram ao longo do ano: 
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Predominou o trabalho realizado em grupo, praticamente tudo foi feito 
em grupo, o nosso trabalho individual praticamente não existiu. 
Preparamos aulas em grupo, preparamos tudo o que era fichas de 
trabalho, tarefas, tudo foi feito em grupo. Individualmente pouca coisa 
foi feita. Mesmo nos testes, nós trocamos sempre opiniões sobre o tipo de 
questões. (E2) 
 
Para além de exprimir a relação que teve com as suas colegas de núcleo, também 
considera que teve um bom relacionamento com os outros estagiários sob a 
responsabilidade do seu orientador da universidade, quando afirma que “também foi 
muito boa, porque eu ainda não os conhecia, não era amiga deles mas acho que nos 
demos muito bem, trabalhámos muito bem, este ano deu também para nos conhecer 
melhor” (E2). 
Relativamente ao tipo de relações que estabeleceu, Aida começa por referir que 
a relação com o orientador da escola “foi má” (E2), frisando que: 
 
Conflitos entre estagiárias do meu grupo ou com outros estagiários de 
outros núcleos não houve. Quando necessitávamos de trabalhar 
trabalhávamos e nunca houve nenhum conflito, sempre resolvemos todas 
as questões e nunca houve nenhum conflito. Com o orientador da escola 
houve bastantes conflitos ao longo do ano. A origem foi a atitude do 
orientador da escola com as estagiárias, foi uma atitude muito omissa, ele 
nunca se preocupou connosco, com a nossa formação, a única coisa que 
ele se preocupava era aquilo que poderia ser visto pelos outros, tudo o 
que fosse visto pelos outros ele tinha que ficar bem visto e portanto para 
isso ele estava sempre pronto a orientar-nos, por exemplo, questões com 
Directores de Turma, ele orientou, deu esse tipo de ajuda, dava-nos 
conselhos relativamente a essas questões, mas eu penso que isso era tudo 
porque os outros iriam ver. (E2) 
 
Quanto à possibilidade da distância entre a sua escola e a universidade ter gerado 
algum conflito na sua prática pedagógica, Aida é da opinião de que tal “não se 
verificou, porque tínhamos outros meios por onde comunicávamos” (E2). Considera 
que as TIC favoreceram, ao longo do seu estágio, o desenvolvimento de interacções 
com os diferentes intervenientes no dispositivo de formação. 
A forma como a comunidade escolar recebe os estagiários e a relação que têm 
com os outros professores, pode ter alguma influência no desenvolvimento da sua 
prática pedagógica. A este respeito, Aida refere que foi bem recebida e que teve um 
relacionamento cordial com o pessoal docente e discente da sua escola: 
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No princípio senti-me muito bem recebida, nós até fomos muito bem 
recebidas quer pelos funcionários quer pelos professores que já estavam 
lá e eu relacionei-me bastante bem com outros professores da escola, 
claro que há um grupo de professores com quem falamos mais, mas 
também não foi um relação assim muito próxima, foi uma relação 
cordial. Tinha a ver com o facto de também não passarmos muito tempo 
na escola, nós íamos à escola, dávamos as aulas e depois íamos para casa 
trabalhar, morávamos muito perto, tínhamos condições. Trabalhamos 
muito mais em casa, na escola não fizemos praticamente nada, também 
não há muitas condições para trabalhar na escola e tivemos que trabalhar 
em casa. (E2) 
 
Das suas vivências no estágio exprime também a sua opinião sobre a 
dinamização de práticas cooperativas com os seus colegas de outros núcleos e sobre a 
ajuda que recebeu: 
 
O orientador da escola não nos ajudou, a partir de uma certa altura nós 
pedimos-lhe algumas opiniões e não tivemos respostas, ouvíamos críticas 
e não ouvíamos qualquer ajuda, não ouvíamos propostas, não ouvíamos 
isto está bem, ou continuem. A partir de uma certa altura deixámos 
completamente de pedir ajuda e praticamente todos os planos foram 
feitos ou com a ajuda do orientador da universidade ou naqueles em que 
o orientador da universidade não esteve presente fazíamos sozinhas, 
ouvíamos depois as críticas, isso numa primeira fase. Durante o 2.º 
período as críticas apareciam e realmente ele salientava aspectos que não 
gostava. A partir e durante todo o 3.º período, e nós tivemos muitas aulas 
assistidas, quer assistidas quer de regência, estava tudo bem, já não havia 
críticas. Não colaborou, tanto que eu, uma das coisas que me ficou mais 
marcado, foi ele nunca ter visto os nossos testes. Numa altura nós 
fizemos o teste, também não tivemos muito tempo para o preparar, mas 
fizemos o teste e pensávamos que o orientador da escola nos ia pedir o 
teste para ver ou para corrigir alguma coisa, não, nada. Entre nós 
trabalhávamos de uma forma colaborativa, mas eu penso que o facto de 
termos trabalhado com os outros núcleos de estágio do professor 
permitiu-nos desenvolver hábitos de trabalho colaborativo, nós 
elaboramos fichas, partilhamos diversas experiências, tarefas, recursos, 
analisamos vantagens, desvantagens e isso nós não estávamos 
habituadas, eu pelo menos nunca tinha trabalhado assim, o que foi muito 
positivo. (E2) 
 
Nessa dinamização, faz questão de salientar que o que recebia “na maior parte das vezes 
analisávamos e adaptávamos, porque também a realidade das nossas turmas é por vezes 
diferente, mesmo na ordem que dávamos a matéria” (E2). 
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De igual modo, a dinamização de momentos de trabalho com professores com 
mais experiência também pode favorecer a formação dos novos professores. Embora a 
sua vivência escolar, enquanto professora, ainda seja curta, Aida é da opinião de que os 
professores da sua escola não trabalham muito colaborativamente: 
 
Não têm hábitos de trabalhar em grupo, nem de partilharem experiências 
e problemas da sala de aula. (...) Eu não tinha essa ideia, mas apercebi-
me que realmente o trabalho de um professor é um trabalho muito 
isolado, o professor trabalha sozinho, trabalha para si, vive os problemas 
sozinho não tem com quem partilhar pela realidade que depois encontrei 
na minha escola. Nós tivemos a sorte de este ano trabalhar quer dentro do 
nosso núcleo em grupo quer também na totalidade dos nove. (E2) 
 
Ao salientar o trabalho isolado dos professores, manifesta o seu agrado por, no 
ano da sua prática pedagógica, ter trabalhado em grupo quer com as estagiárias do seu 
núcleo, quer com estagiários de outros núcleos. Relativamente aos professores da sua 
escola, destaca a ajuda que teve de duas colegas: 
 
Em algumas fichas de trabalho que uma colega fazia e nos dava, como 
aquilo que fazíamos também partilhávamos com ela. Outra das 
professoras que está lá no 3.º ciclo, estava com licença de parto e só 
chegou a meio do ano, e agora vemos que também ela é uma pessoa 
muito acessível e que ela poderia ter partilhado connosco e nós com ela. 
(E2) 
 
Ao evidenciar o apoio destas colegas, pela sua acessibilidade às estagiárias, 
indicia a importância da existência nas escolas de uma cultura de interajuda aos 
estagiários, em detrimento de práticas individualistas ou restritas ao núcleo de estágio. 
 
8.1. Perspectivas sobre o ensino-aprendizagem da Matemática 
 
Finalidades do ensino da Matemática 
 
Aida inicia o seu estágio por considerar que o ensino de Matemática tem por 
finalidade “preparar os alunos, para quem quiser seguir os estudos é fundamental ganhar 
uma visão do que é a Matemática, e desenvolver capacidades e preparar as pessoas para 
o quotidiano” (E1). Na sua opinião, a preparação dos alunos para a sua integração social 
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no meio em que vivem e no mundo do trabalho não é só uma das finalidades do ensino 
da Matemática como também da escola: 
 
Numa sociedade em constante mutação, os objectivos a que as escolas se 
propõem alcançar são necessariamente reflexo das necessidades da 
sociedade e dos alunos, (...) as responsabilidades das escolas são enormes 
pois são elas que formam os alunos para ingressarem no mundo do 
trabalho (...) [como] trabalhadores matematicamente alfabetizados, 
capazes de resolver problemas utilizando procedimentos e técnicas (...) e 
capazes de trabalhar em grupo. Neste sentido, (...) [dos] objectivos gerais 
das normas para todos os alunos (...) destaco o que refere a necessidade 
dos alunos aprenderem a dar valor à matemática. Penso ser um ponto 
essencial pois só quem for capaz de reconhecer que a Matemática é 
realmente essencial para o desenvolvimento do mundo, da sociedade e 
para o avanço da tecnologia é que poderá mais facilmente começar a 
gostar e a interessar-se por esta disciplina. (...) Destaco também a 
necessidade de o aluno se tornar apto a resolver problemas. Esta 
capacidade, no mundo em que vivemos, é essencial. (Fórum EN, 
18.11.03) 
 
À escola compete-lhe acompanhar a evolução dos tempos em que se insere e, em 
particular, ao ensino de Matemática compete-lhe desenvolver nos alunos algumas 
competências fundamentais para a sua vida futura, tais como a capacidade de resolver 
problemas e de trabalhar em grupo. 
No desenvolvimento de tais finalidades, Aida valoriza algumas das 
recomendações curriculares, tais como a característica desafiante e contextualizada das 
tarefas e a promoção de formas de comunicação matemática na sala de aula, em 
detrimento de processos que apelem mais à memorização: 
 
A matemática não é só “fazer contas” e decorar alguns mecanismos para 
resolver determinados exercícios que “não servem para nada”. (...) Em 
relação às actividades procuro que despertem a curiosidade dos alunos, 
que sejam motivadoras e desafiantes e com contextos significativos para 
a turma. A preocupação com a forma como os alunos comunicam 
matematicamente e justificam os seus raciocínios deve ser uma 
preocupação do professor. (...) Se os alunos não se sentirem envolvidos 
nas actividades, não forem estimulados e incentivados, dificilmente o 
professor conseguirá captar a sua atenção e aproveitar as potencialidades 
e capacidades de cada um. (Fórum EN, 26.12.03) 
 
No final do seu estágio, das finalidades do ensino da Matemática, destaca 
aspectos da dimensão social e da dimensão formativa: 
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Preparar os alunos para a sociedade de hoje, para o quotidiano, no meio 
em que estamos a Matemática é fundamental para o dia-a-dia e eles sem 
a Matemática não conseguem realizar as tarefas que um dia quando saem 
do 9.º ano, porque muitos saem ao 9.º ano da escola, eles se não estão 
preparados com algumas bases de Matemática eles não vão conseguir. 
(E2) 
 
Papel do aluno 
 
Os primeiros dias da prática pedagógica, que antecederam a entrevista inicial, 
dão para Aida se aperceber das reais dificuldades dos alunos na disciplina de 
Matemática. Na sua opinião, uma das razões de tais dificuldades deve-se à formação 
dos alunos desenvolvida no 1.º ciclo: 
 
Começa no ensino primário. Os alunos agora cada vez mais são menos 
preparados em Matemática. Hoje em dia, os alunos chegam ao 5.º ano e 
não sabem fazer contas de dividir com um ou dois algarismos, chegam ao 
7.º sem as bases necessárias, que são muito importantes para o futuro. 
Como o professor primário dá as diferentes áreas, dá mais ênfase a 
Português e a História, que são áreas que se sentem mais à vontade do 
que a Matemática. (E1) 
 
Uma das razões que aponta para a qualidade das aprendizagens a Matemática no 1.º 
ciclo é a formação multidisciplinar dos professores do ensino primário. A sua formação 
mais sólida noutras disciplinas desfavorece, na sua opinião, o desenvolvimento nos 
alunos de competências necessárias para os ciclos seguintes. Como exemplo, Aida 
salienta a insuficiente competência de cálculo que observa nos alunos da sua turma do 
7.º ano de escolaridade. 
Na dinamização do processo de ensino-aprendizagem, na entrevista inicial, 
considera o “aluno com um papel activo, um elemento interventivo nas aulas” (E1). O 
modo sucinto como caracteriza a actividade dos alunos, dá lugar, ao longo do ano, a 
uma perspectiva mais sustentada do que pretende que seja o seu papel na sala de aula: 
 
Para os alunos, a sala de aula deve ser um local onde sabem que podem 
(...) questionar as ideias uns dos outros, convencer os colegas das suas 
ideias usando argumentos matemáticos válidos, tomar iniciativa para 
usarem estratégias diversificadas quando pretendem resolver um 
problema, interrogar-se sobre o que os intriga, partilhar as respostas a que 
chegaram. (Fórum EN, 24.1.04) 
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A sua referência inicial ao papel activo do aluno é consubstanciada, no início do 
2.º período, pela actividade destes na realização de conjecturas, na apresentação de 
possíveis abordagens às tarefas e na argumentação acerca da validade das suas 
afirmações. Como resultante das suas actividades, realça o papel que os erros que 
cometem podem ter na promoção da sua aprendizagem, quando afirma que “é 
importante explorar os erros dos alunos e muitas vezes através do erro é possível 
encontrar exemplos a partir dos quais os alunos compreendam que estão a fazer algo de 
errado (Fórum EN, 9.2.04). 
Aida, ao pretender que os alunos façam conjecturas e apresentem soluções, 
discutam ideias e produzam argumentos convincentes, procura desenvolver nestes a sua 
capacidade de raciocínio e de comunicação matemática na sala de aula. Contudo, no 
final do estágio, alude algumas dificuldades em fomentar a discussão na sala de aula: 
 
É muito difícil, os alunos não têm esse hábito e nós também, eu também 
nunca tive, enquanto aluna nunca me foi incutido esse hábito, é muito 
difícil também incutir aos nossos alunos, é muito difícil conseguir, só 
com persistência e sempre a insistir é que se consegue alguma coisa. (E2) 
 
Tais dificuldades devem-se, na sua opinião, à falta de hábitos nas práticas 
escolares dos alunos como também nas suas. A sua persistência em promover a 
comunicação na sala de aula esbarra na habituação a métodos de aprendizagem mais 
passivos, o que pode influenciar a postura dos alunos a aceitar novas propostas de 
ensino. 
 
Papel do professor 
 
Na entrevista inicial, Aida salienta a pouca predisposição dos alunos para a 
disciplina de Matemática. É apologista de que compete aos professores 
consciencializarem os alunos da importância desta disciplina: 
 
É importante que os alunos tenham consciência de que a Matemática é 
fundamental para o dia a dia. Sejam eles carpinteiros, padeiros, médicos, 
professores de História, a Matemática é fundamental para a vida, para o 
quotidiano. Temos que incutir aos alunos essa consciência. Não adianta 
estarmos a dizer que a Matemática é muito gira, que é fácil, se eles não 
tiverem a consciência que realmente precisam dela. (E1) 
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Para além de manifestar a sua preocupação, enquanto professora, em incentivar 
os alunos para a Matemática, também manifesta outras preocupações, tais como sobre a 
preparação das suas aulas e sobre o seu papel como professora. Na preparação das suas 
aulas, salienta como principais preocupações a previsão do tempo necessário para as 
tarefas que selecciona, a definição dos objectivos e de formas de avaliar a aprendizagem 
dos alunos: 
 
Na gestão do tempo, que me está a dar cabo da cabeça, e em estabelecer 
bem os objectivos, colocar as actividades e depois é tentar perceber até 
que ponto aqueles objectivos foram ou não atingidos, mais por 
observação do empenho do trabalho deles e de quem participa ou não, o 
que para mim é difícil, tenho que ver como vou fazer isso, através de 
questões, pensar bem em questões para saber se os objectivos foram ou 
não conseguidos. (E1) 
 
Quanto ao seu papel como professora, manifesta a preocupação de se sentir segura na 
abordagem dos conteúdos matemáticos: 
 
Tenho que ser uma professora que os alunos olhem para mim [e não 
digam] vou para a aula daquela professora, que seca, não quero isto. Sei 
que há alunos que não gostam de Matemática, queria que ao menos eles 
fizessem um esforço para não ser tão chata aquela disciplina, queria ser 
uma professora que incentivasse os alunos. (E1) 
 
Com tais preocupações, evidencia iniciar o seu estágio com uma visão do ensino 
que valoriza sobretudo os processos do professor em transmitir conhecimentos.  
Ao longo do primeiro período, Aida explicita outros aspectos da acção do 
professor, tais como desenvolver a confiança dos alunos sobre a Matemática e a sua 
capacidade de comunicação matemática: 
 
Penso que os alunos das nossas escolas, em geral, confiam muito pouco 
nas suas capacidades e não acreditam que são capazes de aplicar os seus 
conhecimentos a novas situações. Aqui o professor tem um papel 
essencial pois deve trabalhar a auto-estima do aluno, dar-lhe espaço para 
errar, corrigir os seus erros, ganhando assim confiança em si próprio. O 
professor deve também trabalhar a comunicação na sala de aula, (...) 
encorajar os alunos, proporcionando-lhes problemas suficientemente 
simples para serem tratáveis mas ao mesmo tempo suficientemente 
complexo para oferecerem diversas abordagens. (Fórum EN, 18.11.03) 
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Como forma de desenvolver a confiança nos alunos em aplicar o seu 
conhecimento matemático, considera importante atender às suas respostas mesmo que 
estejam erradas. De modo a promover a comunicação matemática na sala de aula, 
incentiva-os a explicitar as suas formas de pensar. Neste sentido, salienta, no segundo 
período, a importância do professor em ouvir mais os alunos, a encorajá-los e a orientá-
los nas suas actividades: 
 
O seu papel passa a ser o de conduzir e filtrar as explorações dos alunos. 
(...) Um outro aspecto do papel do professor na condução do discurso é 
“o controlo e organização da participação dos alunos”. O professor deve 
assegurar que todos os alunos participam e contribuem para o 
pensamento da turma. Por outro lado, tem de decidir a quem dá a palavra 
em determinado momento. Deve evitar solicitar apenas a participação 
dos alunos que à partida sabe que irão responder correctamente. As 
respostas incorrectas dadas por alguns alunos podem favorecer a 
discussão da turma. (Fórum EN, 3.1.04) 
 
A visão sobre o papel do professor no ensino de Matemática vai-se alterando ao 
longo do seu estágio, como salienta na entrevista final:  
 
Inicialmente eu via o papel do professor, a sala de aula, o processo de 
ensino-aprendizagem muito mais centrado no professor do que no aluno. 
(…) O professor era visto como aquele que sabe tudo, é ele que vai 
transmitir aos alunos, agora não, agora eles também têm um papel muito 
importante na sala de aula e foi um dos aspectos que mudou. (E2) 
 
Com o desenvolvimento da prática pedagógica, Aida considera que a 
valorização dos processos do professor na transmissão de conhecimentos deu lugar à 
valorização da actividade dos alunos na construção desses conhecimentos. 
 
Tarefas 
 
Na entrevista inicial, o papel das tarefas emerge no discurso de Aida quando 
explicita a forma como pensa introduzir os conteúdos: 
 
O ideal para mim é introduzir os conceitos não a ler o livro de texto. A 
resolução de exercícios é essencial, o mais variado possível, exercícios 
de aplicação, mas não só, se for uma actividade no computador com 
algum programa de geometria, ou com outros programas, isso só vai 
enriquecer o conhecimento deles. (E1) 
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A resolução de uma variedade de exercícios pelos alunos surge, na fase inicial 
do seu estágio, como o tipo de tarefas mais adequado para a aplicação dos 
conhecimentos que adquiriram. De modo a promover a aprendizagem, salienta a 
resolução de tarefas, que sejam “actividades desafiantes” (E1) para os alunos, com 
softwares matemáticos. 
Após a sua experiência docente adquirida no primeiro período, Aida salienta 
alguns cuidados a ter na selecção das tarefas, tais como a sua adequação às 
características dos alunos e aos seus conhecimentos prévios: 
 
É muito importante conhecer os nossos alunos, os seus interesses, as suas 
experiências, o seu quotidiano, o meio em que estão inseridos para que o 
contexto da actividade, e consequentemente a própria actividade, seja 
significativo para os alunos. Penso que o professor, se não se preocupar 
com os conhecimentos prévios dos seus alunos, pode acabar por levar 
actividades à sala de aula completamente desajustadas à realidade das 
suas turmas. (Fórum EN, 26.12.03) 
 
Com tais cuidados, transparece a sua responsabilidade pela qualidade das tarefas 
que selecciona, de modo que, como refere, favoreçam nos alunos “o desenvolvimento 
da compreensão de conceitos e processos e que estimulem a capacidade de raciocinar e 
comunicar matematicamente” (Fórum EN, 26.12.03). 
Após a resolução das tarefas pelos alunos, Aida procura fomentar a sua 
participação através da apresentação dos seus resultados, das suas justificações e na 
discussão dos seus processos: 
 
Quando apresento uma determinada actividade à turma, uma das minhas 
preocupações é sobre a forma como vou conduzi-la. Tento resistir a dar 
as respostas esperadas pois considero importante, por um lado, envolver 
os alunos na actividade e, por outro, que sejam eles a chegar ao que é 
pretendido. (...) Outro dos aspectos com que me tenho preocupado é a 
justificação quer oralmente quer por escrito, das respostas e raciocínio 
dos alunos. Tenho constatado que estes têm dificuldades em fazê-lo pois 
têm dificuldades em comunicar matematicamente. (...) Tento levar à sala 
de aula actividades que despertem a curiosidade dos alunos, que sejam 
interessantes, que promovam a discussão entre alunos e entre alunos e 
professor. Esta tarefa não é fácil e por vezes não se consegue atingir os 
objectivos pretendidos com a escolha de uma determinada actividade. 
(Fórum EN, 26.12.03) 
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Embora procure seleccionar tarefas que despertem a curiosidade dos alunos, 
considera que as dificuldades que estes têm em comunicar matematicamente dificultam 
o seu envolvimento na dinâmica da aula. Ao longo do estágio, apercebe-se de que não é 
a quantidade de exercícios que promove o desenvolvimento da predisposição dos alunos 
em aprender Matemática: 
 
Quanto à quantidade de exercícios que se propõe aos alunos penso que 
deve ser q.b. Há conceitos que, depois de serem explorados com os 
alunos através de um processo de descoberta, se trabalham bem com a 
resolução de alguns exercícios pois os alunos entusiasmam-se e gostam 
de estar a praticar alguns processos mecânicos que apelam simplesmente 
à memorização. No entanto, não se pode levar os alunos a pensarem a 
Matemática como uma disciplina que só serve para decorar alguns 
processos e fórmulas. É necessário mostrar-lhes que a Matemática os 
ajuda a desenvolver o raciocínio através da resolução de problemas 
contextualizados e de tarefas desafiantes que os façam pensar. (Fórum 
EL, 9.02.03) 
 
Para além de tarefas que apelem mais aos aspectos instrumentais da Matemática, 
Aida valoriza a realização de actividades que dêem significado à Matemática, que 
desafiem os alunos a pensar matematicamente e que contribuam para a interpretação do 
mundo que os rodeia.  
A realização de uma WebQuest foi uma das tarefas que experimentou na sua 
turma do 9.º ano sobre o tema dos números reais. Depois de a apresentar à turma para a 
resolver, considera que aprendeu a construir uma proposta de trabalho que, para além de 
fins avaliativos, pode servir de estratégia de desenvolvimento da autonomia dos alunos 
na aprendizagem sobre um dado tema matemático:  
 
Penso que esta experiência [da WebQuest], para além de enriquecer a 
avaliação dos nossos alunos, deu-nos a oportunidade de aprender a fazer 
algo que pode ajudar os nossos alunos a aprofundarem os seus 
conhecimentos relativos a um dado tema. Por outro lado, dá a 
oportunidade aos nossos alunos de realizarem um trabalho totalmente 
diferente dos que estão habituados pois serão investigadores! (Fórum EL, 
15.3.04) 
 
A reacção dos alunos foi diferenciada de grupo para grupo, o que Aida observa 
nas apresentações dos seus trabalhos. Alguns grupos não discutiram entre si os 
resultados obtidos, o que nota pela insegurança como determinados alunos respondiam 
às suas questões. Outros, não responderam a todas as tarefas propostas. E noutros 
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grupos, para além de mostrarem o seu empenhamento, fazem questão de salientar a 
complexidade de algumas tarefas, como por exemplo a que se refere à investigação da 
relação existente entre as dízimas de alguns números fraccionários: 
 
Nas apresentações houve algumas diferenças entre os 5 grupos. Por 
exemplo, dois dos grupos apresentaram o seu trabalho lendo o relatório e 
escrevendo algumas coisas no quadro. No entanto, outros dois grupos 
fizeram alguns acetatos com as informações do relatório e apresentaram-
nos à turma. Um grupo fez uma apresentação em PowerPoint, o que me 
agradou bastante! Durante as apresentações dos trabalhos coloquei 
questões a alguns elementos dos grupos e apercebi-me de quem 
realmente pensou e realizou as tarefas. Alguns elementos dos grupos 
liam, na sua vez, mas foi visível que não estavam a perceber a 
informação que transmitiam. Todos os grupos fizeram uma pequena 
introdução com os objectivos do trabalho e também uma conclusão sobre 
a realização do trabalho. Alguns grupos não responderam a todas as 
tarefas da WebQuest e em algumas também não seguiram o processo. 
Apercebi-me de alguns erros, os quais irei corrigir no relatório. Alguns 
alunos, os que realmente pensaram nas tarefas, acharam-nas bastante 
complexas. Por exemplo, um aluno disse-me que demorou 1h30m para 
conseguir fazer a tarefa 1.4! Gostei muito da postura da maioria dos 
alunos na apresentação dos trabalhos. Alguns estavam mesmo nervosos! 
(Fórum EL, 5.4.04) 
 
Depois das apresentações do seu trabalho por todos os grupos, Aida, ao retirar 
algumas ilações desta experiência, problematiza a forma como orientou os alunos na 
resolução da WebQuest: 
 
Já pensei muito na orientação que dei aos meus alunos. Hoje sei que 
poderia ter feito um pouco melhor quanto às indicações que dei. Não tive 
a oportunidade de orientar os trabalhos por eles realizados pois os meus 
alunos fizeram o trabalho no dia antes da entrega e apresentação! Embora 
tivesse tido o cuidado de perguntar se tinham dúvidas ou se estavam com 
dificuldades na sua realização nunca obtive o feedback esperado da parte 
deles. No caso do tema da nossa WebQuest, só com um acompanhamento 
de perto dos trabalhos é que se poderiam ter obtido melhores resultados. 
(Fórum EL, 5.6.04) 
 
Para responsabilizar mais os alunos no desenvolvimento do seu trabalho, 
reconhece que, em vez de os questionar sobre possíveis dificuldades, poderia 
acompanhar mais de perto, na sala de aula ou fora dela, a resolução das tarefas 
propostas. 
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Materiais didácticos 
 
No início da sua prática pedagógica, Aida manifesta algum receio, por ainda não 
conhecer bem os seus alunos, em integrar materiais nas suas aulas. Considera que “é 
complicado colocar todos os alunos a interagir em algo, porque ainda não há aquela 
relação de respeito, tenho medo que a partir daí eles vejam a aula assim vamos brincar” 
(E1). Contudo, pensa utilizar nas suas práticas alguns recursos, tais como “o 
retroprojector, o PowerPoint e o computador” (E1), que, na sua opinião, podem 
favorecer a aprendizagem dos alunos: 
 
É que vai fazer com que mais tarde um aluno se lembre ah naquela aula 
eu fiz isto, ou lembro-me desta matéria porque naquela aula fizemos 
aquela actividade, foi engraçado. Ninguém vai dizer daqui a um mês que 
se lembra da aula anterior porque a professora falou a aula toda, esteve a 
expor a aula inteira. (E1) 
 
No decorrer do seu estágio, utiliza alguns recursos tecnológicos, tais como o 
Computer Based Ranger (CBR) e o Geometer’s Sketchpad (GSP). Com o CBR, os 
alunos tiveram a oportunidade de interpretar e analisar gráficos que traduzem situações 
da vida real e de relacionar a leitura de gráficos com conceitos físicos: 
 
Facilitou e ajudou os alunos na análise e interpretação de gráficos que 
relacionam as variáveis espaço percorrido e tempo. Com este recurso, os 
alunos puderam observar vários gráficos gerados na calculadora gráfica e 
a partir da sua movimentação na sala “construíram” o gráfico gerado pelo 
seu movimento. Assim foi possível discutir e analisar o porquê de o 
gráfico do movimento dos alunos não estar tão “próximo” do original 
como se pretendia. (Fórum EN, 3.01.04) 
 
Com esta experiência, Aida valoriza na actividade dos alunos a análise e a 
interpretação da informação dada e a argumentação das suas ideias, o que também se 
observa com a utilização do GSP: 
 
Iniciei esta semana o capítulo da circunferência e tive a minha primeira 
experiência de uma aula em que os alunos vão para o computador 
trabalhar com o GSP. Apesar de já ter utilizado um pouco este programa 
noutras aulas só agora surgiu a possibilidade de levar a turma para uma 
sala com computadores. (…) As condições da sala não são as ideais e é 
muito difícil para os alunos conseguirem ver para o quadro. Nesta 
primeira aula havia mais barulho na sala que o habitual e é também mais 
Capítulo 8: Estudo de Caso sobre Aida 
285 
difícil conseguir que todos parem de trabalhar para me ouvirem e 
também para criar momentos de discussão e diálogo. No entanto, estes 
momentos são imprescindíveis e é necessário contornar a situação. Foi 
muito difícil para mim atender a todos os pedidos de ajuda dos alunos. 
Também o facto de o ritmo de trabalho dos grupos ser diferente não 
facilita a acção do professor. (Fórum EL, 21.3.04) 
Os alunos trabalharam em pares ou grupos de três. (...) A utilização do 
Sketchpad permitiu que o processo de ensino-aprendizagem fosse 
centrado no aluno. Deste modo, as aulas foram mais dinâmicas e 
permitiram que fossem os alunos a descobrir algumas relações 
pretendidas. (Fórum EL, 5.04.04) 
 
Para além de dar a conhecer as suas experiências com alguns recursos 
tecnológicos na sala de aula, também partilha as que dinamizou com outro tipo de 
recursos, tal como a do ábaco na introdução das regras operatórias em Z. O 
desenvolvimento desta experiência na sala de aula faz com que, ao observar as reacções 
dos seus alunos na subtracção de inteiros relativos, problematize a utilização de tal 
recurso, reformule e repense a estratégia delineada: 
 
Cada grupo tinha à sua disposição dois ábacos. (...) O objectivo era que 
os alunos, no seio do seu grupo, discutissem e dialogassem sobre a 
melhor forma de utilizar este material. (...) Gostei muito de ver trabalhar 
os grupos pois estavam entusiasmados, (...) e não deixaram que nenhum 
dos elementos ficasse sem perceber. (...) À medida que circulava pelos 
grupos pedia para me explicarem o que tinham feito e apercebi-me que 
sabiam o que estavam a fazer. No entanto, tive alunos que inicialmente 
demonstraram dificuldades em perceber a representação dos números no 
ábaco. Para as superarem foi importante o trabalho em grupo pois os 
alunos puderam ajudar-se mutuamente. Um aspecto que me surpreendeu 
foi que alguns dos alunos que têm demonstrado mais dificuldades noutras 
matérias, conseguiram trabalhar bem com o ábaco. Observei também que 
alguns grupos conseguiram “desprender-se” facilmente do ábaco para 
calcular as somas pois já estavam a utilizar as regras da adição, enquanto 
outros me explicavam o modo como estavam a operar utilizando a 
“linguagem do ábaco”. (...) No final da segunda aula, alguns grupos 
começaram a analisar os exemplos da subtracção (...) os alunos não 
estavam a compreender bem o processo. (...) Alguns alunos no final da 
aula vieram ter comigo e disseram-me que estavam a achar muito 
complicada a subtracção com o ábaco. Na aula seguinte já não levei os 
ábacos e a subtracção foi dada com a reformulação que fizemos desta 
parte da ficha. No final de cada aula foi distribuído um pequeno 
questionário sobre a forma como decorreu o trabalho de grupo. Todos 
responderam que gostaram de trabalhar com o ábaco, que colaboraram 
uns com os outros, que foi divertido e apontaram algumas dificuldades na 
descoberta das regras da adição. Dadas as dificuldades sentidas na 
subtracção repensamos a forma como iríamos dar a multiplicação de 
Capítulo 8: Estudo de Caso sobre Aida 
286 
números inteiros relativos. Assim, elaboramos uma ficha de trabalho em 
que os alunos através da descoberta de algumas regularidades numéricas 
poderiam descobrir as regras da multiplicação. (Fórum EL, 9.2.04) 
 
Nesta experiência, Aida evidencia o espaço de discussão, de interajuda e de 
descoberta que proporcionou aos alunos com tal recurso. Ao monitorizar a realização 
desta experiência, desenvolve a sua competência reflexiva na forma como analisa a 
informação que recolhe, como questiona a sua proposta, e como reconstrói a sua 
estratégia para a subtracção e para a multiplicação dos números inteiros relativos. 
 
Ambiente de aprendizagem 
 
No desenvolvimento de um ambiente para o processo de ensino-aprendizagem, 
Aida começa o seu estágio por referir que “para já entro má, há aquele respeito, mas 
quero com o tempo abrir um bocado, haver mais interacção” (E1). Com tal postura, 
procura demarcar uma certa distância que a salvaguarde de possíveis abusos de 
confiança por parte dos seus alunos. Com o decorrer do 1.º período, os receios iniciais 
vão-se desvanecendo. À medida que desenvolve a sua prática pedagógica, apercebe-se 
da importância em criar na sala de aula um ambiente de aprendizagem que promova nos 
alunos a predisposição para a Matemática: 
 
O ambiente de aprendizagem na sala de aula é determinante na 
aprendizagem dos alunos (...) é essencial que estes se sintam à vontade 
para colocar questões, discutir e explorar ideias e cometer erros. É 
também necessário que se sintam autónomos no sentido de procurarem a 
informação que dê resposta às suas dúvidas. É um trabalho difícil pois as 
condições não são as ideais: as turmas são grandes, os alunos estão 
muitas vezes completamente desmotivados, os recursos existentes não 
correspondem às necessidades. É também difícil para o professor atender 
às necessidades de cada aluno e até entender o que se passa na cabeça de 
cada um. (...) Utilizando (...) recursos torna-se possível criar um ambiente 
em que o aluno deixa de ser um mero receptor de conhecimentos para 
memorizar e aplicar de seguida em problemas rotineiros, e passa a (...) 
mexer, medir, conjecturar, construir, desenhar, visualizar. Desta forma 
torna-se cada vez mais capaz de discutir ideias, comunicando 
matematicamente com os seus colegas e com o professor. (Fórum EN, 
26.12.03) 
 
A actividade do aluno ganha assim relevância na dinâmica da sala de aula. 
Contudo, Aida evidencia algumas condicionantes que, na sua opinião, podem dificultar 
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o desenvolvimento de uma pedagogia centrada nos alunos, tais como o elevado número 
de alunos nas turmas, a desmotivação de alguns alunos em aprender Matemática, a 
carência de recursos nas escolas e em atender ao ritmo diferenciado dos alunos. 
Acredita que a utilização de materiais didácticos permite criar um ambiente que 
favoreça a aprendizagem dos alunos e o desenvolvimento da sua capacidade em 
comunicar, na discussão e na defesa das suas conjecturas e das suas ideias. Ao procurar 
desenvolver esta capacidade nos alunos, retira ilações dos diferentes modos como 
organizou o trabalho destes nesta fase do seu estágio: 
 
O trabalho individual é importante e traz algumas vantagens para o 
aluno, como por exemplo o desenvolvimento da autoconfiança na 
capacidade de resolver problemas. Mas, o trabalho em pequeno e grande 
grupo é também essencial pois torna possível o desenvolvimento, por 
exemplo, das capacidades de comunicação, de raciocínio, de resumir 
ideias ou conjecturas e de síntese. Nas minhas aulas tenho implementado 
o trabalho em pequenos grupos e constato o desenvolvimento de algumas 
destas capacidades, embora de forma diferenciada nos diferentes alunos. 
(...) Em algumas aulas fiz trabalhos de grupo (...) pude observar a maior 
parte dos alunos a trabalharem de forma entusiasmada, empenhada, 
cooperando uns com os outros, preocupados com todos os elementos, 
discutindo, colocando dúvidas. (...) Uma das aulas de trabalho de grupo 
(...) pude observar muitas dificuldades na justificação dos raciocínios, 
quer escrita, quer no momento em que alguns elementos de cada grupo 
apresentaram à turma as suas conclusões. (Fórum EL, 26.12.03). 
 
Das propostas de trabalho individual destaca o desenvolvimento da 
autoconfiança dos alunos e das propostas de trabalho em grupo destaca o 
desenvolvimento da capacidade de comunicação. Independentemente do modo como 
organiza as actividades dos alunos, considera, no final da sua prática pedagógica, como 
aspecto fulcral do ambiente de aprendizagem o respeito pelas ideias uns dos outros: 
 
Nas minhas duas turmas tenho-me preocupado que os alunos respeitem 
as ideias uns dos outros e quando surge uma resposta incorrecta nunca 
ridicularizem o colega. Isto aconteceu algumas vezes e sempre tentei 
mostrar aos alunos que nas minhas aulas errar é normal e que o 
importante é cada um expor as suas ideias e os seus raciocínios. (Fórum 
EN, 16.4.04) 
 
Relativamente à organização dos alunos em trabalhos de grupo, Aida apercebe-
se de que estes não têm o hábito de colaborar e de partilhar saberes e responsabilidades: 
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O trabalho em grupo (...) na minha opinião, para conseguir concretizar é 
necessário clarificar aos alunos o que é trabalhar em grupo. (...) O hábito 
de trabalhar em grupo já deveria vir desde cedo. Num ano lectivo é 
possível fazer bastantes aulas de trabalho em grupo mas será necessária 
bastante persistência da parte do professor para enraizar nos alunos o 
hábito do trabalho em grupo. (Fórum EN, 29.5.04) 
 
Por isso, considera que se torna pertinente explicitar aos alunos os papéis a 
desempenhar em propostas de actividades cooperativas de aprendizagem. 
 
Dificuldades 
 
Nos primeiros tempos da sua prática pedagógica, Aida apercebe-se de que 
ensinar não se traduz na aplicação de um conjunto de técnicas. Também se apercebe de 
que a sua acção se desenvolve em situações complexas e imprevisíveis, quando afirma 
que “nós estamos no início da carreira e não existe um livro de receitas ou fórmulas que 
nos digam como actuar nesta ou naquela situação. É tudo muito imprevisível e quando 
menos esperamos temos de agir” (Fórum EL, 16.11.03). A indisciplina na sala de aula é 
uma dessas situações com que, no início do seu estágio, se depara: 
 
Venho expor um problema de indisciplina que tenho com um aluno do 
7.º ano. A história de vida dele não é muito feliz pois o pai faleceu e (...) 
a mãe trabalha o dia todo, o que faz com que ele passe o resto do dia 
praticamente abandonado. Já reparei, durante as aulas, que ele fala muitas 
vezes sozinho e repete expressões como "eu sou uma bomba!". Além 
disso tem uma necessidade enorme em "dar nas vistas" e chamar à 
atenção sobre si. Recusa-se também frequentemente a realizar as 
actividades propostas na sala de aula. (...) Só que os problemas 
começaram quando na aula de revisões para o teste ele não parou de fazer 
barulho a aula toda e eu tive de me aborrecer com a turma, chegando 
mesmo a pô-lo de castigo. Na aula seguinte, a aula do teste, também não 
se calava e não deixava que os seus colegas se concentrassem. Tive de 
lhe anular o teste e pô-lo fora da sala de aula, com uma participação 
disciplinar. Penso que sempre fui simpática com ele e com os outros 
alunos, no entanto, a partir do momento em que me começou a causar 
estes problemas sou mais "dura" a falar com ele e talvez esta não seja a 
melhor atitude pois pode dar a entender que estou a "medir forças". Não 
quero "ganhar um inimigo" mas sinceramente não sei qual deve ser a 
postura mais correcta a adoptar. Tenho receio que ele me continue com 
este comportamento e desta forma irá prejudicar imenso a aprendizagem 
dos restantes alunos da turma. (e11A→O) 
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Na descrição que apresenta sobre uma situação problemática que teve com um 
aluno, revela preocupação em identificar-se com as situações familiares dos seus alunos, 
recolher indicadores dos seus comportamentos, compreender a situação com que se 
depara e questionar a sua actuação. 
Ao longo do ano, Aida manifesta outras dificuldades na sua actuação, tais como 
dar tempo aos alunos para responderem, organizar a informação no quadro, promover a 
discussão entre os alunos e despertar o interesse destes pela Matemática: 
 
Uma das dificuldades com que me deparei no 1.º período foi resistir a dar 
as respostas do que perguntava aos alunos quando estes não conseguiam 
o que pretendida. Com o passar do tempo fui tentando corrigir esta 
tendência e fui-me habituando a dar mais tempo aos alunos para 
pensarem e a colocar questões em vez de dar as respostas. Penso que já 
melhorei este aspecto pois muitas vezes ponho outras questões aos alunos 
ou reformulo a questão para toda a turma. (...) Outras das dificuldades 
que tento melhorar é a de organizar devidamente as informações que 
escrevo no quadro. No início do período, quando escrevia no quadro não 
me preocupava em apagar aquilo que já não era necessário e, quando me 
dava conta, já não tinha onde escrever. (...) Colocar questões mais abertas 
de forma a promover a discussão e o diálogo entre todos os alunos da 
turma é também outra das dificuldades com que me deparo todas as 
aulas. Assim, torna-se necessário antecipar possíveis questões e dúvidas 
que os alunos poderão colocar. (...) Uma dificuldade que me tem 
acompanhado durante todo este tempo é a de conseguir, aula após aula, 
captar a atenção dos alunos mais desinteressados e motivados e 
despertar-lhes o interesse para a disciplina de Matemática. (Fórum EN, 
16.1.04) 
 
Ao valorizar o erro na actividade dos alunos, considera que, por vezes, tem 
dificuldade em se aperceber da sua origem, como também em aproveitá-los nas suas 
estratégias: 
 
Ignorar respostas erradas dos alunos todos concordamos que não está 
correcto. Mas, conseguir fazê-lo aula após aula é muito complicado. 
Muitas vezes senti dificuldade em perceber o que estava "por trás" do erro 
e fico com dúvidas se, mesmo depois de esclarecer o erro ao aluno, ele 
ficou a perceber e abandonou as suas concepções. E, muitas vezes 
acontece que sinto que também não aproveito os erros da melhor forma. 
(Fórum EL, 5.6.04) 
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Tais dificuldades devem-se, segundo o que refere na entrevista final, à sua 
transição para uma nova realidade, à gestão da sala de aula e à sobrecarga de trabalho 
que teve ao longo do ano: 
 
De início tudo era novo, era a adaptação a uma nova realidade. Foi o 
trabalho que tivemos, que foi muito difícil, a partir de certa altura 
começamos a ganhar um ritmo muito grande de trabalho, nós não 
tínhamos um dia livre. (...) As dificuldades que senti foram mais ao nível 
da gestão da sala de aula. (E2) 
 
Considera que algumas dessas dificuldades foram contornadas com a interacção 
que desenvolve com “os intervenientes no dispositivo de formação, lia algumas coisas e 
depois fui também experimentando” (E2). 
 
Síntese 
 
Aida começa o seu estágio por salientar as finalidades mais instrumentais e 
formativa do ensino de Matemática. Ao longo do ano, realça a dimensão social ao 
valorizar o desenvolvimento da capacidade dos alunos em trabalhar em grupo. No final 
do estágio, tendo em consideração que a maioria dos seus alunos ao fim do 3.º ciclo 
deixam de estudar, salienta a importância da alfabetização matemática para o seu 
quotidiano. 
Na dinamização do processo de ensino-aprendizagem, na entrevista inicial, 
considera o papel do aluno como activo. Por outro lado considera que cabe ao professor 
incentivar os alunos a gostarem mais de Matemática. Ao longo do ano, salienta o papel 
do professor em desenvolver a confiança dos alunos e a capacidade de comunicação 
matemática. Relativamente a esta capacidade, procura fomentar quer o discurso dos 
alunos quer o discurso do professor. Fomenta o discurso dos alunos, através do 
questionamento das suas ideias e na justificação dos seus raciocínios. Fomenta o 
discurso do professor, pelo tipo de questões que coloca, na exploração das respostas 
incorrectas e em desmontar o raciocínio dos alunos. Na entrevista final, Aida refere que 
a sua visão sobre os papéis do aluno e do professor se alterou ao longo do estágio, de 
uma visão mais centrada no professor para outra em que a actividade do aluno é mais 
valorizada. Nesta mudança destaca a leitura e a discussão de alguns textos, a discussão 
das suas práticas, a natureza de algumas tarefas que seleccionou e a utilização de alguns 
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materiais. Quanto às tarefas que seleccionou, evidencia, no início do estágio, a 
resolução de exercícios. Ao longo do estágio, considera atender, nessa selecção, ao 
conhecimento que tem dos alunos sobre o que sabem e podem fazer. Como forma de 
promover a comunicação, valoriza tarefas com mais do que uma solução. Nessa 
promoção, evidencia o papel do erro cometido pelos alunos enquanto factor que pode 
favorecer a sua aprendizagem. Com a mesma finalidade, Aida procura diversificar a 
integração de materiais na sala de aula. Contudo, na entrevista inicial, para além de 
fazer referência ao retroprojector, ao PowerPoint e ao computador, manifesta algum 
receio em utilizar determinados recursos por poderem dispersar os alunos. Ao longo do 
ano, utiliza outros materiais tais como o GSP, o CBR e o ábaco. O CBR e o GSP são 
utilizados com o intuito de envolver os alunos nas suas actividades. Algumas 
dificuldades levantadas pelos alunos durante a utilização do ábaco fazem com que Aida 
problematize, repense e reformule a sua estratégia, o que favorece o desenvolvimento da 
sua competência reflexiva. 
Na criação de um ambiente de aprendizagem, começa o seu estágio por se 
apresentar aos alunos de uma forma rígida, com receio que estes abusem da sua 
confiança. Ao longo do estágio, organiza os seus alunos em trabalhos individuais e em 
trabalhos de grupo, que considera favorecer o desenvolvimento da capacidade de 
comunicação e de raciocínio. Procura encorajar os alunos a intervir e a respeitar as 
ideias uns dos outros. No final do estágio, considera que o receio inicial foi 
desaparecendo e reconhece que a relação demasiado fria com os alunos não é benéfica 
para a sua predisposição para a Matemática. 
Ao longo do seu estágio, Aida sente algumas dificuldades no exercício das suas 
funções, tais como a tendência em dar resposta às questões que coloca, em organizar a 
informação no quadro, em colocar questões abertas aos alunos e em promover a 
discussão. Na entrevista final, salienta que as maiores dificuldades que sentiu foram as 
que dizem respeito à sala de aula. Algumas dessas dificuldades parecem ter sido 
ultrapassadas através da reflexão e da interacção com os outros. 
 
8.2. Perspectivas sobre a utilização das TIC 
 
No início da sua prática pedagógica, Aida começa por referir, quanto à 
possibilidade de utilizar recursos tecnológicos, que “não me sinto muito à vontade neste 
momento, penso que primeiro tenho que aprender, tenho que ter muita segurança, não 
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vai ser fácil” (E1). Tem conhecimento da existência de alguns recursos tecnológicos 
para o ensino da Matemática, tais como “o Sketchpad, o Cabri, o Cinderella e a 
Calculadora Gráfica” (E1). Pensa utilizar alguns deles na sala de aula com a finalidade 
de “motivar mais os alunos, para verem que a Matemática não é só papel e lápis, abrir 
mais o horizonte deles, descobrirem e verem que existem outras coisas, aquilo que eu 
não tive” (E1). 
Na sua opinião, a integração da tecnologia na sala de aula deve ser feita através 
de “questões bem elaboradas, tarefas muito bem pensadas para atingir determinados 
objectivos” (E1). Nesse sentido, perspectiva organizar os alunos “em pequenos grupos, 
equilibrados entre bons, médios e menos bons e de acordo com as condições da escola” 
(E1). Pensa que tal integração tem como vantagens uma “maior motivação, aprender 
mais, apelar à discussão. Fica mais na mente dos alunos o que aprenderam” (E1), como 
também pode levantar algumas dificuldades, como por exemplo a “gestão da sala de 
aula e dos recursos, porque as escolas não estão preparadas” (E1).  
Com a utilização das TIC na sala de aula considera que o papel do professor e 
dos alunos “muda completamente, há uma maior interacção entre aluno e professor e 
entre os alunos” (E1), o que favorece o desenvolvimento de “competências de lidarem 
mais facilmente com a Matemática, trabalharem em grupo, interajuda, comunicação, 
opinião crítica do porquê das coisas” (E1). Assim, é apologista de que a tecnologia “traz 
muita coisa de novo, é mais dinâmica, muito mais divertida para eles” (E1), o que pode 
favorecer a compreensão nos alunos do significado dos conceitos que estão a aprender: 
 
Através da tecnologia eles vão ter uma visão diferente da Matemática, 
vão pensar com mais facilidade no que está por trás do que estão a 
aprender, do que só mandar fazer um exercício ou outro que eles 
mecanizam, onde ninguém se questiona o que está a fazer. A tecnologia 
por si não faz nada. (E1) 
 
Aida tem a percepção de que pode utilizar as TIC na abordagem de alguns 
conceitos matemáticos, mas o mesmo já não parece ter quanto à sua possível utilização 
no processo de avaliação dos alunos, quando afirma que “talvez, ainda não sei” (E1). Na 
possibilidade de utilizar a Web nesse processo, responde que “não sei, não estou a ver” 
(E1). Embora as condições com que se depara na sua escola não sejam as ideais, não 
parecem obstar a utilização da Web nas suas práticas, visto ter um computador portátil, 
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que muito em breve irá ter ligação à Internet, e existirem na sua escola computadores 
ligados à Internet, embora nem sempre seja possível utilizá-los com facilidade:  
 
Na escola onde estou a sala dos professores, apesar de ter dois 
computadores, não tem Internet e é claro que esta não é a situação ideal. 
A Biblioteca é o único espaço que tem alguns computadores com Internet 
e é claro que não responde às nossas necessidades. Por isso, tivemos de 
instalar Internet em casa pois a alternativa seria o Espaço Internet da vila 
que está quase sempre cheio! Como temos computadores, impressora e 
scanner em casa e vivemos muito perto da escola ainda não senti a 
necessidade de utilizar os meios da escola mas sei que provavelmente 
seriam insuficientes. (Fórum EL, 23.11.03) 
 
Quanto à utilização das ferramentas da Web, não se considera “uma grande 
utilizadora da Internet” (E1). Na Universidade só costumava efectuar pesquisas para 
“trabalhos das disciplinas pedagógicas” (E1) e para a sua prática lectiva “ainda não fiz” 
(E1). 
Ao longo da sua formação inicial não aprendeu a trabalhar com algum editor de 
html, mas considera que “gostava de fazer” (E1) páginas para colocar na Web. Na 
possibilidade de poder integrar este recurso na sala de aula, considera que “não sei, não 
sei até que ponto é possível” (E1). É da opinião que tal integração poderá ter vantagens 
educativas “desde que bem orientado, traz vantagens pela pesquisa, eles tomam 
contacto com uma realidade só possível através da Internet, não há televisão, não há 
nada que substitua a Internet, tem aquele conjunto de dados todos mais ou menos 
organizado” (E1). 
Das ferramentas da Web, costuma usar o correio electrónico “mais ou menos 
com pessoas amigas” (E1). Sobre a utilidade que este recurso pode ter na sua formação, 
considera que “é uma porta aberta, é o meio mais rápido para comunicarmos” (E1). 
Quanto à utilização de outras ferramentas da Web, não participou ainda em algum fórum 
ou em listas de discussão, mostrando-se receptiva em debater à distância temas ligados à 
sua prática pedagógica. 
Quanto ao papel desempenhado pelas TIC na sua formação inicial, Aida refere 
que “poderia ser maior, porque eu praticamente não tive grande experiência com as 
TIC. Acho que me formei na idade da pedra” (E1). Atendendo às suas potencialidades, 
considera que podem favorecer as interacções com o orientador da universidade, de 
quem espera, segundo refere, que seja “uma actuação de ajuda, é muito importante que 
o professor se mantenha em contacto permanente connosco” (E1). 
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A utilização do computador torna-se uma realidade nas práticas de Aida. Numa 
das aulas em que orienta a sua acção através do computador, a primeira aula onde utiliza 
o Cabri, fica com a sensação de que este tipo de ferramentas favorece a aprendizagem 
dos alunos. Começa então a surgir a ideia de levar os seus alunos para uma sala de 
computadores: 
 
Relativamente a aspectos inovadores da minha prática, destaco um que 
ocorreu durante o primeiro período. Este momento diz respeito ao uso do 
programa Cabri numa aula em que dei o Método da Homotetia à turma 
do 7.º ano. Como nunca tinha trabalhado com este programa, senti que 
foi um desafio utilizá-lo na sala de aula. (...) Utilizei o programa com o 
intuito de fazer uma pequena demonstração de como utilizar o método da 
homotetia para ampliar e reduzir figuras geométricas. Gostei muito 
daquele momento da aula pois senti que consegui despertar a atenção e a 
curiosidade dos meus alunos. (...) Penso que o ideal seria levar os alunos 
para uma sala com computadores para que também eles (...) construíssem 
algumas figuras semelhantes. Mas, as condições da minha escola não o 
permitem e não tive essa oportunidade. Para mim, enquanto professora, 
foi uma experiência muito importante pois se não tivesse sido positiva 
poderia ter ganho alguma aversão ao uso da tecnologia na sala de aula. 
Como gostei da experiência e senti que posso tirar um enorme proveito 
da sua utilização no favorecimento do processo de ensino-aprendizagem, 
espero utilizá-la mais vezes na sala de aula e também ter condições para 
pôr os meus alunos em frente a alguns computadores para 
“experimentarem” algo de novo! (Fórum EL, 2.1.04) 
 
Ao dinamizar, no 2.º período, aulas em tal ambiente, os aspectos que mais 
salienta são a natureza exploratória das tarefas, a estratégia mais centrada na actividade 
dos alunos e a dinâmica dos trabalhos em grupo, traduzida na interajuda e na 
comunicação matemática: 
 
Um dos motivos porque gostei de ter proporcionado aos meus alunos 
aulas nos computadores foi exactamente porque observei que o tipo de 
tarefas que são propostas favorece o trabalho exploratório por parte dos 
alunos. Os alunos têm oportunidade de aprenderem a trabalhar num 
programa de geometria dinâmica, e por outro penso que a sua 
aprendizagem se torna mais significativa uma vez que o processo de 
ensino/aprendizagem é centrado no aluno. Além disso, o trabalho em 
grupo permitiu que pudessem ajudar-se uns aos outros e esclarecer 
dúvidas. Os momentos em que os alunos tinham de expor as suas 
conclusões à turma favoreceram o desenvolvimento da comunicação 
matemática entre os alunos. (Fórum EL, 29.4.04) 
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Após o estágio, Aida é da opinião de que o uso das TIC favorece a dinamização 
de estratégias de descoberta pelos alunos de determinadas relações e propriedades dos 
conceitos abordados: 
 
As TIC (...) devem ser utilizadas com a finalidade de os alunos 
experimentarem (...) para atingir determinados objectivos, em vez do 
professor estar a dizer determinada propriedade, estar a dar a matéria, 
eles podem usar, as TIC podem ser usadas para eles descobrirem, (...) 
ganha muito mais significado a aprendizagem usando as TIC, (...) os 
alunos passado uns tempos dizem naquela aula de matemática fiz isto 
porque usamos o computador ou a calculadora ou os sensores. (E2) 
 
Considera que nas aulas com recurso à tecnologia as tarefas “devem ser (...) 
abertas que desafiem os alunos mas que o professor tem que orientar” (E2). Ao 
confrontar as aulas em que utilizou tais recursos com as que não utilizou, Aida 
evidencia algumas vantagens e desvantagens na sua utilização: 
 
O processo de ensino aprendizagem é muito mais centrado no aluno e a 
desvantagem é que é necessário muito mais tempo para leccionar 
determinados conteúdos usando as TIC e esta é uma dificuldade que o 
professor tem que gerir e que é difícil gerir porque por um lado temos x 
aulas para dar, para cumprir o programa e por outro é muito difícil 
conciliar, porque estou-me a lembrar da circunferência, se calhar nós 
dávamos as propriedades dos ângulos ao centro e os ângulos inscritos se 
quiséssemos dar por acetatos ou expondo e estava dado e os alunos 
praticavam assim com papel e lápis e pronto estava dado, mas com as 
TIC não, foi preciso muito mais tempo, só que isso traz muitas mais 
vantagens para o aluno. (E2) 
 
Como vantagens, o aspecto que mais sobressai na sua opinião é a actividade dos 
alunos nos seus processos de aprendizagem, o que exigiu mais de si ao procurar orientá-
los: 
 
É mais difícil, exige mais do professor, exige que o professor esteja em 
muitos lados ao mesmo tempo, exige que o professor esteja atento a tudo 
o que os alunos estão a fazer, a erros que eles estão a cometer e que são 
um obstáculo para eles prosseguirem na aprendizagem. (E2) 
 
Como possíveis desvantagens, salienta o tempo para abordar os assuntos e o 
cumprimento do programa, que para si parece ser superior ao das aulas convencionais. 
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Ao concretizar algumas aulas numa sala com computadores, faz questão de 
salientar a força de vontade que foi preciso para ultrapassar a falta de algumas 
condições na sua escola: 
 
Nós fomos procurar também essas condições, tivemos por exemplo que 
arranjar uma sala para dar aulas com o computador, porque se 
quiséssemos numa semana ir para uma sala com computador com os 
alunos era impossível, tivemos que pedir a professores para trocar de 
sala, tivemos que procurar um pouco essas condições e conseguimos. (...) 
O quadro estava perto apesar de haver alunos que se estivessem nos 
computadores estavam voltados de costas para o quadro e não viam bem 
e portanto tivemos que pôr um outro quadro, tivemos que organizar a 
sala, tivemos que repensar a sala de modo a tirar partido das condições da 
sala. (E2) 
 
Síntese 
 
Aida inicia a sua prática pedagógica com conhecimento da existência de alguns 
recursos tecnológicos, dos quais considera sentir-se pouco à vontade em utilizar. Na sua 
opinião, o uso de tais recursos eleva os índices de motivação dos alunos na 
aprendizagem, apela à discussão e evidencia o significado dos conceitos matemáticos. 
Na possibilidade de integrar a tecnologia na sala de aula, pensa seleccionar questões 
bem elaboradas e organizar os alunos em pequenos grupos. Desta forma, considera o 
papel do aluno como interventivo no desenvolvimento da competência de trabalhar em 
grupo, da comunicação e da opinião crítica. Não tem conhecimento de como utilizar as 
TIC nos processos de avaliação, nem como fazer páginas com algum editor html, nem 
como integrar a Web na sala de aula. Das ferramentas da Web, não tem prática de 
interagir com os outros através de algum fórum, costuma utilizar o e-mail e considera 
este recurso como mais um meio que poderá favorecer a comunicação com o orientador 
da universidade. 
Na utilização, ao longo do ano, de alguns recursos tecnológicos na sala de aula, 
salienta um maior envolvimento dos alunos nas suas actividades. Após o seu estágio, 
Aida é da opinião de que devem ser os alunos a utilizar os computadores, por favorecer, 
com tarefas abertas que desafiem matematicamente os alunos, a descoberta das relações 
pretendidas. Como vantagens na utilização das TIC salienta a dinamização de 
estratégias mais centradas nos alunos, o espírito de interajuda e a capacidade de 
comunicação. Como desvantagem, destaca o tempo necessário para os alunos 
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trabalharem com tais meios, o que na sua opinião se repercute no cumprimento do 
programa escolar, e acompanhar ao mesmo tempo a actividade de todos os alunos. 
 
8.3. Os momentos de preparação, prática e reflexão das aulas observadas 
 
8.3.1. Momento 1 
 
Preparação da aula 
 
No início das minhas funções como supervisor, pretendi criar uma dinâmica de 
trabalho à distância via e-mail e familiarizar o grupo de estágio de Aida com o modelo 
de plano de aula adoptado. Para isso pedi às estagiárias que, em grupo e sobre um tema 
à sua escolha, elaborassem um plano de aula que, via e-mail, foi discutido e trabalhado 
entre nós. O tema seleccionado foi “Figuras semelhantes. Construção de figuras 
semelhantes” do 7º ano de escolaridade. 
Por motivo de doença, Aida não concretiza este plano na aula prevista. Embora 
inicialmente não tivesse a intenção de observar esta aula a nenhuma das estagiárias, este 
atraso fez com que este plano tenha sido o da primeira aula observada da Aida. 
Na proposta que as estagiárias enviam, evidenciam, no momento da aula em que 
procuram clarificar os conteúdos a abordar, sobretudo a actividade do professor, como 
se observa na sequência delineada para o momento da Exploração: 
 
1. Mostrar à turma uma apresentação em PowerPoint que tem como 
objectivo ajudar os alunos a compreender a noção de figuras 
semelhantes e perceber os três métodos de construção de figuras 
semelhantes. 
2. Referir à turma que estas imagens foram obtidas a partir de três 
objectos e que as vamos agrupar em três conjuntos de acordo com a 
forma de cada figura. 
3. Depois de mostrar o diapositivo 4 dar a definição aos alunos de figuras 
semelhantes. 
4. Após este dispositivo, que se refere à classificação de figuras 
semelhantes, chama-se à atenção para o facto de que em qualquer uma 
destas situações as figuras mantêm as formas. 
5. Com este dispositivo introduz-se três processos de construção de 
figuras semelhantes. 
6. Analisar com a turma o diapositivo 9 e explicar como se pode ampliar 
ou reduzir figuras pelo método da Homotetia. 
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7. Mostrar o diapositivo 10 e realçar que o pantógrafo é um instrumento 
utilizado em muitas empresas para ampliar ou reduzir figuras. Explicar 
que, no entanto, este não vai ser um instrumento utilizado nas aulas. 
(PIM1) 
 
Nesta sequência, a acção do aluno reduz-se à recepção da informação veiculada 
através de um ficheiro em PowerPoint. A observação desta questão levou-me a discutrir 
este assunto com as estagiárias. No plano que Aida envia para a aula a observar, tal 
sequência surge reformulada – os alunos deixam de ser receptores de informação, para, 
através da observação dos atributos das figuras, colaborarem na análise desses atributos. 
Conjuntamente com o plano de aula, Aida envia uma fundamentação dos vários 
aspectos que o compõem. Ao adoptar um formato de ensino em que as tarefas “são 
realizadas quer individualmente quer em pares” (PIM1e13A→O), procura salientar na 
sua estratégia a actividade dos alunos: 
 
A estratégia escolhida centra o processo de ensino-aprendizagem no 
aluno. Este é envolvido de forma a participar activamente nas actividades 
propostas. O professor deve criar um ambiente de trabalho agradável e 
estimulante na sala de aula. Simultaneamente tem o papel de seleccionar, 
organizar, animar e regular as actividades de aprendizagem. (e17A→O) 
 
Ao pretender envolver os alunos nas suas actividades, indica que centrar a 
estratégia nos alunos significa “levá-los a pensar mais, a descobrir, interagirem entre 
eles, o professor é o guia” (SPM1). Desta forma, dá a entender que valoriza a 
participação dos alunos e que procura considerar as suas ideias no desenvolvimento da 
aula. 
Ao longo da sua fundamentação evidencia o papel das tarefas que adopta e dos 
recursos que pretende utilizar, como forma de motivar os alunos e de dinamizar as 
interacções na sala de aula. Para o início da aula, selecciona uma tarefa com a finalidade 
de motivar e de despertar a curiosidade dos alunos: 
 
A Actividade Motivacional (...) consiste num jogo (encontrar diferenças), 
muito provavelmente, conhecido da maioria dos alunos. Penso que para 
iniciar a aula esta tarefa vai cumprir o objectivo de motivar os alunos 
para a aprendizagem. Além disso, após esta tarefa a questão do 
significado da expressão “figuras semelhantes” em linguagem 
matemática fica em aberto, o que poderá deixar alguma curiosidade aos 
alunos para o desenrolar da aula. O recurso utilizado para a concretização 
desta tarefa é a utilização de uma transparência. (e17A→O) 
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Assim, de uma forma lúdica, procura promover a predisposição dos alunos para 
a aprendizagem dos conteúdos a abordar. 
Com as tarefas seguintes, na Exploração, pretende que, mediante a observação 
de um conjunto de figuras e de objectos, os alunos distingam figuras semelhantes e 
figuras não semelhantes. Com esta intenção, valoriza o papel que os exemplos e contra-
exemplos, assim como as situações de contexto próximo dos alunos, podem 
desempenhar na definição de novos conceitos pelos alunos: 
 
Com a primeira e a segunda tarefa da exploração pretende-se que sejam 
os alunos a deduzir a definição de figuras semelhantes e são apresentados 
alguns exemplos e contra-exemplos. Para a concretização destas tarefas 
utilizo uma apresentação em PowerPoint e alguns objectos (canetas e 
dois rectângulos geometricamente iguais em papel de cor). A terceira 
tarefa foi escolhida pois através de uma situação concreta do quotidiano 
os alunos, conduzidos pelo professor, são levados a referir a classificação 
de figuras semelhantes. Na última parte da exploração são analisados três 
possíveis processos de construção de figuras semelhantes, através da 
projecção de diapositivos em PowerPoint, da visualização de uma 
construção com o programa Cabri-Géomètre e da utilização de 
transparências. (e17A→O) 
 
Como forma dos alunos aplicarem os conhecimentos adquiridos, estrutura o 
momento da Prática mediante “exercícios simples, do manual escolar, para aplicação da 
matéria dada” (e17A→O). Para ter a percepção da aprendizagem dos alunos, pretende 
averiguar, no momento da Síntese Final/Discussão, através de algumas questões “o grau 
de compreensão dos conteúdos leccionados” (PIM1e13A→O). 
De um modo geral, através das tarefas que selecciona, Aida preocupa-se em 
promover a comunicação matemática na sala de aula, quando refere que “as tarefas 
propostas requerem que o aluno verbalize os seus raciocínios, analisando, explicando e 
discutindo processos e resultados. Penso que são também actividades diversificadas e 
motivadoras” (e17A→O). Com o mesmo intuito, salienta a finalidade dos recursos que 
pensa utilizar: 
 
Os recursos escolhidos são variados pois utilizo materiais simples do 
quotidiano, materiais escritos como a ficha informativa, meios 
audiovisuais (retroprojector e projector multimédia) e meios informáticos 
(Cabri-Géomètre). Além disso, para cada tarefa possibilitam e facilitam a 
promoção do diálogo e da discussão entre os alunos e também a 
interacção com o professor para que se estabeleça na sala de aula um 
ambiente dinâmico para a aprendizagem. (e17A→O) 
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Na gestão da sua estratégia Aida prevê algumas dificuldades, tais como em 
concretizar o plano de aula, na clareza do seu discurso e na utilização do Cabri: 
 
Uma das minhas preocupações é se vou ou não conseguir concretizar o 
plano na sua totalidade, pois tenho receio de não controlar o tempo 
destinado a cada tarefa. Como o processo de ensino-aprendizagem é 
centrado no aluno, não posso prever com exactidão o tempo que 
demorarão a concretizar as tarefas propostas. Tenho também receio de 
não me exprimir claramente para que todos entendam aquilo que 
pretendo. Sempre que necessário tentarei reformular questões utilizando 
uma linguagem mais simples. Não sei se a turma irá compreender “à 
primeira” como se utiliza o método da homotetia para construir figuras 
semelhantes, usando o Cabri. Por isso, preparei uma transparência para 
abordar de uma outra forma este método. Tenho um pouco de receio de 
utilizar o Cabri pois é a primeira vez que trabalho com este programa. 
(e17A→O) 
 
Relativamente à concretização do plano delineado, ao preocupar-se com a 
impossibilidade de prever o tempo necessário para os alunos concretizarem as suas 
actividades, manifesta intenção em atender aos diferentes ritmos de aprendizagem dos 
alunos. Quanto ao discurso, na forma como explicita a sua preocupação, centra na 
actividade do professor a construção do novo conhecimento. Na utilização do Cabri, ao 
indicar uma possível alternativa indicia uma maior segurança na utilização de meios 
estáticos do que nos dinâmicos. 
 
Interacção supervisiva 
 
Ao observar que as estagiárias evidenciavam mais a acção do professor nas 
questões da Exploração, procurei problematizar a sua intenção. Propus, assim, uma 
sequência que favorecesse a actividade dos alunos: 
 
1. Pedir aos alunos que, num dado conjunto de objectos, agrupem os que 
pertencem à mesma classe. O que têm em comum esses objectos? 
2. Confrontar os alunos com um conjunto do mesmo tipo de objectos mas 
que não tenham as mesmas características. 
3. A Maria tem uma fotografia de que gosta muito. Pretende utilizá-la 
para o seu Bilhete de Identidade, para um quadro que tenciona colocar 
no seu quarto e para o seu mini álbum de fotografias. Como deve 
proceder a Maria a partir da mesma fotografia? (e6O→A) 
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Com esta organização, procurei sensibilizar as estagiárias a usarem os recursos, 
como no caso o PowerPoint, de forma a co-responsabilizar os alunos na construção de 
novos conhecimentos. De igual modo, também procurei incentivar a exploração de 
situações próximas da realidade dos alunos que os desafie a identificar os atributos dos 
novos conceitos. 
Na abordagem da construção de figuras semelhantes, sugeri que utilizassem 
softwares dinâmicos para o método da homotetia: 
 
Neste assunto da aula podem utilizar o Cabri ou o Sketchpad. (...) Na 
página (...) têm um link para um pantógrafo interactivo. (...) Procurei 
centrar a vossa estratégia nos alunos, procurando que o plano fosse mais 
questionante, no sentido de levar os alunos ao que pretendem. Em vez de 
afirmarem “depois de mostrar o dispositivo 4 dar a definição aos alunos”, 
procurar incluir questões que levem os alunos às definições. (e6O→A) 
 
A natureza dinâmica de tais softwares permite que uma dada construção seja 
mais explorada do que os meios estáticos. Ao poderem manipular tal construção, os 
alunos observam que a alteração das dimensões da figura inicial não modifica a sua 
forma. 
De igual modo, atendendo à sugestão das estagiárias em elucidarem os alunos, 
através de um diapositivo, a construção de figuras semelhantes de não polígonos com 
um pantógrafo, sugeri-lhes um site onde podiam explorar um pantógrafo interactivo. Ao 
observar a valorização que dão ao papel do professor no momento da definição do 
conceito a abordar, procurei incentivá-las a envolverem os alunos, através da 
formulação de questões, na definição desse conceito. 
Aida adoptou estas sugestões para o plano da sua aula, como se observa na 
proposta que envia a posteriori. Desta forma, as minhas novas sugestões são meramente 
pontuais. Incidem no modo como explora os diapositivos e como apresenta aos alunos 
as questões do momento da Exploração e da Síntese Final/Discussão: 
 
Na Exploração temos que ter alguns cuidados para que os teus alunos 
percebam o que se pretende. (...) Utiliza objectos que levem os alunos a 
distinguir figuras semelhantes e não semelhantes. O slide 5 só deve ser 
projectado após os alunos responderem ao desafio do ponto 3 da 
Exploração. (...) Dei uns retoques na Síntese Final/Discussão. A ideia é 
torná-la aberta à discussão dos alunos. Quanto mais discussão provocar 
nos alunos, muito melhor. (e7O→A) 
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Ao constatar que, ao nível dos recursos, Aida não refere qualquer dos softwares 
que indiquei anteriormente, procurei averiguar a razão e ofereci ajuda. Respondeu não 
ter qualquer experiência em trabalhar com tais recursos e por isso aceita a minha oferta: 
 
Pensei utilizar o Cabri ou o Sketchpad mas estou a trabalhar no 
computador de casa e este não tem instalado nenhum dos programas. Por 
outro lado, precisava de ajuda pois nunca trabalhei com nenhum deles e 
na segunda-feira, apesar de ser um pouco em cima da hora, ia pedir ajuda 
ao professor. Para já tenho preparado uma transparência (em anexo no 
plano que enviei) a partir da qual aplicaria e explicaria o método da 
homotetia na aula, de forma a os alunos vissem como se utiliza o método. 
Mas se o professor me puder ajudar com o Cabri ou o Sketchpad para 
fazer algo diferente eu gostaria muito. (e14A→O) 
 
Essa ajuda acontece no seminário que se realiza em 24.11.03 em conjunto com 
as suas colegas de núcleo de estágio. Neste seminário, com uma duração entre 3 a 4 
horas, exploramos o Cabri na resolução de algumas tarefas com o intuito de familiarizar 
Aida e as suas colegas com este software. De seguida, discuti com cada uma das 
estagiárias os planos das suas aulas em que iam ser observadas. Em relação ao plano de 
Aida, analisamos a congruência existente entre as tarefas adoptadas e os propósitos da 
aula. Também discutimos alguns aspectos da concretização do plano, tais como a 
articulação entre os diapositivos do PowerPoint e as questões a formular aos alunos e a 
importância da natureza das tarefas e das questões no envolvimento dos alunos na sua 
aprendizagem. 
 
Prática na sala de aula 
 
A primeira aula de observação a Aida verifica-se em 25.11.03, na sua turma do 
7.º ano que é constituída por 20 alunos. Assistem a esta aula, para além de mim, o seu 
orientador da escola e as suas colegas de estágio. 
Após escrever o sumário no quadro, Aida depara-se com um problema 
imprevisto ao não conseguir ligar o projector multimédia, o que parece afectá-la nos 
momentos iniciais da aula. Um pouco nervosa, projecta um acetato com duas figuras 
aparentemente iguais que se distinguem por oito diferenças que os alunos têm que 
descobrir. Ouve as sugestões dos alunos e procura salientar que em Matemática a 
expressão “figuras semelhantes” tem outro significado do que em linguagem corrente. 
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Com a finalidade de abordar o conceito de figuras semelhantes, projecta um 
diapositivo do PowerPoint com polígonos da mesma família, caracterizados por 
diferentes cores e por diferentes dimensões, e estabelece o seguinte diálogo com os 
alunos: 
 
Aida: Estão a ver algumas figuras geométricas. Quero que agrupem as 
figuras segundo a mesma classe. 
Alunos: Triângulos para um lado, losangos para outro, hexágonos para 
outro. 
Aida: Estas figuras parecem-vos semelhantes? Têm as mesmas 
dimensões? 
Aluno: São iguais quanto ao aspecto e diferentes quanto ao tamanho. 
Aida: Como chamam às figuras que para além de terem a mesma 
forma têm as mesmas dimensões? (No quadro, sobrepôs dois 
rectângulos representados por cartolina de diferentes cores) 
Aluno: Geometricamente iguais. 
Aida: E estas figuras (as do diapositivo) são geometricamente iguais? 
Alunos: Não. 
Aida: O que têm em comum? 
Alunos: Têm a mesma forma. 
Aida: O que são figuras semelhantes? 
Aluno: Têm a mesma forma. 
 
No diálogo que estabelece com os alunos, ao introduzir os termos semelhantes e 
forma, induz os alunos na elaboração da definição pretendida. Com o intuito de 
averiguar a compreensão dos alunos sobre o significado de tal definição, Aida pega em 
algumas canetas e procura que os alunos refiram as que são e não semelhantes. Ao 
evidenciar o critério de semelhança com figuras com a mesma forma mas 
geometricamente iguais, procura analisar outros critérios de semelhança: 
 
Aida: Quando duas figuras são semelhantes podem ser 
geometricamente iguais. Consideremos um rectângulo com 4cm 
de comprimento e 2cm de largura. Pretendo que ampliem esta 
figura para o dobro. Como faziam esta ampliação? 
Aluno: Multiplicava o 4 e o 2 por 2. 
Aida: Alguém tem uma resposta diferente? 
Aida: E se quiséssemos fazer uma redução, por exemplo para metade? 
Alunos: 4 a dividir por 2 é 2 e 2 a dividir por 2 é 1. 
Aida: Estes rectângulos são semelhantes? 
Alunos: São. 
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Aluno: Duas figuras são semelhantes se tiverem a mesma forma, sendo 
iguais, uma menor ou maior. 
 
Na forma como gere a comunicação com os alunos, observa-se a sua 
preocupação em desafiá-los a apresentar respostas diferentes. Por outro lado, não os 
interpela quando apresentam respostas concordantes com a sua pergunta. 
Com o intuito de averiguar nos alunos o conceito de forma, desenha, no Word, 
um par de círculos geometricamente iguais e outro par em que um dos círculos só foi 
alterado na horizontal. Perante a dificuldade de alguns alunos em distinguir se os 
círculos eram semelhantes, Aida retoma o rectângulo inicial e duplica somente o 
comprimento e mantém a medida da largura. Este exemplo esclarece as dúvidas dos 
alunos. 
Na construção de figuras semelhantes, começa pelo método da quadrícula com a 
elucidação do processo através de um diapositivo elaborado no PowerPoint. De seguida, 
distribui aos alunos uma folha para ampliarem uma dada figura. Após algum tempo, 
solicita uma aluna para que faça a sua construção num acetato. Desta forma, procura 
que os restantes alunos possam confrontar o que fizeram com o que a colega está a 
fazer. Os alunos concordam com a construção da colega e não manifestam qualquer 
dificuldade. 
Na construção de figuras semelhantes pelo método da Homotetia, Aida utiliza o 
Cabri. Após desenhar um polígono, refere o centro da Homotetia fora da figura e 
elucida os alunos como se amplia ou reduz a figura por este método.  
 
Aida: Vamos fazer uma ampliação para o dobro. Como o computador 
traçou A’? Vamos determinar as distâncias de O a A, cmOA 5= . 
Qual é a distância de O a 'A ? 
Alunos: 10 cm. 
Aida: Vamos confirmar. 
Aida: (Após repetir o processo para os restantes pontos das figuras) As 
distâncias do centro de homotetia à figura transformada são o 
dobro da distância do centro à figura original. 
 
Após os alunos efectuarem nos seus cadernos a ampliação de um polígono, um 
deles foi ao retroprojector explicar como procedeu na sua construção. De seguida, Aida 
procura elucidar os alunos como se constrói figuras semelhantes a uma figura que não 
seja um polígono. Como não conseguiu arranjar um pantógrafo, nem a sala de aula tem 
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ligação à Web para poder aceder a um pantógrafo interactivo, faz a descrição do 
processo através de um diapositivo. 
A aula está prestes a terminar. Ao dar-se conta de que não propôs uma das 
tarefas delineadas, Aida procura conciliá-la com as questões da Síntese Final/Discussão. 
Como já não tem muito tempo para fomentar a discussão entre os alunos, centra em si 
própria o discurso. 
 
Reflexão 
 
A discussão com Aida da primeira aula observada foi realizada, após a aula, em 
conjunto com as suas colegas e com o orientador da escola. Nesta discussão, os aspectos 
que mais evidenciei foram o seu esforço em promover o diálogo e a participação dos 
alunos, a clareza da abordagem da homotetia com o Cabri, o tipo de questões que 
formulou, a tendência em responder a algumas das suas questões, a concentração de 
informação no quadro e a forma desorganizada como alguns alunos participaram. 
Alguns destes aspectos são salientados por Aida na análise que faz da sua acção. 
Nessa análise, começa por recordar o início conturbador da aula: 
 
O início da aula não decorreu da forma que esperava. O facto do 
projector multimédia não funcionar perturbou-me muito, deixando-me 
notoriamente nervosa. O ambiente ficou tenso e só à medida que a aula 
foi decorrendo é que essa tensão foi desaparecendo. Só quando consegui 
resolver os problemas com o projector multimédia é que iniciei a aula 
com a Actividade Motivacional. Penso que esta actividade decorreu da 
forma que esperava pois os alunos, para além de já conhecerem o jogo, 
ficaram bastante entusiasmados. Participaram muito e rapidamente 
resolveram a tarefa. Senti que a realização desta Actividade Motivacional 
cumpriu os seus objectivos uma vez que motivou os alunos para a 
aprendizagem, provocando-lhes a curiosidade para descobrirem o 
significado da expressão “figuras semelhantes” em linguagem 
matemática. (e23A→O) 
 
A natureza lúdica da primeira tarefa que apresentou aos alunos ajudou a 
desvanecer o seu nervosismo inicial. Depois de analisar a reacção dos alunos a esta 
tarefa, questiona, ao explicitar a sua percepção de como decorreu a tarefa seguinte, a 
forma como geriu a actividade dos alunos na definição do conceito de figuras 
semelhantes: 
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Com a exploração (...) na primeira tarefa apresentei à turma um conjunto 
de diapositivos no PowerPoint. Esta tarefa foi proposta com o objectivo 
de os alunos serem capazes de deduzir a definição de figuras 
semelhantes. Penso que poderia ter sido um pouco mais explícita na 
forma como conduzi esta actividade pois, apesar de alguns alunos terem 
conseguido deduzir a definição, orientei demasiado os diálogos que se 
foram estabelecendo. (...) A segunda tarefa da exploração, na minha 
opinião, foi um bom momento da aula pois, através da apresentação de 
alguns exemplos e contra-exemplos (com canetas), os alunos 
demonstraram que perceberam de facto a definição de figuras 
semelhantes. Para dar a classificação de figuras semelhantes estava 
previsto realizar a tarefa 3 da exploração. No entanto, por lapso, esta 
tarefa não foi realizada mas através da apresentação e exploração de um 
exemplo concreto no quadro (o rectângulo) os alunos facilmente 
referiram a classificação de figuras semelhantes. (e23A→O) 
 
Apercebe-se que ao intervir em demasia deixa pouco espaço de intervenção aos 
alunos. Reconhece que poderia ter orientado o diálogo de modo que fossem os alunos a 
apresentar a definição. 
Na descrição de como abordou os métodos de construção de figuras 
semelhantes, considera que os alunos compreenderam o método da quadrícula. Reforça 
a sua percepção pela forma como um aluno apresenta à turma a sua actividade. Na 
construção pelo método da homotetia, evidencia a sua abordagem mediante a utilização 
do Cabri: 
 
A turma percebeu bem o método da quadrícula, apesar de terem surgido 
algumas dúvidas que esclareci no quadro. Um dos alunos foi ao 
retroprojector desenhar a ampliação da figura pretendida o que resultou 
bastante bem. O método da homotetia foi apresentado através da 
construção de uma ampliação e de uma redução de um polígono no 
Cabri. Gostei muito deste momento da aula pois senti que os alunos 
ficaram muito atentos, curiosos (...). Não deveria ter referido que o centro 
da homotetia deveria ser um ponto que não pertencesse à figura (...). 
Poderia também, quando expliquei a ampliação ter omitido o polígono 
reduzido e de seguida explorar um pouco mais a redução. 
Posteriormente, um dos alunos foi ao retroprojector fazer uma ampliação 
do polígono, através deste método (...) conseguiu explicar aos seus 
colegas os passos que se devem seguir para concretizar a tarefa proposta. 
Para explicar o processo de construção de figuras semelhantes usando o 
pantógrafo dei uma breve explicação da forma como se utiliza este 
instrumento. Dado que não tinha nenhum pantógrafo alguns alunos não 
perceberam de facto como se utiliza. Como um dos alunos referiu que 
tinha um pantógrafo em casa e que o seu pai o utilizava no trabalho, pedi-
lhe para o trazer na próxima aula e para dar uma explicação aos colegas 
do seu modo de utilização. (e23A→O) 
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A abordagem do método da Homotetia pelo Cabri foi um dos momentos da sua 
acção que Aida mais aprecia, quer pela forma como explorou o software, quer pelo 
impacto que observou que teve nos alunos. O mesmo já não se observa quando abordou 
a construção de figuras semelhantes com o pantógrafo. Aida apercebe-se assim da 
diferença que há entre a utilização e a mera referência de um dado recurso nos 
processos de aprendizagem. Ao analisar o seu discurso, questiona a falta de rigor como 
elucidou os alunos sobre o centro da homotetia e como explorou uma ampliação e uma 
redução de um dado polígono. 
No momento da Síntese Final/Discussão, onde pretendia averiguar o grau de 
compreensão dos alunos dos conteúdos abordados, reconhece que não criou as 
condições ideais para que fossem eles a intervir, como também reconhece a forma 
descuidada como organizou a informação registada no quadro: 
 
A Síntese Final/Discussão não decorreu bem da forma que esperava pois 
pretendia que, através das questões colocadas, os alunos discutissem e 
debatessem mais as suas ideias. Penso que conduzi demasiado este 
momento da aula, no entanto, os alunos mostraram que compreenderam 
os conteúdos leccionados. Um aspecto menos positivo desta aula foi 
também o facto de, por vezes, não organizar adequadamente as 
informações escritas no quadro. (e23A→O) 
 
Considera que a experiência com o Cabri foi positiva. Afirma, por isso, que 
encara na futuro voltar a usar recursos tecnológicos: 
 
Relativamente a ilações que retiro desta aula para acções futuras, devo 
referir que a utilização da tecnologia (...) foi uma experiência importante 
para mim e como foi positiva espero utilizá-la mais vezes na sala de aula. 
Dado que factores exteriores à nossa vontade podem inviabilizar o uso da 
tecnologia, o professor deve ter materiais alternativos caso falhe alguma 
coisa. (e23A→O) 
 
Contudo, atendendo ao que lhe aconteceu no princípio da aula, Aida é da opinião 
de que a utilização de recursos tecnológicos convém ser acompanhada por alternativas 
que a salvaguardem de qualquer imprevisto. 
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Síntese 
 
Aida inicia a sua prática pedagógica com uma visão do ensino de Matemática 
que valoriza sobretudo a actividade do professor. Tal facto reflecte-se na forma como, 
na fase de preparação da aula, estrutura a sequência das tarefas mais centrada na acção 
do professor em transmitir e em evidenciar aos alunos os novos conteúdos. 
Na interacção que desenvolvi com Aida, procurei reconstruir os momentos mais 
significativos da sua aula em função de uma pedagogia mais centrada no aluno. 
Debatemos a importância da natureza desafiante das tarefas, de contexto próximo da 
realidade dos alunos, das questões que favoreçam a comunicação na sala de aula e da 
utilização de recursos que possam promover essa comunicação.  
Na sua reflexão, Aida reconhece que, apesar de procurar promover a 
participação dos alunos, orienta em demasia os diálogos que se estabelecem e nem 
sempre os interpela para justificarem as suas respostas. Assim, problematiza a forma 
como gere algumas actividades dos alunos, entretanto idealizadas com a finalidade de 
fomentar a sua argumentação. Dá-se conta de que, ao conduzir determinados momentos 
da aula, não consegue fazer com que os alunos discutam as suas respostas. Quando os 
alunos manifestam dificuldades, em vez de procurar compreender as suas razões, pensa 
dissipá-las com novas explicações. Na abordagem de alguns conceitos, reconhece que 
não explicita os seus atributos essenciais. Ao apreciar a utilização do Cabri, evidencia 
ter ultrapassado os receios que manifestou na fase de preparação da aula e indica 
vontade de utilizar novamente recursos tecnológicos na sala de aula. Problematiza 
outros aspectos da sua acção, tais como a organização descuidada de informação no 
quadro e a referência que faz ao pantógrafo. Ao procurar elucidar os alunos de como se 
utilizava na construção de figuras semelhantes, apercebe-se que os alunos não 
compreenderam este processo por não poderem experimentar tal recurso. Em termos 
gerais, a comunicação na sala de aula é um problema que Aida identifica na sua prática 
docente. 
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8.3.2. Momento 2 
 
Preparação da aula 
 
Nesta aula, na sua turma do 9.º ano, Aida aborda o tópico “Resolução gráfica de 
sistemas de duas equações do 1.º grau a duas incógnitas e classificação de sistemas”. 
Antes da classificação dos sistemas, pensa usar a projecção de algumas situações 
apresentadas numa transparência para rever as posições relativas de duas rectas: 
 
A Actividade Motivacional permitirá que os alunos recordem as 
possíveis posições relativas de duas rectas num referencial cartesiano. 
Inconscientemente, os alunos irão contactar com as possíveis 
representações gráficas de um sistema sem no entanto conhecerem a 
classificação de sistemas. Esta tarefa (...) será corrigida através de uma 
transparência. A utilização da transparência é o recurso mais adequado 
pois permite uma correcção rápida da tarefa e, além disso, é um meio que 
facilita a comunicação entre o professor e os alunos. (e21A→O) 
 
Para abordar a classificação de sistemas, no momento da Exploração, propõe três 
problemas para que os alunos os traduzam por um sistema de duas equações a duas 
incógnitas e efectuem a sua representação gráfica: 
 
Na exploração são apresentados três problemas que os alunos terão de 
traduzir para linguagem matemática. Considero muito importante a 
capacidade de os alunos reconhecerem na linguagem matemática o poder 
de simplificar situações apresentadas em contexto real. Pretende-se 
também que os alunos resolvam graficamente um sistema de equações e, 
interpretando o que observam, compreendam a classificação de sistemas. 
Para a correcção das representações gráficas de cada um dos sistemas, 
penso ser adequado o uso da calculadora gráfica. (e21A→O) 
 
A sua abordagem reflecte algumas das orientações do programa oficial de 
Matemática, como valorizar o desenvolvimento da capacidade dos alunos em traduzir o 
enunciado de um problema da linguagem corrente para a linguagem matemática e tirar 
conclusões a partir de gráficos para desenvolver conceitos. 
Após a classificação dos sistemas, pretende que os alunos apliquem os 
conhecimentos adquiridos: 
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Com os exercícios 1 e 2 da prática pretende-se que os alunos 
classifiquem sistemas a partir da sua representação gráfica, enquanto que 
com o exercício 3 se pretende que os alunos resolvam algebricamente o 
sistema pelo método de substituição, concluindo que este é possível e 
indeterminado, reflectindo ainda sobre a sua representação gráfica. No 
exercício 4 é dada a representação gráfica de três equações e espera-se 
que os alunos sejam capazes de escrever um sistema possível e 
determinado, um sistema possível e indeterminado e ainda um sistema 
impossível com essas equações. No desafio (...) exige que os alunos 
saibam como concluir algebricamente quando um sistema é possível e 
indeterminado e quando é impossível. (e21A→O) 
 
Nos exercícios que selecciona, Aida concilia as diferentes representações dos 
sistemas. O seu objectivo é que os alunos relacionem a representação geométrica com a 
correspondente representação algébrica de forma a evidenciar o significado da 
classificação de sistemas.  
Na organização dos alunos, pensa dinamizar as actividades individualmente e 
em pequenos grupos: 
 
Estas tarefas serão realizadas quer individualmente, quer em pequenos 
grupos (2 a 4 elementos). O professor deverá promover o diálogo e a 
discussão entre os alunos, orientando o processo de ensino e 
estabelecendo, na sala de aula, um ambiente dinâmico para a 
aprendizagem. (e21A→O) 
 
Ao clarificar a organização dos alunos e os papéis dos intervenientes na sala de 
aula atende a alguns dos aspectos que emergiram na discussão da aula observada 
anterior. 
A concretização do plano é uma das suas preocupações. Outra preocupação é 
clarificar as dúvidas dos alunos e promover a comunicação na sala de aula: 
 
Preocupa-me saber se vou ou não conseguir concretizar o plano. O tema 
dos sistemas de equações é, tradicionalmente, um tema onde se esperam 
muitas dificuldades dos alunos na resolução de sistemas, quer pelo 
método geométrico quer pelo método de substituição. Também na minha 
turma observo estas dificuldades e portanto poderão surgir dúvidas que 
demorarão algum tempo a esclarecer e isto poderá atrasar o 
desenvolvimento da aula. Penso que a maior dificuldade que poderei vir 
a sentir será não promover da forma mais adequada o diálogo e discussão 
na turma. Será necessário colocar as questões mais adequadas no 
momento exacto, para que sejam os alunos a chegar àquilo que é 
pretendido e não ser eu a dar as respostas. (e21A→O) 
 
Capítulo 8: Estudo de Caso sobre Aida 
311 
t 
v 
r 
s 
u 
A sua referência às dificuldades dos alunos em resolver problemas parece advir 
do relato das dificuldades que as suas colegas de estágio sentiram nas suas turmas. Tais 
dificuldades levam-na a recear de não conseguir fomentar a comunicação matemática 
nos seus alunos. A sugestão que apresenta para que tal se verifique, relativa às questões 
a colocar, reflecte alguns aspectos da discussão da aula anterior. 
 
Interacção supervisiva 
 
Devido a problemas de ligação à Web, a proposta do plano desta aula é entregue 
num CD no fim-de-semana anterior à realização do seminário. Este imprevisto 
inviabiliza qualquer troca de sugestões, via e-mail, sobre a sua proposta. Este seminário 
teve uma duração próxima de duas horas e contou com a presença das suas colegas de 
núcleo. 
Pareceu-me que a sua proposta de plano de aula apresenta uma estrutura 
adequada aos objectivos a que se propõe. Contudo, ao observar que Aida pretende, na 
Actividade Motivacional, que os alunos identifiquem a posição relativa de duas rectas, 
mediante a observação de três situações, sugeri a revisão deste conhecimento prévio 
com uma questão do tipo: 
 
Considera no plano as seguintes rectas: 
 
 
 
 
 
 
 
Refere as posições que as rectas têm uma em relação às outras. (SDM2) 
 
Com esta questão, pretendi evidenciar outros aspectos da posição relativa de 
rectas não coincidentes tais como poderem ser perpendiculares ou oblíquas. Por outro 
lado, ao propiciar aos alunos a identificação de algumas posições mais conhecidas, Aida 
pode aproveitar algumas das suas respostas de modo que a intervenção de uns possa 
despertar a intervenção de outros. Com este propósito de incentivar a interacção dos 
alunos, sugeri a transformação, no momento da Exploração, das questões de 
complemento por questões abertas e, para o momento da Síntese Final/Discussão, a 
apresentação de questões do tipo:  
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Comenta as seguintes afirmações: 
a) Se um sistema é indeterminado então é impossível. 
b) Um sistema de duas equações do 1.º grau a duas incógnitas 
pode ter só três soluções. (SPM2) 
 
Tais sugestões, poderiam fomentar a discussão entre os alunos, bem como ajudar 
Aida a recolher indicações sobre a compreensão dos alunos do assunto abordado na 
aula. 
 
Prática na sala de aula  
 
A segunda aula observada é em 2.12.03 na sua turma do 9.º ano de escolaridade, 
sendo constituída por 22 alunos. Assistem à aula conjuntamente comigo, o seu 
orientador da escola e uma das suas colegas de estágio. 
Depois de verificar a presença dos alunos e de referir o Sumário, Aida distribui à 
turma uma ficha com as tarefas da aula. Projecta num acetato a primeira tarefa com o 
intuito de rever a posição relativa de cinco rectas: 
 
Aida: Vamos começar por analisar esta transparência. Temos aqui 
representado algumas rectas. Indiquem possíveis posições 
relativas destas rectas. 
Aluno: r e s. 
Aida: São perpendiculares? 
Alunos: Não, são paralelas. 
Aida: O que são rectas perpendiculares? 
Aluno: Intersectam-se num ponto e formam um ângulo de º90 . 
Aida: (Após registar no quadro st ⊥ ) Estas rectas para além de serem 
concorrentes são perpendiculares. Quem me diz um par de rectas 
que sejam concorrentes não perpendiculares? 
Alunos: As rectas u e s.  
Aida: Exemplos de rectas paralelas. 
Alunos: As rectas r e s. 
Aida: Duas rectas que sejam paralelas mas não estritamente paralelas. 
Alunos: As rectas v e s. 
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Embora a maioria dos alunos procure responder às questões formuladas, a forma 
como Aida as coloca não favorece a apresentação por parte destes dos seus 
conhecimentos prévios. 
De seguida, Aida solicita os alunos a responder aos exercícios da tarefa 1 da 
ficha de apoio. Com estes exercícios, os alunos referem, mediante a observação da 
representação gráfica de duas rectas num sistema referencial, as posições que ilustram. 
À medida que os alunos apresentam as suas respostas, procura interpelar a turma sobre 
“Quem tem dúvidas? Concordam?” 
Na tarefa seguinte, os alunos deparam-se com a resolução de três problemas. 
Pretende que os traduzam em linguagem matemática, os resolvam graficamente e 
interpretem o que observam. 
 
Aida: Quem lê o enunciado? 
Aluno: A soma de dois números é 12 e a sua diferença é 4. 
Aida: Como podemos traduzir matematicamente este enunciado? 
Aluno: 412 −=+ yx . 
Aluno: Está bem? 
Aida: O que está mal? 
Aluno: 12=+ yx  e 4=− yx  
Aida: (Depois de se assegurar da concordância dos alunos) Vamos 
representar graficamente cada uma das equações. O que temos 
que fazer? 
Aluno: Temos que dar valores a x e a y. 
Aluno: Temos que isolar uma das incógnitas. 
Aida: Vamos fazer por partes. (Determina as coordenadas de dois 
pontos de cada uma das rectas) 
Aida: O que vamos fazer agora? 
Alunos: Traçar as rectas. 
Aida: (Depois de representar cada uma das rectas no mesmo 
referencial cartesiano) O que podemos dizer do ponto de 
intersecção? Que é solução do sistema? 
 
Neste diálogo, observa-se que Aida considera as respostas dos alunos. Mediante 
o questionamento de um aluno a uma proposta dada por um colega, direcciona a questão 
à turma. Procura assim ouvir outras sugestões. Contudo, na última questão indicia a 
resposta aos alunos. 
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Ao abordar a classificação de um sistema possível e indeterminado, a sua 
intervenção retira a oportunidade dos alunos poderem conjecturar a solução do 
problema e a posição das rectas que o representam graficamente: 
 
Aida: Leiam bem o problema. 
Aluno: 



=+
=+
24)(2
12
yx
yx
 
Aida: Se simplificarmos a segunda equação do sistema, obtemos outro 
que lhe é equivalente 



=+
=+
12
12
yx
yx
 
 (Após a representação gráfica do sistema) 
Aida: As duas rectas são coincidentes. Concordam? O que podemos 
dizer mais? 
 
Após elucidar os alunos que o sistema é possível e indeterminado, Aida retoma o 
sistema anterior e questiona-os quanto à sua classificação. Com esta ligação, permite 
que os alunos distingam um sistema possível e determinado de um sistema possível e 
indeterminado. 
A situação seguinte diz respeito à classificação de um sistema traduzido pela 
condição 30)(212 =+∧=+ yxyx . Após uns breves instantes, analisa com a turma 
numa calculadora gráfica a sua representação gráfica: 
 
Aida: O que observam? 
Alunos: Estritamente paralelas. 
Aida: Como podemos classificar o sistema? 
Aluno: Impossível 
 
No momento da Prática, os alunos, ao confrontarem sistemas de duas equações a 
duas incógnitas com a respectiva representação gráfica, não manifestam dificuldades. 
Na última proposta, Aida interpela-os a argumentar a sua resposta e a comprová-la 
algebricamente: 
 
Aluno: Impossível. 
Aida: Porquê? 
Alunos: Porque as rectas não se intersectam. 
Aida: Confirmem com a resolução pelo método de substituição.  
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Depois de percorrer as carteiras dos alunos para elucidar alguma dúvida, um 
aluno foi ao quadro resolver o sistema pelo método de substituição. O aluno depara-se 
com a equação 40 =x  e classifica-a como sendo impossível. Aida aproveita a resposta 
do aluno e clarifica a turma porque o sistema é impossível. 
Ao poder utilizar a calculadora gráfica, procura salientar a importância do 
método algébrico em situações que a representação gráfica pode induzir em erro: 
 
Aida: Vou representar na calculadora gráfica este sistema: 



+−=
+−=
211
110
xy
xy
, [ ] [ ]10,11,1 −×−  
Aida: Como classificam este sistema? 
Aluno: É possível, não são paralelos. 
Aluno: Acabam por se intersectarem. 
Aida: Quem acha que é impossível? Como há dúvidas, resolvam pelo 
método de substituição.  
Aida: (Passado algum tempo) Que conclusão tiramos? 
Alunos: (1, -4) é a solução do sistema. 
Aida: Vamos confirmar na calculadora. 
Aida: Têm que ter muita atenção, porque a resolução gráfica nos 
levantou dúvidas. O cálculo algébrico é fundamental. 
 
Em alguns momentos da aula, as intervenções dos alunos, como se pode 
observar nas respostas dadas à primeira questão da Síntese Final/Discussão sobre “Se 
um sistema é indeterminado então é impossível”, podiam ser exploradas por outros 
alunos: 
 
Aluno. Falso. 
Aluno: Está mal. 
Aluno: Para ser indeterminado tem que ser possível. 
Aida: Sistema indeterminado tem uma infinidade de soluções; 
impossível não tem solução, então é falsa. 
 
Reflexão 
 
A discussão da sua acção foi realizada após a aula, em conjunto com uma das 
suas colegas de núcleo e com o seu orientador da escola. Nesta discussão, valorizei 
positivamente o seu esforço de procurar tirar dúvidas aos alunos e de os interpelar a 
argumentar algumas das suas respostas. Um aspecto que apontei como menos bem 
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conseguido foi a forma como dinamizou a comunicação na sala de aula, tendo por vezes 
induzido as respostas dos alunos. Para a ajudar a melhorar este aspecto, sugeri-lhe que 
registe as respostas dos alunos no quadro para que possam ser debatidas, refutadas e 
validadas pelos próprios alunos. 
Ao analisar a sua acção, Aida começa por salientar a participação tímida dos 
alunos na actividade com que inicia a aula: 
 
Na Actividade Motivacional, a tarefa 1 foi realizada através da projecção 
de uma transparência. Nesta estavam representadas algumas rectas no 
plano e pedi à turma que identificassem as posições relativas das 
mesmas. A realização desta tarefa não decorreu da forma que esperava 
pois nenhum aluno se recordou das posições relativas de duas rectas. 
Senti necessidade de colocar algumas questões e dar algumas “pistas” 
para que se recordassem desta matéria. Se tivesse dado um pouco mais de 
tempo para a turma pensar talvez alguns alunos se recordassem do que 
era pretendido. A minha intenção ao questionar e ajudar foi sempre a de 
que fossem eles a chegar às respostas pretendidas. De seguida propus a 
segunda tarefa da Actividade Motivacional e esta foi realizada sem que 
os alunos demonstrassem grandes dificuldades. É claro que isso só foi 
possível porque anteriormente se tinha realizado a tarefa 1. Durante a 
realização da Actividade Motivacional senti que a turma não participou 
tanto como costuma acontecer nas outras aulas. Senti que estavam 
bastante inibidos e esperava mais das minhas interacções com eles. 
(e24A→O) 
 
Aida apercebe-se que os conhecimentos prévios estavam esquecidos e reconhece 
que podia dar mais tempo para que a intervenção de alguns alunos pudesse despoletar a 
intervenção de outros. 
No momento da Exploração, Aida considera que orientou a resolução das duas 
primeiras tarefas para gerir o tempo para as restantes tarefas. Nessa resolução, ao ouvir 
as sugestões dos alunos apercebeu-se das suas dificuldades em representar graficamente 
os sistemas: 
 
A realização das tarefas propostas na Exploração ocupou grande parte da 
aula. Orientei a realização das tarefas pois tinha receio do tempo que os 
alunos iriam necessitar para as concretizar caso não o fizesse. No entanto, 
apesar de ter sido eu a resolver estas tarefas no quadro e no 
retroprojector, tentei sempre que fossem os alunos a dizerem os passos 
que deveria seguir. (...) Senti mais dificuldades do que esperava na 
representação gráfica das rectas definidas pelas equações do sistema. A 
concretização desta tarefa demorou muito tempo pois alguns alunos não 
se recordavam do que era necessário fazer. Poderia ter pedido a algum 
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aluno para que fosse fazer a representação gráfica no retroprojector pois 
era uma forma de envolver mais a turma na actividade. (e24A→O) 
 
Recorda que, ao elucidar os alunos de que a representação gráfica de 
determinados sistemas os pode induzir em erro quanto à sua classificação, explorou um 
exemplo com uma calculadora gráfica:  
 
Analisei com os alunos uma situação onde a representação gráfica de um 
sistema de equações na calculadora gráfica poderia induzi-los em erro 
quanto à sua classificação. Na calculadora, representei as rectas definidas 
pelas equações de um dado sistema e com uma janela de visualização 
predefinida, questionei a turma como classificariam o sistema 
considerado. Com aquela janela de visualização as rectas pareciam 
estritamente paralelas. Alguns alunos disseram que lhes parecia que as 
rectas eram concorrentes. (...) Na dúvida quanto à posição relativa das 
duas rectas (...) para esclarecê-las seria necessário confirmar 
algebricamente. (...) Uma aluna pediu para ir ao quadro resolver o 
sistema e, juntamente com a turma, confirmou que de facto o sistema era 
possível e determinado. (...) Penso que a chamada de atenção de que a 
calculadora gráfica, por vezes nos pode induzir em erro e que o cálculo 
algébrico é fundamental para termos segurança na informação obtida 
geometricamente, foi bem conseguida. (e24A→O) 
 
Dos diferentes métodos de resolução de sistemas evidenciou assim a importância da 
resolução algébrica. 
Outro dos momentos da aula que Aida analisa é o da Síntese Final/Discussão. 
Observa que, como aconteceu na aula anterior observada, não conseguiu fomentar a 
discussão entre os alunos: 
 
Os dez minutos restantes da aula destinaram-se para a Síntese 
Final/Discussão. Este foi o momento da aula de que menos gostei pois 
não foi concretizado da forma que esperava. Após ter pedido para 
comentarem, alguns alunos demonstraram estar com as ideias um pouco 
confusas e, simultaneamente, outros tentavam esclarecê-las. Mas, a 
discussão que se gerou foi restrita e não envolveu a maioria dos alunos. 
Pretendia que este debate fosse alargado a todos mas tal não aconteceu. 
Intervim com o intuito de organizar um pouco as ideias que iam surgindo 
mas faltou um respectivo registo escrito e o debate alargado a todos. Não 
houve tempo de comentar a outra frase e portanto, esta tarefa não se 
realizou na sua totalidade. Senti que poderia ter sido um bom momento 
da aula se tivesse sido concretizada com mais tempo. (e24A→O) 
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Verifica que a maioria dos alunos não participou na discussão e reconhece que a 
sua orientação não ajudou a que isso acontecesse. A gestão do tempo emerge como um 
factor que condiciona a sua estratégia em fazer com que os alunos sejam capazes de 
sintetizar o que foi abordado. 
Aida retira algumas ilações desta aula, tais como fomentar a participação dos 
alunos na dinâmica da aula, dar-lhes mais algum tempo para pensarem nas suas 
actividades e desenvolver a sua capacidade de comunicação: 
 
É importante que os alunos participem activamente nas actividades 
propostas (ir ao quadro, utilizando o retroprojector, apresentando e 
debatendo ideias, dúvidas, etc.). Penso que posso interagir ainda mais 
com a turma, tirando desta forma o máximo partido das potencialidades 
dos alunos. Será também necessário dar um pouco mais de tempo para os 
alunos pensarem nas tarefas propostas. Penso que é também necessário 
“treinar” o debate de ideias entre os alunos na realização da Síntese 
Final/Discussão de cada aula. (e24A→O) 
 
Tais ilações resultam da sua consciencialização da existência de algumas 
incongruências na sua acção entre o que tencionava desenvolver e o que realmente 
aconteceu. Ao problematizar alguns momentos da sua prática na sala de aula parece pôr 
em causa a sua concepção do ensino de Matemática assente sobretudo na actividade do 
professor e orienta-se para uma concepção que valoriza a actividade do aluno na 
construção de novos conhecimentos. 
 
Síntese 
 
Na preparação desta aula, Aida começa por salientar formas de fomentar a 
comunicação, dando especial atenção à utilização de recursos, como por exemplo as 
transparências e a calculadora gráfica, à organização das actividades dos alunos em 
pequenos grupos e à abordagem do tema nas suas diferentes representações. Receando 
que os alunos não correspondam aos seus propósitos, considera orientá-los com base no 
questionamento. Na discussão do seu plano, sugeri-lhe que usasse tarefas abertas e que 
rentabilizasse a participação de alguns alunos de modo a favorecer a participação de 
outros. 
Ao concretizar a sua estratégia, algumas das questões que coloca ainda induzem 
os alunos à resposta. No entanto, algumas das intervenções destes são propícias para 
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serem argumentadas por outros. Aida começa a desenvolver algumas formas de 
promoção da comunicação, tais como interpelar os alunos do porquê das suas respostas 
e dirigir à turma questões colocadas por alguns dos alunos. 
Na análise da sua acção, Aida reconhece que a realização de algumas das 
actividades dos alunos não se concretizaram como esperava. Considera a gestão do 
tempo e a falta de hábitos dos alunos em intervir como factores que lhe impossibilitam 
fazer com que estes discutam as suas ideias. Desta forma, a principal ilação que retira 
desta aula é a necessidade de procurar desenvolver nos alunos uma cultura de 
participação, com especial ênfase no debate das suas ideias. 
 
8.3.3. Momento 3 
 
Preparação da aula  
 
O tópico que Aida pretende abordar nesta aula, na sua turma do 9.º ano, é o de 
“Representações gráficas de funções da forma 
x
ky =  ( )00 ≠≠ xek  e baxy += ”. Na 
proposta de plano que envia não contempla todos os momentos da aula, por sentir 
“dificuldades em formular questões para a Síntese Final/Discussão e por isso não estão 
no plano” (e35A→O). 
Na abordagem da função afim, pretende, com a Actividade Motivacional, que os 
alunos representem graficamente algumas funções dadas na forma analítica e analisem, 
com a ajuda de uma calculadora gráfica, a variação dos seus parâmetros: 
 
A actividade permitirá que os alunos, num mesmo referencial, construam 
gráficos da família das funções baxy += . Por outro lado, os alunos terão 
oportunidade de trabalhar com calculadora gráfica para analisarem, em 
pares, gráficos desta família de funções quando se fazem variar os 
parâmetros a e b. Com esta tarefa pretendo que os alunos dialoguem e 
discutam sobre a representação gráfica de funções do tipo baxy += . 
(e35A→O) 
 
No momento seguinte, tenciona que os alunos interpretem alguns esboços 
gráficos e identifiquem os que representam algum tipo de proporcionalidade já 
estudado: 
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Na exploração são apresentadas três tarefas com as quais se pretende que 
os alunos sejam capazes de interpretar gráficos fornecidos, relacionando-
os com os tipos de proporcionalidade estudados e determinem a 
respectiva constante de proporcionalidade. Pretende-se também que os 
alunos reconheçam gráficos que não representam nenhuma relação de 
proporcionalidade. Por outro lado, pretende-se que os alunos associem 
representações gráficas fornecidas às respectivas funções e escrevam as 
devidas expressões algébricas. Para a correcção destas tarefas o professor 
utilizará transparências e o quadro negro sempre que seja necessário. 
Com estas tarefas pretendo criar um ambiente dinâmico, favorável à 
aprendizagem dos alunos e onde estes se sintam à vontade para explorar, 
colocar questões, reflectir e chegar a conclusões. (e35A→O) 
 
A natureza exploratória das tarefas que propõe promove, na sua opinião, a 
actividade dos alunos na interpretação de gráficos, na relação de diferentes 
representações das funções, e na apresentação das suas respostas. Com a finalidade de 
relacionar as diferentes representações de uma dada função, aborda a proporcionalidade 
inversa como função através de tabelas e de gráficos: 
 
Com a primeira tarefa das Conexões pretende-se que os alunos 
completem tabelas e construam gráficos relativos a situações 
representáveis por funções da forma ( )00, >>= xek
x
ky , relacionando-os 
com a proporcionalidade inversa. Esta tarefa favorece a 
interdisciplinaridade uma vez que os alunos resolvem um problema 
relacionado com a Física. (e35A→O) 
 
A evidência que dá às diferentes representações reflecte as orientações 
metodológicas do programa escolar do 9.º ano. Ao seguir tais orientações, valoriza a 
representação gráfica das funções como forma de alfabetizar matematicamente os 
alunos, quando afirma que “o programa oficial refere que se deve dar relevo à 
linguagem gráfica uma vez que esta é um poderoso meio de análise e comunicação” 
(e35A→O). 
Na dinamização da sua estratégia, explicita os papéis do professor e dos alunos 
nas actividades da aula: 
 
O professor deverá promover o diálogo e a discussão entre os alunos e 
dar as orientações necessárias para o decorrer do processo de 
ensino/aprendizagem. A estratégia adoptada permite um envolvimento 
activo por parte dos alunos nas tarefas propostas, sendo dada a 
oportunidade para que estes explorem e utilizem recursos tecnológicos 
como as calculadoras gráficas. (e35A→O) 
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Nessa dinamização, prevê dificuldades na utilização da calculadora gráfica pelos 
alunos e na promoção de momentos de discussão entre estes. Como forma de as 
contornar, pensa distribuir uma ficha de apoio com as tarefas da aula, onde explicita os 
passos a efectuar, e orientá-los com questões adequadas: 
 
Como na Actividade Motivacional os alunos terão oportunidade de 
trabalhar com a calculadora gráfica e é a primeira vez que a utilizam, 
poderão surgir dificuldades em usar correctamente este recurso. Para 
tentar minimizar essas dificuldades que prevejo, na ficha orientada estão 
alguns exemplos onde os alunos poderão visualizar os botões que terão 
de usar para construírem gráficos de funções afins num mesmo 
referencial. Além disso, os alunos poderão acompanhar através do 
ViewScreen a concretização de alguns exemplos realizados por mim. (...) 
Outra dificuldade que poderei vir a sentir será a de não conseguir 
promover da forma mais adequada o diálogo e discussão na turma. Será 
necessário colocar as questões mais adequadas no momento exacto, para 
que sejam os alunos a chegar àquilo que é pretendido e não ser eu a dar 
as respostas. (e35A→O) 
 
Um dos aspectos que pretende melhorar na sua acção, em relação a aulas já 
observadas, é a forma como promove alguns momentos de discussão entre os alunos: 
 
Um aspecto que procurarei melhorar será o de conduzir de forma correcta 
a discussão e o debate pretendidos para a Síntese Final/Discussão, 
reservando o tempo necessário para que o registo das ideias que forem 
surgindo seja feito. O debate de ideias tem de ocorrer efectivamente. Irei 
também tentar que os alunos se envolvam mais nas tarefas propostas e 
que participe um maior número de alunos. (e35A→O) 
 
Pensa gerir a aula de modo que os alunos tenham algum tempo para pensar e 
apresentar as suas ideias, com especial ênfase para o momento da Síntese 
Final/Discussão, sem que a sua intervenção os possa influenciar. 
 
Interacção supervisiva 
 
Ao analisar o plano de aula de Aida, despertou a minha curiosidade a proposta 
que propõe aos alunos, na Actividade Motivacional, para que representem graficamente 
algumas funções da família da função afim. Os parâmetros das expressões que definem 
tais funções só assumem valores positivos. Para tornar a tarefa mais abrangente, sugeri 
que considerasse situações com os parâmetros a assumir também valores negativos. 
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No momento seguinte, da Exploração, Aida pretende que os alunos interpretem 
graficamente funções representadas por grandezas inversamente proporcionais. 
Contudo, na Actividade Motivacional não propõe qualquer tarefa que prepare os alunos 
para a sua actividade com as situações que apresenta. Com este propósito, propus-lhe 
que inserisse na Actividade Motivacional a seguinte tarefa:  
 
Um rectângulo de área 12 ..au  pode ter diversas formas. 
1. Desenha alguns desses rectângulos possíveis. Se considerarmos só 
valores inteiros como medidas dos lados do rectângulo, que relação 
existe entre esses valores e o valor da área do rectângulo? 
2. Escreve uma expressão que represente a função que relacione a base 
(y) com a altura (x) desses rectângulos. 
3. Representa graficamente a função assim definida. Como variam os 
valores de x e de y? (e22O→A) 
 
Com esta tarefa, pretendi salientar a incongruência de “ligação entre a 
Actividade Motivacional e a Exploração, como também com os objectivos propostos” 
(e22O→A). 
Como na fase de preparação da aula Aida manifestou dificuldades em formular 
uma tarefa para o momento da Síntese Final/Discussão, sugeri-lhe a seguinte proposta: 
 
1. Das funções definidas por uma expressão do tipo baxy +=  e axy = , 
quais representam grandezas directamente proporcionais? Porquê? 
2. De que tipo são as funções que designam grandezas inversamente 
proporcionais? 
3. Desenha um gráfico que represente uma função de proporcionalidade 
inversa e elabora um problema que lhe corresponda. (e22O→A) 
 
O seu plano de aula é analisado no seminário que se realiza em 26.1.04, que teve 
uma duração aproximada de quatro horas e contou com a presença das suas colegas de 
núcleo. Nesta análise, eliminamos a segunda questão desta proposta por acharmos que 
está incluída na terceira. 
Depois de debatermos os diferentes momentos da aula, analisamos a dificuldade, 
prevista por Aida na fase de preparação da aula, dos alunos usarem a calculadora 
gráfica. Atendendo à inexperiência dos alunos em utilizar este material e ao número de 
calculadoras gráficas necessárias, ponderamos usar como alternativa o Sketchpad. 
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Depois de explorarmos este software com algumas tarefas propostas para a aula, Aida 
mostra-se interessada em utilizá-lo. Considera que as dimensões do ecrã de visualização 
e a opção de poder usar diferentes cores são aspectos que, relativamente à calculadora 
gráfica, favorecem uma melhor percepção das várias representações gráficas que 
pretende construir. Tais aspectos são por si salientados como favoráveis à promoção da 
comunicação com os alunos sobre a variação dos parâmetros da função afim. 
A comunicação na sala de aula é um dos aspectos que Aida pretende melhorar na 
sua acção, o que nos levou a estabelecer as seguintes orientações: 
 
Ser clara nas orientações a dar aos alunos. 
Ouvir, registar e analisar possíveis respostas dos alunos. 
Perguntar aos alunos quem tem uma resposta diferente à dada. 
Não responder às questões por si formuladas. 
À questão de um aluno, procurar responder com outra questão. 
Estar atenta à dinâmica do trabalho dos alunos, não deixar arrastar a aula. 
(SPM3) 
 
Prática na sala de aula  
 
Esta aula é observada em 27.1.04, na sua turma do 9.º ano, com a presença do 
seu orientador da escola e de uma colega estagiária. Aida começa por registar o sumário 
no quadro e a verificar a presença dos 22 alunos da turma. De seguida, distribui aos 
alunos uma ficha de apoio com as tarefas da aula. Após alguns minutos, começa a 
corrigir a primeira tarefa: 
 
Aida: De que tipo são as funções xy = , xy 2= , e xy 4= ? 
 (Ao não obter qualquer resposta, reformula a pergunta)  
Aida: Como podemos escrever de uma forma geral? 
(Após algum silêncio, um aluno responde) 
Aluno: axy = . 
Aida: Como será a representação gráfica de cada uma destas funções? 
(Não obtém respostas) 
Aida: Vou-vos ajudar a traçar o gráfico da primeira função ( xy = ). 
Unindo estes pontos podemos traçar uma recta. A representação 
gráfica desta função é uma recta que passa na origem.  
(Desenhou o gráfico da 1.ª e os alunos das outras duas, 
procurando acompanhar os alunos nas suas actividades) 
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Aida: Que tipo de proporcionalidade representa cada uma das 
funções? 
Aluno: Proporcionalidade directa. 
Aida: Porquê? 
Aluno: Os gráficos passam pela origem. 
Aida: Qual o gráfico com maior inclinação? 
Aluno: xy = . 
Aluno: xy 4=  
Aida: Em que ficamos? (Incentiva os alunos a intervirem) 
 
Com o intuito de analisar a variação da inclinação de algumas rectas, Aida 
representa no GSP os gráficos das funções definidas por xy 8=  e xy 20= : 
 
Aida: O que acontece relativamente ao eixo dos y? 
Alunos: Aproximam-se do eixo dos y. 
Aida: O que podemos concluir? 
Alunos: Quanto maior for o valor de a mais a recta se aproxima do eixo 
dos y. 
Aida: Quem vem ao quadro representar o gráfico das seguintes 
funções? 
 (Um aluno fez a representação gráfica da função definida por 
xy −= , uma aluna da função definida por xy 2−=  e outro aluno 
de xy 4−= ). 
Aida: O que acontece quando os valores de a são negativos? 
Alunos: A que tem maior inclinação é xy 4−= . 
Aida: O que se pode concluir? 
Aluno: Quanto menor for o valor de a mais inclinada é a recta. 
Aluno: Se a for positivo terá maior inclinação o maior valor de a, se a 
for negativo quanto menor for o número maior será a 
inclinação. 
 
Aida solicita uma aluna que vá representar no GSP o gráfico de uma função, 
representada por xy 10−= , que é sugerida pelos colegas: 
 
Aida: Comparando os gráficos das funções do tipo axy =  o que se 
conclui? (Aida projecta todas as rectas traçadas no GSP) 
Aluno: Passam pela origem. 
Aluno: Para 0>a , quanto maior é o valor de a maior é a inclinação das 
rectas. 
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 Para 0<a , quanto menor é o valor de a maior é a inclinação das 
rectas. 
Aida: Mais coisas. (Como não obteve respostas coloca a seguinte 
questão) Se 0>a  em que quadrantes estão as rectas? 
Aluno: No primeiro. 
Aida: E se 0<a ? 
Aluno: Para a  positivo as rectas estão no 1.º e 3.º quadrante e para a  
negativo no 2.º e 4.º. 
 
De seguida, para que os alunos reconheçam uma situação de proporcionalidade 
inversa como função, propõe uma tarefa sobre rectângulos equivalentes. Os alunos 
começam por desenhar alguns desses rectângulos. Depois de estabelecerem uma relação 
entre as dimensões dos rectângulos e o valor da área correspondente, estes representam 
graficamente a função que traduz tal situação: 
 
Alunos: (Desenham no quadro os rectângulos) 4 por 3, 6 por 2 e 1 por 
12. 
Aida: Há mais rectângulos? 
Alunos: Há o 3 por 4. 
Aida: O que são estes valores relativamente ao valor da área do 
rectângulo? 
 (Após alguma hesitação dos alunos, há uma aluna que responde) 
Aluno: São divisores de 12. 
 (Depois de estabelecer a relação 0,12 ≠= x
x
y , Aida representa-a 
graficamente considerando o ramo do 1.º quadrante) 
Aida: O gráfico desta função vai ser uma recta? 
Aluno: Não, é uma hipérbole. 
Aida: Já corrigiram a hipérbole? 
 
Ao preocupar-se com a representação gráfica que os alunos faziam nos seus 
cadernos, Aida descuidou-se com o rigor da linguagem matemática. Com o GSP, podia 
representar o gráfico da função e debater com os alunos, mediante o contexto da 
situação, porque se considerou somente o ramo da hipérbole que se situa no 1.º 
quadrante. 
Ao explorar a família das funções afim, propõe aos alunos que representem 
graficamente as funções definidas por xy 2= , 22 += xy , 32 += xy : 
 
Aida: De que tipo são estas funções? 
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Alunos: baxy += . 
Aida: Qual das rectas tem maior inclinação? 
Aluno: Têm a mesma. 
Aida: Porquê? 
Aluno: São paralelas. 
Aluno: Têm o mesmo valor de a. 
Aida: E mais? 
 (Não obteve respostas) 
Aida: As rectas têm todas a mesma inclinação porque têm o mesmo 
valor de a e são paralelas. 
Aida: Para intersectar o eixo das ordenadas qual é o valor da abcissa? 
Alunos: Zero. 
Aida: Qual seria o ponto de intersecção de 42 −= xy  com o eixo das 
ordenadas? 
(Teve que retomar as tabelas anteriormente construídas no 
quadro e determinar a imagem de zero em todas as situações.) 
Alunos: É o ponto (0, -4). 
 
Esta análise que fez sobre o significado da ordenada na origem favoreceu o 
momento da Síntese Final/Discussão: 
 
Aida: Das funções definidas por uma expressão do tipo baxy +=  e 
axy = , quais representam grandezas directamente 
proporcionais? 
Alunos: axy = . 
Aluno: Quando queremos achar a constante de proporcionalidade 
fazemos a
x
y
= . Porque não é baxy += ? 
Aluno: Porque não passa na origem. 
Aida: Passa então? 
Aluno: No ponto (0, b). 
 
Entretanto a campainha tocou, Aida marca o trabalho de casa e deu por 
terminada a aula. 
 
Reflexão  
 
A discussão desta aula efectuou-se no seminário que se realizou, na 2.ª feira 
seguinte, em conjunto com as suas colegas de núcleo. 
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Ao longo da aula, notei que Aida procurou não dar respostas e em incentivar os 
alunos a participar. Debateu com os alunos, através do GSP, a variação dos declives das 
rectas que representam a imagem geométrica de algumas funções afim. A forma como 
os alunos participaram foi um dos aspectos que salientei na análise da sua acção. 
Embora pareçam ter alguma predisposição para a Matemática, na maior parte da aula 
manifestaram uma atitude tímida em participar e em interagir uns com os outros. Outro 
aspecto que salientei foi a falta de ligação entre alguns momentos da aula. Nas 
diferentes representações que se efectuaram, Aida orientou os alunos a determinar pelo 
menos dois pontos quaisquer sem considerar o da abcissa nula. No momento da aula em 
que esperava que os alunos dissessem qual o significado da ordenada na origem, a 
maioria não tinha presente esta noção. Um outro aspecto que evidenciei deveu-se à 
representação no primeiro quadrante do gráfico da função que representa a área de 
rectângulos equivalentes. Com o GSP, poderia discutir com os alunos a razão porque se 
considerou somente um dos ramos da hipérbole. 
Na análise que faz da sua acção, Aida começa por recordar o que pretendia com 
as tarefas iniciais da aula: 
 
Um dos objectivos das tarefas da Actividade Motivacional era que os 
alunos concluíssem que para funções do tipo axy =  quando 0>a , quanto 
maior é o valor do parâmetro a maior é a inclinação da recta e, quando 
0<a quanto menor é valor do parâmetro a maior é a inclinação da recta. 
(...) Com a questão 4 da Actividade Motivacional pretendia-se que os 
alunos reconhecessem uma situação de proporcionalidade inversa e 
representassem graficamente funções do tipo 
x
ky = . (e41A→O) 
 
Na representação de uma função traduzida por grandezas inversamente 
proporcionais, ao identificar a dificuldade dos alunos em relacionar os dados da tarefa, 
salienta a sua intenção em orientar os alunos em vez de apresentar uma resposta à 
questão formulada: 
 
Esta tarefa para além de se adequar ao que se pretendia, foi também 
desafiante para os alunos uma vez que exigia que estes tivessem presente 
o conceito de divisores e permitiu relacionar diferentes temas. Apesar de 
não observar dificuldades nos alunos para desenharem os rectângulos 
pedidos, estes tiveram muitas dificuldades em relacionar os valores 
inteiros das medidas dos lados com o valor da área do rectângulo. Apenas 
uma aluna conseguiu responder correctamente. (...) Apesar das 
dificuldades observadas não dei a resposta e fui dando pistas que os 
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levassem a responder ao que se pretendia. Poderia ter questionado os 
alunos sobre o porquê da representação gráfica obtida ser um dos ramos 
da hipérbole. (e41A→O) 
 
Ao analisar tal representação gráfica, reconhece que poderia ter debatido com os 
alunos o contexto da situação para salientar a representação de só um dos ramos da 
hipérbole. 
Ao observar a adesão dos alunos às tarefas propostas, considera que o quadro 
quadriculado, que levou para a sala de aula, os ajudou a representarem o gráfico das 
funções dadas: 
 
Penso que na realização das tarefas da Actividade Motivacional a turma 
trabalhou bem pois a maior parte dos alunos conseguiu traçar o gráfico 
de cada uma das funções definidas. Pedi aos alunos para traçarem o 
gráfico das referidas funções no quadro quadriculado e (...) fizeram-no de 
uma forma correcta e organizada. Realizei a tarefa no quadro 
quadriculado para ajudar os alunos a traçarem os gráficos das funções 
definidas no enunciado. O facto de orientar inicialmente a realização 
desta tarefa facilitou aos alunos a concretização das seguintes. (e41A→O) 
 
Nessa adesão, salienta que a orientação que deu na representação gráfica da 
primeira função facilitou a actividade dos alunos nas restantes. 
Dos recursos utilizados, para além de salientar a utilização do quadro 
quadriculado, também salienta a utilização do Sketchpad. Na sua opinião, a utilização 
de tal software favoreceu a visualização das representações gráficas das funções, quer 
por permitir identificar cada gráfico pela respectiva expressão, quer por permitir 
distingui-las através de diferentes cores: 
 
A utilização do programa Sketchpad (...) proporcionou aos alunos uma 
melhor visualização das representações gráficas das funções dadas, uma 
vez que puderam visualizar o referencial cartesiano, viram todo o 
processo de escrita das expressões de cada uma das funções e a 
respectiva representação gráfica e o facto de cada uma das rectas ter uma 
cor diferente contribuiu também para captar a atenção dos alunos e 
aumentar o interesse destes pela tarefa. Por outro lado, dei oportunidade a 
um aluno para manipular este recurso. A utilização deste recurso facilitou 
aos alunos a obtenção das conclusões pretendidas. Foi o momento da 
aula de que gostei mais. (e41A→O) 
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Ao observar a dificuldade da maioria dos alunos em referir o significado da 
ordenada na origem, na representação gráfica de funções afim, dá-se conta de que a sua 
orientação não foi a mais adequada: 
 
Com esta tarefa pretendia que os alunos constatassem que o gráfico de 
uma função do tipo baxy +=  intersecta o eixo das ordenadas no ponto 
de coordenadas ( )b,0 . Nesta tarefa, os alunos desenharam no quadro 
quadriculado o gráfico das funções definidas no enunciado mas, à 
excepção de um aluno, não conseguiram constatar o que era pretendido. 
(...) Poderia ter preparado um pouco melhor esta tarefa se tivesse 
questionado os alunos acerca do ponto em que cada uma das rectas 
intersectava o eixo das ordenadas confrontando-os desde cedo com a 
ordenada na origem. Seria importante começar desde a Actividade 
Motivacional a questionar os alunos sobre o ponto de intersecção de cada 
uma das rectas desenhadas com o eixo das ordenadas pois poderia desta 
forma dar ênfase a um assunto que iria tratar mais à frente e poderia 
preparar melhor os alunos para a compreensão da questão da ordenada na 
origem. (e41A→O) 
 
Em termos globais, Aida evidencia a sua preocupação em fomentar a 
comunicação matemática na dinâmica da aula. Contudo, apercebe-se que, embora 
concretizassem as tarefas, os alunos denotaram uma participação tímida na apresentação 
das suas actividades: 
 
Ao longo da aula tentei encorajar e incentivar os alunos a participarem, 
colocando questões que os ajudassem a justificar e clarificar o seu 
raciocínio mas foi pena não conseguir que a turma começasse a participar 
mais cedo. Esforcei-me ao longo de toda a aula para que fossem os 
alunos a responder às questões colocadas. A maior dificuldade que 
encontrei, e que não esperava foi a fraca participação dos alunos. Durante 
a aula senti os alunos inibidos, respondendo em voz baixa apesar de 
saberem as respostas. Enquanto circulava pelas carteiras dos alunos 
apercebi-me de que havia alunos que tinham as respostas correctas 
escritas no caderno e, no entanto, quando questionava a turma estes 
alunos não participavam. Penso que tentei incentivá-los a responder mas 
apenas na parte final da aula os alunos começaram a participar e esta 
situação começou a alterar-se. (e41A→O) 
 
Ao procurar uma alternativa à sua estratégia, de modo a fomentar mais a 
participação dos alunos, interpela as condições da escola quando refere que “se a escola 
tivesse uma sala com computadores e com o software necessário os alunos poderiam 
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trabalhar algumas das questões no computador. Assim, não seria apenas o professor e 
um aluno a trabalhar com o programa Sketchpad” (e41A→O). 
 
Síntese 
 
Na fase de preparação desta aula, Aida considera que, em relação às aulas 
observadas, pretende fazer com que os alunos se envolvam mais nos momentos de 
discussão da aula. Selecciona tarefas de natureza exploratória como forma de, com a 
ajuda da calculadora gráfica, promover a actividade dos alunos. Prevê que, por falta de 
experiência, estes manifestem dificuldades em utilizar tal recurso. Na abordagem do 
tema de funções do 9.º ano de escolaridade, ao seguir as orientações do programa 
escolar, evidencia a importância de relacionar as diferentes representações. No 
desenvolvimento da sua estratégia, explicita o seu papel como orientadora e 
dinamizadora das actividades dos alunos. Ao manifestar dificuldade em formular uma 
tarefa para o momento de Síntese Final/Discussão, na interacção que desenvolvemos, 
sugeri uma tarefa que me pareceu adequar-se ao propósito de Aida em fomentar um 
debate entre os alunos sobre o assunto abordado. De igual modo, ao observar na sua 
proposta de plano a discrepância de ligação entre momentos da aula, também sugeri 
uma tarefa que interligasse esses momentos e que contemplasse os objectivos propostos. 
No debate sobre a estruturação do plano, ao analisarmos a utilização da calculadora 
gráfica pelos alunos, deparamo-nos com alguns dilemas de concretização. A quantidade 
necessária e a dificuldade dos alunos em explorar este recurso fizeram com que 
ponderássemos outras alternativas. Aida decide-se por utilizar o GSP.  
Ao longo da aula, Aida incentiva os alunos a participar e procura não dar 
respostas às questões que formula. Utiliza o GSP para debater com os alunos os 
resultados das suas actividades. Embora estes se empenhem nas suas actividades, 
manifestam uma atitude tímida em participar e em interagir uns com os outros. 
Ao observar a sua acção, Aida começa por explicitar a finalidade das tarefas e 
por valorizar o papel que desempenharam na abordagem do tema da aula. Reconhece 
que promoveram o envolvimento dos alunos nas suas actividades, mas fica intrigada por 
observar que tal envolvimento não se traduz numa participação mais activa por parte da 
turma. Deste modo, problematiza a sua prática por relacionar tal participação com a 
forma como abordou alguns conceitos ao não salientar os seus atributos essenciais. Tal 
facto faz com que, por um lado, os alunos não concluíssem o significado da ordenada na 
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origem no gráfico das funções afim. Por outro lado, fez com que não discutisse com os 
alunos o esboço do gráfico, efectuado somente no 1.º quadrante, de uma função definida 
por grandezas inversamente proporcionais. Ao analisar os materiais utilizados, 
considera que o quadro quadriculado ajudou os alunos a representar graficamente as 
funções dadas, assim como o GSP favoreceu o debate e a obtenção das conclusões 
pretendidas. Contudo, interpela as condições da escola por não poder concretizar a sua 
estratégia de modo que os alunos desenvolvessem as suas actividades numa sala com 
computadores. 
 
8.3.4. Momento 4 
 
Preparação da aula 
 
Nesta aula, Aida aborda o tópico “Ângulo ao centro e ângulo inscrito” na sua 
turma do 9.º ano. Como forma de iniciar o estudo deste tópico, propõe uma tarefa para 
que os alunos identifiquem numa circunferência alguns ângulos que lhe estão 
associados:  
 
A Actividade Motivacional permitirá que os alunos identifiquem numa 
figura alguns dos diferentes ângulos representados. Sem terem 
conhecimento, os alunos irão contactar com representações de ângulos ao 
centro e ângulos inscritos numa circunferência. Estes são conceitos novos 
para os alunos e espera-se que esta actividade os ajude, no decorrer da 
aula, a deduzirem as definições de ângulo ao centro e ângulo inscrito. 
Esta tarefa será apresentada aos alunos através de uma transparência. 
(e49A→O) 
 
Após a identificação de tais ângulos, tenciona que sejam os alunos a estabelecer, 
usando o GSP, as relações entre as suas amplitudes e as dos respectivos arcos 
correspondentes: 
 
Após a realização da Actividade Motivacional os alunos terão 
oportunidade de, em pares ou grupos de três, trabalhar no computador e 
utilizar o programa de geometria dinâmica Sketchpad. Com as tarefas da 
Exploração pretende-se (...) que os alunos sejam capazes de relacionar a 
amplitude de um ângulo ao centro numa circunferência com a amplitude 
do arco correspondente, de relacionar a amplitude de um ângulo inscrito 
numa circunferência com a amplitude do arco correspondente e de 
relacionar as amplitudes de um ângulo ao centro e de um ângulo inscrito 
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numa circunferência que contenham o mesmo arco. Utilizando o 
programa GSP os alunos terão oportunidade de construir circunferências 
e ângulos, medir amplitudes de ângulos e a amplitude de arcos. 
(e49A→O) 
 
Com a utilização do GSP, Aida valoriza a actividade dos alunos na construção 
de circunferências e dos ângulos em estudo, na medição das amplitudes destes ângulos e 
dos arcos correspondentes, no registo e no confronto de resultados e das suas 
conclusões. Na dinamização dessa actividade, salienta a natureza exploratória das 
tarefas que adapta, que, segundo refere, “com as tarefas propostas para esta aula 
pretende-se criar um ambiente dinâmico e favorável à aprendizagem dos alunos, onde 
estes terão oportunidade para explorar, colocar questões e chegar a conclusões” 
(e49A→O). 
Ao integrar este software na sua estratégia, Aida procura fundamentar, baseada 
na literatura da Educação Matemática, a sua utilização: 
 
Este programa permite a construção de figuras planas e a sua posterior 
transformação e manipulação por “arrasto” de alguns dos seus elementos, 
o que permite a verificação de determinadas propriedades. Assim, um 
programa de geometria dinâmica como o Sketchpad pode favorecer o 
desenvolvimento da imaginação e da criatividade dos alunos. Os 
processos clássicos de (re)descoberta de propriedades geométricas 
apresentam, segundo Junqueira e Valente (1997), três grandes 
inconvenientes: "o tempo que se gasta na construção de um número 
suficientemente grande de exemplos relacionados com a propriedade; o 
tempo que se gasta na realização de medições e cálculos pouco precisos; 
as construções resultantes são estáticas e apenas podem ser tornadas 
flexíveis por meio da imaginação". Repetir várias vezes com papel e lápis 
uma construção de modo a procurar regularidades numa determinada 
situação, pode levar à desmotivação dos alunos. A utilização deste 
programa facilita esta tarefa, deixando mais tempo livre para a 
observação e análise das diferentes características das construções 
obtidas. (e49A→O) 
 
Desta forma, apercebe-se de algumas potencialidades dos programas de 
geometria dinâmica no estudo de conceitos geométricos. Os processos mais técnicos 
dão lugar à procura de invariantes e ao teste de conjecturas. 
Na dinamização da sua estratégia prevê algumas dificuldades, tais como a 
devida utilização do GSP pelos alunos, o tempo que estes podem demorar na resolução 
das tarefas e os ritmos diferenciados dos grupos: 
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As tarefas da Exploração serão realizadas pelos alunos no computador e 
poderão surgir dificuldades em usar correctamente o Sketchpad. Para 
tentar minimizar essas dificuldades, na ficha de apoio estão todos os 
passos que os alunos devem seguir para realizar as tarefas propostas. Para 
além disso, nela constam também os menus e botões que terão de usar e 
algumas figuras elucidativas das construções pretendidas. O tempo que 
os alunos demorarão a concretizar estas tarefas é incerto, o que pode 
fazer com que o plano não seja cumprido na sua totalidade. Outra 
dificuldade que poderá surgir será a de conciliar o ritmo de trabalho de 
cada grupo no computador e atender assim a todas as dificuldades dos 
grupos. Considero importante dar a oportunidade aos alunos de usarem a 
tecnologia e não ser apenas o professor a fazê-lo. (e49A→O) 
 
Com a experiência que pretende concretizar nesta aula, Aida salienta a 
oportunidade que os alunos têm de desenvolver a sua actividade num diferente ambiente 
de aprendizagem. Em vez de assistirem à utilização do computador pela professora, 
considera importante que os alunos possam tirar partido deste recurso na resolução das 
suas actividades. 
Para finalizar a aula, apresenta uma tarefa onde os alunos têm que preencher 
espaços em branco de frases sobre a informação que retiram da observação de uma dada 
figura: 
 
Com a tarefa da Síntese Final/Discussão pretende-se averiguar o grau de 
compreensão dos novos conteúdos leccionados. Esta será apresentada 
numa transparência e será conduzida pelo professor com o objectivo de 
promover a discussão entre os alunos. (e49A→O) 
 
Com tal tarefa pretende que os alunos explicitem o que aprenderam na aula, 
reservando para si o papel de dinamizadora das intervenções dos alunos. 
 
Interacção supervisiva 
 
Da análise da proposta de Aida para esta aula, a ser concretizada numa sala com 
computadores, as minhas sugestões procuraram tornar as tarefas mais claras e abertas 
para os alunos: 
 
Na Actividade Motivacional alterei a figura no sentido dos alunos 
poderem constatar que existem ângulos com o vértice no interior da 
circunferência que se distinguem pela posição do vértice. De igual modo 
procurei realçar que nem todos os ângulos com vértice na circunferência 
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são inscritos. Consequentemente, organizei as questões da Exploração 
[de modo que os alunos registem numa tabela os resultados que recolhem 
com o GSP]. Após este momento, faz sentido que os alunos apliquem os 
conhecimentos adquiridos. Na Síntese Final/Discussão, em vez de 
colocarmos questões orientadas, vamos apelar à capacidade dos alunos 
pedindo-lhes para tirarem da figura as possíveis relações. (e36O→A) 
 
Com a clareza das tarefas, procurei evidenciar os atributos essenciais dos 
exemplos e dos contra-exemplos das noções a adquirir pelos alunos. Com a natureza 
aberta das tarefas, procurei, atendendo ao ambiente da aula, favorecer a actividade dos 
alunos na organização da recolha dos dados, na concretização das relações pretendidas, 
e no confronto das suas conjecturas com as dos colegas.  
Como o ambiente desta aula era para Aida uma novidade na sua prática docente, 
achei oportuno sugerir que, na elaboração do plano, questionasse os diferentes aspectos 
inerentes à sua acção:  
 
Analisar os diferentes momentos da aula, desmontar o plano: os alunos 
têm presente os conhecimentos prévios? Como incentivar à participação? 
Quais as condições que a sala oferece? Que materiais podem ajudar nos 
processos de comunicação? Como gerir a intervenção dos alunos? Em 
que momentos haverá discussão? E em que momentos haverá sínteses? 
(e36O→A) 
 
O plano de Aida foi analisado no seminário de 22.3.04, que teve uma duração 
aproximada de duas horas e que se realizou com a presença das suas colegas de núcleo. 
As condições da sala de aula, composta por duas zonas, foram analisadas. Numa delas, 
as carteiras dos alunos dispõem-se à frente do quadro negro. Na outra, no flanco direito 
da sala, encontram-se os computadores cuja disposição em U dificulta a visibilidade 
para o quadro. Atendendo a estes factores, pensamos desenvolver alguns momentos da 
aula nas carteiras e outros nos computadores. Nas carteiras ficam a Actividade 
Motivacional, a Prática e a Síntese Final/Discussão. Nos computadores, ficam as tarefas 
da Exploração. Para que os alunos registassem as suas conclusões das tarefas resolvidas 
com a ajuda do computador, pensamos utilizar cartolinas, acetatos ou um quadro 
quadriculado. A opção que nos pareceu ser mais adequada foi levar para a sala de aula 
um quadro quadriculado móvel existente na escola. 
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Prática na sala de aula 
 
Esta aula foi observada em 23.3.04, com a presença do orientador da escola e de 
uma das colegas de núcleo. A sala de aula é ampla. À frente da porta de entrada fica a 
zona dos computadores, dispostos em forma de U e um pouco distantes do quadro. À 
esquerda desta zona ficam as carteiras que se encontram distribuídas à frente do quadro. 
Trata-se de uma sala com múltiplas funções, ideal para aulas de Matemática com 
recurso aos computadores.  
À medida que os alunos vão entrando e se distribuem pelas carteiras, os seus 
olhares desviam-se para a zona dos computadores e olham uns para os outros como que 
a interrogarem-se se os irão utilizar. Aida faz a chamada das presenças dos alunos e 
escreve no quadro o sumário da aula. Após o seu registo, distribui uma ficha de apoio 
aos alunos com as tarefas da aula. De seguida, dirige-se ao retroprojector e projecta um 
acetato com a figura da primeira tarefa que propõe aos alunos: 
 
Aida: Olhem para a figura da vossa ficha de trabalho. Quero que me 
digam quais dos ângulos têm vértice no interior da 
circunferência. 
Aluno: G. 
Aluno: BOC. 
Aluno: Há outro. 
Aida: Qual? 
Alunos: FGE. 
Aida: Qual é o vértice do ângulo BOC? 
Alunos: O. 
Aida: Que diferenças observam? 
Aluno: Um dos vértices está sobre o centro da circunferência. 
Aida: E o outro ângulo com vértice no interior da circunferência? 
Aluno: No ângulo BOC o vértice é o centro da circunferência enquanto 
no ângulo FGE o vértice está no interior da circunferência, mas 
não é o centro. 
Aida: Se vos disser que um ângulo com as características do ângulo 
BOC se chama ângulo ao centro, como definem ângulo ao 
centro? 
Alunos: É um ângulo cujo vértice é o centro da circunferência. 
Aida: FGE é um ângulo ao centro? 
Alunos: Não, o vértice não está no centro. 
Aida: Vamos olhar novamente para a figura e dizer quais são os 
ângulos com vértice sobre a circunferência. 
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Alunos: Os ângulos AHI e AHD. 
Aida: Observem estes ângulos e digam quais as diferenças que 
conseguem observar. 
Aluno: O I está fora da circunferência. 
Aida: Vejam relativamente aos lados dos ângulos. 
Alunos: No ângulo HAD os lados estão no interior da circunferência, 
enquanto no AHI só está um. 
Aida: Os lados do ângulo HAD contêm cordas e no ângulo ADI isso 
acontece? 
Aluno: Os lados do ângulo HAD contêm cordas da circunferência. No 
ângulo IHA apenas um dos lados contém cordas. 
Aida: Se vos disser que os ângulos com as características do ângulo 
HAD se chamam ângulos inscritos, como definem ângulo 
inscrito? 
Aluno: Tem o vértice sobre a circunferência e contém cordas. 
Aluno: Ângulo inscrito é um ângulo que tem o vértice na circunferência 
e os lados contêm cordas da circunferência. 
Aida: Porque o ângulo AHI não é um ângulo inscrito? 
Aluno: Porque só um dos lados contém cordas. 
Aida: Vamos passar para os computadores. 
 
Após a identificação numa circunferência dos ângulos ao centro e dos ângulos 
inscritos, os alunos foram para os computadores para, com a ajuda do GSP, 
estabelecerem as relações entre as amplitudes de tais ângulos e as dos arcos 
correspondentes: 
 
Aida: O que quer dizer arco correspondente? 
Aluno: Está entre A e B. 
Aida: Está contido onde? 
Aluno: O arco correspondente tem que estar contido no ângulo. 
Aida: Que relação estabeleceram? 
Alunos: Têm a mesma amplitude. 
Aluno: O ângulo AOB e o arco AB têm a mesma amplitude. 
Aida: Depois de movimentarem o ponto A o que observaram? 
Aluno: Têm sempre a mesma amplitude. 
Aluno: A amplitude de um ângulo ao centro é sempre igual à amplitude 
do arco correspondente. 
Aida: Na figura seguinte como designaram o ângulo? 
Alunos: Inscrito. 
Aida: Que relação obtiveram? 
Aluno: (Falam muitos alunos ao mesmo tempo) A amplitude do arco 
AB é o dobro do ângulo ACB. 
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Aida: Assim não vos entendo, falem um de cada vez. 
Alunos: A amplitude do ângulo inscrito é igual a metade da amplitude 
do arco correspondente. 
Aida: Que relação existe entre a amplitude de um ângulo inscrito e a 
de um ângulo ao centro com o mesmo arco correspondente? 
Alunos: A amplitude do ângulo inscrito é igual a metade da amplitude 
do ângulo ao centro. 
 
Após as relações pretendidas terem sido estabelecidas, os alunos regressaram aos 
seus lugares. Aida pediu aos alunos que fizessem uma súmula do que tinham feito nos 
computadores. Como faltavam sensivelmente 15 minutos para terminar a aula, opta por 
não concretizar os exercícios práticos e propôs a tarefa da Síntese Final/Discussão. Os 
alunos estabeleceram algumas relações por si próprios e outras com a ajuda de Aida. 
 
Reflexão 
 
A acção de Aida foi analisada no seminário que se realizou, na 2.ª feira seguinte 
à aula, em conjunto com as suas colegas de núcleo. Nessa análise, os aspectos mais 
destacados foram o espaço que propiciou para que fossem os alunos a definir as noções 
pretendidas, a forma como fomentou a participação dos alunos e os incentivou a 
ajudarem-se uns aos outros nas suas actividades com o GSP, e como procurou 
questionar os alunos de modo a conduzi-los a estabelecer as relações pretendidas. 
Contudo, quando estavam nos computadores, a participação dos alunos foi 
desorganizada. 
Na sua reflexão, Aida começa por evidenciar o papel da primeira tarefa da aula 
no envolvimento dos alunos nas definições de ângulo ao centro e de ângulo inscrito. 
Destaca o diálogo que estabeleceu e o aproveitamento, enquanto contra-exemplos, de 
algumas respostas dadas pelos alunos: 
 
Na Actividade Motivacional foi pedido aos alunos para analisarem uma 
figura onde estava representada uma circunferência e alguns ângulos com 
vértice sobre a circunferência ou com vértice no interior da 
circunferência. Com esta tarefa pretendia-se que os alunos conseguissem 
distinguir as definições de ângulo ao centro e ângulo inscrito numa 
circunferência. Este objectivo foi alcançado uma vez que, através das 
questões que coloquei, os alunos com as suas próprias palavras, 
escreveram as definições pretendidas. Por outro lado, tive a preocupação 
de não fornecer em nenhum momento estas definições aos alunos. Senti 
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que este foi um bom momento da aula e foi um dos que mais gostei. 
Penso que analisei bem a transparência com os alunos, algumas das suas 
respostas foram interessantes e, em alguns momentos, permitiram-me 
analisar contra-exemplos. (e54A→O) 
 
Da interacção com os alunos salienta o seu cuidado de não intervir nos 
momentos em que esperava que fossem estes a apresentar as definições pretendidas. 
Aida valoriza assim a actividade dos alunos, o que se observa também quando 
desenvolveram as suas actividades nos computadores: 
 
Depois da Actividade Motivacional os alunos foram, em pares e grupos 
de três, trabalhar para o computador. (...) Durante a fase em que os 
alunos trabalham nos computadores para descobrirem as relações 
pretendidas é essencial haver momentos em que se discutam os 
resultados e as conclusões a que chegam. Devido aos diferentes ritmos de 
trabalho, quer dentro de cada grupo quer dentro do grupo turma, torna-se 
difícil decidir quando os alunos devem parar de trabalhar para discutir 
determinada situação. Para esta aula era essencial haver dois momentos 
de discussão para que pudessem apresentar os seus resultados e 
pudessem também registá-los. Optei por esperar que todos realizassem as 
tarefas propostas para criar o primeiro momento de diálogo e discussão. 
(...) O segundo momento de discussão foi já efectuado nas carteiras pois 
à medida que os grupos iam acabando o trabalho nos computadores, 
foram retomando os seus lugares na sala. Neste momento foi possível 
registar no quadro negro as conclusões a que chegaram. Penso que os 
alunos trabalharam com empenho e entusiasmo nos computadores e, 
apesar de haver um pouco mais de barulho na sala de aula, estiveram 
interessados em concretizar as tarefas propostas. Apesar de os alunos não 
demonstrarem grandes dificuldades em realizar as construções pedidas, 
demoraram mais tempo do que esperava para finalizarem a Exploração. 
Penso que trabalhar com o GSP facilitou a concretização dos objectivos 
propostos para esta aula. (e54A→O) 
 
Reconhece a importância em propiciar, no ambiente exploratório que criou, 
momentos de discussão entre os alunos dos resultados e das conclusões que obtiveram. 
Ao aperceber-se da dificuldade em proporcionar tais momentos, atendendo aos 
diferentes ritmos de trabalho dos alunos, optou por esperar que todos concretizassem as 
actividades para fomentar tais discussões. Considera que o GSP favoreceu a descoberta 
pelos alunos das relações pretendidas.  
Na análise que faz do momento da Síntese Final/Discussão, apercebe-se da 
incongruência existente entre o que tinha idealizado e o que aconteceu: 
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Como faltavam apenas 15 minutos para o final da aula, decidi fazer a 
Síntese Final/Discussão. Os alunos foram estabelecendo algumas 
relações que podiam efectuar quer pela observação da figura dada, quer 
pelos dados que foram fornecidos. Apesar de ter idealizado este momento 
da aula como um espaço onde os alunos, sem qualquer interferência da 
minha parte, pudessem pensar, registar algumas relações e serem capazes 
de justificá-las, devido ao pouco tempo que faltava para o final senti 
necessidade de colocar algumas questões para ajudar a organizar algumas 
ideias. No entanto, senti que os alunos estavam entusiasmados e, apesar 
de ter acabado a aula, foi possível prolongá-la um pouco mais. Gostaria 
de ter tido mais tempo para esta discussão. Muitas outras relações seriam 
possíveis estabelecer e teria sido uma tarefa propícia para os alunos nos 
surpreenderem! (e54A→O) 
 
Embora saliente o interesse manifestado pelos alunos, reconhece que na luta 
contra o tempo teve que intervir para organizar a sua participação. Pela reacção dos 
alunos, valoriza o papel que as tarefas abertas podem ter na promoção da sua actividade. 
A importância que dá aos momentos de discussão dos resultados obtidos, nos 
processos de aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento da sua capacidade em 
comunicar matematicamente, é por si sustentada pelas Normas Profissionais do NCTM: 
 
A importância dos momentos de discussão e diálogo está bem presente 
nas Normas. O documento refere que os alunos, trabalhando em pequeno 
grupo, ou em turma, devem ouvir, responder e colocar questões ao 
professor e uns aos outros. Só assim se poderão convencer ou questionar 
os seus colegas sobre a validade de determinadas representações, 
soluções, conjecturas e respostas. Só assim poderão desenvolver 
competências discursivas. (e54A→O) 
 
Na concretização dos seus propósitos, indicia que a utilização do GSP e a 
natureza de algumas tarefas favoreceu o desenvolvimento de uma pedagogia mais 
centrada no aluno. Uma das ilações que retira desta experiência é procurar envolver 
mais alunos nos momentos de discussão: 
 
Estas aulas nos computadores são muito importantes para os alunos uma 
vez que lhes é dada a oportunidade de explorarem o que se pretende que 
aprendam (...) onde o processo de ensino-aprendizagem é mais centrado 
no aluno. Nestas aulas é fundamental dinamizar a discussão para que se 
validem os resultados obtidos pelos diferentes grupos de trabalho. Por 
outro lado, as tarefas propostas na Actividade Motivacional e na Síntese 
Final/Discussão foram escolhidas com o intuito de propiciar a discussão 
e o debate de ideias no grupo turma. São tarefas abertas que exigem o 
raciocínio dos alunos e a partir das quais podem relacionar os diferentes 
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conhecimentos que já possuem. Nestas aulas penso que é importante 
melhorar os momentos de discussão de resultados para que um maior 
número de alunos participe neles. (e54A→O) 
 
Ao concretizar duas aulas numa sala com computadores, Aida salienta a sua 
persistência e a das suas colegas para que tal fosse possível: 
 
A escola não tem sala de informática. Tem uma sala, que é uma sala de 
aula normal, com dez computadores. No início do ano, quando falamos 
na possibilidade de podermos utilizar esta sala para dar algumas aulas 
nos computadores, informaram-nos que os computadores não poderiam 
estar todos ligados ao mesmo tempo por problemas técnicos. No entanto, 
este problema foi resolvido o que nos permitiu dar aulas consecutivas nos 
computadores. Para poder utilizar esta sala é necessário pedir ao 
professor que tem lá aulas para trocar de sala. As dificuldades foram 
surgindo mas procurou-se contorná-las e no final, conseguir dar estas 
aulas até foi mais fácil do que se esperava. Devido às condições da sala, 
os alunos quando estão a trabalhar nos computadores não conseguem 
visualizar o quadro negro. Assim, na primeira aula que tiveram nos 
computadores não havia um local onde pudessem ser registados os 
resultados e as conclusões a que iam chegando e isto dificultou a 
discussão que se pretendia gerar no grupo turma e também o registo dos 
resultados. Para ultrapassar este problema, levou-se para a sala de aula 
um quadro quadriculado que se colocou junto aos computadores e que 
todos os alunos podiam observar. Deste modo, foi mais fácil registar 
resultados e conclusões e verifiquei que um maior número de alunos 
participou na discussão de resultados. (e54A→O) 
 
Ao confrontar as duas aulas que dinamizou nesta sala, procura retirar ilações da 
sua própria prática de modo a criar condições para que os alunos possam participar. No 
cômputo geral, Aida considera que esta experiência enriqueceu a sua prática 
pedagógica: 
 
As aulas nos computadores foram uma experiência muito rica uma vez 
que me permitiu vivenciar algumas das dificuldades que os professores 
enfrentam neste tipo de aulas e me deu a oportunidade de tentar 
ultrapassá-las. Esta experiência enriqueceu e permitiu inovar as minhas 
práticas. No futuro, se tiver oportunidade de dar este tipo de aulas não 
hesitarei em fazê-lo pois conheço algumas vantagens e desvantagens, o 
que faz com que esteja mais preparada para contornar as dificuldades que 
poderão surgir. (e54A→O) 
 
Desta forma, tende a valorizar a prática como um factor de aprendizagem no seu 
desenvolvimento profissional. 
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Síntese 
 
Na sua proposta de lição, Aida pretende promover a actividade dos alunos na 
descoberta das relações a estabelecer. Para este fim, destaca o papel da natureza 
exploratória das tarefas e a utilização do GSP pelos alunos. Ao integrar este software na 
sala de aula, procura na literatura fundamentar a sua utilização e receia que os alunos 
tenham dificuldades em utilizá-lo.  
Na interacção que desenvolvo com Aida, problematizo a forma como organiza 
as tarefas. Sugiro que transforme as tarefas de complemento por tarefas abertas, de 
modo a desafiar matematicamente os alunos. Com o intuito de se identificar com a 
dinâmica da aula, sugeri que questionasse os diferentes aspectos inerentes à sua acção. 
Na concretização da sua aula, Aida dinamizou a sua estratégia com base no 
questionamento, com a finalidade dos alunos definirem as noções e a estabelecerem as 
relações pretendidas. As tarefas e o GSP favoreceram a concretização da sua estratégia. 
Na análise da sua aula, Aida destaca o papel que as tarefas e o GSP 
desempenharam no desenvolvimento das actividades dos alunos na descoberta das 
relações pretendidas. Considera que os alunos se envolveram nas suas actividades. 
Neste processo, destaca a forma como orientou os alunos, sem dar respostas, 
questionando-os na exploração das tarefas. Reconhece que não teve tempo para 
concretizar a última tarefa como pretendia, por atender aos diferentes ritmos de 
aprendizagem para que todos pudessem apresentar os seus resultados. Sustenta com 
base na literatura a intervenção dos alunos nos momentos de discussão. Desta forma, 
desenvolve o seu conhecimento experiencial resultante da interligação entre a teoria e a 
prática. Considera que a utilização do GSP e a natureza das tarefas favoreceu o 
desenvolvimento de uma pedagogia centrada nos alunos. Problematiza a sua acção 
quando refere que poderia envolver mais alunos nos momentos de discussão. Retira 
ilações desta experiência e considera que com ela enriqueceu a sua prática pedagógica. 
 
8.3.5. Momento 5 
 
Prática na sala de aula 
 
A quinta aula é observada, em 11.5.04, na turma do 7.º ano, onde Aida aborda o 
tópico “Equações e problemas. Equações equivalentes. Classificação de equações”. 
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Depois de escrever no quadro o sumário da aula, projecta num acetato a equação do 1.º 
grau xxx +−=−+− 8742  e interpela os alunos para indicarem a incógnita, os membros 
e os termos da equação. 
De seguida, propõe algumas tarefas do manual escolar para que os alunos as 
resolvam em grupo. Os alunos juntaram-se aos colegas mais próximos das suas carteiras 
e na resolução das suas actividades trocam impressões entre os elementos do grupo. 
Aida circulou pela sala com o intuito de os ajudar. A primeira tarefa tinha por finalidade 
evidenciar o uso da mesma letra em contextos diferentes: 
 
Escreva uma equação para cada um dos problemas. Para cada equação 
considere n para o número desconhecido e diga qual é o valor de n. 
1.1. O produto de um número por 7 é 21. Qual é o número? 
1.2. O perímetro do quadrado ao lado é 12. Qual é o comprimento do 
quadrado? 
1.3. Três embalagens de detergente custam 1.80€. Quanto custa cada 
embalagem? 
 
Quando os alunos finalizaram a tarefa, um elemento de cada grupo apresenta no 
quadro a sua resolução: 
 
Aluno: 217 =×n  
 3=n  
 n representa um número desconhecido. 
Aida: Se n é o número desconhecido que nome damos a n? 
Alunos: Incógnita. 
Aluno: 124 =n  
 34:12 =  
 3=n  
 n representa o comprimento de um dos lados do quadrado. 
Aluno: €80,13 =++= nnnn  
 €60,0=n  
 n representa o custo de cada embalagem. 
 
A segunda situação foi a que levantou mais dúvidas aos alunos e os levou a pedir 
ajuda a Aida. No exercício seguinte, mediante as equações que lhes eram dadas, os 
alunos tinham que formular um enunciado para o contexto que lhes era indicado: 
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Aluno: Se às abelhas adicionarmos mais 80 abelhas dá 3 000. Quantas 
abelhas tinha a colmeia? Tinha 2 920 abelhas. 
Aluno: Se tirarmos 100 abelhas à colmeia ainda ficam 800. Quantas 
abelhas tem a colmeia? A colmeia tem 900 abelhas. 
 
Depois de observar que os alunos não manifestavam dúvidas, Aida introduziu a 
noção de equivalência de equações: 
 
Aida: 1013 =++x  é uma equação? 
Alunos: É, porque é uma igualdade com incógnita. 
Aida: Qual é a solução da equação? 
Aluno: 6, porque é o valor que se substituirmos a incógnita dá 10. 
Aida: Qual é a solução da equação 104 =+x ? 
Aluno: 6, porque somado com 4 dá 10. 
Aida: O que observam? 
Aluno: x  tem o mesmo valor. 
Aida: O que dizemos quando atribuímos um valor à incógnita e 
traduzimos a equação numa igualdade numérica? 
Alunos: Solução. 
Aida: Quando duas equações têm a mesma solução dizem-se 
equivalentes, que se escreve ⇔  e que se lê “equivalente a”. 
 Exemplo: 1013 =++x ⇔ 104 =+x . 
 
Após esta introdução, propôs aos alunos que resolvessem alguns exercícios do 
manual escolar. 
Na parte final da aula, ao abordar a classificação de equações do 1.º grau, gerou-
se alguma discussão na classificação das equações 1+= xx  e xxx +=2 . A última delas 
foi a que gerou mais diálogo: 
 
Aluno: Todos os números pares. 
Aida: E o 3 não é solução? 
(Depois de observarem que 3 era solução da equação) 
Aluno: Todos os números menos os negativos. 
Aida: O -2 será solução? 
(Depois de observarem que -2 era solução da equação) 
Aluno: Todos os números inteiros relativos. 
Aluno: Todos os números que existem. 
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Aida: (Depois de mostrar que 0,1 era solução da equação) E se for 
uma fracção? 
(Depois de observarem que 1/2 era solução da equação) 
Aluno: São todos os números racionais. 
Aluno: É o conjunto Q. 
Aida: Quantas soluções tem esta equação? 
Alunos: Infinitas. 
 
À medida que os alunos apresentavam as suas conjecturas, Aida confrontava-as 
com uma nova situação, o que fez com que chegassem à resposta correcta. Como esta 
resposta já foi dada após o toque da campainha, Aida dá por terminada a aula. 
 
Reflexão 
 
Na análise desta aula, Aida começa por recordar algumas dificuldades que os 
alunos tiveram em identificar o significado que a mesma letra tomava em diferentes 
situações: 
 
Constatei que a maior parte dos alunos sentiu dificuldades em identificar 
o que representava a incógnita em cada situação e em escrever a equação 
que traduz o problema. (...) A resolução do outro exercício gerou um 
pouco mais de discussão. Sabendo que a uma equação está associada 
uma questão, pretendia-se que os alunos escrevessem a questão que 
traduzia cada uma das equações apresentadas, no contexto do enunciado. 
(...) Isto gerou dúvidas que indicaram dificuldades dos alunos em 
compreender o significado da incógnita numa equação. (e58A→OM1) 
 
Interpelei Aida sobre a opinião com que tinha ficado quando acompanhou os 
alunos nas suas actividades: 
 
Os alunos manifestaram dificuldades em traduzir o problema, mas já não 
aconteceu na parte técnica. De facto os problemas são uma boa estratégia 
para fundamentar o estudo das equações. Quando andavas de grupo em 
grupo percebeste as razões das dificuldades manifestadas pelos alunos na 
percepção da incógnita? (e47O→AM2) 
 
Aida revela capacidade crítica sobre a sua prática, quando considera que tais 
dificuldades se deveram à abordagem que fez antes às expressões com letras:  
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Quando andei a tirar dúvidas pelos grupos essa dificuldade foi 
manifestada pela maioria dos alunos. Nos casos em que a variável 
representava um número desconhecido, os alunos facilmente davam a 
resposta. Penso que isto se deve ao facto de, quando introduzi as 
expressões com letras, reforçar a ideia de que se pode utilizar uma letra 
para representar um número desconhecido. Nos casos em que a variável 
representava, por exemplo, o comprimento do lado do quadrado, as 
dificuldades foram maiores. A forma como tentei ajudar os alunos foi 
pedindo-lhes que lessem com atenção a questão formulada no problema 
e, a partir dela, identificassem o que se pretendia saber. Essa informação 
dava-lhes logo o significado da variável. (e59A→OM3) 
 
Na sua opinião, a ênfase que deu à representação de números por letras dificultou os 
alunos a atribuir a uma letra um atributo de uma dada figura. 
Outro momento que analisou da sua acção foi o da introdução da noção de 
equações equivalentes: 
 
Escrevi no quadro uma equação muito simples e perguntei aos alunos 
qual seria a sua solução. Responderam de imediato. Depois, escrevi outra 
equação e questionei novamente os alunos qual seria a sua solução. Estas 
duas equações tinham a mesma solução e isso foi constatado pela turma. 
Assim, defini equações equivalentes e introduzi o símbolo que indica a 
equivalência entre duas equações. (e58A→OM1) 
 
Pela analogia que tem com o sinal de igual, por vezes os alunos deste nível 
escolar fazem um uso abusivo quer do sinal de equivalente quando ligam expressões, 
quer do sinal de igual quando ligam equações. No sentido de confrontar o uso destes 
sinais, salientei a Aida a oportunidade que teve para debater esta questão com os alunos: 
 
Quando analisaste alguns exemplos, para proporcionar um momento de 
discussão, poderias num deles ter ligado duas equações equivalentes pelo 
sinal de igual. Tal facto permitia-te averiguar o grau de compreensão dos 
alunos, como também distinguir a utilização do igual e da equivalência. 
(e47O→AM2) 
 
Aida reconhece que tal questão fazia sentido, quando refere que “tal ideia não me 
ocorreu na altura mas concordo que teria sido muito interessante” (e59A→OM3). 
Em termos globais, Aida considera que os alunos corresponderam ao que 
pretendia para esta aula, salientando no trabalho de grupo desenvolvido o espírito de 
interajuda e a participação dos alunos: 
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Penso que se estabeleceu na sala de aula um bom ambiente de 
aprendizagem, uma vez que os alunos participaram activamente nas 
tarefas propostas, trabalharam e as dificuldades que demonstraram foram 
sendo ultrapassadas através de diálogos que estabeleceram e também de 
algumas questões por mim colocadas. Gostei, particularmente da última 
parte da aula onde se estabeleceu um diálogo rico, com apresentação de 
exemplos e contra-exemplos essenciais para introduzir a classificação de 
equações. (e58A→OM1) 
 
Atendendo ao envolvimento dos alunos às tarefas propostas, questionei-a se “’é 
costume? Deveu-se à estratégia em grupo? Às tarefas?” (e47O→AM2). Aida considera 
que: 
 
Esta turma é costume trabalhar bem nas tarefas propostas. A estratégia de 
trabalho em pequenos grupos é uma estratégia que utilizo frequentemente 
e que resulta muito bem com esta turma. Isto porque os bons alunos desta 
turma gostam muito de ajudar os colegas com mais dificuldades e são 
eles que pedem muitas vezes para se juntarem e se poderem ajudar. O 
facto de as tarefas propostas serem na sua maioria a resolução de 
problemas promoveu e favoreceu o trabalho dos alunos. (e59A→OM3) 
 
 
Síntese 
 
Ao monitorizar a sua aula, Aida começa por recordar as dificuldades que os 
alunos sentiram em identificar o significado da mesma letra em diferentes situações. Ao 
procurar compreender a razão de tais dificuldades, questiona a forma como abordou as 
expressões com variáveis. A ênfase que deu ao uso de letras na representação de 
números, leva-a a considerar que dificultou os alunos a exprimir atributos de figuras por 
letras. Na abordagem da equivalência de equações, reconhece que poderia ter debatido 
com os alunos a diferença da utilização entre o sinal de igual e o de equivalente. Em 
termos gerais, considera que os alunos, ao desenvolverem as suas actividades em grupo, 
corresponderam ao que pretendia. No trabalho de grupo salienta na resolução das tarefas 
a interajuda entre os alunos e o envolvimento dos alunos na participação da aula. 
Destaca este espírito de interajuda na elucidação entre os alunos das dificuldades que 
surgiam nos elementos do seu grupo, que só quando persistiam é que procurava ajudá-
los mas sem lhes dar respostas definitivas. 
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8.3.6. Momento 6 
 
Prática na sala de aula 
 
Na sexta aula, observada em 21.5.04, Aida aborda na sua turma do 9.º ano o 
tema “Resolução de equações do 2.º grau”. Começa a aula por rever os elementos que 
compõem uma equação do 2.º grau: 
 
Aida: Na última aula começámos a aprender equações do 2.º grau, a 
escrever equações no 2.º grau na forma canónica. Quem dá um 
exemplo? 
Aluno: 50052 =+ xx . 
Aida: Porque é do 2.º grau? 
Aluno: Porque o maior expoente é 2. 
Aida: Como se escreve esta equação na forma canónica? 
Alunos: 0500502 =−+ xx . 
Aida: Qual é a forma geral das equações do 2.º grau? 
Alunos: 0,02 ≠=++ acbxax . 
Aida: Porquê 0≠a ? 
Aluno: Porque senão a equação não seria do 2.º grau. 
Aida: Se 0,0 =+= cbxa . 
 Escrevam algumas equações do 2.º grau em x  que sejam 
incompletas. 
 (Depois dos alunos indicarem algumas equações, Aida 
selecciona duas para as explorar) 
Aluno: 0105 2 =+x . 
Aluno: E se tiver 2105 2 =+x ? 
Aida: Escreve a equação na forma canónica. 
Aluno: (No quadro) 08502105 22 =+⇔=−+ xx . 
Aida: Esta equação não é do mesmo tipo da anterior? 
Aluno: É, em ambas 0=b . 
Aida: 
0,0
0,0
2
2
=+=
=+=
bxaxc
caxb
.  
Aida: Se c é um número real, podemos substituir por zero. Há mais 
alguma hipótese? 0,0 2 === axcb . O a  pode ser zero? 
Alunos: Não. 
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Depois da escrita da equação geral das equações do 2.º grau, Aida pede aos 
alunos para escreverem algumas equações do 2.º grau que sejam incompletas. Após 
alguma hesitação dos alunos, orienta a análise de algumas dessas equações em que o 
termo constante e o termo do 1.º grau são nulos. Com esta abordagem faz a 
generalização, a partir da equação geral, das equações do 2.º grau incompletas. Na 
resolução de algumas equações deste tipo, confronta-se com o esquecimento, da maioria 
dos alunos, dos casos notáveis, da decomposição de polinómios em factores e da lei do 
anulamento do produto: 
 
Aida: 032 2 =− xx . O que queremos determinar 
Aluno: x . 
Aida: 0)32( =−xx . O que se faz? 
Aluno: Multiplica-se. 
Aida: Não voltas para trás? 
Aluno: Pois é. 
 
Após rever a decomposição de polinómios em factores e a lei do anulamento do 
produto, os alunos aplicam estas noções na resolução de algumas equações do 2.º grau 
incompletas. Após a resolução dessas equações, Aida interpela a turma como 
resolveriam as equações 0)32( =−+ aa  e 4)32( =−yy . Só uma aluna é que respondeu 
que na segunda equação não se podia aplicar a lei do anulamento do produto porque o 
2.º membro da equação não era nulo. Com esta intervenção, Aida destaca o significado 
da lei do anulamento do produto. 
 
Reflexão 
 
Ao analisar a sua acção, Aida começa por recordar as dificuldades que os alunos 
tiveram em referir, a partir da equação geral do 2.º grau completa, exemplos de 
equações incompletas: 
 
Para introduzir as equações do 2.º grau incompletas, numa transparência, 
apresentei aos alunos a forma geral de uma equação do 2.º grau completa 
escrita na forma canónica e pedi aos alunos alguns exemplos de equações 
do 2.º grau incompletas. Aqui os alunos revelaram mais dificuldades do 
que as esperadas, uma vez que se tinha acabado de rever a forma geral de 
uma equação do 2.º grau completa. Assim, foi necessário colocar 
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algumas questões para tentar ajudar a minimizar as dificuldades sentidas 
pelos alunos. Uma das questões que coloquei foi “se o termo 
independente for nulo a equação do 2.º grau continua a ser completa? E 
se o termo em x for nulo?”. Os alunos responderam correctamente às 
questões e tornou-se claro quando é que uma equação do 2.º grau é 
incompleta. Apresentaram exemplos como 0105 2 =+x  e 2105 2 =+x . 
Nesta última pedi ao aluno que a sugeriu para a escrever na forma 
canónica. Assim, todos puderam verificar que se tratava de uma equação 
do mesmo tipo que a anterior, uma vez que em ambas o coeficiente do 
temo em x é nulo. Os alunos deram ainda um outro exemplo de equação 
do 2.º grau incompleta em que é nulo o termo independente 033 2 =+ xx . 
Como ainda faltava analisar um outro tipo de equações do 2.º grau 
incompletas, questionei os alunos se numa equação do tipo 02 =+ cax , c 
não poderia ser nulo, uma vez que é um número real. Assim, surgiram as 
equações do tipo 02 =ax . (e60A→OM1) 
 
Depois de introduzidas as equações do 2.º grau incompletas, Aida abordou a sua 
resolução contando que os alunos tivessem presente os conhecimentos adquiridos no 
ano anterior:  
 
De seguida passou-se à resolução de equações do 2.º grau do tipo 
02 =+ bxax . Numa transparência foi apresentado um exemplo de uma 
equação deste tipo. Foi pedido, como anteriormente, aos alunos que 
indicassem o que se teria de fazer para conseguir resolver a equação. 
Mais uma vez os alunos demonstraram muitas dificuldades. Tal deveu-se 
ao facto de ser necessário que os alunos estivessem recordados da 
decomposição de polinómios em factores e da lei do anulamento do 
produto. Assim, comecei por colocar o factor comum, x, em evidência, 
obtendo a equação 0)32( =−xx . Aqui não surgiram muitas dúvidas mas 
quando questionei a turma sobre o que deveria fazer a seguir, um aluno 
respondeu que deveria multiplicar x por )32( −x . Pôde, no entanto, 
verificar que se efectuasse a multiplicação obteria a equação inicial e 
estaria assim a “andar para trás”. Para prosseguir a resolução da equação 
foi necessário rever a lei do anulamento do produto. Mais uma vez os 
alunos demonstraram não ter este pré-requisito e, após resolver a equação 
dada, analisei alguns exemplos e contra-exemplos da aplicação desta lei. 
Comecei por questionar a turma se poderia aplicar a lei do anulamento do 
produto na equação 0)32( =−+ aa . Neste contra-exemplo ficou evidente 
que no 1.º membro não tínhamos um produto e portanto não se poderia 
aplicar a lei. Assim, reescrevi a equação apresentada na forma correcta 
para aplicar a lei, para que os alunos observassem as diferenças. Um 
outro contra-exemplo que apresentei foi a equação 4)32( =−yy . De 
imediato uma aluna respondeu que não poderíamos aplicar a lei uma vez 
que não tínhamos o 2.º membro da equação nulo. (...) Depois de alguma 
inércia demonstrada pelos alunos no início da aula, (...) os alunos 
participaram activamente nas tarefas propostas, trabalharam e as muitas 
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dificuldades que demonstraram no decorrer da aula foram sendo 
ultrapassadas com a minha orientação. (...) Os objectivos que estabeleci 
para esta aula foram parcialmente atingidos uma vez que devido às 
dificuldades dos alunos não foi possível finalizar a resolução das 
equações do tipo 02 =+ bxax  nem para resolver equações do 2.º grau 
incompletas do tipo 02 =+ cax . (e60A→OM1) 
 
A quantidade de conceitos que estavam a ser abordados fez com que os alunos 
manifestassem algumas dificuldades. A maioria dos alunos não tinha presente nem os 
casos notáveis da multiplicação de polinómios, nem a lei do anulamento do produto. No 
diálogo que travo com Aida confrontei a sua estratégia com outra que propusesse, na 
aula anterior, aos alunos uma actividade para reverem, como trabalho de casa, os 
assuntos necessários para esta aula: 
 
As dificuldades deveram-se, na minha opinião, ao facto de terem que 
relacionar muitos conceitos abordados mas já esquecidos e aplicá-los na 
resolução de equações. Contudo, as equações incompletas são abordadas 
no 8.º ano. Donde poderia ter sido proposto um trabalho de casa na aula 
anterior que levasse os alunos a reverem tais conceitos. (e50O→AM2) 
 
Aida reconhece que tal actividade não lhe ocorreu, por pensar que os alunos se 
lembrariam dos assuntos: 
 
O tipo de tarefas que foram propostas poderá ter sido responsável pela 
atitude passiva que os alunos foram assumindo. (...) Tive de assumir uma 
postura, na minha opinião, mais interventiva, persistente e motivadora 
para ajudar os alunos a ultrapassar dificuldades e participarem na aula. 
(...) De facto, não me ocorreu pedir esse trabalho de casa uma vez que 
não tinha a percepção de que este assunto estava tão esquecido. Se hoje 
voltasse a dar estas aulas certamente faria de forma diferente. Estar 
atrasada no programa e saber que tinha poucas aulas para dar o capítulo 
das Equações condicionou bastante a preparação das aulas. Isso 
prejudicou, na minha opinião, a aprendizagem dos alunos uma vez que 
este assunto requer tempo para compreenderem o que estão a fazer, 
prática na resolução de equações e principalmente para a resolução de 
problemas. (e63A→OM3) 
 
Com esta aula, Aida apercebe-se que na resolução de equações do 2.º grau 
incompletas, pelos conceitos que lhe estão subjacentes, nem todos os alunos 
desenvolveram a capacidade de aplicar as técnicas correspondentes. Refere que é 
necessário algum tempo para os alunos compreenderem essas técnicas, como também 
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refere a falta de tempo que tem para cumprir os assuntos que saem no exame que os 
alunos têm que efectuar brevemente. Desta forma, Aida debate-se na sua prática 
pedagógica com o dilema entre cumprir a todo o custo o estipulado para o exame ou 
valorizar a qualidade da aprendizagem. 
 
Síntese 
 
Ao analisar a sua acção, Aida começa por salientar o conflito cognitivo que os 
seus alunos tiveram em referir, a partir da equação geral do 2.º grau, algumas equações 
do 2.º grau incompletas. Esperava que, a partir da equação geral, os alunos indicassem 
intuitivamente algumas situações particulares. Como forma de contornar as dificuldades 
destes, salienta que procurou questioná-los de modo a evidenciar o que se pretendia. 
Apercebe-se, na resolução de equações do 2.º grau incompletas, do esquecimento dos 
alunos em factorizar polinómios e de aplicar a lei do anulamento do produto. De modo a 
salientar aos alunos os atributos essenciais desta lei, analisa com a turma alguns contra-
exemplos. Problematiza a sua estratégia, por reconhecer, por um lado, que o tipo de 
tarefas que seleccionou terá contribuído para a passividade dos alunos em alguns 
momentos da aula. Por outro lado, por não considerar, na fase de preparação da aula, a 
possibilidade dos alunos estarem esquecidos dos conhecimentos adquiridos no ano 
anterior. 
 
8.4. A reflexão e as TIC: Contributos do dispositivo de formação 
 
O processo de reflexão e o papel das TIC 
 
A recolha por parte dos professores de indicadores sobre a concretização de uma 
dada estratégia favorece a monitorização do que acontece na sala de aula. Com esta 
finalidade, Aida manifesta, na entrevista inicial, a preocupação de anotar no final das 
aulas as suas apreciações. Assim, procura averiguar “se consegui transmitir o que 
pretendia, se me fiz entender. Vejo pela reacção dos alunos se atingiram o que queria” 
(E1). Por analisar as suas apreciações, considera-se uma professora reflexiva com a 
finalidade de “melhorar cada vez mais as minhas aulas” (E1). No desenvolvimento 
deste processo, pensa que as TIC a “vão ajudar a pensar, a organizar o pensamento, a 
transmitir melhor no que estou a fazer” (E1). 
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Ao longo do estágio, ao retirar ilações da sua prática docente, Aida desenvolve a 
sua capacidade reflexiva: 
 
Apesar do cuidado e reflexão com que foram preparadas as aulas há 
sempre aspectos que, depois de pormos em prática as actividades 
preparadas, vemos que podem ser melhorados. A observação do impacto 
que as actividades e/ou materiais causam nos alunos fazem-nos reflectir 
sobre o modo como foram apresentadas, orientadas e também o que 
poderíamos alterar. (Fórum EL, 26.12.03) 
Eu penso muitas vezes se reagi bem perante determinada situação, se 
deveria ter dito algo diferente ou se a forma como falei foi a mais 
adequada, (...) retiro as minhas ilações para uma situação idêntica que 
poderá surgir no futuro, mas fica sempre aquela dúvida e aquela pergunta 
“e se…”. (Fórum EL, 22.2.04) 
É essencial para (...) melhorar as (...) práticas reflectir sobre as 
abordagens (...) para determinado tema e sobre as tarefas (...) depois de 
pôr em prática determinada estratégia (...) reflectir sobre o que pode ser 
melhorado. Quando decidimos utilizar o Ábaco para ensinar as operações 
com inteiros relativos não esperávamos que surgissem tantas dificuldades 
na subtracção e isso fez-nos repensar na estratégia a utilizar para dar a 
multiplicação e divisão de inteiros relativos. (Fórum EL, 16.4.04) 
 
Nesse desenvolvimento, a sua percepção sobre a prática reflexiva evolui de uma 
perspectiva mais centrada na forma como transmite os conhecimentos, para uma 
perspectiva mais questionadora, mediante a problematização da sua acção de como 
esses conhecimentos foram adquiridos pelos alunos. O foco das suas reflexões passa a 
ser o impacto que as suas estratégias têm na aprendizagem dos alunos, onde o papel das 
tarefas, dos materiais, do professor e dos alunos é analisado. A prática na sala de aula 
emerge assim no seu discurso como indutora de um processo a ser, a posteriori, 
problematizada e reconstruída: 
 
Quais foram as dificuldades encontradas, minhas e dos alunos, aquilo que 
poderia melhorar, fazer uma descrição da aula, como as coisas correram, 
o porquê, o que correu bem porquê, e o que correu mal porquê, pensar e 
repensar no tipo de tarefas, se desse amanhã o que faria de diferente, se 
tivesse outra turma o que é que eu iria modificar, reconstruir a aula. (E2) 
 
Na análise das suas aulas observadas, Aida valoriza, na entrevista final, a 
existência de alguma distância entre a sua acção e o momento da reflexão: 
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É importante passar um certo tempo, criar uma distância e olhar para trás, 
porque nos permite analisar de outra perspectiva, a ver com outros olhos 
aquilo que aconteceu. Eu notei que quando nós discutimos as aulas, logo 
no início do ano nós chegamos a discutir no próprio dia ou no dia 
seguinte e eu não gostava muito porque lá está, nós tínhamos acabado de 
dar uma aula, tínhamos feito o nosso melhor, tínhamos esforçado e se 
calhar houve um ou outro aspecto que não correu tão bem e aquilo 
tornava-se um bocado emotivo, e nós centrávamos a nossa reflexão na 
nossa acção e não naquilo que de facto aconteceu, nas respostas dos 
alunos, no tipo de questões que os alunos colocaram. (E2) 
 
Com tal opinião, distingue o olhar emotivo, mais centrado em alguns momentos 
da sua actuação, do racional, na análise mais global do que aconteceu, sobre as suas 
práticas. Contudo, no desenvolvimento deste processo, Aida refere que no princípio 
teve algumas dificuldades em reflectir sobre as suas práticas: 
 
No início senti muitas dificuldades, principalmente a escrever aquilo que 
eu pensava, o que era resultado da minha reflexão sobre as minhas 
práticas. À medida que o tempo foi passando desenvolvi essa 
competência e, por exemplo, o professor no início do ano pediu-nos para 
nós fazermos uma reflexão semanal daquilo que tinha ocorrido naquela 
semana através do e-mail e isso ajudou a desenvolver essa competência 
porque no início as aulas assistidas ainda nem sequer tinham começado e 
isso ajudou a desenvolver essa competência e analisar o papel das tarefas, 
dos recursos, foi muito importante e ver o que é que poderíamos ter feito 
melhor. (E2) 
 
Tais dificuldades devem-se à sua inibição relativa à expressão escrita. 
Considera, no entanto que ultrapassou esta dificuldade com a utilização, ao longo do 
ano, do e-mail no relato de alguns acontecimentos da sua prática. Na sua opinião, este 
meio de comunicação serviu de complemento à reflexão efectuada presencialmente. 
Porém, ao confrontar estes dois meios de análise da sua prática na sala de aula, destaca 
algumas vantagens do virtual em relação ao presencial: 
 
É totalmente diferente, o processo de escrita envolve muito mais 
reflexão, eu muitas vezes escrevia no computador e apagava, apagava 
muitas vezes, será que aquilo que escrevi era realmente o que eu queria 
dizer? E muitas vezes não era e tinha de repensar a forma como escrever. 
Foi melhor do que reunir presencialmente porque dava-nos um espaço 
para reflectir que não existe numa reunião presencial. (E2) 
 
Por poder analisar e confrontar o que escrevia com o que pensava sobre a forma 
como via a sua acção, considera que o e-mail favoreceu a desenvolver os seus processos 
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reflexivos. Para além de destacar este meio de comunicação no desenvolvimento deste 
processo, também destaca as discussões que dinamizou no fórum sobre alguns aspectos 
da sua actuação: 
 
No sentido da gestão de sala de aula, de pensar no papel do aluno, no 
papel do professor, no discurso. Por exemplo, colocar uma tarefa, de 
início uma das dificuldades que nós tivemos foi dar um tempo para os 
alunos responderem e esse tempo era muito curto, sentimos a necessidade 
de, e vimos e reflectimos que de facto o tempo de resposta dos alunos 
tem que ser mais longo, tem que se dar mais tempo aos alunos para 
pensarem. Outro aspecto é tentar perceber numa resposta errada do aluno 
o porquê, qual é o erro e o que é que está por trás do erro, são aspectos 
que eu nunca tinha pensado e foi através da discussão no fórum e na 
leitura das normas que começamos a repensar esses aspectos da sala de 
aula, ou valorizar todas as respostas dos alunos por exemplo. (...) O 
fórum por um lado permitiu discutir algumas vantagens e desvantagens 
de tarefas e de recursos que levamos para a sala de aula e que nos nove 
foram coincidentes muitas vezes, todos os núcleos de estágio levaram os 
sensores ou fizeram aulas com os computadores. (...) O fórum permitiu-
nos reflectir sobre o ambiente, a cultura e dinâmica na aula de 
Matemática. Principalmente com a leitura das normas, fez-nos reflectir e 
pensar, eu aprendi muito com as normas. No início não sabia sequer que 
existia esse documento e fez-nos reflectir porque nós púnhamos no fórum 
a nossa opinião e líamos a opinião dos outros (...) deu para confrontar e 
desenvolver a nossa prática. (E2) 
 
Tais discussões fazem com que Aida problematize e reformule a sua concepção 
sobre o ensino de Matemática, sobretudo sobre o papel que o aluno deve ter nas 
actividades desenvolvidas na aula. Reconhece que foi através da discussão sobre a 
prática docente que se apercebeu que os seus processos condicionavam as formas de 
pensar dos alunos. Também reconhece que foi através dessas discussões que começou a 
valorizar o papel do erro dos alunos nos seus processos de aprendizagem. Todas as 
respostas são assim consideradas como forma de promover a predisposição dos alunos 
para a Matemática. 
Algumas das discussões que tem no fórum são suportadas teoricamente pelas 
Normas. Aida considera que este processo, dinamizado por este meio de comunicação, 
favoreceu o desenvolvimento da sua capacidade reflexiva, resultante do confronto das 
suas concepções com a leitura das Normas e do confronto do que escrevia com as 
formas de pensar dos outros. Consequentemente, também considera que este processo 
contribuiu para o desenvolvimento da sua prática pedagógica: 
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Para o desenvolvimento das minhas práticas e para a minha formação, 
estavam interrelacionadas e relacionavam-se com os problemas que 
estávamos a viver na sala de aula e no nosso dia-a-dia. (...) Foram todos 
importantíssimos porque nos obrigaram a ler, a reflectir, a confrontar 
ideias e a aprender e a desenvolver as nossas competências enquanto 
professores. De início foi muito difícil, lá está era a minha dificuldade em 
escrever aquilo que eu pensava, e com o tempo desenvolvi essa 
competência. (E2) 
 
A leitura e a discussão das Normas no fórum são por si valorizadas por considerar que 
os tópicos abordados iam ao encontro da sua realidade profissional.  
No desenvolvimento da sua capacidade reflexiva, considera que a discussão 
sobre as suas aulas a ajudou a questionar a sua prática docente: 
 
Nós no início não sabíamos muito bem que aspectos focar, do que falar, 
no início dizíamos tudo correu bem ou tudo correu mal e não sabíamos 
dizer porquê. O reflectir, o desmontar, as questões que nos colocava na 
discussão das aulas ajudou-nos, orientando-nos no discurso que íamos 
tendo. (E2) 
 
Reconhece que no início do seu estágio tinha dificuldade em considerar o foco 
da sua reflexão. À medida que se concretizam as discussões sobre a sua prática docente, 
considera ultrapassar essa dificuldade e desenvolver a capacidade de a problematizar.  
 
Perspectivas sobre o dispositivo de formação 
 
Na primeira reunião que tive com os estagiários sob a minha responsabilidade, 
apresentei as linhas gerais do dispositivo de formação. Após o esclarecimento de 
algumas questões colocadas, pedi-lhes que me enviassem por e-mail as suas opiniões 
sobre tal dispositivo. Nas suas considerações, Aida aprecia os meios que favorecem os 
processos de trabalho à distância e que facilitam a comunicação no desenvolvimento da 
sua prática pedagógica: 
 
Penso que as ideias contidas no documento que nos mostrou são boas e 
podem trazer muitas vantagens para ambas as partes: para o professor, 
pois estará mais próximo de cada núcleo, e para nós professores 
estagiários. Na minha opinião penso que, para que seja possível 
implementar o seu projecto é necessário conseguir criar entre todos um 
ambiente de profundo respeito pela opinião de cada um, onde as críticas 
sejam construtivas e a partilha de ideias e problemas seja feita sem 
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qualquer tipo de receio. Só o facto de podermos estar sempre em contacto 
com o professor, sem ser necessário uma deslocação de bastantes km, já 
é uma enorme vantagem. Além disso, também podemos contactar com os 
nossos colegas das outras escolas, e se não fosse pela Internet tal não 
seria possível. É por isso que considero o "espaço de partilha" importante 
e uma mais valia para todos. Gostei muito quando o professor utilizou a 
palavra ajuda pois penso que é disso que nós precisamos ao iniciar a 
nossa carreira. Com o tempo penso que iremos descobrir outras 
vantagens e, se algo não correr tão bem, é nosso dever tentar fazer cada 
vez melhor. (e2A→O) 
 
Ao considerar o respeito pela opinião de cada um, manifesta algum receio pela 
imagem que os meios electrónicos de comunicação podem criar nos outros. Tal 
sentimento emerge na entrevista inicial. Aida mostra-se reticente em relatar 
determinados problemas ou episódios que possam acontecer na sua sala de aula, quando 
refere que “depende do tipo de problema, há vários problemas, se calhar há coisas que 
já me aconteceram e que não me importo de contar, mas há outros que não” (E1). No 
caso de apresentar alguns dos seus problemas, agrada-lhe a possibilidade de poder 
receber sugestões dos diferentes intervenientes no dispositivo de formação. 
Na entrevista final, ao pronunciar-se sobre o papel das TIC no seu estágio, 
começa por considerar que favoreceram a dinamizar o espírito de partilha com os 
colegas de outros núcleos: 
 
Favoreceram, porque nós podemos partilhar aquilo que nós tínhamos 
feito, ao mesmo tempo recebemos aquilo que outros núcleos tinham feito 
e adaptamos também à nossa realidade e estou-me a lembrar por exemplo 
de um formulário que foi o grupo de [Escola C] que elaborou, já tinham 
dado as aulas nos computadores no 9.ºano, e ajudou-nos imenso, mas 
também noutro tipo de actividades e tarefas favoreceu muito. (E2) 
 
Nessa partilha, faz questão de salientar que o que recebia dos seus colegas 
procurava adaptar ao seu contexto escolar. Na elaboração colaborativa de algumas 
tarefas com os outros núcleos, aprecia o papel desempenhado pelo e-mail:  
 
Esse espírito foi importante e foi uma maneira também de nós nos 
organizarmos, porque se não houvesse uma metodologia por trás, os três, 
são três núcleos que estão longe, não estão em contacto diário, estávamos 
semanalmente, ou às vezes nem semanalmente juntos, e portanto só 
através do e-mail e do fórum é que nós muitas vezes comunicávamos e 
através do e-mail as coisas iam surgindo, uns faziam isto e mandavam, 
outros acrescentavam e mandavam. (...) No fórum eu coloquei algumas 
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dúvidas, expus alguns problemas e dei também as minhas sugestões a 
alguém que pedia ajuda, partilhamos também algumas experiências e 
através do e-mail também tive essa oportunidade de expor alguns 
problemas ao professor, alguns problemas relacionados com 
determinados alunos numa turma e isso foi importante, mas sentia-me à 
vontade quer pelo e-mail quer pelo fórum. Também presencialmente não 
tinha qualquer tipo de inibição. (...) No início do ano não me sentia muito 
à vontade, até para colocar um problema meu, a partir do momento que 
alguém colocou, era um bocado também a ideia que ficassem de mim, 
fragilizar a minha imagem também de início não conhecia muito bem as 
pessoas com quem estava a trabalhar. (...) A partir do momento em que, 
lembro-me por exemplo a partir do momento em que o Fábio pôs lá 
aquele tópico da indisciplina, a partir desse momento acho que abriu 
portas e as pessoas começaram sem inibições a falar também das suas 
práticas e dos seus problemas. (E2) 
 
Dos diferentes meios em que interage com os seus colegas, o e-mail, o fórum e 
as reuniões presenciais, Aida não exprime ter-se sentido inibida em algum deles. O seu 
receio inicial em partilhar no fórum algumas situações da sua prática dissipa-se ao longo 
do ano perante a iniciativa de outros colegas. Enquanto dinamizadora das discussões no 
fórum considera-se um elemento interventivo, quando refere que “acho que muitas 
vezes tentei colocar questões, tentei, eu acho que falo muito daquilo que penso que está 
mal na realidade” (E2). Reconhece que nem sempre foi fácil dinamizar tais discussões. 
Por um lado, porque “é preciso saber que questão colocar, como colocar, às vezes a 
questão tem interesse, outras vezes não tem” (E2). Por outro lado, pelo interesse das 
mensagens, pela gestão da leitura das que eram colocadas pelos seus colegas e pela 
forma como colocava as suas mensagens: 
 
De inicio tinha que ler, agora ultimamente via onde é que eu tinha 
respondido antes porque já sabia que tinha lido para trás. Agora para o 
fim já punha lá uma mensagem rapidamente, antes escrevia grandes 
mensagens, muito pesadas, porque nós íamos lá copiávamos para o Word 
depois tentávamos fazer e escrever com papel e lápis e só depois é que 
íamos pôr a mensagem no fórum e isso dava muito mais trabalho, agora 
desenvolvi, para o fim já escrevia lá e punha e já eram mensagens mais 
curtas, mais sintetizadas. (E2) 
 
Dos dois fóruns existentes no dispositivo de formação, considera que alguns 
tópicos do fórum do Espaço Livre tiveram importância na sua formação, tais como o da 
Indisciplina, Histórias da Sala de Aula, A Experiência com a WebQuest, O Papel do 
Discurso na Sala de Aula e o Trabalho de Grupo em Matemática: 
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Um dos primeiros tópicos que apareceu, que foi o da indisciplina, foi 
importante porque permitiu-nos partilhar alguns problemas, ouvir 
também a realidade dos outros núcleos e ouvir também os problemas 
porque eles passavam e muitas vezes eram comuns, e podemos dar 
sugestões e foi um pouco nós apoiarmo-nos um pouco através deste 
tópico, vimos que realmente aqueles problemas que estávamos a passar 
não eram só nossos e que eram comuns aos outros estagiários e isso pode 
ajudar-nos muito. No tópico das histórias da sala de aula, permitiu-nos 
conhecer aquilo que outros núcleos, tipo de tarefas, recursos que eles 
levaram para a sala de aula, vantagens e desvantagens que eles 
analisaram e nos deram a conhecer e que muitas vezes nos ajudaram e 
nos preveniram nas nossas práticas. Por exemplo na experiência com a 
WebQuest nós expusemos o nosso trabalho, a forma como fizemos a 
WebQuest, as dificuldades que sentimos na sua elaboração, vimos que 
foram um pouco comuns às dos outros estagiários e depois também 
confrontamos a reacção dos alunos às WebQuests, depois confrontamos 
as apresentações, se os alunos estavam mais ou menos interessados, deu-
nos a conhecer a realidade também da experiência noutras escolas. Penso 
que também o papel do discurso na sala de aula também foi importante, 
mas também já estava nas normas, o trabalho de grupo em matemática, o 
trabalho de grupo é algo que exige muito do professor e não pode ser 
feito de qualquer maneira, nós discutimos um pouco algumas das 
dificuldades que surgem na implementação do trabalho de grupo. Tinha 
outros que também foram importantes mas estes foram os mais 
importantes. (E2) 
 
O seu interesse por estes tópicos deveu-se à possibilidade de poder partilhar 
problemas e experiências da prática docente com os intervenientes no fórum. Atendendo 
ao apoio proporcionado por este meio, salienta que não se sentiu sozinha a enfrentar os 
seus problemas. Apercebe-se assim que alguns são similares aos dos seus colegas, o que 
a leva a compreendê-los melhor e a recolher ideias para os enfrentar. Através deste 
meio, também teve a oportunidade de recolher opiniões sobre algumas experiências que 
desenvolveram na sala de aula, o que lhe permite retirar algumas ilações para a sua 
prática docente. 
Ao valorizar estes tópicos, em detrimento de outros que achou menos 
importantes, como o das “curiosidades, [que] foi um dos que não teve assim tanto 
interesse” (E2), salienta o interesse das discussões, através deste meio de comunicação, 
incidir sobre temas que se relacionem mais directamente com a sua prática. 
Interpelada para apresentar uma apreciação crítica ao dispositivo que suportou a 
sua prática pedagógica, Aida considera que: 
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Este dispositivo penso que foi importantíssimo, tinha uma ideia 
completamente diferente da relação do orientador da universidade com os 
estagiários, daquilo que eu ouvia dos outros meus colegas dos anos 
anteriores e mesmo durante este ano alguns colegas que nos relataram 
como é que era essa. O mais comum é o orientador da universidade ir à 
escola observar 4 a 6 aulas e depois analisar as aulas com os estagiários, 
e pouco mais é feito. Este ano não, este ano tivemos a oportunidade de 
trabalhar com os nossos colegas de outros núcleos de estágio, trabalhar 
colaborativamente não só nas reuniões que tínhamos aqui, através do e-
mail e do fórum tivemos muitas oportunidades de desenvolver o trabalho 
colaborativo, não vi isso com outros núcleos de estágio. As reuniões 
presenciais foram importantes, nós discutimos, tivemos oportunidade de 
nos conhecer melhor, de partilhar experiências, de trocar opiniões, ler 
textos, de analisar textos com os nove. O e-mail e o fórum têm todas as 
vantagens que já falamos. Este dispositivo de formação não é comum, eu 
gostei muito, acho que foi importante e ajudou-nos a desenvolver a nossa 
formação como professores, nas reflexões, na análise das tarefas, dos 
materiais que levamos para a sala de aula, no tipo de questões que 
colocávamos aos alunos, nas respostas, em muitos, muitos aspectos, acho 
que foi importante. (...) Teve influência porque pude ler aquilo que os 
outros diziam, por exemplo, sobre tarefas e recursos que foram levadas à 
prática à sala de aula, no fórum foram analisadas vantagens e 
desvantagens e lá está quando nós iríamos aplicar, fizemos o mesmo tipo 
de tarefas, tivemos a oportunidade de conhecer aquilo que os outros já 
tinham feito, as dificuldades com que se confrontaram, as desvantagens 
que apontaram e as vantagens e como melhorar e também teve influência 
na minha formação. (E2) 
 
Do dispositivo, destaca o papel que desempenhou no estreitamento de 
interacções com os diferentes intervenientes, no trabalho que desenvolveu e na partilha 
com outros estagiários, na discussão sobre temas ligados à sua prática docente e no 
desenvolvimento da sua capacidade reflexiva. Destaca também o papel desempenhado 
pelo e-mail nos momentos de preparação das aulas em que foi observada: 
 
O papel do e-mail foi fundamental, porque nós através do e-mail 
enviávamos um plano da aula, o professor analisava e sugeria algumas 
alterações ou propostas, que nós depois posteriormente poderíamos 
analisar e discutir e isso foi muito importante porque fez-nos evoluir, fez-
nos pensar em questões que não tínhamos, possíveis dificuldades que não 
tínhamos pensado no momento em que realizamos os planos, o tipo de 
tarefas que escolhemos também tornaram-se mais abertas, mais centradas 
no aluno, nós tínhamos alguma dificuldade no início em escolher esse 
tipo de tarefas e foi importantíssimo. (E2) 
 
Nessa preparação, considera que tal meio de trabalho “foi um complemento das 
reuniões presenciais” (E2), por mediar a discussão sobre as suas propostas de planos de 
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aula, o que poderia analisar melhor nos seminários realizados na fase pré activa. Desta 
forma, salienta o apoio que teve no desenvolvimento do seu conhecimento didáctico: 
 
Se não fosse o orientador da universidade a ajudar-nos a trabalhar com as 
TIC, a ensinar-nos a trabalhar com elas, a propor-nos algumas tarefas que 
poderíamos realizar com estes recursos tecnológicos, sem ele nós não 
tínhamos aprendido nada. (...) Gostava de ter tido mais tempo para ter 
ainda utilizado mais, mais tempo para poder implementar tarefas nas 
aulas. (...) O tipo de questões, prever as dificuldades dos alunos, saber 
como contornar essas dificuldades. Eu sentia-me muito mais segura na 
sala de aula se já estivesse a contar com determinado tipo de questões, ou 
determinadas dúvidas ou determinadas dificuldades que sabia que os 
alunos poderiam ter, ou porque não tinham os pré-requisitos ou porque 
era necessário rever algum tipo de conteúdo que foi leccionado nos 
outros anos e não tinham presente. (...) Enquanto o orientador da 
universidade defendia questões abertas, dirigidas para os alunos 
responderem, para pensarem, utilização das TIC na sala de aula, por 
outro lado enquanto o professor nos incutia esse tipo de actividades, na 
escola não recebíamos esse apoio, recebíamos exactamente o contrário, 
quer dizer porque isso leva muito mais tempo, porque os alunos não 
aprendem nada, quer dizer era o oposto, por um lado nós queríamos 
enriquecer as nossas práticas e conseguimos fazê-lo mas tínhamos que ao 
mesmo tempo ter muito cuidado também com o orientador da escola e 
isso fez o quê? Fez com que nós não trabalhássemos tanto como 
gostaríamos, estou-me a lembrar do grupo da [Escola C] que o orientador 
da escola utiliza muito as TIC, pelo menos foi o que me apercebi durante 
o ano, eles utilizam muito porque também são incutidos ao mesmo tempo 
pelos dois, são ajudados pelos dois e há um consenso e quando isso 
existe torna-se muito mais fácil para o professor estagiário. (E2) 
 
Na utilização de recursos tecnológicos, para além do factor tempo, evidencia 
alguns condicionalismos que não favoreceram uma maior percepção do seu papel nos 
processos de ensino e de aprendizagem. Contudo, entre o apoio que teve e o que, em 
algum momento, poderia sentir necessidade de ter, Aida afirma que: 
 
Eu não me senti inibida em pedir apoio, nunca me senti inibida, sempre 
que pedi apoio obtive uma resposta; houve momentos em que esse apoio 
foi muito importante principalmente no 2.º período, que nós estávamos 
muito “desfalcadas” na escola, não tínhamos apoio nenhum do orientador 
da escola. (E2) 
 
Da interacção supervisiva desenvolvida quer presencialmente quer virtualmente, 
é da opinião que ambas se complementaram: 
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Eu acho que os dois foram importantes, o contacto presencial 
semanalmente era importante porque a interacção virtual também não 
tem, é muito diferente estar a escrever para o computador e sabemos que 
é para aquela pessoa mas estamos no computador, em frente ao 
computador, estamos sozinhos mas são os dois importantes, 
complementam-se sem dúvida. (E2) 
 
 
Síntese 
 
Aida começa o seu estágio por recolher informação sobre a sua prática, no 
sentido de averiguar o impacto das suas estratégias nos alunos. Os indicadores que 
recolhe são objecto de reflexão, após a sua acção, com a finalidade de melhorar a sua 
prática. No desenvolvimento de processos reflexivos, considera que as TIC podem 
ajudar a repensar e a transmitir melhor o que pensa. Ao longo do ano, Aida desenvolve 
a sua capacidade reflexiva ao confrontar e reconstruir a sua prática na sala de aula. Na 
entrevista final, salienta que, no início do seu estágio sentiu algumas dificuldades em 
reflectir sobre as suas práticas, principalmente pela expressão escrita. Tal dificuldade é 
gradualmente ultrapassada pela comunicação, por e-mail, de alguns momentos da sua 
prática. Na sua opinião, este meio envolve mais reflexão do que presencialmente por 
poder confrontar o que escrevia, por poder repensar determinados aspectos que por 
vezes se perdem numa discussão presencial. Na discussão que tem sobre as suas aulas 
observadas, valoriza a existência de alguma distância entre a acção e o momento de 
reflexão, por considerar que assim tem uma perspectiva mais racional do que aconteceu 
na sala de aula. Para além de destacar o papel do e-mail, também destaca a discussão 
sobre as suas aulas e do fórum no desenvolvimento da sua capacidade reflexiva. 
Considera que a discussão sobre as suas aulas a ajudou a problematizar a sua acção. 
Quanto ao fórum, destaca a discussão de alguns tópicos onde pôde confrontar e 
reformular concepções e desenvolver o seu conhecimento didáctico, consubstanciado 
teoricamente pela leitura das Normas. 
Sobre o dispositivo de formação, Aida mostra-se, no início do seu estágio, 
agradada com suas linhas orientadoras, principalmente pela possibilidade de poder 
contactar frequentemente com os diferentes intervenientes no dispositivo de formação, 
pelo espaço de partilha de experiências com outros estagiários e pelo espírito de 
interajuda. Contudo, manifesta algum receio em partilhar alguns dos seus problemas da 
sala de aula. Na entrevista final, considera que, à medida que outros estagiários 
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relatavam no fórum alguns dos seus problemas, tal receio se foi desvanecendo. Na sua 
opinião, as TIC favoreceram a dinâmica do trabalho colaborativo e a partilha de 
experiências com os seus colegas. Dos diferentes meios que teve à sua disposição, 
considera que não se sentiu inibida em interagir com os outros. As discussões no fórum 
contribuíram na evolução da sua visão sobre o papel do professor, dos alunos, das 
tarefas, dos recursos e da dinâmica da aula de Matemática. Desta forma, tende a 
valorizar a actividade dos alunos, a aceitar as diferentes respostas e a considerar o erro 
enquanto factor de aprendizagem. Dos fóruns, destaca o Espaço das Normas por tratar 
de tópicos relacionados com a sua prática. No fórum do Espaço Livre, salienta os 
tópicos que se aproximam mais da sua realidade. Tais espaços são para si importantes 
no seu desenvolvimento, por poder confrontar ideias, vantagens e desvantagens da 
utilização de alguns recursos e da concretização de algumas tarefas. Aida considera-se 
um elemento interventivo, embora reconheça que sentiu dificuldades em dinamizar 
algumas discussões neste meio. Considera que as TIC, para além de serem um 
complemento às reuniões presenciais, favoreceram no apoio dado na preparação das 
suas aulas, nos processos de reflexão e na utilização de alguns recursos tecnológicos. 
 
  
 
 
 
Capítulo 9 
 
 
Estudo de caso sobre Dina 
 
 
 
Dina é uma jovem professora estagiária sem qualquer experiência docente 
anterior. Ao iniciar o seu estágio, transmite uma personalidade reservada, cautelosa, 
tímida e de poucas palavras. Tal impressão desvanece-se ao longo do ano. Aos poucos, 
manifesta ser uma pessoa simpática, de trato cordial e meigo, responsável, trabalhadora 
e preocupada com os comportamentos de alguns alunos de uma das suas turmas. 
Natural de Braga, desenvolve o seu estágio numa EB 2/3/S de uma vila do Alto Minho, 
a uma distância aproximadamente de 140 km desta cidade. Tal distância faz com que, 
conjuntamente com os seus colegas de núcleo de estágio, fique a morar durante a 
semana nesta vila. Realiza a prática pedagógica nas suas turmas de 7.º e 8.º anos de 
escolaridade e na turma de regência do 9.º ano do seu orientador. 
Depois de concluir os seus estudos do ensino secundário, o curso de Licenciatura 
em Ensino de Matemática foi, como refere na entrevista inicial (E1), a sua “única 
escolha” ao candidatar-se ao ensino superior. Tal opção deveu-se à preferência que 
sempre teve pela disciplina e à influência de um seu professor de Matemática do 3.º 
ciclo. 
 
Eu desde sempre que gostei de Matemática, desde que me lembro, 
sempre foi a minha disciplina preferida e se calhar o principal motivo 
porque vim para este curso foi o gostar tanto do professor que tive no 8.º 
e 9.º ano, da maneira como ele nos tratava, como dava a matéria, foi o 
exemplo que eu tive dele e por gostar de Matemática, obviamente, que eu 
resolvi vir para ensino. (E1) 
 
Desse professor, destaca a forma como tratava os seus alunos e como abordava 
os conteúdos matemáticos. Para além destas características, não se recorda de qualquer 
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experiência que a tenha marcado positivamente nas aulas de Matemática. Evidencia tal 
facto quando refere que “aquilo que eu me lembro das minhas aulas era apenas os 
professores a transmitir, eram aulas expositivas com quadro e giz” (E1). Atendendo a 
tais práticas de ensino, a resolução de tarefas em grupo nas aulas de Matemática tem 
pouca expressão nos seus processos de aprendizagem enquanto aluna do ensino básico e 
secundário: 
 
A minha experiência em trabalhos de grupo na disciplina de Matemática 
é nula. Posso até ter realizado uma ou outra tarefa em grupo, mas, que me 
lembre, não foi nada de significante, limitando-se quase sempre à 
resolução de exercícios ou problemas, sem haver discussão de ideias no 
final. (Fórum EL, 1.6.04) 
 
Enquanto aluna do ensino superior, salienta algumas experiências desenvolvidas 
nas disciplinas do ramo educacional onde considera que “aprendi como funcionar com 
determinados materiais, mas em termos de receber informações de como poderia usar 
esses materiais” (E1). Na sua opinião, poucas são as disciplinas do seu curso que se 
preocupam em aproximar a teoria da prática, o que lhe parece fragilizar a preparação 
que recebe para enfrentar a realidade escolar: 
 
Quanto ao nosso curso, acho que devia mudar alguma coisa. São muito 
poucas as disciplinas que nos aproximam da realidade escolar, e que nos 
tentam ajudar na realização de tarefas interessantes que podemos levar à 
sala de aula. Sendo assim, acho que era bom existir disciplinas 
directamente relacionadas com os conteúdos [escolares] e (...) que nos 
permitissem um contacto mais próximo com os alunos e as suas 
dificuldades. (Fórum EL, 4.3.04) 
 
A interligação entre a teoria e a prática ao longo dos quatro anos que estudou na 
Universidade seria assim, para Dina, uma forma de a preparar melhor a enfrentar 
algumas das situações imprevisíveis da sua prática docente: 
 
Na Universidade nós aprendemos imensas coisas, mas seria utópico 
pensarmos que adquirimos todos os conhecimentos necessários à nossa 
prática a partir do momento em que terminamos o curso. Todos nós 
dizemos, desde que começamos a trabalhar, que temos aprendido muitas 
coisas com a nossa ainda pouca experiência. Há situações imprevisíveis 
(que nós nem pensamos serem possíveis!), e que embora nos possam dar 
muitas dores de cabeça para tentar resolvê-las, é com a nossa vivência 
que vamos procurar dar a melhor resposta possível, para ver se 
conseguimos solucioná-las. (Fórum EL, 22.2.04) 
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Ao aperceber-se que nem sempre a teoria que aprendeu a ajuda a resolver 
algumas dessas situações, destaca a importância no seu desenvolvimento da experiência 
que adquire com a prática docente. 
Após o seu estágio, ao evocar na entrevista final (E2) as suas vivências ao longo 
do ano, Dina destaca o trabalho de grupo que desenvolveu com os seus colegas de 
núcleo: 
 
Quase em tudo que fizemos foi o grupo que predominou, se tínhamos 
uma tarefa mesmo que tivéssemos que dividir essa tarefa em pequenas 
partes para cada um, isso também é trabalhar em grupo, não era 
necessário estarmos os três de volta de uma questão. Mesmo nos testes 
nós fazemos os testes em conjunto. Nas próprias aulas embora fosse cada 
um na preparação das aulas, vou dar assim ou assado o que é que tu 
achas? Pedíamos sempre a opinião dos outros e às vezes até surgiam 
ideias depois de falarmos no assunto que até, eu falo por mim, se calhar 
tinha uma ideia à partida mas depois de debater com eles ficava qualquer 
coisa mais clara que eu até achava mais interessante. (E2) 
 
A forma como colaboram nas diferentes tarefas de uns e de outros ilustra a 
relação “muito boa” (E2) que Dina considera haver entre eles. Não considera a distância 
entre a sua escola e a universidade um factor de conflito, porque na sua perspectiva 
“tínhamos sempre o e-mail para comunicar” (E2). De igual modo, considera que, em 
termos de relações interpessoais, teve um bom relacionamento com o pessoal docente e 
discente da escola onde estagiou: 
 
O ambiente na escola é muito bom, os professores, desde os efectivos aos 
contratados, toda a gente nos recebeu muito bem e prontificaram-se 
desde logo a ajudar-nos, se nos viam mais atrapalhados o que é que 
queres que faça para te ajudar, foram muito, muito bons connosco. (E2) 
 
Interpelada se tinha o hábito de partilhar experiências e de debater determinados 
problemas da sala de aula com os professores de Matemática da escola, Dina responde 
que “não, isso nunca foi muito, falávamos era mais a nível pessoal não tanto a nível da 
matéria” (E2). Do que pôde observar ao longo do estágio, é da opinião que os 
professores da sua escola não têm o hábito de trabalhar, nem de debater questões da sua 
prática em grupo. 
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9.1. Perspectivas sobre o ensino-aprendizagem da Matemática 
 
Finalidades do ensino da Matemática 
 
Ao iniciar o seu estágio, Dina destaca, na entrevista inicial, a importância da 
Matemática no currículo escolar, quando afirma que esta “é fundamental, (...) 
encontramos coisas relacionadas com a Matemática em grande parte do que vemos, (...) 
fazer compras e têm que raciocinar e (...) a mudança do escudo para o euro é preciso 
fazer conversões” (E1). 
Noutras reflexões que faz durante o estágio, e mediante a leitura que faz das 
Normas do NCTM, para além da utilidade da Matemática no dia-a-dia, manifesta a 
opinião de que o ensino desta disciplina tem por finalidade, ao acompanhar a evolução 
dos tempos em que vivemos, preparar os alunos para serem trabalhadores 
matematicamente alfabetizados: 
 
Tal como tudo o que nos rodeia, a sociedade também muda! (...) A 
Matemática [deve] acompanhar essa evolução. Os objectivos que 
promoveram a criação das escolas também necessitam de evoluir, uma 
vez que reflectem as necessidades da sociedade e dos alunos (...). A 
sociedade faz exigências, promove critérios de selecção de trabalhadores 
e, como tal, a educação deve dar resposta a estes objectivos sociais. (...) 
O ensino de Matemática (...) [deve] formar trabalhadores 
matematicamente alfabetizados (...). Os professores de Matemática têm 
de mudar as suas práticas. Uma vez que a Matemática pode ajudar os 
alunos a desenvolver a sua capacidade de resolver problemas e raciocinar 
logicamente, devemos (...) aproveitar a sua (...) curiosidade natural para 
lhes transmitir essas ideias (...) da procura de confiança dos alunos nas 
suas capacidades (...) e para aprenderem a comunicar matematicamente. 
(Fórum EN, 11.11.03) 
 
Para essa preparação, considera que os professores devem desenvolver um 
ensino que promova o desenvolvimento da capacidade dos alunos em resolver 
problemas, em raciocinar logicamente e em despoletar a sua curiosidade e a sua 
confiança para comunicar matematicamente. Embora a sua experiência docente ainda 
seja curta, manifesta vontade de inovar as suas estratégias de modo a concretizar tais 
apreciações: 
 
A minha experiência é pouca, mas vou ter estes aspectos em conta na 
planificação das minhas aulas. As linhas de acção referidas prendem-se 
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com o desenvolvimento de situações problemáticas relacionadas com a 
vida quotidiana, com a comunicação e o raciocínio em Matemática, com 
o ensino de temas variados e interligados e com o uso de tecnologias 
diversas. Nas minhas aulas, tenho tentado encontrar problemas que 
prendam a atenção dos alunos, nomeadamente problemas relacionados 
com o seu dia-a-dia. No que respeita ao relacionamento dos diversos 
temas, embora note que os alunos, na maior parte das vezes, não se 
apercebem dessas ligações, tento, através de perguntas diversas, levá-los 
ao reconhecimento dessas situações. (Fórum EN, 11.11.03) 
 
Nessa inovação, procura adaptar tarefas que se relacionem com a realidade dos 
alunos, que estabeleçam conexões entre os conteúdos abordados nos diferentes temas da 
Matemática escolar e que fomentem a comunicação matemática na sala de aula. 
Após o término do seu estágio, Dina realça, na entrevista final, que a sua 
percepção sobre a finalidade do ensino de Matemática se alterou com o 
desenvolvimento da sua prática pedagógica: 
 
Foi alterada. Uma pessoa pensa, a Matemática é para desenvolver o 
raciocínio, mas nós vemos coisas, a Matemática é útil no dia-a-dia, está 
ali, os alunos precisam de saber Matemática, alguma parte para as 
vivências do dia-a-dia, tipo falamos do futuro que eles querem, do 
emprego que eles querem e em quase tudo temos a Matemática; mesmo 
no relacionamento com outras disciplinas, com outras ciências a 
Matemática é importante e depois também lá está é o comunicar 
matematicamente também é um aspecto que é importante. Ajuda a 
preparar os jovens para o futuro, a justificarem as ideias, o dizerem o 
porquê de afirmarem determinada coisa, obriga-os a pensar naquilo que 
estão a dizer, e mesmo que em termos futuros não precisem de fazer isto 
matematicamente já é uma ajuda que têm para o fazer de outra maneira. 
(E2) 
 
Para além de ser fundamental na formação dos alunos, como refere na entrevista 
inicial, salienta que o ensino de Matemática é útil para as outras disciplinas. Além disso, 
reitera o que já tinha escrito em Novembro, para o fórum, indicando que esta disciplina 
visa promover o desenvolvimento da sua capacidade de raciocínio e de argumentação, e 
prepará-los para uma melhor integração no mundo do trabalho. 
 
Papel do aluno 
 
Nas primeiras aulas que tem com os seus alunos, Dina apercebe-se da pouca 
simpatia que alguns deles têm pela Matemática. Na sua opinião, uma das razões para 
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este facto deve-se à concepção que os alunos formam do que ouvem sobre a dificuldade 
inerente a esta disciplina: 
 
Eu acho que a Matemática começou a ter, desde há muito tempo, uma 
visão menos positiva, mais de transmissão de boca a boca; os alunos vão 
para as aulas já nem estão abertos para aquilo que se vai passar, associam 
a Matemática às contas. Basicamente ainda não se consegue transmitir 
bem aquilo que se pode fazer com a Matemática, tem tudo a ver com os 
aspectos sociais, culturais. (E1) 
 
Desta forma, indicia que alguns alunos não se esforçam por aprender 
Matemática pelas estórias que ouvem, o que considera dificultar a missão do professor. 
Com o intuito de contornar esta situação, pensa responsabilizá-los nas suas actividades, 
porque, na sua opinião, “os alunos têm que ter consciência de que os professores não 
estão ali para fazer nada sozinhos, eles têm que ter um papel muito activo, não terem 
medo de colocar questões. Vou tentar atender aos diferentes processos dos alunos” (E1). 
Ao valorizar o papel destes nas suas actividades, pretende criar um ambiente em que 
possam apresentar as suas dúvidas. Com este propósito, procura, ao longo do ano, 
incentivá-los a comunicar as suas ideias e a promover a interacção entre eles, como por 
exemplo nos momentos de elucidação de dificuldades que alguns deles manifestam: 
 
Parece-me importante (...) que os alunos oiçam, respondam e façam 
perguntas, ao professor e uns aos outros. (...) Tenho procurado que os 
meus alunos estejam activos na aula, (...) que possam (...) participar (...). 
A interacção com os colegas também me parece muito importante. Já tive 
situações em que eu expliquei determinado conteúdo e, havendo alunos 
que disseram não ter percebido, procurei que fossem os seus colegas a 
explicar, o que, nalguns casos, resultou de forma bastante positiva. 
(Fórum EN, 1.6.04) 
 
Ao observar que, por vezes, tais dificuldades persistem após novas explicações 
suas, pondera que a intervenção de outros alunos traduz uma boa estratégia que ajuda a 
dissipá-las. A valorização do papel do aluno no processo de ensino-aprendizagem é um 
dos aspectos que afirma, na entrevista final, que, ao longo do seu estágio, “mudou, 
mudou muito (...) a aula é para o aluno (...) para que eles se desenvolvam, para que 
sejam eles a comunicar, para que sejam eles a tirar as conclusões e a chegar às ideias 
que pretendemos” (E2). 
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Papel do professor 
 
Na dinamização do processo de ensino-aprendizagem, Dina começa o seu 
estágio por referir que procura transmitir os assuntos matemáticos através de tarefas 
próximas do quotidiano dos alunos: 
 
O essencial é enquanto nós estamos a transmitir uma determinada 
matéria aos alunos tentarmos arranjar o maior número possível de 
situações da vida quotidiana, em que essa matéria se possa 
contextualizar, aplicar e fazer os próprios exercícios ou problemas 
baseados em coisas da vida real. (E1) 
 
Aponta como pontos fortes que nortearão a sua acção a relação de empatia que 
pretende estabelecer com os seus alunos e o impacto que os seus processos de ensino 
possam ter em alguns, tal como aconteceu consigo relativamente a um professor de 
Matemática que a marcou positivamente no 3.º ciclo: 
 
Sou uma pessoa sociável, dou-me bem com a maior parte das pessoas e 
quero tentar captar os alunos de modo, se calhar como eu tomei o meu 
professor por exemplo, gostava de ter alunos que me tomassem a mim 
como exemplo e passassem a gostar mais de Matemática e a interessar-se 
mais por ser eu a dar ou por eu conseguir transmitir bem aquilo que 
quero. (E1) 
 
Como meio de os envolver nas suas actividades, pretende mostrar-lhes “quanto a 
Matemática é útil para tudo, fazer com que eles cheguem às coisas sem ser o professor a 
dizer isto é assim, questionando-os sobre aquilo que é possível fazer com as diversas 
matérias” (E1). Desta forma, pensa introduzir os conceitos matemáticos quer por 
processos expositivos, quer por processos de descoberta, quando afirma “sempre que 
tiver oportunidade de fazer aulas que não sejam meramente expositivas, vou aproveitar 
para inovar e introduzir coisas de maneiras diferentes, novos processos de levar os 
alunos aos conceitos” (E1). Contudo, na concretização destas suas intenções, reconhece 
a influência que as suas concepções podem ter nos seus processos de ensino, o que, na 
sua opinião, pode dificultar os processos de aprendizagem dos alunos: 
 
Não me conseguir fazer entender, tenho um certo receio de que algumas 
coisas que para nós são básicas eu não consiga “descer” o degrau e 
conseguir explicar isso ao nível dos alunos que tenho. (...) Nós depois de 
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tanto tempo a estudar temos as nossas ideias formadas e temos os nossos 
conhecimentos sobre as coisas. Mas que palavras utilizar para que os 
alunos percebam as coisas mais facilmente? Antes de dar a definição 
correcta como é que as coisas são? O que é que eu vou fazer para que os 
alunos irem percebendo aquilo que se vai tratar? Que actividades posso 
fazer com os alunos? As perguntas que eu lhes posso colocar ou até 
mesmo as que eles me podem colocar a mim? O tipo de exercícios que 
vou fazer? (E1) 
 
Ao descrever a forma como, no início do seu estágio, preparava as suas aulas, 
indicia uma maior valorização da actividade do professor em detrimento da do aluno. 
Entretanto, ao longo do ano a sua acção torna-se indissociável da actividade dos alunos 
nos seus processos de aprendizagem: 
 
Durante a realização da actividade, o professor circula na sala e coloca 
questões que levem os alunos a explicar a forma como pensaram. Outro 
aspecto importante é o registo, no caderno diário, das conclusões, bem 
como o facto de o professor se dirigir, em seguida, a alunos cujas 
respostas [sejam] erradas, de forma a provocar discussões, chamando 
outros alunos a intervir e refutar as ideias dos colegas (...) o contributo 
que cada um vai dando para a clarificação do conceito em estudo… 
(Fórum EN, 2.1.04) 
 
Nesses processos, considera que compete ao professor desafiar os alunos a 
pensar e a explorar as suas respostas, quer sejam correctas ou erradas, como forma de 
promover momentos de discussão na sala de aula. Deste modo, procura, ao longo do 
estágio, desenvolver nos seus alunos a capacidade de comunicar matematicamente: 
 
Desenvolver uma cultura na sala de aula onde os alunos possam fazer 
conjecturas, refutar e discutir ideias até chegarem a uma conclusão, 
pressupõe, por exemplo, a elaboração de actividades centradas na 
investigação, na procura de respostas a determinados problemas. O 
professor deve, nestas tarefas, conduzir os pensamentos dos alunos, 
promovendo a comunicação em Matemática, fazendo questões (não se 
contentando com simples respostas, mas pedindo as justificações), 
encorajando os alunos, aceitando diversas respostas (para que os próprios 
alunos possam descobrir as que estão erradas). Nem sempre é fácil a 
promoção deste tipo de actividades, mas é importante que as tentemos 
implementar, para tentarmos desenvolver o espírito crítico e a 
comunicação em matemática entre os nossos alunos. (Fórum EN, 7.2.04) 
 
Para esse fim, destaca no papel do professor a orientação que dá às actividades 
dos alunos e à sua atitude de os questionar. Contudo, reconhece que, ao valorizar o 
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papel pedagógico dos erros dos alunos, nem sempre é fácil perceber os raciocínios que 
estão por detrás das suas respostas: 
 
Como pode um professor querer que os seus alunos participem nas aulas 
se simplesmente os ignora quando dizem alguma coisa errada? Este tipo 
de atitudes pode fazer com que um aluno deixe de participar e até mesmo 
de se interessar pelas aulas. (...) Uma das preocupações que mantive ao 
longo deste ano foi procurar mostrar aos alunos o porquê de algumas das 
suas ideias não estarem correctas. Foi complicado, porque nem sempre 
era claro para mim perceber o raciocínio que estava por trás das respostas 
que davam. Por vezes, ainda sinto que não aproveito totalmente os erros 
que dão para lhes explicar as coisas da forma correcta. Mas ao escrever 
todas as respostas no quadro, por exemplo, são os próprios alunos a 
confrontarem as suas opiniões com as dos colegas, e muitas vezes nem é 
necessário que seja eu a procurar que se apercebam se alguma delas é a 
correcta e a justificar essa ideia. (Fórum EL, 1.6.04) 
 
Como forma de promover o confronto de opiniões entre os alunos, regista no 
quadro as suas respostas para que sejam eles próprios a refutá-las ou a validá-las. Ao 
desenvolver estratégias centradas nos processos dos alunos, faz com que, na entrevista 
final, considere que a sua percepção sobre o papel do professor no processo de ensino-
aprendizagem se alterou ao longo do estágio: 
 
Mudou, daquilo que me lembrava enquanto aluna, era uma pessoa no 
quadro, o professor a dar a matéria, nós íamos ao quadro uma vez ou 
outra resolver exercícios e pouco mais, e aquilo que fomos construindo 
durante este ano foi que não somos nós professores, não podemos ser nós 
o centro das atenções numa aula. (...) Temos é que ajudar, não estamos 
ali para ser nós e eles ouvirem, nós estamos ali para falar, para ouvir, lá 
está para comunicar para ajudá-los, para questioná-los, é esse aspecto 
para questionar. (E2) 
 
De uma imagem mais expositiva por parte do professor, que retém no início do 
estágio enquanto aluna, Dina conclui o seu estágio com a percepção de que o papel do 
professor consiste em facilitar e em moderar os processos de aprendizagem dos alunos. 
 
Tarefas 
 
O tipo de tarefas que adapta para as suas aulas é para Dina um dos elementos 
cruciais na criação de situações de aprendizagem. No princípio do seu estágio, destaca 
os “trabalhos de grupo, actividades por descoberta” (E1), com a finalidade dos “alunos 
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terem mais interesse” (E1). Para além de despertar o interesse dos alunos para a 
actividade matemática, formula, ao longo do ano, a opinião de que as tarefas devem 
contextualizar o meio em que os alunos vivem e atender aos seus conhecimentos já 
adquiridos: 
 
As actividades que propomos aos nossos alunos devem (...) desenvolver a 
compreensão e aptidões matemáticas, (...) bem como ao raciocínio 
matemático, promover a comunicação sobre matemática e atender a 
diferentes experiências. (...) Um dos aspectos que considero bastante 
importante, e que tenho tentado promover nas minhas aulas, é a resolução 
de problemas que despertem o interesse dos alunos, relacionados com os 
seus interesses e necessidades, bem como com o meio em que vivem. 
Adequar as actividades aos alunos que temos é, sem dúvida, um dos 
aspectos de maior importância que devemos sempre ter em conta… 
Nunca podemos também esquecer aquilo que os nossos alunos já sabem e 
aquilo que precisam de aprofundar! (Fórum EN, 2.1.04) 
 
Ao adequar as tarefas aos alunos, apercebe-se da importância que algumas 
características podem ter nos processos de aprendizagem. A descoberta de regularidades 
é uma dessas características. Como exemplo, salienta a percepção que os alunos 
adquirem na análise de uma sequência de subtracções entre números inteiros relativos, o 
que, na sua opinião, ajudou a obter a regra pretendida: 
 
Na subtracção de inteiros relativos (...) segui uma estratégia parecida com 
uma que vem na Norma dos Padrões e Funções, para a multiplicação. 
Procurei, em vez de andar a explicar determinados exemplos para ver se 
os alunos percebiam, que fossem eles a (...) chegar à propriedade que 
refere a transformação de subtracções em adições. Depois (...) era 
necessário praticar... Para isso, realizei com eles um jogo de cartas e um 
bingo (era vê-los, todos entusiasmados!). (...) Até os alunos menos 
participativos e interessados se preocupavam e tentavam fazer alguma 
coisa! Hoje, que já dei mais uma aula sobre o assunto, percebo que foi 
realmente uma boa aposta, visto que os alunos ficaram a perceber os 
conteúdos dessa aula... não posso, no entanto, deixar de referir que, tal 
como já foi dito, a nossa partilha de ideias e experiências foi muito útil... 
eu só procurei outra estratégia depois das nossas colegas da [Escola B] 
terem partilhado as dificuldades dos seus alunos relativamente ao uso do 
Ábaco. (Fórum EL, 29.1.04) 
 
Outra característica das tarefas é a sua natureza exploratória de conceitos 
matemáticos em contextos reais. No 2.º período, Dina propõe à sua turma do 8.º ano a 
realização de uma WebQuest sobre Triângulos Semelhantes. As tarefas desta proposta 
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de trabalho incidem na pesquisa de informação sobre quem foi e o que fez Thales de 
Mileto, na aplicação do método de Thales para determinar a altura de edifícios mais 
representativos da Vila da sua escola, na construção de uma maqueta desse edifício e na 
resolução de algumas situações exploratórias sobre triângulos semelhantes. Após a 
concretização desta proposta de trabalho, Dina indicia que, por um lado, o tempo que 
concedeu aos alunos para a sua realização não foi o mais adequado e que, por outro 
lado, algumas dúvidas poderiam ser dissipadas caso solicitassem a sua ajuda: 
 
Também os meus alunos se mostraram muito preocupados com o tempo 
disponível para a realização das tarefas. Não eram todos, apenas os mais 
empenhados! (...) Quando eu disse que este trabalho teria um peso 
bastante considerável na avaliação do final do período, os outros 
mudaram de atitude, ao aperceberem-se de que poderiam melhorar a sua 
nota se empenhassem a fundo! Foi uma reacção interessante. (Fórum EL, 
14.3.04) 
Alguns esforçaram-se e, embora não tivessem resolvido todos os 
problemas correctamente (o que poderiam ter feito se colocassem as suas 
dúvidas e não tivessem deixado tudo para a última hora!) apresentaram 
trabalhos engraçados, e perceberam o que fizeram, pois coloquei 
questões e souberam responder. Houve ainda grupos que só fizeram o 
mínimo. (...) Quanto aos relatórios, acho que poderiam ter feito muito 
melhor, principalmente ao nível das dúvidas que lhes foram surgindo. 
(Fórum EL, 6.4.04) 
 
Contudo, ao verificar que a orientação que deu não foi apropriada, decide, 
conjuntamente com os seus colegas de núcleo de estágio, proporcionar aos seus alunos 
uma nova oportunidade para reformularem os seus trabalhos: 
 
A nova oportunidade que vamos dar aos alunos para reformularem os 
seus trabalhos vai ser também, com certeza, uma nova oportunidade para 
nós. Digo isto porque sinto que posso não ter dado todo o apoio e 
orientação necessários para que os meus alunos resolvessem as tarefas 
propostas com empenho, entusiasmo e rigor. Quando devolvi os 
relatórios para que fossem reformulados, indiquei aos alunos os aspectos 
que gostava de ver desenvolvidos ou aperfeiçoados, e pareceu-me que 
ficaram elucidados e com vontade de fazer algo melhor. Vou ficar à 
espera, mas mais atenta e interessada no desenrolar das tarefas e nas 
possíveis dúvidas que vão surgindo, para que não aconteça como no 
período anterior e eles deixem tudo para a última hora. (Fórum EL, 
25.4.04) 
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Para essa reformulação, manifesta outra liderança no processo de modo que os 
alunos sejam mais elucidados sobre o que têm que fazer. Pelas indicações que lhes 
apresenta nos relatórios, entretanto corrigidos, valoriza a componente formativa que os 
processos de avaliação de trabalhos desta natureza podem ter para os alunos. 
Ao analisar a experiência com a WebQuest, Dina reconhece que na apresentação 
de propostas de trabalho deste tipo aos alunos lhe compete acompanhar mais de perto a 
sua realização: 
 
Estamos sempre a aprender, e a experiência com a WebQuest também me 
fez repensar na orientação que dei aos meus alunos. De facto, acredito 
hoje que podia ter feito as coisas de forma diferente, esclarecendo todos 
os pormenores de maneira a que não restassem dúvidas nos alunos sobre 
o que era pretendido com este trabalho. Não falo apenas dos 
conhecimentos matemáticos envolvidos. Falo também do trabalho ao 
nível da pesquisa e selecção de informação, ao nível da elaboração de um 
relatório completo bem como ao nível da apresentação oral do trabalho. 
(Fórum EL, 10.5.04) 
 
Ao repensar nas orientações que deu aos alunos, problematiza a sua intervenção 
e destaca o papel que estes trabalhos têm no desenvolvimento da competência dos 
alunos em pesquisar, seleccionar, tratar e comunicar determinada informação 
matemática. 
Ao desenvolver diferentes tipos de tarefas na sala de aula, relata a sua 
experiência de uma aula com tarefas de investigação que concretiza no 3.º período. 
Desta experiência, evidencia a importância do apoio entre professores e alguns cuidados 
a ter na organização dos alunos: 
 
Acabei há momentos de dar a primeira aula da nossa tarefa de 
investigação. Também eu recrutei [um colega] para me ajudar na sala de 
aula, o que, diga-se de passagem, foi bem preciso... Apesar de não gostar 
muito de o fazer, fui eu quem escolheu os grupos, tentando equilibrar as 
coisas mas procurando também que "parceiros de lugar" ficassem no 
mesmo grupo. Ao contrário do que aconteceu noutras alturas, não houve 
contestações, mesmo tendo eu de inventar na hora algumas alterações 
porque me faltaram 4 alunos. Passada a primeira fase de alguma 
confusão, pensei que iam começar a trabalhar normalmente. Mas não foi 
bem assim. A turma é complicada, e era impossível separar totalmente os 
elementos mais perturbadores. Mas a situação foi-se resolvendo, e fiquei 
muito surpreendida quando dei com alguns deles extremamente 
interessados na tarefa que estavam a realizar. Outros, que eu pensava que 
não iam sentir quaisquer dificuldades, parecia que, por momentos, se 
Capítulo 9: Estudo de Caso sobre Dina 
375 
tinham esquecido de tudo o que falámos sobre estatística e chamavam-
nos constantemente para fazer questões. Sem dúvida alguma que ter 
alguém a ajudar-me foi muito importante. Seria difícil atender a todas as 
chamadas sozinha... Com o tempo a passar, foram-se empenhando cada 
vez mais e percebendo que nós não estávamos ali para dar resposta às 
tarefas, mas sim para lhes fazer ainda mais questões até que chegassem a 
uma conclusão. (Fórum EL, 3.6.04) 
 
Das reacções que observou, destaca o interesse de alguns na resolução das 
tarefas e o esquecimento de outros dos assuntos abordados. Na orientação que deu aos 
alunos, evidencia a sua preocupação quando a questionavam; em vez de lhes apresentar 
uma resposta, procurou questioná-los de modo que fossem eles próprios a chegar às 
conclusões pretendidas. 
 
Materiais didácticos 
 
Na concretização das suas estratégias na sala de aula, Dina tenciona usar alguns 
materiais. No início do seu estágio, refere a possível utilização de “materiais 
manipulativos, as tecnologias, os diferentes manuais que tiver na escola e que vou tentar 
arranjar quando não existir na escola” (E1). Tal utilização tem para si a finalidade de 
“motivar [os alunos], para eles se envolverem matematicamente, despertar o interesse” 
(E1). 
Ao longo do ano, aborda alguns conteúdos com recurso à tecnologia. É o caso 
do estudo da circunferência desenvolvido numa sala com computadores numa das suas 
regências. Nas aulas que dá neste ambiente, constata que os alunos manifestam 
discrepâncias entre o momento de exploração das suas actividades com o Sketchpad e o 
momento de aplicação das relações entretanto estabelecidas. Sobre o primeiro momento, 
considera que os alunos manifestam empenho na construção das figuras pretendidas, em 
efectuar as medições necessárias e em registar os dados que obtêm mediante a 
transformação dessas figuras. Sobre o segundo momento, apercebe-se que os alunos 
manifestam dificuldades em aplicar as relações que deduziram: 
 
Numa das minhas regências, levei os alunos para a sala de computadores, 
onde usaram o GSP. Notei que embora durante a dedução de algumas 
propriedades sobre ângulos inscritos e ângulos ao centro se mostrassem 
interessados e participativos, o mesmo não aconteceu quando chegou a 
hora de praticarem a sua aplicação com papel e lápis. Na primeira fase, 
entusiasmados com as construções e com as descobertas a que chegavam, 
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partilhavam e discutiam ideias. Mas depois, na resolução de exercícios, 
apresentavam bastantes dificuldades, como se tivessem esquecido de 
todas as conclusões a que tinham chegado anteriormente. Penso que um 
dos factores que pode ter contribuído para isso é o facto de terem 
deduzido quatro propriedades e só no fim lhes ser dito para praticarem. 
Talvez tivesse sido diferente se tivessem resolvido problemas e 
exercícios no fim de cada uma das propriedades ter sido deduzida. (...) 
Por outro lado, acho que embora estas aulas sejam de extrema 
importância na dedução das propriedades (coisa que não seria tão simples 
em aulas de "giz e quadro"), os alunos se perdem um bocado... É 
provável que se criem algumas lacunas entre o computador e o papel, e 
cabe-nos a nós remediar esta situação. Na fase da prática das 
propriedades deduzidas, os alunos devem, na minha opinião, resolver os 
exercícios no caderno, e usar o GSP para confirmação dos resultados ou 
para desfazer uma ou outra dúvida que possa ter surgido. (Fórum EL, 
15.4.04) 
 
Com experiências similares a esta, Dina retira ilações para situações futuras 
sobre o modo como tirar mais partido dos recursos que usa. Relativamente à utilização 
do computador pelos alunos, é da opinião de que favorece a aprendizagem por 
descoberta, o desenvolvimento da sua capacidade crítica e a promoção da comunicação 
matemática na sala de aula: 
 
As aulas com o computador favorecem o trabalho exploratório por parte 
dos alunos, bem como o desenvolvimento de formas de raciocínio e de 
comunicação matemática. Isto, porque permitem que os alunos realizem 
as construções e façam as movimentações necessárias para retirarem as 
suas conclusões, possibilitando sempre um número elevado de exemplos, 
que permitem uma conjecturação e uma discussão de ideias mais 
abrangente, que envolva um número elevado de alunos. Ao trabalharem 
em pares, os alunos desenvolvem o seu espírito crítico, bem como de 
entreajuda. (Fórum EL, 25.4.04) 
 
De igual modo, também considera que os materiais manipuláveis favorecem a 
compreensão pelos alunos dos conceitos abordados: 
 
Posso também referir o forte impacto que tem a manipulação de materiais 
concretos usados como modelos. Na minha opinião, e pela pouca 
experiência que tenho, tudo parece mais simples para os alunos quando 
eles têm oportunidade de manusear materiais diversos. A compreensão 
de determinados conceitos, nomeadamente ao nível da geometria, 
pareceu-me bastante mais produtiva quando promovia essa manipulação. 
Os próprios jogos que envolvam conhecimentos matemáticos (dominós, 
cartas, etc.) fazem com que se interessem mais. (Fórum EN, 1.6.04) 
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A utilização simultânea de materiais manipuláveis e recursos tecnológicos 
também favorece, na sua opinião, tal compreensão: 
 
Depois de entregar aos alunos (...) um problema sobre onde situar um 
poste de electricidade de modo que ficasse à mesma distância de duas 
casas, a primeira resposta que obtive foi que o poste deveria situar-se no 
ponto médio do segmento de recta. Disse-lhes então que o poste não 
poderia situar-se nesse local, uma vez que ficava no terreno de uma das 
casas, pedindo-lhes que indicassem novas localizações. Alguns instantes 
depois houve uma aluna (e apenas uma), que disse “Podemos pôr o poste 
mais acima ou mais abaixo do ponto médio!”. (...) Com o contributo 
desta aluna, também outros conseguiram visualizar a situação, e 
concordaram com o que a colega tinha dito. Foi então que distribuí 
pequenas folhas de papel vegetal, nas quais constava a imagem 
relacionada com o problema em questão. (...) Pedi-lhes que dobrassem o 
papel, de modo que os extremos do segmento se sobrepusessem (...) que 
assinalassem a recta obtida, que marcassem nela um ponto e que 
determinassem a distância desse ponto aos extremos do segmento. 
Rapidamente responderam que a distância era a mesma. Então, para 
reforçar a ideia, efectuei a construção no computador (com o GSP), e 
como me era permitido movimentar o ponto construído sobre a recta, 
perguntei o que estava a acontecer em cada uma das posições (...). 
Depois de informar aos alunos que a recta que tinham construído se 
chamava mediatriz, pedi-lhes que me dessem uma definição deste 
conceito (...) que registei no quadro. (...) Os recursos que utilizei (papel 
vegetal e GSP) favoreceram a compreensão por parte dos alunos, bem 
como a interacção que criei com eles. (Fórum EL, 21.5.04) 
 
Ao abordar a mediatriz de um segmento de recta, distribui aos alunos uma folha 
de papel vegetal com a ilustração da situação apresentada. Este material permite que os 
alunos, depois de dobrar a folha de modo que os extremos do segmento sejam 
coincidentes, conjecturem a propriedade que resulta da medição das distâncias entre os 
pontos que colocam na recta que representa esta dobragem e os extremos do segmento. 
Para validar as suas respostas, Dina usa o GSP com o intuito de generalizar tal 
propriedade. Na sua opinião, o uso conjunto destes materiais favoreceu as interacções 
desenvolvidas na sala de aula. 
 
Ambiente de aprendizagem 
 
Atendendo à sua inexperiência docente, Dina considera, no início da sua prática 
pedagógica, que ainda não tem uma ideia muito clara como pretende criar um ambiente 
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propício à aprendizagem nas suas turmas, porque “ainda estou a procurar a dar resposta, 
não funciona o ‘está calado’ e ‘não fales’, estamos a ser igual a eles, estamo-nos a 
repetir. Ainda não descobri o ponto ideal” (E1). Como forma de envolver os alunos nas 
suas actividades, reconhece a importância da natureza das tarefas que propõe, da 
diversificação das propostas de trabalho que desenvolve e das interacções que 
estabelece na sala de aula: 
 
Temos de colocar aos nossos alunos problemas para os quais eles sintam 
curiosidade de encontrar soluções. Problemas desafiantes. Assim, o 
ensino da Matemática deve incluir diversos aspectos: propostas de 
trabalho individual e em grupo, discussões professor/aluno e aluno/aluno 
(...) os trabalhos em grupo são uma óptima forma de promover a 
participação dos alunos. (Fórum EN, 11.11.03) 
 
Ao incentivar os seus alunos a ter uma maior participação, constata, ao longo do 
seu estágio, que alguns deles não têm o hábito de justificar os seus raciocínios, nem de 
valorizar a actividade dos colegas nos seus processos de aprendizagem: 
 
Grande parte dos alunos (...) tem a ideia de que ir às aulas é ouvir e 
passar o que o professor diz. Devido a isso, de início [não foi fácil] 
“convencer” os meus alunos de que era preciso trabalharem e 
esforçarem-se, porque eu não ia limitar-me a “despejar” matéria, mas 
antes procurar que fossem eles a chegar aos conteúdos, através da 
procura de respostas, da refutação de ideias. (…) Foi um pouco difícil 
implementar esta metodologia, pelo menos numa das turmas, porque 
alguns alunos pareciam não se interessar pelas respostas que eram dadas, 
e isso desencorajava quem tentava participar. Com algum diálogo, 
consegui transmitir a ideia de que todas as respostas eram bem vindas, e 
que mesmo as que estão erradas são úteis, pois podem ajudar a colmatar 
erros que podem ser cometidos por mais do que uma pessoa. Mesmo 
assim, ainda há alunos que não vêem muita utilidade nesta partilha de 
ideias, e que não conseguem perceber que podem tirar grandes vantagens 
no facto de aprenderem "com e a partir" dos colegas. (Fórum EN, 2.3.04) 
 
Ao rentabilizar nessa participação as respostas dadas pelos alunos, procura 
questioná-los com o intuito de perceber os seus raciocínios, clarificar algumas das suas 
respostas erradas e promover algumas formas de comunicação matemática na sala de 
aula: 
 
Uma das formas que tenho procurado desenvolver é o questionamento 
dos alunos, por forma a tentar perceber a maneira como pensam e como 
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desenvolvem o seu raciocínio, bem como para me aperceber dos erros 
que cometem e, sempre que possível, do porquê de os cometerem. 
(Fórum EN, 18.4.04) 
 
Das diferentes estratégias que elabora para as suas aulas, algumas delas 
organizam a actividade dos alunos em trabalhos de grupo para “poderem confrontar 
ideias com os colegas” (e32D→O). Entretanto, não deixa de questionar a sua intervenção 
na formação dos grupos, por sentir que numa das suas turmas alguns alunos manifestam 
resistência em desenvolver actividades em colaboração com os seus colegas: 
 
A questão da constituição dos grupos também me traz muitas perguntas. 
(...) Se não tentar equilibrar os grupos, vão existir alguns que nem sequer 
tentam realizar as tarefas propostas. Por outro lado, ao ser eu a fazer os 
grupos, deparo-me com atitudes muito arrogantes e nada solidárias por 
parte de alguns alunos, bem como a velha história de que apenas estes 
vão trabalhar. Mas também me questiono se estará correcto ser eu a fazer 
os grupos. Isto, porque todos nós trabalhamos melhor com determinadas 
pessoas e relacionamo-nos melhor com elas. Eu sei que a sala de aula 
deve também ser um espaço onde todos se respeitem e convivam de igual 
forma, mas é impossível conceber que, por exemplo, dois alunos que não 
se dêem bem trabalhem de forma adequada em grupo. Estaremos a trazer 
vantagens a um aluno ao colocá-lo a trabalhar com outro com quem não 
se dá bem? (Fórum EL, 21.5.04) 
 
Na sua perspectiva, a falta de responsabilização de alguns alunos de trabalharem 
em grupo dificulta, na concretização desta metodologia, a aprendizagem a partir da 
discussão das diferentes opiniões e dos processos utilizados. 
 
Dificuldades 
 
Logo no início do seu estágio, das duas turmas que tem sob a sua 
responsabilidade, Dina indica uma delas como sendo problemática: “Pois é, eu também 
tenho bastantes problemas com os meus alunos de 7.º ano” (Fórum EL, 18.11.03). Ao 
retomar o segundo período do ano lectivo, identifica o comportamento de alguns alunos 
desta turma como a principal dificuldade na sua adaptação às suas funções de 
professora: 
 
A principal dificuldade que senti ao longo do primeiro período foi com a 
minha turma de 7.º ano, no que respeita ao comportamento. Tentei agir 
de diversas formas, mas sinto que ainda não consegui encontrar uma 
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maneira de manter alguns alunos sossegados, sem perturbar a aula e, 
consequentemente, os restantes colegas. Sentem-se totalmente 
desmotivados e nem com recursos variados tenho conseguido despertar 
neles o gosto pela Matemática. (Fórum EL, 15.1.04) 
 
Considera que as várias estratégias desenvolvidas tiveram ainda pouco impacto 
em despertar um maior interesse desses alunos para a Matemática. Para além da 
dificuldade em gerir tais comportamentos, também manifesta, no terceiro período, 
algumas dificuldades em organizar trabalhos de grupo, principalmente na turma do 7.º 
ano onde alguns dos melhores alunos não apreciam trabalhar com colegas 
desinteressados. Por outro lado, também considera o elevado número de alunos das suas 
turmas como uma das razões que lhe dificulta, enquanto professora em início de 
carreira, gerir da melhor forma este tipo de trabalho: 
 
Também eu sinto algumas dificuldades em implementar trabalhos de 
grupo, principalmente na minha turma de 7.º ano. São 28 alunos, alguns 
deles totalmente desinteressados e muito perturbadores. Por outro lado, 
alguns dos melhores têm uma atitude bastante arrogante e não gostam de 
trabalhar com alunos mais fracos. No entanto, também tenho outros que 
não se importam minimamente e que até gostam de ajudar os colegas. 
São situações um pouco delicadas, mas que não me levam a abandonar a 
ideia de realizar trabalhos de grupo, adequando as tarefas aos alunos que 
tenho. (Fórum EL, 16.5.04) 
Como professora, sinto as minhas dificuldades em implementar trabalhos 
de grupo, principalmente porque são muitos alunos numa só sala de aula. 
Como já foi referido, também eu sinto que é com a experiência, e 
sobretudo com força de vontade, que vou melhorar a minha postura neste 
tipo de aulas, nomeadamente no que diz respeito à clarificação daquilo 
que é pretendido com o trabalho de grupo e ao acompanhamento dos 
alunos. (Fórum EL, 1.6.04) 
 
Dina considera que com a experiência docente ultrapassa algumas dificuldades 
que sentiu nos primeiros tempos do seu estágio, tais como a quantidade de assuntos a 
seleccionar para uma aula e a melhor forma de os abordar: 
 
Outra dificuldade que senti durante o período que acabou, prende-se com 
a “quantidade” de matéria a levar para uma aula. De início, sentia-me um 
pouco “à toa” porque planeava sempre matéria que raramente tinha 
tempo para dar. Com o passar do tempo, as coisas foram melhorando, e, 
como é claro em todos os aspectos da nossa breve carreira, só com o 
tempo é que as situações se tornam mais claras e só com a experiência é 
que vamos aprendendo. Por vezes, senti também dificuldades em 
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descobrir qual seria a melhor forma de abordar determinados temas, de 
modo a que as aulas não fossem meramente expositivas. (Fórum EL, 
15.1.04) 
 
Ao evidenciar a sua preocupação para que as suas aulas não sejam meramente 
expositivas, reconhece que essa concretização nem sempre se torna fácil pela 
dificuldade que os alunos têm em comunicar matematicamente: 
 
Uma das dificuldades que tenho sentido é na promoção da justificação 
dos raciocínios por parte dos alunos. Tenho que melhorar esse aspecto, 
porque os meus alunos não se sentem à vontade para comunicar 
matematicamente. Vou batalhar, para que eles melhorem e consigam 
explicar aos outros a forma como pensaram (...). (Fórum EN, 2.1.04) 
Confesso que tenho sentido algumas dificuldades em promover este 
espírito de “discussão” nos meus alunos (...). (Fórum EN, 22.1.04) 
 
Por outro lado, também reconhece que ela própria nem sempre consegue 
dinamizar alguns momentos de discussão entre os alunos: 
 
Nos momentos de discussão que promovi nas minhas aulas, sentia, de 
início, uma certa reticência dos alunos, bem como algumas dificuldades 
da minha parte em aproveitar e dinamizar esses momentos. Com o 
tempo, fui aprendendo, e as alterações na minha postura relativamente a 
este aspecto fizeram com que os meus alunos deixassem de se inibir 
tanto, e procurassem participar e dar as suas opiniões sem qualquer 
receio. Não tem sido fácil, e há alturas em que parece que tudo volta a ser 
como no início. Nesses momentos, procuro parar durante segundos e, 
embora por vezes não consiga dinamizar a discussão, há outros em que 
diversas questões a colocar me vêm à ideia, e tento, desta forma, 
promover o confronto de ideias e a participação dos meus alunos. (Fórum 
EN, 1.6.04) 
 
Ao analisar o seu desenvolvimento ao longo do estágio, considera que, nos 
primeiros tempos, uma das causas dessas dificuldades se devia à sua tendência de 
responder às perguntas que ela própria formulava: 
 
Uma das dificuldades que sentia no início do ano era conceder aos meus 
alunos tempo para responderem às minhas questões. Fazia a pergunta e, 
quase de seguida, dava a resposta. Com agrado, posso dizer que evolui 
nesse aspecto, e que hoje dou tempo aos meus alunos para pensarem na 
questão e responderem. Mais ainda, quando não obtenho qualquer 
resposta, procuro colocar novas questões que os levem ao que pretendo. 
(Fórum EN, 1.6.04) 
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Permitir que os alunos tenham tempo para pensar e apresentar as suas respostas 
foi um dos aspectos que, na sua opinião, melhorou ao longo da sua prática pedagógica. 
Ao relembrar, na entrevista final, as dificuldades que sentiu ao longo do ano, Dina 
salienta de novo o comportamento da sua turma do 7.º ano: 
 
Aquilo que me provocou mais foi a minha turma do 7.º ano, são os 
pestinhas, uma das maiores dificuldades que tive foi adaptar-me a eles, só 
tinha duas turmas totalmente diferentes, e como eles eram assim tão 
faladores, tão brincalhões. É a idade deles, só que tive um bocado de 
dificuldades em incutir-lhes que, estávamos ali, havia os momentos da 
brincadeira mas também era preciso trabalhar. Eles continuam a ser 
pestinhas só que agora não preciso de passar uma aula inteira a dizer o 
nome de um aluno, também já estão um bocado mais identificados. (E2) 
 
Na perspectiva de Dina, a irrequietude, a tendência para conversar e a falta de 
hábitos de saber estar fazem com que alguns alunos desta turma não separem os 
momentos de trabalho dos de brincadeira. Um maior conhecimento das suas 
características faz com que, no final do seu estágio, os veja de uma forma mais 
ternurenta. 
 
Síntese 
 
Das suas perspectivas sobre o ensino-aprendizagem da Matemática, Dina 
começa por considerar, no princípio do seu estágio, que esta disciplina tem por 
finalidade ser útil aos alunos no seu dia-a-dia. Ao longo da sua prática pedagógica, 
pondera que a finalidade do ensino da Matemática é alfabetizar matematicamente os 
alunos como futuros trabalhadores, desenvolver as suas capacidades para resolver 
problemas e de raciocínio e comunicação, perspectivas que reitera no final do estágio. 
Na concretização das suas estratégias, distingue os papéis do aluno e do 
professor. Relativamente ao papel do aluno, começa o seu estágio por considerar que 
este, na maior parte dos casos, tem pouca predisposição para a Matemática, porque traz 
para a sala de aula ideias preconcebidas do que ouve dizer da dificuldade desta 
disciplina. Para contornar esta situação, é da opinião de que os alunos devem ser mais 
responsáveis nas suas atitudes. Ao longo do ano, defende que os alunos dinamizem 
momentos de discussão sobre as suas ideias matemáticas, ouvindo, respondendo e 
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fazendo perguntas ao professor e aos colegas. Em alguns momentos em que os alunos 
manifestam dúvidas, procura que a sua elucidação seja efectuada por outros. No final do 
estágio, a valorização que dá à actividade dos alunos leva-a a considerar que 
inicialmente se centrava mais na actividade do professor. Ao salientar, que a sua grande 
preocupação inicial incidia na transmissão dos conteúdos matemáticos, reconhece a 
influência que as suas concepções têm nos seus processos de ensino. Tais concepções 
são, ao longo do ano, reformuladas. Nos seus processos de ensino procura fomentar a 
comunicação matemática entre os alunos; desenvolver uma cultura na sala de aula onde 
estes possam estabelecer conjecturas, refutar, discutir e justificar as suas ideias, 
desenvolver o seu espírito crítico, debater as diferentes respostas e envolvê-los na 
clarificação das respostas erradas dos colegas. No final do seu estágio, relembra a 
perspectiva que tinha do papel do professor enquanto transmissor de conhecimentos e 
considera que a prática docente fez com que o veja agora sobretudo como um 
colaborador na actividade dos alunos na construção dos seus conhecimentos. 
Uns dos elementos fundamentais na dinamização destes papéis são as tarefas que 
Dina propõe na sala de aula. Na entrevista inicial, considera que as tarefas devem 
motivar os alunos para o desenvolvimento das suas actividades. Na sua opinião, 
algumas tarefas são particularmente indicadas para promover o trabalho de grupo e a 
aprendizagem por descoberta. Ao longo do ano, ao salientar que as tarefas devem 
favorecer a predisposição dos alunos nas suas actividades, defende que estas se 
relacionem com o quotidiano, com os interesses e com os conhecimentos prévios dos 
alunos. Assim, para si, as tarefas têm a finalidade de desenvolver o raciocínio 
matemático dos alunos, a sua compreensão dos conceitos matemáticos e promover a 
comunicação matemática na sala de aula. Na elaboração de algumas tarefas procura que 
tenham algumas características evidenciadas pelas Normas do NCTM, de modo a 
favorecerem a dedução pelos alunos das propriedades pretendidas. Ao concretizar na 
sala de aula tarefas investigativas, salienta o trabalho colaborativo entre pares, discute a 
intervenção do professor na formação de grupos e destaca a postura mais questionadora 
que este tipo de tarefas promove na acção do professor. 
Na consecução das suas estratégias, Dina inicia o seu estágio com a intenção de 
utilizar materiais manipulativos e recursos tecnológicos com a finalidade de motivar os 
alunos. Ao longo do ano põe em prática tais intenções. Utilizando alguns recursos 
tecnológicos, desenvolve algumas das suas aulas numa sala com computadores. Desta 
experiência retira algumas ilações, tais como uma maior adequação entre os momentos 
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de dedução pelos alunos de determinadas propriedades e os da sua aplicação. É da 
opinião de que o uso do computador favorece a actividade exploratória dos alunos na 
abordagem dos conceitos, o desenvolvimento da sua capacidade de comunicação 
matemática e do seu espírito crítico. De uma forma geral, considera que os materiais, 
quer os manipuláveis quer os tecnológicos, promovem a discussão de ideias, a 
interacção entre os alunos e o professor e favorecem a compreensão pelos alunos dos 
conceitos matemáticos. 
Nas suas aulas, Dina procura criar um ambiente favorável à aprendizagem. Nos 
primeiros tempos do estágio, manifesta a preocupação de conhecer melhor os seus 
alunos e em despertar a sua curiosidade através de tarefas desafiantes. Na resolução 
destas tarefas os alunos desenvolvem a sua actividade individualmente e em grupo mas, 
numa das suas turmas, depara-se com a resistência de alguns alunos em trabalhar com 
os seus colegas. Tal facto faz com que questione a forma como organiza os grupos. Ao 
longo do seu estágio, é apologista de uma maior responsabilização dos alunos nas suas 
actividades. Como forma de promover a comunicação matemática na sala de aula, 
solicita-lhes que justifiquem as suas respostas e questiona-os de modo a compreender 
melhor os seus raciocínios. Incentiva assim os alunos a participar, incute-lhes o valor 
que as suas respostas têm na forma como aprendem, mostrando-lhes que as respostas 
erradas podem ajudar a clarificar melhor o significado dos conceitos matemáticos.  
Ao longo da sua prática pedagógica, Dina sente algumas dificuldades na 
adaptação à sua nova realidade. Uma dessas dificuldades foi em controlar o 
comportamento de alguns alunos de uma das suas turmas, tornando problemático 
propor-lhes a realização de trabalhos de grupo. Outra dificuldade que sentiu, mais no 
princípio do seu estágio, foi seleccionar a quantidade de assuntos para as suas aulas e a 
forma como os abordar de modo que não fossem demasiado expositivas. Também teve 
dificuldade em controlar a sua tendência de apresentar a resposta a algumas questões 
por si formuladas. Destaca esta dificuldade como uma das que considera ter 
ultrapassado ao longo do seu estágio. Quando não obtém respostas dos alunos, procura 
colocar novas questões de modo que sejam eles a responder. Apesar disso, refere a 
promoção da comunicação matemática na sala de aula como uma das dificuldades que 
sentiu, quer em fazer com que os seus alunos justificassem os seus raciocínios, quer em 
gerir alguns momentos de discussão entre eles.  
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9.2. Perspectivas sobre a utilização das TIC 
 
As condições do meio em que os estagiários se inserem podem condicionar ou 
estimular a utilização das TIC. Ao iniciar a sua prática pedagógica, Dina informa que 
quer em casa, quer na sua escola, tem a possibilidade de utilizar o computador. Pensa 
realizar algumas aulas numa sala com este recurso, embora saliente que, atendendo às 
condições da sua escola, é preciso força de vontade por parte dos professores para 
contornar determinados obstáculos: 
 
Apesar de ser difícil levar os alunos para os computadores, mesmo 
quando temos uma sala equipada, devido aos horários da sala e dos 
próprios alunos, acredito que não é de todo impossível. Podemos sempre 
tentar falar com os professores de informática, para ver se há 
possibilidades de trocarmos, uma vez ou outra, de sala com eles. Não 
podemos abusar, acho eu, porque não somos só nós que temos programas 
a cumprir. Mas com boa vontade, sinto que é possível fazer mais 
qualquer coisita! (Fórum EL, 18.12.03) 
 
Interpelada sobre a sua preparação em usar as TIC nas suas actividades lectivas, 
responde que se sente “mais ou menos, precisava de conhecer melhor os programas” 
(E1). Tem conhecimento da existência de alguns recursos tecnológicos para o ensino da 
Matemática, tais como a “calculadora e os programas Cabri e Sketchpad” (E1), ainda 
que nos seus estudos universitários “não utilizei nenhum” (E1). Durante estes estudos, 
refere que utilizou a Internet “às vezes, não muito” (E1) para “recolher alguma 
informação para disciplinas pedagógicas” (E1) e para “comunicar, por curiosidade, e às 
vezes com os amigos” (E1). Desta forma, refere que não tem conhecimento de como se 
elaboram páginas da Web mas que “gostava de aprender” (E1).  
Em termos prospectivos, cogita utilizar alguns recursos tecnológicos na sala de 
aula com a finalidade de “motivar os alunos e evidenciar os conceitos; diversificar e 
inovar as aulas utilizando os materiais que estiverem disponíveis” (E1). Para essa 
utilização afirma que “temos que seleccionar as tarefas, tarefas que levem à descoberta, 
à discussão (E1), organizando para esse fim os seus alunos “em grupo” (E1). Na sua 
opinião, o uso da tecnologia na sala de aula tem algumas vantagens mas também 
algumas desvantagens. Menciona como vantagem a possibilidade de “motivar e levá-los 
a ter interesse” (E1) pelos assuntos abordados e como desvantagem a “dificuldade de 
controlar os alunos, no sentido de que não há um computador para cada um logo pode 
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gerar mais barulho, distracção na aula” (E1). Relativamente ao uso da Web, pensa que a 
sua integração na sala de aula “era muito bom para motivar os alunos” (E1) e para 
desenvolver a sua capacidade em “pesquisar informação e comunicar essa informação, 
tudo isto produz conhecimento” (E1). 
O uso das TIC na sala de aula faz com que, para Dina, os papéis dos alunos e do 
professor não sejam os mesmos como nas aulas convencionais: 
 
Depende das aulas, porque se os alunos tiverem o papel de pesquisar, que 
manipular as coisas sem nós estarmos ali tanto a controlar e a dizer é 
assim, tipo se nós dermos as indicações gerais e forem eles a descobrirem 
as coisas por eles próprios, é melhor. Nas outras aulas nós, mesmo não 
querendo, ficamos mais expositivos do que aquilo que gostávamos. Acho 
que o professor tem mais trabalho, tem que os acompanhar nos seus 
lugares, com a prática vamos ver. (E1) 
 
De uma forma geral, acredita que a utilização da tecnologia favorece o 
desenvolvimento dos alunos, porque “leva-os ao interesse, à responsabilidade e ao facto 
deles partirem para a descoberta, eleva a componente crítica que os leva aos conceitos” 
(E1). Por essa razão, afirma que “a tecnologia pode ser a lufada de ar fresco que a 
Matemática está a precisar” (E1). No seu pensamento, a tecnologia surge como um 
recurso mais ligado à abordagem dos conceitos matemáticos, não vislumbrando a sua 
utilização na avaliação dos alunos por lhe parecer ser “complicado, não sei até que 
ponto pode ser utilizada” (E1). 
Ao longo do ano, Dina usa recursos tecnológicos em algumas das suas aulas. 
Das ilações que retira desse uso leva-a a considerar que esses recursos só fazem sentido 
se fizerem com que os alunos “consigam analisar os seus processos de pensamento e as 
suas justificações, discutindo com os colegas e com o professor (...) a partir da 
construção, visualização e medição” (Fórum EN, 2.1.04). Contudo, considera que estes 
aspectos da actividade dos alunos só acontecem se estes tiverem a oportunidade de 
explorar as tarefas propostas com os recursos tecnológicos: 
 
Experimentando, testando, errando e acertando, e tirando as suas próprias 
conclusões, os alunos vão descobrir por si só o interesse da Matemática, 
vão aprender a “fazer Matemática”. O uso da tecnologia na sala de aula 
vai conduzir os alunos para uma aprendizagem mais eficaz e consistente. 
As tarefas rotineiras, mesmo que recorrendo à tecnologia, vão cair um 
pouco no tradicional, e não vão despertar a totalidade de interesses. 
Quanto mais ricas e aliciantes forem as tarefas propostas, mais 
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interessados vão estar os alunos (...). Se as tarefas forem bem idealizadas, 
os alunos vão sentir-se motivados para as realizarem, descobrindo a 
Matemática pelas próprias “mãos”. (...) Podemos fazer algo pelos nossos 
alunos, pela forma como vêem a Matemática e pelo futuro deles… e um 
dos meios que temos à mão para esse propósito é o recurso à tecnologia 
nas nossas aulas. (Fórum EL, 18.1.04) 
 
Ao relacionar os recursos tecnológicos com a natureza das tarefas, questiona a 
pertinência da utilização de tais recursos com base em tarefas que sejam rotineiras. Na 
sua perspectiva, estas devem ser matematicamente desafiantes para que tais recursos 
favoreçam os processos de descoberta pelos alunos e ajudem a desmistificar a percepção 
de como estes vêem o ensino de Matemática. 
Após o seu estágio, Dina advoga o uso das TIC na sala de aula porque “são 
extremamente importantes e podem ajudar muito, quer no nosso desenvolvimento quer 
no desenvolvimento dos nossos alunos” (E2). Relativamente aos alunos, considera que 
tal uso favorece o desenvolvimento da sua capacidade de raciocínio, a sua atitude de 
serem mais persistentes nas suas actividades, a sua alfabetização tecnológica e a 
promoção das interacções com os alunos: 
 
As TIC devem ser usadas adequadamente, com a finalidade de 
desenvolver determinadas capacidades neles. Lá está, não ser só a velha 
história de giz e quadro, manipularem outras coisas, os programas, os 
softwares de geometria por exemplo. (...) Desenvolve, desafia os alunos, 
a capacidade deles de raciocínio, porque provoca, lá está, primeiro 
motiva-os e ao motivá-los eles sentem-se mais à vontade e mesmo 
inconscientemente por vezes envolvem-se mais na aula, procuram 
participar e trabalhar mais. As TIC são importantes porque ajudam a 
pensar de maneira diferente, a falar de maneira diferente e com os alunos 
nós criamos interacções diferentes do que numa aula dita normal. Eles 
precisam cada vez mais, as tecnologias estão em qualquer área, em tudo 
o que se faz e então se nós temos a oportunidade de promover mais essa 
capacidade neles acho que devemos aproveitar. (E2) 
 
Ao evidenciar a importância da utilização das TIC na sua prática docente, 
identifica diferenças entre as aulas em que as utiliza daquelas em que não utiliza: 
 
Sim algumas, nomeadamente, lá está já falei ao nível da motivação por 
ser diferente, por ser menos usual, os alunos ficam mais interessados, 
mais participativos, porque parece que estão mais à vontade, parece que 
se esquecem um bocado que é uma aula de Matemática às vezes e estão 
ali estão a participar, porque estão a fazer as coisas, estão empenhados a 
(...) experimentar diversas situações, podem fazer conjecturas e podem 
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fazer coisas que se calhar com o papel e giz não era tão fácil. Por 
exemplo, com o Sketchpad, ao nível da representação das coisas, no 
quadro eu não conseguia chegar ali e desenhar uma circunferência ou 
desenhar aquilo com rigor ao nível do rigor das representações e lá está 
dessas deduções que eles fazem por poderem observar diversos 
exemplos, conseguem tirar as conclusões mais facilmente, são eles a 
chegar às coisas. (...) Eu acho que nas aulas em que usei as TIC os alunos 
como estavam mais motivados eles faziam e conseguiam falar com o 
colega, olha eu acho que não é assim, discutiam mais as ideias, 
procuravam debater entre eles e depois com a turma. (E2) 
 
Na sua opinião, as TIC motivam os alunos a participar mais nas suas actividades, 
favorecem mais os processos de descoberta e a comunicação matemática entre eles. 
Permitem, por um lado, que na abordagem de um dado conceito experimentem diversas 
situações, e, por outro lado, um maior rigor nas construções das figuras do que as que 
são efectuadas no quadro. Também considera que a utilização de tais recursos a levam a 
ter mais atenção na selecção das tarefas: 
 
As tarefas tinham que ser pensadas de maneira diferente, tínhamos que 
fazer as tarefas desafiantes e que promovam essa mesma discussão e o 
nosso papel se calhar também mudava um bocado nessas aulas para as 
aulas em que não usávamos as TIC. (E2) 
 
Para Dina, as tarefas exploradas com as TIC devem ser matematicamente 
desafiantes e promotoras de discussão entre os seus alunos. Questionada sobre possíveis 
desvantagens da utilização das TIC nas suas aulas, Dina não salienta alguma por 
considerar que a atitude do professor é que é determinante: 
 
Não, a partir do momento em que nós nos empenhemos e que tenhamos 
consciência que uma aula em que nós usemos os computadores é 
totalmente diferente de uma aula que não os usemos e saibamos lidar e 
trabalhar a aula com essas características não surgem desvantagens. (E2) 
 
As condições que encontra na sua escola são satisfatórias, pois “tinha uma sala 
equipada com computadores, embora os alunos não pudessem trabalhar sozinhos, mas 
dois a dois trabalhavam e tínhamos tudo o que era preciso” (E2). Ao analisar os 
momentos em que utilizou as TIC ao longo do seu estágio, considera que essa utilização 
beneficiou o trabalho colaborativo dentro do seu núcleo, quer na troca de opiniões sobre 
os assuntos discutidos no fórum, quer na elaboração de algumas tarefas: 
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Favoreceram, porque nós, lá está (…) havia um determinado assunto, no 
fórum principalmente, uma pessoa lia uma mensagem, alguém já tinha 
respondido, ah tu respondeste isto o que é que achas, achas que se 
enquadra eu falar deste assunto, ou referir esta coisa, pronto promoveu a 
discussão e a interajuda entre nós. (...) Por exemplo, com o Sketchpad 
planificámos a unidade da circunferência no 9.º ano, o teorema de 
Pitágoras. (...) A WebQuest foi mais, tínhamos as tarefas e foi mesmo 
tudo junto, a WebQuest não foi muito de dividirmos tarefas. (...) Mesmo 
para nós são experiências diferentes e então nós também temos 
curiosidades, se nos aparece alguma coisa diferente à frente nós vamo-
nos aplicar, vamos fazer porque isto realmente motiva-nos a nós também 
e acho que foi isso que aconteceu. (E2) 
 
Também considera que as TIC favoreceram a elaboração conjunta de algumas 
tarefas com colegas de outros núcleos de estágio e a partilha de experiências: 
 
Favoreceram, a nível da partilha de ideias, de experiências, de tarefas que 
fizeram ao nível da realização de determinadas tarefas e actividades em 
conjunto, tipo a complementar, cada um dava uma ideia, os outros 
melhoravam ou completavam com o seguimento que achassem correcto. 
(E2) 
 
Do que recebeu nos momentos de partilha, faz questão de salientar que, o que 
lhe interessava de imediato, procurava analisar, melhorar e adaptar às características dos 
seus alunos: 
 
Se recebíamos alguma coisa vinda dos outros núcleos, se tivéssemos 
oportunidade de aplicar é claro que abríamos. Não chegávamos à nossa 
aula e não fazíamos tudo igual, mas já tínhamos ali alguma coisa que nos 
ia ajudar na preparação das nossas aulas, tínhamos ali como que um 
ponto de partida, então podíamos melhorar e era isso que tentávamos 
fazer, ou adaptar neste caso às turmas de cada um. (E2) 
 
Dessas experiências que recebeu, destaca, pela diversidade de troca de opiniões 
que proporcionou, a proposta de trabalho sobre a adição de números inteiros relativos 
com o ábaco: 
 
A do ábaco, porque para além da tarefa em si que foi partilhada, acho que 
foi aquela onde foram partilhadas mais experiências e mais resultados. 
Primeiro foi a ficha de trabalho, toda a gente achava que aquilo estava 
muito bem, mas depois os primeiros a aplicar sentiram algumas 
dificuldades e o facto de terem partilhado essas dificuldades fizeram com 
que nós pensássemos e repensássemos se seria aquela a estratégia 
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adequada ou não e então lá está foram surgindo outras soluções, outras 
ideias para trabalhar o mesmo assunto. (E2) 
 
No momento em que recebeu tal proposta, achou que estava bem estruturada e 
que se adequava à abordagem da adição em Z. Antes de a pôr em prática, constata que a 
concretização de tal proposta na sala de aula gera algumas dificuldades aos alunos dos 
seus colegas. Ao receber as suas opiniões, Dina, conjuntamente com os colegas do seu 
núcleo de estágio, repensa a estratégia e adopta outras alternativas. Contudo, tal 
dinâmica só é possível concretizar devido à interacção que desenvolve com os colegas 
de outros núcleos de estágio através do e-mail e do fórum. 
 
Síntese 
 
Na entrevista inicial, Dina considera utilizar alguns recursos das TIC na sua 
prática docente. Tem conhecimento da existência de alguns softwares para o ensino da 
Matemática, embora saliente que ao longo dos seus estudos universitários não teve a 
oportunidade de trabalhar com nenhum. Durante estes estudos, utiliza a Internet para 
fazer pesquisas para trabalhos de algumas disciplinas e para comunicar. Não tem 
conhecimento de como se elaboram as páginas da Web, nem como a integrar na sala de 
aula. No entanto, é da opinião que a possibilidade de usar este recurso favorece o 
desenvolvimento da competência dos alunos em pesquisar e comunicar determinada 
informação. Pensa utilizar na sua prática alguns recursos tecnológicos com a finalidade 
de motivar os alunos e para evidenciar o significado de alguns conceitos matemáticos, 
inovando desse modo a sua prática docente. Pensa dispor os alunos em grupos para 
resolverem algumas tarefas, embora tenha consciência dos problemas que isso pode 
trazer para os controlar, e não vislumbra a possibilidade de utilizar estes recursos na 
avaliação das aprendizagens dos seus alunos. 
Ao longo do ano, adquire um olhar crítico sobre a utilização das TIC, que, para 
si, só faz sentido se desafiar os alunos a pensar e a comunicar matematicamente. Deste 
modo, ao discutir tal utilização com tarefas rotineiras, é da opinião que a conciliação 
entre as tarefas e estes recursos favorece a actividade exploratória dos alunos nos seus 
processos de descoberta. 
Na entrevista final, defende a utilização das TIC na sala de aula por potenciar a 
promoção de interacções, o desenvolvimento nos seus alunos da sua capacidade de 
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raciocínio e da sua atitude de serem mais persistentes e de promover a sua alfabetização 
tecnológica. Identifica diferenças entre as aulas em que utiliza as TIC das que não 
utiliza. Considera que as aulas com tecnologias motivam mais os alunos a envolverem-
se nas suas actividades, favorecem os processos de descoberta e a comunicação entre os 
alunos e permitem uma maior diversidade de situações na abordagem dos conceitos 
matemáticos e mais rigor nas construções de figuras. Não refere desvantagens do uso 
das TIC, contrariamente ao que enuncia no início do ano, por considerar que tudo 
depende do empenho do professor. Para a concretização das suas estratégias encontra na 
sua escola as condições necessárias para que pudesse inovar as suas práticas e 
desenvolver alguns trabalhos de forma colaborativa com os colegas do seu e de outros 
núcleos de estágio. 
 
9.3. Os momentos da preparação, prática e reflexão das aulas observadas 
 
Durante a sua prática pedagógica, observei Dina, em conjunto com o orientador 
da escola e com os colegas de núcleo de estágio, em cinco aulas.  
 
9.3.1. Momento 1 
 
Preparação da aula 
 
Para a primeira aula a ser observada, na sua turma do 8.º ano de escolaridade, 
Dina aborda o tema “Função de proporcionalidade directa”. Na sua proposta de plano de 
lição, manifesta a intenção de iniciar a aula com uma tarefa que lhe permita efectuar a 
“transposição do estudo sobre proporcionalidade directa para o estudo das funções” 
(PIM1e14D→O), como também em predispor os alunos para a aula: 
 
Com a actividade motivacional [quando a Maria chegou a casa depois da 
escola, o pai estava à espera dela, com a conta telefónica na mão... O que 
teria acontecido?] pretendo colocar os alunos à vontade, dando-lhes 
tempo para se prepararem para a aula, através do diálogo. Por isso, 
pretendo iniciar esta aula como que a contar uma história (sobre a conta 
telefónica que o pai da Maria recebeu), para a qual vou recolhendo 
também as sugestões dos alunos. (e17D→O) 
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De seguida, pensa propor a resolução de uma ficha de trabalho com o intuito de 
rever o que foi abordado no ano anterior, representar a situação inicial por uma 
expressão analítica, completar uma tabela e representar graficamente essa situação: 
 
Pretendo que os alunos cheguem a uma expressão que traduza o 
problema apresentado. Caso não consigam descobrir a expressão, vou 
tentar que cheguem com a ajuda de um esquema, no qual consta a relação 
entre o número de impulsos de uma chamada telefónica e o seu custo. 
Para complementar aquilo que fizeram nesta questão, peço-lhes então 
que completem a tabela que estabelece a relação referida. (...) De 
seguida, tentar que se recordem daquilo que estudaram no ano anterior 
sobre proporcionalidade directa, através de questões simples. Caso não se 
recordem, farei um breve resumo do (...) que precisam neste momento. 
Depois de reconhecerem a situação como sendo de proporcionalidade 
directa, surge o paralelo com as funções, onde se pergunta se a 
correspondência apresentada pela tabela é uma função e, em seguida, 
qual a sua expressão analítica. (...) Segue-se a representação gráfica da 
função, para que se apercebam das suas principais características. (...) Em 
seguida, será perguntado aos alunos a semelhança que encontram nas 
expressões analíticas e nas representações gráficas das funções 
anteriores. (...) Como último exercício da ficha, aparece um breve 
resumo, no qual devem completar alguns espaços, onde aparece toda a 
informação necessária acerca das funções de proporcionalidade directa. 
Este exercício servirá para consolidar e tornar mais claro aquilo que os 
alunos fizeram no exercício anterior. (e17D→O) 
 
Nessa revisão, explicita a sua intervenção mais nos momentos em que os alunos 
não concretizem as suas actividades. Como meio de orientar a resolução da ficha de 
trabalho, tenciona usar “um PowerPoint, onde aparecem as conclusões a que se pretende 
que os alunos cheguem” (PIM1e14D→O). 
Com as tarefas de aplicação dos conhecimentos adquiridos pretende que os 
alunos reconheçam funções de proporcionalidade directa representadas na forma 
analítica e gráfica. Numa dessas funções, representada pela expressão xxf
2
1)( −= , 
prevê que os alunos não a identifiquem com uma situação de proporcionalidade directa 
pelo facto de traduzir uma constante negativa:  
 
Segue-se a prática, onde coloco três exercícios. (...) Com o primeiro, 
pretendo que os alunos reconheçam funções de proporcionalidade directa 
através da sua expressão analítica. Como ainda não foi analisado nenhum 
exemplo onde a constante de proporcionalidade é negativa, é possível 
que os alunos não reconheçam essa situação como uma função de 
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proporcionalidade directa. Nesta altura, peço-lhes para analisarem o 
resumo que acabaram de fazer, e verificarem quais os valores que a 
constante de proporcionalidade pode tomar. Com o segundo exercício, 
pretendo que os alunos reconheçam funções de proporcionalidade directa 
através da sua representação gráfica. Para o caso de os alunos sentirem 
dificuldades em ver que o gráfico da primeira alínea não traduz uma 
situação de proporcionalidade directa [gráfico de uma função afim], 
peço-lhes mais uma vez para relembrarem qual é a expressão geral de 
uma função de proporcionalidade directa, e para calcularem a imagem de 
0 por qualquer função desse tipo. Com o terceiro exercício pretendo que 
os alunos reconheçam mais uma vez uma função de proporcionalidade 
directa analiticamente e que a representem graficamente. No desafio 
aparecem dois problemas, nos quais os alunos têm de traduzir situações 
da vida real para linguagem matemática, aplicando em seguida os 
conceitos estudados nesta aula. (e17D→O) 
 
Como forma de contornar essa dificuldade, pensa solicitar aos alunos que 
analisem as conclusões, entretanto registadas, sobre a expressão geral que representa a 
família das funções de proporcionalidade directa. Após a resolução de alguns exercícios 
práticos, tenciona no desfecho da aula “colocar algumas questões (...) para verificar se a 
matéria ficou percebida” (e17D→O) e, para trabalho de casa, “propor um problema onde 
os alunos devem aplicar os conceitos estudados ao longo da aula” (e17D→O). 
No apoio à sua estratégia, tenciona usar alguns recursos dos quais destaca o 
PowerPoint e os acetatos: 
 
No que respeita aos recursos, vou usar um PowerPoint para acompanhar 
a resolução da ficha orientada, no qual vão também aparecer pequenas 
notas e observações importantes para a resolução dos exercícios. Penso 
ainda usar dois acetatos com a representação gráfica das duas funções 
apresentadas na ficha, que irei sobrepor para que os alunos verifiquem as 
características que os gráficos dessas duas funções apresentam em 
comum. (e17D→O) 
 
Ao salientar o uso de tais recursos evidencia mais a sua preocupação em 
transmitir a informação sobre os conceitos abordados do que fazer com que sejam os 
alunos a obtê-la a partir da sua actividade. 
 
Interacção supervisiva 
 
Ao analisar o plano de Dina, achei antagónica a forma como evidencia a 
abordagem de algumas das tarefas da aula. Por exemplo, enquanto que com a primeira 
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tarefa que apresenta aos alunos manifesta a sua intenção de os incentivar a intervir, o 
mesmo já não se observa com a tarefa do momento da Exploração. Quando refere que 
“a resolução da ficha orientada será acompanhada com um PowerPoint” 
(PIM1e14D→O), evidencia uma concepção de ensino que valoriza sobretudo a 
actividade do professor. Com o intuito de rebater esta concepção transformei a tarefa 
que apresenta no seu plano de modo que a sua actividade seja consequência da dos 
alunos: 
 
Admitir que cada impulso de um telefonema custa 30 cêntimos: 
 Define uma expressão que relacione o custo das chamadas telefónicas 
com o número de impulsos. 
 Preenche uma tabela que traduz o custo de um telefonema em função dos 
impulsos feitos. 
 Qual é a justificação para dizermos que o custo é directamente 
proporcional ao número de impulsos? Qual é a constante de 
proporcionalidade e qual o seu significado?  
 A correspondência representada na tabela é uma função? Porquê e qual é 
a expressão analítica? Representa-a graficamente. 
 Qual é o objecto que tem por imagem a constante de proporcionalidade? 
Atribui outros valores para N e calcula o respectivo valor de C. Marca os 
pontos ( )CN ,  no gráfico e diz o que observas. (e7O→D) 
 
Outro aspecto debatido foi o momento da Prática, onde pretende que os alunos 
identifiquem, de um conjunto de funções representadas analiticamente e graficamente, 
as que são de proporcionalidade directa. Interpretei a sua intenção de querer evidenciar, 
através do confronto entre alguns exemplos e contra-exemplos, os atributos essenciais 
da representação gráfica deste tipo de funções. Contudo, ao apresentar como contra-
exemplos somente gráficos de funções do tipo baxy += , sugeri a hipótese de inserir 
um gráfico de uma recta vertical e outro de uma curva não linear que passe na origem 
do sistema cartesiano: 
 
Na componente da Prática pensar em inserir uma situação que represente 
uma recta vertical e outra que represente uma curva que passa pela 
origem. Deste modo, está a estabelecer um confronto entre os exemplos e 
os contra-exemplos do gráfico correspondente a grandezas directamente 
proporcionais. (e7O→D) 
 
Capítulo 9: Estudo de Caso sobre Dina 
395 
Estes aspectos são considerados por Dina na reformulação do seu plano de aula, 
que é analisado no seminário que se realiza em 10.11.03 conjuntamente com os seus 
colegas de núcleo de estágio. Na discussão deste plano, um dos aspectos focados foi a 
ênfase que dá à utilização do PowerPoint na orientação da resolução de uma ficha de 
trabalho. Embora evidencie alguma preocupação em valorizar a actividade dos alunos, 
ao projectar as respostas pretendidas pode fazer com que os alunos não sintam que a sua 
participação foi considerada. Discutimos também a exploração que faz de algumas 
tarefas que propõe, como por exemplo na questão da Prática onde pretende que os 
alunos indiquem quais das expressões 25 += xy , xxf
2
1)( −= , 3)( xxg =  e xy 4=  
traduzem situações de proporcionalidade directa. Por fim, ao apresentar para Trabalho 
de Casa uma proposta similar às abordadas na aula, sugeri-lhe que pensasse em pedir 
aos alunos para trazerem de casa situações que traduzem proporcionalidades directas. 
Esta sugestão é considerada por Dina no seu plano final, onde lhes pede para “recolher, 
em revistas e jornais, por exemplo, materiais que traduzam situações de 
proporcionalidade directa. Prepara uma pequena apresentação dessas situações” (PFM1). 
 
Prática na sala de aula 
 
Dina inicia a aula com a projecção do enunciado da Actividade Motivacional. 
Depois de dar algum tempo aos alunos para realizar as suas actividades, incentiva-os a 
apresentar os seus resultados: 
 
Aluno: C30  é igual a 1 impulso. 
Aluno: C60  é igual a 2 impulsos. 
Dina: Como chegaste aos C60 ? 
Aluno: Multipliquei 30 por 2. 
Alunos: 30 vezes número de impulsos. 
 
Ao ouvir estas respostas, Dina regista-as no quadro e estabelece uma relação 
entre o custo de um chamada e o número de impulsos efectuados com o intuito de que 
sejam os alunos a chegar à expressão geral: 
 
1 →   30 (=30x1) 
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2 →   60 (=30x2) 
3 →   90 (=30x3) 
4 → 120 (=30x4) 
............................ 
N  → N×30  (Resposta dada por uma aluna) 
 
Ao obter esta resposta, questiona os alunos se podem “representar isto por 
formas diferentes?” Mas, ao mesmo tempo que coloca esta questão ela própria dá a 
resposta: 
 
Dina: N  → N×30  
xxf 30)( = .  
Dina: Completem agora a tabela. 
Dina: Dizemos que o custo é directamente proporcional ao impulso. 
Aluno: Se dividirmos o custo pelo impulso dá sempre o mesmo valor. 
Aluno: A constante de proporcionalidade é 30. 
Aluno: O seu significado é o custo de um impulso. 
Dina: A correspondência representada na tabela é uma função? 
Porquê? 
Alunos: Sim, porque a cada elemento do conjunto A corresponde apenas 
um elemento do conjunto B. 
 Número de impulsos: variável independente 
 Custo (em cêntimos): variável dependente 
Aluno: A cada valor da variável independente corresponde um e um só 
valor da variável dependente. 
Dina: xxf 30)( = , como esta função traduz uma situação de 
proporcionalidade directa, dizemos que se trata de uma função 
de proporcionalidade directa. Que valores pode tomar N? 
Aluno: Valores naturais. Não há chamadas e meia, nem um quarto. 
Dina: Só podemos considerar valores inteiros positivos para a variável 
independente. 
 
De seguida, Dina representa graficamente a situação no quadro. Designa para o 
eixo das abcissas os impulsos e para o eixo das ordenadas o custo. Atendendo à ordem 
de grandeza do custo em relação à dos impulsos, esboça esta representação usando uma 
escala não mono métrica sem a evidenciar aos alunos. 
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Alunos: Uniram-se os pontos e a recta passa pela origem. 
Dina: É isso que têm que escrever, uniram-se todos os pontos e 
obtivemos uma recta que passa pela origem do referencial. 
 
A tarefa seguinte, que relaciona a medida do comprimento do lado de um 
quadrado com o respectivo perímetro, é abordada de uma forma semelhante. Após a sua 
correcção, efectua uma síntese do que aconteceu até ao momento: 
 
Dina: Chegou a altura de compararmos o que fizemos, xxf 30)( =  e 
xxf 4)( = , que semelhanças encontram? 
Aluno: As duas têm domínio x, têm como variável independente x e 
multiplica-se um valor por x. 
Aluno: As duas expressões traduzem um produto de uma constante por 
uma variável. 
Aluno: Os gráficos das duas funções são rectas que passam pela origem. 
Dina: Os gráficos das duas funções são conjuntos de pontos situados 
sobre rectas que passam pela origem do referencial. 
 
Após o momento da Exploração, distribuiu aos alunos uma ficha de trabalho 
com situações práticas: 
 
Dina: xy 4=  é outra maneira de representar xxf 4)( = .  
 
Depois de explicar graficamente que esta função traduz uma situação de 
proporcionalidade directa com constante 4, segue-se a abordagem da função 
representada por 3)( xxg = : 
 
Alunos: Não é. 
Aluno: Acho que é. 
Aluno: xxxxxg ××== 3)( , temos um produto de uma constante com 
uma variável? 
 
Para contornar as dúvidas de alguns alunos sugere o seguinte procedimento: 
 
Dina: Calcula 1)1( =g     e      1
1
1
=  
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 8)2( =g    e     4
2
8
=  
 27)3( =g  e    9
3
27
=  
Aluno: Assim é mais fácil de ver. 
 
Relativamente à função definida por 25 += xy , os alunos consideram que não 
representa uma situação de proporcionalidade directa, mas não apresentam qualquer 
justificação. Tal facto faz com que Dina efectue a seguinte abordagem: 
 
25 += xy  
0=x  
2205 =+×=y  
0,)( ≠= kkxxf  
Calculem a imagem de zero 
0)0( =f  
 
Dina: Qualquer recta que passe por aqui [pelo ponto de ordenada 2 no 
gráfico da esquerda] passa na origem? 
Aluno: Não. 
 
Ao não discutir esta resposta, Dina indicia que se refere somente às rectas que 
representam a imagem geométrica de funções afim. Contudo, pela forma como coloca a 
questão, fazia sentido que analisasse com os alunos o que representa a recta vertical que 
passa pelo ponto de coordenadas )2,0( . 
Até ao final da aula, propôs aos alunos a resolução de outras tarefas similares às 
resolvidas. Para trabalho de casa, solicitou-lhes que procurassem em jornais ou em 
revistas situações que traduzam funções de proporcionalidade directa.  
 
 
 
2
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Reflexão 
 
A discussão desta aula efectuou-se na sua escola com a presença dos seus 
orientadores e dos seus colegas de núcleo de estágio. A turma manifestou ser organizada 
e ter uma relação de empatia com Dina. Nessa discussão, destacamos o incentivo que 
deu aos alunos, em alguns momentos da aula, para que participassem, como por 
exemplo na tarefa inicial. Contudo, noutros momentos podia ter gerado mais discussão 
entre os alunos, como por exemplo quando, por vezes, respondeu às questões que 
colocou e quando generalizou a função directamente proporcional sem debater o 
significado de kxy = . Em relação ao conteúdo matemático, realçamos o uso que fez de 
uma escala não monométrica na representação gráfica de uma função sem a explicitar 
aos alunos. Também destacamos a ideia que ficou de que as rectas que passam no ponto 
de ordenada 2 não passam na origem, sem debater com os alunos porque não se 
considerou a recta vertical.  
Na análise da sua acção, Dina começa por relembrar o estado de nervosismo 
com que começou a aula e o impacto da primeira tarefa nos alunos: 
 
Quando a aula começou, sentia-me um pouco nervosa. (...) A escolha que 
fiz para a actividade motivacional pareceu-me resultar muito bem: os 
alunos chegaram onde eu queria, fizeram o paralelo entre o que 
aconteceu à Maria (a personagem em causa) e o que já lhes tinha 
acontecido também a eles. O diálogo surgiu, e eles ficaram à vontade! 
(e20D→O) 
 
Tal impacto deveu-se, na sua opinião, por tratar de uma situação de contexto que 
lhes era familiar. Contudo, ao analisar a actividade dos alunos, destaca a dificuldade que 
tiveram em deduzir a expressão geral que representa a situação dada: 
 
Depois de distribuir a ficha orientada, e como senti que tiveram algumas 
dificuldades em chegar à expressão analítica que representava a situação, 
avancei com a representação esquemática que tinha preparado. (...) Com 
o esquema, os alunos chegaram à expressão analítica. (...) No que 
respeita ao reconhecimento desta situação [proporcionalidade directa] 
como sendo uma função, e à sua representação gráfica, sinto que poderia 
ter explorado um pouco mais, não me contentando apenas com as 
respostas de um pequeno grupo de alunos. Tentei explorar os conceitos 
de variável independente e de variável dependente, mas podia ter 
aprofundado mais as noções de domínio e contradomínio, precavendo, 
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neste caso, as dificuldades que surgiram ao nível da representação 
gráfica, uma vez que a variável em causa era discreta. (e20D→O) 
 
Ao procurar debater com os alunos a situação de proporcionalidade directa como 
função, ao restringir-se a dialogar só com um pequeno grupo, reconhece que não 
promoveu a intervenção da maioria dos alunos. Quando alarga a interacção de modo a 
envolver outros alunos apercebe-se que alguns deles manifestam dificuldades em 
evidenciar o significado da constante de proporcionalidade e em efectuar o esboço 
gráfico de uma função: 
 
No segundo exercício, notei que os alunos não tiveram dificuldades, 
embora não conseguissem, por exemplo, explicar o significado da 
constante de proporcionalidade. Mais uma vez, senti que não 
conseguiram muito bem representar graficamente a função, porque 
tiveram algumas dificuldades em reconhecer (no gráfico) os valores que 
a variável independente podia tomar. (...) Podia ter aprofundado um 
pouco mais o significado de :  f x kx→ . Provavelmente, essa explicação 
teria evitado algumas dúvidas que foram surgindo na resolução de 
exercícios, nomeadamente no que respeita aos vários modos como 
podemos escrever as expressões analíticas das funções. (e20D→O) 
 
Na generalização da família que caracteriza as funções de proporcionalidade 
directa, considera que, por um lado, não debateu suficientemente o processo de 
transformação que lhe está subjacente, e que, por outro lado, não salientou as diferentes 
formas de representar analiticamente uma função.  
Dina também refere outras dificuldades que sentiu na actividade dos alunos, 
como por exemplo em identificar funções definidas analiticamente que traduzem 
situações de proporcionalidade directa. Como forma de as contornar, sugere aos alunos 
que comparem algumas razões, entre a imagem e o respectivo objecto, para averiguarem 
se são ou não constantes: 
 
Contornei as dificuldades deles pedindo-lhes para calcularem a imagem 
de zero por qualquer função de proporcionalidade directa e, noutra altura, 
fiz com que calculassem as imagens de alguns objectos por meio de uma 
função, para verificarem, fazendo os quocientes entre os valores 
correspondentes, que não se tratava de uma função de proporcionalidade 
directa. (e20D→O) 
 
De uma forma geral, emite uma apreciação positiva da sua acção quando refere 
que “ao fazer a síntese final, apercebi-me que os alunos (quase todos) tinham ficado a 
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perceber a essência da aula, respondendo correctamente às questões colocadas” 
(e20D→O). Contudo, em tal análise denota uma maior preocupação em avaliar a sua 
acção do que retirar ilações formativas para acções futuras: 
 
Um aspecto que me causava algum receio, antes de dar a aula, era tentar 
que fossem os alunos a responder às questões que eu ia colocando (com 
mais ou menos ajudas, é claro!). Acho que foi uma dificuldade que 
consegui ultrapassar! Tentei que eles pensassem e elaborassem as 
respostas, fazendo, algumas vezes, com que fossem os alunos a ditar a 
resposta para os outros colegas registarem na ficha ou no caderno. (...) 
Tentei “provocar” os alunos, recolher as suas respostas e, com isso, vi 
que tenho, realmente, alunos bastante bons, que demonstram grande 
maturidade. É claro que há pormenores que estiveram menos bem (como 
algumas questões de linguagem), mas senti-me bem, durante e depois da 
aula, com a sensação de missão cumprida. (e20D→O) 
 
Embora reconheça que nem sempre permite que sejam os alunos a responder às 
questões que coloca, a forma como considera que ultrapassou essa dificuldade reflecte 
uma concepção de ensino em que a prática do professor não é problematizada. 
 
Síntese 
 
Na preparação da sua aula, Dina evidencia a importância que as tarefas podem 
ter na criação de um ambiente propício à aprendizagem. Assim, começa por destacar o 
papel que a tarefa inicial pode ter em predispor os alunos para o trabalho a desenvolver. 
Esta tarefa diferencia-se das restantes por contextualizar uma situação próxima da 
realidade dos alunos, o que, na sua opinião, pode favorecer a sua actividade levando-os 
a estabelecer a relação pretendida. Caso não o consigam fazer, considera orientá-los 
para que não seja ela própria a dar a resposta. Nas situações que apresenta para o estudo 
das funções de proporcionalidade directa, revela o cuidado de abordar as diferentes 
representações. Na circunstância de alguns alunos manifestarem dificuldades em 
identificar este tipo de funções, tenciona contorná-las sugerindo-lhes que consultem as 
conclusões entretanto obtidas. Como trabalho de casa pensa propor uma questão similar 
às apresentadas ao longo do plano para que os alunos apliquem os conhecimentos 
adquiridos. Dos materiais que tenciona usar, destaca o PowerPoint como meio de 
orientar a actividade dos alunos. 
Na interacção que desenvolvi com Dina, realcei a importância da natureza aberta 
das tarefas, como a que apresenta para o início da aula, na promoção da participação dos 
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alunos. No seminário realizado antes da aula discutimos a ênfase que dá ao uso do 
PowerPoint, que pode desfavorecer a actividade dos alunos, a exploração de algumas 
tarefas que apresenta e o trabalho de casa que propõe. Relativamente ao trabalho de 
casa, optamos por acrescentar à sua proposta a pesquisa em jornais ou em revistas 
algumas situações que representem funções de proporcionalidade directa. 
Ao rever a sua acção, Dina começa por expressar o estado de nervosismo que 
sentiu no início da aula. Indica que o impacto que a tarefa inicial teve nos alunos poderá 
tê-la ajudado a estabilizar o seu estado emocional. Ao seguir o processo indutivo na 
abordagem desta tarefa, considera que alguns alunos manifestaram dificuldades em 
estabelecer uma relação que represente a situação dada. Na sua opinião, tais 
dificuldades podem ser contornadas mediante um esquema que já tinha em mente desde 
o momento da planificação e que apresenta depois de analisar algumas respostas dos 
alunos. Reflectindo sobre o ambiente da aula, reconhece que nem sempre promove a 
participação da maioria dos alunos e nem sempre debate com eles os conceitos 
abordados. Ao analisar a actividade dos alunos, considera que alguns revelam 
dificuldade em evidenciar o significado dos conceitos, representar graficamente funções 
e identificar funções de proporcionalidade directa definidas analiticamente. Ao referir 
como contornou algumas destas dificuldades, não evidencia a actividade dos alunos. A 
forma como faz uma apreciação geral da sua actuação, pelos sinais de pouca 
problematização e por retirar poucas ilações da sua prática, traduz uma concepção mais 
avaliativa do que formativa da prática pedagógica. 
 
9.3.2. Momento 2 
 
Preparação da aula 
 
Para a segunda aula de observação, a decorrer na turma de regência do 9.º ano de 
escolaridade, Dina pretende abordar a representação gráfica das funções do tipo 
0, ≠= k
x
ky . Para iniciar a aula, apresenta uma tarefa com o intuito de, por um lado, 
proporcionar aos alunos a revisão do conceito de proporcionalidade inversa estudado na 
aula anterior e, por outro lado, de introduzir a noção de função de proporcionalidade 
inversa e a sua representação gráfica. Nesta abordagem, manifesta a preocupação dos 
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alunos poderem não ter presente a terminologia das funções. Caso isso aconteça, pensa 
elucidá-los com um exemplo de modo a recordar noções estudadas no ano anterior: 
 
Peço-lhes para construírem uma tabela que relacione o comprimento e a 
largura de rectângulos de área 12 cm2, mas cujas medidas dos lados são 
valores inteiros. (...) Para introduzir a função de proporcionalidade 
inversa e sua representação gráfica, vou pedir aos alunos que desenhem 
todos esses rectângulos e os coloquem num referencial. Depois de 
assinalarem o vértice superior direito de cada um desses rectângulos, 
peço-lhes para atribuírem valores não inteiros para as medidas dos lados 
(através de uma tabela) e para assinalarem os novos pontos obtidos no 
mesmo referencial, unindo todos os pontos marcados até então. É aí que, 
depois de lhes perguntar se aquilo que observam se trata de uma função, 
vou introduzir a definição de função de proporcionalidade inversa, e, 
consequentemente, de hipérbole - a representação gráfica de funções 
desse tipo. No caso do exemplo considerado, tenho de referir que o que 
os alunos observam é apenas um ramo de hipérbole, uma vez que os 
valores da variável independente são sempre positivos. Sinceramente, 
tenho algum receio que os alunos não se recordem bem da terminologia 
das funções, como variável independente e variável dependente. Caso 
esta suspeita se verifique, tentarei, através de um exemplo simples, que 
eles se lembrem do que estudaram no ano anterior. (e25D→O) 
 
Embora nesta aula pretenda dar mais ênfase à representação gráfica, com esta 
tarefa Dina procura que os alunos possam relacionar as diferentes representações de 
uma função. Depois deste momento exploratório, apresenta dois exercícios práticos. 
Num deles, os alunos têm que representar graficamente duas funções definidas 
analiticamente. No outro, têm que analisar dois gráficos para retirar a informação que 
lhes permita escrever a expressão analítica que representa a respectiva função: 
 
Como exercícios da prática, proponho duas representações gráficas de 
funções de proporcionalidade inversa (uma que considera apenas alguns 
valores inteiros para a variável independente, e cujo gráfico é um 
conjunto de pontos, e outra cujo gráfico é uma hipérbole) e ainda outro 
exemplo que consiste no reconhecimento de expressões analíticas a partir 
de gráficos de funções. É possível que os alunos, quando lhes for pedida 
a representação em que a variável independente só toma alguns valores 
inteiros, queiram unir os pontos obtidos, conseguindo assim um ramo de 
hipérbole. Como tal, devo alertá-los de que não é isso que se pretende 
com o exercício. O gráfico que devem obter é apenas um conjunto de 
pontos isolados. Para as representações gráficas, vou fornecer aos alunos 
referenciais, nos quais eles deverão marcar a escala conveniente e as 
variáveis correspondentes a cada um dos eixos. Faço isto para que não 
seja necessário representar as funções no quadro (o que traria alguma 
falta de rigor), propondo como alternativa a resolução dos exercícios em 
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acetato, pelos alunos, para que todos possam comparar as soluções. 
(e25D→O) 
 
Para além destas situações práticas, apresenta uma tarefa onde manifesta a sua 
preocupação de, por um lado, estabelecer conexões com outras disciplinas e de, por 
outro lado, relacionar novamente as representações numérica, analítica e gráfica de uma 
função: 
 
Para o desafio, escolhi um exercício relacionado com a Física e com uma 
matéria que os alunos estudaram no ano anterior: a resistência dos 
materiais à passagem de corrente eléctrica. Neste exercício, é pedido aos 
alunos que traduzam o enunciado que refere essa situação de 
proporcionalidade inversa para linguagem matemática, através da 
expressão que traduz esse conceito. Em seguida, deverão completar uma 
tabela, para mais facilmente reconhecerem que esta é uma situação de 
proporcionalidade inversa e para obterem os valores que lhes vão 
permitir representar graficamente a função que traduz esta situação. Em 
seguida é pedido aos alunos que calculem valores da intensidade e da 
resistência em duas situações concretas. Deverão fazê-lo analiticamente, 
uma vez que os valores considerados poderão não ser de fácil leitura no 
gráfico que elaboraram. (e25D→O) 
 
Como forma de recolher alguns indicadores que a ajude a averiguar a 
compreensão do que foi abordado na aula, pensa “na síntese final, verificar se os alunos 
realmente entenderam o conteúdo da aula. Para isso coloco algumas questões às quais a 
resposta já foi dada no decorrer da aula” (e25D→O).  
 
Interacção supervisiva 
 
Ao analisar a proposta de plano de aula elaborada por Dina, achei que 
apresentava uma estrutura coerente com os propósitos que pretendia desenvolver. As 
tarefas seleccionadas pareceram-me, pela sua natureza exploratória, favorecer a 
actividade dos alunos. Por essa razão, as minhas sugestões foram meramente pontuais 
na organização do seu plano. Por exemplo, ao observar que nas tarefas da Prática 
apresenta, numa delas, funções representadas analiticamente e, na outra, funções 
representadas graficamente, conjuntamente com o seu orientador transformamos esta 
tarefa de forma a conjugar as diferentes representações (gráfica, analítica e numérica). 
No seminário realizado em 1.12.03, em conjunto com os seus colegas de núcleo 
de estágio, debatemos alguns pormenores do seu plano. Como por exemplo, num dos 
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objectivos da aula, sobre a representação gráfica de funções do tipo 
x
ky = , estipula a 
condição 0≠k  mas não define o domínio para os valores de x. O mesmo acontece num 
dos exercícios que apresenta para o momento da Prática, onde pede aos alunos para 
“representar graficamente a função 
x
xf 1)( = , sendo x um número qualquer” 
(PIM2e25D→O). Outro aspecto debatido foi o papel que o Trabalho de Casa pode 
desempenhar na ligação entre duas aulas. Ao referir na Actividade Motivacional 
“considera a tabela que relaciona o comprimento e a largura de rectângulos com 12 cm2, 
e em que as medidas dos lados são valores inteiros”, em vez de fornecer aos alunos a 
tabela preenchida, para depois efectuarem o seu esboço gráfico, consideramos pedir-
lhes, na aula anterior, que em casa façam o preenchimento dessa tabela. De igual modo, 
também consideramos propor para Trabalho de Casa a revisão das noções sobre funções 
que foram estudadas no ano anterior e que são necessárias para esta aula. 
 
Prática na sala de aula 
 
Dina começa a sua aula por propor a correcção do trabalho de casa. Um aluno 
foi ao quadro apresentar numa tabela as medidas inteiras dos lados dos rectângulos que 
têm área 212 cm . Outro aluno representou num sistema de eixos cartesianos os pontos 
correspondentes a essas medidas. 
 
Dina: O gráfico é uma função? 
Aluno: É. 
Dina: Porquê? 
Aluno: Se multiplicarmos o produto é sempre constante. 
Aluno: Se a cada valor da variável independente corresponde um e um 
só valor da variável dependente. 
Dina: Como se chama o conjunto dos objectos? 
Aluno: Domínio. 
Dina: Como se chama o conjunto formado pelas imagens? 
Aluno: Contradomínio. 
Aluno: A cada valor da variável independente corresponde apenas um 
valor da variável dependente. 
Dina: Completem a tabela. 
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Depois de dar algum tempo aos alunos, um deles foi ao quadro apresentar os 
valores que obteve no preenchimento da tabela. 
 
Aluno: [Coloca na tabela os valores assinalados nas células a cinzento] 
c 
2
1
 4
3
 
1 
2
5
 
10 16 
l 24 16 12 4,8 1,2 
4
3
 
 
Dina: Como fizeram? 
Aluno: Temos que arranjar um número que multiplicado com uma das 
variáveis dê 12. 
Dina: Uma expressão que traduza esta situação. 
Aluno: 12=× lc  
 
l
c
12
=  
 
c
l 12=  
Dina: Vamos representar todos os valores. 
 
Dina: Isto é uma função? 
Aluno: É. 
Dina: Isto é uma situação de... 
Aluno: Proporcionalidade inversa. 
Dina: Como se vai chamar uma função deste tipo? 
Alunos: Função de proporcionalidade inversa. 
Dina: 00, >≠=→ xek
x
kyx . O que representa k? 
Aluno: A constante de proporcionalidade. 
Alunos: Constante de proporcionalidade inversa. 
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Dina: Este gráfico que fizemos tem um nome especial, é uma curva a 
que se dá o nome de hipérbole. 
Dina: Vamos representar agora o gráfico da função definida por 
x
y 2= .  
Dina: Se considerarmos que x toma valores positivos obtemos este 
ramo da hipérbole [ramo do 1.º quadrante]  
Dina: E se considerarmos valores negativos? [Surge o ramo do 3.º 
quadrante] 
 
Dina: Porque 0≠x ? 
Aluno: Porque não se pode dividir por zero. 
Dina: A isto tudo chamamos hipérbole. Como vamos tratar só com 
valores de 0>x , só vamos considerar um ramo da hipérbole.  
 
Após esta abordagem, Dina propôs aos alunos a resolução de exercícios práticos. 
Na representação gráfica da função 
x
y 9= , { }9,6,4,3,2,1∈x , os alunos começaram por 
manifestar dificuldades em determinar as imagens de cada um dos objectos. Depois de 
Dina os elucidar nos seus lugares, um aluno esboça no quadro o gráfico pretendido. 
De seguida, os alunos completaram uma tabela com os valores retirados de um 
gráfico que representa um ramo de uma hipérbole situado no 1.º quadrante. A partir 
destes valores, ao verificarem que os seus produtos eram constantes, definiram a 
correspondente expressão analítica 6=× yx . Mediante esta expressão, alguns alunos 
manifestaram dificuldades em determinar as imagens de 5,1  e de 5 . Perante tais 
dificuldades, Dina questiona-os se “
x
y 6=  e 
x
xf 6)( =  não é a mesma coisa?”. Ao sentir 
que estava prestes a terminar a aula, coloca algumas questões aos alunos com o intuito 
de averiguar o seu grau de compreensão do que foi abordado: 
 
Dina: Estivemos a falar de quê? 
Alunos: Funções de proporcionalidade inversa. 
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Dina: Qual é a expressão geral das funções de proporcionalidade 
inversa? 
Aluno: 
x
ky = . 
Dina: O que representa o valor de k? 
Aluno: k representa a constante de proporcionalidade. 
Dina: Qual é a imagem do objecto 1 por meio de uma função de 
proporcionalidade inversa? 
Alunos: k. 
Dina: Como se chama o gráfico de uma função de proporcionalidade 
inversa? 
Alunos: Hipérbole. 
Dina: Mas quando x é positivo, da hipérbole só vãos ter...  
Alunos: Um ramo da hipérbole. 
 
Reflexão 
 
Após a aula de Dina, a análise da sua acção foi realizada em conjunto com os 
seus colegas de núcleo de estágio e com os seus orientadores. Um dos aspectos 
debatidos foi a organização do quadro, onde, por vezes, concentra informação 
desnecessária ao desenvolvimento da aula. Outro aspecto analisado foi a participação 
nem sempre alargada à turma. Algumas das respostas dos alunos podiam ser mais 
debatidas, como por exemplo na distinção das variáveis dependente e independente, na 
representação analítica das funções e no porquê de se considerar somente valores 
positivos na representação gráfica das funções inversamente proporcionais. Dina não 
esperava sentir tantas dificuldades por parte dos alunos, principalmente sobre as noções 
que lhes tinha solicitado na aula anterior para estudarem em casa. 
É pela correcção da proposta de trabalho de casa que Dina começa a reflexão da 
sua aula. Considera que os alunos não manifestaram dificuldades em apresentar numa 
tabela as medidas inteiras dos lados de um rectângulo com área de 12 cm2. O mesmo já 
não aconteceu quando lhes pediu para recortarem esses rectângulos e colá-los num 
sistema de eixos cartesianos: 
 
A aula começou com a correcção, no quadro, do trabalho de casa. Em 
seguida, distribuí uma actividade onde pedia para desenharem todos os 
rectângulos encontrados, para os recortarem e colarem num referencial. 
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Demoraram imenso tempo! Se fosse agora, tinha feito as coisas de 
maneira diferente: tinha mandado as duas primeiras tarefas (desenhar e 
cortar) para trabalho de casa da aula anterior. Não pedia para colarem os 
rectângulos nos devidos lugares, porque me apercebi de bastantes 
dificuldades na realização desta tarefa. Como tal, chamei uma aluna para 
ir ao quadro reproduzir o que tinha obtido no seu referencial. (e25D→O) 
 
Ao sentir que a maioria dos alunos demorou algum tempo a recortar e a colar 
tais rectângulos, apercebe-se que esta actividade podia tê-la inserido no trabalho de casa 
proposto na aula anterior. A sua intenção de relacionar modelos concretos, numéricos, 
algébricos e gráficos não surte, na sua opinião, o efeito que pretendia: 
 
Pedi-lhes ainda para assinalarem o vértice superior direito de cada um 
dos rectângulos, para de seguida lhes perguntar se o gráfico que 
observavam era de uma função. Com bastante dificuldade, houve uma 
aluna que me justificou o facto de considerar aquele gráfico representar 
uma função, fazendo alguma confusão entre variável independente e 
variável dependente. Só depois outro aluno referiu os termos objecto e 
imagem, e aí, embora parte da turma se lembrasse neste momento do que 
era uma função e percebesse que tinham ali uma função representada 
graficamente, sinto que podia ter esclarecido melhor os conceitos de 
variável independente, variável dependente, domínio e contradomínio. 
(e25D→O) 
 
Ao observar que a maior parte dos alunos não tinha presente a noção de função, 
considera que podia ter explorado mais a tarefa de modo a clarificar os alunos da sua 
linguagem específica. Para além de problematizar a forma como orientou tal 
exploração, também o faz à forma como geriu a participação de alguns alunos no 
quadro quando reconhece que nem sempre a alargou à turma: 
 
De seguida, os alunos completaram uma tabela com valores não inteiros 
para o comprimento e a largura dos rectângulos. Uma aluna veio ao 
quadro completar a tabela, escrevendo também as expressões que a 
levaram ao preenchimento dos espaços, mas eu podia ter feito uma 
análise mais pormenorizada dessas expressões, para ver se todos os 
alunos tinham percebido o exercício. Podia também ter explorado mais o 
facto de a constante de proporcionalidade ser a imagem do objecto 1. 
Pedi então aos alunos para representarem todos os valores obtidos no 
referencial, unindo-os; depois de percorrer os lugares para ver se tinham 
dúvidas, apresentei-lhes um acetato com a representação gráfica da 
situação em estudo. (e25D→O) 
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Desta forma, a comunicação matemática na sala de aula resumiu-se à 
apresentação por um dado aluno da sua actividade no quadro, sem que Dina a 
confrontasse com a opinião de outros alunos. Assim, ao observar alguns momentos da 
sua acção, apercebe-se que nem sempre tira partido da actividade destes. Como por 
exemplo, reconhece que em vez de fornecer aos alunos a definição de função de 
proporcionalidade inversa podia orientá-los para que fossem eles a apresentá-la: 
 
De seguida, com outro acetato, mostrei-lhes a definição de função de 
proporcionalidade inversa e da sua representação gráfica. Hoje, sinto que 
podia ter debatido mais estes conceitos antes de lhes pedir para passarem 
as definições para o caderno e tentar que fossem eles a chegar ao porquê 
das condições impostas para os valores de k e de x. No que diz respeito à 
hipérbole, e uma vez que no programa só são contempladas funções 
cujos gráficos são ramos de hipérbole, podia ter usado o exemplo dos 
rectângulos e referido que só nos iriam interessar situações da vida real 
para explicar as diferenças nas representações consoante os valores 
considerados para x. (e25D→O) 
 
Com tal orientação, considera que o seu papel seria mais em evidenciar o 
significado e o contexto dos conceitos abordados. Nas tarefas práticas da aula, Dina 
salienta que os alunos não manifestaram dificuldades em representar graficamente uma 
dada função, nem em completar uma tabela com base num gráfico que lhes era 
fornecido, o que lhes permitiu identificar a constante de proporcionalidade inversa. Com 
base nos valores registados em tal tabela, os alunos conseguiram deduzir a expressão 
analítica que traduz tal situação na forma de um produto. Mas quando têm que 
determinar as imagens de alguns objectos, Dina refere que os alunos tiveram dificuldade 
em resolver esta equação em ordem a y . Como forma de contornar essa dificuldade, é 
da opinião de que lhe faltou evidenciar mais a relação entre y  e )(xf : 
 
Nos exercícios da prática e do desafio, e como o tempo já não era muito, 
fiz uma pequena selecção. Logo no primeiro (...) uma aluna veio 
representar a função num referencial que eu tinha em acetato. No 
segundo exercício, era fornecido um gráfico e os alunos tinham de 
completar uma tabela baseando-se nele. Nesta alínea não tiveram 
dificuldades (...) nem em reconhecer o tipo de proporcionalidade que 
estava representado, nem em indicar a constante de proporcionalidade. 
As dificuldades surgiram na escrita da expressão analítica da função, ou 
melhor, no reconhecimento da existência de diversas maneiras de 
representar analiticamente a função. Sinto que podia ter aprofundado 
mais esta questão, explorando-a de diferentes modos, como por exemplo, 
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pedindo aos alunos que resolvessem a equação em ordem a y (quando me 
responderam que a expressão analítica da função era 6=× yx ), ou 
fazendo um pequeno esquema sobre o facto de as funções poderem ser 
consideradas como um processo de transformação (quando pretendia que 
entendessem o significado de 
x
xf 6)( = ). Estes esclarecimentos teriam 
evitado dúvidas na alínea seguinte (onde se pedia para determinarem as 
imagens de valores não contemplados no gráfico e na tabela), bem como 
no exercício proposto para desafio. (e25D→O) 
 
Em termos gerais, a forma de comunicação que Dina promoveu é mais do tipo 
pergunta – resposta, com poucos momentos de discussão entre os alunos sobre as suas 
respostas. Reconhece esse facto, quando refere que na “síntese final, os alunos 
responderam com relativa facilidade às questões que eu coloquei, embora pudessem ter 
existido mais momentos de discussão” (e25D→O). 
 
Síntese 
 
Embora o assunto da aula evidencie mais a representação gráfica, Dina, na sua 
proposta de plano, expressa a sua intenção de relacionar esta representação das funções 
de proporcionalidade inversa com as correspondentes representações analítica e 
numérica. Nessa abordagem, manifesta algum receio de que os alunos não tenham 
presente a terminologia específica das funções.  
Considerando que o seu plano se adequava aos objectivos propostos, a minha 
intervenção, por e-mail, foi pouco significativa. Ao debatermos presencialmente os 
diferentes momentos da sua lição, considerámos o receio que manifestou na fase da sua 
preparação de que os alunos não tenham presente as noções específicas de uma função. 
Uma das soluções que encontrámos foi propor aos alunos na aula anterior, como 
trabalho de casa, uma tarefa que os leve a rever as noções necessárias. Desta forma, 
emergiu a importância do papel do trabalho de casa enquanto factor de ligação entre 
duas aulas, em que se valoriza a actividade dos alunos.  
Na sua reflexão, Dina começa por realçar que sentiu que os alunos tiveram 
dificuldade em desenvolver actividades exploratórias, tais como desenhar, recortar e 
colar rectângulos equivalentes. Refere ter-se apercebido que estas actividades poderiam 
fazer parte do trabalho de casa da aula anterior. Salienta outras dificuldades dos alunos, 
como definir analiticamente uma função a partir da sua representação gráfica ou 
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numérica e representar graficamente as funções de proporcionalidade inversa definidas 
analiticamente. Reconhece que nem sempre promoveu a comunicação matemática na 
sala de aula, quando constata que, por vezes, os alunos apresentavam a sua actividade 
no quadro sem que a explicassem aos outros ou que fossem confrontados pela 
actividade dos seus colegas. Também reconhece que a definição dos conceitos 
abordados deve resultar da actividade dos alunos em vez de ser apresentada por si. 
 
9.3.3. Momento 3 
 
Preparação da aula 
 
Nesta aula, Dina pretende abordar, na sua turma do 7.º ano, a subtracção de 
números inteiros relativos. Como na adição os alunos usaram o ábaco para estabelecer 
as regras operatórias, tenciona dar continuidade à utilização deste recurso. Para isso, 
decide fornecer-lhes, no início da aula, alguns exemplos de como devem subtrair 
números inteiros relativos com o ábaco. Atendendo à complexidade do processo de 
transformação da subtracção numa adição, está consciente das dificuldades que os 
alunos possam manifestar. Uma dessas dificuldades pode surgir na representação no 
ábaco de ( ) ( )32 +−− , porque, na sua opinião, obriga que os alunos comecem por 
representar o zero a partir do termo positivo. Como forma de atenuar algumas dessas 
dificuldades, faz acompanhar, em cada um dos exemplos que apresenta, uma descrição 
e uma ilustração de como devem proceder com o ábaco: 
 
Embora plenamente consciente das dificuldades que possam surgir com a 
actividade motivacional que escolhi, acho que é preciso que os alunos se 
apercebam de que é complicado subtrair, usando o ábaco, números 
inteiros relativos. Apesar destas dificuldades, e embora a minha turma 
seja fraca ao nível do aproveitamento, vou tentar explicar-lhes muito bem 
os dois exemplos que coloquei na actividade. O mais complicado será o 
segundo, onde se pretende que os alunos representem ( ) ( )32 +−−  com o 
auxílio do ábaco. A complicação que poderá surgir prende-se com a 
representação adequada do zero antes de iniciar a tarefa propriamente 
dita. Para tentar atenuar esta dificuldade, coloquei todos os desenhos 
relativos à explicação deste exemplo na actividade, para que, na 
resolução dos exercícios seguintes, os alunos possam comparar as 
situações e realizar as operações com mais facilidade. (e33D→O) 
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Depois de analisar com os alunos alguns exemplos, pretende que usem o ábaco 
para determinar o valor de ( ) ( )45 −−− , de ( ) ( )23 +−−  e de ( ) ( )25 +−+  para 
apreenderem o processo que transforma uma subtracção numa adição. Atendendo à 
terminologia própria da subtracção, tenciona utilizar um PowerPoint para recordar cada 
um dos termos que a formam e apresentar a regra dessa transformação:  
 
Pegando num dos exercícios que os alunos resolveram, ( ) ( )25 +−+ , 
peço-lhes para calcularem o valor da expressão ( ) ( )25 −++  com o 
auxílio do ábaco. Em seguida, peço aos alunos para dizerem o que 
observam em relação aos resultados das duas expressões. Com este 
exercício, pretendo que se comecem a aperceber de que transformando as 
subtracções em adições as expressões tornam-se mais simples de 
resolver. É então que, com recurso ao PowerPoint, vou recordar-lhes 
alguma terminologia referente às subtracções, nomeadamente as noções 
de aditivo, subtractivo e resto (ou diferença). Pretendo, com isto, que os 
alunos identifiquem, na expressão ( ) ( ) 725 −=+−− , os termos para 
tentarem concluir o que aconteceu ao passarem para a expressão 
( ) ( ) 725 −=−+− . (e33D→O) 
 
Na utilização deste recurso, evidencia a preocupação em projectar a regra que 
transforma uma subtracção numa adição depois dos alunos a referirem, o que traduz 
alguma valorização da actividade dos alunos. Após a aplicação da regra obtida na 
resolução de algumas expressões, considera propor-lhes algumas tarefas com carácter 
lúdico, tais como um jogo de cartas e um jogo do bingo. Com o jogo de cartas, Dina 
deseja que os alunos traduzem uma sequência de cartas numa adição algébrica. Com o 
jogo do bingo, pretende que os alunos apliquem os conhecimentos adquiridos. Com 
ambos os jogos procura incentivar os alunos a envolverem-se nas suas actividades e a 
explicar aos seus colegas os processos efectuados. Caso algum deles manifeste 
dificuldade em se explicar, tenciona pedir ajuda ao resto da turma: 
 
Para consolidar esta matéria, apresento-lhes um jogo de cartas, que 
consiste, partindo da ideia de que as cartas vermelhas representam 
números negativos e as pretas representam números positivos, em 
calcular o valor de um conjunto de quatro cartas, adicionando as duas 
primeiras, subtraindo a terceira e adicionando a quarta. Pretendo que eles 
consigam traduzir esta situação para linguagem matemática, e que, em 
seguida, calculem o seu valor, transformando, mais uma vez, a 
subtracção existente numa adição. Faço a distinção entre os sinais 
operatórios e os sinais posicionais e introduzo o conceito de adição 
algébrica. Depois de analisarem o jogo, vou pedir a dois alunos que 
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retirem quatro cartas de um baralho, e que toda a turma resolva a 
expressão que traduz o jogo que cada um deles tem, para descobrirem 
quem venceu o desafio. (...) Como desafio, apresento-lhes o jogo do 
bingo. Distribuo um cartão a cada aluno, no qual figuram cinco 
expressões. De seguida, peço que cada um resolva as expressões que se 
encontram no seu cartão. Por fim, começo a sortear os números, 
esperando que um deles consiga preencher o cartão completo. O aluno 
que fizer bingo deverá ir ao quadro resolver as expressões do seu cartão, 
explicando aos colegas o que fez. (e33D→O) 
 
Após estes jogos, pensa colocar à turma algumas questões sobre os assuntos 
abordados para averiguar o grau de compreensão do assunto abordado. Como trabalho 
de casa, propõe outra tarefa de carácter lúdico sobre a adição de números inteiros 
relativos: 
 
Como síntese final, coloco aos alunos algumas questões (que têm por 
resposta as conclusões registadas ao longo da aula), para verificar se 
efectivamente a matéria ficou percebida. Caso não consigam dar resposta 
às questões colocadas, volto a lembrá-los dos exemplos tratados, 
tentando que, através de uma nova visualização, consigam responder às 
perguntas. Para trabalho de casa, apresento-lhes mais uma actividade 
lúdica, do género de um labirinto, que consiste em partir de uma 
determinada casa e, fazendo adições e subtracções de números inteiros 
relativos chegar à casa final, registando a pontuação obtida. O objectivo é 
que os alunos tentem diversos percursos (praticando e resolvendo 
diferentes expressões), pois vencerá o desafio quem obtiver o maior 
número de pontos no final. (e33D→O) 
 
De uma forma geral, a proposta de plano de aula que Dina elabora apresenta 
uma estrutura pedagogicamente enriquecida pela conjugação que estabelece entre as 
tarefas e os recursos que adapta. Atendendo às características dos seus alunos, considera 
que com tais recursos pretende motivá-los e incentivá-los no desenvolvimento das suas 
actividades: 
 
No que diz respeito aos recursos, vou usar o PowerPoint para ir 
acompanhando a resolução da actividade, vou usar um baralho de cartas 
para que os alunos joguem ao “Tira e Pensa” e vou construir um bingo, 
com um cartão para cada aluno, e uma tabela em acetato onde vou 
registar os números já extraídos. Com esta aula, e tendo consciência de 
que a maior parte dos meus alunos sente bastantes dificuldades no que 
respeita à aquisição de conhecimentos, quero tentar incentivá-los e 
motivá-los, com recurso a jogos, mostrando-lhes algumas aplicações da 
matéria em estudo. Outro dos aspectos que pretendo tentar continuar a 
implementar é o questionamento dos alunos sobre a forma como 
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resolvem os exercícios, pedindo-lhes que expliquem os seus raciocínios 
aos colegas. Tenho sentido bastantes dificuldades, nesta turma, em 
colocar esta ideia em prática, mas vou continuar a promover esta 
iniciativa, porque ela só traz proveito aos alunos. (e33D→O) 
 
Para além de evidenciar o papel dos recursos na sua estratégia, também 
evidencia o papel que pretende desempenhar na promoção da comunicação matemática 
entre os alunos, quando refere que tenciona questioná-los sobre os seus processos e 
solicitar-lhes que expliquem as suas formas de pensar. 
 
 
Interacção supervisiva 
 
Na sua proposta de plano de aula, Dina apresenta uma tarefa, que adapta do que 
recebe da partilha das estagiárias da Escola B, para introduzir a subtracção em Z com o 
ábaco. Entretanto, estas estagiárias, ao relatarem no fórum a sua experiência, dão a 
conhecer as dificuldades que os seus alunos sentiram em utilizar o ábaco na subtracção. 
Ao analisar tais dificuldades, sugeri a Dina uma estratégia alternativa, que resulta da 
colaboração com o seu orientador da escola, para o caso de sentir que os seus alunos 
também manifestam dificuldades nas suas actividades com o ábaco: 
 
Relativamente ao plano da aula, envio (...) sugestões de ambos os 
orientadores. Fiquei preocupado com o sentimento que as estagiárias [da 
Escola B] manifestaram sobre o uso do ábaco na subtracção. Nesse 
sentido, procuramos contornar esta situação (...) com uma sugestão na 
Actividade Motivacional caso observe que os alunos manifestem 
dificuldades. (e12O→D) 
 
Tal sugestão teve por finalidade invocar em Dina a importância de ter 
disponível, nas suas estratégias, propostas alternativas de actuação que lhe permita 
contornar possíveis dificuldades de aprendizagem dos seus alunos. Na elaboração dessa 
proposta, procuramos apelar aos conhecimentos prévios e à intuição dos alunos na 
observação de regularidades: 
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Actividade Motivacional 
Pretende-se que determines o valor de ( ) ( )65 +−+ , após observares a 
regularidade que obténs nas seguintes subtracções: 
( ) ( )
( ) ( )
( )
( )
( )
...)6()5(
...)5(5
...)4(5
...)3(5
...25
...15
=+−+
=+−+
=+−+
=+−+
=+−+
=+−+
 
 
Exploração 
1. Calcula o valor de ( ) ( )65 −++ . 
2. Ao comparares o resultado de ( ) ( )65 +−+  com o resultado de 
( ) ( )65 −++ , que conclusões tiras? 
3. Determina o valor de ( ) ( )57 −−− . 
4. Na subtracção ba − , que designação tem a e b? 
5. Completa: 
 
( ) ( )
( )
...)()(
...)()(
...)(
...
=+−−
=−−−
=+−+
=−−+
ba
ba
ba
ba
 
 Que conclusão retiras? 
6. Propor o jogo do Tira e Pensa. (e12O→D) 
 
Tal proposta resulta da reformulação de uma sugestão que as Normas 
Curriculares apresentam para a multiplicação em Z. Nesta reformulação, a teoria 
emerge como fonte de enquadramento das tarefas que adapta para a sala de aula: 
 
Na Actividade Motivacional (...) os alunos [podem] observar 
regularidades numa sequência de subtracções. Tal ideia surgiu da leitura 
das Normas Curriculares, Padrões e Funções, sobre uma proposta 
análoga para a multiplicação. A ideia pode favorecer a interacção com os 
alunos, apela à intuição. Como será na prática? Parto de um pressuposto 
de que a recta numérica poderá [ajudar]. O ábaco não é abandonado, 
pode recorrer-se a ele em todas as situações. (...) Outro aspecto que lhe 
sugiro, caso use o PowerPoint, é de não apresentar logo toda a 
informação nos diferentes diapositivos (...) só após os alunos 
apresentarem as suas respostas é que mostra a resposta às questões 
elaboradas. Da análise da pré-observação, vejo com agrado a sua 
consciencialização das possíveis dificuldades dos alunos em 
transformarem a subtracção numa adição. Em algumas partes do texto 
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preocupa-se mais com o [seu] discurso. Dar ênfase aos processos dos 
alunos através de propostas de trabalho que possam levar a observar 
possíveis regularidades e inferir as propriedades que se pretendem obter. 
(e13O→D) 
 
De igual modo, ao observar que pretende utilizar um PowerPoint na orientação 
da sua estratégia, debati a forma como a informação pode surgir em detrimento da que 
se obtém a partir da actividade dos alunos.  
Perante as dificuldades manifestadas por estagiários de outros núcleos sobre a 
utilização do ábaco na subtracção, Dina opta por abandonar este recurso. No seminário 
que se realiza no dia 26.01.2004, conjuntamente com os seus colegas de núcleo, ao 
analisarmos o plano para a sua aula, justifica a mudança de estratégia por considerar que 
“ao descobrirem as regularidades poderá facilitar a actividade dos alunos a chegar à 
regra” (SPM3). Assim, o desenvolvimento da sua estratégia mais centrada na actividade 
dos alunos foi o aspecto mais evidenciado na discussão do seu plano. Tendo por 
referência as ilações retiradas das aulas anteriores, estabelecemos para esta aula os 
seguintes objectivos a observar: incentivar a participação dos alunos e promover a 
comunicação matemática através da solicitação da justificação dos seus processos; fazer 
com que sejam os alunos a estabelecer a regra pretendida; utilizar o PowerPoint como 
consequência da actividade dos alunos. 
 
Prática na sala de aula 
 
Ao mesmo tempo que distribui aos alunos uma ficha de apoio com as tarefas a 
desenvolver, Dina começa a sua aula por fazer uma síntese das regras da adição em Z. À 
medida que os alunos resolvem a primeira tarefa, procura acompanhá-los nos seus 
lugares. Após alguns minutos, solicita-lhes que apresentem os seus resultados: 
 
Dina: Quem me sabe dizer o valor de ( ) )6(5 +−+ ? 
Alunos: [Seguindo a ordem das situações apresentadas na ficha] 
 ( ) 4)1(5 +=+−+  
 ( ) 3)2(5 +=+−+  
Dina: O que acontece de uma expressão para a outra? 
Alunos: Diminuiu-se uma unidade [e continuam a referir os outros 
resultados]. 
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 ( ) 2)3(5 +=+−+  
 ( ) 1)4(5 +=+−+  
 ( ) 0)5(5 =+−+  
 ( ) 1)6(5 −=+−+  [mas há alguns alunos que dizem que dá 1+ ] 
Dina: Quem diz que é 1− ? 
Aluno: 6+  é maior que 5+ . 
Dina: Quem diz que é 1+ ? 
Aluno: São números positivos, e dá-se o sinal do maior. 
 
Perante esta resposta, Dina traça uma recta numérica e questiona os alunos sobre 
o que acontece se andarem para a esquerda do ponto de abcissa 5+  tantas casas como 
as indicadas pelo subtractivo de cada situação. 
 
Dina: Para quem disse que dava 1+ , quanto dá ( ) )7(5 +−+ ? 
Alunos: 2− . 
 
Depois desta elucidação, ao rever os termos da subtracção, Dina depara-se com 
o esquecimento da maioria dos alunos. Após esta revisão, retoma a tarefa proposta: 
 
Dina: Comparem o valor de ( ) )6(5 +−+  com o de ( ) )6(5 −++ . 
Alunos: ( ) 1)6(5 −=−++  e ( ) 1)6(5 −=+−+ . Dá o mesmo resultado. 
Dina: Em ( ) 1)6(5 −=+−+  quem é o aditivo e o subtractivo? 
Alunos: O aditivo é 5+  e o subtractivo é 6+ . 
Dina: O que podem dizer relativamente às duas expressões? 
Aluno: Na primeira subtrai-se e na segunda soma-se. 
Aluno: Menos passa a mais e o número a seguir subtrai-se. 
Dina: Vimos que ( ) )6()5()6(5 −++=+−+ , o que mudou de uma 
para a outra? 
Alunos: Os sinais. 
Aluno: O – passou para +. 
Aluno: e o subtractivo passou de + para –. 
Dina: O que é 6−  em relação a 6+ ? 
Aluno: Simétrico. 
Dina: O que fizemos para chegar ao mesmo valor? 
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Alunos: A subtracção passou para a adição e o subtractivo passou para o 
simétrico. 
 
Perante este diálogo, Dina regista no quadro a propriedade obtida e analisa com 
os alunos a igualdade )( baba −+=− . De seguida, pede-lhes para calcular o valor de 
)5()7( −−− : 
 
Dina: O que acontece ao aditivo?  
Alunos: Mantém-se. 
Dina: E agora? 
Alunos: + 
Dina: O que acontece ao subtractivo? 
Alunos: Passa para o simétrico. 
 
Após a determinação do valor desta expressão, pede aos alunos que façam o 
mesmo para )6()8( −−−  e para )8()10( +−− . Dois alunos vão ao quadro e pede-lhes 
para explicarem à turma o que fizeram. Após estas situações particulares, outros alunos 
têm a oportunidade de explicarem no quadro a transformação da subtracção numa 
adição nas seguintes situações ( ) ( )ba −−+ , )()( ba +−+ , )()( ba −−− , )()( ba +−− . 
Depois da resolução de mais três situações particulares, Dina propõe um jogo de cartas 
para introduzir a noção de adição algébrica. Cada aluno retira quatro cartas; as cartas 
rei, dama, valete e ás não entram no jogo; enquanto as cartas dos naipes vermelhos 
descontam, as de naipe pretos valem os pontos nelas representados; têm de adicionar os 
pontos das duas primeiras cartas, para subtrair com os da terceira e adicionar aos pontos 
da quarta carta. Com a ajuda dos alunos, Dina regista no quadro a adição algébrica 
)9()3()3()7( −++−−++ . Estabelecendo a analogia com a subtracção, a expressão é 
escrita na forma de uma adição sucessiva.  
 
Dina: A uma expressão deste tipo chama-se uma adição algébrica. 
Aluno: 8)12()4( −=−++  
Dina: Toda a gente fez desta maneira? 
Aluno: Fiz um de cada vez. 
Dina: Anda cá mostrar como fizeste. 
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Ao aperceber-se que um aluno procedeu de outra forma, convida-o a ir ao 
quadro explicar à turma como fez. Para evidenciar outros processos, projecta um 
diapositivo com a seguinte sequência:  
[ ] 8)15()7()9()3()3()7()9()3()3()7( −=−++=−+−+−++=−+−+−++ . 
Depois de averiguar que os alunos não manifestam dificuldades, selecciona um aluno, 
que representa os alunos com número par e outro, que representa os alunos com número 
ímpar, para irem ao quadro resolver uma situação similar: 
 
Aluno do lado esquerdo do quadro  Aluno do lado direito do quadro 
10 copas,10 oiros, 9 copas, 5 espadas 
)5()9()10()10( ++−−−+−  
)5()9()10()10( ++++−+−=  
)14()20( ++−=  
6−=  
 10 espadas, 6 paus, 7 copas, 5 paus 
)5()7()6()10( ++−−+++  
)5()7()6()10( +++++++=  
)12()16( +++=  
28+=  
 
Seguidamente, ao observar que os alunos não manifestam dificuldades pela 
resolução e explicação dos passos efectuados, faz com a turma uma síntese do que foi 
abordado: 
 
Dina: O que é que estivemos a aprender na aula de hoje? 
Alunos: A subtracção de números inteiros relativos. 
Dina: O que é que fazemos para subtrair números relativos? 
Aluno: Passamos a subtracção para uma adição 
Dina: É só isso que temos que fazer? 
Aluno: Adicionamos ao aditivo o simétrico do subtractivo. 
Dina: O que vai ser o sumário de hoje? 
Alunos: Subtracção de números inteiros relativos e adição algébrica. 
 
Após o registo do sumário, distribui a cada aluno um cartão, com cinco 
expressões cada um, para jogarem o jogo do bingo. Durante alguns minutos, os alunos 
determinam o valor de cada uma dessas expressões. Quando se apercebe que a maioria 
terminou a sua actividade, Dina começa a retirar de um saco números inteiros relativos 
que os coloca na tabela do jogo. O primeiro aluno que preencheu o cartão foi ao quadro 
mostrar à turma que não se tinha enganado. Os alunos aderiram com entusiasmo às 
tarefas da aula, principalmente aos jogos propostos. 
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Reflexão 
 
A discussão desta aula efectuou-se no seminário que se realizou, no dia 2.2.2004 
na universidade, na 2.ª feira seguinte à sua aula, conjuntamente com os seus colegas de 
núcleo de estágio. Nessa discussão, evidenciámos o impacto que a estratégia de Dina 
teve na actividade dos alunos. Estes mostraram-se empenhados e participativos na 
resolução das diferentes tarefas, principalmente nas propostas com recurso aos jogos 
apresentados. Para essa atitude dos alunos muito se deveu a natureza das tarefas, mas 
sobretudo ao papel desempenhado por Dina. Incentivou os alunos a participar, através 
da apresentação e da justificação dos seus processos. Na orientação das suas 
actividades, procurou não dar respostas às questões que formulou. Em determinados 
momentos da aula, responsabilizou os alunos a ter respeito pela opinião dos outros, 
quando referiu frases do género “toda a gente está a ouvir o que o Júlio está a dizer?” 
(OAM3) ou “deixa o Márcio explicar” (OAM3). 
Na análise distanciada que faz da sua acção, Dina começa por salientar o que a 
levou a alterar a estratégia que tinha pensado para a sua proposta de plano de lição. 
Pensando dar continuidade ao uso do Ábaco para abordar a subtracção de números 
inteiros relativos, muda de estratégia ao receber dos outros estagiários as dificuldades 
que sentiram nos seus alunos em trabalhar com a subtracção com este material. Ao 
interagir com os seus orientadores na preparação da sua aula, tomou conhecimento da 
existência nas Normas para o Currículo e a Avaliação em Matemática Escolar (NCTM, 
1991) de uma proposta que poderia trabalhar para a sua aula. Dina adaptou esta 
proposta, que, na sua opinião, favoreceu a compreensão da maioria dos alunos da 
transformação da subtracção numa adição. Ao constatar que alguns alunos 
manifestavam dificuldades em determinar a diferença de uma subtracção, reformulou a 
estratégia ao adoptar uma recta numérica para evidenciar o resultado obtido. Contudo, 
não deixa de questionar a forma como geriu a apresentação da propriedade estabelecida, 
quando reconhece que fazia mais sentido registar as sugestões dos alunos no quadro 
para que tal propriedade fosse redigida a partir das diferentes participações e não do 
PowerPoint: 
 
Dadas as dificuldades manifestadas por outros colegas quando 
leccionaram a mesma matéria, resolvi mudar de estratégia, relativamente 
ao plano que tinha previsto inicialmente. Para isso, e tendo por base um 
exemplo que é dado na Norma 8: Padrões e Funções, propus aos alunos 
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uma actividade centrada na exploração de padrões e regularidades. Como 
é referido na Norma 8, “os números inteiros relativos e as operações com 
números inteiros relativos tornam-se uma extensão natural dos números 
inteiros quando vistos em termos de padrões”. Sendo assim, iniciei a aula 
com um exercício onde era pedido aos alunos para calcularem o valor de 
)6()5( +−+ . Para isso, deveriam, previamente, calcular )1()5( +−+ , 
)2()5( +−+ , )3()5( +−+ , )4()5( +−+  e )5()5( +−+ . Quase todos os 
alunos conseguiram determinar a diferença das expressões apresentadas. 
No entanto, nem todos perceberam a regularidade patente no exercício. 
Desenhei no quadro uma recta, na qual assinalei o ponto de abcissa 5, 
procurei que, com um pouco mais de ajuda, conseguissem concluir que 
1)6()5( −=+−+ . Depois desta explicação pareceu-me que os alunos 
ficaram mais esclarecidos; mais ainda, quando lhes pedi para calcularem 
o valor de )7()5( +−+ . (...) Pedi-lhes depois para calcularem 
)6()5( −++ , operação que realizaram sem apresentar dificuldades. Passei 
então para a comparação dos resultados das operações )6()5( +−+  e 
)6()5( −++ , o que fizeram respondendo de imediato que eram iguais. 
Para consolidar um pouco mais a terminologia, propus aos alunos que 
identificassem o aditivo, o subtractivo e o resto na expressão 
1)6()5( −=+−+ . Chegou de seguida o momento de deduzirem a regra 
que permite transformar as subtracções em adições. Escrevi no quadro as 
duas expressões e pedi-lhes para verificarem o que tinha mudado de uma 
para a outra. À sua maneira, lá foram dizendo o que observavam. Apesar 
de, com as sucessivas questões que fui colocando, alguns deles chegarem 
à regra, podia ter registado no quadro as suas respostas, para que todos 
pudessem ver e refutar as opiniões que tinham surgido. Isto, para que 
conseguissem concluir a propriedade e para que pudessem ter sido eles a 
chegar à regra, em vez dela ter aparecido no PowerPoint. (e39D→O) 
 
Depois da transformação de uma subtracção numa adição com situações 
particulares, Dina recorda que ficou surpreendida por observar que os alunos não 
manifestaram dificuldades em generalizar a regra obtida: 
 
Chegou a altura de generalizar! Parti de um exemplo concreto, os alunos 
conseguiram concluir as quatro generalizações que tinha proposto. Pensei 
que iam sentir muitas dificuldades, o que, para surpresa minha, não 
constatei! Para praticarem, propus três subtracções. Os alunos resolveram 
e, no quadro, conseguiram explicar aos colegas como tinham pensado 
para chegarem ao resultado, recordando a todos a regra que permite 
transformar as subtracções em adições. (e39D→O) 
 
Posteriormente à resolução de algumas subtracções pelos alunos, recorda como 
introduziu o conceito de adição algébrica a partir de um jogo de cartas:  
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Veio então o primeiro jogo. Facilmente conseguiram encontrar a 
expressão que traduzia os pontos obtidos com as quatro cartas que lhes 
apresentei, obedecendo às regras do jogo. Pedi de seguida que 
registassem a definição de adição algébrica e expliquei-lhes que, depois 
de transformarmos todas as subtracções em adições, passamos a ter uma 
adição sucessiva. Para que percebessem melhor, perguntei o significado 
da palavra “sucessiva”, ao que, depois de algumas tentativas, 
responderam que era como que uma repetição da mesma coisa, 
concluindo, portanto, que uma adição sucessiva é como que uma 
sequência de adições, uma expressão onde apenas figuram adições. (...) 
Um aluno foi ao quadro resolver o exercício, e usou a propriedade 
associativa: como tinha quatro parcelas, associou-as duas a duas. 
Perguntei se alguém tinha feito de maneira diferente e houve apenas um 
aluno que respondeu afirmativamente. Disse-lhe para vir ao quadro 
explicar aos colegas, mas embora o tenha feito com clareza, não lhe pedi 
para registar no quadro a forma como tinha resolvido. Devia tê-lo feito, 
para que todos se apercebessem de que era possível calcular o valor da 
expressão de várias formas. Chegou a altura de serem eles a jogar: 
chamei dois alunos, retiraram as suas cartas e, no quadro, com a ajuda 
dos colegas de “equipa”, calcularam a pontuação dos seus jogos. 
Terminado este momento, fizemos uma pequena síntese dos conteúdos 
abordados na aula. Os alunos participaram, mostraram ter percebido e, 
sendo assim, propus que fossem eles a escrever o sumário desta aula. 
(e39D→O) 
 
Na sua opinião, os jogos propostos fizeram com que os alunos aderissem à sua 
proposta, mesmo aqueles que, por vezes, se mostram menos interessados em resolver as 
tarefas da aula: 
 
Passei de seguida ao jogo do Bingo! Expliquei aos alunos em que 
consistia o jogo e forneci a cada um deles um cartão com cinco 
expressões, que teriam de resolver. Estavam bastante entusiasmados, e 
mesmo aqueles que demonstram alguma falta de interesse procuravam 
que os colegas os ajudassem a resolver as questões, para ver se 
conseguiam ganhar o jogo. Para confirmar o vencedor, chamei dois 
alunos ao quadro para resolverem as expressões do cartão premiado. 
(e39D→O) 
 
Numa perspectiva geral, Dina considera que a estratégia desenvolvida favoreceu 
a concretização do que tinha delineado para a aula. Destaca a participação empenhada 
dos alunos, a adequação das tarefas e o papel que desempenhou na orientação das suas 
actividades. Em termos críticos, considera que se desse novamente a aula dispensaria a 
utilização do PowerPoint para dar mais ênfase às respostas dos alunos: 
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Foi uma aula bastante agradável, onde os alunos se manifestaram 
constantemente, participando, respondendo às questões e acedendo às 
propostas que fui fazendo. Acho que as questões que fui colocando em 
alguns momentos da aula foram, de certa forma, provocadoras para o 
espírito crítico dos alunos, servindo para que chegassem às conclusões 
pretendidas, e as tarefas apresentadas foram úteis na consolidação dos 
conteúdos abordados. Se desse esta aula de novo, dispensava a utilização 
do PowerPoint, porque embora seja um modo diferente de apresentar as 
coisas, pode retirar algum espaço de manobra aos alunos no alcance dos 
objectivos definidos. Fica também a ideia para, futuramente, registar as 
respostas dos alunos no quadro, mesmo que não estejam correctas, de 
modo a promover o confronto, a discussão e a refutação das mesmas, 
para que consigam perceber o porquê dos seus raciocínios estarem 
correctos ou incorrectos. (e39D→O) 
 
Embora saliente que o PowerPoint é um recurso útil para apresentar de uma 
forma organizada determinada informação, reconhece a mais-valia da informação que 
emerge da actividade dos alunos. Desta forma, uma das ilações que retira desta aula é 
procurar registar no quadro as respostas que dão, estejam elas correctas ou não, como 
forma de promover a comunicação matemática na sala de aula.  
 
Síntese 
 
Na sua proposta de plano de aula, Dina tenciona dar continuidade à utilização do 
ábaco, iniciada com a adição, para abordar a subtracção em Z. Nessa utilização, prevê 
que os alunos manifestem dificuldades em situações que tenham de representar o zero 
no ábaco a partir de um dos termos da subtracção. Para rever a terminologia da 
subtracção e orientar a resolução das tarefas propostas tenciona utilizar o PowerPoint. 
Após a transformação da subtracção em adição em algumas expressões, tenciona propor 
dois jogos: um para introduzir a adição algébrica e outro para os alunos aplicarem os 
conhecimentos adquiridos na aula. Como forma de promover a comunicação 
matemática pretende pedir aos alunos que expliquem aos seus colegas os processos 
utilizados. 
A abordagem da subtracção com o ábaco resulta da adaptação que Dina faz de 
uma proposta elaborada pelas estagiárias de outra escola. Entretanto, estas dão a 
conhecer, pelo fórum, que a utilização do ábaco na subtracção em Z não correu tão bem 
como na adição. Atendendo às dificuldades que os alunos manifestaram em usar este 
recurso, sugeri a Dina a elaboração de uma proposta alternativa para o caso de sentir nos 
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seus alunos dificuldades semelhantes. Na utilização dos recursos que refere, chamei à 
atenção para a possibilidade do PowerPoint poder retirar espaço de intervenção aos 
alunos. Na interacção que desenvolvemos antes da aula, Dina reformula a sua estratégia. 
Ao adaptar algumas das propostas sugeridas pelos seus orientadores, procura na Norma 
dos Padrões e Funções a fundamentação teórica que sustente a sua reformulação. Ao 
trabalhar de novo o seu plano, centra a sua estratégia na actividade dos alunos. 
Na sua reflexão, Dina começa por justificar, com base na leitura que faz das 
Normas Curriculares e dos relatos que as suas colegas fazem no fórum, porque 
concretizou uma outra estratégia para abordar a subtracção em Z com o ábaco, que 
evidencia a existência de regularidades num série de subtracções. Considera que a 
maioria dos alunos compreendeu a transformação da subtracção numa adição. Contudo, 
ao reconhecer que nem sempre regista as respostas dos alunos, problematiza a forma 
como valoriza a actividade destes. É da opinião de que nem sempre os incentivou a 
refutar as opiniões uns dos outros, como o poderia fazer caso registasse as suas 
respostas no quadro sobre a regra, em vez de a apresentar no PowerPoint, que 
transforma a subtracção numa adição. Considera que a maioria dos alunos participou 
com entusiasmo nos dois jogos que lhes propôs e respondeu às questões que formulou. 
Ao reflectir sobre a organização da aula, concebe a dispensa do PowerPoint, por 
reconhecer que retira algum espaço de intervenção aos alunos e salienta a importância 
que o registo das suas respostas dos alunos no quadro pode ter na promoção do 
confronto de ideias e de processos utilizados. 
 
9.3.4. Momento 4 
 
Preparação da aula 
 
Esta aula reporta-se a uma regência que Dina leccionou, no 2.º período, na turma 
do 9.º ano. O tema a abordar é sobre ângulos ao centro e ângulos inscritos numa 
circunferência. Ao pretender diversificar as suas estratégias, pensa concretizar esta aula 
“na sala de informática, onde cada grupo de dois alunos terá à sua disposição um 
computador, no qual estará instalado o software de geometria dinâmica The Geometer´s 
Sketchpad” (e46D→O). Tenciona criar um ambiente de aprendizagem de modo que, 
segundo as Normas Curriculares (NCTM, 1991), todos os alunos possam deduzir as 
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relações pretendidas. Nesta sua intenção, destaca o trabalho em pares e a discussão entre 
os alunos das suas conclusões: 
 
Na norma sobre “A Geometria segundo uma perspectiva sintética”, é 
referido que nos anos de escolaridade 9-12 o tema deve ser abordado 
para que todos os alunos consigam representar situações problemáticas 
com modelos geométricos e aplicar propriedades das figuras geométricas, 
bem como deduzir propriedades de figuras a partir de determinados 
dados e relações entre elas. Com esta aula, pretendo então que, antes de 
aplicarem as propriedades, os alunos sejam capazes de deduzi-las, através 
da realização de determinadas tarefas em pares e do debate de ideias. A 
aula vai iniciar-se com a procura das definições de ângulo ao centro e 
ângulo inscrito. Vou pedir aos alunos para, seguindo alguns passos que 
serão indicados, construírem, com o auxílio do Sketchpad, dois ângulos. 
Depois de efectuada a construção, vou propor-lhes que definam os 
ângulos que acabaram de construir. Continuando a utilizar o Sketchpad, 
pretendo que deduzam três propriedades que relacionam ângulos ao 
centro, ângulos inscritos e arcos. A tarefa foi idealizada [com o] 
objectivo [de] conceder aos alunos o espaço e o tempo necessários para, 
manuseando o programa, tirarem por si as conclusões pretendidas. 
Espero, nesta fase da aula, promover o debate de ideias, de modo que 
todos consigam perceber as conclusões a que se vai chegando, antes de 
proceder ao seu registo. (e46D→O) 
 
Com a ajuda do GSP, pretende que os alunos definam as noções de ângulo ao 
centro e de ângulo inscrito, e que estabeleçam as relações existentes entre as amplitudes 
destes ângulos e a dos arcos correspondentes. Assim, evidencia a utilização deste 
recurso pelos alunos como forma de favorecer a promoção da comunicação matemática 
na sala de aula.  
Após a dedução de tais relações pelos alunos, segue-se o momento da sua 
aplicação na resolução de algumas tarefas. Nessa resolução, tenciona questioná-los para 
os orientar na sua actividade caso manifestem dificuldades e para fomentar a troca de 
ideias entre eles: 
 
Para praticar as propriedades estudadas, proponho em seguida alguns 
exercícios de aplicação. (...) Podem surgir algumas dúvidas na questão 
2c) da ficha de trabalho, pois os alunos podem não se aperceber que estão 
diante de um triângulo isósceles e podem não conseguir fazer o exercício. 
Caso isso se verifique, vou tentar colocar algumas questões que lhes 
permitam uma melhor visualização da situação em causa. Proponho 
ainda dois problemas que permitem a aplicação dos conteúdos 
abordados. (...) Voltando ao Sketchpad, apresento uma nova tarefa aos 
alunos, com a qual pretendo que se apercebam de que a ângulos ao centro 
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geometricamente iguais só correspondem arcos geometricamente iguais 
se considerarmos a mesma circunferência, facto que não se verifica no 
caso de as circunferências serem distintas. Mais uma vez, se surgirem 
dificuldades, pretendo questionar os alunos, promovendo a discussão de 
ideias, para que sejam eles a chegar às conclusões pretendidas (...), 
pedindo-lhes que expliquem os seus raciocínios, a sua forma de pensar. 
(...) Tenho algum receio sobre como os alunos podem reagir a este tipo 
de aulas. Acredito que para eles, estas sejam mais interessantes. Para 
mim, vai ser também uma aula especial, porque sinto que os alunos 
gostam deste tipo de aulas, e por isso estou a proporcionar-lhes 
experiências diferentes das habituais. (e46D→O) 
 
Desta forma, manifesta a intenção de, por um lado, orientar a sua acção com 
base nas actividades dos alunos e de, por outro lado, promover a comunicação 
matemática entre os alunos. 
 
Interacção supervisiva 
 
A proposta de plano de aula delineada por Dina apresenta uma estrutura 
coerente, segundo o seu propósito de incentivar a actividade dos alunos, assente em 
tarefas de natureza exploratória e de trabalho em pares. Depois de definirem ângulos ao 
centro e ângulos inscritos de uma circunferência, pretende que estabeleçam as relações 
pretendidas mediante a construção de alguns ângulos deste tipo e a comparação das suas 
amplitudes com a dos arcos correspondentes. Atendendo ao carácter dinâmico do 
software que utiliza, o GSP, em conjunto com o orientador da sua escola, sugerimos que 
solicitasse aos alunos o preenchimento de uma tabela com os valores que obtêm quando 
arrastam as figuras construídas. Com tal registo pretendemos incentivar a interacção 
entre os elementos dos próprios grupos, entre estes e os restantes na apresentação dos 
resultados obtidos na validação das conjecturas entretanto estabelecidas. 
Contudo, Dina não clarifica como tenciona, numa perspectiva mais técnica, que 
os alunos utilizem os comandos do software. Tal omissão leva a inferir uma orientação 
constante da sua parte de como os alunos devem proceder com os comandos do GSP, o 
que tende a evidenciar mais a componente instrumental do que a conceptual. Deste 
modo, sugeri-lhe que repensasse a sua estratégia de modo que os alunos tirem o maior 
partido do computador no desenvolvimento das suas actividades: 
 
A proposta que vai entregar aos alunos não indica os comandos que os 
alunos devem executar [o que me] parece que a aula pode centrar-se 
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demasiado em si. (...) Como vi, na reflexão, que pretende que os alunos 
tenham a maior acção possível (...) repensar a forma como pretende 
dinamizar a aula. Outro aspecto que seria interessante repensar, tem a ver 
com as questões da Prática, [que] os alunos podem resolvê-las no GSP. 
Para além disso, também é importante que eles registem nos seus 
cadernos as devidas justificações. Como conciliar? (e23O→D) 
 
Tais aspectos são considerados por Dina. Ao debatermos as linhas gerais do seu 
plano de lição, no seminário que se realiza em 8.3.2004 em conjunto com os seus 
colegas, destaca a sua intenção de intervir somente quando for solicitada pelos alunos. 
Tenciona elucidar os alunos, no início da aula, do propósito da estratégia a seguir, 
consubstanciada pela discussão entre eles sobre as regularidades que observam. Quanto 
à forma como daria conhecimento aos alunos dos comandos do GSP, Dina informa que 
o seu orientador manifestou a intenção de, na aula anterior à sua, proporcionar aos 
alunos a resolução de algumas tarefas de revisão com este recurso. Relativamente à 
resolução das tarefas da Prática com este software, manifesta algum receio que os 
alunos demorem algum tempo nas construções e que não apliquem as propriedades que 
pretende evidenciar. De uma forma geral, Dina evidencia alguma expectativa por 
leccionar pela primeira vez num ambiente em que os alunos desenvolvem algumas das 
suas actividades nos computadores.  
 
Prática na sala de aula 
 
A sala de computadores da escola de Dina é ampla e o número destes recursos 
permite que os alunos se possam distribuir dois a dois. À medida que entrega uma ficha 
de actividades com as tarefas da aula, elucida-os como devem proceder. Depois de lhes 
conceder algum tempo, procura que definam os ângulos de uma circunferência em 
estudo: 
 
Dina: Digo-vos que este ângulo que acabaram de construir é um 
ângulo ao centro, como podemos defini-lo? 
Aluno: Tem origem no centro. 
Dina: Origem? 
Aluno: O vértice. 
Aluno: Um ângulo ao centro é um ângulo cujo vértice é o centro da 
circunferência. 
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Dina: O que podemos dizer quanto aos lados do ângulo? Se 
construíssem só este segmento como lhe chamavam? 
Alunos: Raios. 
Aluno: Ah, um ângulo ao centro é um ângulo cujo vértice é o centro da 
circunferência e em que cada lado contém um raio. 
Dina: E sobre o ângulo inscrito que acabaram de desenhar? 
Aluno: O vértice está na circunferência. 
Dina: E os lados? 
Aluno: Os lados são cordas. 
Dina: Vamos descobrir as relações que podemos estabelecer entre as 
amplitudes do ângulo ao centro e o ângulo inscrito e os arcos 
correspondentes. 
 
Os alunos procuram corresponder à solicitação formulada pela professora, 
implícito na ficha que lhes é fornecido mediante a descoberta da relação entre: (1) a 
amplitude de um ângulo ao centro de uma circunferência e a amplitude do arco 
correspondente, (2) as amplitudes de um ângulo inscrito numa circunferência com a do 
arco correspondente, (3) as amplitudes de um ângulo ao centro e de um ângulo inscrito 
numa circunferência com o mesmo arco correspondente, e (4) as amplitudes de ângulos 
inscritos numa circunferência com o mesmo arco correspondente. Para a descoberta 
destas relações, os alunos constroem uma dada circunferência, representam os ângulos 
em estudo e os respectivos arcos, determinam as suas amplitudes, comparam-nas, 
arrastam um dos pontos da circunferência para preencher uma tabela através de quatro 
registos por cada um dos grupos. 
 
Dina: Depois de registarem os valores na tabela que conclusões 
tiram? 
Aluno: Numa circunferência a amplitude de um ângulo ao centro é 
sempre igual à amplitude do arco correspondente. 
Dina: Relativamente ao ângulo inscrito, o que observam? 
Alunos: Não é igual. 
Dina: Alguém encontra alguma relação? 
Aluno: A amplitude do arco AC é o dobro da amplitude do ângulo 
ABC. 
Aluno: A amplitude do ângulo inscrito é metade da amplitude do 
ângulo ao centro. 
Dina: Que outra relação obtiveram? 
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Aluno: Numa circunferência a amplitude de dois ângulos inscritos com 
o mesmo arco é sempre igual. 
Dina: Quem discorda? Vamos deixar os computadores para aplicar o 
que aprenderam. 
 
Ao respeitar os diferentes ritmos de trabalho dos alunos, mais de metade da aula 
se passou para que estes estabelecessem tais relações. Segue-se o momento da Prática e 
ao mesmo tempo a manifestação de dúvidas por alguns alunos na determinação da 
amplitude de x  e de y  na seguinte situação: 
x
y15º
C
O
B
A
 
Dina: Não estivemos a estabelecer relações entre as amplitudes dos 
ângulos ao centro e inscritos com as amplitudes dos arcos 
correspondentes? É com base nestas propriedades que vão 
resolver estas questões. A Adriana vai-nos ajudar. 
Aluno: º30=y , porque a amplitude do ângulo ao centro é o dobro da 
amplitude do ângulo inscrito no mesmo arco. 
Dina: Perceberam o que têm que fazer? Continuem então a resolver 
as outras situações. 
Aluno: º30=x , porque a amplitude do ângulo inscrito é metade da 
amplitude do arco correspondente. 
Dina: Alguém tem uma resposta diferente? 
 
Após este exercício, antes de a aula terminar, os alunos ainda tiveram tempo 
para resolver mais duas situações. 
 
Reflexão 
 
A análise da sua aula efectuou-se no seminário realizado em conjunto com os 
seus colegas no dia 15.3.04 na universidade. Dina começou por considerar que os 
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objectivos da aula foram concretizados, porque na sua opinião “na primeira questão da 
Prática apercebi-me que as noções de ângulo ao centro e de ângulo inscrito estavam 
bem presentes. Nas outras questões só não estavam a perceber o que era pretendido, 
manifestando depois melhor compreensão” (SDM4). De facto, na resolução da primeira 
tarefa da aula, Dina procurou orientar os alunos e ao pretender que definissem as noções 
de ângulos ao centro e de ângulos inscritos, valorizou as respostas dadas pelos alunos. 
Relativamente ao formato de ensino que refere no seu plano de lição “Explorações em 
pares. Discussão em grupo turma” (SDM4), ao ser interpelada que momentos de 
discussão foram gerados, Dina reconhece que “não houve muitos. Tentei apelar à 
participação, observei que tinham as coisas feitas mas não participavam” (SDM4). Em 
termos gerais, a aula teve dois momentos distintos: o da exploração, onde os alunos se 
empenharam em obter as relações pretendidas, e o da aplicação, onde os alunos 
manifestaram algumas dificuldades em aplicar tais relações. Dina manifesta 
concordância com esta distinção quando destaca como momentos positivos da aula “o 
empenho dos alunos no estabelecimento das relações pretendidas” (SDM4), e como o 
momento menos positivo “a parte da prática foi pobre, foi o facto de haver muita 
informação sem qualquer aplicação” (SDM4). 
Ao analisar a sua acção, Dina começa por considerar que os objectivos da sua 
lição foram atingidos e por evidenciar a actividade dos alunos na definição das noções 
abordadas na aula: 
 
O principal objectivo da aula (o qual penso ter sido cumprido!) era a 
dedução de algumas propriedades inerentes à circunferência, através da 
manipulação do software de geometria dinâmica The Geometer´s 
Sketchpad, em pares. A aula iniciou-se com as definições de ângulo ao 
centro e ângulo inscrito numa circunferência. Depois de efectuarem as 
construções dos referidos ângulos, os alunos chegaram às definições, 
sendo mesmo alguns deles a ditar aos restantes as definições encontradas, 
justificando as suas respostas. (e49D→O) 
 
Após o registo dessas definições, analisa o momento em que os alunos obtêm 
com o GSP as relações que determinam as amplitudes dos ângulos de uma 
circunferência. Salienta que a maioria deles não manifestou dificuldades em usar este 
software nem em obter tais relações. Mas, considera que revelaram alguma timidez no 
momento de comunicarem à turma as suas conclusões. Na sua opinião, os alunos desta 
turma têm dificuldade em comunicar, oralmente e por escrito, matematicamente: 
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Passei então à exploração, na qual pretendia que os alunos obtivessem as 
propriedades. Dada a facilidade com que quase todos os alunos 
conseguiram manipular o GSP (já tinham praticado em aulas anteriores), 
as construções pretendidas apareceram naturalmente, sendo apenas 
necessário dar uma ajuda pontual a um ou outro grupo. Na altura de 
relatar o que observavam, os alunos retraíram-se, de início, um pouco, 
mas foram correspondendo às expectativas, respondendo acertadamente 
às questões que eu ia colocando. Também me apercebi de algumas 
dificuldades no que diz respeito ao registo das conclusões retiradas, facto 
que verifico também em outras aulas. Isto porque, apesar de conseguirem 
visualizar determinadas relações, os alunos sentem, por vezes, 
dificuldades em falar (e escrever) matematicamente. É um objectivo que 
tenho vindo a tentar aprofundar e desenvolver. (e49D→O) 
 
Algumas dessas dificuldades emergem, por vezes, da forma como gere a 
participação dos alunos. Ao pretender sistematizar a informação já obtida, antes da 
relação existente entre ângulos ao centro e inscritos numa circunferência com o mesmo 
arco, reconhece que ao imiscuir-se na actividade dos alunos coarcta as suas formas de 
pensar: 
 
No estabelecimento da relação entre amplitude de um ângulo ao centro e 
um ângulo inscrito com o mesmo arco correspondente, apareceu alguma 
confusão. Acho que até eu ajudei a criar essa confusão, ao repetir por 
diversas vezes as relações anteriores, o que pode ter baralhado os alunos. 
Às vezes, há coisas que nos parecem demasiado simples, e ao querermos 
tanto ajudar os alunos a visualizá-las e percebê-las, podemos complicar, 
confundindo-os. Foi isso que me aconteceu. (e49D→O) 
 
Embora considere que os alunos, na sua maioria, não manifestaram dificuldades 
em obter tais relações, o mesmo já não aconteceram quando as têm que aplicar em 
situações concretas. Ao observar que não estavam a perceber o que tinham que fazer, 
opta por orientar os alunos na resolução do primeiro exercício: 
 
Chegou então o momento que mais me surpreendeu em toda a aula. 
Depois de ter verificado que chegaram às propriedades, pensei que não 
haveria dificuldades na sua aplicação e nos exercícios com papel e lápis, 
o que não aconteceu. (...) Na determinação de amplitudes desconhecidas 
aplicando as propriedades estudadas na aula, os alunos mostraram-se 
muito confusos, sem perceberem o que era pretendido. Nesta altura, 
pensei “O que se passa? Eles tiraram tão bem as conclusões e agora não 
conseguem aplicá-las?”. Foi aí que me dirigi ao quadro e expliquei 
cuidadosamente a resolução da primeira alínea, e como aplicar as 
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propriedades na resolução deste tipo de exercícios. Assim, pensei que os 
alunos iriam compreender, o que verifiquei na resolução da alínea 
seguinte. (e49D→O) 
 
Na sua opinião, tal orientação fez com que alguns alunos compreendessem 
melhor o que se pretendia. Ao questionar a sua estratégia, Dina considera que uma das 
razões das dificuldades dos alunos se deveu ao excesso de informação que obtiveram 
antes do momento da Prática:  
 
Se fosse hoje, teria feito as coisas de modo diferente. Na minha opinião, 
a confusão dos alunos na resolução dos exercícios pode ter derivado do 
facto de ter sido fornecida informação em demasia e só depois se ter 
passado à prática. Talvez tivesse sido mais produtivo resolver exercícios 
ao fim de, por exemplo, terem deduzido duas das propriedades, e só 
depois desta prática passar às propriedades seguintes. São ilações que 
ficam para o futuro. (e49D→O) 
 
Como possível alternativa, pondera a hipótese de ser mais elucidativo para os 
alunos a aplicação imediata das relações obtidas.  
 
Síntese 
 
Na fase da sua planificação, Dina manifesta intenção de leccionar esta aula numa 
sala com computadores, para que os alunos definam os ângulos de uma circunferência e 
estabeleçam as regras que relacionam as amplitudes dos ângulos ao centro e inscrito 
com a amplitude do arco correspondente. Considera que tal ambiente de aprendizagem 
favorece a discussão dos resultados obtidos pelos alunos. No momento da prática, caso 
os alunos manifestem dificuldades, tenciona questioná-los com o intuito de promover a 
discussão e a explicação dos seus processos. Manifesta no entanto algum receio em 
relação à possível reacção dos alunos ao desenvolvimento de algumas actividades com 
recurso aos computadores. 
Ao dialogar com Dina sobre o seu plano, incentivei a sua intenção de dinamizar 
uma estratégia assente em trabalho em pares e na exploração de tarefas com software de 
geometria dinâmica. Nesta exploração, sugeri que dinamizasse o confronto dos 
resultados obtidos pelos diferentes grupos. Ao observar uma maior evidência da 
componente instrumental, também sugeri que repensasse a sua estratégia de modo que a 
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utilização do GSP faça com que os alunos compreendam o significado dos conceitos 
abordados.  
Na sua reflexão, Dina, ao observar que foram os alunos a definir as noções e a 
deduzir as relações pretendidas, salienta ter concretizado um dos objectivos da aula. 
Embora os alunos não manifestassem dificuldades em estabelecer tais relações, 
considera que revelaram alguma timidez em comunicá-las à turma, o que, na sua 
opinião, se deve à dificuldade que têm em comunicar as suas ideias uns aos outros. 
Depois de estabelecerem essas regras, esperava que conseguissem aplicá-las na 
resolução de exercícios, apercebendo-se que perante uma dada situação não sabiam o 
que deviam fazer. Ao considerar que alguma da confusão que sentiu nos alunos se 
deveu à existência de muita informação antes da prática, retira como ilação desta aula 
que deve procurar em situações futuras intermediar a teoria e a prática. 
 
9.3.5. Momento 5 
 
Preparação da aula 
 
Para esta aula, a ser observada na sua turma do 8.º ano, Dina pretende abordar “o 
conceito de mediatriz de um segmento de recta, a sua construção com régua e compasso 
e as propriedades inerentes, inseridos na unidade temática Lugares Geométricos” 
(e49D→O). Para introduzir este conceito, começa por propor uma tarefa que, ao seguir 
uma das recomendações do programa escolar, espera despoletar nos alunos a 
apresentação de diferentes respostas à situação: 
 
Como é referido no programa, “a resolução de problemas tais como a 
determinação do conjunto de pontos que verifica uma determinada 
propriedade é uma boa ocasião para que o aluno seleccione estratégias”. 
Ora, é este o objectivo da actividade motivacional! Depois de apresentar 
o problema aos alunos, a primeira resposta que penso obter é que o poste 
se situará no ponto médio do segmento de recta. Mas essa situação não se 
poderá verificar, pois assim o poste ficaria num dos terrenos. Com este 
“contratempo”, espero que os alunos se apercebam que não é esta a única 
solução para o problema, e que vão sugerindo novas localizações, que 
permitam, de seguida, chegar ao conceito de mediatriz. Espero que, de 
forma mais ou menos intuitiva, os alunos consigam definir mediatriz, e 
que depois construam uma definição correcta em “linguagem 
matemática”. (e49D→O) 
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Assim, Dina pretende que os alunos visualizem e descrevam, de uma forma 
intuitiva, o conceito de mediatriz de um segmento de recta. Depois da definição, segue-
se o processo de construção da mediatriz de um segmento de recta com régua e 
compasso: 
 
De seguida, os alunos irão construir, com régua e compasso, a mediatriz 
de um segmento de recta. (...) Como é referido na Norma 12: Geometria, 
“os alunos descobrem relações e desenvolvem o sentido espacial ao 
construírem, desenharem, visualizarem, transformarem e classificarem 
figuras geométricas”. Por isso, depois da construção da mediatriz, 
pretendo que os alunos se apercebam das propriedades de que ela goza. 
(...) Procurarei que se recordem da noção de eixo de simetria, e irei 
fornecer-lhes a construção em pequenos papéis, para que possam 
manipular e dobrar, verificando o que acontece. Sempre que necessário, 
direi aos alunos para verificarem as relações encontradas usando, por 
exemplo, o esquadro ou o transferidor, para se aperceberem do ângulo 
formado pela mediatriz e pelo próprio segmento. (e49D→O) 
 
Para que os alunos estabeleçam a propriedade que caracteriza este conceito, 
pensa propor-lhes a exploração de dobragens de papel. Nesta actividade, é da opinião de 
que, com base na leitura que faz de uma das Normas Curriculares (NCTM, 1991), os 
alunos podem estabelecer e discutir conjecturas, para que a definição e a propriedade da 
mediatriz de um segmento de recta seja compreendida. No momento de aplicação dos 
conhecimentos adquiridos, destaca, das tarefas que selecciona, a sua intenção de fazer 
com que os alunos justifiquem os seus processos para que, de acordo com o programa 
escolar, desenvolvam gradualmente a sua capacidade de raciocínio dedutivo: 
 
Na prática, surgem dois exercícios. O primeiro servirá para consolidar a 
construção da mediatriz. No segundo, um exercício do tipo 
Verdadeiro/Falso, pretendo que os alunos apliquem as propriedades 
estudadas e consigam justificar as suas ideias. Mais uma vez, parece-me 
importante o que é referido no programa: “a par do recurso à imaginação 
e intuição necessárias à resolução de problemas é importante que os 
alunos justifiquem e discutam os raciocínios feitos e os processos 
utilizados. Gradualmente ir-se-ão apercebendo da necessidade de provar, 
até mesmo aquilo que a intuição lhes sugere como verdadeiro, 
desenvolvendo assim em simultâneo tanto o raciocínio indutivo como o 
dedutivo”. No desafio, aparece um exercício que servirá para os alunos 
aplicarem os conceitos estudados na aula ao cálculo do perímetro e da 
área de um triângulo. De seguida, proponho um problema no qual os 
alunos ampliarão as ideias aprendidas, e que permitirá definir 
circuncentro de um triângulo. Por fim, surge um problema que promove a 
procura de estratégias diversas e a aplicação do conceito de mediatriz a 
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figuras geométricas conhecidas. Como síntese final, sugiro três questões 
que servirão para verificar os conteúdos aprendidos na aula, bem como as 
dificuldades que possam ainda existir. (e49D→O) 
 
De um modo geral, estrutura o seu plano de lição com tarefas de natureza 
exploratória para “que, a partir da intuição, da construção e da visualização, os alunos 
sejam capazes de definir conceitos e justificar e partilhar ideias, comunicando 
matematicamente. Procurarei questioná-los, para que sejam eles a chegar às conclusões 
pretendidas” (e49D→O). Da sua estratégia, ressalta a sua preocupação em promover 
formas de comunicação matemática na sala de aula. 
 
Interacção supervisiva 
 
Ao analisar a proposta de plano de aula de Dina, achei que apresentava uma 
estrutura coerente segundo os objectivos propostos, assente num conjunto de tarefas de 
natureza exploratória e de contexto próximo da realidade dos alunos. Dos materiais que 
refere, a régua e o compasso são adequados para a construção da mediatriz de um 
segmento de recta pelos alunos e para que estabeleçam conjecturas quanto à sua 
propriedade. Contudo, a natureza estática da construção efectuada por estes meios não 
permite visualizar, a partir de uma dada construção, o número de situações que é 
possível com o GSP: 
 
Analisei o plano da Dina e pareceu-me estar bem estruturado. Na 
abordagem da mediatriz de um segmento, depois dos alunos chegarem à 
definição, a Dina podia ter um Sketch que permitisse analisar que 
qualquer ponto da mediatriz é equidistante aos extremos do segmento. 
Em termos visuais, enriqueceria a noção de infinidade que [com] o papel 
e lápis [não é possível]. Procurar que sejam os alunos a chegar à 
definição e à propriedade da mediatriz de um segmento. Para isso, ter 
noção das questões a formular, da interligação entre os diferentes 
momentos da aula e estar atenta às respostas dadas pelos alunos. 
(e26O→D) 
 
O carácter dinâmico deste software pode favorecer o discurso de Dina em 
evidenciar aos alunos os atributos essenciais do conceito a abordar. Das diferentes 
tarefas que apresenta na sua proposta de lição, a natureza fechada das questões que 
coloca para a Síntese/Discussão leva a que, conjuntamente com o seu orientador de 
escola, lhe sugeríssemos uma proposta mais aberta para a actividade dos alunos: 
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Proposta de Dina  Proposta dos Orientadores 
1. Como podemos definir mediatriz 
de um segmento de recta? 
2. Como proceder para efectuar a 
construção da mediatriz de um 
segmento de recta usando apenas 
régua e compasso? 
3. Quais as propriedades da 
mediatriz de um segmento de 
recta? 
 
 O Pedro e o André gostavam que 
construíssem um campo de futebol 
perto das suas casas. O que eles 
pretendiam é que o campo ficasse à 
mesma distância de ambas as 
casas. 
Qual seria o local ideal para se 
construir o campo de futebol? Faz 
um esquema que te permita 
explicar quais são os locais 
possíveis para a construção do 
campo. 
 
No seminário realizado em 3.5.04, começamos, em conjunto com os seus 
colegas de núcleo de estágio, por analisar a forma como pretende introduzir o conceito 
de mediatriz de um segmento de recta. Consideramos adequada a sua intenção de 
solicitar aos alunos a dobragem de um segmento de recta em papel pelo seu ponto 
médio, como forma de evidenciar os aspectos essenciais da mediatriz. Contudo, Dina 
expressa algum receio de que os alunos não conjecturem a propriedade deste conceito 
caso as suas dobragens sejam imprecisas. Como forma de contornar a natureza opaca do 
papel, sugeri que usasse papel vegetal para auxiliar a actividade dos alunos na sua 
exploração. Para além deste recurso, a utilização do GSP foi discutido com a finalidade 
de orientar a comunicação na sala de aula e de generalizar a propriedade entretanto 
obtida pelos alunos. 
 
Prática na sala de aula 
 
À medida que os alunos se vão sentando nos seus lugares, Dina distribui-lhes 
uma ficha de apoio com as tarefas da aula e solicita-lhes que resolvam a primeira tarefa. 
Após alguns instantes, pede a um aluno para ler o enunciado desta tarefa: 
 
Aluno: A Companhia de Electricidade precisa de instalar um poste de 
forma a fornecer energia a duas moradias que se encontram 
situadas conforme a figura. Para minimizar os custos, o poste 
deverá ficar a igual distância das duas casas. Onde deverá ficar 
situado o poste? 
Dina: Onde pode ficar o poste? 
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Aluno: No ponto médio. 
Dina: [Uniu os pontos que representam as aldeias] Se ficar no ponto 
médio fica no terreno das casas. Haverá outros lugares onde 
possa ficar? 
Aluno: Se ficar o ponto mais para cima ou mais para baixo. 
Dina: Vamos ver esta ideia de mais para cima ou mais para baixo 
através de uma dobragem. 
 [Distribuiu aos alunos a situação representada numa folha de 
papel vegetal] 
Dina: Dobrem a folha de modo que as casas coincidem uma com a 
outra. O que ficou marcado na vossa folha? 
Aluno: Uma recta. 
Dina: Desenhem essa recta. Marquem um ponto qualquer na recta e 
de seguida meçam a distância desse ponto aos pontos, A e B, 
que representam as casas. 
Alunos: São iguais. 
Dina: [Usando o GSP] O que vos posso mostrar, mexendo o ponto o 
que vocês observam? 
Alunos: É sempre igual. 
Dina: Estão a ver que se deslocar este ponto ao longo da mediatriz a 
distância deste ponto aos extremos do segmento é sempre igual. 
Se vos disser que esta recta se chama mediatriz do segmento de 
recta [AB], quero que vocês me digam uma definição de 
mediatriz. 
Aluno: É uma recta que passa pelo ponto médio. 
Dina: Se traçar esta recta não é uma mediatriz. 
 Na última aula estivemos a falar de lugares 
geométricos. O que tenho ali na mediatriz? 
Os pontos da mediatriz não têm uma 
característica comum? 
M
 
Aluno: Os pontos da mediatriz estão todos à mesma distância de A e B. 
 
Com a colaboração de alguns alunos, Dina regista no quadro a definição de 
mediatriz de um segmento de recta como sendo o lugar geométrico dos pontos que estão 
à mesma distância dos extremos de um segmento. 
 
Dina: Já definimos mediatriz de um segmento de recta, já aprendemos 
a construir a mediatriz com régua e compasso, agora vamos 
aprender algumas propriedades. 
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Aluno: O ponto do segmento de recta [AB] equidistante de A e B é o 
ponto médio. 
Dina: O que podemos dizer sobre a intersecção da mediatriz com o 
segmento? 
Alunos: A mediatriz intersecta o segmento [AB] no seu ponto médio M. 
Dina: O que aconteceria se dobrassem o segmento de recta [AB] 
segundo a sua mediatriz? 
 [Os alunos efectuaram a dobragem] 
Alunos: O ponto A e o ponto B ficam sobrepostos. 
Dina: E os outros pontos do segmento? 
Aluno: As rectas AM e MB ficam sobrepostas. 
Dina: Rectas? 
Aluno: Segmentos, os segmentos [AB] e [MB] também se sobrepõem. 
Dina: Se tudo se sobrepõe o que faz a mediatriz ao segmento? 
Aluno: A mediatriz de um segmento de recta [AB] divide-o em duas 
partes iguais. 
Dina: O que deram no outro ano que permite esta propriedade? 
Aluno: Ah, a mediatriz é um eixo de simetria. 
Dina: Como classificamos o ângulo que a mediatriz faz com o 
segmento? 
Alunos: Ângulo recto.  
Dina: Vamos confirmar? [Recorre ao GSP] Qual é a posição relativa 
da mediatriz em relação ao segmento? 
Alunos: É perpendicular. 
Dina: Então deduzimos três propriedades da mediatriz de um 
segmento de recta. 
 
Com este remate, Dina leva os alunos a salientar os aspectos essenciais do 
conceito quando referem o critério de perpendicularidade da recta ao segmento no seu 
ponto médio e a equidistância dos seus pontos aos extremos do segmento. Segue-se o 
momento de aplicação destes conhecimentos. Depois dos alunos construírem, com 
régua e compasso, uma mediatriz de um segmento de recta [AB] em que cmAB 5,7= , 
apresentam a sua resolução da seguinte tarefa: 
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Casa do Sr.
    José 
Casa do Sr.
Francisco
Casa do 
Sr. Rui 
Considerando a figura, diz, justificando, quais 
das seguintes afirmações são verdadeiras e quais 
são falsas: 
a) A recta r é a mediatriz do segmento de recta 
[AB], porque passa no seu ponto médio. 
b) O triângulo [ABC] é isósceles. 
c) O comprimento do segmento de recta [AD] 
é menor que o comprimento do segmento de 
recta [DB]. 
d) FBAF =  
 
 
Aluno: Falso. Apesar de passar no ponto médio do segmento de recta 
não é perpendicular. 
Dina: Ainda se lembram do que é um triângulo isósceles? 
Alunos: Verdade, tem dois lados iguais. 
Aluno: Verdadeiro, porque a distância de [AD] é 3 cm e de [DB] é 2,5 
cm. 
Aluno: O ponto D está mais próximo de B do que de A. 
Aluno: Verdade, porque o ponto F pertence à mediatriz e é o ponto 
médio do segmento de recta. 
 
Na tarefa seguinte, os alunos, com o conhecimento da medida do comprimento 
de um segmento de recta e da distância do seu ponto médio a um ponto da mediatriz, 
determinaram, aplicando o teorema de Pitágoras, a distância do extremo do segmento de 
recta a um ponto da mediatriz e o valor do perímetro e da área do triângulo rectângulo 
entretanto formado.  
Com a proposta subsequente, Dina pretende alargar a aplicação da mediatriz dos 
lados de um triângulo para introduzir a noção de circuncentro: 
 
 
O Sr. Francisco, o Sr. Rui e o Sr. José têm 
propriedades vizinhas e querem fazer um furo 
para um poço que fique a igual distância das 
três casas. 
Em que propriedade deve ficar o poço? 
 
 
Dina: Como vamos resolver este exercício 
Aluno: Construímos um triângulo. 
Alunos: Achar as mediatrizes dos segmentos de recta. 
s 
r 
F
A B
D
C 
E
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Dina: O que acontece às mediatrizes? [Faz a construção no GSP] 
Alunos: Intersectam-se num ponto. 
Dina: Este ponto vai ter um nome. As três mediatrizes dos lados de 
um triângulo intersectam-se num ponto que se chama 
circuncentro do triângulo. 
Dina: [Em jeito de síntese final] Supor que dois amigos vossos 
pretendem construir uma piscina. Como devem proceder para 
que a piscina fique à mesma distância das suas casas? 
Aluno: Distância entre as casas. 
Aluno: Traçar um segmento. 
Aluno: Ponto médio. 
Aluno: Traçar a mediatriz. 
Dina: Como traçavam? 
Aluno: Abrindo o compasso com abertura maior que o ponto médio. 
Aluno: A piscina dever ser construída na mediatriz. 
Dina: Qual é o sumário da aula? 
Alunos: Mediatriz de um segmento de recta. Resolução de exercícios. 
 
Reflexão 
 
A discussão da aula de Dina realizou-se em 17.5.04, na universidade, com a 
presença dos seus colegas de núcleo de estágio. Nesta discussão, foi unânime o papel 
que as tarefas e os materiais desempenharam no envolvimento dos alunos nas suas 
actividades. O papel vegetal favoreceu a compreensão do significado da mediatriz de 
um segmento de recta, enquanto que o GSP facilitou o alargamento da percepção visual 
das suas propriedades. Desta forma, procurou que os alunos apresentassem a definição e 
as propriedades deste conceito. Ao incentivar os alunos a participar, valorizando as suas 
respostas, alguns manifestaram dificuldades em justificar os seus processos e a 
interpretar a informação dada.  
Ao recordar os momentos iniciais da aula, Dina começa por constatar a resposta, 
dada por um aluno, que já esperava aquando da preparação do plano de lição. Assim, 
evidencia a importância de prever, na fase da planificação, algumas respostas dos alunos 
de modo a estar preparada de como deve actuar: 
 
Tal como tinha previsto na pré-observação, depois de entregar aos alunos 
a ficha na qual constava a actividade motivacional e ter pedido a um 
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deles para ler o enunciado do problema que lá aparecia, a primeira 
resposta que obtive para a questão colocada (...) foi que o poste deveria 
situar-se no ponto médio do segmento de recta AB . Disse-lhes então que 
o poste não podia situar-se nesse local, uma vez que ficava no terreno de 
uma das casas, pedindo-lhes que indicassem novas localizações. Alguns 
instantes depois houve uma aluna (e apenas uma), que disse “Podemos 
por o poste mais acima ou mais abaixo do ponto médio!”. Ao contrário 
do que tinha previsto, (...) houve, então, quem conseguisse chegar à 
noção intuitiva de mediatriz. Apercebi-me também que com o contributo 
desta aluna, também outros conseguiram visualizar a situação, e 
concordaram com o que a colega tinha dito. Foi então que distribuí 
pequenas folhas de papel vegetal, nas quais constava a imagem 
relacionada com o problema em questão. Disse aos alunos que iriam usar 
este material para comprovar o que a colega tinha afirmado. (...) No 
plano de aula inicial não tinha previsto a utilização deste recurso, mas 
após o diálogo com os orientadores, achei levar este material à aula para 
que os alunos conseguissem visualizar melhor o conceito em estudo e 
para que não tivesse de ser eu a indicar a resposta ao problema. Devo 
dizer que, na minha opinião, esta estratégia resultou na perfeição. Depois 
de efectuarem a dobragem, pedi aos alunos que assinalassem a recta 
obtida, que marcassem nela um ponto e que determinassem a distância 
desse ponto aos extremos do segmento. Quando responderam que a 
distância era a mesma, efectuei a construção no computador (com o 
GSP), e como me era permitido movimentar o ponto construído sobre a 
recta, perguntei o que estava a acontecer em cada uma das posições. (...) 
Depois de informar aos alunos que a recta que tinham construído se 
chamava mediatriz, pedi-lhes que dessem uma definição deste conceito. 
(e53D→O) 
 
Ao desafiar os alunos a encontrarem outras soluções possíveis, para além da 
mencionada, observa que a resposta de uma aluna despoleta na turma a compreensão de 
outras soluções. Na obtenção dessas soluções, considera que os materiais que usou 
ajudaram, por um lado, a evidenciar os aspectos essenciais da mediatriz de um 
segmento de recta e, por outro lado, a promover a comunicação na sala de aula em 
detrimento de a centrar nos seus processos. 
 
Na dedução das propriedades inerentes à mediatriz de um segmento de 
recta, fui colocando questões que levassem os alunos às conclusões 
pretendidas. Quando não respondiam logo, colocava novas questões e as 
propriedades foram surgindo com naturalidade (e com o contributo de 
um grande número de alunos). (e53D→O) 
 
Ao rever o momento da prática da aula, Dina dá a conhecer algumas 
dificuldades que os alunos tiveram na resolução de algumas das tarefas propostas. Na 
sua opinião, tais dificuldades deveram-se por terem que interpretar o que lhes era pedido 
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e justificar as suas respostas. Por outro lado, reconhece que, numa outra situação, ao 
usar uma terminologia desconhecida da maioria dos alunos não os terá esclarecido da 
melhor forma. Considera que contornou as dificuldades que se deveram à interpretação 
da informação através do apoio que lhes deu nos seus lugares. Apercebe-se que alguns 
destes alunos dão mostras de as ultrapassar quando no quadro explicitam à turma a sua 
actividade: 
 
Chegou então a altura de praticar o que tinham aprendido. (...) No 
segundo exercício surgiram algumas dificuldades, nomeadamente ao 
nível da justificação de ideias e raciocínios. (...) Numa das alíneas desta 
pergunta, uma vez que os alunos estavam com alguma dificuldade em 
justificar, entrei com a noção de semiplano para tentar que percebessem 
melhor. Acho que fui um pouco precipitada nesta explicação, e é 
provável que alguns alunos não tenham conseguido perceber bem a 
justificação. Na primeira pergunta do desafio, e apesar da grande maioria 
dos alunos não apresentar dificuldades, apercebi-me de que outros não 
estavam a conseguir resolvê-la, uma vez que não entendiam o enunciado. 
Já não é a primeira vez que me apercebo que alguns alunos têm 
dificuldades em interpretar os dados que são fornecidos numa questão e 
aplicá-los àquilo que necessitam. Ao percorrer os lugares acho que 
consegui tirar essas dúvidas. Um aluno foi ao quadro resolver e explicar a 
questão para os colegas. (...) Mais uma vez, dada a dificuldade em 
realizar as construções no quadro, acompanhei a resolução da questão 
com o GSP, pedindo aos alunos que me dissessem o que deveria fazer. 
Surgiu de seguida a definição de circuncentro, que os alunos registaram 
nos cadernos diários. Na síntese final, procurei envolver os alunos, 
propondo uma situação da vida real à qual deveria aplicar-se o conceito 
de mediatriz. Com esta situação, questionei-os sobre a construção com 
régua e compasso e sobre as propriedades estudadas (no contexto do 
problema). Foi muito agradável verificar que tinham compreendido a 
aula, dada a grande participação que manifestaram. (e53D→O) 
 
Ao utilizar o GSP na correcção de algumas tarefas da aula, considera que 
procurou incentivar os alunos a referir o que devia fazer. No final da aula, ao constatar 
que a maioria dos alunos respondeu às questões por si formuladas leva-a a inferir que o 
assunto abordado foi compreendido. Nesta circunstância, considera que as tarefas e os 
materiais a ajudaram a concretizar o que pretendia desenvolver nesta aula, com especial 
destaque para o espaço de intervenção que os alunos tiveram nas suas actividades: 
 
Acho que foi uma aula extremamente interessante. As tarefas que propus 
pareceram-me perfeitamente adequadas, desafiantes, e tiveram um papel 
importante no decorrer da aula, promovendo a discussão de ideias, a 
interacção aluno/aluno e professor/aluno. Os recursos que utilizei (papel 
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vegetal e GSP) favoreceram a compreensão por parte dos alunos, bem 
como a interacção que criei com eles. Um dos aspectos que me parece 
importante foi o facto de eu ter procurado questionar os alunos, sem dar 
resposta às questões que fazia. (O que para mim é, sem dúvida, um dos 
grandes ganhos deste ano!) (e53D→O) 
 
Nessa intervenção, realça a sua postura em não responder às questões que 
formulou, o que considera ser um dos aspectos que mais evoluiu ao longo do estágio. 
 
Síntese 
 
Na sua proposta para esta aula, Dina inclui tarefas de natureza exploratória com 
a finalidade de serem os alunos a definir o conceito de mediatriz e a estabelecer a 
propriedade que a caracteriza. Fundamenta os seus propósitos com as Normas 
Curriculares (NCTM, 1991) e com as recomendações do programa, quando salienta as 
dobragens em papel como técnica que lhe parece adequar-se à actividade dos alunos – 
em desenhar, medir e conjecturar – de modo a elevar a compreensão das noções 
abordadas.  
Na interacção supervisiva, sugeri que utilizasse o GSP como forma de validar as 
conjecturas entretanto estabelecidas pelos alunos e que considerasse as suas respostas 
como ponto de partida para o registo da definição e da regra a estabelecer. Dina, 
transforma algumas das tarefas que lhe são propostas pelos seus orientadores e toma a 
decisão em utilizar quer o papel vegetal quer o GSP na abordagem do conceito de 
mediatriz de um segmento de recta. 
Na sua reflexão após a aula, Dina destaca a sua postura em procurar não 
responder às questões por si formuladas. Considera que procurou aproveitar as respostas 
de alguns alunos, de modo a alargar a intervenção do resto da turma, para que fossem 
eles a apresentar a definição pretendida. Salienta a dobragem do papel vegetal como 
uma técnica que favoreceu a formulação pelos alunos dos aspectos essenciais do 
conceito de mediatriz de um segmento de recta. Na sua opinião, tais aspectos foram 
complementados, em termos visuais, pela utilização do GSP. Reconhece que ao 
interferir, por vezes, na actividade dos alunos os terá confundido. Pensa que, de um 
modo geral, os recursos que utilizou, assim como as tarefas que propôs, favoreceram a 
discussão de ideias, a interacção na sala de aula e a compreensão dos conceitos 
abordados. 
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9.4. A reflexão e as TIC: Contributos do dispositivo de formação 
 
O processo de reflexão e o papel das TIC 
 
No início do seu estágio, na entrevista inicial, Dina considera importante 
reflectir “sobre a prática; antes, no decorrer, e depois da aula, para melhorarmos sempre 
o nosso comportamento e atitude” (E1). Nessa conformidade, pensa ser uma professora 
reflexiva porque “preocupo-me bastante, questiono-me a mim própria sobre o que fiz e 
o que deveria ter feito” (E1). Dos diferentes momentos de reflexão que menciona, 
destaca o posterior à aula quando afirma que “depois da aula ainda penso no que 
poderia ter melhorado, poderia ter feito determinada actividade, será que fiz as 
perguntas mais adequadas?” (E1). Parece encarar a reflexão sobre a sua prática como um 
processo essencialmente pessoal, não perspectivando como poderia usar as TIC para 
esse efeito. 
Nos primeiros tempos do seu estágio, o desenvolvimento da prática de reflexão 
com recurso às TIC não se revela fácil, devido às dificuldades que sente na expressão 
escrita. Considera ter ultrapassado essa dificuldade com as reflexões semanais que 
realiza através do e-mail, que, na sua opinião, a ajudaram a melhorar a sua prática 
lectiva: 
 
Quanto à reflexão (...) custou um bocadinho! Mas acho que é de extrema 
importância reflectirmos sobre o que fazemos! O mais complicado é 
transmitir isso por escrito, mas com o tempo acho que se vai tornar mais 
simples. Pensar naquilo que fazemos durante a semana é um exercício 
muito bom, pois podemos sempre corrigir os erros e manter aquilo que 
achamos que dá resultado. O importante é tentar sempre melhorar. 
(e8D→O) 
 
Ao longo do ano, apresenta um discurso mais abrangente sobre o que considera 
como objecto e como finalidade das suas reflexões. Como objecto, destaca as tarefas e 
os materiais que usa, as estratégias que desenvolve e as interacções que promove na sala 
de aula; como finalidade, destaca a avaliação e a problematização da sua prática: 
 
Temos de estar constantemente a analisar e avaliar as nossas práticas, a 
forma como transmitimos os conteúdos e como ouvimos os nossos 
alunos. Não acho que seja tarefa simples, pois parece mais fácil avaliar 
os outros do que a nós mesmos. Todos nós realizamos esta tarefa, quando 
Capítulo 9: Estudo de Caso sobre Dina 
446 
pensamos nas aulas que demos, na forma como alteramos a estrutura que 
tínhamos inicialmente previsto para elas ou, quando não o fazemos na 
própria aula, pensamos posteriormente em como poderíamos ter 
explicado determinado assunto de maneira diferente. (...) A nossa 
profissão exige muito esforço da nossa parte, e não podemos pensar em 
deixar de evoluir. E evoluir é repensar as nossas práticas. (Fórum EN, 
18.4.04). 
Examinar os efeitos que as actividades, o discurso e o ambiente de 
aprendizagem determinam no conhecimento, aptidões e predisposição 
matemáticos dos alunos parece-me resumir um pouco o trabalho que 
temos desenvolvido ao longo deste ano. Tendo como objectivo a 
melhoria das nossas práticas, devemos avaliá-las constantemente, e para 
isso, nada melhor do que reflectir sobre o que fazemos, as tarefas, os 
recursos, as estratégias, as interacções com os alunos... (Fórum EN, 
1.6.04). 
 
Após a conclusão do seu estágio, na entrevista final, Dina volta a salientar as 
dificuldades que sentiu no início em reflectir por escrito sobre as suas práticas, que se 
deveram, por um lado, por não estar habituada a fazê-lo e, por outro lado, em identificar 
o conteúdo da reflexão: 
 
De início senti um bocado, devido à falta de hábito de, em primeiro 
lugar, escrever e depois o reflectir, vou reflectir sobre o quê? O que é que 
eu vou dizer? Vou dizer que passou-se isto, que a aula foi assim, assim e 
assado? Que eu gostei muito ou que não gostei? Com o passar do tempo, 
as questões colocadas ajudaram. A primeira tendência é pensar o que 
correu bem e o que correu mal. No princípio limitava-me a descrever o 
que tinha acontecido, sem pensar de uma forma crítica, por uma questão 
de defesa e por não estar habituada. (E2) 
 
Reconhece ainda que no princípio centrava as suas reflexões sobretudo na sua 
acção e que não questionava a sua prática, quando afirma “centrava-me em mim e não 
questionava muito; era assim, assim, corria tudo muito bem, embora questionar até é 
uma maneira de nos ajudar a prever situações futuras” (E2). Ultrapassa algumas das suas 
dificuldades ao desenvolver, ao longo do estágio, os seus processos de reflexão 
presencialmente, pelo e-mail e pelo fórum. Nas discussões presenciais sobre as suas 
aulas observadas, destaca a perspectiva questionadora que adquire ao monitorizar a sua 
acção: 
 
Lá está, foi o questionamento, foi ajudar-nos a desmontar totalmente a 
nossa aula, para nós questionarmos, para nós pensarmos, isto foi assim 
porque é que foi assim? As tarefas foram adequadas? Será que eu podia 
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ter feito esta actividade em vez de fazer aquela? Os recursos que usei será 
que favoreceram a aula ou prejudicaram? Será que eu estive ali a falar o 
tempo todo ou dei oportunidade aos alunos de participarem e de 
responderem? (...) Obrigou-me, no bom sentido da palavra, a saber 
reflectir, porque ao questionar constantemente, ao questionar aquilo que 
nós fazíamos ao colocar-nos as questões ajudou-nos a que nós próprios 
pensássemos e foi assim ou porquê, o que é que fizeste, como é que foi, 
como é que não foi, obrigou-nos a reflectir. (E2) 
 
Nessa monitorização, destaca a oportunidade que teve de interpretar e de 
compreender os diferentes momentos da sua acção, de a confrontar com o que esperava 
realizar no momento da sua preparação e de a problematizar, com o intuito de 
desenvolver uma pedagogia mais centrada nos alunos. Neste processo, considera que foi 
importante para o seu desenvolvimento o repensar sobre as suas práticas. Tendo-o feito 
presencialmente algumas vezes após a sua aula e outras vezes passados alguns dias, 
Dina valoriza a existência de algum distanciamento da sua acção: 
 
Se uma pessoa acaba de dar a aula, corra ela como correr, nós vamos 
falar dela a seguir, vamos estar directamente pressionados sobre aquilo 
que aconteceu, se foi há pouco tempo se foi a 10 minutos, pode correr 
muito bem, pode correr muito mal mas de qualquer das formas estamos 
directamente sujeitos a essa pressão e o facto de nós podermos parar não 
vou pensar no assunto e vou pensar mais daqui a bocado; quando vou a 
pensar já penso de outra maneira, mais racional tipo olha isto correu 
assim, mas dentro do mal tu podes tirar alguma coisa de bom ou isto 
correu muito bem mas se calhar se pensares bem não correu tão bem 
como tu estás a pensar e por isso acho que é melhor assim, temos mais 
tempo para pensar nas coisas. (E2) 
 
Nessa valorização, estabelece a distinção entre a componente emocional, mais 
ligada a uma percepção geral de como decorreu a aula, da racional, cujo distanciamento 
lhe permite retirar ilações de situações particulares numa perspectiva mais formativa. É 
esta dimensão que a leva a destacar o papel que o e-mail desempenhou nos seus 
processos reflexivos ao longo da sua prática pedagógica: 
 
Acho que foi uma boa forma porque nós chegávamos aqui à segunda-
feira falávamos da aula, nós tínhamos a nossa opinião, ouvíamos a 
opinião dos colegas e do orientador, mas havia sempre, lá está, havia 
sempre coisas das quais nós não nos apercebíamos, havia sempre coisas 
que poderíamos complementar. O facto de depois escrevermos aquilo 
que estávamos a dizer, porque mesmo ao falar eu falo de uma coisa e 
posso ter pensado vou dizer isto mas esqueço-me e não digo, e depois 
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temos as anotações que tiramos na aula, temos mais indicações em que 
nos basear, então se escrevemos no fim sobre isto tudo, já temos muitos 
mais dados, temos muito mais coisas sobre o que nos debruçar sobre o 
que escrevemos. Nós podemos estar aqui e ter dificuldade, eu posso ter 
mais dificuldades em exprimir-me oralmente e vou ter mais uma 
oportunidade de ao escrever e lá está e mesmo que eu tenho mais 
dificuldades em escrever é uma capacidade que temos que desenvolver e 
é uma forma de a desenvolvermos. Com o e-mail tinha mais tempo para 
confrontar o que acontecia, com o que esperava que acontecesse, de 
poder confrontar com as opiniões dos meus colegas e orientadores que 
não me tinha apercebido. No princípio tinha dificuldade em desenvolver 
as minhas reflexões pela escrita. Mas não era a quente, só enviava depois 
de analisar o que tinha escrito. Pelo facto de estar a escrever, tinha a 
oportunidade de procurar, mais no final, informação teórica sobre os 
temas que abordei nas aulas, sobre a forma como os abordei. O facto de 
discutir as aulas com os orientadores e com os meus colegas, trazia-me 
ideias, ficava com a sensação que podia ter feito melhorar determinados 
aspectos da aula, que os alunos reagissem de uma maneira e não 
aconteceu nada do que estava à espera, já pensava melhor destas 
situações, pensa-se melhor fiz desta maneira e poderia fazer doutra que 
resultava melhor. Tirava ilações, porque ao ser mais distante, tinha mais 
suporte quer ao nível teórico, quer da análise que tinha feito. O facto de 
poder pensar globalmente o que aconteceu, sem ter a pressão do que 
responder, dispersava-me menos. (E2) 
 
Considera que o e-mail, ao propiciar uma nova oportunidade de analisar a sua 
acção, lhe permitiu confrontar com mais profundidade o que aconteceu com o que 
esperava que acontecesse, atendendo às opiniões que recolhia na discussão presencial 
sobre a sua aula. Embora não manifeste timidez em participar em nenhum dos meios em 
que interveio, considera que o e-mail a ajudou a ultrapassar as dificuldades que por 
vezes teve em se exprimir oralmente. Também destaca este meio de comunicação 
electrónica no desenvolvimento da sua capacidade de expressão escrita e de poder, ao 
distanciar-se ainda mais da sua acção, retirar ilações da sua prática docente para 
situações futuras.  
O fórum foi outro meio que, ao poder confrontar as suas ideias com as dos 
outros, Dina considera que também favoreceu o desenvolvimento da capacidade de 
expressão escrita e de reflexão: 
 
Ajudou principalmente a ter conhecimentos de outras realidades 
escolares do que estava a viver, dava-me informação para determinadas 
situações que me poderiam acontecer. Lia o que lá estava e procurava 
não dar uma resposta isolada do que tinha sido dito. O facto de termos 
que escrever obriga-nos a repensar mais uma vez sobre aquilo que lemos, 
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porque eu não vou chegar ali e não vou escrever qualquer coisa, e então 
eu li isto, agora o que vou escrever? Vou escrever mas lembro-me de 
qualquer coisa do fórum vou eu reler outra vez para poder escrever, para 
poder falar de forma clara não é? Não vou escrever qualquer maneira. Ao 
ver o fórum como um sítio para discutir ideias, não importa pôr a minha 
ideia isolada das outras. Procurei questionar para tornar os debates mais 
produtivos. Por outro lado, algumas eram questões sobre as quais eu 
queria uma opinião dos meus colegas. O fórum ajudou a desenvolver a 
minha capacidade de questionar, por ser um espaço de recolha de 
diferentes opiniões; tinha que pensar muito bem o que tinha que escrever, 
para pôr algo de diferente que lá estava, que permitisse continuar a 
discussão, algo que fosse pertinente. No início foi difícil, porque não 
tinha o hábito de questionar o que fazemos, de partilhar com os outros 
situações da sala de aula. Com a frequência via que era importante 
porque recebia feedback que podiam ser úteis na resolução de alguns dos 
meus problemas. Com a prática de escrever uma pessoa começa a ter 
menos receio de escrever, tenta distinguir o que interessa escrever do que 
não interessa. (...) Fala de Matemática, fala de experiências de 
professores, fala de coisas que nós temos que nos preocupar, e então se 
nós estamos a reflectir sobre as nossas práticas, temos ali ideias que nos 
podem ser úteis e acho que também fomos evoluindo nesse aspecto, 
fomos recorrendo a outras coisas para fundamentarmos as nossas ideias e 
as nossas opiniões. (E2) 
 
Destaca este meio electrónico por poder contactar com outras realidades 
escolares e retirar ilações para situações futuras que lhe podem surgir. Evidencia que 
teve o cuidado de ler as mensagens anteriores para dar continuidade ao assunto. Nesta 
intervenção, considera que desenvolveu a sua capacidade de questionar, quer para 
incentivar os debates, quer para recolher diferentes opiniões sobre situações da sua 
prática escolar. Refere que no princípio teve algumas dificuldades em participar no 
fórum porque não tinha o hábito de questionar o que fazia e de partilhar com os outros. 
Com a prática de escrever, considera ter ultrapassado o receio de se exprimir por escrito 
e de discernir o que é ou não pertinente a ser discutido. 
 
Perspectivas sobre o dispositivo de formação 
 
Ao iniciar a sua prática pedagógica, Dina manifesta abertura em receber e 
partilhar algumas experiências com estagiários de outros núcleos sob a responsabilidade 
do seu orientador da universidade. Considera a utilização das TIC na sua prática 
pedagógica. Embora não tenha ainda participado em nenhum fórum ou lista de 
discussão, manifesta interesse em debater à distância temas e problemas ligados à sua 
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prática quando responde “acho fundamental, não me inibe nada” (E1). Com este 
espírito, expressa vontade de receber sugestões sobre os seus problemas, recolhendo 
várias opiniões. Encara assim o fórum e o e-mail como possíveis meios de mediação da 
sua formação, podendo facilitar a comunicação, ao “transmitir, dialogar e poder ajudar à 
distância” (E1).  
Na entrevista final, Dina não manifesta qualquer sentimento de inibição na sua 
intervenção virtual e presencial, quando salienta que se sentiu “à vontade nos dois 
meios” (E2). Dos meios virtuais, destaca o papel que o e-mail desempenhou no 
complemento das reuniões presenciais e na preparação das suas aulas: 
 
Muito, porque lá está, nós estamos longe, temos a segunda-feira livre que 
é o dia de nós estarmos cá, mas e então os outros dias da semana? Se não 
fosse assim não entravamos em contacto com o orientador, não tínhamos 
forma de colocar questões, de pedir ajuda, e então através do e-mail nós 
podemos sempre contactar. Principalmente na preparação das aulas, 
senão o que é que íamos fazer? Tínhamos que preparar as aulas para aí 
com 2 ou 3 semanas de antecedência para depois só termos as segundas-
feiras para as discutirmos. Assim com o e-mail durante a semana iam-se 
colocando questões, iam-se tirando dúvidas e por isso ajudou. O e-mail 
serviu para, lá está, estando nós distantes e tínhamos esse meio para 
podermos entregar as ideias que tínhamos para as nossas aulas, bem 
como a pré-observação, e era através dele que também recebíamos outras 
ideias que poderiam ser úteis para o completar. (...) Nós mandávamos a 
nossa versão e depois éramos confrontados e éramos questionados, lá 
está uma das primeiras coisas, éramos questionados com o porquê de 
termos escolhido determinada forma de dar a matéria, de dar a aula e em 
conjunto depois de questionados e depois de analisadas as diferentes 
ideias que pudessem surgir, ficávamos com uma ideia final que 
analisávamos e que repensávamos para a levarmos à aula. (E2) 
 
Considera que este meio reduziu a distância entre a sua escola e a universidade, 
permitiu a comunicação de algumas dúvidas da sua prática e o trabalho em conjunto 
com os seus orientadores na preparação das aulas em que foi observada. O e-mail 
permitiu-lhe confrontar o que recebia com o que pretendia concretizar, o que favoreceu 
a preparação do trabalho a realizar nos seminários destinados à observação de aulas. 
Nesse apoio, refere que todos os e-mails que enviou “obtive sempre resposta, em tempo 
oportuno” (E2). 
Para além do e-mail, Dina também evidencia o papel que o fórum teve na sua 
formação. Considera que foi um elemento interventivo, embora saliente que a 
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frequência dos seus colegas e o interesse dos tópicos nem sempre ajudaram a dinamizar 
as discussões: 
 
Às vezes, dependendo dos tópicos, dependendo da frequência das 
pessoas ao fórum, porque eu podia ir lá um dia e se no dia seguinte não 
tivesse ido lá mais ninguém também não havia muito por onde fazer, mas 
acho que fomos trabalhando. (E2) 
 
Dos dois espaços do fórum onde interveio, destaca os tópicos do Espaço das 
Normas por dizerem respeito à sua prática na sala de aula e por favorecerem o seu 
desenvolvimento profissional: 
 
As Normas, acho que não há dúvida nenhuma é um documento muito 
importante que nos pode sempre ajudar, porque fala de experiências 
concretas, ideias, tarefas que nós podemos concretizar, ajudam-nos na 
preparação das aulas ou que nós podemos adaptar mesmo nos planos que 
a gente fazia da aula, nós procurávamos sempre recorrer às Normas para 
ver se havia alguma ideia que pudéssemos retirar de lá, pronto é mais 
uma fonte de informação, mais um elemento importante que temos para 
nos guiarmos. As Normas Profissionais, falam daquilo que nós 
poderíamos fazer nas nossas aulas, falam do ambiente, do discurso, da 
maneira como podemos lidar as nossas aulas, as actividades que podemos 
fazer, por isso as Normas não suscita qualquer dúvida que foi 
extremamente importante. (E2) 
 
Deste modo, Dina evidencia o interesse que os assuntos de um fórum devem 
suscitar para que os membros que nele intervêm tenham um maior envolvimento. É esse 
interesse que a leva a destacar, no Espaço Livre, os tópicos da Indisciplina, das 
Histórias da Sala de Aula e da experiência da WebQuest: 
 
No Espaço Livre houve um tópico que eu achei muito interessante que 
foi o da Indisciplina que foi onde houve mais interacção entre todos, quer 
nós estagiários quer com os orientadores, porque começou tudo com um 
pedido de ajuda, com uma situação concreta. (...) Embora muita gente 
não tivesse problemas de indisciplina, eu posso dizer que tenho alunos 
rebeldes mas nunca tive situações assim, lá está, para além de nos ajudar 
naquela altura eu estou aqui pode-me acontecer a mim o que é que eu 
faria numa situação dessas? São sempre mais ideias que vão surgindo 
para uma situação futura que poderá acontecer. Depois as Histórias da 
Sala de Aula, também achei interessante porque foi um tópico onde nós 
podemos partilhar aquilo que nos acontecia, as experiências, aquelas que 
gostávamos ou aquelas que não corriam muito bem e mais uma vez sem 
receio porque estamos a falar com gente que poderia viver a mesma coisa 
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que nós e então não era chegar lá, é tudo um mar de rosas, correu tudo 
muito bem, não porque nunca é assim, mesmo nesse tópico não houve 
problemas, toda a gente partilhou ideias, experiências que no futuro 
podem ser úteis. Depois a própria experiência com a WebQuest, porque 
na altura em que nós fizemos a WebQuest, transmitimos aos nossos 
alunos aquilo que eles têm que fazer, qual é o papel deles para a 
realizarem. A questão que surge depois foi a da orientação que nós 
damos aos nossos alunos ou que nós deveríamos ter dado, foi uma coisa 
nova para nós, nunca tínhamos feito nada deste género mas serviu para, 
lá está mais uma vez, com a partilha de experiências, para nos 
apercebermos que poderíamos ter feito as coisas de forma diferente. Foi 
uma maneira de nós próprios aprendermos com aquilo que fizemos, se 
calhar se fossemos avisados olha tens que falar assim, tens que falar disto 
já não tinha tanta piada, eis porque é que isto não correu bem, agora 
damos uma nova oportunidade aos nossos alunos e se calhar as coisas 
melhoram. (E2) 
 
Salienta o tópico da Indisciplina por ser dos que mais promoveu a intervenção 
dos participantes no fórum. Aprecia as diversas sugestões que são apresentadas para 
algumas situações ocorridas na sala de aula de alguns estagiários, o que lhe permite 
aperceber-se de diferentes contextos escolares e retirar algumas ilações para situações 
similares. Evidencia os tópicos das Histórias da Sala de Aula e a experiência com a 
WebQuest por fomentarem a partilha de experiências ocorridas na sala de aula e por lhe 
permitirem recolher diferentes opiniões potencialmente úteis. Para além destes tópicos, 
salienta outros que apreciou menos por serem “um bocado mais fechados, como o Erro 
da TV, o próprio Concurso dos Professores, aquela ideia que nós temos, chegamos lá 
falamos e não há nada a discutir, é assim, assim” (E2). Contudo, é de opinião de que a 
sua participação no fórum influenciou a sua prática na sala de aula, por poder receber e 
partilhar opiniões sobre algumas situações: 
 
Teve, porque ao dizermos aconteceu-me isto assim, ao sabermos que 
aconteceu determinada coisa a alguém já estamos um bocado precavidos, 
e lá está, a partilha de experiências, a colaboração não só em termos de 
tarefas e de actividades mas também em termos de situações concretas e 
de ideias que surgem. (...) Não, não me inibiu de maneira nenhuma, 
porque lá está, se eu sentia necessidade, se eu tinha questões a colocar, se 
eu sentia dificuldades o facto de eu as colocar lá, poderia, em primeiro 
lugar obter respostas às questões que colocava, obtinha sugestões para as 
dificuldades que eu tinha mas também podia ser uma forma de precaver 
as outras pessoas sobre aquilo que poderia acontecer com elas. (E2) 
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De uma forma geral, Dina considera que, no desenvolvimento da sua prática 
pedagógica, quer o e-mail quer o fórum favoreceram a dinamização de momentos de 
discussão com os seus colegas de núcleo e a troca de tarefas com estagiários de outros 
núcleos: 
 
Favoreceu, porque nós se queríamos falar de alguma coisa, em primeiro 
lugar falávamos entre nós, mas se entre nós não chegássemos a uma 
conclusão tínhamos sempre alguém a quem recorrer e provocava os 
diálogos, o debate de ideias, a partilha de ideias entre nós, porque nos 
picava, provocava-nos. (...) Sim ajudaram porque chegaram-nos às mãos 
tarefas que nós pudemos usar nas nossas aulas, (...) tivemos que 
completá-las e adaptá-las aquilo que fizemos, também da mesma forma 
partilhámos as nossas ideias e experiências com eles, ao nível de 
situações que ocorriam dentro de uma aula também fomos informados 
pelos nossos colegas e também informamos para precaver determinadas 
coisas que pudessem acontecer. (E2) 
 
De igual modo, também considera que tais meios desempenharam um papel 
preponderante na preparação das suas aulas e na evolução da sua percepção sobre os 
diferentes tipos de tarefas a usar e sobre o ambiente a criar na aula de Matemática. 
Relativamente à preparação das suas aulas, salienta o fórum por poder aproveitar ideias 
de outros estagiários e o e-mail por poder receber sugestões dos orientadores: 
 
Ajudou, porque nós estávamos em permanente contacto quando 
precisávamos e o facto de no fórum tínhamos experiências de outros 
colegas por exemplo e tínhamos as Normas que já nos davam algumas 
ideias e o e-mail, o contacto com os orientadores para esse diálogo, para 
essa interacção, para esse questionamento, para escolher as tarefas e 
recursos adequados para usar nas aulas. (E2) 
 
Considera que tais meios favoreceram a evolução da sua percepção sobre a 
natureza das tarefas que selecciona, através da interacção que desenvolve com outros 
estagiários sobre diferentes ideias e experiências: 
 
Nós não temos experiência, as nossas ideias podiam parecer um bocado 
básicas e por vezes um bocado descabidas de ambição, e então com o 
permanente contacto, já que não podíamos estar todos os dias a falar 
pessoalmente sobre as aulas que iríamos dar, o e-mail e o fórum através 
das questões que nos colocavam, das ideias que poderiam surgir de 
outros sítios, das experiências que outros colegas já tinham vivido, as 
tarefas que aplicávamos foram evoluindo porque iam tendo este 
acompanhamento, esta discussão, esta interacção, e isso favorecia. (E2) 
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Também considera que tais meios favoreceram a evolução da sua percepção 
sobre o ambiente de aprendizagem. Salienta que algumas discussões, por vezes 
sustentadas pelas Normas do NCTM, evidenciaram a importância de desenvolver uma 
cultura na sala de aula de modo que haja um respeito mútuo; que incentive os alunos a 
participar e que não tenham medo de errar, onde o erro é por si valorizado como uma 
forma de clarificar os conceitos abordados. Nessa clarificação, ao adoptar uma 
estratégia de questionamento aos alunos sobre as suas respostas, considera desenvolver 
uma estratégia similar à que os seus orientadores desenvolveram consigo levando-a a 
questionar a sua prática através do e-mail e do fórum: 
 
Nós lemos, analisamos e discutimos (...) o que é que queremos e 
tentamos criar? Um bom ambiente em que os alunos se respeitassem uns 
aos outros, que nos respeitassem a nós; participassem, tivessem o espaço 
deles, a oportunidade de intervir quando quisessem de forma adequada e 
também criamos a ideia de que não é mal eles falarem mesmo que errem, 
porque isso só poderá servir para eles perceberem de onde vem o erro, 
desmontar o erro, as ideias deles mesmo quando erradas, porque se eles 
erram é porque ainda não tinham percebido aquilo que estava em causa. 
É claro que nem sempre, eu não consigo sempre dizer ele respondeu isto 
porque está a pensar assim, não, mas é mais uma maneira, mais um modo 
para fazer com que eles percebam realmente aquilo que está a ser 
analisado. O questionamento dos alunos, porque é que o e-mail e o fórum 
ajudou? Porque ao sermos nós questionados nas nossas práticas, nós 
também desenvolvemos um bocado essa cultura, se nos ajuda a nós o 
facto de nos porem uma questão nós respondemos, mas não é bem isso 
que eu quero, eu vou pôr outra leva-nos a chegar onde é pretendido, nós 
tentamos fazer isso com os nossos alunos e não dando resposta às 
questões que colocamos mas tentando sempre colocar mais até eles 
chegarem ao pretendido. (E2) 
 
Interpelada para apresentar uma apreciação crítica global sobre o dispositivo de 
formação que lhe foi oferecido, Dina apresenta a seguinte apreciação: 
 
Temos orientadores, com um podemos estar todos os dias, com o outro, 
ainda mais estando longe, não temos oportunidade, temos um dia para 
nos reunirmos; nesse dia fazemos as reuniões presenciais, então tudo o 
que temos a tratar, temos esse dia e falamos de problemas das aulas, de 
tudo o que quisermos. Mas nos outros dias nós podemos continuar a 
manter o contacto e então para isso temos o e-mail e o fórum. Para que 
servem? Para partilhar experiências, para tirarmos dificuldades, para 
dizermos olhe estava a pensar em fazer isto assim, o que é que acha e 
recebemos de volta opiniões, ideias sobre aquilo que pretendemos. No e-
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mail também partilhamos com os colegas de outros núcleos determinadas 
actividades, tarefas e ideias que temos e implementamos na nossa escola. 
No fórum, debatemos determinados tópicos nas Normas e outros tópicos 
mais abertos, mais livres e partilhámos ideias, experiências e 
colaborámos, ajudámos uns aos outros com o pouco que cada um sabe, 
ajudámo-nos e promovemos uma melhoria na experiência. Foi a partilha 
de experiências, de situações, de actividades, foi trabalhar em conjunto, 
tipo eu faço esta parte e tu estás longe mas podes-me ajudar e podes 
completar aquilo que eu fiz ou podes levar à tua sala de aula para me 
dizeres como é que correu, em vez de estarmos um ano a trabalhar 
sozinhos num grupo, temos muita gente com quem podemos contar e 
com quem podemos partilhar ideias e pronto, temos muita gente a 
trabalhar a nosso favor é mesmo isso. Acho que correu tudo muito bem, 
não estava à espera de ter um ano assim. (E2) 
 
Deste modo, na sua apreciação ao dispositivo que sustentou o seu estágio, Dina 
volta a salientar o papel que as TIC desempenharam no estreitamento da comunicação 
com os diferentes intervenientes no dispositivo de formação, de poder partilhar e colher 
experiências da sala de aula, elucidar dificuldades, receber sugestões e discutir assuntos 
de interesse para o seu desenvolvimento profissional. 
 
Síntese 
 
Dina começa o seu estágio por valorizar a reflexão sobre a sua prática com a 
finalidade de a melhorar. Considera-se reflexiva por se preocupar em analisar, após as 
suas aulas, o que fez e o que poderia fazer. Manifesta, mais no princípio, algumas 
dificuldades em reflectir por escrito principalmente pela dificuldade que sente na 
expressão escrita e por não estar habituada a fazê-lo. Ao longo do ano, evidencia a 
importância de monitorizar a sua prática docente enquanto factor de desenvolvimento 
profissional. Dá indícios de problematizar tal prática quando considera que, depois das 
suas aulas, procura averiguar como as podia abordar de modo diferente. No final do 
ano, ao relembrar algumas das dificuldades que sentiu inicialmente em reflectir 
acrescenta o conteúdo a considerar. Reconhece que centrava o seu discurso mais na sua 
actividade, sem questionar o que fazia, limitando-se sobretudo a descrever a sua acção. 
Considera que ao longo do ano foi desenvolvendo uma atitude questionadora da sua 
prática. Ao operacionalizar este processo em diferentes momentos, logo após as suas 
aulas, às segundas-feiras a seguir à sua acção e pelo e-mail, valoriza as situações que lhe 
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permitiram algum distanciamento, levando-a a ter uma percepção mais racional da sua 
aula. 
Logo no início do estágio, tendo ao seu dispor meios de comunicação 
electrónica, manifestou interesse em partilhar experiências e em debater à distância 
problemas ligados à sua prática. Na entrevista final, referindo-se à utilização ao longo 
do ano desses meios, destaca o papel que o e-mail teve no complemento das discussões 
presenciais sobre as suas aulas. Assim, teve novas oportunidade de repensar a sua 
prática, mediante o confronto das suas opiniões com as dos seus colegas e orientadores, 
o que a leva a ampliar a sua percepção das suas aulas. Nessa nova oportunidade, 
considera que o e-mail lhe permite organizar as suas ideias, comunicá-las e interiorizar 
os diferentes aspectos que caracterizam uma aula. Também destaca o fórum no 
desenvolvimento da sua capacidade reflexiva, por considerar que a expressão escrita a 
impeliu a repensar o que escrevia, por poder confrontar o que os outros escreviam, e 
pela atitude de questionar que incrementa para tornar os temas mais produtivos. 
Manifesta, desde o início do estágio, abertura para receber e partilhar 
experiências com outros estagiários e discutir à distância temas e problemas ligados à 
sua prática docente. Na entrevista final, informa que se sentiu à vontade quer no meio 
virtual quer presencialmente. Destaca o e-mail porque ajudou nos momentos de 
preparação das aulas em que foi observada, na preparação dos seminários de discussão 
dos planos destas aulas e por poder tirar algumas dúvidas. Considera-se um elemento 
interventivo no fórum e destaca este meio por permitir conhecer outras realidades 
escolares, partilhar experiências da sala de aula e recolher sugestões para a sua prática 
docente. Dos diferentes tópicos em que intervém, do Espaço das Normas salienta que 
todos eles foram importantes para o seu desenvolvimento profissional; e do Espaço 
Livre salienta os tópicos da Indisciplina, das Histórias da Sala de Aula e da experiência 
da WebQuest por incidirem mais de perto da sua realidade escolar, por facultarem a 
partilha de experiências, por poder receber sugestões e interligar a teoria e a prática. As 
dificuldades que evidencia neste meio devem-se sobretudo à natureza fechada de alguns 
tópicos e das opiniões de alguns colegas. Considera que ambos os meios, o e-mail e o 
fórum, favoreceram a dinamização de momentos de trabalho com os outros núcleos e o 
desenvolvimento de hábitos de questionar as respostas e os processos dos seus alunos. 
 
  
 
 
 
Capítulo 10 
 
 
O olhar de futuros professores sobre  
a sua prática pedagógica 
 
 
 
10.1. Ser professor de Matemática 
 
Durante o seu percurso escolar pré-universitário, os alunos vão descobrindo os 
assuntos que mais os interessam e muitas vezes é assim que fazem a sua escolha 
vocacional. De uma forma mais ou menos consciente, esta escolha vocacional pode ser 
influenciada por diversos outros factores, por exemplo por um professor cuja relação 
pedagógica foi marcante, por algum familiar próximo bem sucedido profissionalmente, 
ou por um forte ideal. Ser professor de Matemática foi a primeira opção profissional 
para Fábio e Dina e a segunda decisão para Aida. Quer Fábio quer Dina justificam a sua 
opção pela preferência que sempre tiveram pela disciplina de Matemática ao longo do 
ensino básico e secundário. Dina salienta ainda que uma das razões da sua escolha foi 
um professor que teve no 3.º ciclo, pela forma como tratava os seus alunos e como 
abordava os conteúdos matemáticos. Aida, apesar de simpatizar com a disciplina de 
Matemática, escolheu como primeira opção o curso de Psicologia por ser a sua 
disciplina preferida no ensino secundário. No entanto, não conseguiu entrar neste curso, 
ficando colocada na sua segunda opção. No final do primeiro ano chegou a pensar em 
pedir a mudança de curso, mas não concretizou esta intenção e continuou o curso de 
formação de professores de Matemática. Esta decisão deveu-se à influência da sua mãe, 
que era professora primária e de quem herdou o gosto de ensinar, a ter na família uma 
prima que era professora de Matemática e ainda pela garantia que, na altura, este curso 
dava de empregabilidade.  
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Durante os seus estudos pré-universitários, os três estagiários desenvolveram o 
seu conhecimento matemático predominantemente mediante aulas expositivas, 
centradas na actividade do professor e das quais não recordam qualquer experiência 
marcante. Do seu percurso universitário, Dina e Aida têm uma visão crítica do 
programa de formação de professores da sua instituição, apontando a existência de um 
desfasamento entre teoria e prática. Esta crítica está subjacente nas seguintes palavras 
de Aida: 
 
Ler é importante pois permite-nos conhecer teorias que nos podem ajudar 
a fundamentar e consolidar a nossa prática e as nossas acções mas, penso 
que poderemos aprender muito mais se falarmos sobre os problemas que 
surgem no dia-a-dia, com pessoas com muito mais experiência. É claro 
que não há receitas nem fórmulas e é a prática que nos dá a oportunidade 
de agir perante determinadas situações. (Aida, Fórum EL, 23.3.04) 
 
Os três estagiários iniciam a sua prática pedagógica com a perspectiva de que o 
ensino de Matemática consiste essencialmente em transmitir informação aos alunos e 
em resolver exercícios de aplicação dos conhecimentos apreendidos, dando pouca 
expressão ao trabalho em grupo, à discussão de ideias e processos e ao uso de materiais 
didácticos na sala de aula para além do quadro, giz e manual. 
Com as experiências que desenvolveram ao longo do ano, Aida, Fábio e Dina 
terminam o seu estágio com uma perspectiva sobre o ensino de Matemática que dá mais 
atenção à actividade dos alunos na co-construção do seu conhecimento. Esta mudança é 
suportada pela diversidade de tarefas que foram adoptando; pela organização dos 
trabalhos dos alunos individualmente, em pares e em grupo e pelo recurso quer a 
materiais manipuláveis quer a materiais tecnológicos. Aos poucos, foram 
proporcionando aos seus alunos oportunidades para estabelecerem as propriedades, as 
regras e as definições dos conceitos matemáticos abordados. Ao valorizarem a 
actividade destes no processo de ensino-aprendizagem, alteraram a sua forma de 
comunicação na sala de aula. A forma de comunicação com que iniciaram o ano, 
direccionada essencialmente do professor para o aluno, foi dando lugar a formas de 
comunicação que procuraram considerar as respostas dos alunos e a incentivá-los a 
justificá-las e a refutá-las.  
Para que estas alterações acontecessem contribuíram vários factores. Um deles, 
foi a receptividade que os três professores estagiários manifestaram ao longo do seu 
estágio relativamente às sugestões e críticas apresentadas de modo a inovarem a sua 
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prática, o que se percebe da afirmação de Dina houve “experiências que não tivemos 
medo de realizar” (Fórum EL, 6.6.2004) ou do comentário de Aida:  
 
Ao longo do ano investiu-se principalmente na nossa formação. Foram 
apresentadas muitas propostas de trabalho que nos fizeram desenvolver 
diversas competências. Uma delas foi a implementação na sala de aula da 
tecnologia. Experimentámos diversos recursos tecnológicos (…) que 
enriqueceram as nossas práticas. Esta formação é o que nos fica para o 
futuro! (Fórum EL, 5.6.04) 
 
Outro factor que contribuiu para essas alterações foi, como afirma Dina, “a 
constante ajuda e todo o apoio que temos sentido” (Fórum EL, 6.6.2004). O apoio que 
recebem de todos os intervenientes no dispositivo de formação e a experiência que vão 
adquirindo ao longo do ano fazem com que Fábio refira que “aprendi a compreender 
certas reacções dos alunos e mudei algumas concepções de ensino e como tal, alguns 
aspectos da minha prática” (Fórum EL, 7.3.04). A forma como enquadram a actividade 
dos alunos na sua prática foi um dos aspectos mais debatidos, quer presencialmente 
quer à distância, entre todos os intervenientes na formação dos futuros professores. O 
teor desses debates leva Dina a considerar que a ajudou a “mudar o espaço que concedo 
aos alunos na sala de aula, as questões que coloco e a forma como as coloco, assim 
como o tempo que concedo aos alunos para pensarem nas suas respostas” (Fórum EL, 
4.3.04).  
Para essas alterações também contribuiu a leitura e discussão, presencialmente e 
à distância, de textos da Didáctica da Matemática, o que é evidenciado por Aida em 
relação às Normas: 
 
A leitura das Normas foi mesmo importante para nós. Quando 
começámos o ano lectivo o que sabíamos sobre ambiente da sala de aula, 
tipo de tarefas, de discurso, recursos a utilizar… resumia-se às 
experiências que tivemos enquanto alunos. Assim, a leitura das Normas 
permitiu-nos enriquecer os nossos conhecimentos, dar-nos ideias, 
obrigou-nos a reflectir sobre as nossas práticas, questionar o nosso papel 
na sala de aula, repensar sobre aspectos muito importantes que 
condicionam o processo de ensino-aprendizagem. (…) É um documento 
importante para o nosso futuro que nos pode apoiar e ajudar a 
fundamentar as nossas práticas. (Fórum EN, 7.6.2004) 
 
Deste modo, a formação que os futuros professores adquiriram no seu ano de 
estágio pareceu fornecer-lhes referências para se desenvolverem profissionalmente ao 
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longo da sua carreira e para se tornarem agentes de mudança das práticas de ensino de 
Matemática. Eles próprios se aperceberam que a formação de um professor é sempre um 
processo inacabado. A complexidade e a incerteza que caracterizam a prática docente 
fazem com que Fábio considere que “nem sempre há receitas ou soluções para um dado 
problema (…) mesmo com anos de experiência penso que não é suficiente para achar 
que já se aprendeu tudo, se passou por tudo, existem sempre situações novas e 
inesperadas” (Fórum EL, 7.3.04). Na mesma linha de pensamento, Dina afirma “sinto 
que, apesar de sermos professores, nunca podemos deixar de querer aprender, com os 
colegas, com os alunos e com as situações” (Fórum EL, 4.3.04).  
 
10.2. Desenvolvimento do conhecimento didáctico da Matemática 
 
A prática pedagógica confere aos futuros professores a oportunidade de 
concretizar teorias que aprenderam na universidade, analisar os seus efeitos, ajustar os 
seus pressupostos à realidade em que trabalham, questionar outros e começar a construir 
o seu próprio conhecimento didáctico em relação com a prática que agora iniciam. Ao 
longo do ano, os participantes neste estudo desenvolveram conhecimentos relativos às 
finalidades do ensino de Matemática, planificação de aulas, actividade do aluno e do 
professor, tarefas, materiais didácticos e comunicação. No desenvolvimento do seu 
conhecimento didáctico encontraram dificuldades inerentes à sua falta de preparação 
para a concretização de metodologias inovadoras. Também a indisciplina foi em certos 
momentos uma preocupação referida. 
 
10.2.1. Finalidades do ensino da Matemática 
 
Aquando da primeira entrevista, os participantes neste estudo, ao serem 
questionados sobre as finalidades do ensino de Matemática, mostram ter perspectivas 
que abrange vários aspectos das dimensões cultural, social e formativa, provavelmente 
devido à sua formação académica. No que diz respeito à dimensão social, evidenciam a 
vertente prática desta disciplina para “preparar os alunos para a vida fora da escola” 
(Fábio, E1), “preparar as pessoas para o quotidiano” (Aida, E1) e para “fazer compras 
[como por exemplo] converter escudos para euros” (Dina, E1). Aida acrescenta a 
vertente vocacional e cívica, quando refere que o ensino de Matemática tem por 
finalidade “preparar os alunos para seguir os seus estudos” (E1) e de serem “capazes de 
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trabalhar em grupo” (Fórum EN, 18.11.2003). Quer para esta futura professora quer 
para Fábio, a promoção do trabalho em grupo é uma função da escola em geral e, em 
particular, do ensino de Matemática, dada a sua responsabilidade na formação e 
educação dos alunos. Nesta formação, importa acompanhar a evolução dos tempos em 
que vivemos, devendo o ensino de Matemática, segundo Dina, “alfabetizar 
matematicamente os futuros trabalhadores” (Fórum EN, 11.11.2003). Em relação às 
dimensões formativa e cultural, referem a finalidade de “desenvolver a capacidade de 
resolver problemas” (Aida, E1; Dina, Fórum EN, 11.11.2003) e de “aprenderem a 
comunicar matematicamente” (Dina, Fórum EN, 11.11.2003). Fábio também salienta 
que a resolução de problemas da vida real favorece o desenvolvimento do raciocínio dos 
alunos e uma melhor compreensão dos conceitos matemáticos.  
As dimensões cultural, formativa e social das finalidades do ensino da 
Matemática são referidas pelos estagiários desde o início do ano e a sua prática 
pedagógica contribui para reforçar as suas perspectivas. Isto é exemplificado por Aida 
quando refere que a Matemática “não é só fazer contas e aprender alguns mecanismos 
para resolver problemas; mas [também] ajudar a desenvolver a capacidade de 
comunicar matematicamente, [e de] justificar os raciocínios” (Fórum EN, 26.12.2003). 
Também Fábio, na entrevista final, reforça a perspectiva formativa do ensino de 
Matemática, referindo que este serve para “desenvolver o raciocínio e a capacidade de 
resolver problemas por parte dos alunos” (E2). Já Aida e Dina, ao trabalharem com 
alunos de uma zona afastada dos grandes centros urbanos e oriundos de famílias 
humildes, evidenciam a perspectiva mais prática da Matemática para “preparar os 
alunos para o seu quotidiano” (E2). Contudo, dos três participantes no estudo, Dina é 
quem apresenta uma perspectiva mais enriquecida ao abranger aspectos formativos, 
vocacionais e práticos, afirmando que o ensino de Matemática tem por finalidade 
“obrigar a pensar, desenvolver o raciocínio e a capacidade de comunicar 
matematicamente e de justificar ideias, preparar os alunos para seguirem os seus estudos 
e para os seus empregos, [e fazer] conexão com outras disciplinas” (E2). 
 
10.2.2. Planificação das aulas 
 
De acordo com o que lhes foi pedido no início do ano, na planificação das aulas, 
os futuros professores apresentam o tópico a tratar, os objectivos a desenvolver, os 
conhecimentos prévios necessários para os alunos compreenderem os assuntos 
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abordados, o formato de ensino que pretendem usar e o desenvolvimento do plano de 
aula. O desenvolvimento do plano de aula integra cinco momentos – actividade 
motivacional, exploração, prática, desafio/conexão e síntese/discussão – que se 
diferenciam pelo propósito das tarefas que os constituem. Juntamente com os planos de 
aula, os estagiários enviam uma pré-reflexão escrita em que dizem o que pretendem 
com as tarefas e os recursos que adoptam e com as suas opções estratégicas. 
Ao longo do ano, alguns destes aspectos foram fundamentados com base nas 
sugestões metodológicas do programa do 3.º ciclo e em textos da Didáctica da 
Matemática. Dos três participantes do estudo, Fábio é quem mais enquadra teoricamente 
as suas estratégias, o tipo de tarefas e os recursos que adopta, tendo como referência 
preferencial as Normas do NCTM (1991). Aida também enquadra os seus planos de 
aula com base nas sugestões metodológicas do programa do 3.º ciclo recorrendo, tal 
como Fábio, à literatura sobre Geometria Dinâmica para fundamentar o uso do GSP na 
sala de aula. Dina só fundamenta as suas opções nos dois últimos planos de aula, 
baseando-se nas sugestões metodológicas do programa de Matemática e nas Normas do 
NCTM (1991). 
Deste modo, para todos os estagiários, o formato de ensino tendencialmente 
expositivo com que começaram a sua prática pedagógica foi dando lugar, ao longo do 
estágio, a um formato de ensino baseado na actividade exploratória dos alunos em 
pares, em grupos ou no grupo turma. Também as tarefas se foram adequando cada vez 
melhor aos objectivos pretendidos. Os estagiários procuraram tarefas desafiadoras, 
facilitadoras e adicionais com o intuito de favorecer a aprendizagem de todos os alunos. 
Outro aspecto que se habituaram a ter em conta na preparação das suas aulas foi a 
antecipação de possíveis dificuldades que os alunos pudessem vir a ter ou questões que 
estes pudessem vir a colocar, como refere Aida quando considera que “sentia-me muito 
mais segura na sala de aula se já estivesse a contar com determinado tipo de questões ou 
dúvidas ou dificuldades” (E2).  
Para esta evolução contribuíram a estrutura do plano de aula, a ajuda dos seus 
orientadores, o e-mail e a leitura e discussão das Normas no fórum. A estrutura do plano 
de aula adoptado é evidenciado por Fábio, quando considera que o ajudou a desenvolver 
estratégias que favoreceram a “intervenção dos alunos e a discussão tanto entre os 
alunos como entre o professor e os alunos através de tarefas de exploração que levaram 
os alunos a descobrir os conteúdos” (E2). A ajuda dos orientadores é referida pelos três 
estagiários, embora Aida considere que “o orientador da nossa escola não nos apoiou na 
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realização dos nossos planos” (E2). O apoio que receberam faz com que Fábio considere 
que “ajudou-me a sentir a importância que têm as questões, as tarefas e os recursos” 
(E2) e Dina refira que “éramos questionados com o porquê de termos escolhido 
determinada forma de dar a matéria (…) e depois de analisadas as diferentes ideias 
ficávamos com uma ideia final que analisávamos e que repensávamos para a levarmos à 
aula” (E2). Neste apoio, o e-mail foi usado como ferramenta de trabalho à distância para 
o desenvolvimento dos planos de aula e preparação dos seminários onde esses planos 
eram discutidos. A leitura e discussão das Normas no fórum também ajudou a alterar o 
modo como os participantes neste estudo planificavam as suas aulas por, como é 
exemplificado por Aida, “terem ideias que podemos adoptar e por ajudar a fundamentar 
os vários aspectos da nossa prática” (E2). 
 
10.2.3. Actividade do aluno 
 
Ao iniciarem o seu estágio, os três futuros professores têm diferentes 
perspectivas sobre o papel do aluno no processo de ensino-aprendizagem. Enquanto 
para Fábio o aluno desempenha um papel “passivo” (E1) na recolha da informação que é 
transmitida pelo professor, para Aida e Dina os alunos devem “intervir activamente nas 
actividades da aula e não recear colocar questões ao professor” (E1). Contudo, na sua 
planificação para a primeira aula observada, os três, com maior saliência para Fábio, 
evidenciam sobretudo a actividade do professor, mostrando à turma uma apresentação 
em PowerPoint. Nesta apresentação, enquanto Fábio afirma que “mostrarei o 
PowerPoint à medida que formos avançando no método” (e12F→O), Dina refere que 
tenciona usar “um PowerPoint, onde aparecem as conclusões” (e14D→O. O uso deste 
recurso faz com que a actividade do aluno se reduza à recepção passiva dos conteúdos 
apresentados. 
Ao longo do ano, a perspectiva dos estagiários sobre o processo de 
ensino-aprendizagem foi evoluindo e eles vão procurando cada vez mais envolver os 
alunos nas actividades das aulas e criar um ambiente de aprendizagem que os 
incentivem a questionar, discutir e argumentar as suas ideias e processos: 
 
Os alunos têm de começar a sentir-se mais seguros e mais à vontade com 
esta situação [discussão de ideias e processos], e compete-nos a nós 
incutir-lhes esse espírito, dando-lhes incentivos e promovendo na sala de 
aula um ambiente de entreajuda. (Dina, Fórum EN, 22.1.04) 
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Os alunos devem sentir que quando colocam questões, fazem conjecturas 
ou sugerem diferentes abordagens e soluções (…) estão a contribuir para 
a sua aprendizagem e também para a de todos os alunos da turma. (Aida, 
Fórum EN, 24.1.2004) 
Cada vez que um aluno expõe uma ideia, tem que a justificar ou explicar 
o seu raciocínio aos restantes alunos na turma (Fábio, Fórum EN, 
7.3.2004) 
 
Para os estagiários, a criação de ambientes de aprendizagem com essas 
características envolveu algumas dificuldades. Fábio, por exemplo, refere que “os 
alunos não estão habituados a esse tipo de aulas” (E2). Uma posição mais realista 
assume Aida quando refere que “os alunos não estão habituados e nós também não” 
(E2). O facto de os alunos, habitualmente, serem nas aulas mais receptores do que co-
construtores do conhecimento, faz com que Dina refira que os alunos “acharam estranho 
quando pedi para explicarem o modo como pensaram para responder a determinada 
questão” (Fórum EN, 2.3.2004). Aida também partilha desta ideia quando considera que 
se “torna difícil fomentar nos alunos o hábito de discutir as suas ideias e processos por 
estarem habituados a uma atitude passiva” (E2). 
Ao experimentarem várias formas de organizar as actividades dos alunos, os 
estagiários retiram várias ilações da sua prática. Para Aida, o trabalho individual 
favorece o desenvolvimento da autoconfiança dos alunos na resolução de problemas, 
enquanto o trabalho de grupo desenvolve as capacidades de comunicação, raciocínio e 
síntese. Para Fábio e Dina, a composição dos grupos é, por vezes, problemática, pois 
alguns alunos não querem trabalhar com determinados colegas.  
Os três estagiários vão assim valorizando a actividade dos alunos no seu 
processo de aprendizagem. Eles próprios, no final do estágio, reconhecem que no início 
tinham uma concepção de ensino centrada na actividade do professor e que, ao longo do 
ano, foram integrando nas suas estratégias cada vez mais momentos de intervenção do 
aluno. Como refere Aida “com o tipo de tarefas que foram propostas, com aquilo que 
fomos analisando, com o evoluir do nosso pensamento, tenho agora a visão de que o 
processo de ensino-aprendizagem deve ser mais centrado no aluno” (E2). Para esta 
evolução, destacam a leitura e discussão dos documentos do NCTM (1991, 1994). 
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10.2.4. Actividade do professor 
 
Tal como aconteceu com a actividade dos alunos, também em relação à 
actividade do professor os três estagiários iniciam a sua prática pedagógica 
manifestando diferentes perspectivas. Fábio mostra-se desde o início muito preocupado 
em “controlar os alunos” (E1), embora afirme que não quer ser “um professor muito 
autoritário” (E1). Este estagiário inicia a sua prática pedagógica acreditando que a sua 
presença na sala de aula e a relação próxima que pretende ter com os seus alunos serão 
suficientes para manter um ambiente de respeito mútuo. Aida e Dina começam o seu 
estágio sem manifestarem a preocupação de controlar os alunos, evidenciando a sua 
concepção de professor como transmissor de conhecimentos, referindo que pretendem 
“conseguir transmitir aquilo que sei” (Aida, E1) e “transmitir o conteúdo que pretendo” 
(Dina, E1). 
Ao longo do estágio, os três participantes consciencializam-se da importância 
que tem a forma como o professor coloca as questões e como dinamiza as interacções 
com os alunos. Consideram que compete ao professor promover a comunicação 
matemática através das questões que coloca quer para desafiar os alunos a pensar, quer 
para os orientar nas suas actividades. Valorizam todas as suas respostas, prestam mais 
atenção ao que dizem e incentivam-nos a ouvir as ideias uns dos outros, a explicar e a 
justificar as suas respostas e os seus processos, para que possam refutá-los ou confirmá-
los. Como refere Aida, o professor “deve ouvir mais, dar tempo e encorajar os alunos a 
explorarem e a descobrirem (…) e que percebam que podem errar e que todas as ideias, 
desde que justificadas, são respeitadas” (Fórum EN, 3.1.2004). Esta estagiária 
reconhece que a forma como o professor lida com os erros dos alunos pode ter 
implicações na forma como estes se envolvem nas actividades da aula. 
Ao organizarem o trabalho dos alunos em grupo, os estagiários retiram ilações 
quanto à actividade do professor: (1) na constituição dos grupos, este deve atender às 
características dos alunos, à sua heterogeneidade e às relações interpessoais; (2) para 
que todos os alunos participem nas actividades em grupo, o professor deve explicar aos 
alunos o que significa trabalhar em grupo, incutir-lhes o respeito pelas ideias uns dos 
outros e pelos diferentes ritmos de aprendizagem, dar-lhes tempo para responderem às 
questões formuladas e incentivá-los a justificar os seus raciocínios e respostas. 
Outro aspecto que os estagiários vão trabalhando ao longo do ano, relativamente 
à actividade do professor, é a promoção da comunicação matemática na sala de aula. No 
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final do seu estágio, referem estratégias que usaram para promover a comunicação 
matemática nos alunos, tais como: (1) quando os alunos davam uma resposta pediam-
lhes que a justificassem ou questionavam-nos «porquê», quer a resposta estivesse certa 
quer estivesse errada; e (2) às questões dos alunos respondiam-lhes com outras questões 
ou procuravam devolvê-las à turma.  
Os três estagiários reconhecem que, no início, tinham uma concepção do ensino 
da Matemática centrada na actividade do professor mas que, com o desenvolvimento da 
sua prática pedagógica, esta concepção se foi alterando. Por exemplo, Aida considera 
que “inicialmente eu via o processo de ensino-aprendizagem mais centrado no 
professor” (E2). Para esta estagiária, o professor era “aquele que sabe tudo e que vai 
transmitir aos alunos” (E2) ou alguém, como diz Dina, a quem compete “ dar a matéria” 
(E2). No final do estágio já vêem o professor como um facilitador do processo de 
aprendizagem dos alunos. Esta mudança traduz-se pela preocupação que vão 
manifestando em envolver a maioria dos alunos nas actividades da sala de aula e em 
atender às diferentes respostas que apresentam, questionando-os e incentivando-os a 
justificar o seu raciocínio. Enquanto no início não exploravam as respostas erradas, ao 
longo do estágio aperceberam-se do seu valor na clarificação dos conceitos, debatendo-
as com os alunos de modo a compreenderem as suas formas de pensar. Para esta 
alteração, Fábio destaca o contributo da interacção com os orientadores, 
presencialmente e por e-mail, da leitura e discussão das Normas e da partilha de 
experiências com outros estagiários no fórum. Aida e Dina salientam o trabalho 
desenvolvido ao longo do ano.  
 
10.2.5. Tarefas 
 
No início do estágio, ao serem interpelados sobre os tipos de tarefa que pensam 
adoptar para as suas aulas, os futuros professores fazem referência a “exercícios de 
aplicação, a actividades desafiantes” (Aida, E1), a “trabalhos de grupo” (Dina, E1) e a 
“actividades de descoberta” (Dina e Fábio, E1). Na selecção dessas tarefas, Fábio e Aida 
procuram atender à sua adequação às características dos alunos e Dina procura que 
“despertem o interesse dos alunos para a Matemática” (E1). 
Durante o 1.º período, os estagiários procuram que as tarefas enquadrem 
situações do quotidiano dos alunos, que promovam a discussão no grupo-turma e que os 
desafiem a pensar e a conjecturar. A partir do 2.º período, Fábio e Dina fundamentam as 
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tarefas que integram nos seus planos de aula. Enquanto Dina se baseia nas Normas 
Curriculares (NCTM, 1991), Fábio, para além disso, baseia-se nas recomendações 
metodológicas do programa do 3.º ciclo, nas Normas Profissionais (NCTM, 1994) e em 
textos de autores da Didáctica da Matemática.  
Ao longo do estágio, os três futuros professores concretizam diferentes tipos de 
tarefas, tais como exercícios, problemas, actividades de exploração e de investigação e 
WebQuests. Com estas tarefas procuram rever conhecimentos prévios; desenvolver a 
compreensão dos conceitos; estimular a capacidade de raciocinar e comunicar 
matematicamente; desafiar os alunos a pensar, pesquisar, seleccionar, tratar e comunicar 
a informação sobre um dado tema matemático e fazer com que, por vezes, os alunos 
estabeleçam as relações e as definições pretendidas. Ao desenvolverem aulas com este 
tipo de tarefa, os estagiários referem diversos cuidados a ter na sua selecção, tais como 
os conhecimentos prévios dos alunos, os seus interesses e experiências. Como afirma 
Aida, na selecção das tarefas “o professor deve atender ao que sabe sobre os seus 
alunos, ao que os seus alunos já sabem e podem fazer” (Fórum EN, 26.12.2003). Os 
estagiários também referem diversos cuidados a ter na orientação que dão aos alunos na 
resolução de tarefas de natureza exploratória. Em relação à realização de WebQuests 
pelos seus alunos, problematizam a forma como orientaram os alunos na sua resolução: 
 
Podia ter feito as coisas de forma diferente, esclarecendo todos os 
pormenores (…) sobre o que era pretendido com este trabalho (Aida, 
Fórum EL, 10.5.2004) 
Não dei muitas indicações quer para a realização do trabalho quer para a 
apresentação (Fábio, Fórum EL, 21.5.2004) 
Poderia ter feito um pouco melhor quanto às indicações que dei (…) não 
tive a oportunidade de orientar os trabalhos por eles realizados (Fórum 
EL, 5.6.2004) 
 
Ao aperceber-se de que não orientou devidamente os seus alunos na resolução 
da WebQuest, Dina proporciona-lhes uma nova oportunidade para reformularem os seus 
trabalhos, o que considera que também foi “uma nova oportunidade para nós” (Fórum 
EL, 25.4.2004). 
No final do seu estágio, os três futuros professores reconhecem que inicialmente 
seleccionavam sobretudo exercícios de aplicação directa e que, ao longo do ano, os 
foram intercalando com tarefas mais desafiantes. A adopção de alguns tipos de tarefas 
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deveu-se ao “conhecimento que adquirimos dos alunos e com tudo que fomos 
analisando” (Aida, E2), às sugestões que “recebemos, nos seminários e por e-mail, à 
partilha de experiências com outros estagiários, através do e-mail e do fórum, e à 
discussão no fórum sobre aspectos relacionados com as tarefas” (Fábio, E2). Em relação 
à partilha de experiências, Dina destaca o papel desempenhado pelo fórum no relato de 
experiências desenvolvidas na sala de aula, quando refere que neste “há um tópico que 
fala sobre actividades investigativas, que serviu para retirarmos algumas ideias, quer 
para a própria actividade quer para o decorrer da aula em si” (E2).  
 
10.2.6. Materiais didácticos 
 
Ao longo dos seus estudos universitários os participantes usaram recursos 
tecnológicos como o PowerPoint, diaporamas, vídeos e Internet. Usaram a Internet para 
fazer pesquisas para diversos trabalhos e para comunicar por e-mail, não tendo qualquer 
experiência de participação em fóruns ou listas de discussão, nem conhecimento de 
como podem integrar a Internet na sala de aula. Embora não saibam como elaborar 
páginas html, mostram-se interessados em aprender para concretizar com os seus alunos 
na sala de aula. A este respeito, Dina é da opinião de que a “Internet pode ajudar a 
desenvolver nos alunos a sua capacidade de pesquisar e comunicar informação” (E1). 
No início do seu estágio, todos perspectivam utilizar nas suas aulas materiais 
didácticos, incluindo os tecnológicos, para “ajudar os alunos nas suas actividades” 
(Fábio, E1), “motivar os alunos” (Aida, Dina, E1)”, “evidenciar a compreensão dos 
conceitos” (Dina, E1) e para “enriquecer os alunos com experiências que não tive como 
aluna e que façam com que eles mais tarde se recordem das experiências desenvolvidas” 
(Aida, E1). Embora manifestem a intenção de usar materiais didácticos na sua prática 
docente, Aida afirma que “tenho receio em usar materiais e tecnologia por ainda não 
conhecer bem os alunos” (E1) e Dina considera que “não me sinto preparada para usar 
recursos tecnológicos” (E1). Apesar dos seus receios, Aida acha que a utilização dos 
recursos tecnológicos poderá “proporcionar uma maior interacção entre os alunos e 
entre o professor e os alunos, favorecer o trabalho de grupo e a compreensão do 
significado dos conceitos abordados” (E1). Subjacente a esta perspectiva emerge uma 
pedagogia que Dina considera ser “mais centrada nos alunos do que quando as aulas são 
mais expositivas” (E1). Em contraste com estas duas futuras professoras, Fábio mostra-
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se mais receptivo em usar os recursos tecnológicos na sua prática pedagógica para 
“orientar o ensino, proporcionar discussão e descoberta pelos alunos” (E1). 
Os futuros professores apresentam diversas vantagens e desvantagens do uso de 
recursos tecnológicos. Como vantagens, Fábio refere que favorecem “uma melhor 
visualização e compreensão dos conceitos e o desenvolvimento da capacidade dos 
alunos de comunicar matematicamente” (E1), Aida e Dina consideram que os “motiva e 
os leva a ter mais interesse” (E1) e Dina acrescenta que “ajuda a reter na mente o que 
aprenderam” (E1). Como desvantagens, Fábio e Dina referem “a possibilidade de 
distrair os alunos” (E1). Dina acrescenta a sua “dificuldade em controlar os alunos” (E1) 
e Aida em fazer a “gestão da sala de aula” (E1).  
Ao longo do ano, os futuros professores utilizaram materiais manipuláveis e 
tecnológicos. O uso de materiais manipuláveis leva-os a retirar diversas ilações. É o 
caso de Fábio que, ao explorar sólidos transparentes para relacionar o volume entre 
sólidos com a mesma base e altura, questiona a sua estratégia por não ter proporcionado 
aos alunos condições para que fossem eles a desenvolver a experiência. No caso de 
Aida, embora os alunos tenham usado o ábaco na subtracção de números inteiros 
relativos, ao sentir que estes manifestavam muitas dificuldades questiona o seu uso e 
reformula a sua estratégia. Por sua vez, Dina, ao ter abordado o conceito de mediatriz de 
um segmento de recta com papel vegetal e com o GSP, destaca a complementaridade 
destes dois materiais, o primeiro para introduzir o conceito e o segundo para o 
generalizar. A importância que os materiais adquiriram na sua prática leva-os a 
experimentar uma variedade deles e a integrá-los nas suas estratégias. Nem sempre este 
é o comportamento habitual nas escolas, como Fábio constata quando refere “estávamos 
na sala dos professores a ver como funcionava a balança algébrica e entra o presidente 
do conselho executivo e comenta para os professores que lá estavam porque é que só os 
estagiários é que usam estas coisas?” (Fórum EL, 18.1.2004).  
Entre os materiais tecnológicos, os participantes no estudo usaram o PowerPoint, 
Cabri, Sketchpad e CBR para orientar as actividades dos alunos e para lhes proporcionar 
momentos de exploração das tarefas propostas. Destes recursos, Fábio apercebe-se do 
maior valor pedagógico dos softwares dinâmicos em relação às abordagens mais 
estáticas do PowerPoint. Assim, distingue os recursos que permitem resolver as tarefas 
em simultâneo com os alunos dos que apresentam a actividade matemática já acabada. 
Aida também valoriza a actividade do aluno. Esta futura professora, ao usar um 
software dinâmico para abordar as Homotetias questiona a sua estratégia quando 
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“considera que o ideal seria levar os alunos para uma sala com computadores para que 
fossem eles a explorar as figuras a construir” (Fórum EL, 2.1.2004). Dina também 
questiona a forma como, por vezes, utiliza recursos tecnológicos, quando afirma que “só 
faz sentido se tais recursos fizerem com que os alunos analisem os seus processos, as 
suas justificações e discutam as diferentes ideias” (Fórum EN, 2.1.2004).  
Para além de usarem recursos tecnológicos para orientar as actividades da aula, 
os três estagiários também proporcionaram aos alunos aulas numa sala com 
computadores para efectuarem, com base num software dinâmico, o estudo da 
circunferência. Desta experiência, Aida destaca “a natureza exploratória das tarefas, a 
estratégia mais centrada na actividade dos alunos e o trabalho de grupo desenvolvido 
pelos alunos” (Fórum EL, 29.4.2004). Dina, para além de considerar também que a 
tecnologia favorece a actividade exploratória dos alunos e o desenvolvimento da 
capacidade de comunicar matematicamente, realça a discrepância que sentiu na 
actividade dos alunos entre o momento em que estabelecem as regras pretendidas e o 
momento em que têm que as aplicar. Refere que, embora “durante a dedução de 
algumas propriedades se mostrassem interessados e participativos, partilhavam as 
construções e discutiam ideias; na resolução de exercícios é como se tivessem esquecido 
as conclusões a que chegaram” (Fórum EL, 15.4.2004). 
No final do estágio, ao confrontarem as aulas em que usaram recursos 
tecnológicos com as que não usaram, Fábio e Dina consideram que “os alunos 
manifestaram mais interesse pelas aulas em que a tecnologia foi usada” (E2), embora 
defendam que “as salas de aula devem ter as condições ideais para trabalhar com estes 
recursos” (E2). Aida também apoia que a tecnologia deva ser utilizada pelos alunos para 
“descobrirem as relações ou as propriedades estudadas” (E2). Esta futura professora 
apresenta como vantagem desta utilização a possibilidade de tornar a estratégia “mais 
centrada na actividade dos alunos” (E2), desde que, segundo Fábio, “as tarefas sejam 
apropriadas” (E2). Como desvantagens, Aida destaca a necessidade de “mais tempo para 
leccionar os conteúdos e tornar-se mais exigente para o professor” (E2). Fábio critica a 
utilização destes materiais em situações que “não permitam que sejam explorados pelos 
alunos, para que estes possam ser mais interventivos na construção do seu 
conhecimento” (E2).  
Em relação ao uso de materiais didácticos, Fábio concretiza a sua intenção 
inicial de usar materiais diversos. Aida e Dina acabam também por integrar materiais na 
sua prática, apesar do receio manifestado inicialmente, por temerem que com o seu uso 
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pudessem perder o controlo dos alunos na sala de aula. Embora procurassem integrar os 
materiais que fossem mais oportunos para as suas aulas, os tecnológicos tiveram uma 
atenção especial devido à importância que a tecnologia tem nos tempos em que 
vivemos. Os materiais foram usados, umas vezes pelos próprios professores estagiários 
para orientarem as actividades da aula e outras vezes pelos próprios alunos em 
actividades de descoberta. Entre estas duas formas de utilização dos materiais valorizam 
a que proporciona aos alunos a oportunidade de os explorar nas suas actividades, tal 
como referem Aida e Dina em relação aos materiais tecnológicos: 
 
Aida: a utilização da tecnologia pressupõe que esta seja usada 
directamente pelos alunos, pois só desta forma é que os alunos 
poderão explorar, investigar, raciocinar sobre o que estão a fazer e 
sobre os resultados que obtêm. (Fórum EL, 18.1.2004) 
Dina: as aulas com computador favorecem o trabalho exploratório por 
parte dos alunos, bem como o desenvolvimento de formas de 
raciocínio e de comunicação matemática. Isto, porque permitem 
que os alunos realizem as construções e façam as movimentações 
para retirarem as suas conclusões, possibilitando sempre um 
número elevado de exemplos e a discussão de ideias que envolva 
um maior número de alunos. Ao trabalharem em pares, os alunos 
desenvolvem o seu espírito crítico, bem como de entreajuda. 
(Fórum EL, 25.4.2004) 
 
Para a integração dos materiais na sua prática e para a forma como o fizeram 
contribuíram a partilha de experiências entre os estagiários pelos meios de comunicação 
electrónica e as sugestões e o apoio que receberam. A partilha de experiências é 
evidenciada por Aida, quando afirma que “o que recebemos do grupo C que já tinham 
dado as aulas nos computadores no 9.º ano ajudou-nos bastante” (E2), e por Dina, 
quando refere que “a partilha do grupo B sobre as dificuldades que sentiram com o 
ábaco fez com que repensássemos se seria uma estratégia adequada, o que fez com que 
surgissem outras ideias” (E2). O apoio que receberam é salientado pelos três estagiários, 
como indicam Dina quando afirma que “após o diálogo com os orientadores, achei levar 
este material à aula para que os alunos conseguissem visualizar melhor o conceito em 
estudo” (e53D→O) e Fábio quando salienta que “estávamos sempre a ser incentivados à 
utilização das TIC na sala de aula e se tivéssemos alguma dúvida tínhamos sempre 
alguém disponível para ajudar” (E2). Nesse apoio, a relevância da perspectiva 
conceptual da utilização dos materiais vai ganhando forma, como refere Dina quando 
afirma que “devemos ter o cuidado de não dar tudo aos alunos para que sejam eles a 
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descobrir as coisas, para que pensem e tirem as suas conclusões” (Fórum EL, 
27.2.2004). 
 
10.2.7. Comunicação 
 
Aida, Dina e Fábio iniciam a sua prática pedagógica recorrendo a diferentes 
formas de comunicação nas suas aulas. Na primeira aula em que é observado, Fábio usa 
uma comunicação unidireccional, centrada em informar, explicar e interpelar os alunos 
com questões previamente planeadas. O tempo de resposta que proporciona aos alunos é 
muito curto, o que não lhe permite incentivá-los a explicar e a justificar os seus 
processos. Aida desenvolve uma comunicação contributiva, procurando envolver os 
alunos nas actividades da aula através de um questionamento que os leva a obter o que 
pretende. Por vezes, procura que os alunos refutem as conjecturas dos seus colegas, 
quando lhes diz “alguém tem uma resposta diferente?” ou “vamos confirmar”. Dina é 
dos três quem começa por revelar uma maior preocupação em ouvir as respostas dos 
alunos e em os incentivar a justificar o que dizem e o que fazem, o que se traduz no seu 
discurso pelas expressões “como chegaste a…” ou “porquê?”. Coloca questões para 
orientar a actividade dos alunos de modo a obter a resposta que pretende mas, por vezes, 
responde ela própria às questões que formula. 
Na segunda aula observada, Fábio já incentiva os alunos a contribuírem para o 
desenvolvimento das actividades, considera as suas respostas, procura que as 
justifiquem e que refutem os resultados apresentados em detrimento de ser ele a corrigi-
los. Na exploração de exemplos próximos da realidade dos alunos apercebe-se que a 
maior parte deles procura intervir. Presta mais atenção a ouvir as respostas dos alunos e 
a questioná-los de modo a orientá-los na definição do conceito abordado, usando as 
expressões “porquê?”, “então o que tem que acontecer?”, “e que mais?”. Embora não 
apresente as respostas, nem sempre aproveita as que são dadas pelos alunos. Em alguns 
momentos da aula desenvolve um questionamento em que os alunos têm pouca margem 
de resposta. 
Aida também coloca questões para orientar o que pretende obter, considera as 
respostas dos alunos e preocupa-se em saber “quem tem dúvidas?”. Quando na 
resolução de uma das tarefas um aluno a questiona se o que um colega fez “está bem?”, 
procura envolver todos os alunos na correcção da resposta do colega através da questão 
“o que está mal?”. Considera as respostas dos alunos mas, por vezes, a forma como 
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orienta o discurso indicia a resposta. Procura desafiar os alunos a apresentarem 
respostas diferentes e a justificá-las através das seguintes expressões “o que podemos 
dizer mais?”, “Porquê?”, mas nem sempre o faz quando as respostas são as que espera 
obter. Quando os alunos dão respostas diferentes uns dos outros, incentiva-os a verificar 
por outro processo até chegarem a um consenso em vez de, imediatamente, os elucidar.  
Na segunda aula observada, Dina também coloca questões para orientar o que 
pretende obter, considera as respostas dos alunos e procura que justifiquem as suas 
respostas questionando-os “porquê?” ou “como fizeram?”. A forma de comunicação 
que predomina é contributiva, dado que esta futura professora considera as respostas 
dos alunos, mas sem criar muitas situações divergentes ou passíveis de discussão.  
Nas aulas seguintes, os estagiários continuam a evoluir para uma comunicação 
cada vez mais reflexiva, colocando questões mais apropriadas para orientar a actividade 
dos alunos. Ao tirar partido desta actividade, Fábio considera as respostas dos alunos e 
permite-lhes que apresentem as suas conclusões para fomentar a discussão de resultados 
e de processos, que incorpora na sequência do seu ensino. Incentiva os alunos a 
justificarem as suas respostas, usando frequentemente “porquê?”, ou “o que têm que 
fazer?” ou “toda a gente concorda?”, e responde às questões dos alunos com outras 
questões. Perante dúvidas de alguns alunos procura que sejam outros a clarificá-las. Na 
última aula observada, quando um grupo apresenta as suas conjecturas, Fábio procura 
que os outros grupos possam também intervir através de questões do tipo “haverá outro 
caso?” ou “alguém encontra outros casos para além destes?”.  
Aida também incentiva os alunos a justificarem as suas respostas, 
questionando-os do “porquê?” das suas afirmações, e a generalizá-las, através de 
questões do tipo “o que se pode concluir?”. Quando os alunos apresentam respostas 
diferentes, procura que sejam eles próprios a averiguar qual delas é que está correcta 
através da questão “em que ficamos?”. Também promove a comunicação reflexiva 
através de expressões do tipo “o que podemos concluir?”, “mais coisas” ou “que 
relações obtiveram?”. 
Também Dina procura, quando as respostas são divergentes, que sejam os alunos 
a debatê-las e a justificá-las através de questões do tipo “e agora?”, “toda a gente fez 
desta maneira?”, “anda cá mostrar o que fizeste”, “é só isso que temos que fazer?”. 
Permite que os alunos conjecturem, questionando-os se “alguém tem uma resposta 
diferente?” ou explorando as respostas que alguns alunos dão através da expressão 
“vamos ver essa ideia…”. Aproveita as respostas dos alunos para estabelecer as relações 
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pretendidas, interpelando-os se “alguém encontra alguma relação?” ou “que outra 
relação obtiveram?”.  
Deste modo, com o decorrer do estágio, a forma de comunicação que predomina 
na sala de aula é a contributiva embora, em determinados momentos das suas aulas, 
todos os estagiários promovam formas de comunicação reflexiva, quando incentivam os 
alunos a justificar ou a refutar conjecturas. 
Para a promoção das várias formas de comunicação contribuíram a leitura e a 
discussão das Normas no fórum, como referem Aida e Dina: 
 
Aida: Foi com a discussão no fórum e a leitura das Normas que 
começámos a repensar os aspectos da sala de aula e a valorizar as 
respostas dos alunos” (E2). 
Dina: Analisámos e discutimos as normas que ajudaram a criar um 
ambiente de aprendizagem em que os alunos respeitassem as ideias 
uns dos outros, que tivessem a oportunidade de intervir quando 
quisessem de forma adequada e também criámos a ideia de que não é 
mal eles falarem mesmo que errem, porque isso só poderá servir para 
eles perceberem de onde vem o erro, porque se eles erram é porque 
ainda não tinham percebido. (E2) 
 
Outro elemento que os participantes no estudo também consideram ter 
contribuído para essa promoção foi a interacção supervisiva, presencial e à distância, 
como é exemplificado por Dina quando considera que ao “sermos questionados sobre as 
nossas práticas (…) tentámos fazer o mesmo com os nossos alunos” (E2).  
 
10.2.8. Dificuldades 
 
Aida, Dina e Fábio não receiam dar a conhecer diversas dificuldades com que se 
depararam ao longo do seu estágio. Um dos seus maiores problemas foi o 
comportamento de alguns dos seus alunos, o que levou Fábio a abrir no fórum um 
tópico sobre indisciplina. A partir do momento que este estagiário abriu este tópico, 
Aida considera que “abriu portas e as pessoas começaram sem inibições a falar também 
das suas práticas e dos seus problemas” (E2). No fórum, os futuros professores 
descreveram diversas situações que os preocupavam e procuraram recolher sugestões 
que os pudessem ajudar a resolvê-las. Fábio comenta que na universidade não lhe 
ensinaram a lidar com situações problemáticas como as que encontrou na sala de aula.  
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Para além da dificuldade em lidar com os comportamentos dos alunos, os futuros 
professores referem outras dificuldades que tiveram ao longo do seu estágio. Dina e 
Fábio mencionam as dificuldades que sentem nos momentos de planificação das suas 
aulas em seleccionar a “quantidade de matéria a levar para uma aula e descobrir qual 
seria a melhor forma de abordar determinados temas” (Dina, Fórum EL, 55.1.2004) e 
em “prever o que abordar numa aula de modo a atender aos diferentes ritmos de 
trabalho dos alunos, identificar os conhecimentos prévios dos alunos e motivá-los para a 
Matemática” (Fábio, Fórum EL, 18.1.2004). Aida e Dina referem dificuldades em 
promover a comunicação matemática na sala de aula, quer em “colocar questões abertas 
para promover a discussão” (Aida, Fórum EN, 16.1.2004), quer em “dar tempo aos 
alunos para responder” (Aida, Fórum EN, 16.1.2004; Dina, Fórum EN, 1.6.2004), quer 
ainda em “promover a justificação dos raciocínios por parte dos alunos” (Dina, Fórum 
EN, 2.1.2004). Ao valorizar todas as respostas dos alunos, mesmo as que estejam 
erradas, Aida considera que tem dificuldade em “perceber o que estava ‘por trás’ do 
erro e [em] não aproveitar os erros da melhor forma” (Fórum EL, 5.6.2004). Por fim, 
Aida e Dina apresentam ainda em comum dificuldades de organização das actividades 
da sala de aula, quer em “organizar a informação no quadro” (Aida, Fórum EN, 
16.1.2004), quer em “organizar os trabalhos de grupo” (Dina, Fórum EL, 16.5.2004).  
No final do ano, Aida refere que algumas das suas dificuldades se deveram à 
transição para uma nova realidade, à sobrecarga de trabalho que teve com as actividades 
da sua escola e à gestão da sala de aula. Em geral, os futuros professores ultrapassaram 
as suas dificuldades através do conhecimento que foram adquirindo dos alunos e, como 
Fábio refere “pedindo ajuda aos orientadores, aos professores da escola e a outros 
estagiários” (E2). Da ajuda que receberam dos seus colegas de outros núcleos de estágio 
destacam o fórum que lhes permitiu partilhar alguns dos seus dilemas e recolher 
sugestões e estratégias que, no caso de Fábio, pôs em acção de um modo concertado 
com a directora da sua turma problemática. 
 
10.3. Competência reflexiva 
 
Os participantes no estudo começam a sua prática pedagógica pouco habituados 
a reflectir sobre as suas actividades. Referem “falta de hábito” (Dina, E2) e ser algo “que 
nunca tinha feito” (Fábio, E2). Aida e Dina salientam a dificuldade da expressão escrita 
– por exemplo, Aida indica que no início as suas dificuldades se deveram “a ter que 
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escrever aquilo que eu pensava e por não saber muito bem que aspectos focar” (E2). Ao 
longo do seu estágio, vão sendo incentivados a desenvolver a sua capacidade reflexiva, 
passando da mera descrição do que acontecia nas suas aulas, para a problematização e 
reconstrução de vários aspectos da sua prática docente.  
Na análise distanciada das suas aulas, Aida, Dina e Fábio informam, mediante 
uma descrição narrativa, os acontecimentos que são para si mais significativos da sua 
prática. Na descrição que fazem da primeira aula observada, dão sobretudo ênfase à 
forma como orientaram as actividades da sala de aula: 
 
Fábio: decidi colocar o primeiro problema e os passos a seguir (…) num 
acetato (e8F→O); 
Aida: apresentei à turma um conjunto de diapositivos (e23A→O); surgiram 
algumas dúvidas que eu esclareci no quadro (e23A→O); orientei a 
realização das tarefas pois tinha receio do tempo (e24A→O) 
Dina: apresentei-lhes um acetato com a representação gráfica (…) com outro 
acetato, mostrei-lhes a definição de… (e25D→O). 
 
Nessa descrição, interpretam o papel do professor como transmissor de 
conhecimentos. Ao consciencializarem-se deste aspecto problemático da sua prática, os 
três participantes no estudo começam, a partir da segunda aula, a apresentar nas suas 
descrições referências à actividade dos alunos: 
 
Fábio: discutimos as respostas (e31F→O); foram os alunos que chegaram 
às fórmulas; um elemento de cada grupo expôs à turma as 
conclusões (e52F→O).  
Aida: os alunos (…) escreveram as definições (…) foram estabelecendo 
algumas relações (e54A→O), as dificuldades que demonstraram 
foram sendo ultrapassadas através de diálogos que estabeleceram 
(e58A→O). 
Dina: conseguiram concluir as generalizações (…) explicar aos colegas 
como tinham pensado (e39D→O), chegaram às definições (…) 
justificando as suas respostas (49D→O). 
 
Aos poucos, o papel do professor vai sendo interpretado como o de mediador 
das actividades dos alunos. Isso traduz-se para Fábio em “assumi[r] uma postura de 
coordenador no momento de discussão” (e52F→O), para Aida em assegurar que “apesar 
das dificuldades observadas não dei resposta e fui dando pistas que os levassem a 
responder” (e41A→O) e para Dina em “perguntar se alguém tinha feito de maneira 
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diferente” (e39D→O). Nesta alteração, que se vai dando ao longo do seu estágio, Fábio 
mostra-se preocupado em atender às “dificuldades por parte dos alunos, deixando de 
lado algumas questões” (e44F→O) que tinha planeado e “sempre que um aluno dá uma 
resposta, pedir-lhe que justifique o seu raciocínio, quer esteja certo ou errado” 
(e44F→O).  
Nas descrições que fazem das suas aulas, os futuros professores informam e 
justificam, por vezes com base nas Normas, as opções que tomam. Desenvolvem alguns 
aspectos do seu conhecimento didáctico, ao interpretarem como momentos de maior 
intervenção dos alunos aqueles em que eles se envolvem em tarefas de natureza 
exploratória ou ligadas ao seu quotidiano, por os incentivarem a apresentar, discutir e 
justificar os resultados e os processos da sua actividade. Também salientam o interesse 
dos alunos por aulas em que foram usados materiais didácticos, por sentirem que estes 
se envolveram mais na exploração das tarefas e na obtenção das relações pretendidas do 
que nas aulas convencionais. Aida refere que as aulas desenvolvidas com computadores 
favoreceram uma pedagogia “mais centrada no aluno” (e54A→O).  
Ao consciencializarem-se de algumas incongruências da sua acção, os 
participantes no estudo começam a problematizar, a partir de certa altura, alguns 
momentos das suas aulas. Fábio problematiza a forma como orientou a actividade dos 
alunos quando, ao aperceber-se que, por vezes, estes manifestavam dificuldades em 
resolver as tarefas propostas porque não “lhes dava muito tempo” (e8F→O). Também 
problematiza o modo como envolveu os alunos no discurso da aula, quando refere que 
“dei por mim mais virado para os alunos da frente e do meio” (e14F→O) e a atenção que 
deu às questões formuladas pelos alunos, que nem sempre “respondi às questões 
colocadas” (e51F→O). Fábio também questiona, por vezes, o seu conhecimento do 
conteúdo matemático quando reconhece que sentiu “dificuldades nas definições de…” 
(e44F→O) e por não conseguir responder a questões inesperadas formuladas pelos 
alunos. Porém, nem sempre problematiza a sua acção, justificando algumas das 
incongruências que encontra na sua prática com factores que lhe são externos, como a 
natureza abstracta dos conteúdos abordados com que justifica o fraco envolvimento dos 
alunos. 
Aida problematiza o modo como dirigiu a actividade dos alunos, quando 
considera que “orientei em demasiado os diálogos (…) conduzi demasiado este 
momento da aula” (e23A→O). Também quando diz que não explorou suficientemente as 
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respostas dos alunos já que, na sua perspectiva, “faltou um registo escrito [no quadro] e 
o debate alargado a todos” (e24A→O). Noutro momento problematiza a forma como 
promoveu a comunicação na sala de aula, quando refere que “tenho que melhorar os 
momentos de discussão de resultados para que um maior número de alunos participe” 
(e54A→O). Outra situação que Aida identifica como problemática é a ligação entre duas 
aulas consecutivas. Apercebe-se da importância de, por vezes, propor na aula anterior 
uma actividade para trabalho de casa que ajude os alunos a rever os conhecimentos 
necessários para a aula seguinte. 
Dina também problematiza a forma como promoveu a comunicação na sala de 
aula, quer por não obter as respostas da maior parte dos alunos − “não me [posso] 
contentar apenas com as respostas de um pequeno grupo de alunos” (e20D→O) −, quer 
por não explorar convenientemente essas respostas − “não registei no quadro as suas 
respostas, para que todos pudessem ver e refutar” (e39D→O) −, quer pela forma como 
dinamizou essa comunicação − “acho que até eu ajudei a criar essa confusão” 
(e49D→O). Também problematiza o modo como introduziu algumas definições − 
“podia ter debatido mais estes conceitos antes de lhes pedir para passarem as 
definições” (e25D→O) − e como elucidou algumas dúvidas dos alunos − “fui um pouco 
precipitada nesta explicação” (e53D→O). 
Esta problematização foi sendo promovida, ao longo do ano, pela interacção 
supervisiva com os participantes no estudo, presencialmente e virtualmente, nos 
momentos de preparação e análise das suas aulas observadas e de comunicação sobre os 
mais diversos aspectos da sua prática docente. Os estagiários foram incentivados a 
problematizar o conteúdo dos seus planos de aula, o seu conhecimento didáctico e a 
questionar a sua acção através do confronto entre aquilo que estava planeado e o que 
aconteceu, e também entre as suas apreciações e as dos seus orientadores e colegas. A 
comunicação pelo e-mail e pelo fórum ajudou-os a desenvolver essa capacidade. O teor 
essencialmente descritivo das suas mensagens foi dando lugar a um teor mais 
problematizante, quer sobre aspectos da sua prática, quer sobre aspectos que surgiam 
nas mensagens dos intervenientes no dispositivo de formação.  
Ao problematizarem alguns momentos das suas aulas, os futuros professores 
começaram também a apresentar, ao logo do estágio, possíveis alternativas, 
reconstruindo assim aspectos da sua prática docente. Ao reconhecer que a maioria dos 
alunos não participa, Fábio considera que deve “dar-lhes mais tempo para resolver as 
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tarefas” (e8F→O), atender ao que “resulta da sua actividade” (e8F→O), “questioná-los 
para os envolver mais nas actividades” (e31F→O) e incentivá-los a comunicar 
matematicamente ao “criar mais momentos de discussão, envolver mais alunos nessa 
discussão” (e8F→O), “escrever todas as respostas dos alunos” (e31F→O) e “colocar a 
questão à turma” (e44F→O). Reconhece assim que tem que explorar mais as 
contribuições de todo os alunos na resolução das tarefas da aula. 
Aida reconstrói alguns momentos problemáticos da sua prática, quando 
considera que deveria dar “um pouco mais de tempo para a turma pensar nas tarefas” 
(e24A→O) ou “poderia ter questionado os alunos sobre o porquê da…” (e41A→O) ou 
“poderia ter preparado um pouco melhor esta tarefa se tivesse questionado os alunos 
acerca de…” (e41A→O). Dessas alternativas, Aida retira algumas ilações da sua prática, 
tais como alargar a participação dos alunos e desenvolver a sua capacidade de debater 
os resultados das suas tarefas.  
Dina também apresenta alternativas à sua acção, quando refere “podia ter 
aprofundado mais esta questão, explorando-a de diferentes modos, como por 
exemplo…” (e25D→O). A actividade dos alunos é um aspecto que Dina se vai 
consciencializando que pode atender mais nas suas aulas, quando afirma que caso 
“desse esta aula de novo, dispensava a utilização do PowerPoint, porque (…) pode 
retirar algum espaço aos alunos” (e39D→O). Da actividade dos alunos, acha que podia 
ter valorizado mais as suas respostas, quando diz que se devem “registar as respostas 
dos alunos no quadro, mesmo que não estejam correctas, de modo a promover o 
confronto, a discussão e a refutação das mesmas” (e39D→O). Outro aspecto que 
alteraria na sua prática deve-se à forma como orientou a actividade dos alunos numa 
sala com computadores. Em vez de propor a aplicação das propriedades depois de os 
alunos as deduzirem, considera que “se fosse hoje, teria feito as coisas de modo 
diferente, após a dedução de duas propriedades os alunos aplicavam e só depois é que 
passavam às propriedades seguintes” (e49D→O). 
A reconstrução que os participantes no estudo desenvolveram de alguns 
momentos das suas aulas foi promovida pela interacção supervisiva na análise das suas 
aulas observadas. Esta reconstrução foi promovida no pressuposto de que ela os poderia 
levar a retirar ilações da sua prática para situações futuras e desenvolver aspectos do seu 
conhecimento didáctico. 
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No final do estágio, os participantes no estudo consideram que o papel 
desempenhado pelos orientadores, “pelas questões que nos colocaram” (Dina, E2), o e-
mail e o fórum os ajudaram a desenvolver a sua capacidade reflexiva. Fábio destaca o e-
mail por permitir pensar no que se escreve, contrariamente à discussão presencial. Na 
interacção com os seus orientadores, presencialmente e por e-mail, foi desenvolvendo o 
hábito de “pensar e repensar sobre todos os aspectos da aula, no sentido de os melhorar” 
(E2). Ao questionar vários aspectos da sua prática e ao reconstruir alguns desses 
momentos, considera que o “e-mail ajudou-me a confrontar as minhas opiniões com as 
dos meus colegas e orientadores” (E2). Aida também valoriza o e-mail por considerar 
que “o processo de escrita envolve muito mais reflexão (…) muitas vezes tinha de 
repensar a forma como escrevia, o que me dava espaço para reflectir que não existe 
numa reunião presencial” (E2). Fábio considera que os meios de comunicação 
electrónica o “ajudou a desenvolver a capacidade de expressão escrita” (E2), posição 
que é partilhada pelas suas colegas. Dina entende que ao ter que escrever procurou 
“mais no final, informação teórica sobre os temas que abordei na aula, sobre a forma 
como os abordei” (E2). Para esta futura professora, o e-mail permitiu-lhe ter “mais 
tempo para confrontar o que acontecia, com o que esperava que acontecesse, de poder 
confrontar as suas opiniões com as dos meus colegas e orientadores” (E2). 
Os estagiários também destacam o fórum no desenvolvimento da sua capacidade 
reflexiva. Fábio afirma que isso se deve ao facto de ser “um ponto de encontro e de 
confronto de ideias, que dá tempo para ler, reflectir sobre os temas em discussão, poder 
fundamentar as minhas ideias com base em leituras e partilhar e confrontar práticas na 
sala de aula” (E2). Este futuro professor considera que as “discussões do fórum 
contribuíram para questionar alguns aspectos das minhas práticas” (E2). Dessas 
discussões, Aida retira ilações das “vantagens e desvantagens das tarefas e dos recursos 
que levámos para a sala de aula” (E2) e destaca o confronto de ideias, quando refere que 
“nós púnhamos no fórum a nossa opinião e líamos a opinião dos outros, que deu para 
confrontar e desenvolver a nossa prática” (E2). A oportunidade que tiveram de 
confrontar as ideias e experiências uns dos outros leva Dina a referir que o fórum, ao 
permitir-lhe “repensar sobre o que lia, questionar para tornar os debates mais 
produtivos” (E2) a ajudou a “desenvolver a minha capacidade de questionar” (E2). 
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10.4. Perspectivas sobre o dispositivo de formação 
 
Aida, Dina e Fábio iniciam o seu estágio com abertura para receber e partilhar 
experiências com os seus colegas de outros núcleos de estágio e para debater situações 
problemáticas da sala de aula, desde que, como refere Aida, se consiga “criar entre 
todos um ambiente de respeito pela opinião de cada um, onde as críticas sejam 
construtivas e a partilha de ideias e problemas seja feita sem qualquer tipo de receio” 
(e2A→O). Embora as TIC não tenham tido grande influência nos seus processos de 
aprendizagem, reconhecem que podem favorecer o trabalho à distância e a partilha de 
experiências com outros estagiários.  
Na entrevista final, os três estagiários destacam o papel que os meios de 
comunicação electrónica desempenharam no desenvolvimento do seu estágio. O e-mail 
foi um meio de comunicação que serviu para expor dúvidas, pedir ajuda, comunicar a 
qualquer hora, partilhar experiências e situações da sala de aula e desenvolver à 
distância, com outros estagiários, propostas de trabalho para a sala de aula. Para os 
participantes no estudo, este meio de comunicação também serviu de “complemento às 
reuniões presenciais” (E2), principalmente na preparação dos planos de aulas. Para Aida 
e Dina, o e-mail foi fundamental na fase de preparação, já que “ajudou a desenvolver os 
planos para serem discutidos no seminário” (E2) que se realizava antes da observação 
das aulas. Nessa preparação, Dina relembra que “mandávamos a nossa versão e depois 
éramos confrontados e questionados com o porquê de (…) depois de analisadas as 
diferentes ideias (…) repensávamos para a levarmos à aula” (E2). Para Aida, a 
oportunidade que tinha de poder “analisar e discutir as sugestões que recebia foi muito 
importante porque fez-nos evoluir” (E2). Esta futura professora destaca o “tipo de 
tarefas que escolhemos tornaram-se mais abertas, mais centradas no aluno, nós 
tínhamos alguma dificuldade no início em escolher esse tipo de tarefas” (E2). Fábio 
destaca na utilização do e-mail a oportunidade de reflectir sobre “a minha proposta 
inicial e sobre as sugestões entretanto recebidas” (E2) e o tempo que tinha para “pensar, 
confrontar o que escrevo com o que penso (…) e poder reflectir ao meu próprio ritmo, o 
que nem sempre acontece presencialmente” (E2). 
O fórum foi outro meio de comunicação electrónica que lhes permitiu partilhar 
experiências e situações da sala de aula com outros estagiários e contactar com outras 
realidades escolares. Diversos assuntos discutidos neste meio geraram discussões com 
os colegas do seu núcleo, actividade que, segundo Fábio, “poucas vezes aconteceu nos 
Capítulo 10: O olhar de futuros professores sobre a sua prática pedagógica 
482 
seminários da escola” (E2). Contudo, no início não se sentiam muito à vontade para 
colocarem problemas das suas práticas, devido, como refere Aida, à “ideia que ficassem 
de mim, fragilizar a minha imagem; a partir do momento que alguém pôs lá o tópico da 
Indisciplina começámos a falar das nossas práticas e dos nossos problemas” (E2). Como 
exemplifica Dina, “pudemos partilhar aquilo que nos acontecia, as experiências, aquelas 
que gostávamos ou aquelas que não corriam muito bem (…) toda a gente partilhou 
ideias e experiências que no futuro podem ser úteis” (E2). A participação dos futuros 
professores no fórum ajudou-os a não desanimarem com algumas situações 
problemáticas, já que sentiam o apoio e o interesse manifestados pelos outros 
intervenientes. Como refere Fábio “tive a oportunidade de expor problemas que tive de 
indisciplina e permitiu-me (…) aceder a opiniões” (E2). Aida reforça a mesma ideia 
dizendo “vimos que realmente aqueles problemas que estávamos a passar não eram só 
nossos” (E2). 
A participação neste meio de comunicação influenciou também as suas práticas. 
Fábio e Dina destacam o fórum das Normas por tratar de assuntos que sustentaram “os 
diferentes aspectos que abrangem a acção do professor na sala de aula” (E2) e que os 
ajudaram a desenvolver estratégias centradas nos alunos. Também destacam, tal como 
Aida, alguns tópicos do fórum Espaço Livre, que lhes permitiu aceder a diferentes 
perspectivas, retirar ilações das práticas dos outros e reorganizar diversos conceitos. 
Neste espaço puderam, como salienta Aida, “partilhar alguns problemas, a realidade dos 
outros núcleos, dar sugestões, conhecer o tipo de tarefas e recursos que levavam para a 
sala de aula, analisar vantagens e desvantagens que nos deram a conhecer e que nos 
ajudaram a prevenir nas nossas práticas” (E2).  
Interpelados a apresentar uma apreciação crítica global do dispositivo que 
mediou a sua formação, os futuros professores apenas referem uma crítica menos 
positiva às discussões no fórum. Reconhecem que, por vezes, os temas colocados a 
discussão tiveram uma natureza demasiado fechada e abordaram assuntos não 
directamente relacionados com as suas práticas, o que lhes diminuiu o interesse. Como 
refere Dina, importa que “os tópicos do fórum despertem interesse, digam respeito à 
realidade das pessoas para que se possam envolver mais” (E2). Como aspecto mais 
positivo do dispositivo de formação ressaltam os meios de comunicação assíncrona. 
Para Aida, o dispositivo “ajudou-nos a desenvolver a nossa formação como professores, 
nas reflexões, na análise das tarefas, dos materiais que levámos para a sala de aula, no 
tipo de questões que colocávamos aos alunos, nas respostas, em muitos aspectos” (E2). 
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Dina acrescenta a estes aspectos a ajuda que recebeu dos intervenientes no dispositivo, 
quando refere que nos “ajudámos uns aos outros com o pouco que cada um sabe” (E2), 
salientando o trabalho “em conjunto, eu faço esta parte e tu estás longe mas podes-me 
ajudar e podes completar aquilo que eu fiz ou podes levar à tua sala de aula para me 
dizeres como é que correu” (E2), o que a leva a referir que “acho que correu tudo muito 
bem, não estava à espera de ter um ano assim” (E2). Fábio considera que “não estava 
sozinho, tinha sempre apoio, na escola, em casa, na universidade” (E2), o que Dina 
reforça quando menciona “tínhamos sempre o e-mail para comunicar, éramos atendidos 
sempre que púnhamos alguma questão, sempre que tínhamos alguma dúvida” (E2). 
 
 
  
 
 
 
Capítulo 11 
 
 
Conclusões 
 
 
 
O presente estudo procura contribuir para ampliar o conhecimento sobre o papel 
que as TIC podem desempenhar na supervisão da prática pedagógica de futuros 
professores de Matemática, quer pela confirmação de ideias que emergem da literatura, 
quer pelos novos elementos que dele decorrem e pelas interrogações que levanta. 
Assim, este capítulo sistematiza as ideias mais importantes que se evidenciam da prática 
pedagógica de Aida, Dina e Fábio. A minha intenção não é estabelecer comparações 
entre os casos mas sim compreendê-los, identificar os seus aspectos fundamentais e usá-
los como ponto de partida para reflexão por parte de formadores e responsáveis pela 
formação, formulando ao mesmo tempo sugestões para o desenvolvimento de futuras 
investigações sobre a supervisão da prática pedagógica com o recurso às TIC.  
 
11.1. Síntese do estudo 
 
Este estudo enquadra-se na área de investigação da formação pedagógica de 
futuros professores de Matemática e tem como objectivo principal analisar o papel que 
as TIC desempenham no processo de supervisão destes professores, sobretudo no que 
respeita ao desenvolvimento do seu conhecimento didáctico e da sua capacidade 
reflexiva. Esta temática tem vindo a ganhar relevância nos tempos que correm, porque 
as ferramentas TIC estão cada vez mais acessíveis a todos e permitem dinâmicas de 
trabalho em grupo sem necessidade dos participantes se encontrarem presencialmente. 
As universidades com cursos de formação de professores têm a responsabilidade 
de acompanhar a prática pedagógica dos seus alunos. Os docentes que exercem esta 
actividade devem proporcionar o melhor apoio possível aos futuros professores, de 
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modo a promover o desenvolvimento do seu conhecimento didáctico, da sua capacidade 
reflexiva e de atitudes favoráveis ao trabalho com os seus pares (Ponte et al., 2005). Os 
meios tecnológicos que temos hoje ao nosso dispor fazem com que o processo de 
supervisão não tenha que se circunscrever a um dia específico da semana, desvanecendo 
as barreiras do tempo e da distância no desenvolvimento da interacção entre os futuros 
professores e o orientador da universidade. Neste trabalho procuro que as TIC 
favoreçam a mediação do processo de supervisão, possibilitando aos orientadores um 
maior acompanhamento das actividades dos futuros professores, de modo a promover o 
desenvolvimento do seu conhecimento didáctico e da sua capacidade reflexiva.  
Assim, procuro compreender como é que as TIC podem mediar o 
desenvolvimento da prática pedagógica dos estagiários, respondendo às seguintes 
questões: 
 
Q1: Que aspectos do conhecimento Didáctico da Matemática se 
desenvolveram nos professores estagiários? Que influências tiveram 
as TIC no desenvolvimento desse conhecimento? 
Q2: Que competências reflexivas se desenvolveram nos professores 
estagiários? Que influências tiveram as TIC nesse desenvolvimento? 
Q3: Que perspectivas têm os professores estagiários sobre o dispositivo de 
formação alargado pela introdução das TIC? 
 
Para concretizar este estudo, considerei três futuros professores de Matemática, 
sem qualquer experiência prévia de ensino, cada um deles de um núcleo diferente. Aida 
e Fábio realizaram a sua prática pedagógica numa Escola EB 2/3 e Dina numa escola 
EB 2/3/S. As escolas das duas futuras professoras situam-se no Alto Minho a cerca de 
140 km da universidade, enquanto que a escola do futuro professor fica a cerca de 30 
km. Os três estagiários leccionaram em turmas do 3.º ciclo: Dina e Fábio foram 
responsáveis por uma turma do 7.º ano e outra do 8.º ano e realizaram as aulas de 
regência numa turma do 9.º ano dos seus orientadores; Aida foi responsável por uma 
turma do 7.º ano e por outra do 9.º ano e fez as suas regências na turma do 9.º ano do 
seu orientador. 
O estudo foi conduzido segundo uma abordagem de investigação interpretativa, 
centrada na procura de significados que os indivíduos atribuem aos fenómenos, dando 
especial atenção à dimensão narrativa do discurso dos futuros professores. Cada futuro 
professor deu origem a um estudo de caso, no qual se apresenta: (1) as suas perspectivas 
sobre o ensino-aprendizagem da Matemática – mais especificamente em relação às 
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finalidades do ensino da Matemática, papéis a desempenhar pelo aluno e pelo professor, 
tarefas, materiais didácticos e ambiente de aprendizagem; (2) as suas perspectivas sobre 
a utilização das TIC no processo de ensino-aprendizagem; (3) os momentos de 
preparação, prática e reflexão das aulas observadas – onde se dá a conhecer a interacção 
supervisiva entre os estagiários e os seus orientadores na preparação de aulas, a 
informação recolhida na observação destas e o conteúdo das reflexões dos participantes 
no estudo; e (4) as perspectivas dos futuros professores quer sobre o processo de 
reflexão e o papel das TIC nesse processo, quer sobre o dispositivo de formação. 
A estrutura dos casos combina a análise dos dados recolhidos dos participantes 
no estudo e os pressupostos teóricos que foram considerados como essenciais, os quais 
incidem sobre o conhecimento didáctico e sobre o processo de reflexão sobre a prática 
docente. Relativamente ao conhecimento didáctico, assume-se a sua natureza 
teórico-prática. Usando e reformulando os conhecimentos adquiridos na universidade e 
construindo novos conhecimentos a partir da sua prática, interligados com a teoria, o 
futuro professor vai desenvolvendo o seu conhecimento sobre os conteúdos de ensino, 
currículo, alunos e processo instrucional. Relativamente à reflexão, pretende-se que o 
futuro professor desenvolva a sua capacidade de descrição, interpretação, 
problematização e reconstrução da sua prática docente. Considera-se que este processo 
lhe permite dar sentido ao que faz, identificar e antecipar situações problemáticas do 
ensino e construir novos significados da sua prática.  
 
11.2. Conclusões do estudo 
 
Desenvolvimento do conhecimento didáctico 
 
A complexidade de que se reveste o conhecimento didáctico do professor de 
Matemática, em constante desenvolvimento até ao final do seu percurso profissional, 
faz com que determinados aspectos desse conhecimento se desenvolvam e ganhem 
sentido com a experiência que vai adquirindo na sua própria prática docente. Como os 
participantes no estudo estavam a iniciar a sua actividade lectiva, centrei a minha 
atenção sobretudo nos aspectos didácticos que se relacionam com as finalidades do 
ensino da Matemática, planificação de aulas, actividade dos intervenientes na sala de 
aula, tarefas, materiais didácticos e comunicação na sala de aula. Ao integrar as TIC no 
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dispositivo de formação, procuro averiguar a sua influência no desenvolvimento desses 
aspectos. 
Finalidades do ensino da Matemática. Aida, Dina e Fábio iniciaram a sua 
prática pedagógica com a perspectiva de que as finalidades do ensino de Matemática 
abrangem aspectos das dimensões cultural, formativa e social. Relativamente às 
dimensões cultural e formativa, evidenciaram o desenvolvimento do raciocínio dos 
alunos e da capacidade destes resolverem problemas e de comunicarem 
matematicamente. Em relação à dimensão social, invocaram quer a vertente prática 
(preparar os alunos para uma melhor integração na comunidade e para a resolução de 
situações do dia-a-dia), quer a vertente vocacional (preparar os alunos para 
prosseguirem os seus estudos), quer a vertente cívica (preparar os alunos para trabalhar 
em grupo). As perspectivas iniciais dos estagiários sobre as finalidades do ensino de 
Matemática foram reforçadas com o desenvolvimento da sua prática pedagógica. A 
abordagem feita deste assunto na disciplina de Metodologia do Ensino de Matemática, o 
desenvolvimento de planificações a médio e longo prazo e a análise que fizeram ao 
programa do 3.º ciclo, ajudou-os a ter presentes algumas das finalidades do ensino da 
Matemática. Ao longo da sua prática pedagógica foram introduzindo tarefas de natureza 
exploratória e materiais que ajudam os alunos a estabelecer, por vezes, regras, 
propriedades e definições dos conceitos abordados, valorizando assim a finalidade 
indutiva do ensino de Matemática. Dos materiais que usaram, os tecnológicos foram os 
que desempenharam um papel mais preponderante no desenvolvimento desta 
perspectiva.  
A valorização que os participantes no estudo dão inicialmente às abordagens 
dedutivas dos conceitos matemáticos deve-se à ideia, de resto muito comum, de que as 
abordagens indutivas são pouco apropriadas no ensino de Matemática (Abrantes, 1986). 
Neste estudo, os estagiários foram incentivados a recorrer a abordagens indutivas 
usando tarefas exploratórias em que os alunos estabelecem relações que, 
posteriormente, são validadas pela generalização dos conceitos matemáticos. Atendendo 
à importância que as abordagens indutivas têm adquirido nas recomendações para o 
ensino de Matemática, importa que lhes seja dada significativa atenção nas disciplinas 
de didáctica e pelos formadores de professores.  
Planificação de aulas. Na planificação das aulas observadas, os participantes no 
estudo justificaram as tarefas adoptadas, a forma como organizaram o trabalho dos 
alunos, a escolha dos materiais didácticos. Por vezes, procuraram antecipar possíveis 
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dificuldades dos alunos. À medida que o estágio se foi desenrolando, esta justificação 
começou a ser fundamentada com base nas sugestões metodológicas do programa 
escolar e em textos da Didáctica da Matemática, permitindo o desenvolvimento do seu 
conhecimento do currículo (Canavarro, 2003; Shulman, 1986) e de aspectos do seu 
conhecimento didáctico (Ponte & Chapman, 2006). 
Ao longo do estágio, Aida, Dina e Fábio foram estruturando os seus planos de 
modo que os alunos participem nas actividades da aula e discutam os seus resultados e 
processos. Introduziram tarefas facilitadoras e tarefas adicionais (Sullivan et al., 2005, 
2006) para que todos os alunos possam explorar, apreender e aplicar o novo 
conhecimento. Foram substituindo as estratégias de ensino directo com que iniciaram a 
sua prática pedagógica por estratégias exploratórias, em que procuraram, como refere 
Ponte (2005), que os alunos descubram e sejam co-construtores do novo conhecimento, 
com recurso frequente a materiais manipuláveis e tecnológicos. Desta forma foram 
desenvolvendo quer o seu conhecimento do conteúdo e do ensino, quer o seu 
conhecimento do conteúdo e dos alunos (Ball et al., 2005).  
A evolução observada na forma como os futuros professores foram estruturando 
os seus planos de aula deveu-se, em grande parte, à participação dos seus orientadores 
em seminários presenciais, mas igualmente através da interacção por e-mail. Este meio 
de comunicação, que favorece o trabalho à distância, ajudou na preparação dos 
seminários onde se discutiram os planos de aulas a observar, permitindo que essa 
discussão fosse mais produtiva. Os aspectos que os participantes no estudo mais 
evidenciaram nestas discussões são a estrutura das tarefas, o discurso na sala de aula e o 
uso de materiais didácticos, com realce para os tecnológicos. 
Outro meio de comunicação electrónica que os participantes no estudo 
consideraram que contribuiu para o desenvolvimento da sua capacidade de planificar as 
aulas foi o fórum. Discutindo os vários tópicos das suas planificações, quer no Espaço 
das Normas (1991, 1994) quer no Espaço Livre, foram-se sensibilizando para a adopção 
de estratégias susceptíveis de promover o envolvimento dos alunos nas actividades da 
aula. Essa sensibilização foi sendo apurada à medida que os futuros professores 
adquiriram experiência. Embora os participantes no estudo tivessem elaborado planos 
de aula na disciplina de Metodologia do Ensino de Matemática, não tiveram a 
oportunidade de os aplicar em aulas reais. Assim não se puderam aperceber das 
reacções dos alunos às suas propostas nem de outros aspectos que só a prática 
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efectivamente informa. Daí, a importância desta experiência realizada durante o período 
de estágio. 
Actividade dos intervenientes na sala de aula. No início da sua prática 
pedagógica, os participantes no estudo apresentavam diferentes perspectivas sobre o 
papel do aluno no processo de ensino-aprendizagem. Enquanto para Fábio o aluno 
desempenhava um papel passivo na recolha de informação processada pelo professor, 
Aida e Dina diziam que os alunos devem ser elementos interventivos nas actividades da 
aula. Ao fazerem a planificação das primeiras aulas observadas, os três futuros 
professores, com maior incidência para Fábio, evidenciaram sobretudo o papel do 
professor como transmissor de informação, dando pouca relevância à intervenção dos 
alunos. Só com o desenvolvimento da sua prática pedagógica é que vão alterando a sua 
forma de conduzir o processo de ensino-aprendizagem. Procuravam incentivar os alunos 
a participar, dando uma maior atenção aos aspectos da comunicação na sala de aula, tais 
como questionar, discutir, argumentar e justificar ideias e processos, embora 
reconhecendo a dificuldade em concretizar esta intenção. Valorizavam as respostas dos 
alunos, mesmos as erradas, prestando mais atenção ao que estes dizem e fazem, 
incentivando-os a explicar, justificar, refutar ou confirmar.  
Ao concretizarem diferentes formas de abordar os procedimentos matemáticos, 
Aida, Dina e Fábio desenvolveram o seu conhecimento especializado do conteúdo (Ball 
et al., 2005), o que se foi evidenciando à medida que interpretavam o motivo de alguns 
dos erros dos alunos e os envolviam nas actividades da sala de aula e na discussão dos 
seus resultados. O conhecimento que adquirem dos alunos permitiu-lhes ainda 
aperceberem-se como estes aprendem e desenvolvem as suas ideias (tal como indicam 
Kilpatrick et al., 2001) e passaram a dar mais atenção à observação das suas actividades.  
Os participantes no estudo reconhecem que iniciaram a sua prática pedagógica 
com uma perspectiva que valorizava sobretudo o papel do professor no processo de 
ensino-aprendizagem, o que, com o desenvolvimento da sua prática pedagógica, se foi 
alterando para uma concepção de mediador e facilitador desse processo. Constata-se 
que, para essa alteração, contribuíram o discurso supervisivo desenvolvido 
presencialmente e por e-mail nos momentos de discussão do plano da aula a observar e 
da informação recolhida dessa observação, a discussão no fórum e as ilações por eles 
retiradas das suas aulas. Na interligação entre o trabalho a distância e presencial, o e-
mail surge ligado ao confronto entre as perspectivas dos estagiários e dos seus 
orientadores sobre a ênfase que davam à actividade do professor. Desta forma, os 
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futuros professores consideraram que podiam rever as suas propostas, pensar nas 
questões que lhes eram colocadas e reformular algumas das suas ideias. A discussão no 
fórum sobre tópicos que diziam respeito ao papel do aluno e do professor no processo 
de ensino-aprendizagem, sobretudo os que incidiram sobre as Normas (NCTM, 1994), 
também contribuiu para dar mais atenção à actividade do aluno. As ilações que os 
estagiários retiraram das aulas em que os alunos usaram materiais para resolverem 
tarefas exploratórias também ajudaram a perceber que a forma como perspectivavam a 
actividade dos alunos pode condicionar a qualidade da sua aprendizagem. 
Apesar de, nas disciplinas de didáctica se abordarem várias teorias que 
evidenciam a importância da actividade dos alunos no seu processo de aprendizagem, a 
verdade é que os participantes no estudo iniciaram o seu estágio valorizando sobretudo 
a actividade do professor. Ficou assim, mais uma vez, bem ilustrada a conhecida 
dificuldade de interligação entre a teoria e a prática. Será necessário procurar formas de 
contornar essa dificuldade, eventualmente dando mais importância durante o 4.º ano à 
observação e análise de aulas de professores experientes, para identificar aspectos 
problemáticos da actividade dos alunos e do professor e reformulá-los com base na 
teoria. E, em qualquer dos casos, será importante que durante o estágio se criem 
oportunidades como no decorrer desta experiência, para reflectir sobre estas questões. 
Tarefas. As tarefas surgem na sala de aula como um factor impulsionador das 
actividades desenvolvidas pelos alunos, da interacção que estes desenvolvem com o 
professor e da dinâmica da estratégia que este segue na abordagem dos conteúdos da 
aula. Os participantes no estudo iniciaram a sua prática pedagógica com referências 
pouco precisas ao tipo de tarefa que pretendiam adoptar nas suas aulas. Aos poucos, vão 
valorizando tarefas que diziam respeito à realidade circundante dos alunos, de modo a 
incentivar a sua predisposição para as actividades da aula, e foram fundamentando-as 
com base nas recomendações metodológicas do programa do 3.º ciclo e em alguns 
textos de Didáctica da Matemática. Esta fundamentação ajuda a desenvolver o seu 
conhecimento curricular (Ponte & Chapman, 2006; Shulman, 1986) e o seu 
conhecimento especializado do conteúdo (Ball et al., 2005). Concretizam diferentes 
tipos de tarefas com a finalidade de rever conhecimentos, estabelecer regras, 
propriedades e definições de conceitos matemáticos, raciocinar matematicamente, 
desafiar a pensar, pesquisar, seleccionar, tratar e comunicar informação. Com estas 
finalidades, os três futuros professores abrangem a maior parte dos factores que Stein e 
Smith (1998) associam ao desenvolvimento de exigência cognitiva nas actividades dos 
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alunos na sala de aula. Aos poucos, foram deixando de dizer aos alunos como resolver 
as tarefas e foram proporcionando tempo suficiente para estes as resolverem. 
Identificam diversos cuidados a ter na selecção das tarefas − tais como os 
conhecimentos prévios dos alunos, os seus interesses e experiências − e na orientação 
que dão aos alunos na resolução de tarefas de natureza exploratória, como é o caso da 
resolução de WebQuests.  
Os três futuros professores confirmaram que inicialmente seleccionavam 
sobretudo exercícios de aplicação directa, o que, ao longo do ano, foram intercalando 
com tarefas mais desafiantes, como, por exemplo, de investigação. Esta alteração 
deveu-se ao conhecimento que foram adquirindo dos seus alunos e das recomendações 
metodológicas do programa escolar e das Normas (NCTM, 1991, 1994), como também 
se deveu às interacções que desenvolveram com os intervenientes no dispositivo de 
formação, principalmente nos momentos de preparação das suas aulas. Nessas 
interacções, o e-mail e o fórum favoreceram a elaboração, partilha e o relato de 
experiências e a discussão sobre as vantagens e desvantagens da estrutura e do grau de 
desafio de algumas tarefas concretizadas na sala de aula.  
Como referi, Aida, Dina e Fábio iniciaram a sua prática pedagógica recorrendo 
predominantemente a exercícios e com pouca predisposição para assumirem os riscos 
inerentes à adopção de outro tipo de tarefas mais desafiantes para os alunos. Mesmo que 
nas aulas das disciplinas de didáctica tenham usado tarefas de estrutura mais aberta, não 
se sentem, pelo menos no início, capazes de as integrar na sua prática ficando 
demasiado dependentes do tipo de tarefas propostas nos manuais escolares. Será 
desejável que os formadores de professores incentivem os estagiários a diversificar o 
tipo de tarefas que adoptam para os seus alunos, que os desafiem a pensar e a justificar 
as suas ideias, tal como foi feito no presente estudo.  
Materiais didácticos. Enquanto alunos, os participantes no estudo realizaram 
poucas experiências com materiais didácticos. Apesar disso, mostram-se receptivos em 
integrá-los na sua prática docente. Utilizaram materiais manipuláveis e tecnológicos 
que, como referem Ponte et al. (1998), proporcionaram aos alunos um elemento 
motivador de aprendizagem, uma maior compreensão dos conceitos, o desenvolvimento 
da capacidade de comunicar matematicamente e o enriquecimento das suas 
experiências.  
Ao serem incentivados a usar na sua prática materiais tecnológicos, começaram 
por utilizar, essencialmente, aqueles que veiculam informação (como o PowerPoint). 
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Embora estivessem a utilizar as TIC, as suas aulas eram expositivas e centradas no 
professor. Ao longo do ano de estágio, devido às interacções com os seus supervisores, 
foram aprendendo a integrar os materiais tecnológicos em actividades envolvendo os 
alunos na exploração das tarefas propostas. Consciencializam-se que os alunos devem 
ter oportunidade de os usar e manipular e não apenas de os verem ser usados e 
manipulados pelo professor. Este uso dos materiais tecnológicos permite elaborar 
tarefas de exploração, realizar trabalhos de grupo, aumentar o interesse que os alunos 
manifestam na resolução das tarefas propostas e desenvolver estratégias centradas na 
actividade dos alunos (aspectos referidos por Ponte e Serrazina, 1998). Apesar de terem 
percebido as vantagens de integrar as TIC na exploração das tarefas da aula, também 
manifestaram o receio de que o seu uso, se for excessivo, possa dificultar o 
cumprimento do programa. Outro aspecto de que se aperceberam, e que lhes criou um 
certo conflito, é que não conseguiram integrar estes materiais usados no processo de 
aprendizagem no processo de avaliação. Esta situação merecia ter tido uma maior 
atenção durante o estágio.  
De entre os vários materiais tecnológicos que usaram, os três futuros professores 
também experimentaram integrar a Internet na sala de aula através da realização de 
WebQuests, o que, como referem Ponte et al. (2002), enriqueceu as experiências de 
aprendizagem dos alunos na pesquisa, selecção e tratamento de informação sobre um 
tema matemático e na comunicação à turma dos resultados a que chegaram. A 
diversidade de materiais tecnológicos que exploraram na sala de aula desenvolveu, de 
acordo com Rodrigues (2001), a sua capacidade de saber utilizar e integrar esses 
materiais nas suas práticas. Para o desenvolvimento desta capacidade muito 
contribuíram as sugestões e o apoio que tiveram ao longo do seu estágio por parte dos 
seus orientadores e a partilha de experiências com outros estagiários por e-mail e no 
fórum. Esta partilha permitiu desenvolver o seu conhecimento prático. Tomavam 
conhecimento dos materiais que os colegas de outros núcleos de estágio usavam, 
retiravam ilações dos relatos que faziam sobre o seu uso, sobre o que alterariam se 
repetissem a experiência e sobre os cuidados a ter na exploração desses materiais.  
Alguns materiais didácticos foram usados pelos participantes no estudo numa 
perspectiva meramente instrumental, essencialmente para difundir informação 
matemática de forma expositiva. É o caso de alguns PowerPoints em que o destaque é 
dado mais ao som e à cor do que à forma de construir o conteúdo. As disciplinas de 
didáctica e os formadores de professores devem incentivar os futuros professores a 
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integrar os materiais na sua prática de modo que eles favoreçam a construção dos 
conceitos matemáticos, permitindo que sejam os alunos a usá-los. Como os 
participantes no estudo iniciaram a sua prática pedagógica com poucos conhecimentos 
sobre materiais tecnológicos susceptíveis de serem integrados no processo de ensino-
aprendizagem, importa também que os cursos de formação de professores desenvolvam 
a capacidade do futuro professor de saber usar e integrar as TIC na sala de aula.  
Comunicação. A forma como os participantes neste estudo comunicam com os 
seus alunos na sala de aula, inicialmente, varia de caso para caso. Fábio é o estagiário 
que usava uma comunicação mais unidireccional, mostrando-se preocupado em 
informar, explicar e questionar os alunos com questões previamente planeadas, o que 
fez com que lhes desse pouco tempo para resolver as tarefas propostas e pouca atenção 
ao resultado da sua actividade. Aida, desde o início, utilizava uma comunicação 
contributiva (Brendefur & Frykholm, 2000) na procura de envolver os alunos nas 
actividades da aula, questionando-os para obter respostas e para refutar as dos seus 
colegas. Dina é quem mais fomentava este tipo de comunicação, preocupando-se em 
ouvir as respostas dos alunos e em incentivá-los a justificar o que diziam e faziam.  
Ao longo do estágio, os participantes foram aprendendo a valorizar e a 
implementar um tipo de comunicação cada vez mais contributiva (Brendefur & 
Frykholm, 2000). Através das suas questões, procuravam envolver os alunos nas 
actividades da sala de aula, promovendo a partilha e discussão de ideias, a apresentação 
das suas conclusões e a justificação e refutação de resultados e processos. O 
desenvolvimento destas formas de comunicação fez com que, como referem aqueles 
autores, os participantes no estudo desenvolvessem estratégias centradas na actividade 
dos alunos, não tivessem receio de assumir riscos em os questionar e procurassem 
responder às questões que estes colocavam com outras questões ou direccioná-las à 
turma.  
A promoção das diferentes formas de comunicação na sala de aula nem sempre 
constitui uma actividade fácil. Por exemplo, Aida e Dina tiveram dificuldades em 
colocar questões abertas que promovessem a discussão e em dar tempo aos alunos para 
responder e justificar os seus raciocínios. Aida teve, por vezes, dificuldade em 
compreender as razões dos erros cometidos pelos alunos. Estas dificuldades são 
similares às encontradas pelos futuros professores estudados por Nicol (1999), podendo 
dever-se à forma como colocavam as questões, à pouca atenção que davam às respostas 
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dos alunos ou ao modo como lhes respondiam. Durante o seu estágio passaram a ouvir 
mais os alunos e a responder de modo a respeitar as suas ideias.  
A leitura e discussão das Normas (NCTM, 1994) no fórum, a interacção 
supervisiva e a natureza questionadora das mensagens do fórum e do e-mail, que foram 
desenvolvendo, ajudaram a alterar a forma dos estagiários comunicarem na sala de aula, 
deixando de dar tanta ênfase às intervenções do professor e começando a dar mais 
atenção às intervenções dos alunos.  
A participação dos alunos na comunicação que se desenvolve na sala de aula é 
um aspecto didáctico que tem vindo a merecer uma atenção especial pela comunidade 
da educação matemática. Quando inicia a sua prática pedagógica, o futuro professor 
tende a usar formas de comunicação centradas na sua actividade. A leitura e discussão 
de textos sobre o discurso na sala de aula e a observação de aulas de professores 
experientes são estratégias que os formadores de professores, podem usar para 
desenvolver a capacidade dos futuros professores de promoverem diferentes formas de 
comunicação na sala de aula. 
 
Desenvolvimento da competência reflexiva 
 
Ao longo do ano de estágio os futuros professores fazem a transição da sua 
situação de aluno para a de docente. A literatura refere que, neste processo de transição, 
alguns candidatos a professores manifestam dificuldades em reflectir sobre a sua prática 
(Mewborn, 1999). Foi o caso dos participantes neste estudo que, ao iniciarem a sua 
prática pedagógica, estavam pouco habituados a reflectir sobre as suas actividades. 
Quando têm de reflectir sobre a sua acção, encontram dois tipos de problemas. Um, 
mais fundamental, é a dificuldade em identificar os conteúdos que devem ser analisados 
e outro, também importante, prende-se com o domínio da expressão escrita. Com o 
desenvolvimento da sua prática pedagógica, e devido à interacção supervisiva, vão 
sendo progressivamente mais capazes de identificar questões que devem ser alvo da sua 
reflexão. 
Nas primeiras reflexões, Aida, Dina e Fábio fizeram uma análise pouco crítica 
da sua acção, descrevendo a forma como conduziram as actividades na sala de aula, 
abordaram os conteúdos, apresentaram as definições e responderam às dúvidas dos 
alunos. Esta descrição é compatível com o papel do professor como transmissor de 
conhecimentos. Aos poucos, os estagiários foram introduzindo nas suas descrições 
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aspectos ligados à actividade dos alunos e foram dando sinais de verem o papel do 
professor como facilitador da sua aprendizagem. Identificaram algumas situações 
problemáticas da sua prática, tais como responder às próprias questões que formularam. 
Ao reflectirem sobre a sua prática, informaram e justificaram as suas decisões, por 
vezes, com base em textos de Didáctica da Matemática, desenvolvendo assim a sua 
capacidade de reflexão descritiva (Hatton & Smith, 1995). Ao fazerem a interligação 
entre a teoria e a prática, na procura de compreender e fundamentar as suas acções, 
desenvolveram também aspectos do seu conhecimento didáctico (Mewborn, 1999). Nas 
suas reflexões identificaram os momentos de maior intervenção dos alunos com o uso 
de tarefas exploratórias e de materiais didácticos, principalmente os tecnológicos.  
À medida que acumularam experiência com o seu estágio, Aida, Dina e Fábio 
foram desenvolvendo uma maior capacidade reflexiva, que se traduziu pela 
problematização e reconstrução de alguns aspectos da sua prática (Korthagen, 2001; 
Schön, 1998). Problematizaram o pouco tempo que davam aos alunos para as suas 
actividades; a forma como dinamizavam o discurso na sala de aula, por vezes mais 
centrado no professor, outras vezes mais restrito a um pequeno grupo de alunos; a 
atenção que davam às questões que estes formulavam e às suas respostas; a forma como 
orientavam a actividade dos alunos; como promoviam a comunicação na sala de aula de 
modo a envolver um maior número de alunos; como introduziam definições e como 
utilizavam materiais didácticos. Fábio é o único estagiário que também problematizou o 
conhecimento de alguns conteúdos matemáticos que abordou.  
Ao consciencializarem-se da existência de momentos problemáticos na sua 
acção, procuraram reformulá-los, o que, para Artzt (1999), Korthagen (2001), Schön 
(1998), Wubbels, Korthagen e Broekman (1997) e Zeichner (1993), potencia o 
desenvolvimento de aspectos do seu conhecimento prático e didáctico e, segundo 
Hatton e Smith (1995), favorece o desenvolvimento da reflexão dialógica. Nas 
alternativas que apresentam, Aida, Dina e Fábio reconstruíram as suas teorias da prática 
em relação à forma como orientavam a actividade dos alunos. Propuseram-se dar-lhes 
mais tempo para interpretar e resolver as tarefas propostas, dar mais atenção às suas 
respostas e processos, questioná-los para os envolver mais nas actividades da aula e 
incentivá-los a comunicar matematicamente. 
A reflexão sobre a sua acção ajudou a compreender melhor as experiências que 
realizaram (Korthagen, 2001) e a ver a própria prática como um local para aprender e 
assumir riscos (Nicol & Crespo, 2004). Nesse processo, o e-mail e o fórum 
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contribuíram fortemente para o desenvolvimento da sua capacidade reflexiva ao 
permitirem que os participantes no estudo olhassem de uma forma distanciada para a 
sua prática (Artzt, 1999; Hatton & Smith, 1995; Nicol & Crespo, 2004), confrontassem 
o que escreviam com o que pensavam, confrontassem as suas opiniões com as dos 
outros e fundamentassem teoricamente algumas das suas ideias. Aida, Dina e Fábio 
consideram que, o facto de terem de fazer a análise das suas aulas por escrito, no e-mail, 
os ajudou a desenvolver mais a sua capacidade reflexiva relativamente à análise oral 
que faziam nas reuniões presenciais. Usando os meios de comunicação electrónica 
sentiram ter mais tempo para repensar o que escreviam e para confrontarem as suas 
opiniões com as dos seus colegas e orientadores. Estes resultados confirmam os 
encontrados por Artzt (1999), Cornu e White (2000), Hatton e Smith (1995) e Khourey-
Bowers (2005), que também concluem que a expressão escrita e a comunicação 
mediada pelo computador proporcionam melhores condições para a reflexão do que a 
realizada presencialmente. 
No início do seu estágio, os participantes neste estudo manifestaram sérias 
dificuldades em reflectir sobre a sua prática docente. Isto sublinha a atenção que os 
cursos de formação inicial de professores devem dar à reflexão, enquanto processo de 
aprendizagem e de desenvolvimento do futuro professor, questionando os eventos da 
sala de aula e não os tratando simplesmente por tentativa e erro. Importa que esses 
cursos proporcionem aos futuros professores oportunidades de análise, discussão e 
fundamentação teórica de situações problemáticas da sala de aula, que resultem da 
observação de outros professores ou de relatos de experiências da sala de aula, de modo 
a que os futuros professores vejam a reflexão como um processo que os ajuda a dar 
sentido, compreender e transformar situações da prática. 
 
Perspectivas sobre o dispositivo de formação 
 
Aida, Dina e Fábio iniciaram a sua prática pedagógica manifestando abertura 
para elaborar e partilhar experiências e debater situações da sala de aula, como lhes foi 
proposto com o dispositivo de formação através do e-mail e do fórum. Nas interacções 
que dinamizaram ao longo do estágio com os colegas de outros núcleos, usaram o e-
mail para elaborar em conjunto propostas de trabalho para os alunos, partilhar 
experiências realizadas na sala de aula, identificar aspectos mais e menos conseguidos 
dessas experiências e confrontar o tipo de tarefa e de material que usavam com o usado 
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pelos colegas. O fórum também serviu para partilhar experiências e situações da sala de 
aula com os diferentes intervenientes no dispositivo de formação. Permitiu-lhes analisar 
a forma como cada um interpretava essas situações, identificava as suas causas e sugeria 
possíveis soluções. Ajudou-os a reorganizar alguns conceitos matemáticos e a conhecer 
e discutir vantagens e desvantagens de algumas tarefas concretizadas na sala de aula 
com diferentes materiais. Quando apareciam no fórum tópicos que não estavam 
directamente relacionados com as situações imediatas da sala de aula, a discussão não 
foi tão produtiva. Isto porque, ao longo do estágio, Aida, Dina e Fábio, devido à sua 
pouca experiência docente, estavam sempre muito ocupados com a preparação das aulas 
seguintes e com outras tarefas que atribuídas na escola. 
Também na comunicação com os seus orientadores, o e-mail se revelou muito 
útil, servindo de complemento às reuniões presenciais. Foi usado para comunicar a 
qualquer hora, expor dúvidas e pedir ajuda, obter apoio na preparação das aulas a 
observar e reflectir sobre as aulas observadas. Na elaboração dos planos de aula, o e-
mail permitiu-lhes confrontar as suas propostas com as dos seus orientadores e, quando 
necessário, reformular os seus planos. Relativamente ao processo de reflexão sobre as 
aulas observadas, destacaram o papel deste meio de comunicação assíncrono por lhes 
dar tempo para confrontar o que escreviam com o que pensavam e para fundamentar 
alguns momentos da sua acção através da leitura e discussão das Normas, o que nem 
sempre acontecia quando a reflexão era feita verbalmente nas reuniões presenciais. 
Estes resultados corroboram os de Hatfield (1996), que também conclui que as TIC 
favorecem a ligação entre a teoria e a prática na elaboração e discussão de estratégias de 
ensino e na compreensão de situações da sala de aula.  
Pode assim concluir-se que o dispositivo de formação usado enriqueceu o 
desenvolvimento da prática pedagógica de Aida, Dina e Fábio e diminuiu a “distância” 
entre as suas escolas e a universidade. Como eles próprios afirmam, permitiu um 
acompanhamento e apoio sistemático durante o seu estágio, a elaboração e partilha de 
propostas de trabalho para a sala de aula com outros estagiários, a integração de 
materiais tecnológicos na sala de aula, a discussão e confronto das suas formas de 
pensar com as dos outros sobre ocorrências diversas e o contacto com várias situações 
problemáticas da prática docente. Este dispositivo de formação, que fomentou a 
discussão sobre as questões da prática pedagógica desde a planificação, passando pelas 
tarefas, materiais e comunicação na sala de aula, promoveu, nos participantes no estudo, 
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o conhecimento de aspectos da Didáctica da Matemática, da sua capacidade reflexiva e 
do seu conhecimento prático (tal como é referido por Sullivan e Mousley, 2001).  
A participação em ambientes virtuais de comunicação tem um forte atractivo 
para muitos futuros professores, pela natureza da interacção e pela destreza que 
adquirem em participar em meios como fóruns e listas de discussão. Como os 
participantes neste estudo iniciaram o seu estágio com poucas experiências 
desenvolvidas nas TIC, a promoção de actividades por estes meios em disciplinas de 
Tecnologia Educativa, Didáctica e Prática Pedagógica pode contribuir para o 
desenvolvimento de uma cultura profissional mais aberta ao trabalho colaborativo entre 
pares baseado nestes ambientes. 
 
11.3. Sugestões para futuras investigações 
 
Ao desempenhar simultaneamente o papel de investigador e de orientador, 
confrontei-me com alguns dilemas de natureza ética. Assumi na íntegra o meu papel de 
orientador e só posteriormente lancei um olhar investigativo sobre o resultado do 
processo de supervisão mediado pelas TIC. Faço um balanço positivo de todo este 
processo, embora entenda que, numa situação ideal, o orientador e o investigador 
deviam ser pessoas diferentes.  
Os meios de comunicação electrónica integrados no dispositivo de formação que 
serviu de base a este estudo proporcionaram aos orientadores das escolas e da 
universidade a possibilidade de trabalharem a distância algumas actividades dos 
estagiários. Embora não tenha sido este o foco principal deste estudo, foi possível 
perceber que nem todos os orientadores se mostram disponíveis para integrar grupos de 
trabalho mediados pelas TIC. Seria interessante investigar as causas dessa 
indisponibilidade. Será o receio de se exporem devido a alguma insegurança 
relativamente às suas práticas? Será porque discutir num grupo alargado obriga a uma 
fundamentação mais cuidada logo, a um grande investimento em tempo, que nem 
sempre existe? Será a predominância da perspectiva avaliativa face à formativa?  
Neste trabalho deu-se muita relevância ao processo de planificação de aulas que, 
considero ser fulcral para a concretização de boas práticas. Seria interessante 
desenvolver um trabalho de investigação em que se procurasse relacionar o tipo de 
tarefas e de materiais indicados nos planos de aula dos estagiários, e o tipo de 
abordagem de ensino que concretizam depois na sua prática. 
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Dos materiais didácticos, os tecnológicos têm vindo a ganhar expressão nos 
programas de Matemática do 3.º ciclo e do ensino secundário. Um possível tópico de 
investigação futura poderá estar relacionado com as competências que, no âmbito das 
TIC, os futuros professores devem adquirir. Deste modo, seria importante analisar 
também se os cursos de formação de professores incentivam o uso adequado das TIC e 
que contributo é dado pelas disciplinas de Didáctica na aquisição de conhecimentos, 
capacidades e atitudes referentes à sua utilização.  
Neste trabalho, ao apoiar o desenvolvimento da prática pedagógica dos futuros 
professores, procurou-se incutir-lhes uma cultura de colaboração entre pares. Seria 
interessante, na continuação deste trabalho, estudar o efeito que esta dinâmica de 
colaboração pode ter no desenvolvimento das diversas dimensões do conhecimento 
profissional.  
O fórum foi o meio de comunicação electrónica utilizado neste trabalho que 
melhor favoreceu a partilha de experiências e a discussão de situações da sala de aula 
entre todos os intervenientes no dispositivo de formação. Seria importante averiguar se 
a presença dos orientadores nos fóruns inibe ou não a participação dos estagiários, qual 
deve ser o papel dos orientadores nesse meio de comunicação e que constrangimentos 
sentem os futuros professores nessa participação. 
 
11.4. Epílogo 
 
É minha convicção de que durante o ano de estágio os futuros professores devem 
fazer da sala de aula um “laboratório” de experiências, procurando usar diferentes 
estratégias, tarefas e materiais didácticos. Foi esta a mensagem que procurei passar aos 
estagiários que trabalharam comigo. Mas inovar a prática docente é algo que comporta 
riscos, que os estagiários nem sempre se mostram receptivos a assumir. A sua 
inexperiência, a forma pouca crítica como vêem o que acontece na sala de aula e o 
“olhar” avaliativo que sentem por parte de alguns orientadores são algumas das razões 
que, por vezes, dificultam o desenvolvimento deste espírito de inovação.  
É também minha convicção que os orientadores da escola e da universidade têm 
um papel decisivo na concretização desse tipo de práticas. Devem convergir nas linhas 
gerais do processo de supervisão, mas tendo sempre em consideração que não se pode 
adoptar um modelo de supervisão rígido. Porque diferentes estagiários têm diferentes 
saberes, personalidades e formas de ver e estar na prática docente, o modelo de 
Capítulo 11: Conclusões 
500 
supervisão tem que ser versátil ajustando-se às potencialidades que cada um tem e que 
podem ser desenvolvidas. Este estudo mostra que o desenvolvimento destas 
potencialidades pode ser facilitado recorrendo a meios de comunicação virtual que 
permitam “diminuir” distâncias e limitações de horários e desenvolver uma nova cultura 
profissional. Estas eram as convicções iniciais e que saíram reforçadas com o que fui 
constatando ao longo deste trabalho. 
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ANEXO 1 
 
Guião da entrevista 1  
 
 
1. Aspectos sobre o ensino da Matemática 
 Porque razão escolheu o curso de formação de professores de Matemática? Foi a sua 
primeira escolha? 
 Relate uma experiência que tenha gostado enquanto aluno no ensino básico ou 
secundário. Porque se lembra dessa experiência? 
 E no ensino superior, tem experiências positivas de que se recorde? 
 Que razões aponta para que a Matemática seja uma disciplina pouco apreciada pela 
maioria dos alunos? 
 O que pensa fazer para preparar matematicamente os alunos para o mundo do 
trabalho e para a plena participação na vida social? 
 Na sua perspectiva, qual é a principal finalidade (ou finalidades) do ensino da 
Matemática? 
 Que tipo de professor pretende ser? O que acha que vão ser os seus pontos fortes? 
Quais vão ser as suas principais preocupações? 
 Como vê o papel do aluno no processo de ensino-aprendizagem? 
 Como pensa introduzir os conceitos matemáticos? Que tipo de tarefas acha mais 
importante vir a usar nas suas aulas? Com que finalidade? 
 Que tipo de recursos pretende utilizar? Porquê? 
 Como pretende criar um bom ambiente de aprendizagem? Como pretende envolver 
matematicamente os alunos? 
 Como pensa avaliar os seus alunos? O que é importante avaliar? 
 Na preparação de uma aula, quais as suas principais preocupações? E após essa 
aula? Sobre que aspectos costuma reflectir? 
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 Considera importante reflectir sobre a sua prática? Considera ser um professor 
reflexivo? Porquê? A reflexão deve incidir sobre o quê? Deve ser feita quando e 
para quê? 
 Enquanto estudante no ensino básico e secundário costumava estudar/trabalhar em 
grupo? 
 Acha que os professores têm o hábito de trabalhar em grupo, de partilharem 
experiências e problemas da sala de aula? Os professores devem dinamizar trabalhos 
em equipa ou isoladamente? Gostaria de receber e de partilhar determinadas tarefas 
de colegas de outros núcleos de estágio? 
 Como vê a possibilidade de relatar a colegas seus determinados problemas/episódios 
que possam acontecer na sua sala de aula? Gostaria de receber sugestões sobre esses 
problemas no sentido de poder recolher várias opiniões? 
 
2. Aspectos sobre a utilização das TIC 
 Tem computador em casa? Em caso afirmativo, tem ligação à Internet? 
 A sua escola tem computadores ligados à Internet? É possível utilizá-los com 
facilidade? 
 Sente-se bem preparado para usar as TIC na sua prática profissional? 
 Costuma pesquisar na Web? Que tipo de pesquisas costuma fazer para o ensino da 
Matemática? Com que finalidade utilizou a Internet ao longo dos 4 anos da 
Universidade? 
 Já elaborou páginas para colocar na Internet?  
 Pensa integrar a Web na sala de aula de Matemática? Como? Acha que tal 
integração tem vantagens educativas? Quais? 
 Tem correio electrónico? Costuma utilizá-lo com frequência? Corresponde-se com 
quem? Pensa que pode ter alguma utilidade na sua formação? 
 Já participou nalgum fórum ou lista de discussão?  
 Pensa que terá interesse debater, à distância, temas ligados à sua prática pedagógica? 
E debater sobre problemas que lhe possam surgir? Gostaria de os partilhar? 
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 Que tipo de recursos tecnológicos conhece para o ensino de Matemática? Ao longo 
da sua formação já utilizou algum? Com que objectivo? Sente-se à vontade em 
utilizar recursos tecnológicos? Quais? 
 Que recursos tecnológicos pensa utilizar na sala de aula? Com que objectivo? Qual 
o papel que pensa que a tecnologia pode ter no seu ensino? Com que tipo de tarefas? 
Como organizar os alunos? 
 Na possibilidade de utilizar a tecnologia na sala de aula, apresente algumas 
possíveis vantagens e possíveis dificuldades da sua utilização. 
 Com o uso de TIC, muda o papel do professor e dos alunos? Que tipo de 
competências pensa que a utilização da tecnologia pode desenvolver nos alunos? 
 Acha que a tecnologia traz algo de novo ao ensino da Matemática?  
 Comente a seguinte afirmação: “a utilização da tecnologia deve sobretudo apoiar os 
alunos a pensarem matematicamente” 
 Acha que a tecnologia pode ser utilizada na avaliação dos alunos? Como? E a Web? 
Como? 
 Acha que as TIC desempenharam um papel importante, até aqui, na sua formação 
como professor? Acha que o seu papel poderia ser maior? Como? 
 Acha que as TIC podem desempenhar algum papel nos seus processos de reflexão? 
Qual? 
 No estágio, como vê o papel do orientador da universidade? O que espera que seja a 
sua actuação? Vê algum modo como as TIC podem favorecer essa actuação? 
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ANEXO 2 
 
Guião da entrevista 2  
 
 
1. Vivências do estágio 
 Ao longo do ano, no teu grupo de estágio, predominou o trabalho realizado em 
grupo ou individualmente? Que tarefas fizeram em grupo? E individualmente?  
 Que relação tiveste com os outros estagiários? 
 E que relação tiveste com o teu orientador da escola? 
 O ano de estágio é por vezes propício a conflitos entre estagiários e entre 
estagiários e os seus orientadores. Sentiste-te envolvido em conflitos deste tipo ao 
longo do ano? Se sim, na tua opinião, qual foi a sua origem? 
 Como te sentiste recebido na escola onde estagiaste? Como te relacionaste com os 
outros professores da escola? 
 Durante o ano, trabalhaste mais em casa ou na escola? Porquê? 
 Durante o ano, quais foram as tuas maiores dificuldades? Como as procuraste 
contornar? 
 Durante o ano sentiste ter desenvolvido hábitos de trabalho colaborativo? Explica 
porque sim ou porque não.  
 A tua visão sobre o papel do professor e do aluno no processo de ensino e de 
aprendizagem da Matemática mudou ao longo do ano? Explica porque sim ou 
porque não. 
 Que percepção tens agora sobre a finalidade do ensino da Matemática? Achas que 
essa visão mudou com a tua vivência do estágio? 
 
2. Utilização das TIC na Formação 
2.1. Uso das TIC nas práticas pedagógicas 
 Depois da tua experiência no estágio, que perspectiva tens em relação ao uso das 
TIC no ensino-aprendizagem da Matemática? Devem ser usadas? Com que 
finalidade? Qual a sua importância? 
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 Sentiste existirem diferenças substanciais entre as aulas em que as TIC foram 
utilizadas e as que não foram? Sentes existirem vantagens/desvantagens na 
utilização de tais recursos nas tuas práticas de ensino? 
 A tua escola tinha condições satisfatórias para usares as TIC? O que fizeste para 
ultrapassar possíveis condicionalismos? 
 
2.2. TIC e o trabalho colaborativo 
 Na tua opinião, as TIC favoreceram ou prejudicaram o trabalho colaborativo 
dentro do teu núcleo? Porquê? 
 Na tua opinião, as TIC favoreceram ou prejudicaram o trabalho colaborativo com 
outros núcleos? Porquê? 
 
2.3. TIC e Conhecimento Didáctico da Matemática 
 Como analisas o papel do e-mail e do fórum no acompanhamento da preparação 
das aulas em que foste observado? Nesse acompanhamento, quais foram os 
aspectos que se desenvolveram mais na tua formação? Porquê? 
 Como analisas o papel do e-mail e do fórum na evolução da tua visão dos 
diferentes tipos de tarefas a realizar na aula de Matemática? 
 Como analisas o papel do e-mail e do fórum na evolução da tua visão sobre o 
ambiente, a cultura e a dinâmica da aula de Matemática? 
 
2.4. TIC e reflexão 
 Sentiste dificuldades na reflexão sobre as tuas práticas? Quais? 
 Que papel desempenhou o e-mail na reflexão pós-aula? Achas que foi uma boa 
forma de reflectir ou preferias reunir-te presencialmente com o orientador? 
Porquê? 
 Em que espaço te sentias mais à vontade para colocar as tuas dúvidas, os teus 
problemas, as tuas sugestões, as tuas experiências e as tuas questões? 
 
3. Dispositivo da Formação 
 Achaste que o e-mail foi um meio adequado de complementar as reuniões 
presenciais? Em que meio te sentiste mais à vontade, presencial ou virtual? 
Porquê? 
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 Sentes que o fórum e o e-mail favorecem ou prejudicam a dinâmica do núcleo? 
Porquê? 
 Quais dos tópicos em que participaste nos fóruns sentes que foram mais 
importantes na tua formação como professor? Porquê? E menos importantes? 
Porquê? 
 Sentiste alguma inibição em falar da tua prática no fórum? 
 Achas que foste um elemento interventivo no fórum? Sentiste dificuldades em 
dinamizar as discussões neste meio? Porquê? 
 O facto de teres participado nos fóruns (das Normas e no Espaço Livre) teve 
influência nas tuas práticas? Como? 
 Apresenta uma apreciação crítica global sobre o dispositivo de formação que te 
foi oferecido: trabalho com colegas, trabalho com o orientador da escola, reuniões 
presenciais com o orientador universitário, e-mail fórum. 
 
4. Apoio geral do orientador da universidade 
 Sentes que o acompanhamento por parte do orientador universitário em relação a 
todo o trabalho do estágio foi melhor conseguido pelo contacto presencial ou pela 
interacção virtual? Porquê? 
 Que te pareceu do papel do orientador da universidade no apoio aos teus 
processos de reflexão? Sentiste falta de alguma coisa? 
 Que te pareceu do apoio dado pelo supervisor universitário na utilização das TIC 
nas tuas práticas de sala de aula? Gostarias que tivesse sido de outro modo? 
Porquê? 
 Sentiste necessidade, em algum momento, de mais apoio do orientador da 
universidade? Pediste esse apoio? Se sentiu necessidade e não o fez, porquê? 
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ANEXO 3 
 
Grelha de avaliação dos estagiários 
 
 
Estagiário: _____________________           Núcleo de Estágio: ______________________ 
COMPETÊNCIAS NÍVEIS 
Preparação das Actividades Escolares 
□ Planifica atempadamente as actividades escolares. 
□ Usa fontes de informação limitadas na preparação das aulas. 
□ Utiliza os programas escolares na organização do ensino com foco em tópicos 
específicos. 
 
Suficiente 
□ Usa fontes de informação diversificadas na preparação das aulas. 
□ Utiliza os programas escolares na organização do ensino numa perspectiva transversal. 
□ Planifica as actividades escolares tendo em conta os seus alunos. 
□ Planifica as actividades escolares de acordo com o tempo disponível. 
 
Bom 
□ Utiliza os programas escolares na organização do ensino numa perspectiva transversal e 
longitudinal. 
□ Planifica as actividades escolares de modo a promover a interdisciplinaridade. 
□ Fundamenta as suas opções de planificação. 
□ Antecipa possíveis dificuldades e problemas. 
 
 
Muito Bom 
Implementação da Aula 
□ Cria um clima na aula que permite a aprendizagem. 
□ Revela algumas dificuldades de gestão do tempo. 
□ Intervém nas formas de comunicação tendo em vista a aprendizagem. 
□ Utiliza uma linguagem matemática cuidada. 
□ Raramente altera a planificação elaborada em situações imprevistas. 
□ Desenvolve formas de interacção centradas no professor. 
□ Revela pouca flexibilidade na abordagem dos conteúdos de leccionação. 
□ Implementa estratégias de ensino pouco variadas. 
□ Adapta o ensino à diversidade dos alunos. 
□ Utiliza materiais didácticos pouco diversificados. 
 
 
 
 
 
Suficiente 
□ Cria um clima na aula que facilita a aprendizagem. 
□ Em geral, não revela dificuldades de gestão do tempo. 
□ Promove a utilização de uma linguagem matemática cuidada. 
□ Perante dificuldades, reformula a comunicação. 
□ Altera a planificação elaborada em situações imprevistas. 
□ Desenvolve formas de interacção centradas no professor e no aluno. 
□ Revela flexibilidade na abordagem dos conteúdos de leccionação. 
□ Implementa estratégias de ensino variadas. 
□ Utiliza materiais didácticos diversificados. 
□ Usa adequadamente as Tecnologias de Informação e Comunicação. 
 
 
 
 
 
Bom 
□ Desenvolve formas de interacção centradas no aluno. 
□ Revela muita flexibilidade na abordagem dos conteúdos de leccionação. 
□ Implementa, com sucesso, estratégias para superar dificuldades. 
□ Tira vantagem da utilização de materiais didácticos e das Tecnologias de Informação e 
Comunicação. 
 
 
Muito Bom 
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Avaliação 
□ Realiza uma avaliação sistemática da aprendizagem dos alunos. 
□ Usa formas de avaliação pouco diversificadas. 
□ Intervém na auto e hetero-avaliação desenvolvidas. 
 
Suficiente 
□ Realiza uma avaliação sistemática da aprendizagem dos alunos e do seu ensino. 
□ Usa formas de avaliação diversificadas. 
□ Manifesta uma atitude reflexiva e crítica face aos resultados da avaliação. 
□ Intervém de forma pertinente na auto e hetero-avaliação desenvolvidas. 
 
Bom 
□ Realiza uma avaliação sistemática da aprendizagem dos alunos, do seu ensino e dos 
materiais didácticos. 
□ Extrai consequências da avaliação para as suas práticas. 
□ Contribui para o aprofundamento da auto e hetero-avaliação desenvolvidas. 
 
Muito Bom 
Aspectos Humanos 
□ Revela espírito de abertura. 
□ Assume uma postura responsável em situações de conflito. Suficiente 
□ Fundamenta as suas opiniões. 
□ Intervém em situações de conflito no sentido de as resolver. Bom 
□ Tira partido das críticas. 
□ Contribui significativamente para que sejam ultrapassadas situações de conflito. Muito Bom 
Profissionalismo 
□ Participa nas actividades da escola. 
□ É assíduo e pontual nas actividades de estágio. 
□ Intervém nas actividades de estágio. 
□ Revela atitudes de responsabilização, de cooperação e de ética profissional 
 
Suficiente 
□ Intervém activamente nas actividades de estágio. 
□ Participa em iniciativas para promover o seu desenvolvimento profissional. Bom 
□ Dinamiza actividades com impacto na comunidade escolar. 
□ Toma iniciativas e responsabiliza-se por actividades de estágio. 
□ Toma iniciativas para promover o seu desenvolvimento profissional. 
Muito Bom 
Trabalho 
Organização (Estrutura o trabalho de modo a facilitar a leitura; Distingue as suas 
ideias das ideias de outros; Usa um português correcto na escrita do trabalho) 
Conteúdo (Clarifica o âmbito do trabalho; Apresenta o conteúdo com correcção; 
Organiza o conteúdo de forma pessoal; Apresenta exemplos adequados) 
Interesse para o ensino (Explicita o interesse do trabalho em termos de ensino; 
Justifica as suas opções face a outras possíveis; Revela uma atitude crítica face a 
possíveis limitações) 
 
Suficiente 
 
Bom 
 
Muito Bom 
Nota. Suficiente – [10, 14[; Bom – [14, 17]; Muito Bom – ]17, 20]. Os vários domínios considerados não são igualmente 
ponderados, atribuindo-se o peso 2 ao domínio “Implementação da Aula” e o peso 1 a todos os outros domínios. 
 
 
     Braga, ______ de ________________ de 2004 
     O(s) Orientadore(s) 
 
